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Conselho dos Oficiais de Justiça — Competência disciplinar —
Conselho Superior da Magistratura

As normas constantes dos artigos 95.º e 107.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 376/87,
de 11 de Dezembro, que estabelecem a competência do Conselho dos Oficiais de Justiça
para apreciar o mérito e para exercer o poder disciplinar relativamente aos oficiais de
justiça ofendem o artigo 218.º, n.º 3, da Constituição e são, por isso, materialmente
inconstitucionais.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 145/2000, de 21 de Março de 2000
Processo n.º 323/99 — 1.ª Secção

ACORDAM no Tribunal Constitucional:

I — Relatório

1.  Fernando de Almeida Pereira interpôs
recurso contencioso para o Tribunal Adminis-
trativo de Círculo de Coimbra da deliberação do
Conselho dos Oficiais de Justiça que lhe aplicou
a pena única de demissão, nos termos dos artigos
127.º, n.º 1, alínea g), 132.º, n.º 2, 137.º, n.º 1,
alínea b), e 138.º e com os efeitos do artigo 149.º,
todos do Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de De-
zembro.

O Tribunal Administrativo de Círculo de
Coimbra, por decisão de 23 de Janeiro de 1998,
resolveu negar provimento ao recurso, não jul-
gando verificadas as inconstitucionalidades sus-
citadas relativamente aos artigos 95.º a 176.º do
Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de Dezembro, e,
quanto ao fundo, julgou improcedente a preten-
são do recorrente.

Inconformado com o assim decidido, Fernando
de Almeida Pereira interpôs recurso para o Tri-
bunal Central Administrativo, tendo nas suas
conclusões apontado a inconstitucionalidade or-
gânica e material das normas dos artigos 97.º a
176.º do Decreto-Lei n.º 376/97, de 11 de De-
zembro.

2.  O Tribunal Central Administrativo, por
acórdão de 26 de Novembro de 1998, decidiu
negar provimento ao recurso e confirmar a deci-
são recorrida.

Quanto às questões de constitucionalidade
suscitadas pelo requerente, escreveu-se no
acórdão:

«Comecemos pelo problema da inconstitu-
cionalidade, aflorado nas duas primeiras conclu-
sões da alegação, o qual se desdobra em duas
questões, conexionadas com as duas alíneas do
n.º 1 do artigo 168.º da Lei Fundamental, preten-
samente ofendidas.

O Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de Dezem-
bro, aprovou a Lei Orgânica das Secretarias Judi-
ciais e Estatuto dos Funcionários de Justiça,
tendo introduzido um regime disciplinar espe-
cial para esses funcionários (cfr. artigos 123.º a
176.º) e consagrado um novo órgão — o Conse-
lho dos Oficiais de Justiça — a que atribuiu com-
petência para apreciar o mérito e exercer o poder
disciplinar relativamente aos oficiais de justiça
[artigos 95.º e 107.º, alínea a)]. Para além disso, o
mesmo diploma, no seu artigo 122.º, estabeleceu
que ‘das deliberações do Conselho dos Oficiais
de Justiça cabe recurso para o tribunal adminis-
trativo de circulo competente’.

Segundo o recorrente, a previsão de um re-
gime disciplinar novo, aplicável a uma determi-
nada classe de funcionários públicos (no caso,
os funcionários judiciais), estava relativamente
reservada à Assembleia da República, nos ter-
mos do disposto do artigo 168.º, n.º 1, alínea d),
da Constituição [actual artigo 165.º, n.º 1, alí-
nea d)]; e igual reserva existiria no que toca à
transferência, para o Conselho dos Oficiais de
Justiça, de um poder (o de aplicar penas expul-
sivas) que a lei geral (no artigo 17.º, n.º 4, do
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Estatuto Disciplinar, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro) atribui ao membro do
Governo competente. Não tendo a sentença re-
corrida reconhecido estas inconstitucionalidades,
viciantes do Decreto-Lei n.º 376/87 e, por exten-
são, do acto impugnado, justifica-se, na pers-
pectiva do recorrente, a revogação do decidido
na 1.ª instância.

O aludido preceito constitucional dispõe que
é da exclusiva competência da Assembleia da
República, salvo autorização que ela conceda ao
Governo, legislar sobre ‘regime geral de punição
das infracções disciplinares, bem como dos
actos ilícitos de mera ordenação social e do res-
pectivo processo’. Ora, admitindo o próprio
recorrente que o regime disciplinar inserto no
Decreto-Lei n.º 376/87 se aplica exclusivamente
a funcionários com estatuto especial, dúvidas não
pode haver de que tal regime comunga da espe-
cialidade inerente a esse estatuto. Dado que ne-
nhuma especialidade é concebível fora de um
género em que se entronque, tem de se concluir
que esse género é, precisamente, o ‘regime geral
de punição das infracções disciplinares’ dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública; e,
como a reserva de competência da Assembleia
da República só se refere a esse género, e já não a
regulamentações especiais em que ele eventual-
mente se desdobre, torna-se claro que as peculia-
ridades do regime disciplinar aplicável a corpos
especiais da função pública não estão contem-
pladas na reserva de competência prevista na
aludida norma.

Sendo assim, o facto de o Decreto-Lei n.º 376/
87 emanar do Governo sem prévia autorização
da Assembleia da República não o fere de incons-
titucionalidade orgânica, como o recorrente re-
clama, não havendo razão para assim sustentar a
inconstitucionalidade global dos artigos 95.º a
176.º do diploma. Portanto, e por esta via, não
pode dizer-se que o acto punitivo se tenha ba-
seado em preceitos ofensivos da Lei Fundamen-
tal e que padeça, por isso, de violação de lei.

Por outro lado, e no seguimento da compe-
tência já acima reconhecida ao Governo para, sem
precedência de autorização legislativa, legislar
sobre o regime disciplinar de corpos especiais,
não pode duvidar-se que o Governo podia criar
um novo órgão administrativo encarregado de
exercer o poder disciplinar em relação aos fun-

cionários de um qualquer desses corpos. Foi o
que sucedeu, através da criação do Conselho dos
Oficiais de Justiça, relativamente aos oficiais de
justiça. Neste domínio e ao invés do que o recor-
rente afirma, o Governo, mediante o Decreto-Lei
n.º 376/87, não abdicou de uma competência que
detivesse, já que, anteriormente ao citado diplo-
ma, a acção disciplinar sobre os funcionários de
justiça era exercida pelo Conselho Superior da
Magistratura [cfr. artigo 149.º, alínea b), da Lei
n.º 21/85, de 30 de Julho] ou pelo Conselho
Superior do Ministério Público [cfr. artigo 24.º,
alínea b), da Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro].
E não se vê, nem o recorrente aponta, em que
medida uma tal transferência de competências,
encarada de per si, poderia apresentar-se como
orgânica ou materialmente inconstitucional.

Aliás, se o recorrente porventura crê que o
Conselho dos Oficiais de Justiça carece de com-
petência para aplicar penas disciplinares de na-
tureza expulsiva, por tal incumbir ao Sr. Ministro
da Justiça nos termos gerais do artigo 17.º, n.º 4,
do Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro, então seria lógico que ti-
vesse interposto, para aquele membro do Go-
verno, recurso hierárquico do acto que o puniu
com a pena de demissão ou, ao menos, que tives-
se arguido a incompetência do Conselho dos
Oficiais de Justiça no recurso contencioso que
deduziu. Não tendo assim procedido, e havendo
limitado a sua crítica à questão de inconstitucio-
nalidade, o recorrente debilitou ainda mais esse
seu ataque ao acto — inteiramente se justifi-
cando a correctíssima pronúncia que, sobre o as-
sunto que nos vem ocupando, a sentença veio a
emitir.

O recorrente disse ainda que o Decreto-Lei
n.º 376/87, ao atribuir competência aos tribunais
administrativos de círculo para conhecer das de-
liberações  do Conselho dos Oficiais de Justiça
(cfr. o seu artigo 122.º), invadiu a esfera de com-
petência da Assembleia da República no que
concerne à organização e competência dos tribu-
nais, assim ocorrendo uma inconstitucionalidade
alicerçada na alínea q) do n.º 1 do artigo 168.º da
Constituição (na redacção anterior). E afirmou
que a sentença deve ser revogada por não ter
reconhecido esta ofensa da Lei Fundamental.

Este raciocínio do recorrente está claramente
viciado. A competência dos tribunais, cuja defi-
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nição a Constituição reserva à Assembleia da Re-
pública, alcança-se através da enunciação, gené-
rica e abstracta, do elenco de situações típicas
que lhes incumbe resolver. Respeitada a invariân-
cia desses tipos, nada obsta a que o Governo, no
exercício dos poderes que lhe são próprios, mo-
difique a organização administrativa, ainda que,
por via dessa mudança, certos actos, que antes
cabiam num daqueles tipos, venham assim a
subsumir-se a um outro. Nesses casos, a actuação
governamental exerce-se exteriormente e a jusante
da definição reservada à Assembleia da Repú-
blica, sendo absolutamente impotente para inva-
dir a esfera de competência legislativa que a Cons-
tituição a esta confiou. Aliás, e mesmo que o
citado artigo 122.º não existisse, a mera criação
do Conselho dos Oficiais de Justiça sempre obri-
garia a que os recursos interpostos das suas deli-
berações fossem interpostos nos tribunais admi-
nistrativos de círculo — e isto por força de um
decreto-lei precedido da indispensável autoriza-
ção legislativa [cfr. o artigo 51.º, n.º 1, alínea a), do
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais].

Nesta conformidade, o artigo 122.º do De-
creto-Lei n.º 376/87 não padece das inconstitucio-
nalidades arguidas (cfr., neste sentido, os acór-
dãos do Supremo Tribunal Administrativo de 6
de Maio de 1993, 24 de Fevereiro de 1993, 19 de
Janeiro de 1995 e 5 de Junho de 1997, proferi-
dos, respectivamente, nos recursos n.os 31 508,
31 431, 34 134 e 42 388), pelo que a sentença, ao
também assim considerar, decidiu de modo irre-
preensível.»

O acórdão do Tribunal Central Administra-
tivo teve um voto de vencido e uma declaração
de «voto». O voto de vencido incide em parte
sobre a questão de constitucionalidade: aquele,
entendendo que a norma que cria o Conselho dos
Oficiais de Justiça é inconstitucional, por violar
o artigo 218.º, n.º 3, da Constituição da República
Portuguesa, por não ser conforme à Constituição
a opção entre «um órgão de Estado independente
e um órgão administrativo inserido na trama da
Administração Pública encimada pelo Governo».

É deste acórdão que vem interposto o presen-
te recurso de constitucionalidade, pretendendo o
recorrente que se aprecie a conformidade à Cons-
tituição dos artigos 95.º a 176.º, inclusive, do
Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de Dezembro, pois

estas normas violaram, em seu entender, os arti-
gos 168.º, n.º 1, alíneas d) e q) (versão de 1982),
e 218.º, n.º 3 (versão de 1997).

Neste Tribunal, o recorrente apresentou ale-
gações, em que concluiu da seguinte forma:

«1.ª — O Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de
Dezembro, faz uma caracterização própria da
pena disciplinar e estabelece novos pressupos-
tos da sua aplicação, bem como cria uma nova
pena disciplinar — a pena de transferência.

2.ª — Além disso cria um novo órgão — Con-
selho dos Oficiais de Justiça —, que não faz
parte do Governo, para aplicar as penas de de-
missão e aposentação compulsiva, ao contrário
do que dispõe o artigo 17.º, n.º 4, do Decreto-Lei
n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

3.ª — Verifica-se, por isso, que aquele De-
creto-Lei n.º 376/87 procede à transferência do
poder disciplinar que competia ao Governo para
um órgão fora deste órgão da Administração Pú-
blica.

4.ª — A opção entre um órgão de Estado in-
dependente e um órgão administrativo inserido
na trama da Administração Pública, encimada
pelo Governo, não está na livre disponibilidade
do legislador ordinário, mas sim através de uma
lei da Assembleia da República, como resulta do
artigo 218.º, n.º 3, da Constituição da República
Portuguesa.

5.ª — O Decreto-Lei n.º 376/87 ao atribuir
aos tribunais administrativos de círculo compe-
tência para conhecer das decisões do Conselho
dos Oficiais de Justiça está a invadir a com-
petência da Assembleia da República no que
concerne ao regime jurídico da organização e fun-
cionamento dos tribunais.

6.ª — As normas dos artigos 95.º a 176.º do
Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de Dezembro, são
material e organicamente inconstitucionais por
violação do princípio constitucional de não in-
tromissão da Administração na jurisdição, por
violação do artigo 168.º, n.º 1, alíneas d) e q), da
Constituição da República Portuguesa, na ver-
são da revisão de 1982.»

Pelo seu lado, o Conselho dos Oficiais de Jus-
tiça formulou as seguintes conclusões:

«1 — As normas constantes dos artigos 95.º a
176.º do Decreto-Lei n.º 376/87, de 11 de De-
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zembro, não violam o artigo 168.º, n.º 1, alíneas d)
e q), da Constituição da República Portuguesa
(na versão resultante da revisão de 1982), não
sendo por isso orgânica e materialmente incons-
titucionais.

2 — Consequentemente, a douta sentença re-
corrida não violou o artigo 204.º da Lei Funda-
mental.»

Corridos que foram os vistos legais, o pro-
cesso foi discutido, tendo havido mudança do
relator.

Cumpre, pois, apreciar e decidir.

II — Fundamentos

3.  O recorrente suscita a inconstitucionalidade
das normas dos artigos 95.º a 176.º do Decreto-
-Lei n.º 376/87, de 11 de Dezembro, por um lado,
na perspectiva da violação da reserva de compe-
tência legislativa da Assembleia da República
[alíneas d) e q) do n.º 1 do artigo 168.º da Cons-
tituição (versão de 1982 — hoje, artigo 165.º)],
e, por outro, na perspectiva da violação material
do artigo 218.º, n.º 3, da Constituição (versão de
1997), enquanto tais normas atribuem ao Conse-
lho dos Oficiais de Justiça competência para
«apreciar o mérito e exercer o poder disciplinar
relativamente aos oficiais de justiça».

O Tribunal irá começar a apreciação das ques-
tões suscitadas pela questão da invocada incons-
titucionalidade material, só passando à apreciação
dos fundamentos da inconstitucionalidade orgâ-
nica se tal se mostrar indispensável à decisão do
processo.

4.  Para a perspectiva agora relevante, interes-
sa considerar essencialmente as normas do di-
ploma em causa que se referem à competência
atribuída ao Conselho dos Oficiais de Justiça para
apreciar o mérito e exercer o poder disciplinar
relativamente aos oficiais de justiça. Estas nor-
mas são, antes de mais, o artigo 95.º, que define
as atribuições do Conselho dos Oficiais de Jus-
tiça, e o artigo 107.º, que estabelece a competên-
cia do Conselho dos Oficiais de Justiça.

As restantes normas que vêm questionadas
pelo recorrente referem-se à composição e forma
de designação, eleição e estatuto dos membros
do Conselho dos Oficiais de Justiça (artigos 96.º

a 106.º) e ao seu modo de funcionamento (artigos
108.º a 114.º); aos serviços de inspecção (artigos
115.º a 117.º); aos serviços de apoio (artigo 118.º),
às reclamações e recursos (artigos 119.º a 122.º),
ao procedimento disciplinar (artigos 123.º a
126.º), às penas (artigos 127.º a 151.º) e ao pro-
cesso disciplinar( artigos 152.º a 176.º).

O artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 376/87 tem o
seguinte teor:

«Artigo 95.º

Ao Conselho dos Oficiais de Justiça cabe apre-
ciar o mérito e exercer o poder disciplinar relati-
vamente aos oficiais de justiça

Artigo 107.º

Compete ao Conselho dos Oficiais de Justiça:

a) Apreciar o mérito profissional e exercer a
acção disciplinar sobre os oficiais de jus-
tiça, sem prejuízo da competência disci-
plinar atribuída a juízes;

b) ..............................................................»

No caso em apreço está em causa o estatuto
disciplinar dos funcionários de justiça, pois do
que se trata neste processo é da aplicação de uma
pena disciplinar.

A este respeito importa salientar que, na vi-
gência do Estatuto Judiciário, os funcionários de
justiça estavam sujeitos a um regime disciplinar
próprio e ao poder disciplinar dos chefes da se-
cretaria, dos escrivães de direito, dos presiden-
tes dos tribunais e dos presidentes das Relações,
competindo ao Conselho Superior Judiciário exer-
cer a jurisdição disciplinar sobre todos os fun-
cionários (artigos 403.º, 404.º, n.º 1, e 459.º do
Estatuto Judiciário).

Com a Constituição de 1976, o artigo 223.º,
n.º 1, e o n.º 2 do artigo 226.º remeteram para a lei
as regras de composição do Conselho Superior
da Magistratura e da Procuradoria-Geral da Re-
pública. Em 31 de Dezembro de 1976, o Go-
verno, invocando uma lei de autorização legisla-
tiva para legislar sobre as matérias referidas nos
artigos 223.º, n.º 1, e 226.º, n.º 2, da Constituição,
editou o Decreto-Lei n.º 926/76, que constituiu a
Lei Orgânica daquele Conselho. Este diploma,
emitido ao abrigo da Lei n.º 5-B/76, de 30 de
Dezembro, e no qual se definiu a estrutura, orga-
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nização, competência e funcionamento do Con-
selho Superior da Magistratura, veio a incluir a
possibilidade de fazerem parte do Conselho qua-
tro funcionários de justiça, justificando-se esta
opção, no preâmbulo do diploma nos termos se-
guintes: «Tal como é configurado, o Conselho
Superior da Magistratura é constituído basica-
mente por magistrados, com a só excepção de
dele passarem a fazer parte quatro funcionários
de justiça, de intervenção restrita às matérias que
lhes digam directamente respeito. Trata-se de uma
opção que o texto constitucional, rigorosamente,
nem anima nem desanima. A este respeito, limi-
ta-se a consignar que o Conselho deverá incluir
membros de entre si eleitos pelos juízes.»

No que respeita aos funcionários de justiça, o
diploma orgânico do Conselho Superior da Ma-
gistratura estabeleceu como competência própria
do Conselho a de «apreciar o mérito profissional
e exercer a acção disciplinar sobre os funcioná-
rios de justiça, sem prejuízo do disposto no ar-
tigo 461.º do Estatuto Judiciário» [cfr. n.º 2 do
artigo 1.º e alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º].

Esta matéria foi justificada no preâmbulo do
diploma da forma seguinte: «Por outro lado, em
obediência ao facto de o Governo ser o órgão
superior da Administração Pública (artigo 185.º
da Constituição) e de, nessa qualidade, lhe com-
petir a prática de todos os actos exigidos pela lei
respeitantes aos funcionários e agentes do Es-
tado [alínea e) do artigo 202.º], manteve-se na
órbita do Executivo a gestão dos funcionários de
justiça. Abriu-se tão-só uma excepção para a res-
pectiva acção disciplinar por óbvias razões de
eficiência e por se ter entendido que não contra-
ria frontalmente a letra do n.º 2 do artigo 223.º da
Constituição. Não deixa a excepção, no entanto,
de justificar algumas dúvidas.»

Esta orientação de manter no âmbito de com-
petência do Conselho Superior da Magistratura
as matérias relativas à apreciação do mérito pro-
fissional e do exercício da função disciplinar dos
funcionários de justiça continuou através do Es-
tatuto dos Magistrados Judiciais de 1977 [Lei
n.º 72/77, de 30 de Dezembro, artigo 149.º, alí-
nea b)] e de 1985 (Lei n.º 21/85, de 30 de Julho,
artigo 137.º, n.º 2).

Importa, então, descobrir e explicitar os fun-
damentos desta opção do legislador ordinário e,
bem assim, os motivos que levaram depois o

legislador constitucional a proceder a uma modi-
ficação substancial no respectivo ordenamento a
partir de 1982.

Efectivamente, com a revisão constitucional
de 1982 (Lei Constitucional n.º 1/82, de 30 de
Setembro) procurou superar-se qualquer dúvida
que porventura existisse. De facto, o artigo 223.º
teve nova redacção, tendo-lhe sido acrescentado
um n.º 3, com o seguinte teor:

«3 — A lei poderá prever que do Conselho
Superior da Magistratura façam parte funcioná-
rios de justiça, eleitos pelos seus pares, com in-
tervenção restrita à discussão e votação das
matérias relativas à apreciação do mérito profis-
sional e ao exercício da função disciplinar sobre
os funcionários de justiça.»

Esta redacção do n.º 3 não voltou a ser modi-
ficada, mas a numeração do preceito sofreu alte-
rações com as revisões constitucionais poste-
riores, sendo actualmente o artigo 218.º e tendo o
respectivo n.º 3 o mesmo conteúdo.

Assim, a orientação tradicionalmente adop-
tada pelo legislador ordinário quanto à aprecia-
ção do mérito profissional e ao exercício da função
disciplinar foi considerada como regulando de
modo adequado e eficaz tal matéria, que obteve o
reconhecimento da comunidade, e o legislador
constitucional resolveu elevá-lo à categoria de
princípio jurídico-constitucional, incluindo-o na
Constituição em 1982 e não mais o retirando.

A finalidade do legislador constituinte, ao aco-
lher o que antes apenas constava da lei ordinária,
foi necessariamente a de dar execução ao man-
dato que conferiu ao Conselho Superior da Ma-
gistratura a respeito dos funcionários de justiça:
o legislador constitucional decidiu atribuir ao Con-
selho Superior da Magistratura a competência
para discutir e votar as matérias relativas à
apreciação do mérito profissional e ao exercício
da função disciplinar sobre os funcionários de
justiça.

5.  A Constituição de 1976, ao definir os tri-
bunais como «órgãos de soberania com compe-
tência para administrar a justiça em nome do
povo», logo cuidou de referir que «os tribunais
são independentes e apenas estão sujeitos à lei»
e, bem assim, de estabelecer que os juízes dos
tribunais judiciais formam um corpo único e
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regem-se por um só estatuto, sendo inamovíveis
e não podendo ser responsabilizados pelas suas
decisões, salvas as excepções legais. Também a
Constituição estabeleceu logo as respectivas in-
compatibilidades e, para garantir o conjunto e
unidade desta estrutura, criou o Conselho Supe-
rior da Magistratura, a quem cometeu a tarefa de
proceder à nomeação, colocação, transferência
e promoção dos juízes e, ainda, o exercício da
acção disciplinar, nesta se incluindo a apreciação
do mérito profissional. A Constituição, na sua
versão originária, remeteu para a lei a composi-
ção do Conselho, mas desde logo estabeleceu que
o mesmo deveria incluir membros de entre si elei-
tos pelos juízes.

A independência dos tribunais e dos respecti-
vos juízes é uma das garantias essenciais dos
cidadãos do Estado de direito democrático, vi-
sando defender os tribunais de ingerências inde-
vidas dos demais poderes do Estado e garantindo
que a defesa dos direitos e interesses legítimos
dos cidadãos se fará por órgãos do Estado inde-
pendentes e imparciais.

A independência dos juízes constitui uma
garantia essencial da independência dos tribu-
nais. Foi também para realizar estes valores cons-
titucionalmente relevantes que a Constituição
criou um órgão próprio de governo da magistra-
tura judicial — o Conselho Superior da Magis-
tratura —, que passou a ter como função essencial
a gestão e a disciplina dos juízes dos tribunais
judiciais, colocando-os a coberto de ingerências
do Governo e da Administração, uma vez que
fica proibida toda a intervenção externa directa
na nomeação, colocação, transferência e promo-
ção dos juízes, bem como na respectiva disci-
plina.

É ainda esta necessidade e finalidade de garan-
tir a independência dos tribunais da forma mais
completa possível que vem justificar que ao Con-
selho Superior da Magistratura seja também atri-
buída a competência para decidir as matérias
relativas à apreciação do mérito profissional e ao
exercício da função disciplinar sobre os funcio-
nários de justiça.

Com efeito, desenvolvendo estes funcioná-
rios a sua actividade nos diferentes tribunais,
coadjuvando os magistrados judiciais e o Minis-
tério Público na realização das tarefas cuja finali-
dade última é a realização da justiça, através da

prática dos mais diversos actos processuais, bem
se compreende que a matéria da avaliação profis-
sional e da disciplina de tais funcionários venha a
caber, necessariamente, ao órgão constitucional
autónomo, cuja finalidade é a de ser garante da
independência dos tribunais.

Na verdade, não pode deixar de se considerar
que os funcionários de justiça também fazem
parte da estrutura dos tribunais, e, por isso, são
elementos fundamentais para a realização prá-
tica da garantia constitucional da respectiva in-
dependência.

Assim, a norma do n.º 3 do artigo 223.º (actual
artigo 218.º) da Constituição, ao estabelecer que
«a lei poderá prever que do Conselho Superior
da Magistratura façam parte funcionários de jus-
tiça, eleitos pelos seus pares, com intervenção
restrita à discussão e votação das matérias relati-
vas à apreciação do mérito profissional e ao exer-
cício da função disciplinar dos funcionários de
justiça», está a criar, para estes funcionários, re-
lativamente àquelas matérias, um estatuto parti-
cular que se justifica à luz da garantia da indepen-
dência dos juízes e da autonomia do Ministério
Público. Ou seja: é a independência dos tribunais
que explica que só o Conselho Superior da Ma-
gistratura possa exercer tal competência em rela-
ção aos funcionários de justiça. Por isso, a lei
ordinária não pode afectar essa competência a
qualquer outra entidade, uma vez que a sua atri-
buição ao Conselho Superior da Magistratura
constitui uma verdadeira imposição constitu-
cional.

A Constituição da República Portuguesa,
quando prescreve que do Conselho Superior da
Magistratura podem fazer parte funcionários de
justiça que intervirão apenas na apreciação do
mérito profissional e no exercício da função dis-
ciplinar relativa a tais funcionários, autoriza a lei
a prever que do Conselho Superior da Magistra-
tura façam parte funcionários. Não impõe, po-
rém, tal intervenção. A Constituição não con-
sente, porém, que o legislador atribua tal compe-
tência a órgão diferente do Conselho Superior da
Magistratura. Essa competência só o Conselho
Superior da Magistratura a pode exercer.

Assim, aquela norma do n.º 3 do artigo 223.º
(hoje artigo 218.º) é, efectivamente, o parâmetro
de aferição da constitucionalidade das normas
infraconstitucionais que criam o Conselho dos
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Oficiais de Justiça, fixam as respectivas atribui-
ções, competências, forma de designação ou elei-
ção, bem como o respectivo funcionamento.

Ora, assim entendido o n.º 3 do artigo 223.º
(actual artigo 218.º) da Constituição, não pode a
lei ordinária atribuir a competência para se pro-
nunciar sobre aquelas matérias (apreciação do
mérito profissional e exercício da função disci-
plinar) relativas aos funcionários de justiça ao
Conselho dos Oficiais de Justiça ou a qualquer
outra entidade que não seja o Conselho Superior
da Magistratura, sem modificação da norma cons-
titucional.

O que vale por dizer que são materialmente
inconstitucionais as normas infraconstitucionais
que disponham em sentido contrário ao da refe-
rida disposição da Lei Fundamental. Nem esta
conclusão é prejudicada pela decisão tomada
pelo Tribunal no acórdão n.º 589/99, de 20 de
Outubro de 1999, ainda inédito. Nele, a norma
constante do artigo 122.º do Decreto-Lei n.º 376/
87, de 11 de Dezembro, não foi julgada incons-
titucional. No entanto, nesse acórdão, a questão
apreciada foi unicamente a de saber se o mencio-
nado artigo 122.º — ao dispor que os recursos
interpostos das deliberações do Conselho dos
Oficiais de Justiça em matéria disciplinar são in-
terpostos para os tribunais administrativos, em
vez de o serem para o Supremo Tribunal de Jus-
tiça, como sucedia quando a competência para o
exercício da acção disciplinar era do Conselho
Superior da Magistratura — é organicamente
inconstitucional. O Tribunal concluiu negativa-
mente, por ter entendido que não ocorre qual-
quer modificação na distribuição da competência
material entre tribunais e que portanto não havia
qualquer inconstitucionalidade orgânica. Tal con-
clusão não impede, porém, que, agora, em sede
de inconstitucionalidade material, se conclua em
sentido positivo.

Assim, as normas do Decreto-Lei n.º 376/87,
de 11 de Dezembro, que estabelecem a compe-
tência do Conselho dos Oficiais de Justiça para
apreciar o mérito e para exercer o poder discipli-
nar relativamente aos oficiais de justiça ofendem
o artigo 218.º, n.º 3, da Constituição e são, por
isso, materialmente inconstitucionais.

Tais normas são concretamente as dos arti-
gos 95.º e 107.º, alínea a), do referido decreto-lei,
enquanto determinam as atribuições e compe-

tência do Conselho dos Oficiais de Justiça. Tal
inconstitucionalidade afecta também conse-
quentemente as restantes normas abrangidas no
pedido formulado nos autos, na medida em que
tenham a ver com o exercício e concretização
daquelas atribuições e competência legalmente
fixadas.

6.  Uma vez adquirido que as normas ques-
tionadas pelo recorrente sofrem de inconstitucio-
nalidade material, nos termos que ficam expostos,
não se torna necessário tratar das questões de
inconstitucionalidade orgânica que o recorrente
tinha suscitado.

III — Decisão

Nestes termos, o Tribunal Constitucional de-
cide julgar inconstitucionais as normas dos arti-
gos 95.º e 107.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 376/
87, de 11 de Dezembro, por violação do n.º 3 do
artigo 218.º da Constituição da República Portu-
guesa, e, em consequência, conceder provimento
ao recurso, determinando-se a reformulação da
decisão recorrida em consonância com o pre-
sente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Vítor Nunes de Almeida (Relator) — Luís
Nunes de Almeida — Maria Helena Brito —
Artur Maurício (vencido nos termos da declara-
ção junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto:

Votei vencido pela seguinte ordem de razões:

Da evolução legislativa relativa à disciplina
dos funcionários resulta que:

a) Desde o Estatuto Judiciário que os então
designados «funcionários de justiça» es-
tão sujeitos a um regime disciplinar pró-
prio, primeiro com aquele diploma e
depois com os Decretos-Leis n.os 376/87
e 364/93;

b) Em matéria disciplinar a competência re-
servada da Assembleia da República tem
sido limitada ao regime geral de punição
das infracções disciplinares;



12 BMJ 495 (2000)Direito Constitucional

c) Também desde o Estatuto Judiciário que
o Governo não detém poder disciplinar
sobre os funcionários de justiça, poder
esse que primeiro se encabeçava no Con-
selho Superior Judiciário, chefes de se-
cretaria, escrivães de direito, presidentes
de todos os tribunais e presidentes das
Relações, depois no Conselho Superior
da Magistratura e Conselho Superior do
Ministério Público, sem prejuízo da com-
petência dos magistrados, e, por último,
no Conselho dos Oficiais de Justiça;

d) Os Estatutos Disciplinares de 1979 e
1984 (Decretos-Leis n.os 191-D/79 e 24/
84), aprovados mediante autorização
legislativa, não são aplicáveis ao pessoal
com estatuto especial e é apenas no âm-
bito de aplicação daqueles Estatutos que
os membros do Governo detêm poder dis-
ciplinar para aplicar as penas de aposen-
tação compulsiva e de demissão;

e) A Constituição da República Portuguesa,
a partir da revisão de 1982, define ex-
pressamente um núcleo impostergável de
competência do Conselho Superior da
Magistratura;

f) Esta imposição constitucional reporta-se
unicamente às funções de gestão da ma-
gistratura judicial que também por força
da Constituição da República Portuguesa
estão cometidas ao Conselho Superior da
Magistratura;

g) Elevada à dignidade constitucional a com-
posição do Conselho Superior da Magis-
tratura, primeiro apenas com a exigência
de fazerem parte do órgão juízes eleitos,
depois com a indicação dos membros que
obrigatoriamente o devam integrar, a re-
visão de 1982 unicamente autorizou ou
permitiu que dele fizessem igualmente
parte funcionários de justiça.

Ora destas conclusões e do que a seguir se
dirá resulta, necessariamente, a improcedência
das arguições de inconstitucionalidade feitas pelo
recorrente.

Em primeiro lugar, o Decreto-Lei n.º 376/87
enquanto define um regime disciplinar próprio
dos funcionários de justiça, não infringe o dis-
posto no artigo 168.º, n.º 1, alínea d), da Consti-

tuição da República Portuguesa, na versão de
1982, como aliás nas subsequentes de 1989 e
1997.

Na verdade, sempre a Constituição da Repú-
blica Portuguesa reservou a competência da As-
sembleia da República em matéria disciplinar à
definição do «regime geral de punição das infrac-
ções disciplinares».

Dizem, a propósito, G. Canotilho e V. Moreira
sobre o alcance da reserva de competência legis-
lativa da Assembleia da República enquanto re-
portada à definição de um «regime geral»:

«[...] compete à Assembleia da República de-
finir o regime comum ou normal da matéria, sem
prejuízo, todavia, de regimes especiais que po-
dem ser definidos pelo Governo [...]»

E logo a seguir:

«[...] a Assembleia da República deve definir
todo o regime geral ou comum sem prejuízo dos
regimes especiais (que, todavia, hão-de respeitar as
bases gerais do regime geral, devendo a lei indicar
os pontos que consentem especialidade) [...]»

Foi sem colisão com estes preceitos que o
Decreto-Lei n.º 191-D/79, autorizado pela Lei
n.º 17/79, excluiu do âmbito de aplicação do di-
ploma os funcionários com estatuto especial
cujos regimes deveriam, no entanto, ser adapta-
dos ao que nele se dispunha, sem prejuízo da
aplicação imediata das normas relativas às garan-
tias de defesa do arguido e, em matéria de incri-
minação ou qualificação, as mais favoráveis aos
arguidos.

Nada, pois, impediu quer a «sobrevivência»
do regime definido no Estatuto Judiciário quer a
consagração de um regime disciplinar próprio dos
funcionários de justiça no uso de uma competên-
cia própria do Governo como veio a acontecer
com o Decreto-Lei n.º 376/87.

Por outro lado, não é a circunstância de nos
Estatutos de 1979 e 1984 se ter conferido aos
membros do Governo competência para aplicar
as penas de demissão e aposentação compulsiva
que obstava a que no regime especial dos fun-
cionários de justiça a mesma competência fosse
atribuída — como foi — primeiro ao Conselho
Superior da Magistratura (ou ao Conselho Supe-
rior do Ministério Público) e depois ao Conse-
lho dos Oficiais de Justiça.
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A opção legislativa nos Estatutos reportou-se
— repete-se — ao regime geral e não parece que
a norma atributiva de competência ao Governo
se deva configurar como uma «base geral» a ser
necessariamente respeitada na regulamentação
dos regimes especiais.

E certo é que — repete-se também — de há
muito que o Governo não detinha poder discipli-
nar sobre os funcionários de justiça, sendo por
isso de todo inadequado dizer-se, como faz o
recorrente, que o Decreto-Lei n.º 376/87 «proce-
de à transferência do poder disciplinar que com-
petia ao Governo para órgão fora deste órgão da
administração pública».

Convoca, depois, o recorrente a norma do ar-
tigo 218.º, n.º 3, da Constituição da República
Portuguesa, agora para sustentar que «não está
na livre disponibilidade do legislador ordinário»
«a opção entre um órgão de Estado indepen-
dente e um órgão administrativo inserido na
trama da administração pública encimada pelo
Governo», o que só poderia ocorrer «através de
uma lei da Assembleia da República».

A alegação é pouco compreensível, ou con-
traditória, considerando o que o recorrente sus-
tentou quanto à competência disciplinar do
Governo.

Por outro lado, não se vê que a invocação do
artigo 218.º, n.º 3, da Constituição da República
Portuguesa legitime a conclusão que a atribuição
da competência disciplinar sobre os funcioná-
rios de justiça se pudesse fazer através de uma
lei da Assembleia da República.

Na verdade, e supondo que o recorrente se
refere à transferência do poder disciplinar do
Conselho Superior da Magistratura para o Con-
selho dos Oficiais de Justiça, se a norma do ar-
tigo 218.º, n.º 3, da Constituição da República
Portuguesa a impedisse não seria, obviamente,
uma lei da Assembleia da República que a pode-
ria permitir, já que o comando constitucional se
impõe também àquele órgão de soberania.

Entende-se, contudo, que a norma do artigo
218.º, n.º 3, da Constituição da República Portu-
guesa não obsta a que o Governo atribua ao Con-
selho dos Oficiais de Justiça poder disciplinar
sobre os funcionários de justiça.

Trata-se, na verdade, de uma norma relativa à
composição do Conselho Superior da Magistra-
tura e que — disse-se já — apenas autorizou que

fizessem parte do órgão funcionários de justiça
eleitos pelos seus pares.

Estabelecida pela Constituição a composição
do Conselho Superior da Magistratura, impu-
nha-se que, também, o texto constitucional legi-
timasse a integração de funcionários de justiça
naquele órgão e, do mesmo passo, impusesse
que ela se fizesse através de eleição.

Não é, expressamente, uma norma de compe-
tência do Conselho Superior da Magistratura
como por exemplo a do artigo 223.º, n.º 2, da
Constituição da República Portuguesa, na ver-
são original (artigos 222.º, n.º 1, 219.º, n.º 1, e
217.º, n.º 1, nas versões de 1982, 1989 e 1997,
respectivamente) que respeita às funções do
Conselho como órgão de gestão dos magistrados
judiciais e cuja inserção no texto constitucional
se justifica como decorrência do princípio fun-
damental do autogoverno da magistratura.

Mas também o não é implicitamente.
É certo que o preceito constitucional admite

que a lei inclua na composição do Conselho fun-
cionários de justiça «com intervenção restrita à
discussão e votação das matérias relativas à apre-
ciação do mérito profissional e ao exercício da fun-
ção disciplinar sobre os funcionários de justiça».

Isto supõe, logicamente, que o Conselho Su-
perior da Magistratura detenha essas funções —
e não se pode excluir que a lei atribua ao Conse-
lho outras funções para além das que são consti-
tucionalmente impostas.

Ora o legislador constituinte de 1982 não po-
dia ignorar que o Decreto-Lei n.º 926/76 e a Lei
n.º 85/77 já atribuíam ao Conselho Superior da
Magistratura competência para apreciar o méri-
to profissional e exercer a acção disciplinar sobre
os funcionários de justiça, prevendo ainda que o
Conselho Superior da Magistratura integrasse na
sua composição funcionários de justiça eleitos.

E é para legitimar esta última disposição, no
entendimento de que a Constituição da Repú-
blica Portuguesa fixava a composição do Conse-
lho, que o artigo 223.º, n.º 3 (revisão de 1982),
permite a inclusão de funcionários de justiça.

Se, porventura, como veio a acontecer, as re-
feridas funções fossem cometidas a outro órgão,
a norma perderia a sua utilidade, podendo, no
entanto, sustentar-se que ela, de todo o modo,
alguma manteria (como manteve, subsistindo nas
versões de 1989 e 1997) uma vez que a lei ordi-
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nária viesse, ou venha, a devolver ao Conselho
Superior da Magistratura aquelas funções.

O artigo 218.º, n.º 3, da Constituição da Re-
pública Portuguesa não é pois infringido com a
criação do Conselho dos Oficiais de Justiça e a
definição da sua competência operadas pelo De-
creto-Lei n.º 376/87, não podendo ainda sufragar-
-se a tese de que a independência dos tribunais
«explica» que o poder disciplinar sobre os fun-
cionários de justiça se encabece no órgão de ges-
tão e disciplina da magistratura dos tribunais
judiciais — a competência disciplinar na titulari-
dade de órgãos distintos poderá, eventualmente,
contender com a funcionalidade do sistema, mas
não tem necessariamente a ver com aquela inde-
pendência.

Não deixará ainda de se dizer que a competên-
cia do Conselho dos Oficiais de Justiça para apre-
ciar o mérito profissional dos funcionários de
justiça não estava em causa no presente recurso,
pois a que foi exercida reportou-se exclusiva-
mente à matéria disciplinar.

E ainda que as razões aduzidas no acórdão
para fundamentar o juízo de inconstitucionalidade
se possam transpor para aquela competência,
nada justifica, do ponto de vista processual, que
se amplie o objecto do recurso, sendo irrelevante
que ambas as competências, substancialmente dis-
tintas, se contenham num mesmo preceito legal.

Por último, o Governo ao editar a norma do
artigo 122.º do Decreto-Lei n.º 376/87 não inva-
diu a esfera de competência reservada da Assem-
bleia da República no que concerne à fixação da
competência dos tribunais [artigo 168.º, n.º 1,
alínea q), da Constituição da República Portu-
guesa, versão de 1982].

Na verdade, a norma em causa não alterou
qualquer regra de competência dos tribunais ad-
ministrativos de círculo fixada no artigo 51.º do
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais (Decreto-Lei n.º 129/84, de 27 de Abril, apro-
vado no uso de autorização legislativa conferida
ao Governo pela Lei n.º 29/83, de 8 de Setembro)
ou do Supremo Tribunal de Justiça.

E isso comprova-se, desde logo, pelo facto de
não deixar de competir aos tribunais administra-
tivos de círculo conhecer dos recursos interpos-
tos de deliberações do Conselho dos Oficiais de
Justiça [por força ou da alínea a) ou da alínea j)
do n.º 1 do citado artigo 51.º] ainda que o De-

creto-Lei n.º 376/87 não contivesse a norma que
consta do artigo 122.º

O que no caso sucede é tão-só uma transfe-
rência de competências do Conselho Superior da
Magistratura para o Conselho dos Oficiais de
Justiça, o que implica, por força do quadro de
competências dos tribunais definido pela Assem-
bleia da República ou pelo Governo mediante
autorização legislativa, a alteração do tribunal
competente para conhecer dos recursos de actos
administrativos praticados no uso das compe-
tências transferidas.

Finalmente, e sem conceder relativamente ao
que se deixou dito, assinala-se que as questões
de constitucionalidade orgânica relativas à defi-
nição do regime disciplinar dos funcionários de
justiça, à criação e competência do Conselho dos
Oficiais de Justiça e à atribuição de competência
ao tribunal administrativo de círculo para conhe-
cer dos recursos de deliberações daquele órgão
perderam qualquer sentido a partir da Lei
n.º 54/93 e do Decreto-Lei n.º 364/93 cujas prin-
cipais disposições se transcreveram supra, sen-
do certo que todo o procedimento disciplinar
instaurado ao recorrente ocorreu muito depois
da publicação daqueles diplomas.

Na verdade, a Assembleia da República, por
razões que se desconhecem mas admitindo que
por dúvidas sobre a constitucionalidade do De-
creto-Lei n.º 376/87, autorizou o Governo a
legislar nos termos supratranscritos com indica-
ções precisas relativamente àquelas matérias: o
regime disciplinar seria o previsto nos artigos
123.º a 176.º do Decreto-Lei n.º 376/87, a com-
petência para apreciação do mérito profissional
e exercício do poder disciplinar relativamente aos
oficiais de justiça caberia ao Conselho dos Ofi-
ciais de Justiça, a composição do Conselho dos
Oficiais de Justiça integraria membros a designar
pela Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, pelo
Conselho Superior da Magistratura e pela Pro-
curadoria-Geral da República e membros eleitos
pelos oficiais de justiça e seria presidido pelo
director-geral dos Serviços Judiciários e haveria
recurso das deliberações do Conselho dos Ofi-
ciais de Justiça para o tribunal administrativo de
círculo competente.

Na parte que interessa, o Decreto-Lei n.º 364/
93 observou com rigor o sentido e extensão da
autorização dada.
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Fê-lo, dispondo no artigo 3.º como atrás se
transcreveu, reproduzindo quase ipsis verbis o
que constava da lei autorizante.

Embora se mantivesse o Decreto-Lei n.º 376/
87, com as alterações de redacção introduzidas,
os comandos respeitantes à estrutura, organiza-
ção e competência do Conselho dos Oficiais de
Justiça, e ao regime disciplinar dos oficiais de
justiça ainda que por economia de técnica legis-
lativa se reportassem àquele diploma, são objecto
de um preceito próprio (o citado artigo 3.º).

Não se tratou, pois, de convalidar, ratifican-
do-o, um diploma que poderia supor-se, em cer-
tos dispositivos, organicamente inconstitucional,
por inobservância da reserva de competência da
Assembleia da República.

Sucedeu foi que este órgão de soberania assu-
me para si, embora em termos de autorização
legislativa, o conteúdo perceptivo de algumas
disposições do Decreto-Lei n.º 376/87, repor-
tando-o a este mesmo diploma, com o que o título
legitimador da emissão das normas em causa
(e elas passaram a constar do artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 364/93) se consubstancia em lei da
Assembleia da República.

Em suma, pois, em contrário do decidido, não
se verifica a inconstitucionalidade material das
normas dos artigos 95.º a 176.º do Decreto-Lei
n.º 376/87, de 11 de Dezembro, não enfermando
elas, igualmente, de inconstitucionalidade orgâ-
nica.

Artur Maurício.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)

Despacho que decreta a prisão preventiva — Dever de
fundamentação — Deficiência formal da fundamentação por
remissão

Por não atentar contra os direitos de defesa do arguido, é conforme à Constituição
a norma do artigo 123.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, interpretada no sentido de
se considerar como mera irregularidade, sanável por falta de impugnação, o despacho
que decreta a prisão preventiva fundamentada por remissão para as razões — que faz
suas — de outras peças processuais.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 147/2000, de 21 de Março de 2000
Processo n.º 56/2000 — 1.ª Secção

ACORDAM na 1.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional:

1.  Marco Alaimo, com os sinais dos autos,
foi, por força de despacho judicial de fls. 153,
preso preventivamente.

Desse despacho recorreu para a Relação de
Lisboa que, por acórdão de fls. 192 e seguintes,
negou provimento ao recurso.

Na motivação do recurso então interposto
alegou o recorrente, no essencial, a falta de fun-
damentação do despacho impugnado, arguindo
ainda a inconstitucionalidade das normas que re-
gulam o regime das nulidades em processo penal
(artigos 118.º a 122.º do Código de Processo Pe-
nal) por violação de vários preceitos constitu-
cionais, no ponto em que permitissem que a falta
de fundamentação pudesse ser objecto de sanação
ou constituir mera irregularidade (sendo aqui
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invocada a norma do artigo 123.º do Código de
Processo Penal).

Ouvido sobre parecer emitido pelo magis-
trado do Ministério Público junto da Relação, o
recorrente invocou, ainda, a inconstitucionalidade
das normas dos artigos 97.º, n.º 4, e 194.º, n.º 3,
ambos do Código de Processo Penal, quando in-
terpretadas no sentido de que elas autorizam a
simples remissão para as razões invocadas pelo
Ministério Público noutro momento processual
anterior, achando-se com ela preenchido o dever
constitucional de fundamentação das decisões que
decretam a prisão preventiva.

No já citado acórdão de fls. 192 e seguintes,
que negou provimento ao recurso, entendeu-se,
entre o mais, que o despacho impugnado, encon-
trando-se embora fundamentado, enfermava de
uma «deficiência formal» na medida em que fize-
ra suas, reportando-se a elas mas sem contudo as
reproduzir, razões constantes de outras peças
processuais; tal constituiria uma mera irregula-
ridade que, por não ter sido arguida no próprio
acto, se encontraria sanada nos termos do artigo
123.º do Código de Processo Penal; não atin-
gindo aquela deficiência a substância do despa-
cho, violado não seria nenhum dos princípios
constitucionais que norteiam o citado artigo 205.º,
n.º 1, da Constituição».

Requereu, ainda, o recorrente a aclaração
deste aresto, aproveitando a oportunidade para
pedir a apreciação da constitucionalidade do ar-
tigo 202.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, se,
aclarado o sentido em que fora aplicado, este
fosse o de que os «fortes indícios de prática de
crime doloso, que justificam a prisão preventiva,
pudesse ter assento na ‘convicção pessoal’ da
entidade policial».

Indeferido o pedido de aclaração, interpôs,
então, o recorrente recurso para o Tribunal Cons-
titucional, através do requerimento de fls. 212 e
seguintes que se transcreve na íntegra:

«Marco Alaimo, recorrente nos autos em
epígrafe, não se conformando, salvo o devido
respeito, com o douto acórdão que negou provi-
mento ao recurso, vem respeitosamente através
deste requerimento interpor recurso para o Tri-
bunal Constitucional, fazendo-o ao abrigo da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 18/82, de

15 de Novembro, razão porque passa a expor e
requerer igualmente o seguinte:

1 — O douto acórdão que negou provimento
ao recurso interposto pelo recorrente interpre-
tou e aplicou os artigos 97.º, n.º 4, e 194.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, no sentido de que
autorizam a simples remissão para outra mani-
festação processual anterior, como suficiente para
a fundamentação do despacho que decreta a pri-
são preventiva.

2 — Contudo, salvo o devido respeito, o re-
corrente destaca para fins do n.º 2 do artigo 75.º-A
da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, que desde
logo na peça processual de resposta à manifesta-
ção do Ministério Público, efectuada perante o
Tribunal da Relação, suscitou a inconstitucio-
nalidade dos citados artigos 97.º, n.º 4, e 194.º,
n.º 3, ambos do Código de Processo Penal, na
interpretação e aplicação promovidas pelo douto
acórdão, no sentido de autorizarem a referida
remissão.

3 — E isto, salvo sempre o devido respeito,
por considerar que tal interpretação e aplicação
causam a inconstitucionalidade material dos
referidos artigos, por violação dos artigos 1.º, 2.º,
9.º, alínea b), 12.º, n.º 1, 17.º, 18.º, n.º 1, 20.º,
n.os 1, 2, 4 e 5, 27.º, 28.º, 32.º, n.º 1, 205.º, n.º 1,
todos da Constituição da República Portuguesa,
bem ainda do artigo 6.º da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem e, ainda, dos artigos 8.º
e 11.º, n.º 1, da Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem.

4 — E o douto acórdão interpretou e aplicou
os artigos 118.º, 119.º, 121.º, 122.º e 123.º, todos
do Código de Processo Penal, no sentido de que
‘a deficiência formal da fundamentação implica
simples irregularidade da decisão, passível de
sanação’.

5 — O recorrente suscitou, salvo sempre o
devido respeito, a inconstitucionalidade de tal
interpretação e aplicação dos referidos artigos,
na peça processual de interposição de recurso do
despacho que decretou sua prisão preventiva, o
que igualmente destaca para fins do n.º 2 do ar-
tigo 75.º-A da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro.

6 — O douto acórdão, salvo o devido res-
peito, aplicou e interpretou o artigo 202.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal no sentido de que
‘os fortes indícios de prática de crime doloso,
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que justificam a prisão preventiva, podem ter
assento na convicção pessoal de entidade poli-
cial’ (o que decorre claramente de sua afirmação,
no sentido de que ‘[...] é manifesto que o M.mo Juiz
acolheu, implicitamente, no seu despacho, as ra-
zões de facto e de direito que aí constam […]’,
sendo que de tal manifestação da entidade poli-
cial, que teria acolhido o M.mo Juiz, consta a
afirmação de que ‘[...] no caso, é nossa forte con-
vicção […]’).

7 — Contudo, o recorrente destaca igual-
mente para fins do n.º 2 do artigo 75.º-A da Lei
n.º 28/82, de 15 de Novembro, que também sus-
citou a inconstitucionalidade de tal disposição,
no apontado sentido em que veio interpretada e
aplicada pelo douto acórdão, na peça processual
de pedido de correcção, uma vez que não podia
tê-lo feito antes por, salvo o devido respeito,
não ser previsível tal interpretação e aplicação,
que não apenas contrariam desde logo os pró-
prios termos do douto acórdão recorrido, como
tiveram assento em manifestação cujo conheci-
mento não foi dado ao recorrente, em virtude do
segredo de justiça.

8 — E, salvo igualmente o devido respeito,
entende o recorrente que o referido artigo 202.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, na referida
interpretação e aplicação promovidas pelo douto
acórdão, encontra-se ferido de material incons-
titucionalidade, por violação dos artigos 1.º, 2.º,
9.º, alínea b), 12.º, n.º 1, 17.º, 18.º, n.º 1, 20.º,
n.os 1, 2, 4 e 5, 27.º, 28.º, 32.º, n.º 1, e 205.º, n.º 1,
todos da Constituição da República Portuguesa,
bem ainda do artigo 6.º da Convenção Europeia
dos Direitos do Homem e, ainda, dos artigos 8.º
e 11.º, n.º 1, da Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem.

9 — Pretende o recorrente que as referidas
inconstitucionalidades sejam apreciadas pelo
venerando Tribunal Constitucional.

10 — Salvo mais douto entendimento, o re-
curso tem efeito e regime de subida indicados
no n.º 3 do artigo 78.º da Lei n.º 28/82, de 15 de
Novembro.

Nestes termos, aguardando a legal oportu-
nidade para a apresentação de suas alegações,
requer respeitosamente seja admitido em seus
legais efeitos e regime de subida, o recurso que se
interpõe ao abrigo da citada alínea b) do n.º 1 do
artigo 70.º da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro,

seguindo-se os respectivos termos legais, com o
encaminhamento para o venerando Tribunal Cons-
titucional, para que venham a ser apreciadas e
reconhecidas as inconstitucionalidades das refe-
ridas normas interpretadas e aplicadas pelo douto
acórdão.»

Pelo despacho de fls. 218, o relator determi-
nou que se procedesse a alegações, desde logo
limitando o objecto do recurso.

Transcreve-se na íntegra o referido despacho:

«Nos presentes autos de recurso, o recor-
rente pretende ver apreciada a constitucionalidade
das normas contidas nos seguintes preceitos le-
gais, todos do Código de Processo Penal:

Artigos 97.º, n.º 4, e 194.º, n.º 3;
Artigos 118.º, 119.º, 121.º, 122.º e 123.º;
Artigo 202.º, n.º 1.

Entende-se, contudo, que a questão normativa
a apreciar, na perspectiva da constitucionalidade
da norma ou normas aplicadas na decisão recor-
rida, é apenas a de saber se é conforme à Consti-
tuição da República Portuguesa considerara como
mera irregularidade, nos termos do artigo 123.º
do Código de Processo Penal, sanável por falta
de impugnação, a fundamentação do despacho
que decreta a prisão preventiva, por remissão
para as razões — que faz suas — de outras pe-
ças processuais.

É este, de facto, o sentido do acórdão recor-
rido, ao declarar ‘sanada a irregularidade consis-
tente na deficiência formal do despacho recor-
rido’, deficiência que residiria na circunstância
deste despacho remeter, sem as especificar, para
as razões expostas na promoção do Ministério
Público.

Para tanto, a norma concretamente aplicada é
a do artigo 123.º do Código de Processo Penal,
que no entanto só poderá ser entendida convo-
cando o regime estabelecido no Código de Pro-
cesso Penal sobre nulidades — e neste sentido se
admite, pois, que as normas pertinentes a esse
regime constituam objecto do presente recurso
(não constando expressamente das nulidades
previstas aquele tipo de fundamentação, a ques-
tão é equacionada no âmbito das irregularidades).

No que concerne à norma do artigo 202.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, o recorrente en-
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tende que este preceito legal ‘[...] foi interpre-
tado e aplicado no sentido de que os fortes indí-
cios de prática de crime doloso, que justificam a
prisão preventiva, podem ter assento na ‘‘con-
vicção pessoal’’ de ‘‘entidade policial’’, violando,
também por essa via, o dever de fundamentação
das decisões judiciais’.

Contudo, em vão se procura no acórdão re-
corrido a aplicação de tal dispositivo, pelo que,
nesta parte, não pode este Tribunal tomar co-
nhecimento do recurso por manifesta inobser-
vância dos pertinentes pressupostos processuais,
a saber: aplicação efectiva da norma impugnada
pela decisão recorrida como ratio decidendi.

Mesmo que assim se não entendesse, a ver-
dade é que o recorrente só suscitou a questão de
inconstitucionalidade no pedido de aclaração do
acórdão recorrido, podendo — e devendo — fazê-
-lo, ao menos na fase em que respondeu ao pare-
cer do Ministério Público em 2.ª instância que
‘já mantinha as razões expostas a fls. 125 a 127’;
era então, enquanto admitia — como de resto
admitiu na referida resposta — que tivesse ha-
vido tal remissão, que o recorrente deveria susci-
tar a questão de inconstitucionalidade no sentido
de que seria inconstitucional a norma do artigo
202.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, com a
interpretação de que ‘os fortes indícios de prá-
tica de crime doloso, que justificam a prisão pre-
ventiva podem ter assento na convicção pessoal
de entidade policial’.

Não poderá, pois, conhecer-se do objecto do
recurso no que concerne à norma do artigo 202.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

Definido, assim, o objecto do recurso — o
que se faz para o recorrente não ser surpreen-
dido com uma decisão com o mesmo sentido —
determino se proceda a alegações, fixando-se o
prazo para o efeito em dez dias (artigos 43.º e
79.º, n.º 2, da Lei do Tribunal Constitucional).»

O recorrente produziu alegações, apontando
as seguintes conclusões:

«1 — O douto acórdão recorrido entendeu
que a fundamentação do despacho que decreta a
prisão preventiva, por remissão para razões cons-
tantes de outras peças processuais, configura
mera irregularidade, sanável por falta de impug-
nação, nos termos do artigo 123.º do Código de
Processo Penal, interpretação e aplicação que a

seu ver seriam compatíveis com as disposições
da Constituição da República Portuguesa.

2 — Contudo, salvo o devido respeito, a revi-
são constitucional de 1997 implicou em um re-
forço do dever de fundamentação das decisões
dos tribunais, ao consignar no texto do n.º 1 do
artigo 205.º da Constituição da República Portu-
guesa, que ‘[...] As decisões dos tribunais que
não sejam de mero expediente são fundamenta-
das na forma prevista na lei […]’ (destacamos).

3 — Desta forma, verifica-se que a Constitui-
ção da República Portuguesa só conhece dois
tipos de decisões dos tribunais que não sejam de
mero expediente: as que são fundamentadas na
forma prevista na lei, ou as que não são funda-
mentadas na forma prevista na lei.

4 — Assim, a Constituição da República Por-
tuguesa não deixa espaço para o reconhecimento
de um terceiro género, qual seja: o das decisões
‘quase fundamentadas na forma da lei’, ou das
decisões ‘não tão bem fundamentadas na forma
da lei’.

5 — Pelo que do ponto de vista constitu-
cional, ou a decisão respeita a forma legal, para
ter-se por fundamentada, ou não respeita tal
forma, razão por que há de ser considerada não
fundamentada, sob pena de criar-se tal terceiro
género não admitido pela Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

6 — No caso presente, sempre com o devido
respeito, o recorrente destaca um facto funda-
mental que não se pode perder de vista: está em
causa o alcance do dever de fundamentação de
um despacho que decreta a prisão preventiva.

7 — E como tal despacho não é de mero expe-
diente, a Constituição da República Portuguesa
determina que a sua fundamentação seja feita na
forma prevista na lei, que em obediência ao dever
constitucional virá a ser estabelecida pelo legis-
lador.

8 — A forma de tal despacho que decreta a
prisão preventiva veio introduzida pela recente
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, que deu nova
redacção ao artigo 194.º do Código de Processo
Penal, introduzindo em seu texto o n.º 3, com a
seguinte disposição:

‘Artigo 194.º

1 — ...............................................................
2 — ...............................................................
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3 — O despacho referido no n.º 1 é notificado
ao arguido e dele constam a enunciação dos mo-
tivos de facto da decisão e a advertência das
consequências do incumprimento das obrigações
impostas. Em caso de prisão preventiva, o des-
pacho é, com consentimento do arguido, de ime-
diato comunicado a parente, a pessoa da sua
confiança ou ao defensor indicado pelo arguido.

4 — ........................................’ (Destacamos.)

9 — Desta forma verifica-se que, em obediên-
cia a tal comando constitucional, o legislador fez
consignar a obrigatoriedade de que os motivos de
facto do despacho que decreta a prisão preven-
tiva devem constar expressamente deste mesmo
despacho (‘dele constam’), não autorizando que
tais motivos possam ser os constantes de outras
manifestações processuais, para as quais se re-
mete, através de remissão não admitida pela
forma legal.

10 — A expressão ‘dele constam’ denota cla-
ramente a exigência de afastar-se qualquer possi-
bilidade de remissão, no que se refere ao despacho
que decreta a prisão preventiva.

11 — E note-se que tal expresso veto à remis-
são, no tocante ao dever de fundamentação do
despacho que decreta a prisão preventiva, guar-
da correspondência não apenas com o reforço do
dever de fundamentação consagrado no novo
n.º 1 do artigo 205.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, como respeita igualmente à ga-
rantia constante do artigo 27.º da Constituição
da República Portuguesa, que em seu n.º 4 esta-
belece:

‘Artigo 27.º

1 — ................................................................
2 — ................................................................
3 — ...............................................................
4 — Toda a pessoa privada de sua liberdade

deve ser informada imediatamente e de forma
compreensível das razões de sua prisão ou de-
tenção e dos seus direitos.’ (Destacamos.)

12 — Salvo o devido respeito, dúvida não há
de que a vedada remissão necessariamente não
presta atendimento ao referido comando consti-
tucional, na medida em que dificulta a informa-
ção imediata e de forma compreensível exigida
pela Constituição da República Portuguesa.

13 — Isto porque o cidadão preso não pode
ser compelido a ‘procurar nos autos’ em poucos
segundos as razões de sua prisão, constantes de
manifestações anteriores para as quais se reme-
te, ainda mais quando estes autos acham-se sob
segredo de justiça, o que não apenas dificulta
mas inviabiliza por completo o necessário co-
nhecimento imediato e compreensível das razões
de sua prisão (destaque-se que o referido despa-
cho há-de ser expressamente notificado ao cida-
dão, nos termos do artigo 113.º, n.º 7, do Código
de Processo Penal, que também visa prestar obe-
diência ao referido comando constitucional).

14 — Aliás, tal dificuldade de compreensão
vem desde logo posta em relevo pelo próprio
douto acórdão recorrido, quando este refere:

‘[...] Há contudo que ter em conta que este
tipo de despachos — subsequentes ao primeiro
interrogatório de arguido detido — como é prá-
tica corrente, é proferido verbalmente e repro-
duzido em auto (artigo 96.º, n.º 4, do Código de
Processo Penal). Por isso, muitas vezes não tem,
compreensivelmente, o apuro formal e mesmo
de substância que é exigível a um despacho es-
crito [...]’ (Destacamos.)

15 — Salvo o devido respeito, se o próprio
douto acórdão refere que um juiz de direito, es-
pecializado e experiente no exercício de sua fun-
ção jurisdicional, muitas vezes compreensivel-
mente não consegue proferir oralmente um des-
pacho que de forma clara aponte os motivos
da prisão preventiva de um cidadão, como pre-
tender que este mesmo cidadão consiga com-
preender tais razões, quando desde logo não lhe
são expostas de forma compreensível, no modo
exigido pela Constituição da República Portu-
guesa?

16 — E isto sem nem mesmo atentarmos para
o caso presente, onde o douto despacho que de-
cretou a prisão preventiva do recorrente teria
feito uma ‘remissão para uma outra remissão que
teria sido feita pelo Ministério Público’ para con-
siderações de autoridade policial cujo conheci-
mento não foi dado ao recorrente, em razão do
segredo de justiça.

17 — Mas não é só, uma vez que a pura e
simples ‘remissão para a remissão’ para uma
manifestação anterior da entidade policial, co-
berta pelo segredo de justiça, torna completa-
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mente inútil a previsão contida no artigo 28.º,
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa,
no tocante a exigência do interrogatório e opor-
tunidade de defesa, pois subtrai do próprio douto
despacho que decreta a prisão preventiva o ne-
cessário exame crítico fundamentado do quanto
alegado pelo arguido em sua defesa, que acaba
por ‘cair no vazio’, restando completamente não
apreciado.

18 — Igualmente cumpre ressaltar, que a ‘re-
missão para a remissão’ para uma manifestação
coberta pelo segredo de justiça igualmente invia-
biliza o exercício da garantia do contraditório e o
direito de defesa e de recurso, consagrados no
artigo 32.º da Constituição da República Portu-
guesa, pois não se conhece (como de facto não se
conheceram) as razões efectivas que determina-
ram a aplicação da medida de coacção extrema.

19 — É incontroverso que o próprio douto
acórdão recorrido reconheceu expressamente que
o despacho que decretou a prisão preventiva do
recorrente não teria observado a forma prevista
na lei, sendo a este respeito significativa esta sua
seguinte passagem:

‘[...] Ora, é verdade que o despacho em
apreço, na sua letra, não explicita os factos indicia-
riamente imputados ao arguido; não faz o enqua-
dramento jurídico dos factos; explica sucinta-
mente — aludindo ao receio de fuga e perigo de
continuação da actividade criminosa — a neces-
sidade de aplicação de uma medida de coacção; e
não indica as razões da opção pela prisão pre-
ventiva. Mas é também verdade que, quanto ao
segundo ponto (o enquadramento jurídico dos
factos), remete para a promoção do Ministério
Público, onde tal enquadramento se encontra per-
feitamente realizado. A promoção do Ministério
Público faz, por sua vez, para justificar a prisão
preventiva, remissão para fls. 125 e 127, que
contém o despacho do inspector da Polícia Judi-
ciária [...]’ (Destacamos.)

20 — O próprio douto acórdão recorrido
afirma que tal ‘remissão para a remissão’ com-
preenderia apenas o ‘segundo ponto’ referido em
sua enunciação.

21 — E buscando encontrar as consequências
de tal ‘deficiência formal’ na fundamentação, de-
parou-se com o facto de que o regime de nulida-
des do Código de Processo Penal não previu

expressamente qualquer nulidade para a violação
da forma legal do despacho que decreta a prisão
preventiva (o que aliás não poderia causar qual-
quer surpresa, uma vez que tal regime é anterior
à revisão constitucional de 1997, bem como an-
terior à forma estabelecida para tal despacho,
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, antes refe-
rida).

22 — E em sua análise conclui que o despa-
cho recorrido apresentava uma ‘deficiência for-
mal, na medida em que faz suas, reportando-se a
elas mas sem contudo as reproduzir, razões cons-
tantes de outras peças processuais’.

23 — ‘Deficiência formal’ esta que ‘não atinge
a substância do despacho’, razão por que confi-
guraria apenas mera ‘irregularidade sanável’, que
deveria ser ‘ser enquadrada no regime próprio
das irregularidades processuais, ou seja, das ‘‘ba-
gatelas’’ sem influência na decisão da causa’.

24 — Salvo sempre o devido respeito pelo
referido no douto acórdão, entende o recorrente
que tal ‘remissão para remissão’ para peça co-
berta pelo segredo de justiça, promovida pelo
douto despacho que decretou a sua prisão pre-
ventiva encerra violação extremamente grave das
já referidas disposições constitucionais.

25 — Desta forma, salvo sempre o devido
respeito, a expressamente proibida remissão pro-
movida pelo douto despacho que decretou a pri-
são preventiva do recorrente, longe de poder
inserir-se no regime das irregularidades próprio
das ‘bagatelas’, como entendeu o douto acórdão
recorrido, implica necessariamente em significa-
tiva afronta à dignidade constitucional do dever
de fundamentação do despacho que decreta a
prisão preventiva.

26 — Bem como outra coisa não significa,
salvo o devido respeito, do que consagrar-se o
terceiro género não admitido pela Constituição
da República Portuguesa, conforme antes refe-
rido: o das ‘decisões não tão perfeitamente fun-
damentadas’.

27 — E quando a própria Constituição da
República Portuguesa estabelece em seu artigo
18.º, a força jurídica dos preceitos respeitantes
aos direitos, liberdades e garantias, afirmando que
estes só podem ser restringidos nos casos ex-
pressamente previstos na Constituição, bem
ainda tão-somente para a salvaguarda de outros
direitos ou interesses constitucionalmente pro-
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tegidos, coloca-se ainda mais em relevo a incons-
titucionalidade referida.

28 — Isto porque certamente não é constitu-
cionalmente protegida a ‘fundamentação por re-
missão’ das decisões dos tribunais (muito menos
daquela que decreta a prisão preventiva), antes
pelo contrário, salvo sempre o devido respeito.

29 — E o dever de observância de fundamen-
tação na forma da lei, do despacho que decreta a
prisão preventiva, que guarda expressa e neces-
sária correspondência com os outros direitos, li-
berdades e garantias fundamentais antes referidos,
não pode ser posto de lado para que se consagre,
salvo o devido respeito, o proibido uso de remis-
são que, aliás, pelo próprio douto acórdão recor-
rido não apenas seria desde logo ‘censurável no
âmbito de uma boa prática judiciária’, como não
é admitido nem mesmo no âmbito do processo
civil (artigo 158.º do Código de Processo Civil),
que nem mesmo trata da limitação cautelar da
liberdade dos cidadãos (que envolve restrição de
direito fundamental consagrado na Constituição
da República Portuguesa).

30 — Sempre com o devido respeito, admitir-
-se como conforme com as referidas disposições
da Constituição da República Portuguesa, a fun-
damentação do despacho que decreta a prisão
preventiva por remissão (para remissão), não
apenas seria impor uma incompatível ‘marcha
atrás’ ao pretendido reforço do dever de funda-
mentação das decisões dos tribunais, consagrado
na última revisão constitucional, como implica-
ria em admitir-se uma situação que, dentro em
breve, fará com que os tribunais de recurso sejam
indevidamente onerados com a necessidade de
decidir não apenas do mérito da decisão que de-
creta tal medida extrema de coacção, como seria
de rigor, mas também se tal remissão operou-se
ou não de modo a prejudicar os já referidos direi-
tos dos cidadãos, bem ainda o de acesso à tutela
jurisdicional efectiva e em tempo útil, consagrado
no artigo 20.º da Constituição da República Por-
tuguesa que obviamente busca privilegiar as de-
cisões de mérito, em detrimento das decisões
de forma).

31 — E como decorre naturalmente de tal con-
dição, os artigos 118.º, 119.º, 121.º, 122.º e 123.º
do Código de Processo Penal são materialmente
inconstitucionais, por violação das referidas dis-
posições da Constituição da República Portu-

guesa, na parte em que aplicados e interpretados
no sentido de que ‘a fundamentação do despacho
que decreta a prisão preventiva, por remissão
para razões — que faz suas — de outras peças
processuais, configura mera irregularidade, nos
termos do artigo 123.º do Código de Processo
Penal’, tal como constou da decisão recorrida.

32 — Inconstitucionalidade que o recorrente
pede seja reconhecida por este venerando Tribu-
nal Constitucional, que poderia talvez até ser
qualificada de manifesta, pelo simples facto de
que o sistema de nulidades do Código de Pro-
cesso Penal veio estabelecido anteriormente à
nova realidade Constitucional, razão por que não
poderia dar integral solução a questões que ante-
riormente não se colocavam.

33 — E também por todas estas mesmas ra-
zões referidas em 1 a 32 destas conclusões (que
aqui se dão por reproduzidas, como se nova-
mente transcritas), o recorrente pede seja reco-
nhecida por este venerando Tribunal Constitu-
cional a inconstitucionalidade dos artigos 97.º,
n.º 4, e 194.º, n.º 3, ambos do Código de Processo
Penal, na interpretação e aplicação promovidas
pelo douto acórdão recorrido, no sentido de que
autorizam a simples remissão para outra mani-
festação processual anterior, como suficiente para
a fundamentação do despacho que decreta a pri-
são preventiva, uma vez que tais dispositivos
não autorizam a referida remissão, em obediên-
cia ao estabelecido nas apontadas disposições
constitucionais, especialmente as constantes dos
artigos 205.º, n.º 1, 27.º, n.º 4, 28.º e 32.º da Cons-
tituição da República Portuguesa.

34 — Aliás o douto acórdão, salvo sempre o
devido respeito, interpretou e aplicou o artigo
202.º, n.º 1, do Código de Processo Penal no sen-
tido de que ‘os fortes indícios de prática de crime
doloso, que justificam a prisão preventiva, po-
dem ter assento na convicção pessoal de enti-
dade policial’.

35 — E tais interpretação e aplicação são cau-
sadoras da inconstitucionalidade material da re-
ferida disposição do Código de Processo Penal,
por violação do disposto nos artigos 27.º, n.º 3,
alínea b) (que exige a indicação de tais fortes indí-
cios), 205.º, n.º 1, e 32.º (presunção de inocência)
todos da Constituição da República Portuguesa,
que não autorizam que tenham tais indícios as-
sento na ‘forte convicção’ da autoridade policial.
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36 — E o recorrente suscitou tal inconstitu-
cionalidade em seu pedido de correcção, pois
somente com a transcrição promovida pelo douto
acórdão é que teve conhecimento do conteúdo de
fls. 125 e 127, em razão do segredo de justiça.

Nestes termos, pede o recorrente sejam reco-
nhecidas por este venerando Tribunal Constitu-
cional a material inconstitucionalidade dos artigos
118.º, 119.º, 121.º, 122.º e 123.º, todos do Código
de Processo Penal, na forma em que vieram in-
terpretados e aplicados pelo douto acórdão re-
corrido, no sentido de se ‘considerar como mera
irregularidade, nos termos do artigo 123.º do
Código de Processo Penal, sanável por falta de
impugnação, a fundamentação do despacho, que
decreta a prisão preventiva, por remissão para
razões — que faz suas — de outras peças pro-
cessuais’; a material inconstitucionalidade dos
artigos 97.º, n.º 4, e 194.º, n.º 3, ambos do Código
de Processo Penal, na forma em que vieram in-
terpretados e aplicados no sentido de que ‘auto-
rizam a simples remissão para outra manifestação
processual anterior, como suficiente para a fun-
damentação do despacho que decreta a prisão
preventiva’; e a material inconstitucionalidade
do artigo 202.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, na apontada forma em que veio interpre-
tado e aplicado pelo douto acórdão recorrido, no
sentido de que os fortes indícios de crime doloso,
que justificam a prisão preventiva, podem ter as-
sento na convicção pessoal de entidade policial.»

Contra-alegando, concluiu o Ex.mo Magis-
trado do Ministério Público:

«1 — A circunstância de a lei de processo
penal vigente cominar ao arguido e respectivo
defensor o ónus de arguição dos vícios proce-
dimentais que integram quer as nulidades depen-
dentes de arguição dos interessados, quer as meras
irregularidades que ocorram em acto em que in-
tervenham, até ao momento em que tal acto es-
teja terminado, não implica violação do princípio
constitucional das garantias de defesa.

2 — O princípio constitucional da fundamen-
tação de decisões judiciais não envolve a consi-
deração do vício decorrente de insuficiente ou
deficiente fundamentação de certo despacho do
juiz como nulidade insanável, nada obstando à

cominação ao arguido e seu defensor do ónus de
tempestiva suscitação do vício procedimental que
considere ter ocorrido no decurso de acto pro-
cessual a que assistam.

3 — Termos em que deverá improceder o re-
curso.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.

2.  Questão prévia e delimitação do objecto
do recurso

Como se deixou relatado, no despacho que
ordenou a produção de alegações, o relator defi-
niu o objecto do recurso, dele afastando a ques-
tão de constitucionalidade reportada ao artigo
202.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

Por outro lado, sintetizou a questão central
que deveria ser apreciada pelo Tribunal, essen-
cialmente respeitante à norma do artigo 123.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, podendo
para este efeito, ser convocado todo o regime de
nulidades estabelecido nos artigos 118.º a 122.º
do mesmo Código.

No que concerne às normas dos artigos 97.º,
n.º 4, e 194.º, n.º 3, consagrando o primeiro o
princípio geral de fundamentação dos actos deci-
sórios e o segundo a regra de fundamentação dos
despachos que decretam medidas de coacção e
de garantia patrimonial, a delimitação do objecto
do recurso nos termos em que foi feita no refe-
rido despacho tinha implícito que a questão cen-
tral — reportada, como se disse, ao artigo 123.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal — consumia
a que se suscitava a propósito daquelas normas.

Sucede que as alegações do recorrente negli-
genciaram, por completo, o decidido, sem dedu-
zirem qualquer oposição, faculdade que o des-
pacho proporcionava, na estrita observância do
princípio do contraditório.

Nesta conformidade, não há mais que confir-
mar aqui o teor do mesmo despacho, cumprindo
ao Tribunal apreciar a questão de saber se é con-
forme à Constituição da República Portuguesa a
norma do artigo 123.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, interpretada no sentido de se consi-
derar como mera irregularidade, sanável por falta
de impugnação, o despacho que decreta a prisão
preventiva fundamentado por remissão para as
razões — que faz suas — de outras peças pro-
cessuais.
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3.  Fundamentação

Escreveram G. Canotilho e V. Moreira (Cons-
tituição da República Portuguesa Anotada, 3.ª ed.,
pág. 798):

«[...] há de entender-se que o dever de funda-
mentação é uma garantia integrante do próprio
Estado de direito democrático (cfr. artigo 2.º) ao
menos quanto às decisões judiciais que tenham
por objecto a solução da causa em juízo.»

Este dever de fundamentação mereceu consa-
gração constitucional no artigo 205.º, n.º 1, da
Constituição da República Portuguesa, pro-
vindo já da revisão de 1982 (artigo 210.º, n.º 1) e
mantido na revisão de 1989 (artigo 208.º, n.º 1).
De notar que a revisão de 1989, que deu lugar à
actual redacção do artigo 205.º, n.º 1, imprimiu
contornos mais precisos ao dever de fundamen-
tação, pois, onde a Constituição remetia para a
lei os «casos» em que a fundamentação era
exigível, passou a concretizar-se que ela se im-
põe em todas as decisões «que não sejam de
mero expediente», mantendo-se apenas a remis-
são para a lei quanto à «forma» que ela deve
revestir.

Este aprofundamento do dever de fundamen-
tação das decisões judiciais reforça os direitos
dos cidadãos a um processo justo e equitativo,
assegurando a melhor ponderação dos juízos que
afectam as partes, do mesmo passo que a elas
permite um controle mais perfeito da legalidade
desses juízos com vista, designadamente à adop-
ção, com melhor ciência, das estratégias de im-
pugnação que julguem adequadas.

De todo o modo, a persistência daquela re-
messa para a lei faz com que o mandado consti-
tucional de fundamentação  continue a ser um
mandado aberto à actuação constitutiva do legis-
lador, a quem incumbirá definir a «forma» em
que a fundamentação se deve traduzir, sem que,
contudo, ele possa esvaziar o sentido útil daque-
le mandado (cfr. acórdão n.º 59/97, Diário da
República, II Série, n.º 65, de 18 de Março de
1997) — qualquer que seja essa forma, ela terá
sempre que permitir o conhecimento das razões
que motivam a decisão.

No mesmo plano constitucional, deve ainda
salientar-se que o dever de fundamentação, como
elemento essencial de todas as decisões que

contendem com a esfera jurídica dos cidadãos, é
extensivo — e com os mesmos fins — aos actos
administrativos que «carecem de fundamentação
expressa e acessível quando afectem direitos ou
interesses legalmente protegidos» (artigo 268.º,
n.º 3, da Constituição da República Portuguesa).
Aqui — e a divergência foi já salientada por
G. Canotilho e V. Moreira (ob. cit., pág. 799) —
a imposição constitucional é ainda mais exigente,
no ponto em que obriga à fundamentação ex-
pressa e acessível, porventura justificável, quanto
a esta última imposição, por, em geral, a comuni-
cação dos actos ser feita, directamente, ao inte-
ressado.

Mas se a relevância da fundamentação das
decisões judiciais é incontestável como garantia
integrante do conceito de Estado de direito de-
mocrático, ela assume, no domínio do processo
penal, uma função estruturante das garantias de
defesa dos arguidos, muito embora o texto cons-
titucional não contenha qualquer norma que dis-
ponha especificamente sobre a fundamentação
das decisões judiciais naquele domínio.

O Código de Processo Penal vigente expressa
no artigo 97.º, n.º 4, na redacção dada pela Lei
n.º 59/98, o princípio geral que vigora sobre a
fundamentação dos actos decisórios: «os actos
decisórios são sempre fundamentados, devendo
ser especificados os motivos de facto e de direito
da decisão» (sublinhado nosso).

Consagrado este princípio geral, o mesmo
Código não deixou de o reiterar relativamente a
actos que afectam ou podem afectar os direitos
dos arguidos. Assim, o artigo 194.º, n.º 3, impõe
que do despacho judicial que decrete medidas de
coacção e de garantia patrimonial constem «a
enunciação dos motivos de facto da decisão».

Num momento em que o Código de Processo
Penal era omisso nesta matéria escrevia já
Germano Marques da Silva (Curso de Processo
Penal, II, 1993, pág. 225) que os requisitos de
fundamentação daquele despacho deveriam ser
«todos os necessários para convencer da sua
legalidade».

E acrescentava:

«Sobretudo na fase do inquérito, a cuidada
fundamentação é absolutamente essencial para
garantir o recurso. É que o arguido não tem acesso
aos autos do processo e, por isso, para que o
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recurso possa ter eficácia importa que seja pos-
sível que o tribunal que o há-de apreciar possa
tomar conhecimento das razões de facto e de
direito que justificaram a aplicação da medida
pelo tribunal a quo.»

Mas, apesar do cuidado do legislador infra-
constitucional na exigência de que o referido des-
pacho decisório enuncie as razões de facto do
decretamento da medida coactiva, já, ao estabe-
lecer o regime das nulidades em processo crimi-
nal, o incumprimento do dever lhe não mereceu
particular rigor sancionatório.

Na verdade, vigorando em processo penal,
nesta matéria, o princípio da tipicidade ou da
legalidade, desde logo afirmado no artigo 118.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal («a violação
ou infracção das leis de processo penal só deter-
mina a nulidade do acto quando esta for expres-
samente cominada na lei»), não consta daquele
regime que a falta ou deficiência de fundamenta-
ção constitua vício gerador de nulidade insanável
(artigo 119.º) ou de nulidade dependente de ar-
guição (artigo 120.º), ficando elas, deste modo,
relegadas para o plano das irregularidades nos
termos dos artigos 118.º, n.º 2, e 123.º do Código
de Processo Penal.

Ora, se mesmo tendo em conta o necessário
compromisso entre interesses que justificam um
formalismo rigoroso e os que aconselham uma
minimização desse formalismo, subjacente ao
regime de nulidades instituído, se poderia ques-
tionar a conformidade constitucional deste re-
gime em caso de incumprimento de formalidades
que, essencialmente, visam tutelar direitos fun-
damentais dos arguidos (e seria, porventura, o
caso da falta absoluta de fundamentação), im-
porta, desde já, salientar que, no caso em apreço,
a questão se coloca noutros termos.

Com efeito, aceitando, como o tribunal a quo
decidiu, que a enunciação dos motivos de facto
exigida pelo artigo 194.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, impõe, em rigor, que o despacho
contenha, ele mesmo, literalmente, esses factos,
constituindo, porém, a sua expressão, através de
remissão para outras peças processuais, tão-só
uma «deficiência formal» do acto decisório, a
questão a decidir é unicamente a de saber se o seu
sancionamento — não de uma falta absoluta de
fundamentação, mas dessa deficiência formal —
como mera irregularidade, sanável se não im-

pugnada no próprio acto (estando presente o ar-
guido e o seu defensor), por força do artigo 123.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, viola o dever
de fundamentação das decisões judiciais consa-
grado no artigo 205.º, n.º 1, da Constituição da
República Portuguesa; ou seja, por outras pala-
vras, se este comando constitucional vinculava o
legislador infraconstitucional a solução mais ra-
dical (nulidade insanável) perante actos decisórios
fundamentados de facto por remissão.

Ora, disse-se já que o artigo 205.º, n.º 1, da
Constituição da República Portuguesa deixa ao
legislador ordinário a conformação da matéria
relativa à forma da fundamentação, dispondo
aquele de uma margem de determinação apenas
condicionada pelo respeito do núcleo essencial
do dever de fundamentação.

O que a fundamentação visa — disse-se já
também — é assegurar a ponderação do juízo
decisório e permitir às partes — no caso, ao ar-
guido — o perfeito conhecimento das razões de
facto e de direito por que foi tomada uma decisão
e não outra, em ordem a facultar-lhes a opção
reactiva (impugnatória ou não) adequada à de-
fesa dos seus direitos.

Não se vê que a Constituição, no caso de
decretamento de prisão preventiva, vá para além
dessa exigência; quer a informação imediata e de
forma compreensível das razões da prisão que a
Constituição impõe que seja prestada à pessoa
privada da liberdade (artigo 27.º, n.º 4), quer a
comunicação do juiz ao arguido das causas que
determinaram a detenção, quando se procede ao
interrogatório (artigo 28.º, n.º 1), quer, por fim, a
comunicação a parente ou pessoa de confiança
do detido, por esta indicada, da decisão judicial
que ordene ou mantenha uma medida de priva-
ção de liberdade (artigo 28.º, n.º 3) são comandos
que nada têm a ver com a fundamentação do acto
judicial que decreta a medida de coacção.

Mas se isto é assim, não é o facto de, na sua
fundamentação, o despacho judicial remeter para
as razões expressas noutras peças processuais
que, só por si,  põe em causa a razão de ser da
imposição constitucional. Sucede, apenas, que a
leitura do despacho em causa não é directa e
imediata, como o seria se o acto decisório conti-
vesse, ele mesmo, as razões do decidido; ela só
se completa com o conhecimento das outras pe-
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ças processuais para que o despacho remete, o
que, de todo, não compromete as garantias de
defesa do arguido.

No limite, poderia, apenas, suscitar dúvidas a
constitucionalidade da norma em causa, nos ca-
sos em que, pelo facto da remissão, a acessibili-
dade dos fundamentos se tornasse labiríntica ou
particularmente complexa. Mas não é o caso.

E nem poderá argumentar-se com a falta de
conhecimento da peça para que, por sua vez, a
promoção do Ministério Público, em parte tam-
bém remetia — a questão seria aqui, como bem
se acentua no acórdão recorrido, de validade do
acto de notificação, mas não da fundamentação
do acto decisório.

O que se deixa dito e que poderá justificar a
conformidade constitucional de uma norma que
expressamente permitisse a fundamentação por
remissão não nos desvia da questão concreta de
constitucionalidade agora em causa.

É que a «deficiência formal» da fundamenta-
ção por remissão, na interpretação dada no
acórdão recorrido ao regime das nulidades em
processo penal e, em especial, do citado artigo
123.º, geraria, ainda, a irregularidade do despa-
cho que dela enfermasse. E isto significa que se
abre sempre a possibilidade de o arguido, no pró-
prio acto, com a assistência do seu defensor, in-
vocar essa irregularidade; só não o fazendo, a
irregularidade fica sanada.

Ora, concluindo que a Constituição não obsta
à fundamentação por remissão e não impõe, por
isso, que a ela corresponda a nulidade do acto
decisório, por maioria de razão se convirá que a
não violará a sujeição do despacho que ordena a
prisão preventiva, proferido com tal forma de
fundamentação, ao regime das irregularidades em
processo penal, por força das normas do título V
do livro II, em particular do artigo 123.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

O erro do recorrente parece aqui residir no
facto de entender, por um lado, que as exigências
de fundamentação expressas no Código de Pro-
cesso Penal, porventura impeditivas da funda-
mentação por remissão, se convertem em exigên-
cias constitucionais e, por outro, que a nulidade
é o único nível de desvalor admissível para qual-
quer tipo de deficiência  sem que se deva ter em
conta se ela atinge, e em que grau, a razão de ser
e o fim último da imposição constitucional.

A norma do artigo 123.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal não viola, pois, o artigo 205.º,
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa,
nem qualquer outra que assegure os direitos de
defesa do arguido.

4.  Decisão

Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar
provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de
justiça em 15 UCs.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Artur Maurício (Relator) — Luís Nunes de
Almeida — Vítor Nunes de Almeida (votei a
decisão apenas por que a Relação entendeu exis-
tir uma «deficiência formal», matéria que escapa
ao conhecimento do Tribunal, mas discordando,
no caso, quanto à forma da fundamentação  por
remissão) — Maria Helena Brito (vencida nos
termos da declaração de voto junta) — José
Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto:

Votei vencida o presente acórdão, por enten-
der que nele se devia ter unicamente apreciado a
questão da conformidade do artigo 123.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal com o artigo 32.º,
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa,
no sentido atribuído àquele preceito na decisão
recorrida, e por entender que a resposta a tal
questão devia ser negativa, isto é, que o artigo
123.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, aplica-
do nesse sentido, é inconstitucional.

Por despacho transitado de fls. 218, foi deli-
mitado o objecto do recurso à questão de «saber
se é conforme à Constituição da República Por-
tuguesa considerar como mera irregularidade, nos
termos do artigo 123.º do Código de Processo
Penal, sanável por falta de impugnação, a funda-
mentação do despacho que decreta a prisão pre-
ventiva, por remissão para as razões — que faz
suas — de outras peças processuais», arredan-
do-se concomitantemente a apreciação da con-
formidade constitucional das normas constantes
dos artigos 97.º, n.º 4, e 194.º, n.º 3, do mesmo
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Código (que consagram, respectivamente, o prin-
cípio geral da fundamentação dos actos decisórios
e a regra da fundamentação dos despachos que
decretam medidas de coacção).

Tendo-se assim delimitado o objecto do re-
curso, não cabia discutir, no presente acórdão, se
o artigo 205.º, n.º 1, da Constituição, ao impor
um dever de fundamentação das decisões judi-
ciais, vincula o legislador ordinário a adoptar a
solução da nulidade insanável quando se esteja
perante um despacho que apresente deficiente
fundamentação. Nem cabia discutir se um des-
pacho que decrete a prisão preventiva por re-
missão para razões constantes de outras peças
processuais atinge o núcleo essencial do dever de
fundamentação, configurando falta de fundamen-
tação ou, diversamente, deficiente fundamenta-
ção. Só faria sentido discutir tais questões se
constituísse objecto do presente recurso a apre-
ciação da conformidade constitucional das nor-
mas constantes dos artigos 97.º, n.º 4, e ou 194.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, o que ficou
prejudicado pelo teor do mencionado despacho
de fls. 218.

Deste modo, apenas importava discutir se as
garantias da defesa a que alude o artigo 32.º, n.º 1,
da Constituição resultam violadas quando, como
se fez na decisão recorrida, se interpretou o arti-
go 123.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, no
sentido de que o vício consistente na deficiente
fundamentação do despacho que decreta a pri-
são preventiva (por o mesmo remeter para a pro-
moção do Ministério Público, a qual, por sua
vez, remetia para as razões constantes de um
despacho do inspector da Polícia Judiciária) deve
ser arguido no próprio acto da leitura desse des-
pacho, quando o interessado a ele assista. O ar-
tigo 205.º, n.º 1, da Constituição, manifestamente,
nada esclarece quanto a este ponto, dado que não

regula o tratamento processual dos actos pro-
cessuais viciados por falta ou deficiência de fun-
damentação.

Entendo que a aplicação do artigo 123.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal a um tal vício de
conteúdo de um despacho — que, como é o caso
do despacho que decreta a  prisão preventiva, é
particularmente gravoso para o arguido —, re-
dunda numa injustificada restrição das garantias
da defesa, entre as quais se situa a garantia da
impugnação de decisões judiciais. Com efeito,
essa aplicação exige que, perante um despacho a
cuja leitura assista, o interessado imediatamente
detecte e argua o vício de que aquele padece, sob
pena da sua sanação, sem se vislumbrar qualquer
razão justificativa de tão drástico encurtamento
do prazo para impugnar, com base na sua defi-
ciente fundamentação, a decisão que lhe é preju-
dicial. Esse encurtamento afigura-se tanto mais
injustificado quanto é certo que, no processo ci-
vil, não se exige a imediata arguição do vício de
um despacho, sob pena da sua sanação (artigos
668.º e 666.º, n.º 3, do Código de Processo Civil,
para os vícios específicos das sentenças e dos
despachos; artigos 201.º e 205.º deste mesmo
Código, para os vícios dos actos processuais em
geral).

Nestes termos, concluo que «considerar como
mera irregularidade, nos termos do artigo 123.º
do Código de Processo Penal, sanável por falta
de impugnação, a fundamentação do despacho
que decreta a prisão preventiva, por remissão
para as razões — que faz suas — de outras pe-
ças processuais», viola as garantias da defesa e,
consequentemente, a norma constante do artigo
32.º, n.º 1, da Constituição.

Maria Helena Brito.

Acórdão ainda inédito.

(G. R.)
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Crime de desobediência por falta de entrega da carta ou licença
de condução — Inibição de conduzir decretada por um tribunal
ou por uma autoridade administrativa

Não é inconstitucional a norma constante do n.º 3 do artigo 161.º do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, na parte em que tipifica
como crime de desobediência o comportamento do condutor que — notificado para
entregar a carta ou licença de condução a apreender pela entidade competente — o não
faça no prazo legal.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 149/2000, de 21 de Março de 2000
Processo n.º 406/99 — 1.ª Secção

ACORDAM na 1.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional:

I

1. Carlos Manuel Fernandes de Oliveira
Sabino foi acusado, pelo Ministério Público
(fls. 22 e seguintes), pela prática de um crime de
desobediência, previsto nos n.os 1 e 3 do artigo
161.º do Código da Estrada (a que corresponde o
artigo 167.º, n.os 1 e 3, do mesmo diploma, na
redacção do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Feve-
reiro) e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal.

Por sentença de 5 de Março de 1999 (fls. 47 e
seguintes), o Tribunal Judicial da Comarca de
Soure, estabelecendo o paralelismo entre as si-
tuações previstas no artigo 161.º, n.os 1 e 3, do
Código da Estrada (correspondente ao actual ar-
tigo 167.º, n.os 1 e 3) e no artigo 500.º, n.os 2 e 3,
do Código de Processo Penal, decidiu:

«[...]
Daqui resulta que situações materialmente

idênticas têm consequências jurídicas perfeita-
mente distintas, considerando até que a solução
mais gravosa ao indivíduo — imputação de cri-
me — decorre de uma decisão de carácter admi-
nistrativo, consequência que não sofreria se fosse
judicialmente condenado na sanção de inibição.

Por considerar que assim é violado o princí-
pio da igualdade previsto no artigo 13.º da Cons-
tituição da República Portuguesa decido por isso
desaplicar o fundamento legal da imputação cri-

minal ao arguido nestes autos, por julgar incons-
titucional norma contida no artigo 161.º, n.º 3, do
Código da Estrada, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, actual-
mente prevista no artigo 167.º, n.º 3, do mesmo
diploma com a revisão operada pelo Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro.»

  Desta decisão foi interposto recurso para o
Tribunal Constitucional pelo representante do
Ministério Público na comarca de Soure, através
de requerimento assim redigido (fls. 50):

«O procurador adjunto nesta comarca vem
aos autos supra-referenciados interpor recurso
para o Tribunal Constitucional, nos termos dos
artigos 70.º, n.º 1, alínea a), e seguintes da Lei
n.º 28/82, de 15 de Novembro.

Por ter legitimidade, requer, pois, a sua ad-
missão imediata, nos próprios autos e com
efeito meramente devolutivo (artigos 401.º, 406.º,
407.º e 408.º, todos do Código de Processo
Penal, ex vi do artigo 78.º, n.º 2, da aludida Lei
n.º 28/82.»

Tal recurso foi admitido por despacho de
fls. 52.

3.  Já no Tribunal Constitucional, foi profe-
rido despacho pela relatora mandando notificar
o recorrente, nos termos do artigo 75.º-A, n.º 6,
da Lei do Tribunal Constitucional, para comple-
tar o requerimento de fls. 50, indicando a norma
cuja inconstitucionalidade pretendia que este Tri-
bunal apreciasse.
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O representante do Ministério Público no
Tribunal Constitucional correspondeu ao con-
vite, dizendo que «a norma que constitui objecto
do presente recurso é a que consta do artigo 161.º,
n.º 3, do Código da Estrada, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio — e que
corresponde ao conteúdo normativo do artigo
167.º, n.º 3, do mesmo Código, na redacção emer-
gente do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro —,
na parte em que tipifica como crime de deso-
bediência o comportamento do condutor que
— notificado para entregar a carta ou licença
de condução a apreender pela entidade compe-
tente — o não faça no prazo legal. Tal norma foi
desaplicada, na decisão recorrida, com funda-
mento em inconstitucionalidade decorrente de
violação do princípio da igualdade, instituído pelo
artigo 13.º da Constituição da República Portu-
guesa» (fls. 58).

4.  Nas conclusões das suas alegações (fls. 60
e seguintes), veio o Ministério Público dizer que:

«1.º — Não são situações materialmente idên-
ticas as que respeitam ao regime da execução da
medida de inibição de conduzir, consoante esta
seja decretada por um órgão jurisdicional ou por
uma autoridade administrativa.

2.º — Na verdade, não sendo viável a esta
última a adopção de medidas coercivas, limita-
doras dos direitos fundamentais do arguido (re-
vistas, buscas) destinadas a apreender a carta ou
licença de condução, não espontaneamente en-
tregue, bem se compreende que o Código da Es-
trada puna como integrando o crime de desobe-
diência a omissão culposa do arguido.

3.º — Pelo contrário, tendo o tribunal plenos
poderes para efectivar, específica e coerciva-
mente, a sanção acessória que tenha decretado,
não se justificaria tal punição, sem prejuízo dos
casos em que ulteriores condutas do arguido pos-
sam implicar, nos termos gerais, desobediência a
específicas e expressas cominações ou manda-
dos legítimos da autoridade ou do funcionário
encarregado de proceder à referida apreensão.

4.º — Termos em que deverá proceder o pre-
sente recurso, em conformidade com a constitu-
cionalidade da norma desaplicada na decisão
recorrida.»

Por sua vez, nas conclusões das contra-alega-
ções (fls. 67 e seguintes), disse o recorrido Carlos
Manuel Fernandes de Oliveira Sabino:

«1.º — O artigo 167.º, n.º 3, do Código da
Estrada não está conforme a melhor doutrina
nacional e estrangeira que se vem esforçando, de
alguns anos a esta parte, por delinear uma linha
de fronteira bem definida entre crime e contra-
-ordenação.

2.º — O artigo 167.º, n.º 3, do Código da Es-
trada viola o princípio constitucional da igual-
dade material: entidades diversas (Administra-
ção/Tribunal) aplicam a mesma sanção acessó-
ria: a eventual desobediência, latu sensu, em que
o cidadão venha a incorrer na execução daquela
sanção é tratada de forma díspar, com conse-
quências jurídicas distintas conforme a entidade
que aplicou a sanção: num caso o cidadão é pu-
nido, sem mais, pela prática de um crime de de-
sobediência; no outro caso ao cidadão resta aguar-
dar que o tribunal ordene a apreensão da licença
de condução, podendo, eventualmente, caso não
acate a subsequente intimação judicial que lhe
for dirigida, preencher a previsão genérica do ar-
tigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal.

3.º — Nada obsta a que a Administração Pú-
blica possa recorrer aos tribunais para que estes,
por sua vez, adoptem as medidas coercivas
necessárias à apreensão da carta ou licença de
condução. Basta que haja emanação de norma
geral e abstracta por quem de direito nesse sen-
tido. O próprio artigo 167.º, n.º 4, in fine, do
Código da Estrada abre a possibilidade da enti-
dade administrativa competente determinar a
apreensão da carta ou licença de condução atra-
vés da autoridade de fiscalização do trânsito e
seus agentes.

4.º — O modus operandi do artigo 167.º,
n.º 3, do Código da Estrada é absolutamente di-
verso do preconizado pelo artigo 500.º, n.os 1 e 2,
do Código de Processo Penal: não obstante a
igualdade material das situações, no primeiro caso
o cidadão que não entregue a sua licença ou carta
de condução incorre automaticamente na prática
de um crime de desobediência; no segundo caso
tudo vai depender do comportamento do cida-
dão quando confrontado com a autoridade poli-
cial que for enviada pelo tribunal para apreender
a carta ou licença de condução.»
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II

5.  É o seguinte o teor da norma constante do
n.º 3 do artigo 161.º do Código da Estrada, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio
(e que corresponde ao conteúdo normativo do
artigo 167.º, n.º 3, do mesmo Código, na redacção
emergente do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro), que a decisão recorrida recusou aplicar, com
fundamento em inconstitucionalidade por viola-
ção do princípio da igualdade:

«Artigo 161.º

Outros casos de apreensão de cartas
 e licenças de condução

1 — As cartas e licenças de condução devem
ser apreendidas para cumprimento da inibição
de conduzir ou da cassação da carta ou licença.

2 — ................................................................
3 — Nos casos previstos nos números ante-

riores, o condutor é notificado para, no prazo de
15 dias, entregar a carta ou licença de condução
à entidade competente, sob pena de desobediên-
cia.» (Itálico nosso.)

6.1. Para cabal compreensão do preceito legal
transcrito, refira-se que, nos termos do artigo
141.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, «as contra-
-ordenações graves e muito graves [previstas no
Código da Estrada] são puníveis com coima e
com sanção acessória de inibição de conduzir».

A sanção acessória de inibição de conduzir
pode ser decretada pela autoridade administra-
tiva competente, nos termos gerais das normas
que regulam o processo das contra-ordenações
(artigo 152.º do Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de
Maio).

6.2. Pode todavia suceder que seja um tribu-
nal, e não uma autoridade administrativa, a de-
cretar a proibição de conduzir veículos moto-
rizados, como pena acessória. A essa situação se
refere o artigo 500.º do Código de Processo Pe-
nal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17
de Fevereiro.

Dado que, no presente caso, foi recusada a
aplicação da norma contida no n.º 3 do artigo
161.º do Código da Estrada com o fundamento
de que trataria de modo mais gravoso uma situa-
ção materialmente idêntica à regulada no referido

artigo 500.º do Código de Processo Penal, justifi-
ca-se a transcrição das pertinentes disposições
deste artigo:

«Artigo 500.º

Proibição de condução

1 — ................................................................
2 —  No prazo de 10 dias a contar do trânsito

em julgado da sentença, o condenado entrega na
secretaria do tribunal, ou em qualquer posto po-
licial, que a remete àquela, a licença de condução,
se a mesma não se encontrar já apreendida no
processo.

3 — Se o condenado na proibição de conduzir
veículos motorizados não proceder de acordo
com o disposto no número anterior, o tribunal
ordena a apreensão da licença de condução.

......................................................................»

Saliente-se ainda que o artigo 500.º do Código
de Processo Penal se insere sistematicamente nas
disposições do mesmo Código relativas às exe-
cuções das decisões penais (livro X) e, dentro
destas, nas disposições relativas à execução das
penas não privativas da liberdade (título III do
livro X).

7.  Na interpretação perfilhada na decisão re-
corrida, resultaria da comparação entre o artigo
161.º, n.º 3, do Código da Estrada (redacção do
Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio) e os n.os 2
e 3 do artigo 500.º do Código de Processo Penal
que, se o condenado na inibição de conduzir não
entregar voluntariamente a carta ou licença de
condução à entidade competente, se sujeita à pena
do crime de desobediência ou apenas à apreen-
são dessa carta ou licença, conforme a inibição de
conduzir constitua sanção acessória de uma con-
tra-ordenação, ou pena acessória.

Esta dualidade de regimes implicaria, segundo
o tribunal recorrido, violação do princípio da igual-
dade, previsto no artigo 13.º da Constituição.

Vejamos se assim é.

8.  Sendo a inibição de conduzir decretada
como pena acessória, é possível ao órgão que
decretou a pena — o tribunal — usar os meios
coercitivos necessários e juridicamente admissí-
veis à execução dessa decisão. Se, ao invés, a
inibição de conduzir for decretada como sanção
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acessória de uma contra-ordenação, a autoridade
administrativa que a pretenda executar não pode
usar desses meios, quando os mesmos colidam
com certos direitos fundamentais (veja-se, no-
meadamente, o artigo 34.º, n.º 2, da Constituição,
relativo à necessidade de autorização judicial para
se proceder a buscas). Refira-se, aliás, que o
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro (que
institui o ilícito de mera ordenação social e o
respectivo processo), faz eco desta maior limita-
ção dos poderes das autoridades administrativas
em sede processual, ao vedar, na pendência deste,
o uso de certos «meios de coacção».

A diferente possibilidade de uso de meios
coercitivos para a execução das próprias deci-
sões explica o diferente tratamento da falta de
entrega da carta ou licença de condução, con-
soante a inibição de conduzir tenha sido decre-
tada por um tribunal ou por uma autoridade
administrativa. No primeiro caso, nada obsta a
que a entidade que proferiu a decisão ordene a
efectiva apreensão da licença, mediante o recurso
aos meios coercitivos que forem possíveis; no
segundo caso, e como refere o Sr. Procurador-
-Geral Adjunto nas suas alegações, «as alternati-
vas que se colocavam ao legislador seriam preci-
samente a de criminalizar a omissão culposa do
arguido ou facultar à Administração o recurso ao
tribunal, com vista à autorização das ditas medi-
das coercivas que visassem a efectivação da apre-
ensão da carta ou licença de condução».

Conclui-se, assim, que a norma ínsita no n.º 3
do artigo 161.º do Código da Estrada não trata de
forma discriminatória o condenado na sanção
acessória da inibição de conduzir, por referência
ao condenado na pena acessória equivalente, na
medida em que os meios ao alcance das entidades
que proferiram as decisões em causa são, por
natureza, distintos e, como tal, são, por natureza,
distintas as formas de executar essas decisões.

A menor ressonância ético-jurídica das deci-
sões emanadas das autoridades administrativas
em sede de processo contra-ordenacional, face
às decisões dos tribunais, não permite, ao con-
trário do que o recorrido invoca nas suas alega-
ções, afirmar a existência de qualquer discri-
minação. Com efeito, o n.º 3 do artigo 161.º do
Código da Estrada, por si só ou em conjugação
com o artigo 500.º do Código de Processo Penal,
não reveste as decisões administrativas de força
executiva superior à das decisões dos tribunais,
nem consagra mecanismos mais eficazes para o
cumprimento das primeiras.

Não resulta, assim, violado o princípio da
igualdade consagrado no artigo 13.º da Consti-
tuição.

III

9.  Nestes termos, e pelos fundamentos invo-
cados, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma cons-
tante do n.º 3 do artigo 161.º do Código da
Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 114/94, de 3 de Maio, na parte em que
tipifica como crime de desobediência o
comportamento do condutor que — no-
tificado para entregar a carta ou licença de
condução a apreender pela entidade com-
petente — o não faça no prazo legal;

b) Conceder provimento ao recurso, de-
vendo a decisão recorrida ser reformada
de acordo com o presente julgamento so-
bre a questão de constitucionalidade.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Maria Helena Brito (Relatora) — Artur Mau-
rício — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes
de Almeida — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão ainda inédito.

(G. R.)
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Pensão por acidente de trabalho — Prestação de caução —
Fiança pessoal — Princípio da igualdade

A norma do artigo 70.º, n.º 2, do Decreto n.º 360/71, quando interpretada no sen-
tido de excluir a possibilidade de prestação de caução através da fiança pessoal, ao
invés do que se dispõe no artigo 623.º, n.º 2, do Código Civil, que a admite quando a
caução não possa ser prestada por outro meio e desde que o fiador renuncie ao benefício
da excussão, não viola o princípio da igualdade, consignado no artigo 13.º da Consti-
tuição.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 150/2000, de 21 de Março de 2000
Processo n.º 317/99 — 1.ª Secção

ACORDAM na 1.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional:

I — Relatório

1.  Em acção emergente de acidente de traba-
lho que correu os seus termos no Tribunal do
Trabalho de Vila Nova de Famalicão e de que
resultou a morte do sinistrado Joaquim da Silva
Costa, foram os réus Agostinho Carvalho Gomes
e mulher condenados, para além do mais, a pagar
uma pensão anual vitalícia aos autores Joaquim
da Silva Costa e mulher, pais do sinistrado, bem
como uma pensão temporária a uma filha menor
dos autores, irmã do mesmo sinistrado.

Notificados para prestarem caução, no mon-
tante de 8 560 335$00, em conformidade com o
disposto no artigo 70.º do Decreto n.º 360/71, de
21 de Agosto, vieram os réus requerer que aquela
prestação fosse efectuada através de fiança pes-
soal, indicando logo os fiadores. Quer o Minis-
tério Público, quer os autores se opuseram à
pretensão dos réus.

O requerimento foi indeferido pelo juiz, por o
n.º 2 do referido artigo 70.º do Decreto n.º 360/71
não prever a fiança pessoal como um dos modos
de prestar caução, quando estejam em causa pen-
sões por acidentes de trabalho.

2.  Inconformados, os réus recorreram para o
Tribunal da Relação do Porto, onde lhes foi ne-
gado provimento ao agravo.

Voltaram, então, os réus a interpor recurso,
agora para o Supremo Tribunal de Justiça, sus-
tentando que deveriam ser admitidos, no caso,

os meios de prestação de caução consignados no
artigo 623.º, n.os 1 e 2, do Código Civil, sob pena
de não estar «respeitado o princípio da igualdade
de todos os cidadãos perante a lei» e, consequen-
temente, o preceito do artigo 70.º ser «manifes-
tamente inconstitucional».

Todavia, o Supremo Tribunal de Justiça, por
acórdão de 14 de Abril de 1999, negou igual-
mente provimento ao recurso.

3.  É desse acórdão que vem interposto o pre-
sente recurso para o Tribunal Constitucional, para
apreciação da constitucionalidade da norma do
artigo 70.º, n.º 2, do Decreto n.º 360/71, quando
interpretada no sentido de excluir a possibili-
dade de prestação de caução através de fiança
pessoal.

Nas suas alegações, os recorrentes, tendo em
vista que o artigo 632.º, n.os 1 e 2, do Código
Civil prevê que a caução possa ser prestada por
fiança pessoal, entendem que «estão a ser dis-
criminados e tratados com notória desigualdade
em relação a quaisquer outros obrigados civis,
que tenham, ou pretendam, de prestar caução
fora do âmbito do direito do trabalho», pelo que
«está a lei a tratar o mesmo problema — presta-
ção de caução — com dois pesos e duas medidas,
quando a intenção do legislador é muito mais
abrangente e coincidente no seu objectivo teleo-
lógico, ou seja, quer num caso, quer no outro, a
intenção de assegurar à vítima ou aos lesados o
recebimento daquilo a que têm direito ou o cum-
primento da obrigação a que outrem para com
eles está comprometido».
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E prosseguem:

«Acresce ainda que tal interpretação fere a
unidade do sistema jurídico português, segundo
as regras de hermenêutica contidas no artigo 9.º
do Código Civil,

E consequentemente fere os princípios da
soberania e da legalidade, quando considerando
que aquela tem de ser exercida segundo as formas
previstas na Constituição,

E a validade desta da sua conformidade com a
Constituição.

Por outro lado o normativo em causa ao não
permitir que os recorrentes prestem caução por
fiança pessoal quando outros obrigados civis o
podem fazer livremente, está a ferir o princípio
da universalidade, já que todos os cidadãos go-
zam dos direitos consignados na Constituição.

E o princípio da igualdade, já que todos os
cidadãos são iguais perante a lei, quando é certo
que a assistência e justa reparação às vítimas de
acidentes de trabalho, como é o caso, só poderá
ser garantida com a prestação por fiança pessoal,
única garantia que os recorrentes podem facultar
no apoio aos direitos dos trabalhadores, consti-
tucionalmente consagrados.»

Concluem, pois, os recorrentes pela incons-
titucionalidade material da norma constante do
artigo 70.º, n.º 2, do Decreto n.º 360/71, na inter-
pretação impugnada.

4.  Nas suas contra-alegações, os recorridos
assinalam que o legislador laboral, «entre as mo-
dalidades de prestação de caução previstas na lei
contratual civil (onde a liberdade das partes im-
pera)», «optou por seleccionar as que lhe pare-
cem invulgarmente seguras para assegurar o
pagamento», tendo em conta a necessidade de
garantir «condignamente os direitos dos lesados
em sede de acidentes de trabalho», ou seja, em
«situações de interesse público».

E sublinham ainda:

«Dizer que com isto se discrimina em relação
aos obrigados civis, tratando-as com notória de-
sigualdade, leva, em última e inadvertida análise,
a considerar que toda a regulamentação especial
em sede de direito do trabalho viola o princípio
da igualdade porque a ela apenas estão sujeitas

as entidades patronais e não todos os demais
obrigados.»

Finalmente, os recorridos concluem que a
norma questionada tem «suficiente justificação
racional, face às finalidades que prossegue, e como
tal não pode ser considerada inconstitucional».

Cumpre, agora, decidir.

II — Fundamentos

5.  O artigo 70.º do Decreto n.º 360/71 estabe-
lece que «as entidades patronais são obrigadas a
caucionar o pagamento das pensões de acidentes
de trabalho e doenças profissionais, em que te-
nham sido condenadas, ou a que se tenham obri-
gado por acordo homologado, quando não haja
ou seja insuficiente o seguro». E o n.º 2 do mes-
mo preceito acrescentava originariamente:

«A caução pode ser feita por depósito de nu-
merário, títulos da dívida pública ou por afecta-
ção ou hipoteca de imóveis.»

Este n.º 2 do artigo 70.º passou a ter nova
redacção, que lhe foi dada pelo artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 283/92, de 19 de Dezembro.

É, hoje, assim, do seguinte teor a norma cuja
constitucionalidade cabe apreciar:

«A caução pode ser feita por depósito de nu-
merário, títulos de dívida pública, afectação ou
hipoteca de imóveis, garantia bancária ou seguro
de caução.»

6.  A questão de constitucionalidade susci-
tada pelos recorrentes centra-se na eventual vio-
lação do princípio da igualdade (a ela, no fundo,
se reconduzem outras invocadas inconstitucio-
nalidades), por a norma questionada não admitir
a fiança pessoal, ao invés do que se dispõe no
artigo 623.º, n.º 2, do Código Civil, que a admite
quando a caução não possa ser prestada por ou-
tro meio e desde que o fiador renuncie ao bene-
fício da excussão.

Ora, a mera existência de regimes diversos
relativamente aos meios de prestação da caução
— no domínio civil e no domínio laboral — não
basta para que se possa concluir pela existência
de uma discriminação constitucionalmente proi-
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bida; é ainda necessário demonstrar que esses
regimes diversos incidem sobre realidades da
mesma natureza, nada havendo que justifique
racionalmente um tratamento diferenciado.

Como este Tribunal tem afirmado constante-
mente, a fiscalização da constitucionalidade não
pode pôr em causa a liberdade de conformação
do legislador, o qual «goza de uma considerável
margem de discricionariedade — não de arbitra-
riedade —, proveniente do mandato democrático
que lhe foi conferido» (cfr. acórdão n.º 468/96,
Diário da República, II Série, de 13 de Maio de
1996). Por isso, a aplicação do princípio da igual-
dade pelo Tribunal tem sido prudentemente
rodeada de muitos cuidados, para não conduzir à
invasão da esfera de escolhas políticas, reser-
vada ao legislador.

Assim, o Tribunal tem constantemente cir-
cunscrito a sua intervenção nesta matéria ao con-
trolo de um limite externo do poder de confor-
mação do legislador, traduzido na proibição do
arbítrio, acentuando que a liberdade de confor-
mação legislativa não pode ser atingida, cabendo
ao legislador definir ou qualificar as situações de
facto ou as relações da vida a tratar igual ou de-
sigualmente, dentro dos limites constitucionais
(cfr. acórdão n.º 157/92, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, vol. 21.º, pág. 703). E se, em ge-
ral, se tem identificado a proibição do arbítrio
com a ausência de fundamento material bastante
para o tratamento diferenciado (cfr. acórdão
n.º 39/88, Acórdãos do Tribunal Constitucional,
vol. 11.º, pág. 233), a verdade é que, enquanto
nalguns casos o Tribunal parece exigir que as dife-
renciações sejam positivamente fundamentadas,
segundo um critério de merecimento admitido,
explícita ou implicitamente, pela Constituição
(como no já citado acórdão n.º 468/96), já nou-
tros casos se entendeu, porém, que a proibição
do arbítrio constitui um critério essencialmente
negativo, com base no qual são censurados ape-
nas os casos de flagrante e intolerável desigual-
dade, não podendo o juiz controlar se o legislador,
num caso concreto, encontrou a solução mais
adequada ao fim, mais razoável ou mais justa,
sob pena de se pôr em causa a liberdade de con-
formação do legislador e a discricionariedade
legislativa (cfr. acórdão n.º 186/90, Acórdãos do
Tribunal Constitucional, vol. 16.º, pág. 383; e
acórdão n.º 349/91, ibidem, vol. 19.º, pág. 507).

Seja como for, no caso vertente, mesmo se-
guindo o percurso mais exigente relativamente
ao legislador, haverá sempre que concluir pela
não ocorrência de violação do princípio da igual-
dade, consignado no artigo 13.º da Constituição.

7.  Na verdade, a existência de um «domínio
excepcional da responsabilidade civil» (Vítor
Ribeiro, Acidentes de Trabalho — Reflexões e
Notas Práticas, Rei dos Livros, Lisboa, 1984,
pág. 191), no que aos acidentes de trabalho diz
respeito, aparece como plenamente justificada,
tendo em consideração a dimensão social de que
se reveste a regulação jurídica das matérias
laborais, à luz da necessidade de estabelecer regi-
mes que assegurem uma adequada protecção dos
trabalhadores, designadamente perante as respec-
tivas entidades patronais.

Essa especial e particular protecção jurídica
dos trabalhadores foi-se efectuando exactamente
através da progressiva autonomização dos insti-
tutos e regimes próprios do direito laboral rela-
tivamente aos paralelos institutos e regimes do
tradicional direito civil, com particular expres-
são no regime dos contratos — onde se vieram a
consagrar, no âmbito do direito do trabalho, sig-
nificativos entorses à liberdade contratual, para
além do princípio do favor laboratoris.

Ora, se não se afigura possível contestar, em
geral, face à Constituição, a adopção de políticas
legislativas orientadas em ordem à protecção dos
direitos dos trabalhadores, também não se lo-
briga como seja possível, com base no princípio
da igualdade, questionar a norma em apreço, por
estabelecer, relativamente a créditos emergentes
de acidentes de trabalho da responsabilidade da
respectiva entidade patronal, um regime de cau-
cionamento mais cauteloso que o previsto na
lei civil.

8.  Desde logo, a distinção estabelecida pelo
legislador encontra credencial bastante no dis-
posto na alínea f) do n.º 1 do artigo 59.º da Lei
Fundamental, onde se reconhece, entre os direi-
tos dos trabalhadores, o direito «a assistência e
justa reparação, quando vítimas de acidente de
trabalho».
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Com efeito, esta particular referência do texto
constitucional legitima seguramente o legislador
a adoptar as soluções legislativas que julgue mais
apropriadas para garantir o efectivo e justo res-
sarcimento dos trabalhadores que tenham sido
vítimas de acidentes de trabalho. E, entre essas
medidas, não repugna admitir que se encontre o
estabelecimento de um mais rigoroso regime do
caucionamento das responsabilidades do que o
vigente na legislação atinente às obrigações civis.

Nesta conformidade, não se vê que a norma
impugnada padeça do vício de inconstituciona-
lidade que lhe foi assacado.

III — Decisão

9.  Nestes termos, decide-se negar provi-
.mento ao recurso.

Custas pelos recorrentes, fixando-se a taxa de
justiça em 15 UCs.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Luís Nunes de Almeida (Relator) — Maria
Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)

Processo abreviado — Debate instrutório — Falta de pres-
supostos legais do processo abreviado

Nos termos do n.º 3 do artigo 80.º da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, deve
interpretar-se o artigo 391.º-C do Código de Processo Penal, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, em conjugação com o n.º 3 do artigo 308.º do
mesmo Código, no sentido de que, se o juiz verificar a falta de pressupostos legais do
processo abreviado, deve proferir despacho de não pronúncia.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 158/2000, de 22 de Março de 2000
Processo n.º 468/99 — 3.ª Secção

ACORDAM na 3.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional:

1.  Em 30 de Março de 1999, Maria Luciete
Basílio Caleça foi acusada pelo Ministério Pú-
blico, para julgamento em processo abreviado,
pela prática de um crime de ofensas à integridade
física e de um crime de injúrias (fls. 68-70).

No dia 23 de Abril, a arguida veio requerer, ao
abrigo do disposto no artigo 391.º-C do Código
de Processo Penal, a realização de debate instru-
tório (cfr. o requerimento de fls. 87-91).

O juiz do Tribunal de Instrução Criminal
de Lisboa, porém, pelo despacho de fls. 97, re-
cusou a aplicação do artigo 391.º-C do Código de
Processo Penal, por o considerar inconstitucional,
aplicando «subsidiariamente o regime geral da
instrução dos artigos 286.º a 310.º do Código de
Processo Penal». Assim, não designou data para
o debate instrutório. É do seguinte teor o despa-
cho do juiz de instrução:

«Vem requerida a realização de debate ins-
trutório.

O Tribunal considera que o disposto no ar-
tigo 391.º-C do Código de Processo Penal viola
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os direitos de defesa do arguido, o princípio da
independência dos tribunais e o princípio da igual-
dade, todos consagrados na Constituição da Re-
pública Portuguesa.

E por estas razões:

1 — A fase da instrução no processo abre-
viado reduz-se ao debate instrutório, estando ve-
dado ao juiz de instrução criminal a realização de
diligências de prova fora do debate e antes deste.

Com efeito, como resulta dos motivos da pro-
posta do Governo apresentada à 1.ª ré e publica-
mente, a fase processual da instrução é no pro-
cesso abreviado concentrada no debate, não po-
dendo o juiz realizar diligências fora do debate e
antes dele.

Ora, deste modo ficam as garantias de defesa
do arguido gravemente afectadas por não se as-
segurar a possibilidade de o arguido apresentar a
sua defesa, artigo 32.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

2 — O prazo fixado para a realização do de-
bate não permite a conveniente instrução dos
autos, com a necessária realização de diligências
de prova fora do debate e antes dele (incluindo a
deprecada de inquirições e interrogatórios e exa-
mes médicos e outros).

Também deste modo esta fase processual se
afigura como um mero simulacro de instrução
que não permite a apresentação e defesa da ver-
são e provas do arguido.

Nem se diga que o artigo 391.º-C, n.º 4, res-
salva o artigo 299.º, pois, como é óbvio, as dili-
gências de prova ressalvadas são as que possam
ser realizadas durante o debate e no debate, tendo
sido propósito manifesto do Governo não per-
mitir a realização de diligências de prova fora do
debate e antes dele, o que, aliás, resulta de se dizer
que é ‘correspondentemente aplicável o dis-
posto nos artigos [...]’ no referido artigo 391.º-C,
n.º 4, e da própria epígrafe deste artigo ‘debate
instrutório’.

3 — Por fim, este modo de configurar o deba-
te viola a independência dos tribunais, pois, além
de ser um simulacro de defesa, é também um
simulacro de instrução, na medida em que o juiz
fica praticamente vinculado à prova recolhida no
inquérito e nas instruções vulgares os meios são
bem outros, cabendo ao juiz proceder a todas as
diligências de prova que entender necessárias, e

que lhe permitam exercer autónoma e indepen-
dentemente o poder jurisdicional e decidir da
verificação de indícios suficientes para sujeição
do arguido a julgamento. Que é o que não se
verifica nos termos do artigo 391.º-C.

Aliás esta violação da independência dos tri-
bunais constitui, no seu reverso, uma violação
do princípio da igualdade, pois alguns cidadãos
têm o direito a uma ‘instrução’ verdadeira e ou-
tros (os que o Ministério Público quiser!) têm
apenas direito a um simulacro da instrução, em
que o juiz de instrução criminal é um juiz atado
de pés e mãos à prova do inquérito e tem de
apressadamente confirmar ou não a acusação!
E muito apressadamente o tem de fazer, pois
tem apenas 30 dias para tanto, enquanto o Mi-
nistério Público tem 90 dias para acusar. Que
juízo independente é este em que o juiz de ins-
trução criminal vai a ‘reboque’ de uma acusação
do Ministério Público, limitando a sua interven-
ção a um debate, sem prévia realização de todas
as provas que entender necessárias?

E qual a razão por que alguns cidadãos têm
direito a uma verdadeira instrução e outros (os
que o Ministério Público entender por bem!) só
tem direito a esta instrução ‘menor’?

O artigo 391.º-C é, pois, inconstitucional, por
violar os atrás mencionados princípios constitu-
cionais.

[...]»

2.  Deste despacho recorreu o Ministério Pú-
blico para o Tribunal Constitucional, ao abrigo
do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 70.º da
Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro (requerimento
de fls. 101).

O recurso foi admitido.
Notificado para o efeito, o Ministério Pú-

blico apresentou as suas alegações afirmando, no
que toca à questão de constitucionalidade:

«Suscita-nos fundada perplexidade a linha
argumentativa seguida na decisão recorrida para
concluir pela pretensa inconstitucionalidade do
específico regime do debate instrutório no âmbito
do processo abreviado, recentemente instituído
no processo penal como meio de assegurar a in-
dispensável — e generalizadamente exigida —
eficácia e celeridade no tratamento da pequena
criminalidade.
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O juízo de inconstitucionalidade precipitado
na decisão recorrida assenta nos seguintes pres-
supostos:

— A fase de instrução no âmbito do processo
abreviado reduz-se imperativamente ao debate
instrutório, estando vedada ao juiz de instrução
criminal a realização de diligências de prova fora
do debate e antes dele, violando-se consequente-
mente o direito de defesa e a independência dos
tribunais;

— O prazo de 30 dias para a realização do
debate instrutório não permite a conveniente
instrução dos autos, vedando a apresentação da
defesa e provas por parte do arguido;

— A especificidade deste regime — e a ine-
rente simplificação procedimental — implicam
violação do princípio da igualdade, já que se tra-
duzem em outorgar a alguns arguidos direito a
uma verdadeira instrução e a outros o direito a
um mero ‘simulacro de instrução’.

O primeiro argumento utilizado na decisão
recorrida carece, em absoluto, de sentido, resul-
tando clara e inquestionavelmente das remissões
feitas no n.º 4 do artigo 391.º-C, máxime para o
estatuído no artigo 299.º do Código de Processo
Penal, que o juiz de instrução conserva inteira-
mente, no âmbito desta fase processual, os po-
deres investigatórios e de oficiosa inquisitorie-
dade próprios do processo penal: a designação
da data para o debate não prejudica o dever do
juiz de levar a cabo, antes do debate ou durante
ele, os actos de instrução com interesse para a
descoberta da verdade.

Embora obviamente se compreenda — dada a
tendencial simplicidade e o interesse na celeridade
inerentes a esta forma processual — que as dili-
gências de instrução devam em regra ser concen-
tradas, sempre que possível, no próprio debate
instrutório, a lei em vigor ressalva expressamente
a possibilidade de — em casos justificados — o
juiz exercer o seu poder-dever de investigação
oficiosa fora do âmbito de tal debate, realizando
diligências instrutórias antes de ele ocorrer.

O segundo argumento — que revela alguma
insensibilidade face às necessidades de eficácia e
celeridade que têm crescentemente que orientar a
actividade dos tribunais — é manifestamente im-
procedente, não se vendo como é que o estabele-
cimento de um prazo máximo de 30 dias para

comprovar jurisdicionalmente se certa acusação
devia ou não ter sido deduzida possa contender
com princípio ou preceito da Lei Fundamental.
Aliás, temos como evidente que tal asserção é
tomada sem qualquer ligação com a situação con-
creta dos autos, cuja óbvia e inquestionável sim-
plicidade permitirá seguramente proferir decisão
sobre o mérito da acusação em prazo muito infe-
rior àqueles 30 dias.

Igualmente improcedente é o terceiro argu-
mento utilizado, fundado em pretensa violação
do princípio da igualdade, sendo evidente que
nada na Lei Fundamental obsta a que o legislador
estabeleça formas procedimentais adequadas à
complexidade dos litígios a dirimir: tal diversi-
dade de formas de processo — longe de repre-
sentar uma discriminação ilegítima de quem a elas
é submetido — traduz, em última análise, a rea-
lização de objectivos impostos pela Constitui-
ção, desde logo, do direito a alcançar uma decisão
jurisdicional em prazo razoável.

3. Conclusão

Nestes termos e pelo exposto, conclui-se:

1.º — A norma constante do artigo 391.º-C do
Código de Processo Civil, ao prescrever o regime
do debate instrutório em processo abreviado, não
restringe o poder-dever do juiz de investigação
oficiosa dos factos, consentindo-lhe — por
força de remissão que faz para o artigo 299.º do
mesmo Código — a realização de diligências
instrutórias antes do debate, quando for indis-
pensável à realização da verdade material a que-
bra do princípio da concentração de tais diligên-
cias no referido debate.

2.º — Não viola qualquer preceito ou princí-
pio constitucional o estabelecimento de um
prazo máximo de 30 dias para ultimar o debate
instrutório, o qual se revela perfeitamente ade-
quado à complexidade das situações susceptí-
veis de serem objecto de tal processo e plenamente
compatível com o exercício do direito de defesa e
com o poder-dever da investigação oficiosa dos
factos

3.º — Termos em que deverá obviamente pro-
ceder o presente recurso, determinando-se a re-
forma da decisão recorrida, em consonância com
o juízo de constitucionalidade da norma desa-
plicada.»
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A recorrida não contra-alegou.

É o seguinte o texto do artigo 391.º-C do Có-
digo de Processo Penal, aditado pela Lei n.º 59/
98, de 25 de Agosto:

«Artigo 391.º-C

Debate instrutório

1 — No prazo de 10 dias a contar da notifica-
ção da acusação, o arguido pode requerer ao juiz
de instrução a realização de debate instrutório,
com as finalidades a que se refere o artigo 298.º

2 — O juiz de instrução encerra o debate ins-
trutório no prazo máximo de 30 dias a contar do
requerimento a que se refere o número anterior.

3 — O despacho de pronúncia pode ser efec-
tuado por remissão para a acusação.

4 — É corrrespondentemente aplicável o dis-
posto nos artigos 287.º, n.os 2 e 3, 297.º, 299.º,
300.º a 305.º, 307.º, n.os 1 e 2, e 308.º a 310.º,
podendo o arguido requerer a prática dos actos
que entender necessários.»

Note-se, por um lado, que o artigo 391.º-C se
insere no livro VIII do Código de Processo Pe-
nal, relativo aos processos especiais, concreta-
mente no título II (artigos 391.º-A a 391.º-E),
dedicado ao processo abreviado (os restantes
são o processo sumário e o processo suma-
ríssimo), não podendo ser desligado das restan-
tes normas que integram a regulamentação desta
forma de processo. Por outro, o seu conteúdo
preceptivo abrange naturalmente a remissão para
outras disposições legais, aplicáveis com as ne-
cessárias adaptações.

3.  O processo abreviado foi introduzido no
Código de Processo Penal pela já referida Lei
n.º 59/98. Resulta da exposição de motivos da
proposta de lei n.º 157/VII (Código de Pro-
cesso Penal, Processo Legislativo, Lisboa, 1999,
vol. II, tomo I, pág. 14) que a criação desta nova
forma de processo visou aprofundar a «distin-
ção do tratamento processual da pequena e mé-
dia criminalidade, por um lado, e da criminalidade
grave, por outro». Assim, pretendeu-se uma «con-
siderável aceleração do processamento da crimi-
nalidade menos grave», mas «sem pôr em causa
o princípio de legalidade que molda o processo

português, o direito de defesa e as garantias do
processo equitativo».

Pressupostos da utilização deste processo
especial, de acordo com o n.º 1 do artigo 391.º-A,
são que esteja em causa um «crime punível com
pena de multa ou com pena de prisão não supe-
rior a cinco anos, havendo provas simples e evi-
dentes de que resultem indícios suficientes de
se ter verificado o crime e de quem foi o seu
agente». Aos crimes puníveis com pena de multa
ou com prisão não superior a cinco anos são
equiparados aqueles relativamente aos quais o
Ministério Público entenda, nos termos do n.º 3
do artigo 16.º, que não deve ser aplicada em con-
creto pena superior a cinco anos de prisão (cfr. o
n.º 2 do artigo 391.º-A). Perante o auto de notí-
cia, ou tendo sido realizado inquérito sumário, o
Ministério Público «pode deduzir acusação para
julgamento em processo abreviado, se não tive-
rem decorrido mais de 90 dias desde a data em
que o crime foi cometido».

O regime estabelecido nos artigos 391.º-A a
391.º-E caracteriza-se pelo estabelecimento de
uma nítida simplificação processual, revelada,
por exemplo, num encurtamento dos prazos es-
tabelecidos. O arguido, porém, tem o direito de
requerer ao juiz de instrução a realização de de-
bate instrutório, o qual deve todavia ser encer-
rado no prazo máximo de 30 dias a contar do
respectivo requerimento.

O juiz de instrução considera que o conjunto
normativo cuja aplicação afastou, ao definir os
termos da instrução admissível, viola os direitos
de defesa do arguido, o princípio da igualdade e
o princípio da independência dos tribunais.

4.  No que toca aos direitos de defesa, afirma
a decisão recorrida que a fase de instrução no
processo abreviado se reduz ao debate instrutório,
não sendo permitida ao juiz «a realização de dili-
gências de prova fora do debate e antes dele»;
não estaria, pois, assegurada a «possibilidade de
o arguido apresentar a sua defesa».

Ora a verdade é que o n.º 4 do artigo 391.º-C
remete expressamente para o artigo 299.º, cujo
n.º 1 determina que «a designação de data para o
debate não prejudica o dever do juiz de levar a
cabo, antes do debate ou durante ele, os actos de
instrução cujo interesse para a descoberta da ver-
dade se tenha entretanto revelado» (cfr. as alega-
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ções do Ministério Público e ainda António Au-
gusto Tolda Pinto, A Tramitação Processual
Penal, Coimbra, 1999, pág. 496). Tal dever não
pode, aliás, ser desligado da parte final do mesmo
n.º 4, que consagra directamente a faculdade de o
arguido «requerer a prática dos actos que enten-
der necessários».

Assim, é parte integrante do regime legalmente
fixado o poder-dever que cabe ao juiz de praticar,
antes do debate ou durante a sua realização, os
actos de instrução — incluindo os que tenham
sido requeridos pelo arguido —, que considere
terem interesse para a descoberta da verdade.

Deste modo, assenta num pressuposto que
se não verifica a alegação de violação dos direitos
de defesa «por não se assegurar a possibilidade
de o arguido apresentar a sua defesa».

5.  A invocação do princípio da igualdade
pela decisão recorrida assenta na ideia segundo a
qual enquanto alguns cidadãos teriam direito a
uma «verdadeira» instrução, outros teriam «ape-
nas direito a um simulacro de instrução», ou a
«uma instrução menor». E isto, por um lado,
porque no processo abreviado o juiz estaria
«atado de pés e mãos à prova do inquérito». Por
outro lado, porque o juiz teria que «apressada-
mente confirmar ou não a acusação», tendo em
conta os curtos prazos a que está vinculado.

Também neste ponto não é procedente a ar-
gumentação.

Antes de mais, o juiz não está vinculado à
prova do inquérito, porque, como já se obser-
vou, pode realizar diligências probatórias antes
ou durante o debate instrutório.

É certo que o prazo (de 30 dias a contar do
respectivo requerimento pelo arguido, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 391.º-C) para
o juiz de instrução encerrar o debate instrutório é
sensivelmente mais curto do que os prazos má-
ximos para o encerramento da instrução em pro-
cesso comum (dois a quatro meses, consoante os
casos, a contar do recebimento do requerimento
para abertura da instrução: artigo 306.º).

Mas esta diferença de regime, que impõe uma
grande celeridade sempre que se recorra ao pro-
cesso abreviado, fundamenta-se na circunstância
de, quanto a crimes puníveis com pena de multa
ou com prisão não superior a cinco anos (ou,
relativamente aos quais o Ministério Público

entenda, nos termos do n.º 3 do artigo 16.º, que
não deve ser aplicada em concreto pena superior
a cinco anos de prisão), existirem «provas sim-
ples e evidentes de que resultem indícios suficien-
tes se ter verificado o crime e de quem foi o seu
agente» (cfr. os n.os 1 e 2 do artigo 391.º-A). Por
esta razão, é materialmente justificada a dife-
rença nos prazos aplicáveis, já que decorre da
maior simplicidade de prova indiciária, em cri-
mes não muito graves.

Havendo fundamento material para a distin-
ção de regime jurídico aplicável, não pode consi-
derar-se violado o princípio constitucional da
igualdade (artigo 13.º).

6. Admita-se agora, porém, que o juiz de
instrução, antes de declarar encerrado o debate
instrutório, se convence de que a suposta facili-
dade e evidência da prova indiciária não tem base
efectiva. Ao invés, chega à conclusão de que a
decisão de pronunciar ou de não pronunciar o
arguido se revela afinal de grande complexidade,
exigindo a realização de diligências complemen-
tares, incompatíveis com os prazos do processo
abreviado. Em síntese, conclui que faltam os pres-
supostos legais para a utilização do processo
abreviado.

Nada se determina directamente nos artigos
391.º-A a 391.º-E do Código de Processo Penal
sobre a possibilidade de o juiz sindicar a verifica-
ção dos pressupostos legais do processo abrevi-
ado, diferentemente do que sucede no âmbito
dos restantes processos especiais.

Quanto ao processo sumário, com efeito, o
artigo 390.º determina:

«Artigo 390.º

Reenvio do processo para a forma comum

Sempre que se verificar:

a) A inadmissibilidade, no caso, do proces-
so sumário; ou

b) A necessidade, para a descoberta da ver-
dade, de diligências de prova que não pos-
sam previsivelmente realizar-se no prazo
máximo de 30 dias após a detenção;

o tribunal, por despacho irrecorrível, remete os
autos ao Ministério Público para tramitação sob
outra forma processual.»



39 Direito ConstitucionalBMJ 495 (2000)

Quanto ao processo sumaríssimo, verificadas
determinadas condições legais (crime punível com
pena de prisão não superior a três anos ou só
com pena de multa, desde que o Ministério Pú-
blico entenda que ao caso deve ser concretamen-
te aplicada pena ou medida de segurança não
privativas da liberdade), o Ministério Público
«requer ao tribunal» que a aplicação da pena ou
medida de segurança tenha lugar de acordo com
esta forma processual (n.º 1 do artigo 392.º). Nos
termos do artigo 395.º, o juiz rejeita o requeri-
mento — por despacho irrecorrível — e reenvia
o processo para a forma comum nas hipóteses
previstas nas alíneas a) a c) do n.º 1, bem como
«se o arguido deduzir oposição» (artigo 398.º).

O confronto entre a regulamentação do pro-
cesso abreviado e a dos restantes processos es-
peciais previstos no actual Código de Processo
Penal poderia levar a entender que não se per-
mite ao juiz no processo abreviado apreciar o
juízo formulado pelo Ministério Público relati-
vamente à existência de «provas simples e evi-
dentes de se ter verificado o crime e de quem foi
o seu agente». Neste sentido, afirmou Anabela
Miranda Rodrigues, na Conferência Parlamentar
sobre a Revisão do Código de Processo Penal
(Código de Processo Penal — Processo Legis-
lativo, cit., vol. II, tomo II, pág. 95): «a partir do
momento em que o Ministério Público considera
que há prova evidente, a intervenção do juiz de
instrução no debate instrutório não vem possibi-
litar, nunca pode possibilitar, que essa forma
abreviada do processo seja recusada. Ora, isso é
que me parece importante, esse controlo da pro-
va evidente, que então seria feito pela interven-
ção do juiz de instrução, concordando ou não
com a forma abreviada do processo, contro-
lando, em suma, a existência da prova evidente, o
que afinal falta na forma de processo criada pelo
legislador».

De resto, resulta dos trabalhos preparatórios
da revisão do Código de Processo Penal (cfr., por
exemplo, o parecer do Conselho Superior da
Magistratura, Código de Processo Penal — Pro-
cesso Legislativo, cit., vol. II, tomo I, pág. 387)
que, na versão do anteprojecto de proposta de
lei submetida à discussão pública em 1997, se
previa expressamente a possibilidade de rejeição
pelo juiz do requerimento do Ministério Público
para julgamento em processo abreviado, com a

consequente devolução dos autos ao Ministério
Público e a tramitação sob outra forma proces-
sual (cfr. artigos 391.º-A e 391.º-C do antepro-
jecto).

De acordo com a hipótese interpretativa que
agora se aprecia — e que se encontra subjacente
à decisão recorrida —, o juiz não pode sindicar a
existência de «provas simples e evidentes de que
resultem indícios suficientes de se ter verificado
o crime e de quem foi o seu agente». Vejamos se
a referida hipótese interpretativa deve ter-se por
compatível com a Constituição.

7.  Pode estar em causa o princípio da inde-
pendência dos tribunais (tal como se afirma na
decisão recorrida) ou o da reserva da função
jurisdicional, hoje consagrado no n.º 1 do artigo
202.º da Constituição.

Recorde-se que o Tribunal Constitucional foi
confrontado, em sede de fiscalização preventiva
da constitucionalidade do Código de Processo
Penal de 1987 (ver acórdão n.º 7/87, Acórdãos do
Tribunal Constitucional, vol. 9.º, 1987, págs. 7-72),
com a questão de saber se violava a Constituição
a norma contida no artigo 281.º («suspensão pro-
visória do processo»). Tal disposição, na versão
do decreto em apreciação, permitia que o Minis-
tério Público, verificadas certas condições, sus-
pendesse provisoriamente o processo e impu-
sesse certas injunções e regras de conduta. En-
tendeu o Tribunal que a possibilidade de sus-
pensão do processo, em si mesma, não levantava
qualquer obstáculo constitucional. Ao invés, en-
tendeu que «a atribuição ao Ministério Público
de competência para a suspensão do processo e
imposição das injunções e regras de conduta pre-
vistas na lei, sem a intervenção de um juiz, natu-
ralmente o juiz de instrução» violava os artigos
206.º (hoje 203.º), que consagra a independência
dos tribunais, e 32.º, n.º 4, da Constituição, que
reserva aos juízes a competência para a instrução.

Em contrapartida, o Tribunal Constitucional
pronunciou-se numerosas vezes (ainda que com
vozes discordantes) no sentido da não incons-
titucionalidade da norma do n.º 3 do artigo 16.º
do Código de Processo Penal de 1987, que (na
redacção actualmente em vigor) comete ao tribu-
nal singular a competência para julgar crimes cuja
pena máxima abstractamente aplicável seja su-
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perior a cinco anos de prisão, quando o Minis-
tério Público entender que não deve ser aplicada
em concreto pena de prisão superior a cinco anos.
Ora, este Tribunal entendeu que não se verifica
qualquer violação do princípio da independência
dos tribunais, ou da reserva da função jurisdicio-
nal. Escreveu-se no acórdão n.º 393/89 (publi-
cado no Diário da República, II Série, de 14 de
Setembro de 1989):

«Nenhum destes princípios (de independên-
cia dos tribunais e dos juízes) é violado pelo ar-
tigo 16.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, pois
quem julga é o juiz e não o Ministério Público.

É aquele, e não este, quem fixa a medida con-
creta da pena, movendo-se para tanto dentro da
moldura abstracta fixada na lei.

O Ministério Público condiciona, assim, a fi-
xação da pena do caso: como porta-voz que é do
poder punitivo do Estado, diz ao juiz que, face
às circunstâncias do caso e tendo presentes os
critérios legais de aplicação concreta das penas, a
colectividade que ele representa não pretende que
ao réu se aplique por aquele caso pena superior a
três anos».

8.  De acordo com a perspectiva interpretativa
aceite na decisão recorrida, é atribuído ao Minis-
tério Público o poder de determinar, verificadas
certas condições, que o processo corra os seus
termos segundo a forma abreviada, sem que ao
juiz seja dada a possibilidade de confirmar ou
não o juízo sobre a existência de prova indiciária
facilitada, que é pressuposto legal da utilização
do processo abreviado.

Daqui decorreria que os limites legais da ac-
tuação do juiz seriam fixados heterónoma e uni-
lateralmente pelo Ministério Público. O Minis-
tério Público seria, em última análise, o único
juiz da verificação fáctica e jurídica dos pressu-
postos de que depende a possibilidade legal de
actuação do processo abreviado.

Assim, não cabendo ao juiz de instrução qual-
quer controlo sobre a verificação de tais pressu-
postos, verificar-se-ia uma violação da reserva
aos tribunais da função jurisdicional (e não tanto
do princípio da independência dos tribunais) e
do princípio de que «toda a instrução é da com-
petência de um juiz» (n.º 4 do artigo 32.º da Cons-
tituição).

9.  Decorre do que fica dito a inevitabilidade
de um juízo de inconstitucionalidade (ainda que
parcial) da norma impugnada? A resposta é ne-
gativa.

Com efeito, cabe lembrar que se aplica ao pro-
cesso abreviado (por remissão do n.º 4 do artigo
391.º-C) o artigo 308.º, cujo n.º 3 determina que o
juiz, na decisão instrutória, «começa por decidir
das nulidades e outras questões prévias ou inci-
dentais de que possa conhecer».

Ora uma das «nulidades insanáveis», previs-
tas no artigo 119.º, e «que devem ser oficiosa-
mente declaradas em qualquer fase do proce-
dimento», é a da sua alínea f): «o emprego de
forma de processo especial fora dos casos pre-
vistos na lei».

Deste modo, é sempre possível ao juiz de
instrução sindicar se a acusação do Ministério
Público determinou ou não a utilização do pro-
cesso abreviado «fora dos casos previstos na lei».
Naturalmente, para apurar se ocorre a nulidade
insanável que consiste no emprego indevido
deste processo especial, o juiz de instrução aprecia
a verificação dos pressupostos legalmente esta-
belecidos, designadamente o que consiste na exis-
tência de «provas simples e evidentes de que
resultem indícios suficientes de se ter verificado
o crime e de quem foi o seu agente» (n.º 1 do
artigo 391.º-A). E se chegar à conclusão de que
se não verificam, profere despacho de não pro-
núncia.

Consequentemente, da ponderação conjugada
do artigo 391.º-C com a alínea f) do artigo 119.º e
o n.º 3 do artigo 308.º resulta uma interpretação
diversa da que motivou o afastamento da aplica-
ção daquele preceito no caso concreto, interpre-
tação essa que o coloca ao abrigo de um juízo de
inconstitucionalidade.

Assim, pelos fundamentos expostos, de-
cide-se:

a) Nos termos do n.º 3 do artigo 80.º da Lei
n.º 28/82, de 15 de Novembro, interpre-
tar o artigo 391.º-C do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, em
conjugação com o n.º 3 do artigo 308.º do
mesmo Código, no sentido de que, se o
juiz verificar a falta de pressupostos
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legais do processo abreviado, deve profe-
rir despacho de não pronúncia;

b) Julgar procedente o recurso, devendo a
decisão recorrida ser reformada de acordo
com o juízo relativo à questão de cons-
titucionalidade.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (Rela-
tora) — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)

Depoimentos gravados no decurso da audiência — Transcrição
oficiosa

Não é inconstitucional, por violação dos artigos 20.º, n.º 5, e 32.º, n.os 1 e 2, da
Constituição da República Portuguesa, a interpretação da norma do n.º 2 do ar-
tigo 101.º do Código de Processo Penal, que exige a transcrição para auto, em escrita
comum, das declarações e depoimentos produzidos em audiência, constantes de grava-
ção magnetofónica ou audiovisual.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 159/2000, de 22 de Março de 2000
Processo n.º 507/99 — 3.ª Secção

ACORDAM na 3.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional

I

1.  Nos autos de processo comum singular
n.º 508/98, que o Ministério Público instaurou
contra Júlio Avelar Gomes, na audiência de jul-
gamento, realizada no dia 27 de Maio de 1999, o
respectivo juiz ditou para a acta despacho no
qual determinou que as declarações oralmente
prestadas serão documentadas através de grava-
ção áudio, não se transcrevendo na acta as decla-
rações fixadas em fita magnética.

O magistrado, que não deixa de reconhecer,
no entanto, inexistir unanimidade de opiniões
quanto à interpretação a conceder à norma do
n.º 2 do artigo 101.º do Código de Processo Pe-
nal, após invocar os artigos 18.º, n.º 1, 204.º e
277.º, n.º 1, da Constituição da República Portu-

guesa, não aplicou, por inconstitucionalidade,
aquela norma «com o sentido de a mesma, nos
casos de documentação da audiência de julga-
mento mediante gravação magnetofónica ou
audiovisual, impor a transcrição do teor da res-
pectiva gravação para a acta, porquanto tal inter-
pretação viola o disposto nos artigos 20.º, n.º 5,
e 32.º, n.os 1 e 2, da Constituição da República
Portuguesa, o que, desde já, declaro».

Os autos prosseguiram a sua normal tra-
mitação e, posteriormente, em 7 de Julho se-
guinte, seria proferida decisão, objecto de recurso
para o Tribunal da Relação do Porto por parte
do queixoso, Manuel Ferreira Ribeiro, consti-
tuído assistente nos autos.

Entretanto, perante o juízo de inconstitucio-
nalidade formulado, com a consequente desa-
plicação normativa, o magistrado do Ministério
Público competente interpôs recurso para o Tri-
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bunal Constitucional, ao abrigo da alínea a) do
n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 28/82, de 15 de
Novembro, para apreciação da questão de cons-
titucionalidade levantada.

Este recurso foi recebido na pendência da au-
diência de julgamento (sessão de 15 de Junho —
fls. 158), para subir imediatamente, nos próprios
autos e com efeito suspensivo.

2.  Neste Tribunal apenas o Ministério Pú-
blico alegou, tendo o Sr. Procurador-Geral Ad-
junto concluído assim:

«1.º — A interpretação normativa do n.º 2 do
artigo 101.º do Código de Processo Penal, tradu-
zida em considerar que — para permitir uma
correcta e efectiva reapreciação da decisão sobre
a matéria de facto tomada em 1.ª instância — os
depoimentos gravados no decurso da audiência
devem ser oficiosamente transcritos, não viola o
direito ao recurso (que visa, aliás, potenciar), nem
afecta as garantias de defesa do arguido em pro-
cesso penal;

2.º — Os inconvenientes que, em termos de
celeridade e eficácia, podem decorrer de tal trans-
crição oficiosa dos depoimentos gravados me-
diante sistema sonoro não radicam propriamente
em tal regime jurídico, em si mesmo considerado,
mas numa eventual e deficiente dotação, em
meios humanos e materiais, dos tribunais para
realizarem tal tarefa;

3.º — Não podendo, deste modo, assacar-se a
tal regime jurídico, emergente da interpretação
normativa feita pela decisão recorrida, a violação
de um preceito ou princípio constante da Lei
Fundamental — e não se situando objectiva-
mente no âmbito da fiscalização da constitucio-
nalidade a apreciação da conveniência e da
praticabilidade dos regimes instituídos pelo le-
gislador infraconstitucional — deverá proceder
o presente recurso.»

Cumpre apreciar e decidir.

II

1.  Enquanto o artigo 100.º do Código de
Processo Penal se debruça sobre a redacção dos
autos — cuja definição nos dá o n.º 1 do artigo
99.º — dispõe o artigo 101.º, no seu n.º 1, que o

funcionário encarregado de redigir o auto pode
utilizar meios estenográficos, estenotípicos ou
outros diferentes da escrita comum, bem como
socorrer-se de gravação magnetofónica ou audio-
visual.

E preceitua, por sua vez, o n.º 2 deste nor-
mativo, cuja interpretação se discute:

«2 — Quando forem utilizados meios este-
nográficos, estenotípicos ou outros diferentes da
escrita comum, o funcionário que deles se tiver
socorrido, ou, na sua impossibilidade ou falta,
pessoa idónea, faz a transcrição no prazo mais
curto possível.  Antes da assinatura, a entidade
que presidiu ao acto certifica-se da conformi-
dade da transcrição.»

É esta a norma que constitui o objecto do
presente recurso na medida em que o magistrado
recorrido a interpretou, «desaplicando-a». A lei-
tura da norma, em parâmetros de constitucio-
nalidade — a que óbvia e logicamente nos
ateremos —, que implica, nessa visão, a trans-
crição para o processo, em escrita comum, das
declarações e depoimentos produzidos em au-
diência, não obstante constarem de gravação
magnetofónica ou audiovisual, não só não tem
suporte no elemento literal e contraria a vontade
histórica do legislador (sempre nessa tese), como
se afasta do enquadramento sistemático, desres-
peita os princípios fundamentais do processo
penal da imediação, da oralidade e da economia
processual e — o que interessa reter de modo
particular — viola os princípios constitucionais
da celeridade, da tutela efectiva e do direito de
recurso, previstos nos artigos 20.º, n.º 5, e 32.º,
n.os 1 e 2, da Constituição da República Portu-
guesa.

2.  A interpretação assim dada à norma não
veio a ser, no entanto, a acolhida pelo magistrado
recorrido, que a qualificou de inconstitucional,
constituindo, deste modo, na medida em que foi
rejeitada, o objecto do presente recurso de cons-
titucionalidade.

No entanto, é legítimo colocar a questão da
verificação, no concreto caso, dos pressupostos
de admissibilidade deste tipo de recurso ou, por
outras palavras, cuidar de saber se se está pe-
rante uma recusa de aplicação normativa com
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fundamento em inconstitucionalidade, em sen-
tido verdadeiro e próprio.

Com efeito, o despacho recorrido começa por
determinar que «as declarações prestadas oral-
mente nesta audiência de julgamento serão do-
cumentadas através de gravação áudio uma
vez que o tribunal dispõe de meios para tanto»
— cfr. fls. 144 —, mas desde logo adianta «desde
já ficar decidido que essas declarações fixadas em
fita magnética não serão transcritas para a acta
desta audiência de julgamento», uma vez que tal
transcrição não é imposta por qualquer norma
do Código de Processo Penal.

Poderia objectar-se que a argumentação a se-
guir desenvolvida, no sentido de fundamentar a
decisão tomada, de rejeição de uma dada dimen-
são interpretativa, não passará de mero obter
dictum, de todo irrelevante para a decisão da
causa, despido, por consequência, de interesse
prático. A essa luz recorde-se que a jurisprudên-
cia constitucional, desde os tempos da Comis-
são Constitucional, atendendo à instrumenta-
lidade própria do recurso de constitucionalidade,
tem entendido inexistir interesse processual sem-
pre que se pudesse ter chegado à decisão a que se
chegou, independentemente de qualquer pronún-
cia de inconstitucionalidade, cuja decisão, assim,
se mostra irrelevante, de projecção meramente
académica (cfr., por todos, o acórdão do Tribu-
nal Constitucional n.º 12/83, publicado no Diá-
rio da República, II Série, de 28 de Janeiro de
1984).

Assim sucederia se a decisão a proferir nos
presentes autos, seja de negar provimento ao re-
curso, seja de o conceder, fosse de todo em todo
indiferente ao já decidido a respeito das transcri-
ções a efectuar: negando-se provimento ao re-
curso, mantém-se integralmente o decidido; con-
cedendo-se provimento (e, por conseguinte, de-
terminando-se uma reformulação da decisão no
sentido de não inconstitucionalidade da interpre-
tação que implica a transcrição do material gra-
vado), deixar-se-ia, de qualquer modo, incólume
a decisão da 1.ª instância.

Crê-se, no entanto, que o afastamento de uma
dada via interpretativa constitui verdadeira desa-
plicação, excluindo a correspondente dimensão
normativa.

Ou seja, ocorre realmente um juízo relevante
de inconstitucionalidade, sem prejuízo de o

mesmo poder ser motivado, ao menos em parte,
por razões pragmáticas aliadas à operacionalidade
da exigência legal — na interpretação de maior
rigor —, como sejam razões ditadas por factores
de ponderação relativas a praticabilidade e a
celeridade processuais: os serviços podem não
estar apetrechados com meios técnicos e huma-
nos que possibilitam realizar, em tempo razoá-
vel e com fiabilidade uma operação não isenta de
dificuldades e naturalmente mais morosa, como
é a de transferência do conteúdo das gravações
para um suporte material clássico.

Conclui-se, por conseguinte, pela efectiva
equacionação de uma questão de constituciona-
lidade do n.º 2 do artigo 101.º do Código de Pro-
cesso Penal interpretado, no sentido de esta
norma impor que a gravação em fita magnética
das declarações prestadas em audiência seja obri-
gatoriamente «convertida» para a acta, em toda a
sua extensão.

3.  É que, na verdade, há quem defenda essa
obrigatoriedade.

Assim, em anotação àquele preceito, observa
Maia Gonçalves que «quando se utilizam meios
diferentes da escrita comum para redigir o auto,
ou se faz uso de gravação magnetofónica ou
audiovisual, terá de ser feita a respectiva trans-
crição, em escrita comum, para o processo, no
mais curto prazo que for possível e com as for-
malidades prescritas no n.º 2 [do artigo 101.º]»
(cfr. Código de Processo Penal Anotado, 7.ª ed.,
Coimbra, 1996, pág. 218 — sublinhado agora).

Esta interpretação, que, aliás, já perante o
princípio geral de documentação de declarações
orais, expresso no artigo 363.º do mesmo di-
ploma, o mesmo comentador parece não perfilhar
tão abertamente, por significar a preterição do
princípio da oralidade, do mesmo passo cons-
tituindo fonte de delonga processual (ob. cit.,
pág. 535), é veiculada em alguns lugares juris-
prudenciais como sucede nos casos dos acórdãos
da Relação do Porto de 21 de Janeiro de 1998 e
de 6 de Outubro de 1999 e da Relação de Lisboa
de 10 de Dezembro de 1996, publicados na Co-
lectânea de Jurisprudência, anos XXIII (1998),
tomo I, págs. 232 e segs., XXIV (1999), tomo V,
págs. 245 e segs., e XXI (1996), tomo V, págs. 157
e segs., respectivamente.
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4.  No entanto, como observa judiciosamente
o Ministério Público nas suas alegações, não pode
colidir com o direito ao recurso nem com o prin-
cípio constitucional das garantias de defesa um
regime que se traduza em fazer constar da pró-
pria acta a transcrição integral das declarações
prestadas e gravadas durante a audiência.

E, na verdade, independentemente do que se
possa entender sobre o mérito de semelhante
procedimento ou sobre as virtualidades do re-
gime introduzido no processo civil pelo De-
creto-Lei n.º 39/95, de 15 de Fevereiro, que a
reforma subsequente acolheu (Decretos-Leis
n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96, de
25 de Setembro) e da sua precipitação no Código
de Processo Penal — questões que não têm de
ser aqui abordadas —, o certo é que não se vê
como sustentar que uma transcrição por escrito
dos depoimentos gravados, que, a existir, tor-
nará mais efectiva a possibilidade do exercício
de um segundo grau de jurisdição relativamente
à decisão sobre a matéria de facto proferida em
1.ª instância, possa funcionar, afinal, ao invés,
isto é, em detrimento dos objectivos de econo-
mia processual, de eficácia e de garantia suben-
tendidos no sistema.

Se é certo que, como se ponderou no acórdão
deste Tribunal n.º 680/98 — publicado no Diá-
rio da República, II Série, de 5 de Março de 1999,
citado na decisão recorrida —, a fundamentação
das sentenças penais — especialmente das sen-
tenças condenatórias, pela repercussão que po-
dem ter na esfera dos direitos, liberdades e garan-
tias das pessoas — deve ser susceptível de reve-
lar os motivos que levaram a dar como provados
certos factos e não outros, o que tudo obedece a
uma filosofia de transparência, não se vê como a
transcrição em escrita comum da gravação magne-
tofónica ou audiovisual das declarações presta-
das em audiência empobreça, despreze ou des-
valorize elementos probatórios não verbais es-
senciais para a formação da convicção, como se
argumenta na decisão recorrida, postergando,
desse modo, «os princípios básicos da imediação
e da oralidade».

Em boa verdade, a transcrição tem o mérito de
constituir um registo fidedigno, susceptível de
ser sempre pontualmente retido pelo leitor que
analise o texto, e não suprime a vertente de espon-
taneidade que a gravação pode fornecer — sem

dúvida importante na formação da convicção do
julgador, pela sua imediação e oralidade — uma
vez que o material gravado acompanha a sorte
dos autos.

Não se vislumbra, insiste-se, como é que a
interpretação rejeitada é garantisticamente in-
constitucional — sem prejuízo de uma certa pro-
jecção na celeridade processual, hipoteticamente
representável (não necessariamente) — nem que
a mesma colida, de algum modo, com o direito ao
recurso. Terá mesmo a virtualidade, como tam-
bém sublinha o Ministério Público, de colocar à
disposição da Relação não apenas a decisão, em
si mesma (e a respectiva fundamentação subs-
tancial), mas também o suporte magnético de
que consta a integral gravação das provas pro-
duzidas em audiência (e de que naturalmente a
Relação se poderá servir, para completar os ele-
mentos resultantes do texto transcrito em acta) e
a própria transcrição integral da gravação, cons-
tante da acta de julgamento e dotada de integrais
garantias de genuinidade e fidedignidade.

Por outras palavras, ainda, a interpretação
normativa do n.º 2 do artigo 101.º do Código de
Processo Penal que, para obter uma correcta e
efectiva reapreciação da decisão sobre matéria de
facto tomada em 1.ª instância, impõe a transcri-
ção oficiosa dos depoimentos gravados no de-
curso da audiência não viola o direito ao recurso
nem afecta as garantias de defesa do arguido em
processo penal.

A esta luz, os eventuais inconvenientes que,
em termos de celeridade e de eficácia possam
resultar, dada a necessidade de proceder à trans-
crição oficiosa, não se inscrevem em sede de
parâmetros de constitucionalidade, dada a sua
óbvia matriz organizatória e contingencial.

III

Em face do exposto, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional, por violação
dos artigos 20.º, n.º 5, e 32.º, n.os 1 e 2, da
Constituição da República Portuguesa, a
interpretação da norma do n.º 2 do artigo
101.º do Código de Processo Penal que
exige a transcrição para auto, em escrita
comum, das declarações e depoimentos
produzidos em audiência, constantes de
gravação magnetofónica ou audiovisual;
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b) Consequentemente, julgar procedente o
recurso, devendo reformular-se o decidi-
do de acordo com o antecedente juízo de
constitucionalidade.

Sem custas, por não serem devidas.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Alberto Tavares da Costa (Relator) — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e
Brito — Messias Bento — Luís Nunes de
Almeida.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)

Dívidas de contribuições à Segurança Social — Privilégio
imobiliário geral — Hipoteca

São inconstitucionais, por violação do artigo 2.º da Constituição da República
Portuguesa, as normas constantes dos artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76, de 3 de
Julho, e 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80, de 9 de Maio, interpretadas no sentido de que o
privilégio imobiliário geral nelas conferido prefere à hipoteca, nos termos do artigo 751.º
do Código Civil.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 160/2000, de 22 de Março de 2000
Processo n.º 843/98 — 3.ª Secção

ACORDAM na 3.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional:

I

1.  Por apenso aos autos de acção executiva
que correm termos no Tribunal Judicial da Co-
marca de Esposende, que Albino da Silva Bar-
bosa e mulher, Zulmira Ferreira Silva, movem a
António Fernando da Cruz Novo e mulher, Ma-
ria Lídia da Silva Pinto Brochado, veio o Centro
Regional de Segurança Social do Norte, ao abrigo
das disposições conjugadas dos artigos 865.º do
Código de Processo Civil e 11.º do Decreto-Lei
n.º 103/80, de 9 de Maio, reclamar o pagamento
da quantia de 1 274 495$00, correspondente a con-
tribuições referentes aos meses de Dezembro de
1992 até Julho de 1995, acrescida de 524 677$00,
correspondente a juros de mora vencidos até

31 de Julho de 1996, e de juros vincendos, ale-
gando estar o seu crédito garantido por privilégio
mobiliário geral e ainda imobiliário sobre os bens
imóveis dos devedores, além de hipoteca legal
sobre os ditos imóveis.

Reclamados outros créditos, não tendo sido
deduzida qualquer oposição e considerando as
garantias de que goza o crédito da Segurança So-
cial, foi este crédito graduado em primeiro lugar,
à frente do crédito exequendo que, como os de-
mais reclamados, gozava de garantia hipotecária.

Desta decisão apelaram os exequentes, impe-
trando a revogação do decidido para que o cré-
dito da Segurança Social seja graduado depois do
crédito deles recorrentes.

O Tribunal da Relação do Porto, por acórdão
de 2 de Junho de 1998, conhecendo do recurso,
julgou improcedente a apelação e confirmou a
sentença recorrida.
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2.  Inconformados com este aresto, os recor-
rentes, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo
70.º da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, inter-
puseram o presente recurso, pelo qual preten-
dem ver apreciada a (in)constitucionalidade das
normas constantes dos artigos 2.º do Decreto-
-Lei n.º 512/76, de 3 de Julho, e 11.º do Decreto-
-Lei n.º 103/80, de 9 de Maio, na interpretação
dada pelo acórdão recorrido, que entendem vio-
lar «o princípio do Estado de direito democrá-
tico, vertido no artigo 2.º da Constituição, na sua
vertente de Estado de direito (nomeadamente os
princípios da segurança jurídica e da confiança
do cidadão)».

Nas alegações que oportunamente apresenta-
ram os recorrentes formularam as seguintes con-
clusões:

«1.ª — O privilégio imobiliário geral contido
no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80 (e antes
deste no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76, de
3 de Junho) constitui uma derrogação do princí-
pio geral consagrado no artigo 735.º, n.º 3, do
Código Civil, de que os privilégios imobiliários
são sempre especiais.

2.ª  — Pelo que, a norma contida no artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 103/80 tem de conside-
rar-se uma norma excepcional relativamente ao
princípio geral consagrado no aludido artigo 735.º,
n.º 3, do Código Civil.

3.ª  — Ora, sendo certo que o citado decreto-
-lei nada nos diz quanto ao concurso do privilé-
gio imobiliário geral por ele criado com outras
garantias reais (nomeadamente a hipoteca), nem
regula a sua relação com os direitos de terceiros,
também é certo que tais questões terão de resol-
ver-se com recurso às normas dos artigos 686.º,
n.º 1, e 751.º do Código Civil.

4.ª — Com efeito, o artigo 748.º do Código
Civil, para o qual nos remete o aludido artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 103/80, regula apenas o con-
curso de créditos com privilégios imobiliários es-
peciais consagrados no Código Civil (ver artigos
743.º e 744.º do Código Civil).

5.ª  — Acontece que o artigo 751.º do Código
Civil, por sua vez, regula apenas a relação dos
privilégios imobiliários especiais (os únicos aliás
que o actual Código Civil conhece) com os direi-
tos de terceiros e o seu concurso com as restan-
tes garantias reais.

6.ª  — Assim, em caso de concurso entre pri-
vilégios imobiliários gerais (mesmo que criados
por legislação especial) e a hipoteca legalmente
constituída e registada regulará a norma do artigo
686.º, n.º 1, do Código Civil, ou seja, o crédito
garantido com hipoteca preferirá aos demais cré-
ditos que não gozem de privilégios especiais.

7.ª  — O que equivale a dizer que a norma do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80, de 9 de
Maio, tem de ser interpretada com o sentido de
que o privilégio imobiliário geral dos créditos da
Segurança Social deve ser graduado logo após os
créditos referidos no artigo 748.º do Código Civil
sem prejuízo da preferência resultante das garan-
tias reais legal e anteriormente constituídas e
registadas.

8.ª  — Pelo que, a não ser deste modo, isto é,
se prevalecer a interpretação plasmada no
acórdão recorrido, então a norma contida no ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80, de 9 de Maio,
(bem como aliás a do artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 512/76, de 3 de Junho) está ferida de incons-
titucionalidade por violação dos princípios da
segurança jurídica e da confiança do cidadão
emanados do princípio do Estado de direito de-
mocrático na sua vertente de Estado de direito,
consagrado no artigo 2.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa.

9.ª — Donde resulta que as normas contidas
nos artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76 e 11.º
do Decreto-Lei n.º 103/80, interpretadas como
foram, no sentido de que o privilégio imobiliário
geral nelas contido prefere à hipoteca, nos ter-
mos do artigo 751.º do Código Civil, estão im-
pugnadas de inconstitucionalidade material por
violação do princípio do Estado de direito demo-
crático.»

O recorrido não contra-alegou.

II

1.  Constitui objecto do presente recurso de
constitucionalidade a apreciação da conformi-
dade à Constituição das normas constantes dos
artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76, de 3 de
Julho, e 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80, de 9 de
Maio, interpretadas, como foram no acórdão re-
corrido, no sentido de que o privilégio imobiliá-
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rio geral nelas conferido prefere à hipoteca, nos
termos do artigo 751.º do Código Civil.

Entendem os recorrentes que a referida inter-
pretação viola os princípios da segurança jurí-
dica e da confiança do cidadão emanados do
princípio do Estado de direito democrático, na
sua vertente de Estado de direito, consagrado no
artigo 2.º da Lei Fundamental.

Cumpre apreciar.

2.  Anteriormente à vigência do actual Código
Civil, os créditos por contribuições devidas às
caixas sindicais de previdência gozavam do pri-
vilégio mobiliário geral que lhes era concedido
pelo artigo 167.º do Decreto-Lei n.º 45 266, de
23 de Setembro de 1963.

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 47 344,
de 25 de Novembro de 1966 (diploma que apro-
vou o Código Civil), questionou-se a subsistên-
cia deste privilégio atribuído por «legislação
especial», face ao disposto no artigo 8.º deste
diploma.

Com o objectivo de definir as garantias que
assistem aos créditos por contribuições do regi-
me geral de previdência e aos respectivos juros,
o Decreto-Lei n.º 512/76, de 3 de Julho, consa-
grou e ampliou os privilégios da previdência, re-
conhecendo — no n.º 1 do seu artigo 1.º — aquele
privilégio mobiliário geral e estabelecendo — no
artigo 2.º — o privilégio imobiliário geral.

Dispõe este preceito que:

«Artigo 2.º

Os créditos pelas contribuições do regime ge-
ral de previdência e respectivos juros de mora
gozam de privilégio imobiliário sobre os bens
imóveis existentes no património das entidades
patronais à data da instauração do processo exe-
cutivo, graduando-se logo após os créditos refe-
ridos no artigo 748.º do Código Civil.»

Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 103/80, de 9 de
Maio (diploma que aprovou o regime jurídico
das contribuições para a previdência), veio a con-
sagrar idêntica disposição:

«Artigo 11.º

Privilégio imobiliário

Os créditos pelas contribuições, independen-
temente da data da sua constituição, e os respec-

tivos juros de mora gozam de privilégio imobi-
liário sobre os bens imóveis existentes no patri-
mónio das entidades patronais à data da instau-
ração do processo executivo, graduando-se logo
após os créditos referidos no artigo 748.º do
Código Civil.»

Importa ainda chamar à colação o que dispõe
o artigo 748.º (disposição a que se referem as
normas aqui sob sindicância) e os artigos 751.º e
735.º, n.º 3, todos do Código Civil, inseridos na
secção VI («Privilégios creditórios»), que são in-
vocados na fundamentação da decisão recorrida.

«Artigo 735.º

Espécies

1 — ...............................................................
2 — ................................................................
3 — Os privilégios imobiliários são sempre

especiais.

Artigo 748.º

Ordem dos outros privilégios imobiliários

1 — Os créditos com privilégio imobiliário
graduam-se pela ordem seguinte:

a) Os créditos do Estado, pela contribuição
predial, pela sisa e pelo imposto sobre as
sucessões e doações;

b) Os créditos das autarquias locais, pela
contribuição predial.

Artigo 751.º

Privilégio imobiliário e direitos de terceiro

Os privilégios imobiliários são oponíveis a
terceiros que adquiram o prédio ou um direito
real sobre ele, e preferem à consignação de rendi-
mentos, à hipoteca ou ao direito de retenção,
ainda que estas garantias sejam anteriores.»

3.  Compulsados os autos, verifica-se que es-
tão em causa dívidas de contribuições à Segu-
rança Social relativas ao período compreendido
entre Dezembro de 1992 e Julho de 1995 e res-
pectivos juros de mora.

Na respectiva graduação de créditos, à qual,
além da Segurança Social, concorreram outros
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credores munidos de garantia real — no caso a
hipoteca — o acórdão recorrido confirmou a sen-
tença da 1.ª instância que graduou aquele crédito
em 1.º lugar, preferindo aos demais.

Para tanto, baseou-se a Relação na seguinte
argumentação:

«[...] os diplomas em causa tiveram por esco-
po fundamental erigir um regime próprio de ga-
rantias que, no concurso de credores, desse
prevalência ao crédito por impostos, logo se-
guido do crédito da Segurança Social, uma vez
que os respectivos contribuintes são, normal-
mente, os mesmos — por actividades comer-
ciais, industriais ou de serviços — e qualquer
deles tem por função abastecer as corresponden-
tes tesourarias — Boletim do Ministério da Jus-
tiça, n.º 415, pág. 365.

De harmonia com o artigo 751.º do Código
Civil, os privilégios imobiliários são oponíveis a
terceiros que adquiram o prédio ou um direito
real sobre ele, e preferem à consignação de rendi-
mentos, à hipoteca e ao direito de retenção, ain-
da que estas garantias sejam anteriores.

É certo que de acordo com o regime geral
do Código Civil os privilégios creditórios (ar-
tigo 733.º) são mobiliários e imobiliários (ar-
tigo 735.º), sendo estes sempre especiais — n.º 3
deste artigo 735.º — e restritos a despesas de
justiça, contribuição predial e a impostos de
transmissão — artigos 743.º e 744.º

E porque só estes créditos do Estado e das
autarquias gozam — no regime do Código Civil,
repete-se — desta garantia, natural é que a gra-
duação entre os referidos créditos se faça de
acordo com o disposto no artigo 748.º

Criado ou alargado à Segurança Social o privi-
légio imobiliário geral, aqueles artigos 2.º e 11.º
(de 1976 e 1980, respectivamente) tiveram o cui-
dado de estabelecer que os créditos assim garan-
tidos deviam ser graduados logo a seguir aos
créditos do Estado referidos no artigo 748.º, in-
dependentemente da data da sua constituição.
Portanto, não pode querer-se imutável e especí-
fico dos privilégios do Código Civil o regime de
preferência do artigo 751.º

Dir-se-á que aquele artigo 751.º está pensado
apenas para os privilégios concedidos pelo Có-
digo Civil, sempre especiais e restritos. Pelo que
o crédito da Segurança Social, garantido por

privilégio imobiliário geral, não beneficiaria des-
te regime do artigo 751.º e, consequentemente,
não preferiria à hipoteca, sobretudo se anterior-
mente registada.

Não é assim. A circunstância de poder enten-
der-se que é geral o privilégio imobiliário criado
pelo Decreto-Lei n.º 512/76 — tal como o do
Decreto-Lei n.º 103/80 — não afecta esta con-
clusão, porque a norma que se transcreveu não
faz qualquer diferenciação entre privilégios mo-
biliários gerais ou especiais, traçando para ambas
as espécies o mesmo regime.

Pelo contrário, não querendo criar regime di-
ferente do estabelecido pelo Código Civil para o
privilégio imobiliário então reconhecido, omitiu
qualquer referência aos efeitos deste, já mencio-
nados na lei geral — Boletim do Ministério da
Justiça, n.º 297, pág. 280.

Como assim, os créditos pelas contribuições
em dívida à Caixa de Previdência são de graduar-
-se logo após os créditos referidos no artigo 748.º
do Código Civil, e, pois, com preferência sobre a
hipoteca anteriormente constituída a favor da
exequente Caixa Geral de Depósitos.

E esta conclusão imposta pelo referido ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80 não é de sur-
preender, na medida em que a anterioridade da
constituição da hipoteca não é, em si mesmo e
face ao Código Civil, um acto necessariamente
de atender-se para efeitos de graduação de crédi-
tos — Boletim do Ministério da Justiça, n.º 336,
pág. 417.»

Quanto à questão de constitucionalidade, que
os recorrentes oportunamente suscitaram, para
o caso de prevalecer a interpretação plasmada na
decisão recorrida, concluiu a Relação não ter sido
arbitrária e intoleravelmente abalada a confiança
dos credores hipotecários e que, por isso, «as
normas dos artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76
e 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80, interpretadas
como foram, no sentido de que o privilégio imo-
biliário geral nelas conferido prefere à hipoteca ,
nos termos do artigo 751.º do Código Civil, não
estão inquinadas de inconstitucionalidade, no-
meadamente por violação do princípio do Esta-
do de direito democrático».

4.  O Tribunal Constitucional já foi chamado
a pronunciar-se sobre a constitucionalidade da
norma do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 103/80,
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que estabelece um privilégio mobiliário geral para
os créditos da Segurança Social (cfr. acórdão
n.º 688/98, publicado no Diário da República,
II Série, de 5 de Março de 1999).

Neste aresto, o tribunal, após concluir pela
inexistência de qualquer limitação ao direito de
acesso do credor aos tribunais, por via da norma
impugnada, perspectivou a questão sob o filtro
do princípio da igualdade, averiguando, então, se
a consagração deste privilégio, com o consequente
afastamento da «condição paritária» dos credo-
res estabelecida pelo Código Civil se afigurava
sem adequado suporte material e, logo, violadora
do princípio da igualdade.

Assim, após definir os contornos do princí-
pio da igualdade, passou este aresto a averiguar
se a consagração do privilégio levado a efeito
pelo artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 103/80, tendo
como pano de fundo (reitere-se) a par conditio
creditorum estabelecida pelo principal compên-
dio legislativo civil, era perspectivável como uma
arbitrariedade, irrazoabilidade ou algo carecido
de fundamento material bastante (ou, se se qui-
ser, não estribado em motivo constitucionalmente
próprio), tendo concluído pela negativa, funda-
mentando-se no seguinte:

«[...] de entre os direitos sociais, institui a
Constituição o direito à Segurança Social (n.º 1
do artigo 63.º), impondo como uma das tarefas
do Estado organizar, coordenar e subsidiar um
sistema de segurança social unificado (n.º 2 do
mesmo artigo).

Ora, não podendo aceitar-se que os recursos
do Estado são ilimitados, e sabido que uma im-
portante parte dos créditos da Segurança Social
advém das contribuições impostas para esse fim,
designadamente as a cargo ou da responsabili-
dade das entidades patronais, não se afigura como
irrazoável ou injustificado que, havendo débitos
surgidos pela não satisfação daquelas contribui-
ções, os correspectivos créditos venham a ser
dotados de uma mais vincada garantia de cum-
primento das obrigações subjacentes.

A isto acresce, e decisivamente, que, de uma
banda, sendo um privilégio mobiliário geral, não
incide ele sobre determinados ou concretos bens
móveis do devedor (desta arte postergando ou-
tros direitos reais de garantia — excepção feita
ao penhor — que sobre eles fosse constituído),

e, de outra, que não está em causa uma garantia
dotada de sequela oponível a credores titulados
por garantias ou direitos reais sobre os bens ob-
jecto de penhora.

Daí que se não lobrigue qualquer excesso ou
desproporção intolerável na consagração desta
forma de garantia especial da obrigação de cum-
primento das contribuições para a Segurança
Social, antes, e como se viu, existindo um motivo
ou fundamento constitucionalmente adequado ou
válido, alicerçado no artigo 63.º da Lei Funda-
mental, para tal consagração e que, referentemente
à mencionada par conditio creditorum, representa
uma distinção de tratamento ou, pelo menos,
comporta uma certa forma de sacrifício para o
credor comum  não munido de qualquer garantia
especial.»

Porém, a questão objecto deste aresto é dife-
rente da dos presentes autos, pois não só são
diferentes as normas impugnadas — no pri-
meiro, a norma do artigo 10.º do Decreto-Lei
n.º 103/80 e, neste, a norma do artigo 11.º do
mesmo diploma — como a questão agora susci-
tada vem equacionada na perspectiva da viola-
ção dos princípios constitucionais da protecção
da confiança e da segurança jurídica.

5.  É indiscutível que o legislador com as nor-
mas dos artigos 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76 e
11.º do Decreto-Lei n.º 103/80 pretendeu dar
alguma preferência aos créditos da Segurança So-
cial ao determinar que os créditos ali consigna-
dos sejam graduados logo a seguir aos do Estado
e das autarquias locais, referidos no artigo 748.º
do Código Civil.

No entanto, a interpretação que o acórdão re-
corrido fez destas normas, mediante a aplicação
do regime do artigo 751.º do Código Civil, con-
fere a este privilégio a natureza de verdadeiro
direito real de garantia, munido de sequela sobre
todos os imóveis existentes no património da
entidade devedora das contribuições para a pre-
vidência, à data da instauração da execução, e
atribui-lhe preferência sobre direitos reais de
garantia — a consignação de rendimentos, a hi-
poteca e o direito de retenção — ainda que ante-
riormente constituídos.

Este privilégio, com esta amplitude, funciona
à margem do registo (já que a ele não está sujeito)
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e sacrifica os demais direitos de garantia consig-
nados no artigo 751.º, designadamente a hipo-
teca — que é o caso dos autos.

Não se questiona que face à natureza, às fina-
lidades e às funções atribuídas a certos créditos
de entidades públicas que visam permitir ao Es-
tado a satisfação de relevantes necessidades co-
lectivas constitucionalmente tuteladas — como
é o caso da Segurança Social cujo imperativo cons-
titucional resulta do artigo 63.º —, se possa
conferir algum privilégio ao credor, expresso,
nomeadamente, na quebra do princípio da par
conditio creditorum (como se concluiu no do já
citado acórdão 688/98), nem, tão-pouco, que se
atribua um regime procedimental específico para
a cobrança coerciva de tais créditos (cfr. acórdãos
n.os 51/99, publicado no Diário da República,
II Série, de 5 de Abril de 1999, e 281/99, inédito).

6.  A orientação jurisprudencial que estes
arestos reflectem não pode, no entanto, sem mais,
ser aplicada ao concreto caso, referente a um pri-
vilégio imobiliário geral.

Com efeito, o princípio da protecção da con-
fiança, ínsito na ideia de Estado de direito demo-
crático, postula um mínimo de certeza nos
direitos das pessoas e nas expectativas que lhes
são juridicamente criadas, censurando as afecta-
ções inadmissíveis, arbitrárias ou excessivamen-
te onerosas, com as quais não se poderia moral e
razoavelmente contar (cfr., inter alia, os acórdãos
n.os 303/90 e 625/98, publicados no Diário da
República, II Série, de 26 de Dezembro de 1990
e 18 de Março de 1999, respectivamente).

A esta luz, pergunta-se — e os recorrentes
fazem-no — que segurança jurídica, constitucio-
nalmente relevante, terá o cidadão perante uma
interpretação normativa que lhe neutraliza a ga-
rantia real (hipoteca) por si registada, indepen-
dentemente de o ter sido em data posterior ao
início da vigência das normas em causa.

É que, por um lado, o registo predial tem uma
finalidade prioritária que radica essencialmente
na ideia de segurança e protecção dos particula-
res, evitando ónus ocultos que possam dificultar
a constituição e circulação de direitos com eficá-
cia real sobre imóveis, bem como das respectivas
relações jurídicas — que, em certa perspectiva,
possam afectar a segurança do comércio jurídico

imobiliário (cfr. Oliveira Ascensão, Direito Civil.
Reais, Coimbra, 1993, pág. 333; Isabel Pereira
Mendes, «Repercussão no registo das acções dos
princípios do direito registral e da função qua-
lificadora dos conservadores do registo predial»,
O Direito, ano 123.º, 1991, págs. 599 e segs.,
máxime, pág. 604; Paula Costa e Silva, «Efeitos
do registo e valores mobiliários. A protecção
conferida ao terceiro adquirente», Revista da
Ordem dos Advogados, ano 58.º, 1998, II,
págs. 859 e segs., máxime, pág. 862).

Por outro lado, o princípio da confidencia-
lidade tributária impossibilita os particulares de
previamente indagarem se as entidades com quem
contratam são ou não devedoras ao Estado ou à
Segurança Social.

Ora, não estando o crédito da Segurança So-
cial sujeito a registo, o particular que registou o
seu privilégio, uma vez instaurada a execução
com fundamento nesse crédito privilegiado, ou
que ali venha a reclamar o seu crédito, pode ser
confrontado com uma realidade — a existência
de um crédito da Segurança Social — que frustra
a fiabilidade que o registo naturalmente merece.

Acresce que, não se encontrando este privi-
légio sujeito a limite temporal e atento o seu âm-
bito de privilégio «geral», e não existindo qualquer
conexão entre o imóvel onerado pela garantia e o
facto que gerou a dívida (no caso à Segurança
Social), ao contrário do que sucede com os privi-
légios especiais referidos nos artigos 743.º e 744.º
do Código Civil, a sua subsistência, com a am-
plitude acima assinalada, implica também uma
lesão desproporcionada do comércio jurídico.

Finalmente, ainda se dirá não se surpreender
suporte razoável adequado para esta despropor-
cionada lesão na tutela dos interesses da Segu-
rança Social e no destino das contribuições que
esta deixou de receber, pois a Segurança Social
dispõe de meios adequados para assegurar a
efectividade dos seus créditos, sem frustração
das expectativas de terceiros: bastar-lhe-á pro-
ceder ao oportuno registo da hipoteca legal, nos
termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 103/80.

A interpretação normativa em sindicância
viola, em conclusão, o princípio da confiança,
ínsito no princípio do Estado de direito demo-
crático, consagrado no artigo 2.º da Constituição
da República Portuguesa.
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III

Em face do exposto, decide-se:

a) Julgar inconstitucionais, por violação do
artigo 2.º da Constituição da República
Portuguesa, as normas constantes dos ar-
tigos 2.º do Decreto-Lei n.º 512/76, de 3
de Julho, e 11.º do Decreto-Lei n.º 103/80,
de 9 de Maio, interpretadas no sentido de
que o privilégio imobiliário geral nelas
conferida prefere à hipoteca, nos termos
do artigo 751.º do Código Civil;

b) Consequentemente, conceder provi-
mento ao recurso, devendo a decisão recor-
rida ser reformulada em consonância com
o juízo de constitucionalidade.

Sem custas, por isenção do recorrido.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Alberto Tavares da Costa (Relator) — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e
Brito — Messias Bento — Luís Nunes de
Almeida.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)

Pedido de suspensão de eficácia — Início da contagem do prazo
da resposta — Princípio da igualdade

É inconstitucional, por violação do princípio da igualdade, a norma constante do
n.º 4 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 267/85, de 16 de Julho, na parte em que manda
contar o prazo para responder ao pedido de suspensão de eficácia a partir da data da
expedição da notificação correspondente.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 161/2000, de 22 de Março de 2000
Processo n.º 224/99 — 3.ª Secção

ACORDAM na 3.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional:

1.  No pedido de suspensão de eficácia devi-
damente identificado nos autos, foi rejeitada por
extemporaneidade a resposta apresentada pelos
contra-interessados Luís Filipe Barbosa de Men-
donça, Maria da Conceição Pombo Gonçalves
David e outros, por despacho de 6 de Novembro
de 1998 do Tribunal Administrativo de Círculo
de Lisboa.

Inconformados, recorreram para o Tribunal
Central Administrativo que, por acórdão de 25
de Fevereiro de 1999, de fls. 107, confirmou a
decisão recorrida, aplicando o disposto no n.º 4
do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 267/85, de 16 de

Julho (Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos), segundo o qual o prazo para responder
se conta da data da expedição da notificação do
pedido de suspensão de eficácia.

No entender do Tribunal Central Administra-
tivo, «a norma constante do artigo 78.º, n.º 4, da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos
tem plena aplicabilidade no ordenamento jurí-
dico-administrativo, não violando qualquer prin-
cípio, constitucional — artigos 13.º e 20.º — ou
não, mantendo-se a razão da sua existência —
por via de estarmos perante um processo espe-
cialíssimo, como já se anotou».

Recorreram então os referidos contra-interes-
sados para o Tribunal Constitucional, ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da
Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, «com funda-
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mento em inconstitucionalidade suscitada nas
suas alegações de recurso para o Tribunal Cen-
tral Administrativo do n.º 4 do artigo 78.º da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, de-
corrente da violação do princípio da igualdade
(artigo 13.º, n.º 1, da Constituição da República
Portuguesa), do princípio do acesso ao direito
(artigo 20.º, n.º 1, da Constituição da República
Portuguesa) e do princípio fundamental da proi-
bição do arbítrio».

O recurso foi admitido.

2. Notificadas para o efeito, os recorrentes
apresentaram as suas alegações, juntando (de novo)
o parecer de fls. 127, para o qual remetem «inte-
gralmente, na parte em que se trata aí de inconsti-
tucionalidade do n.º 4 do artigo 78.º do Decreto-
-Lei n.º 267/85», concluindo-as do seguinte modo:

«Em conclusão:

a) O segmento normativo do n.º 4 do ar-
tigo 78.º do Decreto-Lei n.º 267/85 foi aí
posto para o regime de contagem dos pra-
zos processuais em dias úteis, que vigo-
rava a essa data;

b) Nesse regime, o facto de a expedição da
notificação do pedido de suspensão de efi-
cácia ser feito numa sexta-feira e recebida
no segunda-feira seguinte — dado não se
contarem aí o sábado e domingo intermé-
dios — em nada prejudicava os interessa-
dos em termos de tempo e prazo para
contestar, em face de outros contra-inte-
ressados para quem a mesma notificação
tivesse sido expedida numa segunda-feira,
terça-feira, quarta-feira ou quinta-feira;

c) No entanto, o actual regime de contagem
corrida ou continuada de prazos proces-
suais — introduzido pelo Decreto-Lei
n.º 329-A/95 — já o facto de o prazo
começar a correr a partir da expedição da
notificação pode influenciar de forma
negativa a extensão do respectivo prazo
processual;

d) É que, diferentemente do que sucede nos
casos em que a expedição da notificação
é feita numa segunda-feira, terça-feira,
quarta-feira ou quinta-feira (recebendo-a
os contra-interessados no dia seguinte),
no caso de a notificação ser expedida numa

sexta-feira, como aconteceu na hipótese
sub judice, já os contra-interessados só
terão conhecimento dela na segunda-feira
seguinte, ou seja, quando já decorreram
3 dias do prazo para apresentação da con-
testação, criando-se uma situação de pro-
funda e injustificada desigualdade pro-
cessual;

e) Assim, no actual regime de contagem con-
tínua dos prazos processuais, a norma do
n.º 4 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 267/
85, na parte respeitante ao início da con-
tagem do prazo da contestação, deve ser
julgada inconstitucional, por violação dos
artigos 13.º, n.º 1, e 20.º, n.º 1, da Consti-
tuição, bem como do princípio fundamen-
tal da proibição do arbítrio;

f) É, portanto, tempestiva a apresentação
da contestação dos ora recorrentes —  com
invocação do n.º 5 do artigo 145.º do Có-
digo de Processo Civil — no dia 5 de No-
vembro de 1998.»

Os recorridos não contra-alegaram.

3.  Não existindo obstáculos de natureza pro-
cessual ao conhecimento do objecto do presente
recurso, cabe começar por transcrever a norma
que é impugnada, o n.º 4 do artigo 78.º do De-
creto-Lei n.º 267/85, na parte que respeita ao
início da contagem do prazo da resposta, restri-
ção que resulta das conclusões das alegações de
recurso:

«4 — Juntas as respostas ou decorrido o res-
pectivo prazo, que se conta a partir da data da
expedição das notificações [...]»

Com efeito,  o prazo (de vinte dias, em conse-
quência da conversão, determinada pelo n.º 1 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12 de
Dezembro, conjugado com o artigo 1.º do De-
creto-Lei n.º 267/85, do prazo de catorze dias
fixado no n.º 2 do citado artigo 78.º) para a apre-
sentação da resposta da autoridade recorrida ou
dos contra-interessados ao pedido de suspensão
de eficácia do acto recorrido, no âmbito do con-
tencioso administrativo, conta-se «da data da
expedição» das correspondentes notificações.

Consideram os recorrentes que, a partir do
momento em que, por aplicação subsidiária das
regras de contagem dos prazos fixadas no Có-
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digo de Processo Civil (n.º 1 do seu artigo 144.º,
na redacção que lhe foi dada pelo referido De-
creto-Lei n.º 329-A/95), passou a valer a regra da
continuidade também para o contencioso admi-
nistrativo — e, em concreto, para a resposta aos
pedidos de suspensão de eficácia —, se tornou
inconstitucional «a norma do n.º 4 do artigo 78.º
do Decreto-Lei n.º 267/85, na parte respeitante
ao início da contagem do prazo da contestação».

Essa inconstitucionalidade consistiria na vio-
lação dos princípios da igualdade, do acesso ao
direito e da proibição do arbítrio, uma vez que,
se a notificação for efectuada numa sexta-feira,
como sucedeu no caso dos autos, os contra-inte-
ressados disporão de menos três dias para con-
testar do que outros que, em processos da mesma
natureza, hajam sido destinatários de notifica-
ções para responder, expedidas em qualquer ou-
tro dia (útil) da semana.

O Tribunal Central Administrativo conside-
rou não inconstitucional a norma impugnada, que
se justificaria pela natureza «especialíssima» do
processo em causa. Essa mesma natureza expli-
caria, aliás, que «a jurisprudência [seja] pratica-
mente uniforme, no sentido de não ser possível
no seu seio dar cumprimento ao disposto no ar-
tigo 40.º, n.º 1, da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos. Neste Tribunal também já se
entendeu a inaplicabilidade do artigo 289.º do
Código de Processo Civil, sem que tal facto vio-
lasse qualquer norma constitucional».

4.  Não se põe em causa, naturalmente, a na-
tureza especialíssima do meio processual aces-
sório regulado nos artigos 76.º e seguintes da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, a
suspensão de eficácia dos actos administrativos
contenciosamente impugnados, quer por consti-
tuir um processamento especial, quer por ser
urgente, em resultado da função específica que
lhe cabe (artigo 6.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos).

Está, todavia, por demonstrar que essa natu-
reza — ou qualquer outra razão — justifique o
regime, claramente especialíssimo, definido para
o início da contagem do prazo para responder,
que não tem paralelo em nenhum outro pro-
cesso, acessório ou não, urgente ou não.

5.  As notificações, como se sabe, destinam-
-se a dar conhecimento de um facto ao seu desti-

natário, ou a convocá-lo para comparecer em
juízo, marcando frequentemente o início da con-
tagem de um prazo para a prática de um acto.

No caso de que agora nos ocupamos, a lei
(n.º 2 do artigo 78.º e n.os 1e 2 do artigo 10.º,
ambos da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos) manda efectuar a notificação da au-
toridade recorrida e dos contra-interessados, para
responder, por via postal registada

Não existindo a regra especialíssima contida
no n.º 4 do mesmo artigo 78.º, valeria o regime
geral, hoje constante do n.º 2 do artigo 254.º do
Código de Processo Civil, segundo o qual a notifi-
cação se haveria por realizada no terceiro dia a
contar do registo ou no primeiro dia útil poste-
rior, se aquele o não for. E valeria igualmente a
possibilidade de elidir a presunção óbvia em que
esta solução assenta — a de que, em geral, o cor-
reio chega ao seu destinatário nos três dias poste-
riores ao respectivo envio —, demonstrando-se a
não realização da notificação ou, para o que agora
interessa, o seu não recebimento nesse prazo
(n.º 4 do artigo 254.º do Código de Processo Civil).

Este regime é, porém, afastado pelo n.º 4 do
artigo 78.º, que considera relevante, para efeitos
da contagem do prazo para a resposta, a data da
expedição da notificação (a data do registo, natu-
ralmente).

Ou seja, a lei considera irrelevante, porque
dele abstrai, o momento da chegada ao destino,
efectiva ou presumida, da notificação, condu-
zindo a que a duração do prazo de resposta de-
penda de um facto totalmente estranho ao desti-
natário e por ele incontrolável: a maior ou menor
rapidez do serviço de correios. Torna-se, assim,
o prazo de que o destinatário dispõe para res-
ponder num prazo de duração efectiva incerta.

É claro que, ao definir como relevante o mo-
mento da expedição, o legislador há-de ter admi-
tido que, normalmente, a notificação será recebida
nos mesmos três dias; a verdade, todavia, é que
a entrega posterior, eventualmente próxima do
termo do prazo, não releva.

Pense-se, por exemplo, na hipótese de o cor-
reio ser efectivamente entregue dentro do prazo
dos vinte dias, mas perto do seu fim. Segundo a
lei, o prazo termina, de qualquer modo, no vigé-
simo dia, ainda que o destinatário apenas tenha
disposto, na realidade, de um tempo manifesta-
mente insuficiente para elaborar a resposta, não
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lhe sendo possível lançar mão da elisão de qual-
quer presunção de entrega no momento normal,
nomeadamente nos termos do n.º 4 do já citado
artigo 254.º do Código de Processo Civil.

Ora a incerteza da duração do prazo disponí-
vel para apresentar a resposta ao pedido de sus-
pensão de eficácia é inaceitável, tornando incons-
titucional a norma aqui impugnada, por infracção
do princípio constitucional da igualdade, consa-
grado no n.º 1 do artigo 13.º da Constituição. Com
efeito, ao marcar como início da contagem do pra-
zo no momento da expedição da notificação do
pedido, o n.º 4 do artigo 78.º da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos faz variar os pra-
zos de que dispõem diferentes contra-interessa-
dos (ou autoridades recorridas, naturalmente) em
processos idênticos e para a prática do mesmo
acto em função de um dado aleatório e injustificado:
a maior ou menor rapidez do serviço de correios.
Como este Tribunal tem repetidamente afirmado,
o princípio da igualdade impede distinções arbi-
trárias, não materialmente fundadas e irrazoáveis,
como aqui ocorreria: cfr., nomeadamente, os acór-
dãos n.os 313/89 e 303/90, Acórdãos do Tribunal
Constitucional, vols. 13.º, II, e 17.º, págs. 917 e
segs. e 65 e segs., respectivamente.

Poder-se-á opor que também o regime geral
— o de que o prazo se conta a partir do terceiro
dia posterior à data do registo, ou do primeiro
dia útil seguinte, se aquele o não for — conduz a
que seja incerto o tempo de que o destinatário da
notificação dispõe para praticar o acto, já que o
correio registado pode chegar ao destino antes da
data em que se considera efectuada a notificação.
Também aqui se verificaria a álea da maior ou
menor rapidez na entrega.

A verdade, todavia, é que se trata, então, de
uma álea limitada (de três dias, no máximo) e
justificada (pela necessidade de garantir que o
interessado dispõe sempre do lapso de tempo
que a lei considera adequado à prática do acto em
questão). Para além disso, aqui a incerteza bene-
ficia o notificando, pois que só pode traduzir-se
num acréscimo de tempo.

Igualmente se poderá objectar que a lei não
faz depender em caso algum (nem sequer, aliás,
quando impõe o aviso de recepção) o início da

contagem do prazo do recebimento efectivo do
acto pelo seu destinatário, uma vez que não exige
que seja ele a assinar o aviso. Na realidade, desde
que haja sido expedida para o local devido (para
o domicílio ou para a sede do notificando, como
se sabe), a notificação torna-se eficaz. A ver-
dade, todavia, é que, nesta hipótese, será impu-
tável em regra ao destinatário o não recebimento,
ou o recebimento tardio.

6.  Diga-se, finalmente, que não se encontra
razão para que a natureza especialíssima do meio
processual de que nos ocupamos justifique a
norma que constitui o objecto deste recurso. Com-
preende-se, seguramente, que a sua natureza ur-
gente e a sua dependência do recurso de anulação
impliquem desvios às regras gerais de proces-
samento; não se descortina, todavia, que possa
ser sacrificado o princípio da igualdade nos ter-
mos descritos.

E acrescente-se que este sacrifício tanto
ocorre, quer valha, quer não valha, a regra da con-
tinuidade na contagem do prazo da resposta.

7.  Concluindo-se pela violação do princípio
da igualdade, torna-se desnecessário averiguar da
eventual infracção de outros princípios consti-
tucionais.

Assim, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação do
princípio da igualdade, a norma cons-
tante do n.º 4 do artigo 78.º do Decreto-
-Lei n.º 267/85, de 16 de Julho, na parte
em que manda contar o prazo para res-
ponder ao pedido de suspensão de eficá-
cia a partir da data da expedição da noti-
ficação correspondente;

b) Julgar procedente o recurso, devendo a
decisão recorrida ser reformulada de
acordo com o presente juízo de incons-
titucionalidade.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (Rela-
tora) — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Luís
Nunes de Almeida.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)
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Execução para pagamento de quantia certa baseada em título
que não seja decisão judicial condenatória — Princípio do
contraditório

Uma vez realizada a penhora, não se negam aos executados os meios que lhe permi-
tam opor-se à execução ou à penhora, apenas se deferindo para momento ulterior à
penhora o exercício do contraditório.

O deferimento do contraditório pressupõe a provisoriedade da penhora até ao
julgamento da oposição deduzida, e justifica-se por razões de celeridade e eficácia na
efectivação prática e em tempo útil do direito do credor, sem afectar, ao menos despro-
porcionadamente, o princípio do contraditório, em si mesmo considerado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL
Acórdão n.º 162/2000, de 22 de Março de 2000
Processo n.º 657/99 — 3.ª Secção

ACORDAM na 3.ª Secção do Tribunal Cons-
titucional

I

1.  Nos autos de execução sumária a correr
termos no Tribunal Judicial da Comarca de Cas-
telo Branco, em que é exequente M. Carmona
& Irmãos, S. A., com sede nessa comarca, e exe-
cutada Brunus Confecções, L.da, com sede na
Amadora, foi expedida à comarca de Lisboa carta
precatória para penhora em bens identificados
desta última, nos termos do artigo 925.º do Có-
digo de Processo Civil, conjugado com o artigo
1.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 274/97, de 8 de
Outubro, seguindo-se a notificação da executada
de acordo com o disposto no artigo 926.º do
mesmo Código.

Distribuída a deprecada ao 1.º Juízo do Tri-
bunal Cível da Comarca de Lisboa, o Sr. Juiz, por
despacho de 21 de Abril de 1999, indeferiu o
pedido formulado pela exequente, com base na
parte final do artigo 184.º do Código de Processo
Civil, após «declarar inconstitucional o artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 274/97, de 8 de Outubro, por
violação dos artigos 18.º, n.os 1 e 2, e 62.º, n.os 1 e
2, da Constituição da República Portuguesa».

O magistrado do Ministério Público compe-
tente interpôs recurso para o Tribunal Constitu-
cional do assim decidido, ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 28/
82, de 15 de Novembro.

Pretende a apreciação da constitucionalidade
da norma do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 274/97,
diploma que, por alegado vício de inconstitucio-
nalidade, o magistrado recorrido recusou aplicar.

Notificadas as partes para alegar, apenas o
Ministério Público o fez.

E concluiu do seguinte modo:

«1.º — O regime constante do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 274/97, de 8 de Outubro, ao man-
dar aplicar à execução para pagamento de quan-
tia certa, de valor não superior à alçada dos
tribunais de 1.ª instância, mesmo que fundada
em título extrajudicial, e em que não sejam pe-
nhorados imóveis ou estabelecimento comercial,
o regime estabelecido no Código de Processo Civil
para a execução de sentença condenatória não
viola, em termos desproporcionados e constitu-
cionalmente ilegítimos, o princípio do contradi-
tório, ínsito no direito de acesso aos tribunais,
afirmado pelo artigo 20.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa.

2.º — O diferimento do contraditório do exe-
cutado para momento ulterior à realização da
penhora — permanecendo esta como provisória
até julgamento da oposição eventualmente dedu-
zida na sequência da notificação pessoal do exe-
cutado, nos termos do artigo 926.º do Código de
Processo Civil — ditado por prementes razões
de celeridade e eficácia na efectivação prática e
em tempo útil do direito do credor, não viola o
referido princípio constitucional, atento o regime
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globalmente traçado para a tramitação de tal ac-
ção executiva.

3.º — Na verdade — e para além de o próprio
título executivo ser um documento que certifica
ou indicia necessariamente, em termos julgados
bastantes, a existência do débito — cumpre ao
juiz, antes de ordenar a penhora, proferir des-
pacho liminar, nos termos dos artigos 925.º e
811.º-A do Código de Processo Civil, devendo
indeferir o requerimento executivo nos casos pre-
vistos nesta disposição legal, e sendo subsequen-
temente facultada ao executado, na sequência de
notificação pessoal, nos termos do artigo 926.º,
o pleno contraditório, quanto à própria exe-
cução, ao despacho determinativo da penhora e à
realização desta (artigos 926.º, n.º 3, 863.º-A e
815.º do Código de Processo Civil).

4.º — E podendo o credor, que haja instau-
rado de forma temerária ou negligente execução
com base em crédito inexistente ou já extinto, ser
responsabilizado por todos os danos que tenha
causado ao executado em consequência do desa-
possamento dos bens penhorados, através da
possível condenação como litigante de má fé, nos
termos dos artigos 456.º e 457.º, n.º 1, do Código
de Processo Civil.

5.º — Termos em que deverá proceder o pre-
sente recurso, em conformidade com um juízo de
constitucionalidade da norma desaplicada na de-
cisão recorrida.»

Cumpre decidir.

II

1.  O âmbito do presente recurso de constitu-
cionalidade circunscreve-se à apreciação da con-
formidade constitucional da norma do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 274/97, de 8 de Outubro, que
assim prescreve:

«Artigo 1.º

Execução para pagamento de quantia certa

A execução para pagamento de quantia certa,
baseada em título que não seja decisão judicial
condenatória, segue, com as necessárias adapta-
ções, os termos do processo sumário, desde que
se verifiquem os seguintes requisitos:

a) Ser a execução de valor não superior ao
fixado para a alçada do tribunal de 1.ª ins-
tância;

b) Recair a penhora sobre bens móveis ou
direitos que não tenham sido dados de
penhor, com excepção do estabeleci-
mento comercial.»

A tese sustentada pelo magistrado recorrido,
se bem se entende, parte do reconhecimento do
direito de propriedade a nível constitucional, tal
como consagrado está no n.º 1 do artigo 62.º da
Constituição da República Portuguesa, daí reti-
rando que os titulares da propriedade de bens só
podem ser privados destes, contra sua vontade,
na sequência de uma decisão judicial, mediante
contrapartida de natureza patrimonial, em casos
de interesse ou utilidade pública. É, no entanto,
em sede do contraditório que, afinal, radica o
fundamento para a recusa de aplicação normativa:
no caso da norma em questão, em que o executado
não tem oportunidade de se defender das preten-
sões contra si deduzidas, como sucede nas acções
executivas em que o título executivo é uma sen-
tença judicial, o princípio do contraditório mos-
tra-se violado, com natural implicação no direito
de acesso aos tribunais que, assim, se veria
contrariado, de forma desrazoável e intolerável.

2. A medida decretada pelo Decreto-Lei n.º 274/
97 integra-se no propósito de o legislador em
simplificar e abreviar o processo de execução,
dado o reconhecimento da necessidade de uma
profunda revisão desse tipo de processo (cfr. a
nota preambular ao diploma).

Nesta linha de actuação, a norma agora desa-
plicada veio dispor que se uma execução for de
valor não superior ao da alçada do tribunal de
1.ª instância e estiver baseada em título exe-
cutivo representativo de uma obrigação, que não
seja uma decisão judicial, segue a forma do pro-
cesso sumário, desde que a penhora não recaia
sobre bens imóveis ou estabelecimento comer-
cial ou sobre bens móveis dados em penhor.

Ora, na forma sumária do processo executivo
o direito de nomear bens à penhora pertence ex-
clusivamente ao exequente que os nomeará logo
no requerimento executivo e, só depois de feita a
penhora, se cita o executado, sendo simultanea-
mente notificado do requerimento, do despacho
determinativo da penhora e da realização desta
para, querendo, deduzir, no prazo de 10 dias,
embargos de executado ou oposição à penhora
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(cfr. os artigos 924.º e 926.º do Código de Pro-
cesso Civil).

As formas do processo executivo para paga-
mento de quantia certa que já se determinavam,
essencialmente, não pelo valor mas sim em fun-
ção da natureza do título executivo — após as
modificações operadas pelos Decretos-Leis
n.os 329-A/95, de 12 de Dezembro, e 180/96, de
25 de Setembro — sofreram, com o Decreto-Lei
n.º 274/97, a incidência da aplicação de um novo
critério, que amplia o âmbito da execução sumá-
ria, nela incluindo certos casos de execução de
títulos extrajudiciais que, perante a regra cons-
tante do artigo 465.º do Código de Processo
Penal, deveriam correr sob a forma ordinária
(cfr. Carlos Lopes do Rego, Comentários ao Có-
digo de Processo Civil, Coimbra, 1999, pág. 314).

No fundo, o que o novo diploma veio, nesta
parte, introduzir foi uma alteração na forma do
processo de execução.

Sofrerá essa iniciativa, no tocante à norma em
causa, da apontada inconstitucionalidade?

Entende-se que não.

3.  A Constituição, no n.º 5 do seu artigo 32.º,
expressamente consagra o princípio do contradi-
tório no âmbito do processo criminal. Sem em-
bargo, é pacificamente entendido que a mesma
dignidade constitucional assiste no processo
civil: o Estado de direito democrático, acolhido
pelo artigo 2.º da Lei Fundamental, reclama a
existência de um processo equitativo e leal em
que as partes, como se observa no acórdão deste
Tribunal n.º 249/97, inter alia, publicado no
Diário da República, II Série, de 17 de Maio de
1997, possam expor oportunamente as suas ra-
zões, oferecer as suas provas e pronunciar-se
sobre as da parte contrária, na sequência da lição
de Manuel de Andrade (Noções Elementares de
Processo Civil, I, Coimbra, 1976, pág. 377).

O contraditório, enquanto «princípio reitor
do processo civil» e, como tal, assumido pelo
artigo 3.º do respectivo Código, constitui, por
sua vez, uma decorrência do direito de acesso
aos tribunais, também constitucionalmente ga-
rantido (n.º 1 do artigo 20.º da Constituição da
República Portuguesa), configurando-se esta
como o direito a ver solucionados os conflitos
segundo a lei, por um órgão que ofereça garantias
de imparcialidade e independência. Nele as par-

tes encontram-se em condições de plena igual-
dade no que toca à defesa dos respectivos pon-
tos de vista (como, por sua vez, se escreveu no
acórdão n.º 346/92, publicado nos Acórdãos do
Tribunal Constitucional, vol. 23.º, págs. 451 e
seguintes).

A norma questionada não atenta, no entanto,
contra aquele princípio.

Na verdade, uma vez realizada a penhora, não
se negam ao executado os meios que lhe permi-
tam opor-se à execução ou à penhora, nos ter-
mos prescritos no artigo 926.º do Código de
Processo Civil, apenas se diferindo para momento
ulterior à penhora o exercício do contraditório,
como, de resto, já no anterior regime constava
(artigo 927.º) — cfr. Carlos Lopes do Rego,
ob. cit., pág. 617).

A esta luz, o diferimento do contraditório
pressupõe a provisoriedade da penhora até ao
julgamento da oposição eventualmente deduzida,
e justifica-se por razões de celeridade e eficácia
na efectivação prática e em tempo útil do direito
do credor, sem afectar, ao menos desproporcio-
nadamente, o princípio do contraditório, em si
mesmo considerado.

Como, aliás, destaca o Ministério Público nas
suas alegações, não só o procedimento previsto
da dispensa de prévia citação do executado ape-
nas funciona em relação a dívidas de pequeno
valor — e em que a existência de um título exe-
cutivo extrajudicial sempre funciona em termos
de razoável probabilidade quanto à existência e à
exigibilidade do débito exequendo —, como não
dispensa o mecanismo cautelar do indeferimento
liminar pelo juiz, nos termos do artigo 811.º-A
do Código de Processo Civil, permitindo, sem-
pre e de qualquer modo, a plena oportunidade de
defesa pelo executado, pela oposição mediante
embargos, onde pode questionar quer a exe-
cução, quer o próprio acto de penhora, quer a
legalidade do despacho que a ordena (Código de
Processo Civil, artigos 926.º, 815.º e 863.º-A).

Não se entende, na verdade — para já não
falar na observância do instituto da litigância de
má fé — como se pode surpreender excesso, cons-
titucionalmente censurável, no mecanismo aco-
lhido pelo Decreto-Lei n.º 274/97, no seu ar-
tigo 1.º — exercendo-se o contraditório, se bem
que diferidamente, obstando a oposição à exe-
cução ou a dedução de embargos, na sequência
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desse contraditório, a passagem à fase da venda,
que, a ocorrer, configuraria, essa sim, a frustra-
ção dos direitos legítimos do executado.

4.  Não é, também, posto em causa o invo-
cado direito de propriedade, que o despacho
recorrido convoca para articular com a argumen-
tação tecida em torno dos princípios do contra-
ditório e do acesso ao direito e aos tribunais, do
mesmo passo violando o princípio da propor-
cionalidade, contido no artigo 18.º, n.os 1 e 2, da
Constituição da República Portuguesa.

Com efeito, a medida legislativa em referência
não afecta intolerável e desproporcionadamente
o direito do executado, na medida em que a pe-
nhora não implica privação do direito de pro-
priedade sobre o bem penhorado.

III

Em face do exposto, decide-se conceder pro-
vimento ao recurso e, em consequência, determi-
nar a reforma da decisão recorrida, de acordo com
o formulado juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Alberto Tavares da Costa (Relator) — Mes-
sias Bento — Maria dos Prazeres Pizarro Be-
leza (vencida, nos termos da declaração de voto
junta) — José de Sousa e Brito (vencido, nos
termos da declaração de voto junta) — Luís
Nunes de Almeida.

Declaração de voto:

Votámos vencidos, no essencial, pelas seguin-
tes razões:

1.  O princípio do contraditório é, não só, um
princípio fundamental do processo civil (cfr., em
especial, o artigo 3.º do Código de Processo
Civil), mas um princípio constitucionalmente tu-
telado, enquanto integrante do princípio do Es-
tado de direito democrático e do acesso à justiça
e aos tribunais (respectivamente, artigos 2.º e
20.º Constituição), como o Tribunal Constitu-
cional afirmou por diversas vezes (ver, por exem-
plo, os acórdãos n.os 47/90, 337/90 ou 284/91,
publicados em Acórdãos do Tribunal Constitu-

cional, vol. 15.º, págs. 177 e segs., vol. 17.º,
págs. 307 e segs., e vol. 19.º, págs. 395 e seguintes).

2. A primeira e mais elementar exigência do
princípio do contraditório é o reconhecimento,
àquele contra quem se formula uma pretensão,
do direito de se defender antes de o tribunal a
apreciar. Só em casos excepcionais em que a de-
fesa prévia poderia inutilizar a medida solicitada
é legítimo (e necessário) admitir que a decisão a
preceda; é o que pode suceder, como se sabe, no
domínio da justiça cautelar.

3. Com a reforma do Código de Processo Ci-
vil operada pelos Decretos-Leis n.os 329-A/95,
de 12 de Dezembro, e 180/96, de 25 de Setem-
bro, entrada em vigor a 1 de Janeiro de 1997,
foram reduzidas a duas as formas de processo
executivo comum, explicando o legislador no
preâmbulo do primeiro que se «operou [...] uma
fundamental diferenciação entre a execução de
sentença, por um lado, e a execução de qualquer
outro título executivo ou de decisão condenatória
que careça de ser liquidada em plena fase exe-
cutiva, e reservando-se para a primeira — qual-
quer que seja a dilação temporal entre a data em
que foi proferida a sentença e o momento da
instauração da execução — o figurino da actual
execução sumaríssima, traduzido na desneces-
sidade de citação inicial do executado, com ime-
diata realização da penhora e concentração, em
momento anterior a esta, da reacção à admissi-
bilidade, quer da própria execução, quer da pe-
nhora efectuada».

Elegeu-se, assim, como critério fundamental
de delimitação a natureza — judicial ou extra-
judicial, ou seja, resultante de processo onde o
executado foi já citado e condenado, ou não —
do título executivo; e apontou-se como diferença
também fundamental das duas formas de pro-
cesso a inexistência ou existência de citação do
executado antes da realização da penhora.

Mais não fez o legislador, aliás, do que res-
peitar o que afirma, em diversas passagens do
mesmo preâmbulo, sobre a relevância do princí-
pio do contraditório, em obediência ao qual in-
troduziu diversas alterações ao longo do Código.

4.  A verdade, todavia, é que o formalismo do
processo comum ordinário de execução não se
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mostra adequado à execução de dívidas de baixo
valor; rapidamente se verificou que o regime an-
terior era, neste ponto, preferível.

Aprovou-se, então, o Decreto-Lei n.º 274/97,
de 8 de Outubro, sem, todavia, se alterar expres-
samente o Código de Processo Civil.

Contrariando o critério de delimitação antes
escolhido, o novo diploma veio permitir a utili-
zação da forma sumária para a execução de títu-
los extrajudiciais — que, note-se, podem ser
simples escritos particulares sem qualquer força
probatória no que toca à respectiva autoria
[cfr. nova redacção da alínea c) do artigo 46.º do
Código de Processo Civil].

Poder-se-ia sustentar que, mandando o artigo
1.º do referido Decreto-Lei n.º 274/97 aplicar as
regras do processo sumário «com as necessárias
adaptações» que, entre elas, se contaria a citação
inicial do executado, anterior, portanto, à deter-
minação da realização da penhora, que é, sem
dúvida, um acto particularmente agressivo do
património do executado.

Não foi, todavia, nesse sentido que, neste
caso, o juiz interpretou tal norma, antes pressu-
pôs a impossibilidade de citação inicial. E, assim
sendo, votei vencida a decisão de a julgar não
inconstitucional, não por ocorrer violação dos
artigos 18.º, n.os 1 e 2, e 62.º, n.º 1, da Constitui-
ção, mas por se verificar uma infracção do prin-
cípio do contraditório.

5.  Diga-se, a terminar, que nem sequer se
afigura necessária tal infracção para alcançar o
objectivo da celeridade obviamente pretendido
pelo Decreto-Lei n.º 247/97. Com efeito, sempre
haverá citação do executado (cfr. n.os 1 e 4 do
artigo 926.º do Código de Processo Civil); não se
vê, portanto, que tal finalidade ficasse comprome-
tida se a citação precedesse a penhora e se, quanto
ao mais, se aplicassem as regras da execução
sumária.

Maria dos Prazeres Pizarro Beleza.
José de Sousa e Brito.

Acórdão ainda inédito.
(G. R.)

Furto de objectos em veículo automóvel — Furto qualificado/
furto simples — Crime de roubo — Tentativa/consumação —
Crime de ofensa à integridade física qualificada — Crime de
roubo e crime de ofensa à integridade física qualificada —
Concurso aparente — Continuação criminosa — Jovem
imputável — Atenuação especial

I — No contexto da norma do artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o
elemento «outro espaço fechado» só pode considerar-se integrado por qualquer espaço
fechado semelhante à «habitação» ou «estabelecimento comercial ou industrial» ou
dependente de um destes tipos de «casa», e o veículo automóvel a que os factos respeitam
não o é.

II — Apesar das diferenças de situações pressupostas nos diversos segmentos da
norma do artigo 204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, é seu elemento comum que a
coisa móvel se encontre numa relação de transporte com um veículo e não numa qual-
quer outra relação com este, designadamente a derivada da circunstância de a coisa
móvel ter sido deixada no veículo.

III — Um veículo automóvel, quando ao serviço da sua normal utilização, não deve
ser considerado «receptáculo» para os efeitos de integrar a norma do artigo 204.º, n.º 1,
alínea e), do Código Penal.
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IV — Atendendo à multiplicidade das realidades fácticas integráveis nas incri-
minações do furto e do roubo, ao sentido jurídico-penal destas e às cambiantes valorativas
inerentes às figuras da tentativa, da desistência ou do arrependimento activo e da
legítima defesa, avaliadas à luz das realidades substantivas da vida a que procuram
corresponder, a exigência de um mínimo de estabilidade na entrada da coisa no domínio
de facto do agente, na consideração do momento relevante em que, do ponto de vista
jurídico-penal, devem considerar-se consumados os crimes de furto ou roubo, permite,
para as situações menos lineares, soluções mais razoáveis e adequadas.

V — A utilização da navalha (ou canivete) não constituiu, por si só, nas circunstân-
cias, um «meio insidioso» para os efeitos do exemplo padrão da alínea f) do n.º 2 do
artigo 132.º do Código Penal, porque, tendo sido usada imediatamente antes para cons-
tranger o ofendido a entregar o dinheiro, não se traduziu para este num meio de carácter
enganador, sub-reptício, dissimulado ou oculto, caracterizador da insídia que a agra-
vante pressupõe.

VI — A utilização da navalha não pode considerar-se integradora de especial
censurabilidade para os efeitos do artigo 146.º, referido ao artigo 132.º, n.º 2, ambos do
Código Penal, já que a circunstância «meio particularmente perigoso» só veio a inte-
grar exemplo padrão a partir das alterações introduzidas pela Lei n.º 65/98, e, embora já
no domínio da versão anterior a essas alterações fosse reconhecido o carácter
exemplificativo dos exemplos padrão, a sua utilização naquelas circunstâncias não ex-
prime «um grau de gravidade» nem possui «uma estrutura valorativa correspondentes à
imagem» de qualquer dos restantes exemplos padrão previstos no artigo 132.º, n.º 2, na
versão anterior às mencionadas alterações.

VII — A produção de ofensas corporais pelo arguido, na persistência e escalada da
sua actuação ofensiva, como meio de obter a estabilidade do seu domínio de facto sobre
os objectos e eximir-se à acção da justiça, implica uma especial censurabilidade da
atitude do arguido, integradora de um dos exemplos padrão do artigo 132.º, n.º 2, do
Código Penal [alínea e), na versão do Código Penal anterior às alterações introduzidas
pela Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro, e actual alínea f)].

VIII — O crime de ofensa à integridade física qualificada previsto pela norma do
artigo 146.º, n.os 1 e 2, referido aos artigos 143.º e 132.º, está numa relação de concurso
aparente e não efectivo com o crime de roubo previsto no artigo 210.º, todos do Código
Penal, que o consome.

IX — Não há continuação criminosa se, apesar da grande proximidade temporal
das condutas e da similitude da situação em que se encontravam os veículos automóveis,
as circunstâncias revelarem um quadro exterior que não pressionava a repetição, antes
a desincentivava, exigindo uma renovação de determinação dolosa acentuada.

X — O Tribunal, ao fazer o juízo sobre a aplicabilidade do artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 401/82, de 23 de Setembro, não pode atender de forma exclusiva ou desproporcio-
nada à gravidade da ilicitude ou da culpa do arguido, tendo antes de considerar a
globalidade da actuação e situação do jovem. Deverá, designadamente, avaliar se a
pena concreta derivada da aplicação dos critérios legais no quadro da moldura abs-
tracta normal prevista para o crime ou cúmulo de crimes não será excessiva, por não
exigida pelas considerações da prevenção geral e ser limitativa dos objectivos da
reinserção, consideradas as especiais exigências de socialização ou ressocialização do
jovem agente.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 1 de Março de 2000
Processo n.º 17/2000
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ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

I

Na sequência de decisão do Supremo Tribu-
nal de Justiça que anulara o acórdão do tribunal
colectivo do círculo judicial da comarca de Lou-
res, de fls. 119 e seguintes, por virtude da não
apreciação expressa da aplicabilidade do regime
constante do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro, e de não ter sido junto relatório social
nos termos do artigo 370.º do Código de Pro-
cesso Penal, veio a ser proferido em 12 de No-
vembro de 1999 o douto acórdão de fls. 206 e
seguintes, pelo qual o arguido Hélder João Ro-
que de Matos, solteiro, servente, nascido a 1 de
Março de 1980, filho de João Manuel Pinto de
Matos e de Maria Paula da Silva Roque, natural
de São Sebastião da Pedreira e residente na Rua
de José Carlos Ary dos Santos, 27, Zambujal,
foi condenado na pena única de nove anos de
prisão, resultante do cúmulo jurídico das seguin-
tes penas parcelares aplicadas aos crimes que
igualmente a seguir se indicam:

— Dois anos e seis meses de prisão, relativa a
cada um de dois crimes de furto qualificado, pre-
visto e punido pelas disposições combinadas dos
artigos 203.º, 204.º n.os 1, alínea b), e 2, alínea e),
e 202.º, alínea d), todos do Código Penal;

— Treze meses de prisão, correspondente a
um crime de furto qualificado, na forma tentada,
previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º, 204.º, n.os 1,
alínea b), e 2, alínea e), e 202.º, alínea e), todos do
Código Penal;

— Seis anos de prisão, referente a um crime
de roubo, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b),
204.º, n.os 1, alínea b), e 2, alínea f), todos do
Código Penal;

— Dois anos de prisão, relativa a um crime de
ofensa à integridade física qualificada, previsto e
punido pelas disposições conjugadas dos artigos
146.º, n.os 1 e 2, 143.º e 132.º, n.º 2, alíneas e) e f),
todos do Código Penal;

— Seis meses de prisão, correspondente a um
crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo
153.º, n.º 1, do Código Penal;

— Dois meses de prisão, relativa a cada um
de dois crimes de injúrias, previstos e punidos

pelas disposições conjugadas dos artigos 181.º,
n.º 1, e 184.º, n.º 2, ambos do Código Penal.

O arguido recorreu deste douto acórdão, for-
mulando na sua douta motivação as seguintes
conclusões:

I) O arguido tinha 18 anos à data da prática
dos crimes por que veio acusado e foi conde-
nado, era toxicodependente e era servente de pe-
dreiro.

II) O arguido foi condenado pela prática de
dois crimes de furto qualificado, no entanto, só
foi dado como provado que cometeu um crime.

III) O arguido apercebendo-se que no parque
não havia movimento nem pessoas cometeu o
crime.

IV) Depois, notando que a rua contígua e par-
que continuava a não estar movimentada e que
havia mais veículos por perto, aproveitou e fur-
tou o segundo veículo. O arguido aproveitou a
mesma oportunidade que já se tinha verificado e
que tinha arrastado o arguido para a primeira
conduta criminosa.

V) O caso em apreço integra o âmbito de apli-
cação do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Setem-
bro, que deve ser aplicado.

VI) O artigo 4.º Decreto-Lei n.º 401/82, de 23
de Setembro, estabelece que, sendo aplicável pena
de prisão, deve o juiz, atenuar especialmente a
pena, nos termos do artigo 73.º do Código Penal,
se crer que da atenuação resultam vantagens para
a reinserção social.

VII) O arguido não terá necessidade de voltar
a cometer outros crimes por já não consumir es-
tupefacientes e ter trabalho.

VIII) Os crimes de ameaças e injúrias estão
amnistiados nos termos do artigo 7.º, alínea d),
da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, atendendo a que
a medida da pena é inferior a um ano e ao não
aplicá-la violou este preceito.

IX) Deve a pena de prisão ser especialmente
atenuada.

X) Sendo a pena de prisão especialmente ate-
nuada, é possível aplicar ao arguido pena de pri-
são inferior a três anos de prisão, pelo que deverá
a mesma ser suspensa, nos termos do artigo 50.º
do Código Penal.

XI) Ao não atender à idade do arguido e à
necessidade da sua reintegração social, fez o tri-
bunal a quo uma interpretação errada dos arti-
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gos 1.º e 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro, e dos artigos 50.º e 73.º do Código
Penal.

XII) Ou, caso assim não se entenda, ser o
arguido condenado, em cúmulo, na pena de 5 anos
de prisão.

Na sua douta resposta o Ex.mo Magistrado do
Ministério Público concluiu:

1.º — Porque o douto acórdão se mostra
devidamente fundamentado;

2.º — Porque o Tribunal, não obstante ter
interpretado correctamente os factos, não apli-
cou a Lei da Amnistia — Lei n.º 29/99, de 12
de Maio — relativamente aos crimes de
ameaça e injuria;

deverá o recurso proceder, nesta parte, manten-
do-se quanto ao restante o douto acórdão con-
denatório, como é de justiça!

Subidos os autos ao Supremo Tribunal de
Justiça, a Ex.ma Procuradora-Geral Adjunta, na
sua douta promoção quando da vista nos termos
do artigo 416.º do Código de Processo Penal,
pronunciou-se no sentido de nada obstar ao co-
nhecimento do recurso. Igual entendimento foi
expresso no despacho preliminar.

Corridos os vistos, teve lugar, com obser-
vância do formalismo legal, a audiência de julga-
mento, na qual a Ex.ma Procuradora-Geral Adjunta
produziu doutas alegações orais, defendendo
designadamente a qualificação dos crimes de furto
pela circunstância da alínea b) do n.º 1 do artigo
204.º do Código Penal, e o ilustre defensor do ar-
guido manteve as razões invocadas na motivação.

Cumpre agora apreciar e decidir.

II

Relativamente à decisão da matéria de facto e
respectiva fundamentação, consta do douto
acórdão:

Factos provados (1):

1 — No dia 18 de Agosto de 1998, cerca das
9.30 horas o arguido, aproveitando a circunstân-

cia do ofendido Carlos Alberto da Rocha Ramos
ter parado e abandonado o seu veículo automó-
vel de marca Renault 5 e matrícula GQ-19-16,
com as portas fechadas à chave, na Rua de 28 de
Setembro (frente às instalações da Renault), em
Frielas, área desta comarca, abriu uma das portas
da mesma viatura, fazendo uso de instrumento
não apurado, introduzindo-se de seguida no seu
interior, a fim de se apropriar, contra a vontade
do dono, de objectos e valores que nele viesse a
encontrar e que lhe fosse possível transportar
em mão.

2 — Do seu interior retirou e levou em seu
poder, fazendo-os seus, os seguintes objectos:
a) uma máquina fotográfica de marca Hanimex
35 HL, no valor de 15 000$00; b) uma navalha
multifunções, do tipo suíço, com 15,5 cm de com-
primento, com cabo de cor encarnada e com os
dizeres «Renault V.I.» com 9 cm de compri-
mento, a lâmina, deforma pontiaguda, com 6,5 cm
de comprimento e 1 cm de largura, tudo perten-
cente ao ofendido Carlos Alberto da Rocha Ra-
mos; um painel de segurança do auto-rádio de
marca Sony, no valor de 35 000$00.

3 — O arguido apoderou-se de tais objectos
com o intuito de os integrar no seu património,
bem sabendo que não lhe pertenciam e contra a
vontade do verdadeiro dono.

4 — O arguido, no mesmo dia, no período
compreendido entre as 9.30 horas e as 10 horas,
dirigiu-se ao veículo com a matrícula 41-48-DV,
propriedade de Ana Maria Miranda Lourenço
Marques, após ter aberto a porta fazendo uso de
instrumento não apurado e do interior do refe-
rido veículo apropriou-se de um auto-rádio com
o valor de 40 000$00. Apoderou-se deste auto-
-rádio com o intuito de o integrar no seu patri-
mónio, bem sabendo que o mesmo não lhe per-
tencia e que o fazia contra a vontade da verdadeira
dona.

5 — No dia 18 de Agosto de 1998, no período
compreendido entre as 9.30 e as 10 horas, o ar-
guido, aproveitando também a circunstância de
Paulo Jorge Pestana Silva ter parado e abando-
nado o seu veículo automóvel de marca Opel Corsa
e matrícula 40-90-BA, com as portas fechadas à
chave, na Rua de 28 de Setembro — frente às
instalações da Renault —, em Frielas, área desta
comarca, retirou o friso de borracha de suporte
do vidro triangular traseiro da mesma viatura de

(1) Embora assim não conste do douto acórdão, agrupá-
-lo-emos sob a indicação de números, para facilidade de futura
referência na abordagem das questões.
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molde a arrancar o mesmo vidro, e, de seguida e
através desta abertura, visava penetrar no seu
interior, a fim de se apropriar, contra a vontade
do dono, de objectos e valores que nela viesse a
encontrar e que lhe fosse possível transportar
em mão.

6 — No interior da mencionada viatura exis-
tiam, entre outros, os seguintes objectos: um rá-
dio avaliado em 50 000$00; um extintor em pó
químico, no valor de 7000$00; um par de alti-
falantes Twiter’s, no valor de 3500$00; um equa-
lizador, no valor de 14 000$00; diversas cassettes,
no valor de 2500$00; uma caixa de ferramentas,
no valor de 30 000$00. Tudo pertencente ao ofen-
dido Paulo Jorge Pestana da Silva.

7 — O arguido tinha o propósito de retirar os
objectos supramencionados e integrá-los no seu
património, bem sabendo que não lhe perten-
ciam e que actuava contra a vontade do respec-
tivo dono.

8 — Contudo, antes de conseguir retirar o
vidro triangular traseiro e penetrar na mencio-
nada viatura de molde a transportar tais objectos
para o exterior, foi surpreendido pela presença
de diversas pessoas e do próprio ofendido nas
imediações daquela viatura. Tal facto obstou que
o arguido se tivesse apropriado dos objectos.

9 — Imediatamente a seguir, cerca das 10 ho-
ras, na Rua de 28 de Setembro, em Frielas, o
arguido empunhando a navalha multifunções do
tipo suíço, com 15,5 cm de comprimento, com
cabo de cor encarnada e com os dizeres «Renault
V.I.», com 9 cm de comprimento de lâmina, de-
forma pontiaguda, com 6,5 cm de comprimento
e 1 cm de largura, acercou-se de um veículo auto-
móvel, que se encontrava ali estacionado, encon-
trando-se no seu interior o Pedro Manuel Gon-
çalves Quintas Franco.

10 — Através da janela e acto contínuo da
porta do condutor, o arguido apontou a navalha
que empunhava na direcção do corpo do ofen-
dido Pedro Manuel Gonçalves Franco, encos-
tando a respectiva lâmina no pescoço deste, e, de
seguida, intimou-o e entregar-lhe a quantia de
3610$00, ao que este acedeu por se sentir domi-
nado e temer pela sua integridade física e mesmo
pela sua vida.

11 — Na mesma ocasião, o arguido aproxi-
mou-se da situação acabada de decorrer e apro-
veitando a incapacidade de resistir do Pedro

Quintas Franco retirou do interior da viatura,
com o intuito de o integrar no seu património
contra a vontade do verdadeiro dono e bem sa-
bendo que não lhe pertencia, um telemóvel com
valor superior a 20 000$00, propriedade do ofen-
dido.

12 — Quando o arguido já tinha tais bens em
seu poder e antes que este abandonasse o local, o
ofendido Pedro Quintas Franco, após abandonar
a viatura mencionada, decidiu oferecer-lhe re-
sistência envolvendo-se em disputa física com
aquele.

13 — No decurso deste envolvimento físico,
o arguido, com o desígnio de se eximir à acção da
justiça e de manter a posse dos bens que, pela
forma descrita, logrou integrar na sua esfera
patrimonial, e sendo, no momento, portador da
mencionada navalha, empunhou-a e atirando-se
ao ofendido Pedro Manuel Gonçalves Quintas
Franco, golpeou-o por diversas vezes em várias
partes do corpo, nomeadamente na região ao an-
terior ao antebraço esquerdo, na região dorsal da
mão direita junto da articulação interfalângica do
indicador direito e no polegar direito, e assim lhe
produzindo as lesões corporais descritas e exa-
minadas no auto de exame directo e que reve-
lava: na região anterior do antebraço esquerdo
uma cicatriz com cerca de 3 cm de comprimento
e outra na região dorsal da mão direita junto à
raiz do primeiro dedo cicatrizes estas resultan-
tes de feridas incisas, que demonstram ter sido
produzidas por instrumento cortante ou ac-
tuando como tal. Apresenta na região dorsal do
segundo dedo da mão direita uma cicatriz de pe-
quenas dimensões resultante de ferida contusa,
que demonstra ter sido produzida por objecto
contundente ou actuando como tal. Tais lesões
provocaram doença por oito dias com quatro de
incapacidade para o trabalho.

14 — O instrumento utilizado, atentas as suas
características, é susceptível de causar lesões gra-
ves na pessoa atingida senão mesmo a sua morte,
quando utilizado como meio de agressão.

15 — O arguido detinha o mencionado cani-
vete em seu poder, sem quaisquer razões que o
justifiquem.

16 — O arguido agiu de modo livre e voluntá-
rio, com o propósito de molestar fisicamente o
agente opositor, ora ofendido Pedro Manuel
Gonçalves Quintas Franco, o que fez com o in-
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tuito de conseguir fugir à acção da justiça, tendo,
por outro lado, plena consciência da responsabi-
lidade do seu comportamento.

17 — No decurso de tal altercação, a ofendida
Maria de Lurdes Gonçalves da Rocha Quintas
tentou separar os contendores, segurando o bra-
ço do arguido. Em face desta circunstância, o
arguido empunhando a mencionada navalha diri-
gindo à ofendida e fazendo gestos ameaçadores
apontou-lhe a referida faca, como quem estivesse
na disposição de a molestar fisicamente com o
mesmo instrumento, dizendo-lhe em voz alta,
nomeadamente: «conto até três, se não me largas
corto-te».

18 — Ao dizer em voz alta que estava na
disposição de a molestar fisicamente, a ofendida
Maria de Lurdes Gonçalves da Rocha Quintas e
atendendo à circunstância de o arguido ter nas
mãos um navalha, aquela ameaça revestiu foros
de seriedade e provocou na mesma ofendida re-
ceio e inquietação, afectando-a, dessa forma, na
sua liberdade, nomeadamente

19 — Agiu o arguido de modo livre e voluntá-
rio, com o propósito de perturbar o sentimento
de segurança da ofendida Maria de Lurdes Gon-
çalves da Rocha Quintas, bem sabendo da repro-
vabilidade do seu comportamento.

20 — Na sequência de tais factos, compa-
receram no local os soldados da GNR Asdrúbal
Moreira Maranhas e Francisco Guerra Vilela,
ambos em serviço e devidamente uniformizados.

21 — Uma vez aí chegados, e com a colabo-
ração do ofendido Pedro Manuel Franco e da
ofendida Maria de Lurdes Gonçalves da Rocha
Quintas, os soldados do GNR Asdrúbal e Fran-
cisco Vilela localizaram o arguido e intimaram-no
a fornecer os seus dados de identificação.

22 — Despeitado com a presença dos solda-
dos da GNR e ao longo do percurso que efectuou
na situação de detido em flagrante delito até ao
momento em que foi submetido ao primeiro in-
terrogatório judicial o arguido, sempre dirigin-
do-se em voz alta aos mesmos agentes da GNR
Asdrúbal Maranhas e Francisco Guerra Vilela
proferiu, entre outras, as seguintes expressões:
«Já chegaram estes cabrões»; «Já chamaram es-
tes filhos da puta», «Não forneço a identidade a
filho da puta nenhum»; «Paneleiro».

23 — Com tais afirmações, pretendeu o ar-
guido ofender a honra e consideração devida aos

ofendidos Asdrúbal Moreira Maranhas e Fran-
cisco Guerra Vilela quer enquanto pessoas quer
como agentes de autoridade no exercício legítimo
das suas funções, o arguido, bem sabendo do
significado de tais expressões, actuou com o pro-
pósito consciente e deliberado de ofender, na sua
honra, dignidade e bom nome os agentes da GNR
acima referidos.

24 — O arguido agiu sempre de modo livre,
deliberado e com plena consciência de reprova-
bilidade da sua conduta.

Provou-se ainda:

25 — O arguido contestou parcialmente os
factos mas sem qualquer relevância para a desco-
berta da verdade.

26 — É de condição social modesta. Como
servente, auferia cerca de 35 000$00 semanais.

27 — Tem processos pendentes.
28 — Era consumidor de estupefacientes e

não consome desde que se encontra detido.
29 — Na ocasião tinha 18 anos de idade.
30 — O Hélder é um indivíduo «cujo per-

curso de vida se efectuou em contexto atribulado
cujo desenvolvimento da personalidade se mos-
tra desequilibrada».

31 — Revela por vezes comportamento ins-
tável, manifestando alguma incapacidade de auto-
controle, o que poderá dificultar o relacionamento
interpessoal.

Factos não provados:

Não se provou que o arguido se tivesse apo-
derado de um comando de abertura do veículo do
veículo GQ-19-16 pertencente a Carlos Alberto
da Rocha Ramos. Nenhum outro facto ficou por
provar.

Fundamentação

Todos os factos provados como os não pro-
vados fundamentam-se na convicção do tribunal
resultante da confrontação das declarações pres-
tadas pelo arguido e depoimentos das testemu-
nhas Carlos Alberto Rocha Ramos, Ana Maria
Lourenço Marques, Paulo Jorge Pestana da
Silva, Pedro Manuel Gonçalves Quintas Franco,
Maria de Lurdes Gonçalves da Rocha Quintas,
Asdrúbal Moreira Maranhas e Francisco Gomes
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Vilela — todos ofendidos e que responderam com
isenção.

Ainda nos documentos de fls. 8, 11, 17, 18,
40, 57 e 58, 38, 39 e 56, e no certificado de
registo criminal e ainda no relatório social do Ins-
tituto de Reinserção Social.

III

De acordo com a jurisprudência pacífica
deste Supremo Tribunal, o âmbito do recurso é
definido pelas conclusões extraídas pelos recor-
rentes das respectivas motivações, sem prejuízo
do conhecimento oficioso de certos vícios ou nu-
lidades, ainda que não invocados ou arguidas pe-
los sujeitos processuais.

As questões a decidir são pois as seguintes:

a) Os crimes de ameaça e injúrias encontram-
-se amnistiados?

b) Relativamente aos factos integrantes da
previsão de crimes de furto qualificado
deve entender-se constituírem um só
crime continuado?

c) As penas devem ser especialmente ate-
nuadas, por força do disposto no artigo
4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro?

d) A pena única não deve exceder os três
anos de prisão?

e) E deve ser suspensa na sua execução?
f) A não se entender assim, a medida da pena

não deverá exceder cinco anos de prisão?

Vamos apreciá-las sucessivamente.

IV

Os crimes de ameaça e injúrias por que o re-
corrente foi condenado encontram-se efectiva-
mente aministiados, por força do disposto no
artigo 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de
Maio, conjugado com o que dispõem os artigos
153.º, n.º 1, e 184.º, referido aos artigos 181.º e
132.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, versão de
1995.

Está por isso extinto o respectivo procedi-
mento criminal, como resulta das disposições
conjugadas dos artigos 127.º e 128.º, n.º 2, ambos
do Código Penal.

V

Relativamente à questão da invocada conti-
nuação criminosa, importa considerar previamen-
te que tipos legais de crime os factos integram,
procedendo oficiosamente, se justificado, a qua-
lificações jurídicas diferentes daquelas por que
optou o douto acórdão recorrido, conforme é
poder-dever deste Tribunal de recurso (2), desde
que cumprido o disposto no artigo 358.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, como o foi efecti-
vamente no início da audiência neste Supremo
Tribunal.

1.  Os factos descritos sob os n.os 1 a 8 inte-
gram dois crimes de furto consumados e um
crime de furto na forma tentada.

Importa porém apreciar se procedem ambas
ou alguma das qualificações consideradas exis-
tentes, ou outra para que possa convolar-se na
base do factualismo tido como provado, ou se
estamos apenas face a um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Có-
digo Penal (3).

1.1 — Começamos essa apreciação pela cir-
cunstância prevista na alínea e) do n.º 2 do artigo
204.º, que o douto acórdão considerou agravar o
referido crime.

Deve considerar-se inexistente tal agravação
por não poder ter-se como integrada pelos fac-
tos essa circunstância, já que, podendo embora
considerar-se ter sido utilizada chave falsa
[cfr. artigo 202.º, alínea f), III) — «[...] ou qual-
quer instrumento que possa servir para abrir fe-
chaduras ou outros dispositivos de segurança»],
o veículo automóvel a que os factos respeitam
não é, evidentemente, «habitação» ou «estabele-
cimento comercial ou industrial» e também não
pode considerar-se «outro espaço fechado».

Na verdade, no contexto dessa circunstância
qualificativa, o elemento «outro espaço fechado»
só pode considerar-se integrado por qualquer
espaço fechado semelhante à «habitação» ou «es-

(2) Cfr. acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, para fixa-
ção de jurisprudência, de 7 de Junho de 1995, Diário da Re-
pública, I Série, de 6 de Julho de 1995.

(3) Código em que se inserem todos os artigos a partir de
agora referidos sem indicação do respectivo diploma.
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tabelecimento comercial ou industrial» ou de-
pendente de um destes tipos de «casa», como
resulta do elemento teleológico [intenção de pro-
tecção de bens guardados neste tipo de constru-
ção («casa») com utilização humana especial-
mente relevante] e ainda do elemento sistemá-
tico [cfr. o artigo 202.º, alíneas d) e e)].

E não colhe interpretação no sentido de que,
não podendo embora ter-se por verificada a cir-
cunstância do «arrombamento», considerando a
redução deste conceito legal resultante da elimi-
nação, na versão de 1995 do Código Penal, do
anterior segmento desse conceito «[...] ou de mó-
veis destinados a guardar quaisquer objectos»
— conforme já decidido pelo acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça, para fixação de juris-
prudência, de 19 de Janeiro de 1999, no pro-
cesso n.º 410/99, da 5.ª Secção —, poderia enten-
der-se verificada essa agravante no caso de uso
de chave falsa, uma vez que o artigo 202.º, alí-
nea f), não liga o respectivo conceito ao elemento
«casa ou lugar fechado dele dependente» como
faz relativamente ao «arrombamento» e ao
«escalamento», respectivamente nas alíneas d) e
e) do mesmo artigo.

Seria algo ilógico e injustificado, à luz dos va-
lores e razões de política criminal subjacentes à
relevância das citadas agravantes qualificativas,
considerar que a circunstância «chave falsa» im-
plicaria uma agravação que o «arrombamento» e
o «escalamento» não determinam, pois que, do
ponto de vista do grau de ofensividade pressu-
posto da agravação, nada justifica essa diferença
de tratamento, para mais atendendo à moldura
abstracta da pena que a agravante determina, cla-
ramente reveladora de uma qualificação exaspe-
rada, na sugestiva expressão de Faria Costa (4).

A chave do problema não está pois nas dife-
renças dos referidos meios de «penetração», mas
na natureza do local onde esta se verifica por
qualquer desses meios.

Ora esse local não pode deixar de ser, no crité-
rio teleológico que nos deve orientar na apreen-
são do conteúdo dessa noção, «casa» ou espaço
fechado dela dependente, entendida a «casa»
como «todo o espaço físico, fechado, apto a ser
habitado ou a que nele se desenvolvam outras

actividades humanas para que, histórico-cultu-
ralmente, foi criado» (5).

E não pode pretender-se que um veículo au-
tomóvel não usado como habitação ou como es-
tabelecimento comercial ou industrial, mas antes
na sua utilização habitual como meio de trans-
porte, possa considerar-se abrangido no grupo
valorativo das realidades integráveis nessa noção.

Tal entendimento importaria esquecer-se o
critério a seguir na apreensão do conceito, ligado
com evidência à finalidade da utilização do local,
e postergar-se a importância que, numa activida-
de de interpretação razoável compatível com o
princípio da legalidade, não pode deixar de se
atribuir ao valor de uso da linguagem comum (6).

1.2 — Consideremos agora a agravante da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 204.º, tida no douto
acórdão como também integrada.

Dispõe essa alínea:

«1 — Quem furtar coisa móvel alheia:
....................................................................
b) Transportada em veículo ou colocada em

lugar destinado ao depósito de objectos ou
transportada por passageiros utentes de
transporte colectivo, mesmo que a subtrac-
ção tenha lugar na estação, gare ou cais.»

Sabido que cada uma das circunstâncias quali-
ficativas previstas no artigo 204.º acrescenta um
específico bem jurídico ao bem jurídico geral de
natureza patrimonial imanente à incriminação do
furto simples, resultando assim relativamente à
incriminação derivada de cada uma dessas cir-
cunstâncias um bem jurídico poliédrico ou multi-
facetado (7), importa procurar a intencionalidade
jurídico-penal relevante referente ao bem jurídi-
co específico pretendido proteger com essa qua-
lificativa.

A conjugação dos elementos literal, teleológico
e histórico de interpretação apontam para que,
apesar das diferenças de situações pressupostas
nos diversos segmentos da norma, toda ela visa a

(4) Cfr. Comentário Conimbricense do Código Penal,
Parte Especial, tomo II, págs. 57 e 58.

(5) Cfr. José de Faria Costa, Comentário ..., pág. 15.
(6) Cfr., v. g., José de Faria Costa, Comentário ..., pág. 66,

e expressivo acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15 de
Dezembro de 1998, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 482,
pág. 85, relatado pelo Ex.mo Conselheiro Virgílio de Oliveira.

(7) Cfr. José de Faria Costa, Comentário ..., pág. 58.
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protecção do bem jurídico da livre disponibili-
dade da fruição das utilidades das coisas móveis
transportadas em veículo, quer sejam subtraídas
directamente deste, quer o sejam de depósito de
objectos transportados ou a transportar em veí-
culo, quer, no caso de os sujeitos passivos serem
passageiros utentes de transporte colectivo, mes-
mo que a subtracção tenha lugar na estação, gare
ou cais.

Elemento comum às diversas situações típi-
cas é pois que a coisa móvel se encontre numa
relação de transporte com um veículo e não numa
qualquer outra relação com este, designadamente
a derivada da circunstância de a coisa móvel ter
sido deixada no veículo.

A letra da lei logo aponta para ser esse o sen-
tido, pois não seria a expressão mais adequada
se se pretendessem incluir na previsão outras
situações como a que se deixou referida de objec-
tos deixados no interior do veículo sem relação
directa com a sua função de transporte de objec-
tos ou de passageiros com objectos.

E essa impropriedade de linguagem seria tan-
to mais acentuada quanto é certo que no domínio
de aplicação do Decreto-Lei n.º 44 939, de 27 de
Março de 1963, revogado pelo Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, que aprovou o
Código Penal de 1982, se incriminava expressa-
mente, para além do furto de quaisquer veículos
e de peças ou acessórios a eles pertencentes, o de
objectos ou valores neles deixados (8).

Pelo que, a entender-se que o legislador usou
a expressão «transportada» com o referido sen-
tido alargado, teria de considerar-se afastada a
presunção de que soube exprimir o seu pensa-
mento em termos adequados, estabelecida no
n.º 3 do artigo 9.º do Código Civil, o que não é de
fácil aceitação, considerando os referidos antece-
dentes da incriminação de furtos relacionados
com veículos, conjugados com a conhecida quali-
dade dos elementos que constituíram as comis-
sões para elaboração do Código Penal de 1982 e
sua revisão de 1995 [de salientar que previsão da
agravante em análise tem essencialmente o mes-
mo referido conteúdo, quer na versão inicial (9),
quer na de 1995].

Assim, embora fosse de aceitar que o referido
sentido alargado tinha na mencionada forma lite-
ral encontrada um mínimo de correspondência
verbal, ainda que imperfeitamente expresso (10),
só seria de aceitar esse sentido se os elementos
teleológico, histórico e sistemático de interpre-
tação o justificassem.

O que não é o caso.
As razões da agravação parecem residir na

acentuada maior fragilidade da possibilidade de
guarda segura das coisas transportadas, resul-
tante do entrecruzar dos vários factores que di-
minuem o grau de eficácia das defesas normais
desse poder de guarda com os relativos ao au-
mento da intensidade e da possibilidade de êxito
das acções contra esse património, por virtude
da existência dessa maior fragilidade e seu conhe-
cimento por parte dos eventuais agentes. E ainda
pela ideia tradicional da paz dos caminhos, tradu-
zida na ideia, que continua actual, de que é bem
jurídico individual e societário muito relevante a
segurança nos meios de comunicação, também
no aspecto relacionada com a tranquilidade da
manutenção do domínio de facto sobre as coisas
móveis transportadas, hoje particularmente em
veículos (11).

O elemento teleológico contraria assim a in-
terpretação no mencionado sentido de a previ-
são da alínea b) do artigo 204.º abranger o furto
de objectos deixados no veículo.

E o elemento histórico também não o apoia,
como resulta do confronto dos termos da lei ac-
tual com o já referido anterior regime revogado
pelo diploma que aprovou o novo Código Penal
e do que é possível extrair dos trabalhos prepa-
ratórios.

(8) Cfr. o artigo 1.º do referido diploma.
(9) Cfr. o artigo 297.º, n.º 1, alínea g).

(10) Cfr. o n.º 2 do artigo 9.º do Código Civil.
(11) Neste ponto da fundamentação que se deixa

expendido, relativo ao elemento teleológico, seguimos de
muito perto a lúcida e desenvolvida anotação de José de Faria
Costa, Comentário ..., págs. 59 a 62. Aí se explicitam também,
como factores, a que aderimos, da referida maior fragilidade na
guarda das coisas transportadas: a) rarefacção da atenção
sobre as coisas na medida que o centro da preocupação,
não poucas vezes, é canalizada, justamente, para as preo-
cupações do próprio acto de viajar; b) diminuição também
da atenção sobre a guarda das coisas por mor do cansaço,
da azáfama e da própria dispersão do ir em viagem; c) au-
mento, em geral, da atenção dispersiva; d) incremento da
intensidade das acções contra o património, precisamente
devido ao conhecimento das manifestas diminuições ante-
riormente delineadas.



68 BMJ 495 (2000)Direito Penal

Desses trabalhos salienta-se:

No anteprojecto de revisão de 1987, resul-
tado de um grupo de trabalho constituído pelos
Ex.mos Juízes Conselheiros Drs. Manuel António
Lopes Rocha, Fernando João Ferreira Ramos e
António Gomes Lourenço Martins (12), propôs-
-se a seguinte redacção para a alínea e) do n.º 2
do artigo 297.º, preceito correspondente ao cons-
tante da actual alínea b) do n.º 1 do artigo 204.º:

[...]
Deixada no interior de qualquer veículo ou

nele transportada ou colocada em lugar de depó-
sito de objectos ou transportada por passageiros
utentes de transporte colectivo, mesmo que a sub-
tracção tenha lugar na estação, gare ou cais (13).
(Sublinhados nossos.)

E conforme consta das actas da comissão de
revisão de 1995, aquele anteprojecto serviu de
base a esse trabalho de revisão (14).

Apesar disso e da referida alteração pro-
posta, o texto aprovado pela comissão de revi-
são excluiu a referência a coisa deixada em veí-
culo, sendo certo que — face às dúvidas surgidas
na jurisprudência quanto ao âmbito da expressão
transportada em veículo, constante da previsão
da alínea g) do n.º 1 do artigo 297.º da versão
originária do Código Penal — não podia ser igno-
rada pela comissão, de que aliás faziam parte
dois dos distintos magistrados que tinham ela-
borado o anteprojecto de 1987 (15), o alcance e a
razão de ser da proposta de alteração introduzida.

O que reforça o entendimento de que foi in-
tenção do legislador não aceitar o alargamento da
agravante qualificativa constante dessa alínea aos
casos de coisa móvel deixada no interior de veí-
culo (16).

Igualmente a conjugação desse elemento his-
tórico com o elemento sistemático de alguma
forma contraria o entendimento de que a previ-
são da citada alínea b) inclui a subtracção de coisa
móvel deixada em veículo, como deriva da com-
paração do constante do citado Decreto-Lei
n.º 44 939, de 27 de Março de 1963, com as
únicas disposições do actual Código que dão re-
levância específica expressa ao furto relacionado
com veículo — artigo 204.º, n.º 1, alínea b), e
artigo 208.º, punindo este o furto de uso de veí-
culo. Parece resultar efectivamente desse con-
fronto que o actual sistema limitou essa especifi-
cidade ao caso da subtracção de coisas móveis
transportadas em veículo e ao furtum usus, re-
gistando-se consequentemente uma eliminação
pela lei da capacidade agravativa da circunstân-
cia de os objectos serem meramente deixados
pela vítima no veículo, em atitude de afrouxa-
mento no cumprir do seu dever de cooperar na
prevenção.

Afigura-se assim que o actual Código passou a
fazer depender o efeito agravativo da circunstân-
cia genérica referente ao valor desses objectos.

Conclui-se, pois, que não se verifica no caso
concreto a considerada agravante qualificativa da
alínea b) do n.º 1 do artigo 204.º (17)

1.3 — E a matéria fáctica provada não permi-
te convolação para qualquer outra. Nem mesmo
para a prevista na alínea e) do n.º 1 desse artigo.

Revendo anterior posição, com expressão em
alguma jurisprudência do Supremo Tribunal de
Justiça (18), entendemos que o veículo automó-

(12) Ao tempo Ex.mos Procuradores-Gerais Adjuntos e
membros do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da
República.

(13) Cfr. Código Penal — Anteprojecto de Revisão,
Lisboa, Julho de 1987, Gabinete do Ministro da Justiça,
págs. 181 e 182.

(14) Cfr. Código Penal — Actas e Projecto da Comissão
de Revisão, Ministério da Justiça, 1993, pág. 9.

(15) Os Ex.mos Magistrados Drs. Lopes Rocha e Ferreira
Ramos.

(16) De notar que, embora das actas da comissão de revi-
são não constem referências explicativas da não aceitação da

alteração constante do anteprojecto, tem algum significado
que na acta n.º 28 da reunião, em 7 de Maio de 1990, da comis-
são revisora, o Ex.mo Juiz Conselheiro Manso Preto, ao defen-
der a introdução, no furto qualificado (em cuja previsão se
incluía o agravamento do transporte em veículo) de uma cir-
cunstância que aludisse ao valor, enunciou o seguinte exem-
plo decorrente da falta dessa introdução: «[...] se um indivíduo
furta de um carro uma mala que contém 20 000 000 000$00,
este crime é um furto simples»; cfr. Código Penal — Actas e
Projecto da Comissão de Revisão, Ministério da Justiça,
1993, pág. 318.

(17) No mesmo sentido, cfr., v. g., acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 24 de Março de 1999, processo n.º 1458/
98; contra, v. g., acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de
3 de Dezembro de 1998 (com um voto de vencido), processo
n.º 833/98, de 13 de Janeiro de 2000.

(18) Cfr., v. g., acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de
15 de Janeiro de 1997, Colectânea de Jurisprudência —
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vel, quando ao serviço da sua normal utilização,
não deve ser considerado «receptáculo» para os
efeitos dessa disposição (19), essencialmente pe-
las razões seguintes:

Considerando a atrás referida evolução dos
termos legislativos a propósito da relevância da
especificidade da subtracção de coisas móveis
relacionada com veículos, seria também a este
propósito de concluir por uma expressão mani-
festamente inadequada do pensamento legislativo
na letra do preceito, o que não é de presumir na
actividade de interpretação (20).

Na verdade, o termo «receptáculo», no seu
sentido comum, não pode em geral, como é evi-
dente, ter-se como abrangendo o veículo auto-
móvel, considerado na sua normal finalidade.

E também não o deve ser tomando em conta
esse sentido comum no contexto específico da
alínea, mesmo quando estando o veículo fechado
e contendo objectos aí deixados, pois tal sentido
está intimamente conexionado, na economia do
preceito, com as outras previsões dele constan-
tes — fechada em gaveta, cofre ou outro recep-
táculo ...

Esse sentido comum exige naturalmente que
a previsão do preceito só possa ser integrada
— sob pena de extensão para além dos limites
pressupostos pelo legislador ao usar essa ex-
pressão genérica — por outros receptáculos que
tenham um mínimo de semelhança material com
os especificamente enunciados na norma, como,
relativamente a um veículo automóvel, poderá
eventualmente suceder com a gaveta «porta-lu-
vas» e a «mala» ou «bagageira», se fechados com
fechadura ou outro dispositivo especialmente
destinado à sua segurança.

Por outro lado, ao recorrer-se ao indispensá-
vel elemento teleológico, para além de não poder
esquecer-se a importância do valor hermenêutico

do significado comum dos termos usados pelo
legislador na determinação do conteúdo dos con-
ceitos usados, não se descortinam razões sufi-
cientemente seguras para concluir validamente
— por via de uma intepretação extensiva de limi-
tes admissíveis e justificados face ao exigido
rigor decorrente do princípio da legalidade em
direito penal — que o legislador tenha preten-
dido incluir naquele conceito o veículo auto-
móvel.

Na verdade, tomando também em atenção as
considerações atrás produzidas a propósito dos
indícios da evolução legislativa referente à da re-
levância expressa do furto em veículos, não se
encontram significativos argumentos de maioria
ou de identidade de razão para considerar abran-
gidos naquela específica previsão agravativa a
subtracção de objectos deixados em veículos,
embora encontrando-se fechados.

É que aqueles receptáculos que a norma ex-
pressamente refere são normalmente destinados
à guarda dos objectos e por isso merece especí-
fica protecção reforçada a maior ofensividade das
acções contra bens que o ofendido procurou
proteger mediante adequada actuação preventiva.
O mesmo não sucede relativamente a coisas mó-
veis meramente deixadas nos veículos, cuja nor-
mal finalidade não se destina à guarda dessas
coisas.

Parece assim resultar dos elementos literal,
teleológico, sistemático e histórico de interpre-
tação que, no domínio do actual Código Penal, a
subtracção de objectos em veículo só importa a
qualificação do furto quando esse objecto se en-
contra numa situação relacionada com a função
de transporte do veículo.

Quando assim não sucede, só pode conside-
rar-se integrado crime de furto simples, salva
qualificação resultante de outras circunstâncias,
designadamente as que respeitam ao valor ele-
vado ou consideravelmente elevado dos objectos
deixados no veículo.

No caso dos autos estamos pois face não a
crimes de furto qualificado, mas a dois crimes
consumados de furto simples, previstos e puni-
dos pelo artigo 203.º do Código Penal, e um ou-
tro crime de furto simples, na forma tentada,
previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 203.º, 22.º, 23.º, n.º 2, 72.º, n.º 1, e 73.º
do Código Penal.

Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano V, tomo I,
pág. 195, de 1 de Outubro de 1997 e de 11 de Novembro de
1997, Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supre-
mo Tribunal de Justiça, ano V, tomo III, págs. 180 e segs., e de
11 de Novembro de 1998, processo n.º 1111/98.

(19) Cfr., neste sentido, em crítica à solução contrária, José
de Faria Costa, Comentário..., págs. 65 e 66.

(20) Citado artigo 9.º, n.º 3, do Código Civil.
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2.  Para além destes crimes de furto e das
infracções de ameaça e injúrias já referidos como
amnistiados, temos ainda de atentar nas duas
outras infracções consideradas pelo douto acórdão
recorrido como praticadas pelo arguido:

— Um crime de roubo, integrado pelos factos
descritos sob os n.os 9 a 11, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), 204.º, n.os 1, alínea b), e 2,
alínea f);

— Um crime de ofensas à integridade física
qualificada, integrado pelos factos descritos sob
os n.os 12 a 16, previsto e punido pelas disposi-
ções combinadas dos artigos 146.º, n.os 1 e 2,
143.º e 132.º, n.º 2, alíneas e) e f).

2.1 — É indubitável a prática do referido
crime de roubo.

Importa porém apreciar se este crime chegou
a consumar-se ou assumiu a forma tentada e se o
crime de ofensas à integridade física qualificada
concorre efectivamente com o de roubo ou deve,
pelo contrário, considerar-se consumido por este.

Começaremos por apreciar se o crime de
roubo se consumou, e, no caso afirmativo,
quando se verificou a consumação, ou se assumiu
a forma tentada, pois tal pode funcionar obvia-
mente como questão prévia da referente à rela-
ção de concurso efectivo ou aparente do crime
de ofensas à integridade física qualificada com o
de roubo.

Para decidir aquela questão é necessário to-
mar posição sobre o momento em que, do ponto
de vista jurídico-penal relevante, se devem con-
siderar consumados os crimes de furto ou roubo.

Sendo sobejamente conhecidos os termos em
que o problema se coloca e as soluções possíveis
(consumação instantânea no momento em que se
verifica o acto material da tomada da coisa pelo
agente ou da sua entrega a este pelo ofendido;
consumação só quando a coisa entra, de uma
maneira minimamente estável, no domínio de
facto do agente; ou consumação apenas quando
esse domínio do facto possa exercer-se plena-
mente, com suficiente sossego), limitamo-nos a
enunciar o entendimento por que optamos e a
respectiva justificação.

Consideramos que — atenta a multiplicidade
das realidades fácticas integráveis nas referidas

incriminações, o sentido jurídico-penal destas (21)
e as cambiantes valorativas inerentes, designa-
damente, às figuras da tentativa, da desistência
ou do arrependimento activo, e da legítima de-
fesa, avaliadas à luz das realidades substantivas
da vida a que procuram corresponder — é a se-
gunda alternativa (exigência de um mínimo de
estabilidade na entrada da coisa no domínio de
facto do agente) que permite, para as situações
menos lineares, soluções mais razoáveis e ade-
quadas, à luz da consideração sistemática dos
referidos institutos a que a lei confia a possibi-
lidade do encontro das decisões que melhor
correspondam à mais equilibrada concordância
prática da realização dos diversos valores que
visam garantir (22).

A primeira (consumação automática), por
demasiado formal, dificulta, relativamente ao
agente, a consideração de casos de efectiva desis-
tência e, no que respeita à vítima, o reconheci-
mento de casos reais de legítima defesa; a terceira
(considerar verificada a consumação só quando o
agente adquire o pleno e tranquilo domínio de
facto sobre a coisa subtraída ou entregue) parece
não proteger com suficiente rigor os valores em
causa, face à realidade da vida.

Aplicando este entendimento ao caso dos au-
tos, na interpretação que se afigura mais razoá-
vel do circunstancialismo concreto apurado,
conclui-se que, no momento — imediatamente a
seguir a haver o arguido recebido o dinheiro e a
ter retirado o telemóvel — em que o ofendido
«decidiu oferecer-lhe resistência, envolvendo-se
em disputa física» com o arguido, nas circuns-
tâncias acima descritas sob os n.os 12 e 13 do
elenco dos factos provados, os referidos bens
ainda não se encontravam de uma forma minima-
mente estável no domínio de facto do arguido.
Essa atitude do ofendido revela-se mais como de
legítima defesa dos seus mencionados bens, ten-
tando impedir aquela estabilidade do domínio de
facto do arguido sobres estes, do que como mero

(21) Sentido que pressupõe três momentos essenciais do
conceito detenção: um momento exterior objectivo-físico; um
momento interior subjectivo-psíquico; e um momento social-
-normativo; cfr. Costa Andrade, Consentimento e Acordo em
Direito Penal, 1991, págs. 504 a 505.

(22) Neste sentido, cfr., v. g., Faria Costa, Comentário ...,
págs. 48 a 51.
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desforço ou tentativa de detenção do agente; e a
do arguido como expressão do desígnio de, para
além de se eximir à acção da justiça, obter a esta-
bilidade do poder de facto sobre os bens, então
ainda não suficientemente conseguida, inte-
grando portanto tal conduta ainda acto de exe-
cução do crime de roubo.

Do restante factualismo consignado no douto
acórdão como provado (cfr., designadamente, os
factos descritos sob os n.os 20 a 22) não resulta
explicitamente o que sucedeu com o dinheiro e o
telemóvel e que tempo decorreu entre o mo-
mento da descrita agressão com a navalha e a
intervenção dos elementos da Guarda Nacional
Republicana, que detiveram o arguido.

Contudo, a razoável interpretação desse cir-
cunstancialismo fáctico — considerando, desig-
nadamente, a consignação de que os soldados da
GNR «compareceram no local na sequência de
tais factos» e o que se descreve sob os n.os 21 e
22 como tendo ocorrido posteriormente até à
detenção do arguido — é de molde a concluir que
este chegou a ter sobre os bens domínio sufi-
cientemente estável (ainda que não tranquilo e
pleno) para dever considerar-se substituído, pelo
domínio de facto do arguido, o domínio de facto
sobre esses bens por parte do ofendido, seu pro-
prietário.

O crime de roubo chegou portanto a consu-
mar-se, sendo previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.os 1 e 2, alínea b), referido aos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea f).

2.2 — Relativamente ao crime de ofensa à
integridade física entende-se que os factos des-
critos sob os n.os 12 a 16 integram efectivamente,
como considerou o douto acórdão recorrido, cri-
me qualificado previsto pelo artigo 146.º, n.os 1 e
2, referido aos artigos 143.º e 132.º

A especial censurabilidade é revelada pela
produção de ofensas corporais ao ofendido para
tentar estabilizar o seu poder de facto sobre os
bens (assim prosseguindo nos actos de execução
do crime de roubo) e para procurar fugir à acção
da justiça. É que tais factos, integradores de um
dos exemplos padrão do artigo 132.º, n.º 2 [alí-
nea e), na versão do Código Penal anterior às
alterações introduzidas pela Lei n.º 65/98, de 2
de Setembro, e actual alínea f)], significam uma
especial censurabilidade da atitude do arguido,

traduzida na persistência e escalada da sua ac-
tuação ofensiva do ofendido, como meio de ob-
ter a estabilidade do seu domínio de facto sobre
os objectos e eximir-se à acção da justiça.

A utilização da navalha (ou canivete) não cons-
tituiu, por si só, nas circunstâncias, um «meio
insidioso» para os efeitos do exemplo padrão da
alínea f) do n.º 2 do artigo 132.º (23), porque,
tendo sido por ele usada imediatamente antes
para constranger o ofendido a entregar o di-
nheiro, não se traduziu para este num meio de
carácter enganador, sub-reptício, dissimulado ou
oculto, caracterizador da insídia que a agravante
pressupõe (24).

Por outro lado, a sua utilização, ainda que
constitua, nas circunstâncias, meio especial-
mente perigoso, relativamente às ofensas cor-
porais, não pode considerar-se integradora de
especial censurabilidade para os efeitos do artigo
146.º, referido ao artigo 132.º, n.º 2. É que a cir-
cunstância meio especialmente perigoso só veio
a integrar exemplo padrão a partir das referidas
alterações introduzidas pela Lei n.º 65/98 (25), e,
embora já no domínio da versão anterior a essas
alterações, fosse reconhecido o carácter exem-
plificativo dos exemplos padrão, a sua utilização
naquelas circunstâncias não exprime «um grau
de gravidade» nem possui «uma estrutura
valorativa correspondente à imagem» de qual-
quer dos restantes exemplos padrão previstos
no artigo 132.º, n.º 2, na versão anterior às men-
cionadas alterações (26).

(23) Na versão do Código Penal anterior às alterações
introduzidas pela Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro.

(24) Cfr., v. g., Figueiredo Dias, Comentário Conimbri-
cense do Código Penal, Parte Especial, tomo I, págs. 38 e 39.

(25) Cfr. a actual alínea g) do artigo 132.º
(26) Cfr. Teresa Serra, Homicídios em Série, Jornadas de

Direito Criminal — Revisão do Código Penal — Alterações
ao Sistema Sancionatório e Parte Especial, vol. II, Centro
de Estudos Judiciários, 1998, pág. 157, no seguimento do
entendimento, que se perfilha, de que «a interpretação do ar-
tigo 132.º tem de considerar o preceito no seu conjunto: a
enumeração exemplificativa concretiza a cláusula geral e a
cláusula geral delimita a enumeração exemplificativa.  É preci-
samente a presença da enumeração exemplificativa do n.º 2 que
fornece os critérios que o juiz haverá de ponderar para aceitar
a existência de uma especial censurabilidade ou perversidade
nos termos do n.º 1. A admissão de outras circunstâncias
reveladoras da especial censurabilidade ou perversidade do
agente tem de limitar-se aos casos em que tais circunstâncias
exprimam um grau de gravidade e possuam uma estrutura
valorativa correspondente à imagem de cada um dos exemplos
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Este crime de ofensa à integridade física qua-
lificada, constituído por factos também integran-
tes, como vimos, do crime de roubo, está numa
relação de concurso aparente e não efectivo com
este. E o que se nos afigura resultar da seguinte
ordem de considerações:

Parece derivar da concepção do tipo legal de
crime de roubo constante do artigo 210.º ter sido
intenção do legislador que o elemento violência,
quando se traduza em ofensas à integridade
física da vítima, seja englobado na incriminação
do roubo, devendo conduzir à qualificação deri-
vada do disposto no n.º 2, alínea a), no caso de
resultar para a vítima do crime de roubo perigo
para a vida ou, mesmo que por negligência,
ofensa à integridade física grave. Assim, parece
estar englobada pela incriminação do n.º 1 do
artigo 210.º toda a violência integrante de ofensa
à integridade física da qual não resultem tais
consequências. Seja a ofensa prevista pelo ar-
tigo 143.º, seja a que o é pelo artigo 146.º, refe-
rido àquele, tanto mais que a qualificação deste
último artigo não é determinada por considera-
ções de ilicitude ligadas à gravidade do resultado
das ofensas, mas antes por razões de agrava-
mento de culpa, derivado da especial censurabili-
dade ou perversidade do agente.

E essa intenção legislativa, de que deriva o
defendido concurso aparente, resulta harmónica
com a figura deste segundo os princípios do con-
curso de infracções (27), uma vez que, cotejando
a previsão e as molduras penais do tipo de crime
do artigo 210.º, n.º 1, com as dos artigos 143.º e
144.º, conclui-se que a incriminação pelo artigo
210.º consome, como se verifica no caso con-
creto, a protecção visada quer pelo tipo funda-
mental do artigo 143.º, quer pelo crime quali-
ficado do artigo 144.º

3.  Face às precedentes qualificações jurídico-
-penais do factualismo apurado, apreciemos
agora a questão da continuação criminosa.

Verifica-se que a conduta integradora do tipo
legal de crime de roubo não pode considerar-se
estar nessa relação de continuação criminosa com
as que preenchem os dois crimes de furto (um
deles na forma tentada), uma vez que implicando
a natureza complexa do crime de roubo a ofensa
não só de bens jurídicos patrimoniais, como acon-
tece no crime de furto, mas também pessoais,
surgindo embora a ofensa destes como meio de
lesão daqueles, e considerando que o ofendido
no crime de roubo não é o mesmo em qualquer
dos crimes de furto, falta desde logo um requi-
sito essencial do crime continuado — a identi-
dade fundamental do bem jurídico protegido pelo
crime ou pelos vários tipos de crime que os fac-
tos integram de forma plurima.

Esse obstáculo não se verifica relativamente
aos crimes de furto, pois está em causa a viola-
ção do mesmo bem jurídico.

Mas constituirão eles um crime continuado?
Os factos provados preenchem tipo legal de

crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º, e essa factualidade não permite con-
cluir, apesar da grande proximidade das condu-
tas descritas sob os n.os 1 a 7, que o arguido tenha
actuado executando uma única resolução crimi-
nosa, sendo mais harmónico com a descrição dos
factos o entendimento de que houve pluralidade
de resoluções e portanto a repetição da violação
do mesmo tipo legal de crime, embora a segunda
tenha revestido apenas a forma tentada.

Importa, pois, considerar se estamos face a
uma pluralidade efectiva de infracções ou se, pelo
contrário, perante um crime continuado.

Verificada já a identidade do bem jurídico pro-
tegido, há que avaliar se estão também preenchi-
dos os requisitos da essencial homogeneidade das
formas de execução e da existência de uma mes-
ma situação exterior que haja diminuído conside-
ravelmente a culpa do arguido, por haver
facilitado, de forma considerável, a repetição da
actividade criminosa, tornando menos exigível
comportamento diferente e portanto determinan-
do um menor juízo de censura relativamente a
essa repetição (28).

Entendemos que a materialidade fáctica apu-
rada não perrnite considerar suficientemente in-

padrão enunciados no n.º 2. […] de acordo com esta interpre-
tação a decisão do juiz é ainda uma decisão cinvulada». No
mesmo sentido, Figueiredo Dias, Comentário Conimbricense
do Código Penal, Parte Especial, tomo I, págs. 25 a 28.

(27) Cfr., v. g., Eduardo Correia, Direito Criminal, II,
págs. 204 e seguintes. (28) Cfr. o artigo 30.º, n.º 1.



73 Direito PenalBMJ 495 (2000)

tegrado, relativamente à terceira actuação, o re-
quisito da homogeneidade de conduta e, no que
respeita à segunda e terceira actuações, o requi-
sito essencial da existência de uma mesma situa-
ção exterior que haja diminuído consideravel-
mente a culpa do arguido.

Resulta efectivamente desse factualismo que,
apesar da grande proximidade temporal das con-
dutas e da similitude da situação em que se en-
contravam os veículos automóveis no interior
dos quais se situavam os objectos visados — es-
tacionados na via pública e fechados —, o ar-
guido teve, relativamente ao segundo veículo, de
afastar de novo a inibição e a dificuldade resul-
tantes de o veículo se encontrar fechado e, em
relação ao terceiro veículo, o arguido teve de de-
senvolver na sua tentativa de subtracção dos
objectos que nele se encontravam uma atitude
mais complexa, traduzida já não na abertura de
uma das portas fechadas do veículo com instru-
mento não identificado, como fizera nos dois
primeiros casos, mas no retirar o friso de borra-
cha de suporte do vidro triangular traseiro do
veículo, por forma a retirar o vidro para depois
penetrar no seu interior e apreender para si os
objectos que aí se encontravam. Circunstâncias a
revelarem um quadro exterior que não pressio-
nava a repetição, antes a desincentivava, exigin-
do uma renovação de determinação dolosa
acentuada, no terceiro caso ainda mais intensa
face às acrescidas dificuldades de concretizar a
actuação decidida. Ou seja, comprometendo em
boa medida a existência da exigível «linha psico-
lógica continuada».

Improcede pois o fundamento do recurso cor-
respondente à questão atrás sintetizada sob a
alínea b).

VI

Apreciemos agora a pretensão do recorrente
de beneficiar da atenuação especial das penas
por força do disposto no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 401/82, de 23 de Setembro.

Como é sabido, subjazem aos objectivos do
regime especial dos jovens imputáveis, com ida-
des compreendidas entre os 16 e os 21 anos,
constante desse diploma, relevantes interesses
públicos de justiça e de política criminal.

Estão relacionados com as conhecidas carac-
terísticas das fases de desenvolvimento dos jo-
vens nessas idades, que integram períodos de
intensa reorganização dialéctica, implicando fre-
quente vulnerabilidade biológica, psíquica e so-
cial. Vulnerabilidade que sublinha a importância,
no interesse individual e comunitário, de se ten-
tar proporcionar ao jovem, tanto quanto possí-
vel, uma moratória de ajustamento social, faci-
litando e promovendo condições de ressocia-
lização responsabilizante, mas com o menor risco
possível de estigmatização. O que passa pela
cautela de não se encarar a reacção à passagem ao
acto em função da consideração excessiva do plano
do desvalor objectivo desse acto, esquecendo as
referidas características de quem não se encontra
ainda numa fase de suficiente maturidade, tendo
por isso acrescidas virtualidades de ressocia-
lização, as quais constituem vantagem que é pre-
mente tentar aproveitar não só em benefício do
jovem mas também visando o sempre muito
relevante aspecto dos interesses fundamentais
da comunidade.

Resulta expressivamente do preâmbulo do
Decreto-Lei n.º 401/82 que esses objectivos se
traduzem no intuito de, sempre que possível e
adequado às exigências concretas de prevenção
especial e geral, se optar, relativamente aos jo-
vens imputáveis, por medidas ou sanções que,
tendo em conta o processo real de desenvolvi-
mento do jovem, promovam a sua responsa-
bilização e socialização ou ressocialização sem
os referidos riscos evitáveis de efeitos de estig-
matização e de marginalização (sempre empo-
brecedores para o indivíduo e a comunidade),
frequentemente ligados às medidas institucionais,
designadamente às penas de prisão. Tudo em
harmonia com os instrumentos e recomendações
da ONU e do Conselho da Europa, os nossos
valores e princípios constitucionais e os dados
mais significativos da criminologia relativa à
delinquência juvenil, que inspira a filosofia do
nosso sistema.

Em harmonia com tais objectivos, esse re-
gime especial prescreve a aplicação, em primeira
linha (29), das medidas com carácter mais ree-
ducador do que sancionador previstas nos arti-

(29) Cfr. o referido decreto-lei e o artigo 70.º do Código
Penal.
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gos 5.º e 6.º desse diploma (se verificados os
respectivos pressupostos), sendo de lamentar a
impossibilidade ainda actual da aplicação da me-
dida de internamento em centros de detenção,
por inexequibilidade prática.

E ressalva no seu artigo 4.º que, no caso de ser
de aplicar pena de prisão, ela deve ser especial-
mente atenuada — independentemente da verifi-
cação das circunstâncias com os efeitos previstos
na segunda parte do n.º 1 do artigo 72.º do Có-
digo Penal, indicadas, a título exemplificativo,
no n.º 2 deste artigo sempre que o Tribunal tenha
sérias razões para crer que da atenuação resul-
tem vantagens para a reinserção social do jo-
vem condenado.

Como resulta do que atrás se expôs quanto
aos fundamentos do regime especial prescrito no
referido diploma, o Tribunal, ao fazer o juízo
sobre a aplicabilidade dessa disposição prescre-
vendo a atenuação especial, não pode atender de
forma exclusiva ou desproporcionada à gravidade
da ilicitude ou da culpa do arguido.

Tem de considerar a globalidade da actuação
e da situação do jovem, por forma que, embora
concluindo porventura pela necessidade da pri-
são «para uma adequada e firme defesa da socie-
dade e prevenção da criminalidade» (30), possa
adequar a pena concreta aos seus fins de «pro-
tecção dos bens jurídicos e reintegração do agente
na sociedade» (artigo 40.º do Código Penal), na
consideração ajustada das exigências especiais
dessa reintegração resultante de o agente ser um
jovem imputável.

Deverá, designadamente, avaliar se a pena
concreta derivada da aplicação dos critérios le-
gais no quadro da moldura abstracta normal pre-
vista para o crime ou cúmulo de crimes não será
excessiva, por limitativa dos objectivos da rein-
serção, consideradas as especiais exigências de
socialização ou ressocialização do jovem agente
(ainda no limiar da maturidade, com uma noção
de tempo e uma necessidade de perspectiva de
futuro muito próprias, a respeitar e a aproveitar
no estímulo à interiorização dos valores ínsitos
nos bens jurídicos com protecção penal). Salva-
guardas que sejam, naturalmente, as exigências
de prevenção geral ligadas à protecção dos bens

jurídicos; porém com a clara consciência da im-
portância fundamental que para essa protecção
assume a reinserção do agente.

Ora tal reinserção pode, pelas referidas carac-
terísticas do jovem, ser injustificadamente difi-
cultada ou mesmo comprometida, para mais no
bem conhecido difícil condicionalismo da sua efec-
tiva promoção no ambiente prisional, por uma
pena de reclusão que importe um período de afas-
tamento da vida individual e social em liberdade
desproporcionado relativamente às exigências de
reintegração do jovem. O que, em cada caso, tem
de ser avaliado, na ponderação adequada das duas
aludidas finalidades da pena, por forma que,
quando for de concluir resultar aquele excesso da
determinação da pena concreta no quadro da mol-
dura abstracta geral (31), se opte, em obediência
ao espírito da disposição do artigo 4.º do citado
diploma, pela atenuação especial da pena nos
termos do artigo 73.º do Código Penal.

Aplicando estes princípios ao caso concreto:

A actuação do arguido, sobretudo no que res-
peita à actividade integrante de crime de roubo
qualificado, assume gravidade que, considerada a
globalidade do circunstancialismo referente aos
factos e à personalidade nestes reflectida, torna
inevitável a aplicação de pena de prisão.

Atendendo a moldura penal abstracta do
crime — 3 a 15 anos de prisão — e ao concurso
efectivo com os crimes de furto, derivaria, po-
rém, da determinação concreta da pena em har-
monia com os critérios e factores a que aludem
os artigos 40.º e 71.º do Código Penal, uma pena
de prisão próxima dos seis anos. O que não se
mostra indispensável do ponto de vista das exi-
gências concretas de prevenção geral positiva ou
de integração, quando consideradas numa pers-
pectiva de equilibrada concordância com as de
reintegração social do arguido, atendendo à sua
situação de jovem imputável, situação com natu-
ral reflexo na medida justa daquelas exigências.

(30) Cfr. o ponto 7 do preâmbulo desse decreto-lei.

(31) No sentido, que perfilhamos, de que, mesmo que, no
caso de atenuação especial, a pena concreta adequada venha a
situar-se dentro dos limites máximo e mínimo da moldura or-
dinária, a pena concreta fixada no âmbito da moldura penal
atenuada será necessariamente inferior à que seria encontrada
dentro daquela moldura abstracta normal, cfr., v. g., Figueiredo
Dias, Direito Penal Português — As Consequências Jurídi-
cas do Crime, pág. 310, citando também Eduardo Correia e
Maia Gonçalves
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E que é excessiva na perspectiva das necessida-
des específicas da reinserção social do arguido.

Fundamentam esse juízo a situação concreta,
na sua globalidade complexiva, tanto quanto per-
mite percepcioná-la a razoável interpretação das
circunstâncias do factualismo provado, designa-
damente as seguintes:

— A idade do arguido à data dos factos (18
anos);

— A ausência de condenações à data dos fac-
tos, apesar da prática anterior de crime de roubo
por que veio a ser condenado em pena de 3 anos
e 6 meses de prisão, que presentemente está a
cumprir e que se encontra em relação de con-
curso efectivo com o crime dos autos;

— O contexto familiar atribulado em que se
processou o desenvolvimento desequilibrado da
sua personalidade, conjugado com o consumo de
estupefacientes desde os 9 anos de idade, o ca-
rácter instável do seu comportamento e alguma
incapacidade de autocontrole;

— O ter deixado de consumir após a sua
detenção;

— O trabalhar como servente, antes de de-
tido;

— O de ser de condição social modesta.

Justifica-se assim que o arguido beneficie de
atenuante especial nos termos do referido artigo
4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, por haver razões
sérias para crer que dessa atenuação resultarão
vantagens para a reinserção social do jovem con-
denado, derivadas da consideração de uma mol-
dura abstracta permitindo pena concreta que,
ajustada ao limite da culpa e às concretas exigên-
cias razoáveis da prevenção geral positiva ou
de integração (traduzida na manutenção da con-
fiança comunitária na defesa dos valores ofendi-
dos), permitirá uma mais provável e adequada
reinserção social do agente, por responder às sig-
nificativas necessidades de prevenção especial
de socialização, reveladas no caso, por forma e
em tempo mais adequados a uma perspectiva
razoável e apelativa de futuro.

Será assim muito provavelmente mais fácil
conseguir a adesão responsabilizada do arguido a
um plano de readaptação que passa necessaria-
mente pela superação dos seus problemas liga-
dos ao consumo de estupefacientes (com prová-
vel influência determinante nas suas condutas

delituosas, como talvez pudesse e devesse ter
sido apurado) e a um processo apoiado de refle-
xão que o ajude a superar, querendo, as suas difi-
culdades de estruturação de personalidade, de
forma a melhor interiorizar os valores com pro-
tecção jurídico-criminal e preparar-se, como é
seu dever, para os respeitar, assim possibili-
tando a sua realização pessoal e comunitária em
liberdade.

VII

Apreciando agora as questões sintetizadas sob
as alíneas d) a f) relativas à medida concreta da
pena e à sua pretendida suspensão:

Atendendo ao acima já expendido relativa-
mente ao factualismo apurado, ao seu enquadra-
mento jurídico-penal ainda relevante, à insufi-
ciência das penas não privativas da liberdade para
se realizarem de forma adequada e suficiente as
finalidades da punição e à referida atenuante es-
pecial de que beneficia o arguido, nos termos do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, entende-se
que, à luz do disposto nos artigos 70.º, 73.º, n.º 1,
alíneas a) e b), 40.º e 71.º do Código Penal, de-
vem fixar-se as seguintes penas parcelares:

a) Por cada um dos dois crimes de furto sim-
ples consumados (integrados por condu-
tas e resultados semelhantes), atendendo
a moldura abstracta de um mês a dois anos
de prisão e às circunstâncias do grau mé-
dio da ilicitude do facto — traduzida no
modo de execução e resultados — da in-
tensidade do dolo — correspondente à
do dolo directo normal — e do atrás refe-
rido quanto às condições sociais e econó-
micas do arguido e ao seu comportamento
anterior e posterior, deve aplicar-se-lhe
uma pena de oito meses de prisão;

b) Pelo crime de furto simples, na forma ten
tada, considerando a moldura abstracta de
um mês a dezasseis meses de prisão (32)
e às circunstâncias do grau médio alto da

(32) No sentido, que seguimos, do cúmulo sucessivo dos
efeitos de diversas atenuantes especiais aplicáveis, cfr., v. g.,
Robalo Cordeiro, Jornadas de Direito Criminal — Revisão
do Código Penal, vol. II, Centro de Estudos Judiciários, 1998,
pág. 42, e Maia Gonçalves, Código Penal Português, Ano-
tado e Comentado, 13.ª ed., pág. 262.
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ilicitude, traduzida, designadamente, no
descrito processo complexo de execução,
da intensidade do dolo, correspondente
ao dolo directo, e o provado quanto às
condições sociais e económicas do ar-
guido e ao seu comportamento anterior e
posterior, deve ser condenado na pena de
seis meses de prisão;

c) Ao crime de roubo, tendo em atenção a
moldura penal abstracta de sete meses e
seis dias a dez anos de prisão, deve cor-
responder a pena de três anos e oito me-
ses de prisão, considerando:

— O grau de ilicitude, que é elevado,
atendendo, designadamente, às lesões cau-
sadas ao ofendido e o instrumento utili-
zado, apesar da atenuação derivada das
circunstâncias de luta determinada pela
reacção daquele e de a disponibilidade da
navalha não ter resultado de determina-
ção do arguido prévia ao início dos diver-
sos actos delituosos descritos, mas ter
derivado de ser um dos objectos encon-
trados no primeiro veículo automóvel e
dele retirado pelo arguido;

— A intensidade do dolo, correspon-
dente ao dolo directo, mantido mesmo
quando, perante a reacção do ofendido,
pretendeu estabilizar minimamente o seu
domínio de facto sobre os objectos;

— As já anteriormente mencionadas
condições sociais e económicas do ar-
guido e o seu comportamento anterior e
posterior, de que ressaltam, de forma
agravativa, a anterior conduta delituosa e
com efeito atenuativo o contexto atribu-
lado em que se processou o seu desenvol-
vimento, a sua modesta condição social,
o dedicar-se, antes de preso, ao trabalho e
ter deixado de consumir estupefacientes
após a prisão.

Do cúmulo jurídico das penas parcelares, nos
termos do artigo 77.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
considerando o conjunto dos factos e a persona-
lidade do arguido expressa nestes, a denunciar
necessidade de cuidada e apoiada ressocialização
tendo em vista os valores que ofendeu com os
seus actos, entende-se que, no quadro de uma

moldura penal abstracta de três anos e oito me-
ses a cinco anos e seis meses de prisão, deve
fixar-se a pena única em quatro anos e seis meses
de prisão.

Nos termos dos artigos 1.º, n.os 1 e 4, e 4.º da
Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, o arguido beneficia
do perdão de um ano dessa pena de prisão, con-
cedido sob a condição de não praticar infracção
dolosa nos três anos subsequentes a 13 de Maio
de 1999, data da entrada em vigor dessa lei.

Considerando a medida concreta da pena e o
que dispõe o artigo 50.º do Código Penal, é mani-
festa a impossibilidade da pretendida substitui-
ção da pena de prisão pela suspensão da sua
execução.

VIII

Em conformidade, julgando-se em parte pro-
cedente o recurso, revoga-se parcialmente o
douto acórdão recorrido, decidindo-se:

a) Julgar amnistiados o crime de ameaças, pre-
visto e punido pelo artigo 153.º, n.º 1, e os dois
crimes de injúrias, previstos e punidos pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 181.º, 184.º e
132.º, n.º 2, alínea h), todos do Código Penal,
versão de 1995, em virtude do disposto no artigo
7.º, alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, e,
em consequência, extinto o respectivo procedi-
mento criminal, por força das disposições con-
jugadas dos artigos 127.º e 128.º, ambos do Código
Penal;

b) Absolver o arguido da prática, em concur-
so efectivo com o crime de roubo e os crimes de
furto, de um crime de ofensa à integridade física
qualificada, previsto pelo artigo 146.º, n.os 1 e 2,
referido aos artigos 143.º e 132.º do Código Pe-
nal, por estar numa relação de concurso aparente
com o crime de roubo, que o consome;

c) Condenar o arguido pela prática, como
autor material e em concurso efectivo:

1) De dois crimes de furto simples, previstos
e punidos pelos artigos 203.º, n.º 1, do Código
Penal, 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro, e 73.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código
Penal, na pena, correspondente a cada um, de
oito meses de prisão;

2) De um crime furto simples, na forma ten-
tada, previsto e punido pelas disposições
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conjugadas dos artigos 203.º, n.os 1 e 2, 22.º, 23.º,
n.º 2, 72.º, n.º 1, e 73.º, n.º 1, alíneas a) e b), todos
do Código Penal, e 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82,
de 23 de Setembro, na pena de seis meses de
prisão;

3) De um crime de roubo, previsto e punido
pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), referido ao
artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, 4.º
do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Setembro, e
73.º, n.º 1, alíneas a) e b), do Código Penal, na
pena de três anos e oito meses de prisão;

d) Condenar Hélder João Roque de Matos na
pena única de quatro anos e seis meses de prisão,
resultante do cúmulo jurídico, nos termos do ar-
tigo 77.º do Código Penal, das penas parcelares
referidas na alínea c).

e) Declarar perdoado ao arguido um ano dessa
pena de prisão, por força do disposto no artigo
1.º, n.os 1 e 4, da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio,
perdão esse concedido, como prescreve o artigo
4.º dessa lei, sob a condição de não praticar in-
fracção dolosa nos três anos subsequentes a 13
de Maio de 1999, data da entrada em vigor desse
diploma.

São devidas custas pelo arguido, fixando-se a
taxa de justiça em 3 UCs. Atendendo porém ao

apoio judiciário concedido, as custas só serão
exigíveis se verificada alguma das hipóteses
previstas no artigo 54.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 327-B/87, de 29 de Dezembro.

Fixam-se em 18 000$00 os honorários ao
Ex.mo Defensor Oficioso do arguido, a suportar
pelos Cofres.

Este crime de ofensa à integridade física qua-
lificada, embora constituído por factos integran-
tes, como vimos, do crime de roubo, está numa
relação de concurso efectivo e não aparente com
este, uma vez que, porque as ofensas corporais
excedem as ofensas corporais simples do artigo
143.º, não podem considerar-se protegidos pela
incriminação do artigo 210.º, n.º 1, os valores
violados com a prática de crime do artigo 146.º; e
também não constituem a agravante qualificativa
da alínea b) do n.º 2 desse artigo 210.º, na medida
em que não implicaram perigo para a vida da
vítima e não constituem ofensa à integridade
física grave.

Lisboa, 1 de Março de 2000.

Armando Leandro (Relator) — Leonardo
Dias — Virgílio Oliveira — Mariano Pereira.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 2.ª Vara Mista do Tribunal Judicial de Loures, processo n.º 464/98.0GELRS.

II — Acórdão de 12 de Novembro de 1999 do Tribunal da Relação de Lisboa.

I — Até à revisão de 1995 do Código Penal, era jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal de
Justiça que o furto de objectos em veículo automóvel, por arrombamento deste ou mediante utiliza-
ção de chaves falsas, era punido como furto qualificado, integrando a norma do artigo 297.º, n.º 2,
alínea d), do Código Penal. Cfr., a título de exemplo, os acórdãos de 23 de Julho de 1985, Boletim do
Ministério da Justiça, n.º 349, pág. 301, e de 28 de Novembro de 1991, Boletim do Ministério da
Justiça, n.º 411, pág. 315.

Após a revisão de 1995 do Código Penal, o Supremo Tribunal de Justiça, invocando uma
«redução do âmbito» do conceito arrombamento, plasmado agora no artigo 202.º, alínea d), daquele
Código, passou a firmar jurisprudência, embora não totalmente pacífica (cfr., entre outros, o acórdão
de 7 de Janeiro de 1999, processo n.º 1108/98, bases de dados do Supremo Tribunal de Justiça e do
Ministério da Justiça), no sentido de não ser de considerar integrada a norma do artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, por um veículo automóvel não poder ser incluído no conceito outro espaço
fechado. Cfr., nomeadamente, o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 15 de Dezembro de 1998,
processo n.º 1044/98, 3.ª Secção, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 482, pág. 85, e demais jurispru-
dência nele citada.
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Este entendimento veio a ser posteriormente acolhido no acórdão para uniformização de juris-
prudência, de 19 de Janeiro de 2000, a que se faz referência no presente aresto.

Considerando que a chave do problema não está nas diferenças dos meios de «penetração», mas
na natureza do local onde esta se verifica por qualquer desses meios, o Supremo Tribunal de Justiça
perfilha agora solução que já deixara aflorada no citado acórdão de 15 de Dezembro de 1998.

II — No mesmo sentido, o citado acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24 de Março de
1999, processo n.º 94/99, 3.ª Secção, Colectânea de Jurisprudência, 1999, tomo I, pág. 244, e Base
Legis 2000.

III — Não tem sido este o entendimento do Supremo Tribunal de Justiça que vinha, de há muito,
defendendo poder um veículo automóvel integrar o conceito receptáculo, a que aludia a norma do
artigo 297.º, n.º 1, alínea e), do Código Penal, versão de 1982, e se reporta a norma do artigo 204.º,
n.º 1, alínea e), do Código Penal, versão de 1995. Cfr., nomeadamente, os acórdãos de 28 de Novembro
de 1991, processo n.º 42 149, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 411, pág. 315, e de 13 de Maio de
1998, processo n.º 171/98, 3.ª Secção, bases de dados do Supremo Tribunal de Justiça e do Ministério
da Justiça.

IV — Na jurisprudência, em sentido não coincidente ou não totalmente coincidente com o
presente aresto, cfr., nomeadamente, os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 29 de Janeiro de
1997, processo n.º 48 793, 3.ª Secção, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 463, pág. 319, e Legis 2000,
de 22 de Maio de 1997, processo n.º 1467, Colectânea de Jurisprudência, 1997, tomo II, pág. 224, de
12 de Fevereiro de 1998, processo n.º 1272/97, 3.ª Secção, Colectânea de Jurisprudência, 1998, tomo I,
pág. 208, e ainda de 12 de Novembro de 1998, processo n.º 747/98, de 22 de Setembro de 1999,
processo n.º 46/99, e de 12 de Janeiro de 2000, processo n.º 717/99, todos da 3.ª Secção e na base de
dados do Supremo Tribunal de Justiça. Na doutrina, no sentido do decidido, cfr. José de Faria Costa,
Comentário Conimbricense do Código Penal, Parte Especial, tomo II, págs. 48 e segs. Aconselha-se,
ainda, a consulta de Maia Gonçalves, Código Penal Português, 13.ª ed., 1999, anotações ao artigo 203.º
e jurisprudência a págs. 637 e segs., e Leal-Henriques/Simas Santos, Código Penal Anotado, vol. 2.º,
3.ª ed., 2000, referências doutrinárias e resenha jurisprudencial a págs. 624 e seguintes.

V — Insere-se na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça. Cfr., entre outros, os
acórdãos de 8 de Julho de 1998, processo n.º 646/98, de 24 de Fevereiro de 1999, processo n.º 1365/
98, de 20 de Maio de 1999, processo n.º 1455/98, de 29 de Setembro de 1999, processo n.º 184/98, e
de 7 de Dezembro de 1999, processo n.º 1034/99, todos da 3.ª Secção e na base de dados do Supremo
Tribunal de Justiça.

VI — Reflecte o entendimento de que na interpretação do artigo 146.º do Código Penal, à
semelhança da interpretação do artigo 132.º do mesmo Código, deverá atender-se ao preceito no seu
conjunto e não aos seus números de forma isolada. Não foi localizada jurisprudência do Supremo
Tribunal de Justiça sobre este ponto concreto. Na doutrina, cfr. Teresa Serra, obra e local citados no
acórdão.

VII — Insere-se, quanto ao fundamento, na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal de
Justiça.

VIII — Não foi localizada jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça sobre este ponto
específico.

IX — O decidido expressa o entendimento que vem sendo seguido pela jurisprudência do
Supremo Tribunal de Justiça em matéria de crime continuado.

X — Entre a abundante jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça sobre a atenuação
especial prevista no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, não foram localizadas decisões sobre o
aspecto específico sumariado.

(A. H.)
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Homicídio qualificado, forma tentada — Dolo eventual — Arguido
toxidependente — Conflito familiar — Medida da pena —
Prevenção geral — Suspensão da pena — Regime de prova

I — As exigências de prevenção geral da protecção da vida humana, acompanhada
de respeito especial, se atingido o próprio progenitor, encontra-se em tensão com a
expectativa de protecção da própria vida do arguido, com as concessões de uma oportu-
nidade para se libertar da droga e passar a uma vida digna.

II — O conflito com o meio familiar verifica-se e propicia a ocorrência de factos
pelas dificuldades e manifestações de toxidependência.

III — A pena de três anos de prisão é compatível com o juízo de especial censura-
bilidade da conduta do arguido, porque a um crime de homicídio qualificado, na forma
tentada, corresponde um mínimo de dois anos, quatro meses e vinte e quatro dias e foi
decisiva a valoração de todas as circunstâncias a que se refere o artigo 71.º do Código
Penal.

IV — Mas a suspensão da pena pelo período de cinco anos deverá ser acompa-
nhada do regime de prova dentro de um prisma de maior controlo do cumprimento da
condição essencialmente imposta obrigação de o arguido se submeter a tratamento
(obtido com o seu consentimento prévio) com vista a eliminar os hábitos de consumo.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 1 de Março de 2000
Processo n.º 1165/99 — 3.ª Secção

ACORDAM na Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

1. No processo comum n.º 354/99, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal de San-
tarém, com intervenção do tribunal colectivo,
mediante acusação do digno magistrado do Mi-
nistério Público, foi submetido a julgamento Luís
Miguel Frazão da Piedade Carvalho, solteiro,
desempregado, filho de Joaquim da Piedade Car-
valho e de Maria Fernanda da Piedade Frazão,
nascido em 26 de Janeiro de 1975, em França, e
residente no Beco do Florêncio, Mosteiros,
Alcanede, sob imputação da prática de factos
integradores de um crime de dano, previsto e
punível pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
de dois crimes de ofensas corporais qualificadas,
cada um previsto e punível nos termos do artigo
146.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, em conjugação
com o disposto no artigo 132.º, n.º 2, alínea a),
do mesmo diploma, e de um crime de homicídio
qualificado, na forma tentada, previsto e puní-

vel nos termos dos artigos 131.º e 132.º, n.os 1 e
2, alínea a), 22.º e 23.º, todos do Código Penal.

Apreciando a questão prévia relativa à acusa-
ção pública da prática de um crime de dano, por-
que o arguido é filho dos ofendidos Joaquim
Carvalho e Maria Fernanda Frazão (cfr. fls. 62),
o procedimento criminal dependia de acusação
particular, nos termos do artigo 207.º, alínea a),
do Código Penal, aplicável ex vi do artigo 212.º,
n.º 4, do mesmo diploma; não detendo o Minis-
tério Público legitimidade para deduzir acusa-
ção, foi determinado o arquivamento dos autos
quanto a tal crime de dano imputado ao arguido.

2.  A final, por acórdão de 27 de Setembro de
1999, o colectivo, julgando parcialmente proce-
dente a acusação:

— Absolveu o arguido da prática de um dos
crimes de ofensas qualificadas à integridade fí-
sica de que se encontrava acusado;

— Condenou-o, como autor de um crime de
ofensas corporais qualificadas, previsto e puní-
vel nos termos conjugados dos artigos 143.º, 146.º,
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n.os 1 e 2, e 132.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código
Penal, na pena de sete meses de prisão.

Ao abrigo do disposto no artigo 1.º, n.º 1, da
Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, declarou integral-
mente perdoada e extinta a mencionada pena de
sete meses de prisão.

Mais condenou o arguido na pena de três anos
de prisão como autor de um crime de homicídio
qualificado, na forma tentada, previsto e punível
nos termos conjugados dos artigos 131.º, 132.º,
n.os 1 e 2, alínea a), 22.º e 23.º do Código Penal,
cuja execução suspendeu pelo período de cinco
anos, sendo tal suspensão subordinada à obri-
gação de o arguido se submeter a tratamento (ob-
tido que foi o seu consentimento prévio) com
vista a eliminar os hábitos de consumo de estu-
pefacientes, devendo documentar nos autos no
prazo máximo de um mês que diligenciou no sen-
tido de se submeter a tal tratamento.

Responsabilizou-o ainda pela taxa de justiça
e legais acréscimos.

3.  De tal acórdão interpôs recurso a digna
magistrada do Ministério Público na comarca de
Santarém, que termina a motivação formulando
as seguintes conclusões:

«1 — Tendo em conta a moldura penal abs-
tracta do crime de homicídio qualificado na forma
tentada por cuja prática o arguido foi condenado
e a culpa do mesmo, a pena cominada de três
anos de prisão é manifestamente insuficiente.

2 — Não tendo sido devidamente ponde-
rados os critérios elencados no artigo 71.º do Có-
digo Penal e que permitem aquilatar da culpa do
agente, nomeadamente o modo de execução do
crime e sua gravidade objectiva, bem como o bem
jurídico atingido pela conduta do arguido.

3 — Foi assim violado pelo douto acórdão
recorrido tal normativo legal.

4 — Pelo que tal douto aresto deve ser revo-
gado e substituído por outro que aplique ao ar-
guido pena não inferior a quatro anos de prisão.

5 — Pena essa que se reputa de adequada e se
mostrará correctamente doseada.

6 — Porém, mesmo que assim não se en-
tenda, e se considere bem aplicada a pena de três
anos de prisão pela prática do crime de homi-
cídio qualificado, na forma tentada, nunca a
mesma deverá ser suspensa na sua execução.

7 — Uma vez que tal suspensão exige que a
simples ameaça da pena satisfaça as finalidades
da punição — artigo 50.º do Código Penal.

8 — O que manifestamente não sucede no
caso em apreço, em que são elevadíssimas as
exigências de prevenção, decorrentes do grande
número de ilícitos criminais praticados por ra-
zões decorrentes do consumo de estupefacien-
tes, como aqui sucedeu,

9 — Sendo certo que não é conhecido ao ar-
guido projecto de vida que permita concluir pela
já falada ‘prognose favorável’ a seu respeito, não
lhe sendo sequer conhecido projecto laboral ou
de qualquer outra ocupação, mas apenas que vi-
via a expensas de seu pai, o que decerto se iria
repetir.

10 — A circunstância de seu pai ter manifes-
tado em sede de audiência a vontade de desistir
do procedimento criminal em tudo o que for pos-
sível não é por si só suficiente para justificar a
suspensão da execução da pena imposta ao ar-
guido pelo mencionado crime.

11 — Ao decidir conforme o fez violou pois
também o douto acórdão recorrido o disposto no
artigo 50.º do Código Penal,

12 — Pelo que o mesmo deve ser revogado e
o arguido ser condenado pela prática do crime de
homicídio qualificado, na forma tentada, na pena
de quatro anos de prisão ou, quando assim se
não entender, nunca a pena aplicada de três anos
de prisão deverá ser suspensa na sua execução.»

4.  Respondeu o arguido Luís Carvalho a de-
fender a manutenção do que foi decidido por-
quanto, em síntese:

— O tribunal a quo aplicou correctamente os
critérios legais, dando relevância às circunstân-
cias que, no caso concreto, ocorreram em favor e
contra o arguido, nos termos do disposto no ar-
tigo 71.º do Código Penal, nomeadamente a con-
fissão parcial, ser delinquente primário, o arre-
pendimento, o propósito de se tratar — como
demonstra pelas diligências já feitas e que leva-
ram ao seu internamento em centro adequado —
e reorganizar a sua vida;

— Teve em conta o quadro de acesa discussão
em que os factos ocorreram, a postura de com-
preensão assumida pelo pai em audiência;
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— Reconhecendo como grave o modo de exe-
cução da agressão — uso do tijolo contra a ca-
beça do ofendido, o número de golpes e as zonas
atingidas — a oportunidade da suspensão da
pena, que pode sempre vir a ser cumprida se o
arguido não corresponder, vai ser aproveitada
não apenas para se tratar como para reorganizar
a sua vida laboral e familiar;

— Tendo apenas 24 anos de idade, o tempo
de cinco anos de suspensão, sendo longo, é sufi-
ciente para o arguido demonstrar ser merecedor
de tal suspensão, reabilitando-se da toxicodepen-
dência e refazendo a sua vida.

5.  Foram colhidos os vistos legais.
Procedeu-se a audiência com produção de ale-

gações orais e observância do restante forma-
lismo.

O Ex.mo Procurador-Geral Adjunto, em mui
elaboradas considerações, começando por dis-
tinguir a realidade normativa da sociológica, en-
tendeu, em síntese, que o juízo de especial cen-
surabilidade tem de assentar nos factos e estes se
apresentam, em sua opinião, insuficientes para
alcançar esse juízo. De qualquer modo, seria in-
congruente considerar demonstrada a censura-
bilidade da conduta do arguido, em termos de
homicídio qualificado, e aplicar-lhe a pena de três
anos de prisão, suspensa na sua execução. Man-
tendo-se a caracterização como de homicídio qua-
lificado, então a pena a aplicar terá de ser mais
elevada, como se defende no recurso interposto,
e não suspensa. A admitir-se que se estava pe-
rante um homicídio simples, então a pena encon-
trada seria admissível, atendendo a todo o quadro
fáctico envolvente.

A Ex.ma Defensora remeteu para a resposta já
produzida, pugnando pela manutenção do deci-
dido.

Cumpre apreciar e decidir.

II

Discutida a causa, o colectivo considerou como
provados os seguintes factos (transcreve-se do
acórdão):

A) O arguido é filho de Joaquim da Piedade
Carvalho e de Maria Fernanda da Piedade Frazão,
residindo em Março de 1999 num anexo à casa

dos pais, sita no Beco do Florêncio, em Mostei-
ros, Alcanede.

O arguido mantinha desde há algum tempo
um relacionamento pouco amistoso com os pais,
em especial com o pai, por razões não concreta-
mente apuradas mas relacionadas com o hábito
de consumo de estupefacientes do arguido, sendo
frequente exigir-lhes dinheiro para a aquisição de
produtos estupefacientes de que o arguido era
consumidor.

No dia 15 de Março de 1999 Maria Fernanda
Frazão, mãe do arguido, foi observada pelo pe-
rito médico do Tribunal, tendo este constatado
que ela apresentava hematoma na parte interna
do joelho direito com seis por nove centímetros
em fase de reabsorção (1).

No dia 7 de Março de 1999, cerca das 19
horas, e na residência acima indicada sita em
Mosteiros, Alcanede, o arguido voltou a pedir
dinheiro a sua mãe, facto de que seu pai se aper-
cebeu e que de imediato deu origem a acesa dis-
cussão entre ambos.

Na sequência de tal discussão o arguido e o
pai envolveram-se em confronto físico no de-
curso do qual o arguido veio a atirar um tijolo de
que se muniu na direcção do pai, atingindo-o na
cabeça, tendo ainda atingido o ofendido com um
banco de que o arguido igualmente se muniu.

Com tal conduta o arguido causou no seu pai
uma ferida na cabeça que começou a sangrar.

Ao agir como descrito o arguido quis causar
lesões físicas na pessoa de seu pai, como causou.

Acto contínuo o arguido e o pai saíram para a
rua, onde continuaram a discutir.

Algum tempo depois o arguido regressou a
casa e ao anexo da residência dos pais que ele
ocupava juntamente com a sua companheira
Sílvia Agostinho Ferreira.

Regressando também o ofendido Joaquim
Carvalho a casa e àquele local e ainda na sequên-
cia dos factos atrás descritos, começou o ofen-
dido a discutir com a companheira do arguido
que ali encontrou.

No decorrer de tal discussão verbal o ofen-
dido Joaquim Carvalho, que entretanto se mu-

(1) Factos a conjugar com outros que se deram como não
provados, estando a sua inserção neste contexto temporal-
mente deslocada.
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nira de uma toalha de rosto para limpar o sangue
que saía da ferida, colocou a toalha à frente da
cara da companheira do arguido, encostando-a
com força à cara desta.

O arguido encontrava-se numa divisão anexa
a observar o que se estava a passar com o pai e a
companheira, e temendo pela saúde da compa-
nheira, que sofria de doença asmática e tinha sido
hospitalizada recentemente, decidiu então agir
por forma a impedir que o pai a molestasse.

Para esse efeito o arguido empunhou aberta a
navalha que se encontra descrita e examinada a
fls. 39, com o comprimento total de 19,5 cm e
8 cm de lâmina pontiaguda, saiu dessa divisão e
dirigiu-se em direcção ao pai, empurrando-o con-
tra a parede e fazendo com que ele a largasse e
deixasse de molestar a sua companheira.

No decurso do confronto físico entre o ar-
guido e seu pai que se seguiu, o arguido, com a
navalha já referida, desferiu onze golpes no corpo
do pai, nove dos quais no abdómen e dois na
zona do tórax, tendo-o ainda atingido na mão
direita.

Como consequência directa e necessária de tal
conduta do arguido o ofendido Joaquim Carva-
lho, seu pai, sofreu as lesões que se encontram
descritas a fls. 57 dos autos, cujo teor se dá aqui
por integralmente reproduzido, isto é, feridas
perfurantes no abdómen e no tórax, sendo que
três das feridas no abdómen e uma na região
torácica atingiram as respectivas cavidades, ocor-
rendo em consequência perfuração do intestino
grosso e delgado e laceração do diafragma, e bem
assim ferida da mão direita com secção do nervo
extensor profundo do 4.º dedo.

Tais feridas deixaram ainda cicatrizes na re-
gião inframamilar esquerda, distando desta cerca
de 7 cm, estando uma localizada ao hipocôndrio
esquerdo a 4 cm do rebordo costal, outra loca-
lizada na parede abdominal esquerda a 12 cm da
região umbilical, outra localizada à parede abdo-
minal esquerda a 5 cm da crista ilíaca e outra na
parede abdominal esquerda a 4 cm da região
inguinal.

O ofendido foi prontamente transportado ao
Hospital Distrital de Santarém, tendo aí sido as-
sistido medicamente e submetido a uma inter-
venção cirúrgica.

As lesões causadas pelo arguido na pessoa do
ofendido Joaquim Carvalho e de que lhe resulta-

ram setenta dias de doença com incapacidade para
o trabalho eram adequadas a produzir a morte
deste, a qual não sobreveio dada a circunstância
de o ofendido ter sido logo convenientemente
assistido no Hospital Distrital de Santarém.

Ao atingir o ofendido seu pai no abdómen e
no tórax com a navalha acima referenciada o ar-
guido sabia que ali se alojam órgãos vitais cuja
lesão seria susceptível de causar a morte, resul-
tado que o arguido previu como podendo resul-
tar do seu comportamento e quis.

O arguido agiu de modo livre, deliberado e
consciente, no quadro circunstancial acima des-
crito, sabendo bem que o ofendido Joaquim Car-
valho era seu pai e que a sua descrita conduta,
violando de forma particularmente intensa o res-
peito pela vida humana e os valores sociais, era
proibida e punida pela lei.

O arguido referiu manter hábitos de consumo
de produtos estupefacientes, nomeadamente de
heroína, de cocaína e de haxixe desde há cerca de
oito anos.

Na data dos factos o arguido encontrava-se
desempregado, vivendo em casa dos pais e a
expensas deles.

O arguido declarou-se em audiência arrepen-
dido da prática dos factos descritos, propondo-
-se reorganizar a sua vida.

É delinquente primário, sendo considerado no
meio social em que vive como pessoa pacífica e
capaz de vir a manter comportamento social-
mente adequado.

O arguido confessou ter agredido o ofendido
seu pai com um tijolo, alegando que visou defen-
der-se das agressões que o pai lhe infligia com
um pau nessa ocasião.

O arguido confessou também ter agredido o
pai com uma navalha, alegando ter agido em de-
fesa da sua companheira.

No decurso da audiência de julgamento o ofen-
dido Joaquim Carvalho, bem como a mãe do ar-
guido, manifestaram a sua intenção de desistir do
procedimento criminal relativamente aos crimes
em que figuram como ofendidos e na medida em
que tal desistência seja legalmente relevante.

B) E considerou como factos não provados
outros factos de entre os alegados na douta
acusação ou na contestação apresentada pelo ar-
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guido e acima não descritos ou que com eles este-
jam em contradição.

Designadamente não resultou provado:

Que o arguido tenha agredido Maria Fernanda
Frazão, sua mãe, no dia 4 de Março de 1999,
com vários murros no peito e fazendo-a desequi-
librar em virtude de ela se recusar a dar-lhe di-
nheiro;

Que o ofendido Joaquim Carvalho se tenha
munido com um pau tipo «moca» e que tenha
começado a agredir o arguido com tal instrumen-
to nem que o arguido tenha pegado num banco
apenas para se proteger de tais agressões.

C) A convicção do colectivo em relação aos
factos provados e não provados acima descritos
fundou-se no conjunto da prova produzida em
audiência.

Em especial foram ponderados os seguintes
elementos de prova:

— As declarações prestadas pelo arguido acer-
ca dos factos que lhe foram imputados e que
descreveu de forma pormenorizada, explicando
não só a génese dos acontecimentos como tam-
bém o modo como se processaram as agressões
por si levadas a cabo;

— O teor do depoimento prestado pela com-
panheira do arguido, de seu nome Sílvia Agosti-
nho Ferreira, relativamente aos factos por ela
presenciados (e foram por ela presenciados os
factos relacionados com a agressão levada a cabo
pelo arguido com arma branca) e circunstâncias
que rodearam a actuação do arguido;

— A análise do teor dos autos de exame mé-
dico de fls. 48 (lesões sofridas por Maria Fer-
nanda Frazão) e de fls. 57, 60, 63 e 74 dos autos
(lesões sofridas por Joaquim Carvalho) e bem
assim os elementos clínicos constantes de fls. 10
a fls. 31 dos autos;

— A análise do teor do auto de exame directo
de fls. 39 (exame à navalha utilizada pelo arguido);

— A análise do teor do documento de fls. 62
(certidão de nascimento do arguido);

— A análise do teor do certificado de registo
criminal do arguido de fls. 73 dos autos;

— O teor do depoimento prestado pelas tes-
temunhas indicadas pela defesa, quanto à perso-
nalidade do arguido.

Relativamente aos factos não provados, no-
meadamente os que se refere ao modo como fo-
ram causadas as lesões apresentadas por Maria
Fernanda Frazão, consigna-se não ter sido pro-
duzida em audiência de julgamento prova sufi-
cientemente concludente para fundamentar a
convicção do Tribunal, à luz das regras de expe-
riência comum.

III

O objecto do recurso — fixado pelas conclu-
sões já transcritas — visa a reapreciação da me-
dida da pena aplicada, que a Dig.ma Recorrente
entende como demasiado benevolente, devendo
o arguido ser condenado pela prática do crime de
homicídio qualificado, na forma tentada, na pena
de quatro anos de prisão ou, a manter-se a pena
de três anos de prisão, não deverá esta ser sus-
pensa na sua execução.

Apreciemos então, perante uma matéria de
facto que se encontra definitivamente fixada.

Primeiramente, atentemos na fundamentação
jurídica do acórdão recorrido.

1. Cometeu o arguido um crime de ofensas
corporais na pessoa do seu pai, tendo-o atingido
com um tijolo e com um banco na cabeça.

Igualmente ficou provado que o arguido,
agindo com intenção de tirar a vida ao pai, o
atingiu com golpes de navalha por diversas
vezes em zonas do corpo que contêm órgãos
vitais, do que não resultou a morte apenas por-
que foi pronta e convenientemente assistido no
Hospital Distrital de Santarém.

Cometeu assim o arguido um crime de homi-
cídio, na forma tentada.

Não ocorreu qualquer circunstância que ex-
cluísse a ilicitude dos factos praticados, nomea-
damente a alegada legítima defesa de terceiro, pois
que o perigo de agressão física na pessoa da com-
panheira do arguido se encontrava já afastado
pelo primeiro empurrão que deu ao pai.

Verifica-se a circunstância qualificativa pre-
vista na alínea a) do artigo 132.º, n.º 2, do Código
Penal, sendo especialmente censuráveis as agres-
sões cometidas por um filho contra seu pai, na
medida em que o agente actua vencendo desde
logo factores naturalmente inibidores da con-
duta, como o são os estreitos laços de parentesco
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existentes entre o arguido e o ofendido. Ao mesmo
tempo o arguido sabia que a sua conduta violava
de forma particularmente intensa o respeito pela
vida humana e os valores sociais.

Não se tendo provado os factos relativos à
imputada agressão do arguido, em 4 de Março de
1999, à sua mãe, ficou demonstrado que come-
teu um crime de ofensas à integridade física qua-
lificadas, e um crime de homicídio qualificado, na
forma tentada, cada um deles previsto e punível
nos termos constantes da acusação acima men-
cionada.

2.  Passando à medida concreta da pena, o
acórdão recorrido aponta os limites abstractos
em que a mesma se move: mínimo de quarenta
dias e máximo de quatro anos, ou com pena de
multa variável entre treze e quatrocentos e oi-
tenta dias, para as ofensas corporais qualificadas
(artigos 146.º e 143.º do Código Penal); mínimo
de dois anos, quatro meses e vinte e quatro dias
de prisão e máximo de dezasseis anos e oito me-
ses de prisão, para o homicídio qualificado na
forma tentada [artigos 131.º e 132.º, n.os 1 e 2,
alínea a), 23.º, n.º 2, e 73.º, n.º 1, alíneas a) e b),
do mesmo diploma].

Mesmo para as ofensas corporais qualifica-
das, visto o disposto no artigo 70.º do Código
Penal, entendeu o colectivo que só a pena de
prisão é de molde a realizar as finalidades pró-
prias da punição.

Atendendo à culpa e aos fins das penas con-
signados no artigo 40.º do Código Penal, as exi-
gências específicas da prevenção da prática de
novos crimes por parte do arguido, por um lado,
e, por outro, as exigências da prevenção e da
repressão geral da criminalidade, acrescentou o
Tribunal:

«O arguido confessou parcialmente a prática
dos factos, era delinquente primário na data dos
factos e manifestou em audiência o seu arre-
pendimento por ter assumido a conduta atrás
descrita.

A prática dos factos integradores do crime de
ofensas corporais, bem como a prática dos fac-
tos integradores do crime de homicídio tentado,
teve lugar no âmbito de acesa discussão e de
envolvimento físico entre o arguido e o ofendido,
com a inerente quebra de serenidade e com a
exaltação daí decorrente.

Tais circunstâncias diminuem de alguma
forma a culpa do agente.

Também a necessidade de aplicação de uma
pena no caso dos autos se encontra de alguma
forma atenuada (ainda que não justifique a ate-
nuação especial da pena nos termos do artigo
72.º, n.º 1, do Código Penal) em face da postura
assumida pelo ofendido na audiência de julga-
mento, ao declarar a sua intenção de desistir da
queixa na medida em que tal pudesse relevar.

Contra o arguido militam, porém, o modo de
execução dos factos não só relativamente ao crime
de ofensas corporais (arremessar um tijolo con-
tra a cabeça de alguém é sempre um meio poten-
cialmente perigoso de agressão) como também
relativamente ao crime de homicídio, na forma
tentada, salientando-se o grande número de gol-
pes desferido pelo arguido e as zonas atingidas.

O arguido actuou com dolo directo e intenso,
ainda que a intensidade do dolo tenha sido condi-
cionada no caso dos autos pelas circunstâncias
que rodearam a prática dos factos.

O Tribunal ponderará igualmente as conse-
quências ao nível da saúde do ofendido que re-
sultaram da conduta do arguido.

Com base em tais circunstâncias entende o
Tribunal ser adequada a sancionar a conduta do
arguido, por ser essa a medida da censura social
que ela suscita, a aplicação da pena de sete meses
de prisão relativamente ao crime de ofensas cor-
porais qualificadas e de três anos de prisão pela
prática do crime de homicídio qualificado, na
forma tentada.»

Perdoada a pena aplicada pela prática do
crime de ofensas corporais, dado o disposto no
artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio,
e atendendo ainda a que «o ofendido Joaquim
Carvalho declarou expressamente em audiência a
sua intenção de desistir da queixa apresentada» e
«o arguido (se) encontra preventivamente preso
à ordem dos presentes autos desde a data dos
factos» disse-se:

«Entende o Tribunal que a censura formal dos
factos praticados pelo arguido feita neste acto e
a ameaça de cumprimento da pena de prisão im-
posta ao arguido realizam de modo adequado e
suficiente os fins próprios da punição, isto é, a
protecção dos bens jurídicos postos em crise com
a conduta do arguido e a sua reintegração social.
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Acresce que, estando a prática dos factos por
parte do arguido relacionada com o hábito de
consumo de produtos estupefacientes, é possí-
vel fazer um prognóstico favorável em relação ao
comportamento futuro do arguido, desde que ele
abandone tal hábito.

Obtida que foi a anuência do arguido, o Tribu-
nal considera dever suspender a execução da pena
de prisão imposta ao arguido pelo período de
cinco anos, sujeitando, porém, o arguido à obri-
gação de se submeter ao competente tratamento
com vista à eliminação do hábito de consumo de
estupefacientes.»

IV

1.  Mostra-se adequadamente conseguida esta
punição?

1.1 — Não concorda com ela a Dig.ma Magis-
trada recorrente, como também dela havia dis-
cordado uma M.ma Juíza, membro do colectivo,
ambas, e de modo uníssono, centrando a sua dis-
cordância na medida da pena de prisão aplicada,
que deveria ser fixada em quatro anos, e quando
o não fosse, nunca a suspensão da sua execução
se justificaria.

Isto — diz a M.ma Juíza — pela intensidade
do dolo e os sentimentos de absoluto desprezo
pela vida alheia manifestados pelo arguido no
cometimento do delito — ao desferir onze gol-
pes na vítima, atingindo-a em zonas onde se alo-
jam órgãos vitais —, bem como na agressão
momentos antes com um tijolo na cabeça e com
um banco; nem a generosa atitude de desistência
da vítima elimina as necessidades de punição do
arguido através de uma pena privativa da liber-
dade.

Afirma a Ex.ma Recorrente: «Mesmo a discus-
são verbal mais violenta não justifica, nem dimi-
nui a culpa quando em resposta se desferem onze
golpes de navalha em zonas vitais.»

E recordando o texto do artigo 50.º, n.º 1, do
Código Penal — «O tribunal suspende a exe-
cução da pena aplicada em medida não superior
a três anos se, atendendo à personalidade do
agente, às condições da sua vida, à sua conduta
anterior e posterior ao crime e às circunstâncias
deste, concluir que a simples censura do facto
e a ameaça da prisão realizam de forma adequada

e suficiente as finalidades da punição» — en-
tende que os elementos factuais não permitem
formular o juízo de prognose favorável relativa-
mente ao comportamento futuro do arguido, que
a jurisprudência tem exigido de acordo com aquele
preceito.

Por outro lado, subsistiriam exigências (ele-
vadíssimas) ao nível da prevenção geral, sabido o
elevado número de delitos praticados por indiví-
duos com hábitos de consumo de droga e rela-
cionados com tal prática.

E perante as promessas do arguido — agora
no tocante à prevenção especial —, não se mos-
tram consistentes, pois não tem emprego nem
projecto para o obter, sendo que o (positivo) com-
promisso de se sujeitar a tratamento de desinto-
xicação pode não passar, como em outros casos,
de manifestações de vontade que não chegam a
concretizar-se ou que, infelizmente, muitos des-
ses tratamentos não produzem os resultados
desejados.

1.2 — Em dialéctica oposta, o arguido recor-
da que a pena foi fixada em montante superior ao
limite mínimo da moldura abstracta, tendo sido
determinado o seu limite máximo em função da
culpa do agente.

E se o próprio ofendido manifestou a vontade
de não censurar ou de perdoar a conduta do filho,
de igual forma deve o julgador proceder.

Será, por outro lado, possível aplicar uma pena
abaixo da média óptima de tutela do bem jurídico
e das expectativas da comunidade, dando
prevalência ao princípio da individualização da
pena concreta a aplicar ao agente.

Tendo em conta que na data da prática dos
factos o arguido era consumidor de estupefa-
cientes desde há oito anos, e demonstrado em
audiência que tal facto tem ligação directa com os
factos que decorreram — discussões, agres-
sões —, é pertinente e muito provável fazer um
prognóstico favorável em relação ao comporta-
mento futuro do arguido, desde que ele abandone
tal hábito.

2.  Resumiríamos dizendo: encontram-se em
tensão as exigências da prevenção geral, da
protecção do bem jurídico sumamente relevante
da vida humana, merecedora ainda de respeito
especial quando se trata do próprio progenitor
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— atentar contra ele é como atentar contra si
próprio —, e a expectativa de protecção da pró-
pria vida do arguido, entendida numa visão on-
tológica e de destino, concedendo-lhe uma opor-
tunidade para se libertar da droga e passar tam-
bém a desfrutar de uma vida digna desse nome.

E a discussão instala-se, de novo, sem que
dos autos conste um exame pericial que possa
devidamente fundar, quer as origens de uma con-
duta quer os fundamentos científicos bastantes
da adopção de um certo tipo de reacção criminal.

Da experiência hoje infelizmente comum, o
que o acórdão relata é típico de uma situação de
toxicodependência na qual os maiores sofredo-
res são muitas vezes a própria família.

E é igualmente típico daquela conflitualidade
de valores em presença.

A somar-se a esta complexidade vem a pró-
pria ambivalência do meio familiar: passados os
momentos de maior crise, os pais, ainda que for-
temente ofendidos, física e mentalmente, são os
primeiros a estender a mão da sua generosidade,
dispostos a que o filho se liberte de uma prová-
vel situação de toxicodependência na qual vegeta
há cerca de oito anos.

E volta a contradição: quando a ofensa é mais
grave — na pessoa dos próprios pais e pelos
meios e forma descritos — a desculpa e o desejo
de reintegração é equivalente ou maior. Eles são,
neste caso, a parte mais significativa da «comu-
nidade» envolvente e mostram-se dispostos a
cooperar na recuperação do filho, como resultou
da audiência.

Está tudo dito sobre a gravidade jurídica dos
factos praticados, incluindo a perigosidade do
meio usado na tentativa de homicídio, posto que
com dolo eventual, e a sede das lesões, a repeti-
ção dos golpes.

Todavia, como se anota, o quadro em que os
factos se desenvolvem era propício à sua ocor-
rência: de um dos lados, tendo como fonte pro-
vável as manifestações de toxicodependência do
arguido, do outro, as dificuldades e o conflito
com o meio familiar, sendo de salientar que, con-
forme consta de um dos relatórios para que o
acórdão remete, ao ofendido é recomendada con-
sulta de alcoologia (fls. 57).

Sem, apesar de tudo, ultrapassar os limites
exigidos pela prevenção geral, o colectivo dirigiu
as medidas a adoptar prevalentemente para o

tratamento do arguido, sem esquecer que o não
cumprimento da obrigação aceite, que perdura
pelo período de cinco anos, levará ao cumpri-
mento da pena de prisão.

3.  Foi frisado pelo ilustre representante do
Ministério Público neste Supremo Tribunal que
a pena aplicada pelo colectivo não se tornaria
compatível com o juízo de especial censurabili-
dade da conduta do arguido, imanente à categoria
legal do homicídio qualificado, pelo que a pena a
aplicar terá de ser mais elevada; só a qualificação
como homicídio simples permitiria «sustentar»
a pena encontrada pelo colectivo.

Com o devido respeito, não se crê seja for-
çosa tal interpretação.

Na verdade, se bem repararmos, e sem mini-
mizar a ilicitude da conduta do arguido, está-se
perante um crime de homicídio, na forma ten-
tada, ao qual corresponde, de acordo com os
preceitos legais respectivos, um mínimo de dois
anos, quatro meses e vinte e quatro dias de pri-
são.

O colectivo situou a pena um pouco mais além
do mínimo (num máximo que vai até aos dezasseis
anos e oito meses de prisão). Será então decisiva
a valoração de todas as circunstâncias a que se
refere o artigo 71.º do Código Penal.

Ora, se o grau de ilicitude dos factos, o modo
de execução e a gravidade das consequências, face
à matéria apurada, apontam claramente em des-
favor do arguido, já no que toca à culpa perante o
quadro instável de afectividade degradada que é
descrito, o facto de intervir em defesa da compa-
nheira, asmática, que tinha sido hospitalizada
recentemente e que estava a ser molestada pelo
pai, as condições pessoais do agente, nas quais a
toxicodependência avulta como muito provável
origem do evento, ser delinquente primário, a
conduta posterior de arrependimento — posto
que não se desconheça a instabilidade inerente a
estas situações —, apontam favoravelmente ao
arguido. Recorde-se ainda a prisão preventiva
sofrida de mais de seis meses.

4.  Tudo ponderado, e valorando sobrema-
neira o «crédito» de complacência que é adian-
tado pelos pais ao arguido, entendemos que não
merece ser revogada ou alterada a carga de con-
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fiança que o colectivo depositou na sua restitui-
ção a uma vida sem dependência da droga.

Partindo, porém, da aceitação da medida — ar-
tigo 52.º, n.º 2, do Código Penal —, deve ir-se um
pouco mais além, na mesma via, e também, ao
que se crê, dentro de um prisma de maior con-
trolo do cumprimento da condição essencial-
mente imposta.

A suspensão da pena deve, pois, ser acompa-
nhada do regime de prova, tal como resulta dos
artigos 53.º e 54.º do Código Penal.

Assim, e no âmbito do plano individual de
readaptação a apresentar pelo Instituto de Rein-
serção Social, serão fixadas as condições que se
mostrarem adequadas, nos termos do artigo 53.º,
n.º 2, do Código Penal, sendo que o acompanha-
mento por serviço especializado apontará para a
consideração do disposto nos artigos 44.º a 47.º

do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, como
lugares paralelos de inspiração das obrigações a
estabelecer.

V

De harmonia com o exposto, acordam os juízes
do Supremo Tribunal de Justiça em negar provi-
mento ao recurso, confirmando o acórdão recor-
rido, ao qual, porém, deve ser aposto o referido
regime de prova.

Sem tributação.

Lisboa, 1 de Março de 2000.

Lourenço Martins (Relator) — Pires Sal-
pico — Gomes Leandro — Leonardo Dias

DECISÕES IMPUGNADAS:

I —  Sentença do 1.º Juízo Criminal de Santarém, processo n.º 354/99.

II — Acórdão de 27 de Setembro de 1999 do Tribunal da Relação de Lisboa.

I, II — O ser descendente é susceptível de revelar especial censurabilidade ou perversidade,
sendo uma das circunstâncias que qualifica o homicídio.

Em sentido diverso ao decidido, na doutrina Figueiredo Dias, Comentário Conimbricence, Có-
digo Penal, tomo I, págs. 29 e seguintes.

E ainda Maia Gonçalves, Código Penal Português Anotado, 13.ª ed., 1999, fls. 450 e 451, e
Manual, de Leal Henriques e Simas Santos, Código Penal Anotado, 3.ª ed., vol. 2.º, fls. 63.

III e IV — Na jurisprudência sobre a suspensão da pena, entre muitos, os acórdãos do Supremo
Tribunal de Justiça de 17 de Maio de 2000, processo n.º 150/2000, 3.ª Secção, e de 18 de Maio de
2000, processo n.º 140/2000, 5.ª Secção.

(M. G. L. M.)
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Pena de multa — Prisão em alternativa à multa — Prisão
subsidiária

I — O Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, eliminando
toda e qualquer referência à prisão fixada em alternativa à pena de multa, veio a substi-
tuí-la pelo conceito de prisão subsidiária.

Após tal revisão do Código Penal deixou, assim, de subsistir a imposição legal de,
na sentença, se proceder à fixação da prisão subsidiária correspondente à multa em que
o arguido foi condenado.

II — Relativamente à multa, tal pena de prisão, deixando de estar numa posição de
alternatividade, passou a ficar numa situação de subsidariedade, de sorte que só pode
ser executada quando se encontrarem esgotados todos os outros meios para o seu cum-
primento.

Quer isto dizer que o cumprimento da pena de prisão subsidiária só pode ser deter-
minado depois de se verificar que a multa não substituída por dias de trabalho (arti-
gos 49.º, n.os 1 e 4, do Código Penal revisto e 490.º, n.º 1, do Código de Processo Penal)
não foi paga voluntária ou coercivamente.

III — Esta solução legal, acolhida no Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, não só não contende com o preceituado nos artigos 374.º e 375.º do
Código de Processo Penal como não viola o artigo 27.º, n.º 2, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 2 de Março de 2000
Processo n.º 1/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

Por acórdão do tribunal colectivo da comarca
de Chaves de 25 de Outubro de 1999, o arguido
Paulo Jorge André Rodrigues, solteiro, agricul-
tor, nascido a 11 de Janeiro de 1975, foi conde-
nado como autor material de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, na pena de 2
anos e 6 meses de prisão, por factos ocorridos na
noite de 13 para 14 de Outubro de 1998, quando
o arguido tinha apenas 19 anos de idade.

Nos termos do artigo 1.º, n.º 1, da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio, foi declarado perdoado um ano
de prisão, sob a condição resolutiva prevista no
artigo 4.º da referida lei.

Ao abrigo da mencionada lei de clemência e
conforme se dispõe no seu artigo 3.º, o remanes-
cente da pena de prisão não abrangido pelo per-
dão, de 1 ano e 6 meses, foi substituído por multa,
a qual, nos termos do artigo 47.º do Código Pe-

nal, se taxou à razão de 500$00 por dia, perfa-
zendo a quantia de 272 500$00.

Todavia, este douto aresto não condenou o
arguido na correspondente pena de prisão subsi-
diária da pena de multa aplicada.

Por isso, o Ex.mo Procurador da República,
invocando o disposto nos artigos 374.º e 375.º
do Código de Processo Penal, o artigo 27.º, n.º 2,
da Constituição da República Portuguesa e o ar-
tigo 49.º, n.º 1, do Código Penal revisto e desen-
volvendo mui douta argumentação, interpôs o
presente recurso, concluindo, em síntese, que:

a) A não existência na actual redacção do
Código Penal de norma idêntica à do n.º 3
do artigo 46.º do Código anterior não sig-
nifica que a prisão subsidiária da pena de
multa apenas deve ser fixada em mo-
mento posterior à sentença condenatória;

b) A função essencial da prisão subsidiária é
uma função de constrangimento ao paga-
mento da multa aplicada;
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c) Esta função de constrangimento só é efi-
cazmente prosseguida se na sentença
condenatória em pena de multa se fixar
também a prisão subsidiária correspon-
dente;

d) É inconstitucional a aplicação de medida
privativa de liberdade em consequência
de uma decisão judicial que não seja uma
sentença condenatória penal;

e) Dando-se provimento ao recurso, deverá
o arguido ser condenado na pena de pri-
são subsidiária correspondente à pena de
multa em que foi condenado no acórdão
recorrido.

O arguido não respondeu.
Neste Supremo Tribunal, a Ex.ma Procuradora-

-Geral Adjunta, na vista que teve do processo,
nada opôs ao conhecimento do recurso.

Colhidos os vistos, procedeu-se à audiência,
com observância do formalismo legal.

Cumpre decidir.

Incumbe neste recurso resolver unicamente a
seguinte questão: quando a pena de prisão apli-
cada for substituída por multa, deverá a prisão
subsidiária correspondente ser fixada na sen-
tença condenatória?

O artigo 46.º, n.º 3, do Código Penal, na ver-
são de 1982, dispunha:

«Quando o tribunal aplicar a pena de multa
será sempre fixada na sentença prisão em alter-
nativa pelo tempo correspondente reduzido a
dois terços.»

Este normativo (n.º 3) teve por fonte o artigo
123.º do Código Penal de 1886, na redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 371/77, de 5 de
Setembro, com o objectivo de resolver a dúvida
surgida na jurisprudência se havia lugar a prisão
alternativa na condenação por multas determina-
das, ou seja, por multas fixadas em quantia de-
terminada.

Esta questão foi resolvida pelo acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 6 de Março de
1991 (processo n.º 41 477, 3.ª Secção), o qual
fixou a seguinte jurisprudência: «É de aplicar a
prisão alternativa da pena de multa fixada em
quantia determinada.»

No caso dos autos, o arguido foi condenado
em pena de prisão (2 anos e 6 meses), de que foi
perdoado 1 ano de prisão.

A pena de prisão remanescente foi conver-
tida, melhor, foi substituída por multa por força
do disposto no artigo 3.º da Lei n.º 29/99, de 12
de Maio: «Relativamente às infracções pratica-
das até 25 de Março de 1999, inclusive, a pena
de prisão aplicada em medida não superior a
3 anos a delinquentes com menos de 21 anos, à
data da prática do crime, [...] será sempre substi-
tuída por multa na parte não perdoada, salvo se
forem reincidentes [...]».

Essa multa manteve-se intacta na sentença,
pois não foi aplicada a prisão subsidiária que lhe
corresponde.

E, salvo o devido respeito, não se mostra vio-
lado qualquer preceito legal.

Com efeito, na sua revisão levada a cabo pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, mediante
autorização legislativa concedida pela Lei n.º 35/
94, de 15 de Setembro, o Código Penal aboliu
toda e qualquer referência à prisão em alterna-
tiva, substituindo-a pelo conceito de prisão sub-
sidiária.

No artigo 47.º (pena de multa), correspon-
dente ao artigo 46.º (pena de multa) do Código
Penal, na versão originária, nenhuma alusão é fei-
ta à prisão subsidiária, tendo até sido eliminada a
disposição (n.º 3), onde se impunha a fixação na
sentença da prisão em alternativa.

A matéria respeitante à prisão subsidiária foi
regulada no artigo 49.º do Código Penal revisto
[o qual corresponde com modificações ao ar-
tigo 47.º da versão originária do Código Penal de
1982 — cfr. artigo 3.º-A) e n.os 11) a 14) da Lei
n.º 35/94, de 15 de Setembro], não se fazendo
qualquer referência ao momento em que a prisão
subsidiária deve ser fixada.

Este artigo 49.º ostenta a sugestiva epígrafe
«Conversão da multa não paga em prisão subsi-
diária» e prevê:

«1 — Se a multa, que não tenha sido substi-
tuída por trabalho, não for paga voluntária ou
coercivamente, é cumprida prisão subsidiária pelo
tempo correspondente reduzido a dois terços,
ainda que o crime não fosse punível com prisão,
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não se aplicando, para o efeito, o limite mínimo
dos dias de prisão constante do n.º 1 do artigo
41.º (A pena de prisão tem, em regra, a duração
mínima de 1 mês [...]).

2 — O condenado pode a todo o tempo evi-
tar, total ou parcialmente, a execução da prisão
subsidiária, pagando, no todo ou em parte, a multa
a que foi condenado.»

Quer dizer: a prisão subsidiária somente será
decretada quando se verificar o não pagamento,
voluntário ou coercivo, total ou parcial, da multa
aplicada.

Nesta eventualidade e só nesta oportunidade,
a multa não paga será convertida (mudada, trans-
formada) em prisão subsidiária, pelo tempo cor-
respondente ao montante em dívida, reduzido a
dois terços.

Reforça esta solução o facto de no n.º 1 do
artigo 49.º se utilizar, na forma indefinida, o di-
tame: é cumprida prisão subsidiária.

Ora, se fosse outra a intenção do legislador,
ter-se-ia empregue aquele ditame, na forma defi-
nida, concretizada, como acontecia no regime an-
terior (artigo 47.º, n.º 3), dizendo: é cumprida a
prisão subsidiária.

Isto significa, salvo o devido respeito, que,
após a revisão do Código Penal, em apreço, não
subsiste a imposição legal de, na sentença, se
proceder à fixação da prisão subsidiária da multa
em que o arguido foi condenado.

Com efeito, tal pena de prisão não está para
com a multa numa relação de alternatividade, mas
de subsidiariedade, já que somente deve ser cum-
prida depois de esgotados todos os outros meios
de cumprimento da multa (cfr. artigos 498.º e
seguintes do Código de Processo Penal).

Assim, o cumprimento da pena de prisão sub-
sidiária é apenas determinado após a verificação
de que de que a multa não substituída por dias de
trabalho (cfr. artigo 49.º, n.os 1 e 4, do Código
Penal revisto e o artigo 490.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal) não foi paga voluntária ou
coercivamente.

«Não é, portanto, necessário que na sentença
se fixe a pena subsidiária, como sucedia na vigên-
cia do artigo 46.º, n.º 3, da versão originária do
Código quanto à prisão alternativa» (Maia Gon-
çalves, Código de Processo Penal Anotado, 9.ª ed.,
pág. 312).

A esta conclusão não obsta o disposto nos
invocados artigos 374.º e 375.º do Código de Pro-
cesso Penal onde se estipula, respectivamente,
que:

a) A sentença há-de conter a decisão con-
denatória ou absolutória [n.º 3, alínea b),
do artigo 374.º];

b) A sentença condenatória especifica os fun-
damentos que presidiram à escolha e à
medida da sanção aplicada, indicando no-
meadamente, se for caso disso, o início e
o regime do seu cumprimento, outros de-
veres que ao condenado sejam impostos
e a sua duração, bem como o plano indi-
vidual de readaptação social (artigo 375.º,
n.º 1).

Estas injunções legais foram inteiramente cum-
pridas.

Na verdade, a pena de multa é uma pena prin-
cipal, não detentiva, autónoma, a cuja aplicação
o nosso sistema penal dá preferência (artigo 70.º
do Código Penal e preâmbulo do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março): «privilegia-se a apli-
cação de penas alternativas às penas curtas de
prisão, com particular destaque para o trabalho a
favor da comunidade e a pena de multa».

«A elasticidade agora conferida à pena de multa
permite configurá-la como verdadeira alternativa
aos casos em que a pena de prisão se apresenta
desproporcionada, designadamente pelos efeitos
colaterais que pode (comportar) desencadear,
comportando, porém, um sacrifício mesmo para
os economicamente mais favorecidos, com efei-
tos suficientemente dissuasores.»

«A pena de prisão — reacção criminal por
excelência — apenas deve lograr aplicação
quando todas as restantes medidas se revelem
inadequadas, face às necessidades de reprovação
e prevenção.»

Ora, a prisão subsidiária da multa não é uma
pena acessória nem uma pena alternativa: é uma
pena alternativa ou sucedânea da multa, apenas
aplicável quando a multa, não substituída por
dias de trabalho (artigo 48.º do Código Penal e
artigo 490.º do Código de Processo Penal) não
logre pagamento no prazo e nos termos legais
(artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal e artigos 489.º
e seguinte do Código de Processo Penal).
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Dado a carácter pecuniário da multa, o legisla-
dor previu um sistema múltiplo e com etapas
sucessivas para o seu pagamento:

a) Pagamento voluntário, no prazo legal (ar-
tigo 489.º do Código de Processo Penal);

b) Pagamento diferido ou pagamento em
prestações (artigo 47.º, n.os 3 e 4, do Código
Penal e artigos 489.º, n.º 3, e 491.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal);

c) Requerimento para substituição da multa
por dias de trabalho (artigo 48.º do Có-
digo Penal e artigo 490.º do Código de
Processo Penal).

Esgotadas as duas primeiras hipóteses, pro-
cede-se à execução dos bens do condenado (bens
suficientes e desembaraçados), a qual seguirá os
termos da execução por custas (artigo 491.º do
Código de Processo Penal).

Logicamente que não será instaurada quem
prosseguirá qualquer execução se a dívida for de
montante tão reduzido que não justifique a acti-
vidade ou as despesas a que o processo daria
lugar (artigo 116.º, n.º 2, do Código das Custas
Judiciais).

Havendo sido instaurada a execução e verifi-
cando-se que o executado não possui bens, é a
execução arquivada, sem prejuízo de poder con-
tinuar logo que lhe sejam conhecidos bens (artigo
122.º, n.º 2, do Código das Custas Judiciais), se,
entretanto, não houver outra solução.

Nesta eventualidade, impõe-se desencadear os
mecanismos de aplicação da prisão subsidiária
da multa, como, aliás, se prevê no artigo 474.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal: cabe ao tri-
bunal competente para a execução decidir as ques-
tões relativas à execução das penas e das medidas
de segurança e à extinção da responsabilidade,
bem como à prorrogação, pagamento em presta-
ções ou substituição por trabalho da pena de
multa e ao cumprimento da prisão subsidiária.

Todavia, provando o condenado que a razão
do não pagamento da multa não lhe é imputável,
pode a execução da prisão subsidiária ser
suspensa, nos termos do artigo 49.º, n.º 3, do
Código Penal, depois de prévio parecer do Mi-
nistério Público, quando este não tenha sido o
requerente da suspensão (artigo 491.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

De todo o exposto, resulta que não subsiste
hoje a imposição legal de, na sentença conde-
natória, se fixar a prisão subsidiária correspon-
dente à multa em que o arguido foi condenado.

É manifesto que esta interpretação não con-
tende com o preceito constitucional invocado
pelo digno recorrente, uma vez que a prisão sub-
sidiária da multa não é aplicada, de forma au-
tomática, em consequência do não pagamento
da multa mas sempre por intervenção judicial
(por despacho do juiz e respeitando o princípio
do contraditório (cfr. Maia Gonçalves, loc. cit.,
pág. 313).

No caso sub judicio, houve uma sentença ju-
dicial condenatória pela prática de acto punido
por lei com pena de prisão (artigo 27.º, n.º 2, da
Constituição da República Portuguesa), tendo a
pena de multa resultado da substituição da pena
de prisão não perdoada (artigo 3.º da Lei n.º 29/
99, de 12 de Maio).

Acresce que a prisão subsidiária opera de di-
reito, ainda que com a intervenção judicial, por
força do não pagamento da multa, total ou par-
cial, voluntário ou coercivo e pelo tempo cor-
respondente reduzido a dois terços (artigo 49.º,
n.º 1, do Código Penal).

De qualquer modo, se, na sentença, uma omis-
são de pronúncia, devia o digno recorrente ter
indicado as suas consequências processuais (nu-
lidade ou necessidade de correcção da sen-
tença — artigos 379.º e 380.º do Código de Pro-
cesso Penal?), o que não fez.

Assim, não pode o tribunal ad quem pronun-
ciar-se sobre tal matéria.

Por último, se acrescentará ser natural que a
prisão subsidiária tenha efeitos de constrangi-
mento ao pagamento da multa aplicada.

Não se aceita, porém, que essa função de cons-
trangimento seja essencial e que somente seja
prosseguida com eficácia se na sentença conde-
natória em pena de multa se fixar também a pri-
são subsidiária correspondente.

Na verdade, as finalidades das penas são bem
claras no nosso ordenamento jurídico-penal,
como resulta, v. g., do disposto no artigo 40.º,
n.º 1, do Código Penal: «A aplicação de penas e
de medidas de segurança visa a protecção de bens
jurídicos e a reintegração do agente na socie-
dade.»
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Ora, a fixação, de imediato, na sentença, da
prisão subisidiária correspondente à pena de
multa pode levar ao desinteresse, ao conformis-
mo do condenado e até à inércia dos órgãos judi-
ciais competentes e, contrariando os sublimes
princípios da humanização e individualização da
execução das penas (cfr. Decreto-Lei n.º 402/82,
de 24 de Setembro — artigos 6.º e 7.º), constituir
um obstáculo sério à recuperação social do delin-
quente ...

Em conclusão:

Na versão de 1995, o Código Penal (artigos
47.º e 49.º) deixou de impor expressamente que
na sentença se fixe a prisão subsidiária que
corresponderá à multa não paga.

A conversão já faz parte da execução da pena,
pois que sendo a multa uma pena de carácter
pecuniário tenderá, em princípio, a ser cumprida
pelo processo do pagamento ou da execução
patrimonial (cfr. acórdão do Supremo Tribunal

de Justiça de 27 de Fevereiro de 1997, Boletim
do Ministério da Justiça, n.º 464, pág. 429, e, no
mesmo sentido, o acórdão da Relação de Coimbra
de 18 de Dezembro de 1996, Colectânea de Ju-
risprudência, XXI, tomo V, pág. 62, e acórdãos
da Relação de Évora de 2 de Dezembro de 1997
e de 3 de Fevereiro de 1998, Colectânea de Juris-
prudência, XXII, tomo V, pág. 285, e XXIII,
tomo I, pág. 297, respectivamente).

Nesta conformidade, acorda-se em negar pro-
vimento ao recurso e confirmar, na parte impug-
nada, o acórdão recorrido.

Não é devida taxa de justiça.
Fixam-se em 20 000$00 os honorários devi-

dos ao ilustre defensor oficioso, nomeado nesta
audiência, a suportar pelos Cofres.

Lisboa, 2 de Março de 2000.

Dinis Alves (Relator) — Costa Pereira —
Abranches Martins.

DECISÃO IMPUGNADA:

Sentença de 25 de Outubro de 1999 do 2.º Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Chaves,
processo n.º 214/99.

I e II — Sobre a problemática em apreço, reveste-se de interesse consultar Leal Henriques e
Simas Santos, Código Penal, vol. 1.º, 2.ª ed., págs. 435 a 439, e ainda M. Maia Gonçalves, Código
Penal Português, 13.ª ed., 1999, págs. 203 a 205.

No mesmo sentido, e entre outros, cfr. os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 27 de
Fevereiro de 1997, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 464, pág. 429, e da Relação de Évora de
2 de Dezembro de 1997, Colectânea de Jurisprudência, XXII, tomo V, pág. 285, e de 3 de Fevereiro
de 1998, XXIII, tomo I, pág. 279.

(I. S. M.)
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Crime continuado — Pressupostos — Caso julgado — Novos
factos

I — São pressupostos da figura do crime continuado os seguintes: realização plurima
do mesmo tipo de crime, ou de vários tipos que protejam fundamentalmente o mesmo bem
jurídico; honoquecidade na forma de execução; lesão do mesmo bem jurídico; nulidade
do dolo; persistência de uma situação exterior que facilite a execução e que diminua
consideravelmente a culpa do agente; verificação de uma proximidade temporal entre as
diversas condutas.

II — Sendo o crime continuado constituído por várias infracções parcelares, a
sentença que incida sobre parte dessas não produz efeitos de caso julgado sobre as
demais e, assim, não obsta ao procedimento pelas que foram descobertas depois.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 2 de Março de 2000
Processo n.º 2/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

Perante colectivo, no Tribunal de Círculo de
Portalegre, respondeu, em processo comum, o
identificado arguido Hernâni José Santana da Con-
ceição, acusado e pronunciado como autor mate-
rial de dois crimes de abuso de confiança, pre-
vistos e punidos no artigo 300.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal de 1982 (com previsão actual no
artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal revisto).

Sebastião Mendes Bolas e Filhos (entretanto
transformada em sociedade anónima com a firma
Bolas — Máquinas e Ferramentas de Qualidade,
S. A.) e Pinto e Filhos, L.da, enxertaram petição
de indemnização cível, exigindo do arguido, aqui
demandado, e da sociedade de que esta era gerente,
o pagamento solidário da quantia de 6 007 185$00
e 1 837 500$00, respectivamente, acrescidas de
juros em ordem ao ressarcimento dos prejuízos
sofridos.

Realizado o julgamento, decidiu o colectivo:

Absolver o arguido dos crimes de abuso de
confiança que lhe eram imputados, por se enten-
der que os factos constitutivos dos mesmos se
integravam numa continuação criminosa com os
factos pelos quais o arguido foi condenado no
processo n.º 73/95 do círculo de Portalegre;

Julgar procedentes os pedidos de indemniza-
ção cível, por provados, e, assim, condenar soli-

dariamente o arguido e a Hernâni José Santana da
Conceição — Despachante Oficial, L.da, a paga-
rem a Bolas — Máquinas e Ferramentas de Qua-
lidade, S. A., a quantia de 6 007 185$00, acrescida
de juros contados à taxa legal, sobre a quantia de
5 461 075$00, desde 16 de Abril de 1998 e até
integral pagamento e a Pinto e Filhos, L.da, a quan-
tia de 1 837 500$00, acrescida de juros contados
à taxa legal sobre a quantia de 1 500 000$00,
desde 7 de Janeiro de 1999 e até integral paga-
mento;

Declarar que a condição imposta ao arguido
para suspensão da pena no processo n.º 73/95,
do Tribunal de Círculo de Portalegre, engloba
também o pagamento das indemnizações ora ar-
bitradas (cfr. fls. 371 e seguintes, designadamente,
fls. 381-382).

Inconformado com esta decisão dela recorreu
o arguido, que, após motivação, concluiu o se-
guinte:

O acórdão recorrido absolveu o arguido dos
crimes de abuso de confiança que lhe eram impu-
tados nos presentes autos;

A sentença absolutória tinha de confinar-se
ao preceituado nos artigos 376.º e 377.º do Có-
digo de Processo Penal, não podendo impor ao
arguido o pagamento das indemnizações cíveis
em que foi condenado e muito menos fazê-lo
através do artifício utilizado na decisão recor-
rida, de declarar que a condição imposta ao ar-
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guido para a suspensão da pena no processo
n.º 73/95, do Tribunal de Círculo de Portalegre,
engloba também o pagamento das indemnizações
arbitradas nestes autos;

Ao decidir, como decidiu, o acórdão recorrido
violou o disposto nos artigos 376.º do Código de
Processo Penal e 50.º e 51.º do Código Penal,
encontrando-se ferido de nulidade nos termos do
artigo 379.º, n.º 1, alínea c), do Código de Pro-
cesso Penal;

Deve revogar-se o mesmo acórdão, com todas
as consequências legais (cfr. fls. 391 e seguintes,
designadamente, fls. 392-393).

Contramotivou o digno procurador da Repú-
blica, no sentido da confirmação do acórdão re-
corrido (cfr. fls. 398 a 400), e, no mesmo sentido,
responderam os demandantes cíveis Pinto e Fi-
lhos, L.da (cfr., fls. 408 e seguintes) e Bolas —
Máquinas e Ferramentas de Qualidade, S. A.
(cfr. fls. 413 e seguintes).

Subidos os autos a este Supremo Tribunal de
Justiça, limitou-se o Ex.mo Procurador-Geral
Adjunto a apor, neles, o seu visto (cfr. fls. 421).

Recolhidos os legais vistos, a julgamento se
procedeu.

Cabe, então e agora, apreciar e decidir.
A tanto se passa.

Certificou o douto colectivo, no que tange ao
presente processo, a seguinte factualidade:

Desde 1979 que o arguido vinha exercendo a
actividade profissional de despachante oficial,
nomeadamente junto da Delegação Aduaneira do
Caia (Elvas) abrangida na zona da Alfândega de
Lisboa, fazendo-o, desde 1983, como sócio e
gerente da sociedade Hernâni José Santana da
Conceição — Despachante Oficial, L.da

Nessa qualidade, tratava a terceiros de todo o
processamento burocrático, junto dos serviços
aduaneiros, necessário à importação, desalfan-
degamento e despacho de mercadorias. Assim,
efectuava por conta desses terceiros, junto dos
serviços aduaneiros, o pagamento dos direitos e
demais imposições devidos pelas mercadorias.
Para o efeito, recebia desses terceiros as quantias
destinadas a esses pagamentos.

Por tais serviços, o arguido, através da socie-
dade que geria, cobrava às sociedades clientes

não só os direitos e demais imposições legais
devidas pelo desalfandegamento das mercado-
rias e que ele depois pagaria à Alfândega até ao
dia 15 do mês seguinte, como ainda os seus ho-
norários referentes ao serviço prestado.

Em finais do ano de 1992, a sociedade Hernâni
José Santana da Conceição — Despachante Ofi-
cial, L.da, tinha escritórios abertos junto das De-
legações Aduaneiras do Caia (Elvas), de Lisboa e
do Aeroporto de Lisboa.

Na sequência desta actividade, a sociedade
Hernâni José Santana da Conceição — Des-
pachante Oficial, L.da, recebia da Alfândega, no
final de cada mês, a nota de dívida relativa a esse
mês e correspondente a todas as mercadorias
desalfandegadas nesse período de tempo.

O montante referido nessa nota respeitava à
dívida global de todos os clientes da sociedade
Hernâni José Santana da Conceição — Despa-
chante Oficial, L.da, sendo acompanhada de uma
listagem individual.

A dívida global tinha que ser paga de uma
única vez até ao dia 15 do mês seguinte.

Recebida a nota de dívida, os serviços da so-
ciedade Hernâni José Santana da Conceição —
Despachante Oficial, L.da, emitiam para os im-
portadores identificados na listagem que a acom-
panhava a facturação respeitante a cada um deles,
que incluía os emolumentos e honorários.

Porque nem todos os clientes satisfaziam
atempadamente o pagamento das facturas que
lhes eram enviadas, o pagamento da nota de dí-
vida aludida era satisfeito com as quantias em
dinheiro recebidas dos clientes e com os meios
financeiros próprios da sociedade despachante.
Depois, e já fora do prazo, vinham os clientes
pagar à sociedade despachante as quantias que
esta adiantara.

Na sequência da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.º 289/88, de 24 de Agosto, a sociedade
Hernâni José Santana da Conceição — Despa-
chante Oficial, L.da, celebrou com a Cosec —
Companhia de Seguros de Crédito, S. A., um
contrato de caução aduaneira no valor de 1 mi-
lhão de contos.

Em 1 de Janeiro de 1993 foram abolidas as
barreiras alfandegárias no nosso País, ao contrá-
rio do acordo que existia e que previa a abolição
das barreiras alfandegárias em 1 de Janeiro de
1997.
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Da referida abolição das fronteiras resultou
que a sociedade Hernâni José Santana da Concei-
ção — Despachante Oficial, L.da, se viu forçada a
cessar praticamente a sua actividade e a não con-
seguir suportar os encargos resultantes do não
pagamento atempado dos seus clientes.

Perante esta situação, no período compreen-
dido entre Novembro de 1992 e Janeiro de 1993
o arguido, tendo de proceder ao pagamento dos
encargos que lhe eram exigidos pela Alfândega e
não dispondo da quantia em dinheiro, para
tanto necessária, optou por liquidar apenas as
dívidas dos escritórios situados junto das Dele-
gações Aduaneiras de Lisboa e do Aeroporto de
Lisboa.

Esta escolha do arguido foi motivada pela
expectativa de continuar com a sua actividade
junto daquelas Delegações Aduaneiras e preten-
der manter aí o seu «bom nome».

Assim, o arguido utilizou quantias em dinhei-
ro que lhe foram entregues por alguns dos seus
clientes, para quem tinha desalfandegado merca-
dorias junto da Delegação Aduaneira do Caia
durante os meses de Novembro de 1992 a Janeiro
de 1993 para o pagamento de tais actividades.

Entre tais clientes as sociedades Pinto & Fi-
lhos, L.da, e Sebastião Mendes Bolas & Filhos,
L.da, entretanto transformada em sociedade anó-
nima com a firma Bolas — Máquinas e Ferra-
mentas de Qualidade, S. A., que no exercício das
suas actividades mandataram o arguido, na quali-
dade supra-referida, para proceder ao desalfan-
degamento de vários objectos das suas impor-
tações.

Para pagamento dos direitos e demais impo-
sições aduaneiras relativas à importação, através
da Delegação do Caia, das mercadorias constan-
tes dos impressos de liquidação n.os 33 093, 33  095
e 34 332, no montante global de 1 141 655$00,
recebeu o arguido da Pinto & Filhos, L.da, em
Janeiro de 1993, a quantia global de 1 292  042$00
e da Sebastião Mendes Bolas & Filhos, L.da, em 7
de Janeiro de 1993, a quantia global de 5 885 941$00,
destinando-se 5 461 075$00 a serem entregues à
Alfândega.

Não tendo o arguido procedido ao pagamento
de tais desalfandegamentos à Delegação Adua-
neira do Caia, esta obteve tais pagamentos direc-
tamente da Cosec — Companhia de Seguros de
Crédito, S. A.

Posteriormente a Cosec — Companhia de
Seguros de Crédito S. A., intentou acções judi-
ciais contra Pinto & Filhos, L.da, e Sebastião Men-
des Bolas & Filhos, L.da, na sequência das quais
estas lhes pagaram respectivamente as quan-
tias de 1 500 000$00 (em 6 de Junho de 1997) e
5 461 075$00 (em Outubro de 1997).

A sociedade Hernâni José Santana da Concei-
ção — Despachante Oficial, L.da, acabou por
encerrar e não ter qualquer actividade nem patri-
mónio.

Agiu o arguido de forma deliberada, livre e
consciente e com o conhecimento de que a sua
conduta não era permitida por lei. Sabia que, com
a sua referida opção, auferiria necessariamente
um benefício patrimonial a que sabia não ter di-
reito, tendo consciência de que o fazia contra a
vontade das sociedades queixosas e que tal con-
duta era punida por lei.

Provou-se ainda que:

À data da prática dos factos nada constava do
certificado do registo criminal do arguido.

O arguido começou a trabalhar como pra-
ticante de despachante em 1964 e não exerce
actualmente nenhuma actividade profissional.

Tem o curso geral do comércio.
Mora em casa que se encontra em nome de

seus filhos.
Do seu agregado familiar fazem parte quatro

filhos e a mulher. Esta dedica-se aos afazeres
domésticos e padece de doença do foro onco-
lógico.

Nada mais se provou com interesse para a
decisão e, designadamente, que o arguido haja
gasto as quantias pagas pelas assistentes em seu
proveito próprio.

Como é sabido, o âmbito do recurso delimita-
-se em função das conclusões extraídas pelo
recorrente da respectiva motivação.

E relembrando as que o ora recorrente retirou
da motivação apresentada não sobra dúvida
quanto a que, na sua perspectiva, o âmbito do
recurso que interpôs (já sob a égide da Lei n.º 59/
98, de 25 de Agosto e das alterações por ela
introduzidas — cfr. data da interposição, fls. 390,
e artigos 6.º, n.º 1, e 10.º, n.º 1) plenamente se
insere na alçada da alínea d) do artigo 432.º do
Código de Processo Penal.
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De todo o modo e ainda assim não está o
Supremo Tribunal de Justiça vinculado àquela
perspectiva, nem limitado pode ser por ela e,
por isso é que, mesmo que não invocados, como
aqui sucede, vícios da decisão recorrida [alí-
neas a), b) e c) do n.º 2 do artigo 410.º do Código
de Processo Penal], se lhe impõe verificar se eles
ocorrem, pois que, na afirmativa, bem pode deri-
var a impossibilidade de se decidir seguramente
da causa e a necessidade de se determinar o reenvio
do processo para novo julgamento (artigo 426.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal).

In casu:

No tocante ao objecto delimitado pelo re-
curso e sem embargo da observação assinalada,
logo diremos que face ao que estatui o artigo
377.º do Código de Processo Penal, nada se al-
cança a inibir as condenações nas indemnizações
cíveis arbitradas.

O que, porém, já não se legitimaria era que o
colectivo, tendo absolvido o arguido dos crimes
de abuso de confiança que, nestes autos, lhe fo-
ram imputados «por se entender que os factos
constitutivos dos mesmos se integram numa con-
tinuação criminosa com os factos pelos quais o
arguido se mostra condenado no processo n.º 73/
95, deste Tribunal de Círculo» (cfr. fls. 381),
tivesse decidido que a condição imposta ao
sobredito arguido no referenciado processo
n.º 73/95 englobasse «também o pagamento das
indemnizações ora arbitradas» (cfr. fls. 382).

Ou seja: não podia o colectivo ter imposto
que à condição de que se fez depender a suspen-
são da execução da pena no anterior processo
n.º 73/95 (pagamento da quantia devida à ofen-
dida, no prazo de um ano, aliás estabelecida pelo
Supremo Tribunal de Justiça no acórdão que pro-
feriu no recurso interposto da decisão da 1.ª ins-
tância — cfr. fls. 268) se aditasse uma nova
condição ditada por via de circunstancialismo que
naquele primeiro processo não foi valorado, apre-
ciado ou decidido.

Daqui dimana que se admissível, no caso sub
judice, a fixação de indemnizações cíveis (apesar
de, na vertente penal, se haver emitido uma deci-
são «tecnicamente» absolutória), admissível não
seria já que o pagamento delas (como condição
de suspensão de execução da pena, impossibili-

tada precisamente por não haver sido aplicada
qualquer pena) se projectasse e repercutisse so-
bre uma condição já fixada numa anterior decisão
(na qual e pela qual se esgotara o poder juris-
dicional do respectivo tribunal) proferida num
outro processo e por reporte a outra matéria de
causa: tudo funcionaria, neste condicionalismo,
como se o colectivo autor do acórdão agora re-
corrido, interferisse, exorbitando da sua esfera
jurisdicional, numa nova moldagem ou numa nova
reformulação de um outro e antecedente decisório.

Tem-se isto por evidente: se um certo arguido
foi condenado num determinado processo a uma
pena de prisão suspensa na sua execução sob a
condição de pagar, em fixado prazo, indemniza-
ção ao ofendido, não pode o mesmo arguido, se
penalmente absolvido em outro processo (ainda
que tal absolvição se tenha fundado no entendi-
mento de que os factos aí tratados se interliga-
vam em continuação criminosa com os constantes
do primeiro processo), ver-se confrontado com
a situação consistente em ter-se tornado mais
exigente e gravosa a condição imposta no aludido
primeiro processo para a suspensão da execução
da pena nela decretada.

Seria o mesmo que aceitar que, suspensa a
execução da pena a um arguido sob a condição de
este pagar ao ofendido a quantia X, pudesse tal
condição, estabelecida no respectivo processo,
transmudar-se na de satisfazer a quantia de X + Y,
por força de decisão tomada em processo dife-
rente.

Por aqui se abriria caminho à revogação do
acórdão recorrido ou à verificação da arguida nu-
lidade, assente na ideia de que o tribunal a quo
decidiu para além do que podia decidir, exor-
bitando do seu domínio jurisdicional para inter-
ferir com decisão alheia prolatada em outro pro-
cesso e já estabilizada nos seus limites e alcance.

De todo o modo, outras implicações se divi-
sam a colocarem em crise o douto acórdão recor-
rido e que susceptíveis são de tornar irrelevante
ou despiciendo discorrer sobre os apontados as-
pectos.

Com efeito:

Não pode ao Supremo Tribunal de Justiça
impor-se a limitação condicionante de uma apre-
ciação circunscrita ou segmentária da decisão
impugnada, tanto mais que o que se decidiu par-
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tiu de alicerces insuficientemente estruturados,
mesmo para o que foi entendido decidir.

É, aliás, o que deriva do n.º 1 do artigo 426.º
do Código de Processo Penal, fazendo este
normativo depender a possibilidade de se decidir
da causa da não verificação dos vícios referidos
nas alíneas do n.º 2 do artigo 410.º (cfr. também
artigo 434.º).

Ora, quando se fala em decidir da causa (ou
em poder ou não poder decidir-se da causa), está-
-se não só a significar que é mister decidir segura
e completamente, como a referenciar-se toda a
globalidade do que possa e deva reverter para a
perfectibilidade desejável da decisão, para além,
portanto, dos aspectos particularizados no re-
curso interposto e discordantemente apontados
à decisão recorrida.

Aliás, vai o que acaba de expender-se ao en-
contro da regra geral enunciada no n.º 1 do artigo
402.º do Código de Processo Penal, ou seja, a de
que «sem prejuízo do disposto no artigo se-
guinte, o recurso interposto de uma sentença
abrange toda a decisão».

Não tem, pois, o Supremo que eximir-se a
esta abrangência, salvo a limitação, essa inafas-
tável, da proibição da reformatio in pejus (artigo
409.º, n.º 1, do Código de Processo Penal).

E daí que, in casu, se não possa confinar o
juízo a emitir à mera avaliação do que no recurso
se concretiza e peticiona e dos moldes em que se
apresenta gizado o douto acórdão recorrido.

Vejamos então:

Podem, condensadas as múltiplas definições
que dele tem sido dadas buscando acertar na sua
exacta conceitualização, considerar-se como pres-
supostos do chamado crime continuado (e ex-
tremá-lo assim das figuras do concurso real,
concurso aparente ou crime único), os seguintes:

Realização plurima do mesmo tipo de crime
ou de vários tipos que protejam fundamental-
mente o mesmo bem jurídico;

Homogeneidade na forma de execução (uni-
dade no injusto objectivo da acção);

Lesão do mesmo bem jurídico;
Unidade do dolo (unidade do injusto pessoal

da acção), o que significa que as diversas resolu-
ções devem conservar-se dentro de uma linha
psicológica continuada;

Persistência de uma situação exterior que
facilite a execução e que diminua consideravel-
mente a culpa do agente;

Verificação de uma proximidade temporal en-
tre as diversas condutas que geralmente se rela-
ciona com a manutenção da aludida situação
exógena apta a propiciar as subsequentes repeti-
ções delitivas inculcadoras da menor censura-
bilidade.

Daqui se permite partir para a asserção de
que, sendo o crime continuado constituído por
várias infracções parcelares, a sentença que incida
sobre parte destas não produz efeitos de caso
julgado sobre as demais e, assim, não obsta ao
procedimento pelas que foram descobertas de-
pois. O princípio non bis in idem produz efeitos
só em relação aos factos julgados e o crime con-
tinuado tem tantos factos com autonomia pró-
pria quanto os delitos parcelares unidos pelo nexo
de conexão (cfr. Furtado dos Santos, Boletim
do Ministério da Justiça, n.º 47, págs. 497 e se-
guintes).

Mas também não deixa de revestir impor-
tante achega para esta temática, o pensamento
de que, «julgada uma pessoa por factos constitu-
tivos de um crime continuado, a descoberta da
comissão de outros factos que, eventualmente,
poderiam estar em continuação com os outros
implica a efectivação de um julgamento autó-
nomo, por o enquadramento no crime continuado
feito por uma decisão só poder compreender os
factos que por ela foram apreciados, relativa-
mente aos quais se forma o caso julgado. Todos
os outros factos descobertos posteriormente são
factos novos, em relação aos quais o novo pro-
cedimento criminal tem de ser igualmente autó-
nomo, sem entrar na figura do crime continuado
em que os factos anteriormente apreciados fo-
ram enquadrados». (Cfr. declaração de voto do
Ex.mo Conselheiro Sá Nogueira relativamente ao
acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11
de Dezembro de 1997, Boletim do Ministério da
Justiça, n.º 472, pág. 373, na qual, aliás, aquele
ilustre magistrado retoma o sentido do voto de
vencido exarado quanto ao acórdão do Supremo
Tribunal de Justiça de 27 de Março de 1996,
constante dos presentes autos, a fls. 199).

As peculiaridades e a delicadeza que envol-
vem uma ajustada caracterização da figura da
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continuação criminosa e, com ela, a do próprio
instituto do crime continuado enquanto reali-
dade diferenciada (ou a diferenciar) do concurso
real, do concurso aparente ou do crime único,
aconselham, portanto, uma específica e redo-
brada atenção para que nada interfira no juízo
sobre a consistência das componentes subjec-
tivas e objectivas que permitam qualificá-la e
identificá-la como tal.

O que vem de ser encarecido — sem prejuízo
de se concordar ou não, no plano teorético, com
esse entendimento — apresenta o inegável méri-
to de alertar para os perigos susceptíveis de
advirem de, com menor precisão, se concluir por
que está configurado um condicionalismo inte-
grador de continuação criminosa: se tal conclu-
são, quando apressada ou, sobretudo, não apoiada
em elucidativo suporte factual, já não é fácil de
afirmar perante o caso que concretamente se jul-
gue, mais aleatória se torna se se envereda pelo
caminho de decidir que os factos em apreço não
só atestam, por si, aquela continuação, como tam-
bém se inserem na linha de uma anteriormente
definida por uma outra decisão, em processo di-
ferente e na base de factualidade diversa.

Retido o essencial do que ficou explanado, é
inevitável convir em que a concretização dos pres-
supostos do crime continuado pertence ao do-
mínio da matéria de facto e é dessa matéria de
facto que tem de despontar.

Na verdade:

É factualmente que tem de constatar-se a rea-
lização plurima do mesmo tipo de crime ou dos
vários tipos de crime que atinjam o mesmo bem
jurídico.

É factualmente que tem de alcançar-se a exis-
tência de homogeneidade na forma de execução.

É factualmente que tem de verificar-se que
um mesmo bem jurídico foi lesado.

É factualmente que tem de traduzir-se a per-
sistência de uma situação exterior facilitadora da
execução do crime.

É, enfim, factualmente que tem de resultar
apercebida a pluralidade de resoluções.

In casu:

O colectivo julgador ao decidir não impor ao
arguido qualquer pena neste processo, fê-lo por
entender que a conduta do mesmo arguido, re-

velada nos autos, se mostrou inserida «numa
actuação que teve como limites temporais os
meses de Novembro de 1992 a Janeiro de 1993»
e que «Neste período [...] utilizou várias outras
quantias em dinheiro que lhe foram entregues
por clientes para pagamento de encargos e impo-
sições devidas pelo desalfandegamento de mer-
cadorias, da mesma forma», entendendo igual-
mente que os factos constitutivos dos crimes de
abuso de confiança que lhe foram imputados nes-
tes autos «se integram numa continuação crimi-
nosa com os factos pelos quais o arguido se mostra
condenado no processo n.º 73/95, deste Tribunal
de Círculo» (cfr. fls. 379 e 381).

Mas estes conclusivos retirou-os o douto
Tribunal, sumariamente e, na prática, tão-só da
descrição dos factos comprovados neste e nos
anteriores processos.

Sucede contudo que não chega tal apoio para
se asseverar que foi levado a cabo uma análise
fundada e abrangente, da qual houvesse trans-
parecido uma actuação pautada por várias reso-
luções criminosas com interligação por factores
exógenos ou externos que arrastassem (ou tives-
sem arrastado) o arguido para a reiteração de con-
dutas, na subsistência de uma certa conexão tem-
poral.

É que, na verdade, a realidade factológica cer-
tificada padece de omissão no que tange à
concretização dos pressupostos referenciados,
não apenas em termos de permitir concluir que,
no caso sub judice, era configurável crime conti-
nuado, como, também, em sede de asseverar que
os factos destes autos se deveriam integrar em
linha de continuação criminosa com os factos
considerados em anteriores decisões.

Por outro lado, assumindo a decisão de que se
justifica a preclusão de um novo e actual conhe-
cimento judicial das infracções pertinentes à re-
lação de continuação, porventura influenciado
pelo receio de uma colocada violação do princí-
pio non bis in idem (cfr. artigo 29.º, n.º 3, da
Constituição da República Portuguesa), entrou
o colectivo por melindrosa senda, a demandar,
por isso, uma mais exigente clarificação factual.

Impõe-se, consequentemente, uma indagação
orientada para uma correcção ampliativa que
passe pela reapreciação da factualidade descrita
no acórdão impugnado referente à actividade
delituosa do arguido, em ordem à obtenção, em
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função dos aspectos realçados, de uma melhor
presciência dos factos destes autos, depois a
cotejar com os vertidos nas anteriores decisões
condenatórias, para, assim, se verificar, numa
visão global, se se torna possível colmatar e su-
perar as insuficiências (para a decisão da matéria
de facto provada) de que se dá conta.

Deve, pois, a aconselhada indagação ser ten-
dente, num primeiro estádio a permitir conclu-
são sobre se, no presente processo e face aos
factos a ele trazidos, se deve ou não assentar
efectivamente na existência de crime continuado
e, num segundo momento, perante o que decor-
rer desta clarificação, se decidir então sobre se é
de perfilhar ou não a tese de um julgado autó-
nomo.

Em síntese conclusiva:

Prejudicada, ainda que sem prejuízo do que se
assinalou, a dilucidação do especificamente ques-
tionado no recurso (para tanto, importaria que
se pudesse emitir juízo seguro sobre se se confi-
gura ou não uma hipótese de crime continuado),
há que anular-se o julgamento e repeti-lo quanto
à totalidade do seu objecto penal (aliás, o trata-
mento a conferir a este pode, eventualmente, re-
flectir-se nas indemnizações cíveis fixadas, em
sede de suas manutenção ou reformulação).

Desta sorte e pelos expostos fundamentos,
anulam-se o douto acórdão recorrido e o julga-
mento realizado, determinando-se, nos termos
das disposições conjugadas dos artigos 410.º, n.º 2,
alínea a), e 426.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal e com oportuna observância do disposto
no artigo 426.º-A do mesmo diploma, o reenvio
dos autos para novo julgamento relativo à totali-
dade da vertente penal do processo e em ordem
ao esclarecimento dos aspectos indicados.

Não é devida tributação.
À Ex.ma Defensora oficiosa nomeada fixam-se

os honorários de 20 000$00.

Lisboa, 2 de Março de 2000.

Oliveira Guimarães (Relator) — Dinis Alves —
Costa Pereira — Abranches Martins (vencido,
pois entendo que se não é admissível o recurso
para o Supremo Tribunal de Justiça quando o
mesmo visar o reexame da matéria de facto, no-
meadamente a referente aos vícios referidos no
artigo 410.º, n.º 2, do Código de Processo Penal,
por maioria de razão, o Supremo não pode co-
nhecer oficiosamente de tal matéria, pelo que não
concordo que se tenha, in casu, procedido a tal
conhecimento quanto aos referidos vícios, de-
vendo este Tribunal ter-se limitado a conhecer
do objecto do recurso).

DECISÕES IMPUGNADAS:

 I — Sentença do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, processo n.º 195/99.

II — Acórdão de 6 de Julho de 1999 do Tribunal da Relação de Évora.

I — Constitui jurisprudência que o Supremo Tribunal de Justiça há muito vem fixando. Veja-se,
apenas a título de exemplo, e entre os mais recentes, o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de
5 de Abril de 2000, processo n.º 53/2000, 3.ª Secção.

II — Veja-se, a propósito, o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça citado no aresto e o
respectivo voto de vencido aí referido.

(A. L. L.)
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Homicídio qualificado — Motivo fútil — Frieza de ânimo —
Jovem imputável — Atenuação especial da pena — Nuli-
dade — Erro de julgamento

I — Decorrendo da factualidade provada que o arguido agiu, quer na preparação
do crime quer na sua execução, por «motivo, fútil» e com «frieza de ânimo», por forma
reveladora de especial censurabilidade, comete o crime de homicídio qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 131.º e 132.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e g), do Código Penal.

II — «Motivo fútil» é o motivo de importância mínima, que não tem relevo, que não
chega a ser motivo, que do ponto de vista do homem médio se mostra manifestamente
desproporcionado em relação ao crime cometido, que não pode razoavelmente explicar
a conduta do agente.

III — A «frieza de ânimo» corresponde em parte ao conceito de premeditação
constante do Código Penal anterior e significa que o agente actuou, com sangue frio, de
forma insensível e com indiferença pela vida humana.

IV — Apesar de a atenuação especial prevista no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/
82, de 23 de Setembro, não ser de aplicação automática, o Tribunal não está dispensado
de considerar na decisão a pertinência ou inconveniência da aplicação de tal regime.

V — Não o fazendo, quando a situação o impunha por ser o arguido menor de 17
anos de idade, não comete o Tribunal uma nulidade processual, mas antes um erro, de
julgamento.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 2 de Março de 2000
Processo n.º 1192/99 — 5.ª Secção

ACORDAM na 5.ª Secção do Supremo Tribunal
de Justiça:

I

No Tribunal Judicial de Cinfães, foi subme-
tido a julgamento o arguido Hélder Filipe Car-
doso Mendes, solteiro, empregado de escritório,
nascido a 23 de Março de 1981, filho de José
Vieira Mendes e de Maria Fernanda Soares Car-
doso, natural da freguesia de Tarouquela, conce-
lho de Cinfães, onde residia, antes de preso, no
lugar de Urbão, acusado pelo Ministério Público
do cometimento, em autoria material e em con-
curso real de:

— Um crime de homicídio qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 131.º e 132.º, n.os 1 e
2, alíneas c), f) e g), do Código Penal de 1995;

— Um crime de condução de veículo auto-
móvel sem a devida habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

O assistente Manuel Joaquim Ferreira Teixeira
e os ofendidos Eugénia Maria Ferreira Teixeira
Anastácio e Flávio Ferreira Teixeira deduziram
pedido de indemnização cível contra o arguido e
seus pais, solicitando a sua condenação na im-
portância de 118 560 000$00 e juros.

Porém, com a transacção melhor constante de
fls. 433 e 434 dos autos se pôs termo a esta
vertente litigiosa do processo, extinguindo-se,
consequentemente, a respectiva instância.

Por acórdão proferido em 27 de Setembro de
1999, veio aquele afinal a ser condenado:

a) Como autor material de  homicídio qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos
131.º e 132.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e g), do
Código Penal de 1995, na pena de treze
anos e seis meses de prisão;

b) Como autor material de um crime de con-
dução ilegal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, na pena de sete meses de
prisão;
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c) Como autor material de uma contra-orde-
nação, prevista e punida pelo artigo 66.º
do Decreto-Lei n.º 37 313, na redacção
dada pelos artigos 7.º do Decreto-Lei
n.º 399/93, de 3 de Dezembro, e 7.º da Lei
n.º 22/97, de 27 de Junho, na coima de
80 000$00.

A pena referente ao crime de condução ilegal
foi declarada perdoada nos termos e sob a condi-
ção resolutiva melhor constantes da Lei n.º 29/
99, de 12 de Maio.

II

A) Inconformado com esta decisão, dela inter-
pôs o arguido o recurso melhor constante de
fls. 478 a 500, em que deixou exaradas as seguin-
tes conclusões:

1 — O arguido à data da prática do crime era
um jovem de 17 anos de idade.

2 — É primário, confessou o crime de homicí-
dio, mostrou-se arrependido, indemnizando os
familiares da vítima em 19 000 contos.

3 — Cometeu o crime de homicídio dominado
por compreensível emoção violenta e desespero
face à sua imaturidade e juventude perante um
acidente de viação, conduzindo sem carta e im-
pedido pela vítima de solucionar directa e amis-
tosamente o sinistro.

4 — Entre o acidente de viação e o disparo de
um tiro de caçadeira mediou apenas o tempo de
uma hora, tempo totalmente ocupado na pro-
cura da arma e na deslocação para o local do
crime em estado alcoolizado e esgotado no final
duma noite sem dormir, sem condições para re-
flectir ou premeditar no que ia fazer.

5 — Agindo sob provocação da vítima, em
estado ao mesmo semiconsciente pelo álcool e
cansasse, transtornado emocionalmente, com um
só tiro de caçadeira, pelo que não agiu com frieza
de ânimo.

6 — Também não agiu determinado por qual-
quer motivo fútil, pois a sua tenra idade, o esgo-
tamento físico, a imaturidade e o elevado juízo
de autocensura levaram o arguido a empolgar a
gravidade das consequências deste acidente de
viação.

7 — É forçoso acreditar que a atenuação es-
pecial da pena de prisão irá trazer vantagens para
a reinserção social deste jovem de 17 anos de
idade:

— Primário;
— Que confessou o crime;
— Mostrou-se arrependido e indemnizou os

familiares da vítima, de forma possível;
— Que tem apoio total dos pais empresários

que formam uma família bem estruturada;
— E é dotado de bons valores e princípios

sociais.

8 — O arguido não agiu em circunstâncias de
especial censurabilidade nem perversidade, no-
meadamente não se determinou por qualquer
motivo fútil nem agiu com frieza de ânimo.

9 — Consequentemente, o arguido não pode
ser condenado pelo crime de homicídio qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 131.º e 132.º
do Código Penal, como o foi, por falta de funda-
mento legal.

10 — Deve antes ser condenado pelo crime
de homicídio privilegiado, previsto e punido pelo
artigo 133.º do Código Penal, na pena adequada à
sua responsabilidade.

11 — Ou, quando muito, pelo crime de homi-
cídio simples, previsto e punido pelo artigo 131.º
do Código Penal, na pena adequada à sua res-
ponsabilidade.

12 — E ver a pena de prisão especialmente
atenuada nos termos do artigo 73.º do Código
Penal actual, por força do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 401/82.

13 — Na verdade, o acórdão recorrido violou
as disposições dos artigos 132.º, n.os 1 e 2, alí-
neas c) e g), do Código Penal, e 4.º do Decreto-
-Lei n.º 401/82, não podendo ser confirmado.

14 — Mas quando se entendesse contra o que
se espera que o crime está bem qualificado, os
factos apontados no n.º V sempre conduziriam a
uma redução da pena para os 12 anos e meio.

15 — Ao decidir de forma diferente a douta
sentença recorrida violou o disposto no artigo
71.º do Código Penal.

Termos em que se deve dar provimento ao
presente recurso, revogando-se o douto acórdão
recorrido, substituindo-o por outro que condene
o arguido pelo crime de homicídio privilegiado



102 BMJ 495 (2000)Direito Penal

ou pelo menos no de homicídio simples e lhe
atenue especialmente a pena em conformidade
com o artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82 ou, se
assim não for entendido, ao menos, na pior das
hipóteses, reduzindo-lhe a pena para os 12 anos
e meio.

B) Na sua resposta, concluíram os menciona-
dos Manuel Joaquim Ferreira Teixeira, Eugénia
Maria Ferreira Teixeira Anastácio e Flávio
Ferreira Teixeira:

1 — A actuação do arguido, melhor descrita,
no douto acórdão recorrido revela uma culpa
elevadíssima.

2 — O arguido actuou de forma fria, premedi-
tada, organizada e calculadamente, com clara re-
flexão sobre o modo, meios e vontade de matar.

3 — Agiu o arguido de forma livre, deliberada
e consciente, conhecendo a censurabilidade e
perversidade da sua conduta.

4 — A intensidade do dolo é muito elevada, é
muito elevado o grau da ilicitude do facto prati-
cado e são gravíssimas as consequências deste
(morte da vítima), bem como é grave a violação
do dever a que o arguido estava sociologicamente
obrigado a observar — o respeito pela vida hu-
mana.

5 — O entendimento dos M.mos Juízes ao con-
denarem o arguido como autor material de um
homicídio qualificado, pela presença na sua ac-
tuação de circunstâncias que revelam especial
censurabilidade e perversidade, fizeram-no em
nosso entender de forma justa e equitativa, sendo
adequada a pena de 13 anos e 6 meses de prisão.

6 — Os factos praticados pelo arguido con-
substanciam um crime de homicídio, cuja natu-
reza jurídica é agravada pelas circunstâncias que
revelam especial censurabilidade e perversidade
do arguido, sendo o homicídio dos autos qualifi-
cado pelos exemplos padrão do artigo 132.º do
Código Penal, sendo estes o «motivo fútil» e a
frieza de ânimo.

7 — O arguido à data dos factos tinha 17
anos, não tendo por isso capacidade para o exer-
cício de direitos nos termos do artigo 123.º do
Código Civil.

8 — A vítima aceitou não chamar a GNR para
solucionar o sinistro automóvel, desde que al-
gum adulto responsável pelo arguido assumisse

o compromisso de reparar os danos do seu auto-
móvel, o que veio a acontecer.

9 — O motivo do arguido para disparar na
direcção da vítima atingindo-o e provocando-lhe
a morte não é mais que um motivo fútil, baixo e
gratuito demonstrador do carácter do arguido e
do seu profundo desprezo pela vida humana.

10 — A frieza de ânimo revelada na conduta
do arguido agindo com sangue frio, insensibili-
dade, indiferença, calma e imperturbada reflexão
na assumpção da resolução de matar.

11 — Não se justifica a atenuação especial pela
aplicação do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82,
de 23 de Setembro, porquanto não sendo de apli-
cação automática, não foram preenchidos os
requisitos necessários para esta aplicação ao ar-
guido.

12 — O arguido não demonstrou arrependi-
mento sério, e até ao momento não indemnizou
os lesados.

13 — No entanto o arguido e os seus pais
acordaram com os assistentes o pagamento frac-
cionado em prestações sucessivas da indemniza-
ção dos danos sofridos, não tendo os assistentes,
até ao momento, qualquer razão para duvidar do
cumprimento do acordo por parte do arguido.

14 — O douto tribunal colectivo ao condenar
o arguido pelo crime de homicídio qualificado de
que vinha acusado decidiu correctamente e de
acordo com o disposto nos artigos 131.º e alí-
neas c) e g) do artigo 132.º do Código Penal.

Pelo que deve ser negado provimento ao
recurso, mantendo-se inteiramente o acórdão
recorrido.

C) O digno magistrado do Ministério Público
junto do tribunal a quo, defendeu igualmente a
manutenção da condenação do recorrente nos
precisos termos em que foi proferida em 1.ª ins-
tância.

Com efeito, o arguido Hélder Filipe praticou
um crime muito grave, de grande repercussão
social, com dolo intenso (dolo directo) e com
elevado grau de ilicitude.

Não confessou a prática do crime de homi-
cídio, nem demonstrou arrependimento sincero.

Bem andaram, pois, os M.mos Juízes que deci-
diram a sorte do recorrente em não usarem, em
relação a ele, a faculdade conferida pelo citado
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artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, por não se
verificarem os respectivos pressupostos.

III

Subidos os autos a este Supremo Tribunal, o
Ex.mo Senhor Procurador-Geral Adjunto apôs o
seu visto no processo.

Nada tendo sido oposto ao prosseguimento
do recurso, cumpriram-se os vistos dos Ex.mos

Senhores Conselheiros Adjuntos.
Procedeu-se a audiência de discussão e julga-

mento com observância do legal ritualismo.

IV

É a seguinte a matéria de facto considerada
provada na 1.ª instância:

1) No dia 15 de Agosto de 1998, cerca das
5.45 horas, no lugar de Ponte da Bela, na fre-
guesia de Piães, área da comarca de Cinfães, o
arguido conduzia, sem ter a necessária carta de
condução, o veículo automóvel (Jeep), da marca
Opel, modelo Monterrey, matrícula 47-66-DC,
pertencente a seu pai, e transportando, no seu
interior, um seu amigo de nome Miguel Nogueira
Pereira.

2) Nas aludidas circunstâncias de tempo e de
lugar, o arguido saiu da sua faixa de rodagem,
invadindo, com o veículo que conduzia, a faixa
de rodagem destinada ao trânsito que circulava
em sentido contrário, indo colidir com o veículo
conduzido por Manuel Maria Sousa Teixeira.

3) Por ser menor e não possuir documento
que o habilitasse à condução de veículos auto-
móveis, o arguido, após o embate, pretendeu re-
tirar o 47-66-DC do local do acidente, disso tendo
sido impedido pelo Manuel Maria Sousa Teixeira
que lhe referiu que tal só aconteceria depois da
GNR tomar conta do sinistro ou de algum paren-
te próximo do arguido se responsabilizar pela
reparação dos danos causados no seu veículo.

4) Em face da posição do Manuel Teixeira, o
arguido acedeu resolver de forma amigável os
problemas decorrentes do acidente, tendo, para
o efeito, contactado, por telemóvel, o seu pai,
José Vieira Mendes, que viajava com a sua mãe
para o Algarve, o qual, depois de posto ao cor-

rente do sucedido, telefonou aos padrinhos do
arguido, de nomes Mário Oliveira de Carvalho e
Alzira Aurora Soares Cardoso, solicitando-lhes
que fossem ao local do acidente e comunicassem
ao Manuel Teixeira a aceitação da responsabili-
dade do arguido pela respectiva produção e do
pagamento dos danos causados no veículo do
mesmo, o que estes fizeram.

5) No local do sinistro, o Manuel Teixeira e os
ditos padrinhos do arguido resolveram, serena-
mente e sem oposição do arguido, a questão da
responsabilidade pelo acidente e acordaram na
reparação do veículo do primeiro a expensas dos
pais deste último, tendo-se, ainda, os segundos,
com o consentimento dos pais do arguido,
prontificado a emprestar ao primeiro um veículo
automóvel destes para que o Manuel Teixeira
pudesse deslocar-se a Fátima, local para onde
pretendia ir nesse dia, em companhia de outros
familiares.

6) Cerca das 6.30 horas, quando as questões
referentes ao indicado acidente estavam resolvi-
das entre o Manuel Teixeira e os padrinhos do
arguido, este foi para a sua residência, sita no
lugar de Urbão, freguesia de Tarouquela, conce-
lho e comarca de Cinfães.

7) Aí chegado, ressentido e desagradado por o
Manuel Teixeira não o ter deixado tirar o seu
veículo do local do acidente e de, por causa da
eclosão deste, ter tido necessidade de dar conhe-
cimento do mesmo aos seus pais, o arguido logo
pensou em vingar-se daquele, tendo-se, para tal,
munido da espingarda de caça de calibre 12 mm,
da marca Fabarm, de origem italiana, com o
n.º 237 860, de um cano, de alma lisa, com o
comprimento aproximado de 50 cm e sistema de
percussão central, pertencente ao seu pai, a qual
não se encontrava (nem encontra) manifestada,
nem registada, não dispondo sequer o arguido de
qualquer documento que o habilitasse a detê-la e
ou usá-la.

8) Saiu, depois, o arguido da sua residência,
munido da espingarda acabada de referir e, num
outro veículo do sei pai, da marca Peugeot, ma-
trícula 79-36-FD, dirigiu-se a casa do Manuel
Teixeira, sita no lugar de Espadanal, freguesia de
Piães, área desta comarca de Cinfães, com o assi-
nalado propósito de dele se vingar.

9) Ali chegado, cerca das 7.30 horas, o ar-
guido parou o 79-36-FD junto à estrada que dá
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acesso ao pátio fronteiriço à residência do Ma-
nuel Teixeira, que confronta com a estrada nacio-
nal n.º 222.

10) De imediato, o arguido saiu do carro em-
punhando a referida arma, tendo sido avistado
pela sua citada madrinha que se encontrava no
pátio indicado em 9) por aí ter ido, na companhia
do marido, padrinho daquele, levar ao Manuel
Teixeira o veículo mencionado na parte final do
n.º 5), a qual gritou ao arguido para ter calma e às
pessoas que estavam no pátio para se acaute-
larem.

11) O arguido colocou-se, então, de pé junto à
porta do condutor do veículo em que se fizera
conduzir, o qual, assim, ficava entre ele e o alu-
dido pátio, apoiou a arma em cima do respectivo
tejadilho e, sem nunca proferir qualquer palavra,
apercebeu-se que o Manuel Teixeira se encontra-
va naquele pátio, a uma distância de cerca de 7 m,
quase de frente para ele e de que tinha a possibi-
lidade de lhe tirar a vida.

12) Logo o arguido, continuando a empunhar
a indicada espingarda que se encontrava carre-
gada e em posição de fogo, o que era do seu
conhecimento, apontou-a na direcção do Ma-
nuel Teixeira, visou-lhe o tórax, região corporal
onde bem sabia alojarem-se órgãos vitais, pre-
miu o gatilho da mesma e disparou um tiro, que
atingiu aquele na face ântero-lateral do hemotórax
direito e na face lateral do terço superior do
braço esquerdo.

13) Em consequência da descrita conduta do
arguido resultaram para o Manuel Teixeira, di-
recta e adequadamente, as lesões descritas no
relatório de autópsia de fls. 203 a 216, designa-
damente:

— Fractura torácica com infiltração sanguí-
nea dos topos ósseos e tecidos adjacentes, acom-
panhada de perda de substância das 4.ª, 5.ª, 6.ª e
7.ª costelas à direita pelo arco médio;

— Múltiplas perfurações do pericárdio e das
paredes cardíacas, com presença de grãos de
chumbo na espessura do pericárdio visceral,
miocárdio e no interior das cavidades  cardíacas;

— Múltiplas fracturas do parênquima pul-
monar, em ambos os lados dos pulmões, com
intensa hemorragia;

— Múltiplas perfurações da hemicúpula
diafragmática e do parênquima hepático.

14) Tais lesões foram causa directa e necessá-
ria da morte de Manuel Teixeira.

15) Imediatamente após o referido disparo, o
arguido pôs-se em fuga, ao volante do mencio-
nado veículo que tripulou, por mais de 200 km,
até à estação de serviço de Leiria, depois de pas-
sar pela cidade do Porto.

16) O arguido conhecia a natureza e caracte-
rísticas da apontada espingarda e utilizou-a sa-
bendo que a mesma era meio idóneo de provocar
no corpo da vítima lesões capazes de acarretar a
morte.

17) Ao usar a arma pela forma descrita, o
arguido fê-lo com o propósito de tirar a vida ao
ofendido, aproveitando o facto deste não ter con-
seguido defender-se, devido à inesperada e rá-
pida actuação daquele.

18) Agiu sempre o arguido de forma cons-
ciente, livre e voluntária, sabendo que a sua con-
duta era proibida pela lei penal.

19) Sabia também ele que a condução de veí-
culos automóveis na via pública só é permitida
a quem se encontra legalmente habilitado para tal
e que ao tripular as citadas viaturas sem pos-
suir carta de condução praticava factos punidos
por lei.

20) A vítima, Manuel Teixeira, tinha 53 anos
de idade à data dos factos supradescritos.

21) No momento referido nos n.os 9) e seguin-
tes encontravam-se no dito pátio, além da ví-
tima e afastados desta, os seus filhos Manuel
Joaquim (assistente) e Eugénia Maria Ferreira
Teixeira Anastácio, o marido desta, José António
Sequeira Anastácio, os pais deste, José da Con-
ceição Anastácio e Julieta Vivina Sequeira Car-
valho Anastácio, a noiva da vítima Maria Isabel
da Silva Pereira, três netos da vítima (todos estes
se preparavam para iniciar viagem até Fátima, em
dois veículos) e os ditos padrinhos do arguido.

22) O arguido, acompanhado da testemunha
Miguel Nogueira Pereira, seu amigo, passou a
noite de 14 para 15 de Agosto de 1998 numa
festa das redondezas e num bar de Castelo de
Paiva, distando este cerca de 30 km da sua resi-
dência.

23) No bar acabado de mencionar, o arguido
ingeriu algumas bebidas alcoólicas que, no entan-
to, não lhe retiraram, nem lhe diminuíram, de
modo relevante, as suas capacidades cognitivas e
volitivas, continuando a manter o domínio da
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sua vontade e a capacidade para se determinar de
acordo com as regras sociais e legais vigentes.

24) O acidente referido em 2) ocorreu quando
o arguido levava o Miguel Nogueira Pereira a
casa.

25) No local onde ocorreu o acidente existe
uma curva apertada.

26) Por não ter consigo a chave de casa, o
arguido, no momento mencionado em 6), entrou
por uma janela cujo vidro partiu.

27) O arguido possui como habilitações lite-
rárias o 9.º ano de escolaridade e encontrava-se
matriculado para frequentar o 4.º ano do ensino
recorrente nocturno, no ano lectivo de 1998-1999.

28) Após a conclusão do 9.º ano de escolari-
dade, o arguido trabalhou, durante alguns meses,
como armador de ferro, em Lisboa, e, depois,
passou a trabalhar no escritório da empresa de
que os pais são sócios gerentes, o que acontecia
à data dos factos supradescritos, auferindo o sa-
lário mensal líquido de 80 000$00.

29) O arguido não tem antecedentes crimi-
nais, tinha à data dos factos 17 anos de idade e
vinha mantendo comportamento adequado às
regras sociais.

30) Em 1995 e 1996, o arguido participou  em
trabalhos arqueológicos no concelho de Cinfães.

31) O arguido confessou apenas a condução
dos dois veículos automóveis supramencionados,
a ausência de carta de condução que o habilitasse
a tal, o acidente em apreço, mas sem assumir a
respectiva culpa, que se muniu da aludida espin-
garda de que não tinha a legal documentação e
com ela se dirigiu para junto do pátio da vítima,
que efectuou com ela um disparo, embora refe-
rindo que não fez pontaria nem visou a vítima e
que depois se pôs em fuga até uma estação de
serviço de Leiria.

32) O arguido é pessoa pouco afectiva e algo
desconfiado nas suas relações interpessoais e
apresenta níveis de ansiedade e tensão interior
que perante situações de frustração o descontro-
lam e o levam a agir.

33) É dotado de alguma imaturidade e dificul-
dade de controlo emocional devidos a alguma las-
sidão de costumes no agregado familiar de seus
pais, em que estava inserido à data dos factos, e
à educação permissiva ministrada pelos seus pro-
genitores, com ausência de regras claras de con-
duta.

34) No decurso da audiência de julgamento, o
arguido e seus pais comprometeram-se a indem-
nizar os demandantes civis dos danos não patri-
moniais por estes reclamados, no montante e nas
condições constantes do termo de transacção que
lavraram e foi junto aos autos.

Considerou-se como não provado designa-
damente que:

a) Nos momentos referidos acima em 9) a
12), o arguido, depois de sair do 79-36-
-FD, tenha contornado este veículo;

b) O arguido não beba habitualmente bebi-
das alcoólicas;

c) A referida ingestão de bebidas alcoólicas
tenha toldado a inteligência, diminuído a
capacidade de discernimento e alterado o
comportamento do arguido;

d) O acidente rodoviário supra-referido te-
nha ficado a dever-se à existência de areia
no início da curva onde aquele ocorreu e
que o veículo tripulado pelo arguido se
tenha imobilizado antes do embate;

e) Este embate tenha ficado a dever-se ao
facto de o Manuel Teixeira não ter conse-
guido imobilizar a sua viatura no espaço
livre e disponível à sua frente;

f) O Manuel Teixeira tenha imputado a culpa
do acidente ao arguido, valendo-se do as-
cendente da sua idade e do estado dimi-
nuído em que o arguido se encontrava;

g) Os padrinhos do arguido tenham assu-
mido a responsabilidade do acidente por
sua própria iniciativa e sem o consenti-
mento do arguido e dos pais deste;

h) O Manuel Teixeira e ou os padrinhos do
arguido o tenham tratado como um catraio
e um diminuído mental;

i) O arguido se tenha sentido humilhado e
tratado como um animal;

j) O arguido tenha ficado ferido quando par-
tiu o vidro da janela de sua casa para nela
entrar e que tenha perdido sangue em
abundância;

l) Não se lembre do que se passou a partir
do momento em que entrou em casa;

m) A arma de que o arguido se muniu esti-
vesse avariada e incapaz de disparar;

n) O arguido não tenha cuidado de saber se a
arma estava carregada e tivesse razões
para crer que não estava;
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o) O arguido, ao passar à porta da vítima, se
tenha apercebido de que estavam a dis-
cutir o assunto (acidente referido);

p) O mesmo tenha empunhado a referida es-
pingarda para amedrontar as pessoas que
se encontravam no pátio de Manuel Tei-
xeira;

q) Não tenha direccionado a espingarda con-
tra a vítima;

r) O disparo tenha ocorrido sem que o ar-
guido contasse com ele;

s) O arguido se tenha apresentado às autori-
dades policiais no dia dos factos supra-
descritos.

V

Cumpre agora apreciar e decidir.

O arguido Hélder Filipe Cardoso Mendes in-
terpôs o presente recurso e, de acordo com a sua
delimitação, por força das conclusões da respec-
tiva motivação, colocou as seguintes questões:

I — Qualificação dos factos provados como
homicídio qualificado ou homicídio privilegiado,
ou mesmo homicídio simples.

II — Atenuação especial da pena de prisão,
por alteração da qualificação ou pela aplicação
do regime penal especial para jovens.

III — Violação do disposto nos artigos 132.º,
n.os 1 e 2, alíneas e) e g), e 71.º do Código Penal,
e no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23
de Setembro.

O arguido acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de homicídio qualificado
e de um crime de condução de veículo automóvel
sem a devida habilitação legal acabou por ser con-
denado pelo colectivo, respectivamente, na pena
de 13 anos e 6 meses de prisão e na coima de
80 000$00.

Com o seu recurso pretende afinal ver a pena
de prisão diminuída através da atenuação espe-
cial e da alteração da qualificação jurídico-penal
dos factos provados, considerando que os mes-
mos não integram o crime de homicídio qualifi-
cado, antes o privilegiado ou mesmo simples.

Passemos, então, pela ordem indicada à sua
análise.

I — Qualificação

De acordo com o preceituado no artigo 132.º
do Código Penal, o homicídio qualificado é pre-
visto com a pena de prisão de 12 a 25 anos e
ocorre sempre que a morte for produzida em
circunstâncias que revelem a especial censura-
bilidade ou perversidade, nomeadamente sendo
determinada por qualquer motivo «torpe ou
fútil» ou o arguido tenha agido com «frieza de
ânimo».

Foi isso que foi considerado no acórdão re-
corrido e cremos que com acerto.

Com efeito.
De acordo com a doutrina e a jurisprudência

dominante «motivo fútil» é o motivo de impor-
tância mínima e que do ponto de vista do homem
médio se mostra manifestamente desproporcio-
nado em relação ao crime cometido; ou, nas pala-
vras de Nelson Hungria, citado por Simas Santos,
Código Penal Anotado, vol. 2.º, 1996, pág. 43.

«Motivo fútil traduz o egoísmo intolerante,
prepotente, mesquinho que vai até à insensibili-
dade moral.»

Em suma, como se decidiu no acórdão de 18
de Fevereiro de 1998, processo n.º 1414/97,
3.ª Secção — motivo fútil é aquele que não tem
relevo, que não chega a ser motivo, que não pode
razoavelmente explicar (e muito menos justifi-
car) a conduta do agente.

Por seu turno, a «frieza de ânimo» corres-
ponde em parte ao conceito de premeditação
constante do Código Penal anterior significa que
o agente actuou com sangue frio, de forma insen-
sível e com indiferença pela vida humana.

Neste sentido, cfr. último acórdão citado.
Ora, do elenco de factos provados e atrás des-

critos resulta em que o «motivo fútil», que a
«frieza de ânimo» se adequam ao comporta-
mento revelado pelo arguido na prática do crime
de homicídio que cometeu.

Na verdade, vem provado que:

— Após o acidente, a vítima concordou em
não chamar a GNR;

— E foi o próprio arguido quem contactou o
seu pai, primeiro, e depois os seus padrinhos;

— O arguido não se opôs à presença de todos
à resolução amigável do sinistro;

— O arguido não foi marginalizado pela vítima;
— Este é que o ajudou e protegeu.
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Além disso:

— O acidente ocorreu às 5.45 horas;
— O arguido abandonou o local às 6.30 horas

e foi para casa;
— E chegou junto à residência da vítima cerca

das 7.30 horas.
— E, aí ... de imediato, o arguido saiu do carro

empunhando a referida arma, tendo sido avisado
pela madrinha... para ter calma — facto provado
sob o n.º 10.

— Mas o arguido, junto do veículo que con-
duzira, apoiou a arma em cima do respectivo
tejadilho e, sem proferir qualquer palavra ..., a
uma distância de cerca de 7 m (do Manuel Tei-
xeira) apercebeu-se de que tinha possibilidade de
lhe tirar a vida — facto n.º 19.

— E, logo de seguida, empunhando a dita es-
pingarda, que se encontrava carregada e em posi-
ção de fogo, como ele sabia, visou-lhe o tórax,
premiu o gatilho e disparou um tiro, que atingiu
a vítima — facto n.º 12.

— Seguidamente, de imediato, pôs-se em fuga
tripulando o automóvel por mais de 200 km, pas-
sando pelo Porto e indo até Leiria — facto n.º 15.

Em contraparte a estes factos vem provado
que:

— O arguido não se conformou com a reso-
lução amigável do sinistro;

— E dirigiu-se a casa preparando a sua vin-
gança;

— Procurou a arma do pai, preparou-a para
disparar e dirigiu-se a casa da vítima com o pro-
pósito de lhe tirar a vida — tudo feito em cerca
de uma hora;

— Junto à casa do Manuel Teixeira, com a
caçadeira, de forma fria e calculada, apesar dos
gritos da madrinha e da presença de outras pes-
soas, persistiu na intenção de matar a vítima, o
que veio a fazer.

Todos estes elementos de facto revelam que o
arguido agiu tanto na preparação, como na exe-
cução do crime, de modo a revelar especial
censurabilidade ou perversidade, movido por
«motivo fútil» e «com frieza de ânimo».

As aludidas circunstâncias agravativas do ho-
micídio previstas nas alíneas c) e f) do artigo
132.º do Código Penal são indicadoras da inten-
sidade da culpa, agravando a punição do crime

quando foram reveladoras de especial censura-
bilidade ou perversidade, da conduta do agente,
como se entrudou com acerto no acórdão recor-
rido, citando Teresa Serra — Boletim do Minis-
tério da Justiça, n.º 395, pág. 218.

Por tudo isto se acolhe a decisão da 1.ª instân-
cia, conforme os factos provados e com correcto
enquadramento jurídico-penal.

II — Atenuação especial

Posto isto, e tendo como assente que o crime
cometido pelo arguido foi o de homicídio qualifi-
cado, há que considerar que a moldura penal pu-
nitiva deste ilícito é de prisão de 12 a 25 anos.

Ora, por força do preceituado no artigo 71.º
do Código Penal, a determinação da medida da
pena, dentro dos limites definidos na lei, é feita
em função da culpa do agente e das exigências da
prevenção.

E, em concreto, o tribunal atende a todas as
circunstâncias, que não fazendo parte do tipo de
crime, dependem a favor ou contra ele.

Foi isso que se fez no tribunal a quo ao ter
nesta:

— Que o arguido agiu com elevado grau de
ilicitude, quer pelo modo como executou a acção,
quer pela curta distância a que disparou o tiro;

— Foi intenso o dolo posto na concretização
da sua actuação;

— Agindo o arguido com manifesta superio-
ridade em razão da arma, relativamente à vítima.

Para além disso, atentou-se na existência das
circunstâncias qualificativas especiais — e,
ainda, no facto de serem prementes as exigências
de punição, digo de prevenção geral e especial
respeitantes à prática de crimes de homicídio vo-
luntário.

A favor do arguido vem provado as atenuan-
tes seguintes:

— Ter 17 anos à data da prática dos factos;
— Ter tido uma educação permissiva e a lassi-

dão de costumes vigente no seu agregado familiar;
— Ter, por isso, uma personalidade imatura e

com dificuldade de controlo emocional;
— Ter ingerido bebidas alcoólicas, antes do

crime, sem que esta ingestão tenha sido provocada
e destinada ao cometimento do ilícito;

— E ausência de antecedentes criminais.
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Face ao que atrás ficou dito, há que respeitar
a qualificação jurídico-penal questionada pelo re-
corrente, pudemos inferir que fica prejudicada a
consideração por ele feita sobre a pretendida ate-
nuação especial.

De qualquer modo:

— No que respeita à confissão, a prova pro-
duzida foi apenas a referida no n.º 31) do elenco
fáctico, sendo certo que o arguido não assumiu
por inteiro a prática dos factos que determina-
ram a incriminação, tanto mais que «confessou»
que não fez pontaria, nem visou a vítima.

— E quanto ao arrependimento, inexiste em
termos relevantes, pois a sua verificação pressu-
põe uma confissão completa e total dos factos e
um assumir da prática do crime, que de todo não
ocorre nestes autos.

Posto isto, resta a indemnização, que não foi
prestada, verificando-se, somente, o compromis-
so assumido pelo arguido e seus pais de a virem
a satisfazer.

Tal compromisso tem algum relevo dado o
montante indemnizatório em causa, mas não pode,
mesmo assim, corresponder ao pagamento da dita
indemnização.

Finalmente, levanta o arguido a questão de,
sendo menor de 17 anos à data da prática dos
factos, o tribunal a quo não ter considerado a
aplicação da legislação especial para jovens,
prevista no Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Se-
tembro.

É certo que apesar de a aplicação da atenua-
ção especial do artigo 4.º daquele último diploma
legal não ser automático o Tribunal não está dis-
pensado de considerar na decisão a pertinência
ou inconveniência da aplicação de tal regime.

Mas não o fazendo, quando a situação o im-
punha por ser o arguido menor de 17 anos de
idade, não comete o tribunal uma nulidade pro-
cessual, mas antes um erro de julgamento; e, ha-
vendo elementos para que o tribunal se pudesse
pronunciar pela aplicação, ou não, do citado ar-
tigo 4.º, nada impede que o Supremo conheça da
questão suprindo aquela omissão.

Neste sentido, cfr. acórdão de 7 de Abril de
1999, processo n.º 24/99, 3.ª Secção.

Ora, por força do preceituado no artigo 4.º
mencionado — se for aplicável pena de prisão,

deve o juiz atenuar especialmente a pena nos
termos dos artigos 73.º e 74.º do Código Penal,
quando tiver sérias razões para crer que da ate-
nuação resultam vantagens para a reinserção so-
cial do jovem condenado.

Daqui resulta que o poder-dever do Tribunal
fica dependente em primeira linha das vantagens
que da atenuação possam resultar para a rein-
serção do jovem condenado.

No caso em apreço resulta que o crime come-
tido pelo arguido ofende o bem mais precioso do
homem, isto é, a sua própria vida, e isto numa
sociedade em que a violência se instalou e cada
vez mais apresenta sintomas de desenvolvi-
mento — quer a norte, quer a sul do Douro.

Por outro lado, o ambiente familiar do arguido
como uma pessoa «pouco afectiva e algo des-
confiada» — facto n.º 32), e «dotado de alguma
imaturidade e dificuldade de controlo emocional
devido a alguma lassidão de costumes no agre-
gado familiar de seus pais» — facto n.º 33).

Tudo acrescido do facto de o arguido traba-
lhar no escritório da empresa de que os pais são
sócios gerentes — facto n.º 28).

Neste quadro não se alcança qualquer vanta-
gem para a reinserção do arguido face à aplicação
de uma pena de prisão relativamente dilatada no
tempo, por causa da natureza do crime come-
tido.

Deste modo atendendo à gravidade do crime
cometido, de grande repercussão social, com dolo
directo e elevado grau de ilicitude e à imperiosa
necessidade de satisfazer a prevenção geral, bem
como a prevenção especial, e, considerando que
tem a seu favor:

— Ter 17 anos à data dos factos;
— E uma personalidade imatura gerada por

uma educação permissiva;
— E ter ingerido bebidas alcoólicas, antes do

crime não provada (a ingestão) para a prática do
crime;

— E não ter antecedentes criminais.

Por tudo isto, relacionado com o preceituado
no artigo 71.º do Código Penal, temos como ade-
quada a pena de 13 anos e 6 meses de prisão,
relativa ao crime de homicídio qualificado e que
se mostra justa e adequada à culpa do arguido, às
exigências de prevenção e à idade do arguido-
-recorrente.
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III — Normas violadas

Daqui se infere que, contrariamente ao moti-
vado no recurso do arguido, não se mostra vio-
lado o disposto em qualquer um dos artigos 132.º,
n.os 1 e 2, alíneas e) e g), do Código Penal, 4.º do
Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Setembro, e 71.º
do Código Penal.

Nesta conformidade, e face ao que expendido
fica, acorda-se neste Supremo Tribunal em negar

provimento ao recurso, confirmando na íntegra o
acórdão recorrido.

Custas pelo arguido, com taxa de justiça que
se fixa em 6 UCs.

Lisboa, 2 de Março de 2000.

Guimarães Dias (Relator) — Costa Pereira —
Dinis Alves — Oliveira Guimarães.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do Tribunal Judicial de Cinfães, processo n.º 113/99.

II — Acórdão de 27 de Setembro de 1999 do Tribunal da Relação do Porto.

I — O decidido expressa o entendimento que vem sendo seguido pela jurisprudência do Supremo
Tribunal de Justiça. Na doutrina cfr., em especial, Figueiredo Dias, Comentário Conimbricense do
Código Penal, Parte Especial, tomo II, págs. 25 e segs., Teresa Serra, Homicídio Qualificado — Tipo
de Culpa e Medida da Pena, Almedina, 1992, págs. 58 e segs., e «Homicídios em série», Jornadas de
Direito Criminal — Revisão do Código Penal — Alterações ao Regime Sancionatório e Parte Espe-
cial, vol. II, Centro de Estudos Judiciários, 1998, pág. 157.

II — Traduz jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal de Justiça, como bem se extrai de
Maia Gonçalves, Código Penal Português, 13.ª ed., 1999, e Leal-Henriques/Simas Santos, Código
Penal Anotado, vol. 2.º, 3.ª ed., 2000, anotações ao artigo 132.º do Código Penal e resenha jurisprudencial.

III — Igualmente se integra na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça. Cfr., entre
outros, os acórdãos de 15 de Abril de 1999, processo n.º 897/99, 3.ª Secção, de 5 de Setembro de 1999,
processo n.º 36/99, 5.ª Secção, de 15 de Dezembro de 1999, processo n.º 1022/99, 3.ª Secção, de 9 de
Fevereiro de 2000, processo n.º 990/99, 3.ª Secção, de 25 de Março de 1999, processo n.º 151/99,
3.ª Secção, todos na base de dados do Supremo Tribunal de Justiça.

IV — Constitui entendimento pacífico do Supremo Tribunal de Justiça, sendo abundantíssima
a jurisprudência sobre este ponto.

V — No mesmo sentido, para além do citado acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7 de
Abril de 1999, processo n.º 24/99, e jurisprudência aí referida, cfr. o acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça de 12 de Junho de 1997, processo n.º 209/97, 3.ª Secção, Boletim do Ministério da Justiça,
n.º 468, pág. 117.

Diversamente, no entendimento de que integra nulidade decorrente de falta de fundamentação,
cfr. os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 15 de Janeiro de 1997, processo n.º 1129/97,
3.ª Secção, Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, V, tomo I,
pág. 182, de 2 de Junho de 1999, processo n.º 541/99, e de 5 de Abril de 2000, processo n.º 55/2000,
ambos da 3.ª Secção e na base de dados do Supremo Tribunal de Justiça.

No sentido de integrar nulidade, por omissão de pronúncia, de conhecimento oficioso, cfr. os
acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 3 de Julho de 1997, processo n.º 1390/96, 3.ª Secção,
base de dados do Supremo Tribunal de Justiça, e de 15 de Abril de 1999, processo n.º 224/99, base de
dados do Ministério da Justiça.

(R. S. O.)
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Crime de furto — Circunstâncias qualificadoras do crime —
Determinação do conceito de «entrada» da alínea e) do n.º 2 do
artigo 204.º do Código Penal

I — O artigo 204.º do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, comporta dois conceitos de «entrada» para subtracção, sendo o primeiro o
referido na alínea f) do n.º 1 e o segundo o mencionado na alínea e) do seu n.º 2.

II — Assim, enquanto na primeira situação se exige que a entrada se faça na tota-
lidade (tanto mais que até se admite que o agente permaneça escondido), na segunda
situação a entrada do corpo pode ser apenas parcial desde que significativa, o que vale
dizer suficiente para a apropriação e consequente subtracção.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 9 de Março de 2000.
Processo n.º 1201/99 — 5.ª Secção

ACORDAM na 5.ª Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

Na comarca de Santarém, perante o respec-
tivo tribunal colectivo, foi submetido a julga-
mento Vítor Manuel Fernandes do Nascimento,
solteiro, serralheiro, filho de Paulo do Nascimento
Gonçalves Reis e de Maria Rosa Fernandes, na-
tural de Luanda, Angola, onde nasceu a 2 de Ju-
lho de 1966 e residente na Estrada do Castelo de
Palmela, Vivenda Edelira, Palmela, actualmente
recluso no Estabelecimento Prisional do Montijo,
acusado pela prática de um crime de furto quali-
ficado de um crime de detenção de arma proi-
bida, sendo o primeiro previsto e punível pelos
artigos 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal e o segundo previsto e punível pelo
artigo 275.º do mesmo diploma.

Por douto acórdão de 21 de Junho de 1999
(com a correcção constante do acórdão de 14 de
Novembro do referido ano — cfr. fls. 176 a 178),
foi decidido julgar parcialmente procedente a
acusação e em conformidade:

— Condenar o arguido, como autor de um
crime de furto qualificado, previsto e punível
nos termos do artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, na pena de dois anos e quatro
meses de prisão;

— Absolver o arguido da prática do crime de
detenção de arma proibida que lhe foi imputado;

— Ao abrigo do disposto no artigo 50.º, n.º 1,
do Código Penal, suspender a execução da pena
aplicada ao arguido pelo período de dois anos;

— Ao abrigo do disposto no artigo 109.º do
Código Penal, declarar perdida a favor do Estado
a faca de mato apreendida ao arguido.

Inconformado com a decisão, dela recorreu o
arguido, que na sua motivação formulou as se-
guintes conclusões:

1.º — A circunstância qualificativa prevista
na alínea e) do n.º 2 do artigo 204.º do Código
Penal preenche-se quando o agente «penetra em
habitação, ainda que móvel, estabelecimento
comercial ou industrial ou outro espaço fechado,
por arrombamento, escalamento ou chaves falsas».

2.º — Deste modo, o funcionamento da refe-
rida circunstância qualificativa pressupõe a en-
trada de corpo inteiro nos locais indicados, não
bastando que o agente introduza apenas uma parte
do corpo, um braço, uma perna, a cabeça, etc.

3.º — Ora, no caso concreto, ficou provado
que «do interior da montra e através do buraco
aberto o arguido, utilizando os braços e a partir
do exterior, retirou e levou consigo, fazendo-os
coisas suas [...]».

4.º — Assim sendo, o arguido não entrou no
estabelecimento comercial, isto é, manteve-se no
exterior e não penetrou no local.
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5.º — Pelo que não se verificou no caso pre-
sente a circunstância qualificativa prevista no
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal.

6.º — Assim, no douto acórdão foi violado o
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal.

7.º — Pelo exposto, o arguido deve ser conde-
nado apenas pela prática de um crime de furto
simples, previsto e punível pelo artigo 203.º do
Código Penal, devendo o acórdão ser revogado e
substituído em conformidade.

Na sua douta resposta, a digna magistrada do
Ministério Público junto do tribunal de 1.ª instân-
cia concluiu da forma que se passa a transcrever:

«1.º — O recorrente foi condenado pela prá-
tica (após correcção do respectivo acórdão) de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal;

2.º — O conceito ‘penetrar’ constante do nor-
mativo atrás aludido deverá ser objecto de uma
interpretação mitigada, querendo-se significar
com isto que só deverá ser condenado por tal
crime o agente que entre com parte significativa
do corpo ‘em habitação, ainda que móvel, esta-
belecimento comercial ou industrial ou outro es-
paço fechado por arrombamento, escalamento
ou chaves falsas’;

3.º — Ora, no acórdão recorrido foi dado como
provado que o recorrente retirou os objectos da
montra que, previamente, havia arrombado, aí
introduzindo os seus membros superiores;

4.º — Salvo o devido respeito por outra opi-
nião, não poderemos considerar (apenas) os
membros superiores parte significativa do corpo
do agente;

5.º — Em razão disto, o recorrente deveria ter
sido condenado pela prática de um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Có-
digo Penal, e não pela prática de um crime quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do mesmo Código.»

Assim, entendemos que o recurso apresen-
tado merece provimento.

II

Na 1.ª instância deram-se como provados os
seguintes factos:

A hora indeterminada da madrugada do dia 12
de Setembro de 1997 o arguido, utilizando a via-

tura de marca Nissan, modelo Patrol, e de matrí-
cula 17-29-EQ, de que na altura era detentor,
partiu a montra em vidro da Casa Hipólito, esta-
belecimento comercial sito em Santarém.

Do interior da montra e através do buraco
assim aberto o arguido, utilizando os braços e a
partir do exterior, retirou e levou consigo, fazen-
do-os coisa sua, os bens que se mostram iden-
tificados no auto de fls. 7, isto é, um martelo
demolidor no valor de cerca de 190 000$00, um
martelo perfurador no valor de cerca de 40 000$00,
uma serra circular no valor de cerca de 40 000$00
e um berbequim com percussão no valor de cerca
de 40 000$00.

Os bens de que o arguido se apoderou tinham,
pois, o valor global de cerca de 310 000$00.

O arguido trazia também consigo, nas men-
cionadas circunstâncias de tempo e de lugar, uma
faca do tipo de faca de mato, em inox, cuja lâmina
media cerca de 20 cm de comprimento e 3 cm de
largura.

Os objectos de que o arguido se apoderou e
que eram pertença da Casa Hipólito foram re-
cuperados e entregues ao seu dono.

O arguido confessou a prática dos factos cuja
prática lhe foi imputada, alegando ter agido por
essa forma a fim de obter proventos para a aqui-
sição de produtos estupefacientes de que era então
consumidor e dependente.

O arguido actuou pela forma descrita de modo
livre, deliberado e consciente, querendo partir o
vidro da montra do estabelecimento comercial
Casa Hipólito a fim de se apoderar dos bens que
ali se encontravam, como era sua intenção.

O arguido sabia bem que os mencionados bens
lhe não pertenciam e que actuava contra a von-
tade e em prejuízo do seu legítimo dono.

Na data dos factos o arguido não registava ante-
cedentes criminais, sendo delinquente primário.

O arguido declarou-se em audiência arrepen-
dido da prática dos factos descritos.

Quanto aos factos não provados, consta do
acórdão:

Não resultaram provados outros factos de
entre os alegados na douta acusação e acima não
descritos ou que com eles estejam em contra-
dição.

Designadamente não resultou provado que o
arguido para praticar a apropriação objecto des-
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tes autos tenha penetrado completamente no in-
terior da Casa Hipólito.

Neste Supremo Tribunal a Ex.ma Procuradora-
-Geral Adjunta apôs nos autos o seu visto nos
termos dos artigos 416.º e seguintes do Código
de Processo Penal e procurou que fosse desig-
nada data para audiência oral.

Colhidos os vistos e realizada aquela audiên-
cia, cumpre, agora, apreciar e decidir.

Resulta dos autos que o arguido-recorrente
acusado, além do mais, aqui irrelevante, pelo
crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
acabou por ser condenado pela sua prática na
pena de 2 anos e 4 meses de prisão, com exe-
cução suspensa por 2 anos.

Ora, no presente recurso, de acordo com as
conclusões da respectiva motivação, que limi-
tam o seu objecto, reage contra a qualificação
feita pelo colectivo do crime de furto, por consi-
derar que aquela qualificação não se verifica.

Por seu turno o Ministério Público, na sua
resposta, sustenta a mesma posição.

Assim, o objecto do recurso limita-se à deter-
minação do conceito referido na alínea e) do n.º 2
do artigo 204.º citado, e segundo o qual o furto é
qualificado quando praticado por agente «pene-
trando em habitação, ainda que móvel, estabele-
cimento comercial ou industrial ou outro espaço
fechado, por arrombamento, escalamento ou cha-
ves falsas».

No caso em apreço não se questiona que hou-
ve arrombamento, pelo que o que está em causa
é tão-somente o que deve entender-se por «pe-
netrar»; isto é, se enquadra a alínea e) qualifica-
tiva a «entrada» total, ou «meramente parcial»,
do corpo do agente no local da subtracção.

Do elenco de factos provados resulta que o
arguido com uma viatura automóvel partiu a mon-
tra em vidro da Casa Hipólito.

E do interior da montra, através do buraco
assim aberto, o arguido, utilizando os braços e a
partir do exterior, retirou e levou consigo, fazen-
do-os coisa sua, os bens identificados a fls. 7,
tudo no valor de 310 000$00.

Quer isto dizer que o arguido arrombou a
montra e, mantendo-se no exterior com «os bra-
ços», retirou do interior do estabelecimento os
ditos bens.

Ou seja, parte do corpo do arguido, não a sua
totalidade, mas seguramente parte significativa
dele entrou no recinto fechado onde os bens se
encontravam.

Mas a questão que aqui se suscita não é mera-
mente de ordem semântica, é antes relativa a um
conceito jurídico-penal.

Ora, no artigo 204.º, basicamente, aqui, em
questão há dois conceitos de «entrada» para sub-
tracção.

O primeiro referido na alínea f) do n.º 1, em
que se qualifica o furto praticado por alguém
«introduzindo-se ilegitimamente em habitação,
ainda que móvel, estabelecimento comercial ou
industrial ou espaço fechado, ou aí permanecen-
do escondido com intenção de furtar».

O segundo na alínea e) do n.º 2, mencionado,
onde se refere que, como se deixou dito «pene-
trando em habitação, etc. [...]».

Na primeira situação, a entrada tem que ser
total, tanto mais que até se admite que o agente
«permaneça escondido».

Na segunda situação a entrada pode ser ape-
nas parcial, como de resto já se admitiu no
acórdão deste Supremo Tribunal de Justiça de 4
de Dezembro de 1991, citado no voto de vencido
do acórdão do colectivo e na motivação do recor-
rente, desde que significativo.

O «significativo» não é mais do que a parte do
corpo suficiente para a apropriação e conse-
quente subtracção.

No caso dos autos vimos que o arguido usou
«os braços», o que lhe permitiu retirar:

— Um martelo demolidor;
— Um martelo perfurador;
— E uma serra circular.

Quer tudo isto significar que dos factos re-
sulta que se mostram provados e verificados os
elementos constitutivos da qualificação jurídico-
-penal do crime de furto, previsto na alínea e) do
n.º 2 do artigo 204.º do Código Penal, a saber:

— O arrombamento;
— E a penetração em estabelecimento comer-

cial.

Daqui se infere que não merece qualquer cen-
sura o acórdão recorrido, improcedendo a moti-
vação do recurso do arguido.
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Nesta conformidade, face ao que expendido
fica, acorda-se na 5.ª Secção Criminal do Su-
premo Tribunal de Justiça em:

— Negar provimento ao recurso;
— Mantendo, na íntegra, a decisão recorrida.

Custas pelo arguido, com taxa de justiça, que
se fixa em 6 UCs, com 20 000$00 de honorários
para a sua defensora oficiosa.

Lisboa, 9 de Março de 2000.

Guimarães Dias (Relator) — Oliveira Guima-
rães — Costa Pereira — Dinis Alves.

DECISÕES IMPUGNADAS:

 I — Sentença do Tribunal Judicial de Santarém, processo n.º 163/98.

II — Acórdão de 21 de Junho de 1999 do Tribunal da Relação de Lisboa.

I — Sobre a questão tipificada, aconselha-se a consulta do Comentário Conimbricense do
Código Penal, Parte Especial, tomo 2.º, págs. 59 a 79.

II — Cfr., no mesmo sentido e entre outros, os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 5 de
Dezembro de 1996, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 462, pág. 185, e de 7 de Junho de 2000,
processo n.º 191/2000, 3.ª Secção.

(I. S. M.)

Vantagens patrimoniais — Perda a favor do Estado — Res-
tituição ao ofendido

I — Sem prejuízo dos direitos do ofendido ou de terceiro de boa fé, serão declarados
perdidos a favor Estado, nos termos do artigo 111.º, n.º 2, do Código Penal, as coisas,
direitos ou vantagens adquiridos através de facto ilícito típico.

II — As importâncias monetárias apreendidas ao arguido, obtidas por levantamen-
tos efectuados mediante o uso ilícito de cartão de crédito falsificado, as quais se apresen-
tam como vantagens por ele obtidas directamente, devem ser restituídas à ofendida, nos
termos do artigo 111.º, n.º 2, do Código Penal e não declaradas perdidas a favor Estado,
demonstrando-se que a ofendida respondeu por tais levantamentos, sofreu o consequente
prejuízo e não foi indemnizada por ninguém.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 29 de Março de 2000
Processo n.º 25/2000 — 3.ª Secção

ACORDAM na Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

1.  No processo comum n.º 1442/98.5, sob
acusação do Ministério Público, pelo tribunal
colectivo do 1.º Juízo Criminal de Faro, foi sub-

metido a julgamento Christopher Olufemi Ade-
goke, ou Adeogoke, de nacionalidade nigeriana,
com os demais sinais dos autos (fls. 336 e 345),
detido em 10 de Novembro de 1998, e na situa-
ção de preso à ordem deste processo, pela prá-
tica dos seguintes crimes:

1.º — Passagem de moeda falsa de concerto
com o falsificador, previsto e punido pelos arti-
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gos 264.º, n.º 1, e 267.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal;

2.º — Burla agravada, previsto e punido pe-
los artigos 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código
Penal;

3.º — Uso de documento falso, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 2,
do Código Penal;

4.º — Uso de documento falso, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 2,
do Código Penal;

5.º — Falsas declarações, previsto e punido
pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal;

6.º — Falsas declarações, previsto e punido
pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Código Penal.

A assistente Unicre — Cartão Internacional
de Crédito, S. A., deduziu pedido cível da quan-
tia de 1 155 000$00 como indemnização pelos
prejuízos sofridos.

2.  A final, por acórdão de 5 de Novembro de
1999, o colectivo decidiu:

a) Absolver o arguido da acusação pelo cri-
me de passagem de moeda falsa de con-
certo com o falsificador;

b) Condenar o arguido Christopher Olufemi
Adegoke, ou Adeogoke, pela prática em
autoria material de três crimes dolosos con-
sumados de falsificação de documento,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 3, do Código Penal, na pena
de um ano de prisão por cada um;

c) Condenar o arguido pela prática em auto-
ria material de dois crimes dolosos con-
sumados de falsificação de documento,
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea c), e n.º 3, do Código Penal, na pena
de um ano e nove meses de prisão;

d) Condenar o arguido pela prática em auto-
ria material de um crime doloso consu-
mado de burla qualificada, previsto e
punido pelos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º,
n.º 1, do Código Penal, na pena de dois
anos de prisão;

e) Condenar o arguido pela prática em auto-
ria material de um crime doloso consu-
mado de falsidade de declaração, previsto
e punido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do

Código Penal, na pena de nove meses de
prisão;

f) Condená-lo ainda pela prática em autoria
material de um crime doloso consumado
de falsidade de declaração, previsto e pu-
nido pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo Penal, na pena de seis meses de
prisão.

Operando o cúmulo jurídico intercalar das
penas parcelares constantes das alíneas anterio-
res, com excepção da da alínea d), nos termos do
disposto no artigo 77.º do Código Penal, conde-
nou o arguido na pena única intercalar de três
anos e nove meses de prisão, da qual declarou
perdoado, nos termos do artigo 1.º, n.os 1 e 4, e
sob a condição resolutiva do artigo 4.º da Lei
n.º 29/99, de 12 de Maio, ficando remanescente
o tempo de pena de dois anos e nove meses de
prisão.

Efectuando o cúmulo jurídico final desta pena
remanescente com a pena parcelar constante da
alínea d), nos termos do disposto no artigo 77.º
do Código Penal, condenou o arguido na pena
única final de três anos e três meses de prisão.

Mais condenou o arguido demandado a pagar
à Unicre — Cartão Internacional de Crédito, S. A.,
a pedida quantia de um 1 155 000$00, acrescida
de juros à taxa legal.

Aplicou-lhe ainda a pena acessória de expul-
são do território português pelo tempo de dez
anos, de harmonia com o disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 244/98,
de 8 de Agosto.

Fixou-lhe a taxa de justiça e acréscimos legais
e declarou perdidas a favor do Estado todas as
coisas apreendidas.

3.  A assistente não se conformou com a de-
claração de perda a favor do Estado das coisas
apreendidas e dessa parte do acórdão interpõe
recurso, de cuja motivação extrai as seguintes
conclusões:

«1 — As quantias apreendidas são prove-
nientes da actividade ilícita do arguido.

2 — Todas elas foram pagas pela assistente
que delas está desembolsada, e foi vítima dessa
actividade ilícita.

3 — Tais quantias pertencem à queixosa as-
sistente, pelo que deverão ser restituídas.
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4 — Não o entendendo assim, o douto acór-
dão recorrido violou o artigo 186.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal.»

Deve, pois, a decisão ser revogada nessa parte.
Respondeu a Dig.ma Procuradora da Repú-

blica na comarca de Faro, dizendo em síntese
que:

— A assistente não era a proprietária das
quantias apreendidas, daí que a declaração de
perda para o Estado esteja de acordo com o ar-
tigo 111.º, n.º 2, do Código Penal;

— Não repugna, porém, que à assistente ve-
nha a ser entregue a quantia apreendida, uma vez
que se entenda que os proventos ilicitamente
obtidos devam também ressarcir a ofendida e dado
que o arguido foi condenado no pedido civil por
esta deduzido.

Foram colhidos os vistos legais.
Procedeu-se a julgamento, com alegações orais

e observância do demais formalismo.

O Ex.mo Procurador-Geral Adjunto defendeu
posição semelhante à da Ex.ma Procuradora da
República na 1.ª instância, havendo que encon-
trar o instrumento jurídico para uma eventual
entrega das quantias à recorrente.

A Ex.ma Defensora do arguido defendeu a ma-
nutenção do decidido relativamente a ele.

Cumpre ponderar e decidir.

II

1.  Após audiência de julgamento, o colectivo
considerou provados os seguintes factos:

a) Emergentes da discussão quanto à acusa-
ção:

1 — O arguido chegou ao aeroporto de Faro
no dia 9 de Novembro de 1998, proveniente de
Londres, com viagem de regresso já marcada para
16 desse mês.

2 — Cerca das 11.30 horas do dito dia 9 de
Novembro de 1998, o arguido dirigiu-se à loja
Telecel no referido aeroporto.

3 — Aí, o arguido alugou o telemóvel Motorola
n.º  09319636909, pagando a respectiva cau-
ção de 75 000$00 com o cartão de crédito Visa

n.º 4500620890207 do Bank One em nome de
Norbert Anthony.

4 — Para confirmar a sua identidade, o ar-
guido exibiu e usou o passaporte britânico
n.º 033492279, em nome de Norbert Anthony.

5 — Seguidamente, cerca das 12 horas, o ar-
guido dirigiu-se ao Hotel D. Bernardo, em Faro,
a fim de obter alojamento, e identificou-se nova-
mente com o dito passaporte.

6 — Aproximadamente às 12.40 horas do mes-
mo dia, o arguido deslocou-se à agência do
Montepio Geral, em Faro, e apresentou o mesmo
cartão de crédito, com o qual efectuou uma ope-
ração conhecida no meio como cash advance, e
que consiste no pagamento antecipado em di-
nheiro a titular de cartão de crédito.

7 — A operação foi autorizada pela Unicre,
tendo o arguido recebido 370 000$00.

8 — Para confirmar a sua identidade, o ar-
guido exibiu e usou o passaporte britânico
n.º 033492279, em nome de Norbert Anthony.

9 — No mesmo dia 9 de Novembro de 1998,
pelas 13.10 horas, o arguido dirigiu-se à agência da
Caixa Geral de Depósitos, na Rua de Francisco
Gomes, 2, em Faro, e apresentou o cartão de cré-
dito Visa do Bank One com o n.º 4500611340170,
em nome de Norbert Anthony.

10 — Pretendia o arguido, desta vez, receber
100 000$00 através da mesma operação de cash
advance, o que todavia não conseguiu por ela
não ter sido autorizada.

11 — Tentou então o arguido levantar 300 000$
com o primeiro cartão — 4500620890207 —,
mas também esta operação não foi autorizada.

12 — De imediato, o arguido abandonou a
dita agência, alegando que iria contactar telefoni-
camente com o banco emissor dos cartões para
averiguar os motivos da recusa do pagamento.

13 — Para confirmar a sua identidade nestas
duas tentativas, o arguido exibiu e usou o passa-
porte britânico n.º 033492279, em nome de Nor-
bert Anthony.

14 — A seguir, já pelas 14.20 horas, o arguido
dirigiu-se à Perfumaria Lurdete III, na Rua de
Santo António, 64-66, em Faro, tendo escolhido
diversos perfumes no valor de 23 770$00.

15 — Para pagamento, o arguido quis usar o
dito cartão n.º 4500620890207 do Bank One em
nome de Norbert Anthony, mas a operação de
pagamento foi recusada.
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16 — No dia seguinte — 10 de Novembro de
1998 — pelas 9.30 horas, o arguido dirigiu-se à
agência do Banco Totta & Açores, na Rua de
Tenente Valadim, em Faro, a fim de efectuar um
levantamento em dinheiro.

17 — Para tanto, utilizou o cartão de crédito
Visa do Bank One com o n.º 4500615220147, em
nome de Norbert Anthony.

18 — A operação foi autorizada e o arguido
recebeu 340 000$00.

19 — Para confirmar a sua identidade, o
arguido exibiu e usou o passaporte britânico
n.º 033492279, em nome de Norbert Anthony.

20 — Depois, pelas 10.17 horas, o arguido
deslocou-se à agência do Banco Pinto & Sotto
Mayor, na mencionada Rua de Santo António, e
apresentou um cartão de crédito Gold do Bank
One, a fim de efectuar uma operação de cash
advance no valor de 370 000$00.

21 — O levantamento foi autorizado pela
Unicre, tendo o arguido recebido aquele valor.

22 — Para concretizar a operação, o arguido
exibiu o passaporte já descrito, em nome de
Norbert Anthony.

23 — Em seguida, pelas 11 horas, o arguido
dirigiu-se ao estabelecimento comercial denomi-
nado Cabimini, na aludida Rua de Santo Antó-
nio, e escolheu várias peças de vestuário para
criança, no valor de 171 300$00.

24 — Para pagamento desta quantia o arguido
apresentou o cartão Visa n.º 4500615220147 do
Bank One, em nome de Norbert Anthony, não se
tendo concretizado a operação por não ter sido
autorizada.

25 — Na sequência dos factos descritos, o
arguido foi detido pela Polícia Judiciária, tendo-
-lhe sido apreendidos os cartões de crédito Visa
com os n.os 4500611340170, 4500615370157,
4500619990042, 4500615220147 e 4500620890-
207, cartões estes que se mostravam emitidos
pelo Bank One em nome de Norbert Anthony.

26 — Submetidos a exame no Laboratório da
Polícia Criminal, verificou-se que os cartões em
causa são falsos, correspondendo a sua identifi-
cação numérica ao Canadian Imperial Bank of
Commerce e não ao Bank One, como impresso
nos cartões, que apresentavam as bandas magné-
ticas em branco.

27 — O arguido logrou efectuar as referidas
operações com os cartões viciados, por estes

terem impresso um número igual e correspon-
dente a cartões de crédito verdadeiros.

28 — Efectivamente, os números constantes
dos ditos cartões haviam sido emitidos pelo
Canadian Imperial Bank of Commerce a favor
das seguintes pessoas:

— Cartão n.º 4500619990042 — Voula
Genovezos;

— Cartão n.º 4500615370157 — Hanna
Balakies;

— Cartão n.º 4500620890207 — William
F. Hayball;

— Cartão n.º 4500611340170 — Agop
Kamjian;

— Cartão n.º 4500615220147 — Stefan
Zukotynsky.

29 — Deste modo, ao utilizar os cartões vi-
ciados, mas com os números iguais e coinciden-
tes atribuídos a cartões verdadeiros, o arguido
fazia com que as operações efectuadas fossem
deferidas.

30 — Dado, porém, que o método utilizado
poderia ser detectado pelos serviços de fisca-
lização e segurança de cartões de crédito, o ar-
guido tinha em seu poder e utilizou vários dos
cartões descritos, que ia utilizando à medida que
os serviços próprios iam dando conta e blo-
queando as operações efectuadas.

31 — O arguido tinha conhecimento de que
os cartões eram falsos.

32 — Para poder utilizar os cartões e fazer as
operações descritas, o arguido arranjou e utili-
zou um passaporte, cujo nome coincidia com
nome constante dos cartões como sendo o do
seu titular.

33 — O passaporte em causa, com o
n.º 033492279, emitido pelas autoridades britâ-
nicas a favor de Norbert Anthony, encontra-
va-se viciado, tendo sido substituída a fotografia
original do seu verdadeiro titular pela do arguido,
sendo certo que este documento estava dado como
extraviado.

34 — O arguido deslocou-se a Portugal com o
propósito único de efectuar levantamentos e ad-
quirir mercadorias pelo uso dos ditos cartões de
crédito, bem sabendo que estes eram falsos.

35 — O arguido praticou os actos descritos
no intuito de auferir vantagens económicas inde-
vidas, à custa do património de terceiros, pondo
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em crise a fé pública que a circulação dos cartões
de crédito pressupõe.

36 — Ao dirigir-se aos estabelecimentos ban-
cários e comerciais referidos, e ao apresentar os
cartões como se fossem verdadeiros e lhe per-
tencessem, o arguido induziu em erro as pessoas
que o atenderam, com o propósito de obter um
enriquecimento à custa do património de ter-
ceiros.

37 — Todas as quantias e bens obtidos pelo
arguido com os cartões que ele utilizou foram
pagos pela Unicre, S. A., que sofreu um prejuízo
de 1 155 000$00.

38 — Foram apreendidas ao arguido, com pro-
veniência nas provadas operações, as quantias
de 1 080 000$00, 33 000 liras italianas e 120
dólares americanos.

39 — Detido conforme provado em 25, e sub-
metido em 11 de Novembro a primeiro interro-
gatório judicial de arguido preso, o arguido
identificou-se como sendo Anthony Lee Young,
casado, vendedor de material eléctrico, nascido a
22 de Agosto de 1972, natural de Birmingham,
Inglaterra, filho de Chung Lee Young e de Esme-
ralda Young, e afirmou também que possuía an-
tecedentes criminais somente por condução sob
o efeito do álcool.

40 — Interrogado novamente no dia 23 de
Fevereiro de 1999 nas instalações da Polícia Ju-
diciária, o arguido forneceu a mesma identidade e
afirmou não possuir antecedentes criminais.

41 — Em ambos os provados interrogatórios,
e no momento próprio, o arguido foi advertido
de que a falta de verdade na resposta sobre tais
elementos — identidade e antecedentes crimi-
nais — constitui crime de falsas declarações.

42 — Não obstante, o arguido forneceu sem-
pre identificação diferente da verdadeira, e que é
aquela que consta da acusação e do presente
acórdão.

43 — Além disso, o arguido omitiu volunta-
riamente que foi já no Reino Unido condenado
por tribunais britânicos sete vezes por crimes
contra a propriedade e por falsificação.

44 — Outrossim, em ambos os interrogató-
rios o arguido exibiu, para comprovar a fornecida
identidade de Anthony Lee Young, o passaporte
britânico n.º 024444313, que o próprio arguido
obtivera no Reino Unido a partir duma certidão
do registo de nascimento falsa.

45 — Pretendia o arguido, com a identidade e
o passaporte de Anthony Lee Young, manter os
órgãos da autoridade na ignorância da sua identi-
dade verdadeira.

46 — Sabia o arguido que ambos os passa-
portes que utilizou, conforme provado, eram fal-
sos, ambos por neles constarem nomes e dados
diferentes dos que lhe dizem efectivamente res-
peito, e ainda um — o de Norbert Anthony —
por ter a fotografia originária substituída pela do
arguido, e o outro — o de Anthony Lee Young —
porque baseado em dados originariamente não
correspondentes à realidade, constantes de certi-
dão falsa.

47 — O passaporte com o nome de Norbert
Anthony estava em conformidade com o nome
constante dos cartões de crédito, e foi usado pelo
arguido para obter benefícios patrimoniais para
si, à custa do correspondente prejuízo patrimo-
nial de terceiros.

48 — O passaporte com o nome de Anthony
Lee Young foi usado pelo arguido unicamente
com o fim de dificultar a detecção dos seus ante-
cedentes criminais, no propósito de tornar me-
nos grave a sua responsabilidade.

49 — O arguido tomou parte activa na colo-
cação da sua fotografia sobre o passaporte utili-
zado com o nome de Norbert Anthony.

b) Declarados pelo arguido:

50 — O arguido é casado e pai de seis filhos.
51 — A mulher do arguido toma conta de

idosos e ganha por semana 120 libras esterlinas.
52 — O arguido frequentou um curso de eco-

nomia.

c) Emergentes da discussão do pedido cível:

Provados apenas os factos já apurados na dis-
cussão da acusação.

Da discussão da causa resultaram não pro-
vados os seguintes factos da acusação:

Que o arguido agisse concertadamente com o
autor da contrafacção dos cartões, e que com ele
distribuísse os lucros obtidos com a sua utili-
zação.

2.  Passando à análise crítica da prova, diz o
colectivo:

A convicção do Tribunal assentou na confis-
são integral e sem reservas feita pelo arguido,
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bem como em esclarecimentos que este quis pres-
tar na sequência da referida confissão. Tanto esta
como os demais esclarecimentos do arguido se
mostram corroborados pelos documentos jun-
tos aos autos e abaixo referidos, tendo sido tam-
bém de valia, quer para esclarecer o alegado no
pedido cível, quer para consolidar a matéria da
acusação, o depoimento da testemunha Luís
Sousa, oferecida precisamente à matéria cível.

Repare-se que a confissão integral e sem re-
servas feita pelo arguido, mantendo embora todo
o seu valor, não foi suficiente para convencer o
Tribunal do concerto com o falsificador dos car-
tões. Isto porque tal concerto resulta da acusa-
ção como um conceito, e a confissão não pode
recair sobre conceitos, mas somente sobre fac-
tos, aliás, factos praticados pelo arguido ou
consequentes da sua conduta e de que ele tenha
conhecimento.

Ora, inexistem na acusação factos que deta-
lhadamente expliquem como é que o falsificador
fez a falsificação, e como é que o arguido nela
participou, ou com ele se concertou. Aliás, o
douto requisitório do Ministério Público é o pri-
meiro a reconhecê-lo, ainda que, e salvo o devido
respeito, não tenha daí extraído as ilações que
competiam. Transcreve-se, de resto, o teor do
seu artigo 32.º: «Não logrou apurar-se se foi o
arguido que fabricou os cartões apreendidos,
sendo certo que o mesmo tinha conhecimento
que os mesmos eram falsos, agindo concertada-
mente com o autor da contrafacção dos mesmos,
com quem distribuiria os lucros obtidos com a
sua utilização.» «Não logrou apurar-se», eis como
se exprime — e bem — a acusação. O Tribunal
concorda e conclui em conformidade.

3.  Documentos tidos como relevantes pelo
colectivo:

— Auto de apreensão de fls. 28.
— Autos de busca e apreensão de fls. 13 e 244.
— Auto de exame directo de fls. 257.
— Auto de exame directo e avaliação de fls. 37.
— Autos de reconhecimento pessoal de

fls. 182 a 186 e 189.
— Carta de fls. 92.
— Cartões colados a fls. 21, 22 e 261.
— Certificados do registo criminal de fls. 395

e 403.

— Comunicações da Interpol de fls. 197 e
198.

— Documento bancário de fls. 17.
— Fotocópias de fls. 10, 11, 15, 18, 20, 29,

39, 40, 93 a 95, 115 a 117, 144 e 145.
— Guias de fls. 41, 78, 79 e 262.
— Mapas de fls. 141 a 143.
— Ofício de fls. 422.
— Papéis colados a fls. 19 e 30.
— Relatório de exame de fls. 341 a 343.

III

O objecto do recurso diz apenas respeito ao
destino a dar às quantias apreendidas, que a
recorrente/assistente Unicre — Cartão Interna-
cional de Crédito, S. A., entende pertencerem-
-lhe, pois todas foram pagas pela recorrente, que
delas está desembolsada, e foi vítima dessa acti-
vidade ilícita, devendo ser-lhe restituídas nos ter-
mos do artigo 186.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal (1).

1.  Vejamos o que ficou apurado em julga-
mento quanto a este ponto.

Como consta do n.º 37, «todas as quantias e
bens obtidos pelo arguido com os cartões que ele
utilizou foram pagos pela Unicre, S. A., que so-
freu um prejuízo de 1 155 000$00».

E mais adiante no n.º 47: «O passaporte com
o nome de Norbert Anthony estava em confor-
midade com o nome constante dos cartões de
crédito, e foi usado pelo arguido para obter bene-
fícios patrimoniais para si, à custa do correspon-
dente prejuízo patrimonial de terceiros.»

Está portanto demonstrado que a Unicre foi a
vítima dos prejuízos provocados pelo arguido
com os levantamentos efectuados.

Na fundamentação jurídico-penal, o colectivo
afirma que o arguido, «com intenção de obter
para si enriquecimento ilegítimo, induziu em erro
a assistente Unicre, através do uso de cartões
que sabia falsificados, mas que reagiam electro-
nicamente como se fossem verdadeiros, e deter-
minou aquela assistente à prática de actos — au-
torização de operações — que lhe causaram pre-
juízo material de valor elevado (1 155 000$00)».

(1) Por isso não se discutirão as qualificações jurídicas
dos factos nem o modo como se aplicou o perdão.
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Este prejuízo global foi alcançado através das
operações parcelares de levantamentos de
75 000$00, 370 000$00, 340 000$00 e 370 000$00.

Acrescenta adiante que existe um único ofen-
dido directo — a Unicre — a ele acrescendo so-
mente o Estado como titular do jus puniendi,
sobretudo em relação à fé pública dos cartões de
crédito e à obrigação dos arguidos de revelarem
com verdade os seus dados identificativos e
cadastrais.

Por outro lado «não mostrou o arguido capa-
cidade para indemnizar a assistente, que aliás
deduziu pedido cível com esse preciso propó-
sito».

Sigamos agora para o que foi apreendido ao
arguido.

Conforme se alcança dos autos de apreensão
para que o colectivo remete, a fls. 13, 28 e 244, e
segundo se apurou no n.º 38, foram apreendidas
ao arguido (na sua esfera de disponibilidade ou
posse), com proveniência nas provadas opera-
ções, as quantias de 1 080 000$00, 33 000 liras
italianas e 120 dólares americanos.

2.  A recorrente pede a restituição das quan-
tias apreendidas, invocando o disposto no n.º 1
do artigo 186.º do Código de Processo Penal, o
qual manda restituir os objectos apreendidos
«a quem de direito», logo que desnecessária a
apreensão para efeito de prova.

Mais apropriada, no entanto, seria a invo-
cação do preceito do n.º 2 do mesmo artigo, onde
se diz:

«Logo que transitar em julgado a sentença, os
objectos apreendidos são restituídos a quem de
direito, salvo se tiverem sido declarados perdi-
dos a favor do Estado.»

De qualquer modo, a solução decorrerá do
Código Penal, quando se refere à «perda de ins-
trumentos, produtos e vantagens» — artigos 109.º
a 112.º — e onde se discrimina a favor de quem
deve ocorrer.

Não se dá a perda em favor do Estado se os
objectos que tenham sido produzidos pela prá-
tica de um facto ilícito típico não pertencerem a
nenhum dos agentes ou beneficiários do crime,
nomeadamente porque pertencentes a tercei-
ros — é o que resulta das disposições combina-
das dos artigos 109.º e 110.º mencionados.

O que se nos mostra adequado é considerar
que os levantamentos conseguidos mediante o
uso dos cartões de crédito falsificados se inte-
gram no excerto: «[...] vantagens que, através de
facto ilícito típico, tiverem sido directamente ad-
quiridas para si [...], pelos agentes e representem
uma vantagem patrimonial de qualquer espécie»,
como se refere no n.º 2 do artigo 111.º do mesmo
diploma, e que são perdidas para o Estado, mas
com ressalva dos «direitos do ofendido».

Torna-se, assim, evidente que a declarada
perda a favor do Estado de «todas as coisas
apreendidas» viola o espírito e a letra do citado
preceito.

Ficou demonstrado que foi a Unicre — Car-
tão Internacional de Crédito, S. A., a ofendida
com tais levantamentos, pois respondeu por
eles e não foi indemnizada por ninguém. Por-
tanto, quando o arguido conseguiu chegar àque-
las quantias em dinheiro e apoderar-se delas
mediante a fraude do uso de cartões falsificados,
a vítima foi a referida Unicre, entidade que auto-
riza, manual ou electronicamente, os aludidos
levantamentos.

É certo que a ora recorrente se constituiu as-
sistente e deduziu pedido de indemnização civil,
que, aliás, foi considerado inteiramente proce-
dente.

Todavia, tal circunstância é independente de
ter ou não direito, desde já, à restituição das quan-
tias apreendidas em escudos, as quais se apre-
sentam como vantagens que o arguido obteve
directamente, e eram o principal objectivo da
prática dos factos ilícitos típicos.

A conclusão a que se chega colhe apoio no
disposto no n.º 3 do artigo 82.º-A do Código de
Processo Penal, onde se prevê, para um lugar
com algum paralelismo, que o adiantamento de
reparação à vítima seja tomado em conta no pe-
dido civil de indemnização.

Também aqui a indemnização civil será dedu-
zida da quantia que venha a ser restituída à ví-
tima, pois de outro modo seria esta ressarcida
em mais do que lhe pertencia.

À mesma solução, porém, já não se pode che-
gar no que toca aos montantes em moeda estran-
geira, pois não existe prova de que foi obtida na
sequência de câmbio efectuado da moeda portu-
guesa conseguida pelo uso dos cartões de crédito
falsificados.
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IV

Em conformidade com o que se deixa dito,
acordam os juízes do Supremo Tribunal de Jus-
tiça em conceder provimento ao recurso, or-
denando a restituição à recorrente da quantia
apreendida de 1 080 000$00.

Sem custas.

Lisboa, 25 de Março de 2000.

Lourenço Martins (Relator) — Pires Sal-
pico — Leonardo Dias — Virgílio Oliveira.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do 1.º Juízo Criminal de Faro, processo n.º 1442/98.

II — Acórdão de 5 de Novembro de 1999 do Tribunal da Relação de Évora.

Não se encontrou jurisprudência anterior sobre a concreta questão em apreço.
Com utilidade para a matéria sumariada, cfr. Maia Gonçalves, Código Penal Português Anotado

e Comentado, 13.ª ed., Almedina, 1999, págs. 384-385, e Simas Santos e Leal Henriques, Código
Penal,  vol. 1.º, editora Rei dos Livros, 1996, págs. 782-791, em ambos os casos sobre as anotações
ao artigo 111.º do Código Penal. No âmbito da versão originária do Código Penal, veja-se Figueiredo
Dias, Direito Penal Português — As Consequências Jurídicas do Crime, Aequitas — Editorial Notí-
cias, 1993, págs. 629-639, e as vastas referências doutrinárias nacionais e estrangeiras aí referidas.

Ainda com interesse, mas no âmbito do ordenamento jurídico espanhol no quadro do novo
Código Penal de 1995, cfr. Mariano Yzquierdo Tolsada, Aspectos Civiles del Nuevo Código Penal
(Responsabilidade civil, tutela del derecho de crédito, aspectos de derecho de família y otros extre-
mos), editora Dykinson, S. L., Madrid, 1997, pág. 435.

(J. M. S. M.)

Inimputabilidade — Embriaguez

Provando-se que o arguido havia ingerido grande quantidade de bebidas alcoóli-
cas, daí não se infere necessariamente que se encontrava em estado de embriaguez e,
como tal, em situação de inimputabilidade, não sendo assim contraditório considerar-se
que em tal circunstância o arguido agiu livre, voluntária e conscientemente.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 29 de Março de 2000
Processo n.º 1175/99

ACORDAM na Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

1.  Pelo tribunal colectivo do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal de Almada,
no processo comum n.º 254/98.0.GDALM, sob

acusação do Ministério Público, foi submetido a
julgamento Florindo Manuel Gomes, solteiro,
pescador, nascido a 9 de Dezembro de 1964,
filho de Ermelinda Rosa Gomes, natural de
Miragaia, Porto, e residente nas Casas Pré-
-Fabricadas, 67, Trafaria, pela prática de um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo
210.º, n.º 1, do Código Penal.
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A final, por acórdão de 19 de Março de 1999,
o colectivo decidiu:

a) Julgar o arguido Florindo Gomes autor de
um crime previsto e punido pelo artigo
210.º, n.º 1, do Código Penal; e assim

b) Condená-lo na pena de 1 ano e 6 meses de
prisão, na taxa de justiça e legais acrés-
cimos.

2.  Desta decisão recorreu o arguido, extraindo
da motivação do recurso as seguintes conclusões:

«A — O recorrente confessou.
B — A condenação foi severa, pois o recor-

rente havia ingerido bebidas alcoólicas em grande
quantidade, encontrando-se na situação prevista
no artigo 20.º do Código Penal, a não ser aplicado
haverá violação deste preceito legal.

C — O douto acórdão recorrido padece de
contradição insanável, no nosso entender pouca
fundamentação, pois considera provado que o
recorrente ingeriu bebidas alcoólicas em grande
quantidade e simultaneamente considera que ele
agira livre, voluntária, conscientemente e ciente
de que a sua conduta não era permitida — artigo
410.º, n.º 2, alínea b), do Código de Processo
Penal.

D — Ao condenar o recorrente o douto acór-
dão recorrido não diz quais os factos que permi-
tiram tal condenação, pelo que carece o mesmo
de matéria de facto provada para a decisão, como
exige o artigo 410.º, n.º 2, alínea a), do Código de
Processo Penal.

E — Carece igualmente de fundamentação que
permita sustentar tal condenação. Pois, não se
percebe porque é que apesar de ter ingerido bebi-
das alcoólicas em grande quantidade o recorrente
pode ser objecto de um juízo de culpa.

F — O douto acórdão recorrido, ao não fun-
damentar devidamente a sua decisão como exige
o artigo 374.º, n.º 2, do Código de Processo Penal,
tem como consequência a nulidade do acórdão —
artigo 379.º, alínea a), do mesmo diploma legal.

G — Por outro lado, ainda que se entenda que
o recorrente deva ser condenado, o que nos pa-
rece inaceitável, a lei penal vigente obriga a que
na determinação concreta da pena o Tribunal
atenda a todas as circunstâncias que, não fazendo
parte do tipo de crime, depuserem a favor do
agente ou contra ele, considerando nomeada-

mente as condições pessoais do agente e a sua
situação económica.

H — Ao condenar o recorrente numa pena
privativa de liberdade, não tendo em atenção as
suas condições pessoais e situação económica,
onde se destacam as perspectivas de trabalho,
parece que o douto acórdão violou o artigo 71.º,
n.º 2, alínea d), do Código Penal.

I — Ao aplicar pena de prisão, em nada bene-
ficiará a recuperação do arguido, numa fase em
que se encontra inserido social e profissional-
mente.

J — Pelo exposto e em decisão final deverá o
douto acórdão recorrido ser considerado nulo,
baixando os autos para reapreciação da prova no
tocante às condições em que se encontrava o ar-
guido na data da prática dos factos, se o mesmo
podia ser alvo de um juízo de culpa, ou se pelo
contrário se se encontrava na situação prevista
no artigo 20.º do Código Penal.»

Respondeu o Dig.mo Magistrado do Minis-
tério Público na comarca de Almada a defender a
confirmação do acórdão recorrido, pois que não
resultam do próprio texto, por si só, ou conjuga-
do com as regras da experiência, conforme dis-
põe o artigo 410.º do Código de Processo Penal,
os vícios invocados pelo arguido-recorrente.

A circunstância de se ter dado como provado
que o arguido ingerira grande quantidade de bebi-
das alcoólicas não permite concluir que se en-
contrava embriagado e, como tal, numa situação
de total inimputabilidade, embriaguez que nem
sequer foi dado como provado pelo Tribunal.

No caso sub judice é manifesto que a quanti-
dade de bebidas alcoólicas ingeridas pelo arguido
não o colocou nessa situação, porquanto o mesmo
confessou os factos, não só perante o M.mo Juiz
de Instrução em primeiro interrogatório, como
em fase de julgamento, descrevendo minuciosa-
mente o modo de execução e as respectivas mo-
tivações.

Na determinação da medida concreta da pena,
o Tribunal valorou, em termos de circunstâncias
atenuantes, a personalidade do arguido enqua-
drada por hábitos de alcoolismo e analfabetismo.

O arguido já se encontrava, à data dos factos,
condenado numa pena de 3 anos de prisão, sus-
pensa na respectiva execução por um período de
5 anos, sendo desaconselhável nova suspensão
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de execução da pena, dada a personalidade do
arguido e aquele enquadramento.

3. Afastada preliminarmente a excepção de
incompetência, foram colhidos os vistos legais.

Procedeu-se a audiência, com produção de ale-
gações orais e observância do demais formalismo
legal.

O Ex.mo Procurador-Geral Adjunto foi de opi-
nião que devia ser mantido o acórdão recorrido.

O Ex.mo Defensor entendeu que o recurso me-
rece provimento tal como consta da motivação.

Cumpre ponderar e decidir.

II

Vejamos os factos que o colectivo considerou
provados (transcrição do acórdão):

No dia 29 de Abril de 1998, cerca das 18.30
horas, Albino Magalhães imobilizou, por des-
cuido, o seu veículo automóvel numa valeta perto
da Ribeira, Trafaria.

Vários populares ajudaram então à remoção
da viatura, entre os quais o arguido.

Este, então, pediu àquele que lhe desse uma
boleia até Pêra, onde este mora, ao que o mesmo
acedeu.

Chegados, formulou o arguido um outro pe-
dido, o de que lhe fosse oferecida uma bebida,
anuindo Albino Magalhães.

Encaminharam-se, por isso, para a residência
deste.

Chegados justamente à entrada para a casa
deste, o arguido deu uma pancada com a mão, na
cabeça de Albino Magalhães, o que fez com que
ele se desequilibrasse e caísse ao chão.

Acto contínuo retirou-lhe uma carteira que
estava no bolso traseiro das calças e que con-
tinha dinheiro (23 700$00) e dois pequenos cani-
vetes, e abandonou o local.

O arguido, que agiu livre, voluntária e cons-
cientemente e ciente de que a sua conduta não era
permitida, fê-lo com o propósito de se apoderar
daquela carteira com tudo o que ela continha e
quando sabia que era pertença de outrem.

Albino de Magalhães tinha 64 anos de idade,
o arguido 33.

O arguido havia ingerido em grande quanti-
dade bebidas alcoólicas, o que fazia com regulari-

dade, sendo certo que, no presente, ingere essas
mesmas bebidas mas em menor quantidade.

Trabalha na pesca, do que vive, tendo pers-
pectivas futuras de trabalho na construção civil.

Reside com uma irmã e um cunhado.
Não sabe ler nem escrever.
Por sentença de 23 de Janeiro de 1998, transi-

tada em julgado a 13 de Fevereiro de 1998, foi o
arguido condenado, por violação de domicílio (ar-
tigo 190.º, n.º 3), violação sob a forma tentada
[artigos 164.º, 22.º, 23.º e 74.º, n.º 1, alíneas a) e
b), e acto exibicionista (artigo 171.º), este e aque-
les do Código Penal] cometidos a 14 de Janeiro
de 1996, nas penas respectivas de 8 meses de
prisão, 2 anos e 4 meses de prisão e 4 meses de
prisão; a pena única (3 anos de prisão) foi decla-
rada suspensa na execução por 5 anos — pro-
cesso n.º 145/96.0 PAALM, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal de Almada.

Assumiu o arguido haver levado a cabo esse
acto apropriativo, ainda que «afastando» do
resultado quer os canivetes, quer quantia em di-
nheiro superior a 20 000$00.

Nada mais se provou.

Acrescenta o colectivo quanto à obtenção da
sua convicção:

O provado baseou-se nas declarações do ar-
guido — forneceu indicações sobre o modo como
as coisas se passaram, ainda que, quanto ao pro-
duto da apropriação, tenham sido mais «modes-
tas» como acima se consignou, e relativamente
ao seu circunstancialismo existencial —, no de-
poimento da testemunha Albino de Magalhães
(forneceu preciosos elementos quanto ao desen-
rolar da acção «sobre» si levada a cabo e o que a
precedeu; quanto ao efectivamente apropriado,
e que assentou no seu depoimento quanto ao que
«excedeu» o contido naquelas declarações por-
que sendo dono das coisas, tem necessariamente
conhecimentos mais precisos sobre este aspecto,
não se devendo esquecer ainda o forçoso «es-
tado» em que o arguido se encontrava ...) e no
teor dos documentos de fls. 25/26 e 39/49).

III

Passemos a apreciar o objecto do recurso, fi-
xado pelas conclusões, como é jurisprudência
pacífica deste Supremo Tribunal.
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1.  Diz o recorrente que:

a) Existe contradição insanável entre dar-se
como provado que o arguido ingeriu bebi-
das alcoólicas em grande quantidade e si-
multaneamente considerar que agiu livre,
voluntária, conscientemente e ciente de
que a sua conduta não era permitida, veri-
ficando-se a situação prevista no artigo
20.º do Código Penal;

b) O acórdão recorrido não diz quais os fac-
tos que permitiram a condenação, pelo
que carece o mesmo de matéria de facto
provada para a decisão, como exige o ar-
tigo 410.º, n.º 2, alínea a), do Código de
Processo Penal;

c) Ao não se fundamentar devidamente a de-
cisão como exige o artigo 374.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal, tem como
consequência a nulidade do acórdão, de
acordo com o artigo 379.º, alínea a), do
mesmo diploma legal;

d) A entender-se aplicar uma sanção, a pena
de prisão em nada beneficiará a recupera-
ção do arguido, numa fase em que se en-
contra inserido social e profissionalmente.

2.  Para o colectivo mostrou-se claro da maté-
ria provada haver o arguido cometido um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal.

E passou à medida e tipo de pena:

«Em sede de concretização da pena, agora há
que ponderar as exigências de prevenção geral
positiva ou de integração (a prática de crimes de
roubo é frequente — o reforço do ordenamento
jurídico, por isso, tem de ser necessariamente
enérgico) e especial (a indiscutível valia da socia-
lização não afasta, obrigatoriamente, aqui a ad-
vertência individual [...]), o reduzido significado
económico do apropriado, a contenção da vio-
lência em zonas limiares de gravidade, o modo de
execução quase insidioso e havendo superiori-
dade do arguido em razão da idade, a inexistência
correlativa de graves consequências, o volume
apreciável da intensidade do dolo (surgir este na
plenitude da forma directa), os sentimentos cla-
ros de indiferença demonstrados, a modéstia das
condições pessoais e, porque não, da situação
económica, o, pode-se dizer, enquadramento exis-

tencial do alcoolismo, o analfabetismo, a, essen-
cial, confissão, a grave violação dos deveres es-
pecíficos, que decorriam de uma suspensão da
execução da pena de prisão em curso, uma per-
sonalidade sem solidez para, livre de apropriado
apoio externo, se postar ao domínio das condu-
tas socialmente relevantes e a correlata falta de
preparação para manter condutas lícitas, ora pa-
tenteada, e que demanda a intervenção da pena
de prisão, como necessário antídoto [ver o artigo
71.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e f), do Código Penal].»

Afastado de seguida o juízo de prognose fa-
vorável contido na suspensão da execução da
pena de prisão, o colectivo condenou o arguido
na pena de prisão (efectiva) de 1 ano e 6 meses
de prisão, tomando as providências de comuni-
cação ao processo cuja pena se encontrava
suspensa.

IV

1.  Diz-se no n.º 1 do artigo 210.º do Código
Penal (roubo):

«Quem, com ilegítima intenção de apropria-
ção para si ou para outra pessoa, subtrair, ou
constranger a que lhe seja entregue, coisa móvel
alheia, por meio de violência contra uma pessoa,
de ameaça com perigo iminente para a vida ou
para a integridade física, ou pondo-a na impossi-
bilidade de resistir, é punido com pena de prisão
de 1 a 8 anos.»

Indique-se igualmente o invocado (pelo recor-
rente) artigo 20.º do Código Penal:

«1 — É inimputável quem, por força de uma
anomalia psíquica, for incapaz, no momento da
prática do facto, de avaliar a ilicitude deste ou de
se determinar de acordo com essa avaliação.

2 — Pode ser declarado inimputável quem,
por força de uma anomalia psíquica grave, não
acidental e cujos efeitos não domina, sem que
por isso possa ser censurado, tiver, no momento
da prática do facto, a capacidade para avaliar a
ilicitude deste ou para se determinar de acordo
com essa avaliação sensivelmente diminuída.

[...]»

E, por fim, o n.º 2 do artigo 374.º [cuja não
observância determina a nulidade da decisão nos
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termos do artigo 379.º, n.º 1, alínea a)] o qual
sobre os requisitos da sentença estipula assim:

«Ao relatório segue-se a fundamentação, que
consta da enumeração dos factos provados e não
provados, bem como de uma exposição, tanto
quanto possível completa, ainda que concisa, dos
motivos de facto e de direito, que fundamentam
a decisão, com indicação e exame crítico das pro-
vas que serviram para formar a convicção do tri-
bunal.»

2.  Enfrentemos directamente as questões pos-
tas pelo recorrente, elencadas supra III, 1.

2.1 — É evidente a estreita ligação entre as
questões sumariadas em a), b) e c), sendo mais
lógico começar pela da alínea b).

Alega o recorrente que o acórdão recorrido
não diz quais os factos que permitiram a conde-
nação, pelo que carece o mesmo de matéria de
facto provada para a decisão.

O colectivo fez uma enumeração precisa dos
factos provados e não provados e um exame crí-
tico das provas.

Depois, o acórdão faz uma afirmação geral no
sentido de que se mostra claro, da matéria prova-
da, haver o arguido cometido um crime de roubo.

O vício mencionado no artigo 410.º, n.º 2, alí-
nea a) — insuficiência para a decisão da matéria
de facto provada —, não se confunde com a men-
ção dos factos que permitem a condenação.

Não se vislumbra a insuficiência alegada.
O recorrente confunde a situação com a falta

de fundamentação devida da decisão, que logo a
seguir invoca, e cuja consequência acarretaria a
nulidade do acórdão, nos termos do artigo 374.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal.

Em caso simples como o presente, a exposi-
ção e o seu encadeamento, feita pelo colectivo,
que se quer completa, mas concisa, dos motivos
de facto e de direito que fundamentam a decisão
mostra-se conforme à lei, não enfermando da
nulidade apontada.

Nesta parte do recurso resta apreciar o ponto
em que o recorrente parece colocar mais ênfase:
a contradição insanável entre dar-se como pro-
vado que o arguido ingeriu bebidas alcoólicas em
grande quantidade e, ao mesmo tempo, conside-
rar que agiu livre, voluntária e conscientemente,

ciente de que a sua conduta não era permitida
pela lei.

Diferentemente do que sucedia com o Código
Penal de 1986, em que a embriaguez tinha uma
previsão especial, pode agora estar compreen-
dida no citado preceito do artigo 20.º do Código
Penal, se se mostrarem reunidos os requisitos aí
mencionados.

Para ser declarado inimputável, ainda que de
forma diminuída, desde logo é necessário que o
arguido sofra de uma «anomalia psíquica grave,
não acidental e cujos efeitos não domina», sem
que lhe seja censurável, e tenha, no momento da
prática do facto, sensivelmente diminuída a ca-
pacidade para avaliar a ilicitude do facto ou para
se determinar de acordo com essa avaliação.

É sabido que aos alcoólicos ou pessoas com
tendência para o abuso de bebidas alcoólicas que
pratiquem crimes em certa circunstâncias pode
vir a ser-lhes aplicada uma pena relativamente
indeterminada — artigos 88.º e 87.º do Código
Penal.

Também aquele que se coloca, ao menos por
negligência, em estado de inimputabilidade, deri-
vado da ingestão de bebidas alcoólicas e nesse
estado pratica um facto ilícito típico é punido
nos termos do artigo 295.º do mesmo diploma.

Só que para além de ao Tribunal não se ter
suscitado, oficiosamente, nem a requerimento,
com fundamento a questão da inimputabilidade
do arguido, ordenando a perícia sobre o seu es-
tado psíquico, tal como se prevê no artigo 351.º
do Código de Processo Penal, da decisão apenas
se colhe a indicação circunstancial de que o ar-
guido havia ingerido em grande quantidade bebi-
das alcoólicas, o que fazia com regularidade.

Todavia, daí não se extraiu a consequência de
uma fundada suspeita de inimputabilidade que
levasse ao exame pericial adequado (1).

E se é verdade que os hábitos de alcoolismo
do arguido perpassam pela matéria de facto, é
certo que, como bem salienta o Dig.mo Magis-
trado do Ministério Público na sua resposta, a

(1) Com algum interesse neste ponto — cfr. o processo
n.º 038806, de 23 de Abril de 1987, no Boletim do Ministério
da Justiça, n.º 366 (1987), pág. 313, onde se concluía que o
facto de o réu ser alcoólico habitual e consumidor de estupe-
facientes não justifica a instauração de um incidente de aliena-
ção mental.
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ingestão de grande quantidade de bebidas alcoó-
licas não significa logo a situação de embriaguez,
sendo que o arguido confessou e explicou coe-
rentemente os factos, por mais de uma vez, des-
crevendo minuciosamente o modo de execução e
as respectivas motivações, o que não faria «se
não estivesse na plenitude das suas faculdades
mentais».

Não procede, pois, a alegada contradição
insanável entre a afirmação do colectivo sobre a
ingestão de bebidas alcoólicas pelo arguido e, ao
mesmo tempo, que agiu livre, voluntária e cons-
cientemente no que concerne à valoração da
ilicitude dos actos que praticou e à determinação
de os praticar.

O colectivo não teve dúvidas sobre as condi-
ções essenciais de verificação da imputabilidade
do arguido e dos elementos que este Supremo
Tribunal pode sindicar não se alcança motivo de
censura (2).

2.2 — Passemos à última questão suscitada:
saber se a sanção de prisão (efectiva) é a apro-
priada, já que o arguido se encontra numa fase de
inserção social e profissional.

Consta da matéria de facto provada que o ar-
guido, à data da prática dos factos, no dia 29 de
Abril de 1998, se encontrava em regime de sus-
pensão de execução da pena de prisão aplicada
por sentença de 23 de Janeiro de 1998.

Quer isto dizer que iam decorridos cerca de
3 meses após o arguido ter sido advertido sole-
nemente pelo Tribunal e dada a oportunidade de

seguir por outro caminho que não o da prática de
crimes. O que levou o colectivo a afastar um
novo juízo de prognose favorável contido na sus-
pensão da execução da pena de prisão.

Certo que o arguido é analfabeto e o seu meio
social não será o mais propício à sua reinserção.

No entanto, a ponderação das circunstâncias
da prática da infracção e dos fins da pena, à luz
dos dispositivos do Código Penal, nomeadamente
do artigo 71.º, também não merecem reparo.

O colectivo tomou na devida conta, inclusi-
vamente, o enquadramento existencial do alcoo-
lismo (3), aplicando uma sanção de 1 ano e 6
meses de prisão, numa moldura penal que vai de
1 a 8 anos.

V

De harmonia com o exposto, acordam os juízes
do Supremo Tribunal de Justiça em negar provi-
mento ao recurso interposto, confirmando o
acórdão recorrido.

Taxa de justiça pela recorrente, que se fixa em
4 UCs, com procuradoria de 1/4 (goza de apoio
judiciário parcial).

Fixam-se em 18 000$00 os honorários ao
Ex.mo Defensor, a adiantar pelo Cofre Geral dos
Tribunais.

Lisboa, 29 de Março de 2000.

Lourenço Martins (Relator) — Pires Sal-
pico — Leonardo Dias — Virgílio Oliveira.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do 1.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial de Almada, processo n.º 254/98.

II — Acórdão de 19 de Março de 1999 do Tribunal da Relação de Lisboa.

(2) No sentido de que os hábitos alcoólicos nem sequer foram geradores de inimputabilidade diminuída — cfr. acórdãos
do Supremo Tribunal de Justiça de 14 de Abril de 1993, processo n.º 43 831 — 3.ª Secção.

(3) Sendo alcoólico e estando, na altura, embriagado (estado não procurado, para mais facilmente delinquir), a imputabilidade
apresentava-se diminuída e isso reduz-lhe a culpa — ver acórdão de 13 de Dezembro de 1995, processo n.º 048 664.
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O artigo 20.º do Código Penal estabelece dois pressupostos cumulativos da inimputabilidade em
razão de anomalia psíquica: um biológico, outro psicológico. O primeiro consiste na existência de uma
anomalia psíquica, o segundo na incapacidade de o arguido, em consequência dessa anomalia, avaliar
a ilicitude do facto ou de se determinar de acordo com essa avaliação.

A embriaguez está compreendida no âmbito deste artigo, de forma que é submetida ao seu
critério para avaliação da inimputabilidade. Daí que só quando a embriaguez provocar a aludida
incapacidade de avaliação e de autodeterminação estaremos perante uma situação de inimputabilidade.

Sobre esta matéria, ver Figueiredo Dias, «Pressupostos da punição», Jornadas de Direito Cri-
minal, Centro de Estudos Judiciários, além da jurisprudência indicada na própria decisão.

(E. M. C.)

Recurso hierárquico necessário — Notificação incompleta —
Prazo de interposição

I — Ocorrendo notificação incompleta do acto susceptível de recurso hierárquico
necessário, deve considerar-se aplicável por analogia a norma do artigo 31.º, n.º 2, da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos, nos termos do artigo 10.º do Código
Civil.

II — Para beneficiar dessa faculdade deve o interessado requerer a notificação
completa ou a passagem de certidões, dentro do prazo previsto na lei para o recurso
hierárquico, só assim se operando a sua interrupção.

III — O prazo do recurso começará a contar-se, de novo, a partir do dia da entrega
das certidões requeridas.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 2 de Março de 2000
Recurso n.º 42 552
(Secção do Contencioso Administrativo)

ACORDAM na 1.ª Secção do Supremo Tribunal
Administrativo:

José Gomes Ermida, assistente hospitalar
graduado de medicina interna do quadro perma-
nente dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
interpôs recurso jurisdicional da sentença de 21
de Janeiro de 1997 do Tribunal Administrativo
de Círculo de Coimbra que negou provimento ao
recurso contencioso ali interposto do despacho
de 20 de Dezembro de 1994 do director-geral da
Saúde que declarou intempestivo o recurso hie-
rárquico para ele interposto, rejeitando-o, do
despacho que homologou a lista de classificação
final do concurso para chefe de serviço de medi-

cina interna, aberto nos Hospitais da Universi-
dade de Coimbra por aviso publicado no Diário
da República, II Série, n.º 78, de 2 de Abril de
1993.

Na sua alegação formulou as seguintes con-
clusões:

a) Publicado o aviso contendo a classifica-
ção final do concurso, por extracto, sem
conter a fundamentação do acto e tendo o
recorrente, no prazo do recurso, solici-
tado a notificação dos elementos omiti-
dos ou certidão que os contivesse;

b) Notificados esses elementos em 24 de
Agosto de 1993, só a partir de 25 de
Agosto de 1993, inclusive, é que se ini-
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ciou o decurso do prazo para a interpo-
sição do recurso, que terminaria, para o
recorrente, a 7 de Setembro de 1993;

c) Interposto o recurso a 7 de Setembro de
1993, foi-o tempestivamente, pelo que o
despacho que o considerou intempestivo
está ferido de vício de violação de lei por
desrespeito do disposto quer no artigo
66.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, quer do n.º 3 do artigo 268.º da
Constituição da República Portuguesa;

d) Sendo aplicável ao caso, sob pena de vio-
lação de um direito constitucional, por
analogia e imperativo constitucional, o
artigo 31.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos;

e) A sentença recorrida errou ao não aplicar
o disposto no artigo 66.º do Código do
Procedimento Administrativo;

f) E violou a Constituição ao recusar a apli-
cação do artigo 268.º, n.º 3, da Constitui-
ção da República Portuguesa.

O Ex.mo Magistrado do Ministério Público
neste Supremo Tribunal emitiu parecer no qual,
depois de analisar detalhadamente a questão a
decidir, face à lei e à jurisprudência dominante
deste Tribunal, concluiu defendendo o provimento
do recurso no que respeita à alegada tempes-
tividade do recurso hierárquico, contra o defen-
dido pela autoridade recorrida que o considerou
intempestivo.

Colhidos vistos, cumpre decidir.

1.  Os factos dados como provados:

a) O recorrente foi classificado em 3.º lugar
na lista final do concurso de provimento
para chefe de serviço na especialidade de
medicina interna, no quadro dos Hospi-
tais da Universidade de Coimbra, aberto
por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, II Série, n.º 78, de 2 de Abril de
1993;

b) A lista final referida em a) foi homologa-
da por deliberação do conselho adminis-
trativo dos Hospitais da Universidade de
Coimbra, publicada no Diário da Repú-
blica, II Série, n.º 190, de 14 de Agosto de
1993;

c) Em 23 de Agosto de 1993, o recorrente
requereu a passagem de certidão con-
tendo as actas do júri, fundamentação res-
pectiva e os curricula dos candidatos clas-
sificados em 1.º e 2.º lugares;

d) A certidão referida em c) foi entregue ao
recorrente em 24 de Agosto de 1993;

e) Em 7 de Setembro de 1993, o recorrente
interpôs recurso hierárquico do acto refe-
rido em b);

f) Por despacho de 20 de Dezembro de 1994,
o director-geral da Saúde indeferiu aquele
recurso hierárquico, por considerá-lo in-
tempestivo.

2.  O direito

A sentença sob recurso entendeu que, apesar
de o recorrente ter pedido certidão da respectiva
fundamentação do acto, a qual não constava do
extracto que foi publicado, não ficou em condi-
ções de poder beneficiar da faculdade prevista
no artigo 31.º, n.º 2, da Lei de Processo nos Tri-
bunais Administrativos, por considerar que esta
norma não é aplicável ao recurso hierárquico,
como era o caso, razão por que tendo aquele
recurso sido interposto para além do prazo de
10 dias fixado na Portaria n.º 114/91, de 7 de
Fevereiro, essa interposição foi extemporânea.

Vejamos.

2.1 — De acordo com os n.os 57 a 60 do «Re-
gulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento para Chefe de Ser-
viço da Carreira Médica Hospitalar», aprovado
pela Portaria n.º 114/91, de 7 de Fevereiro, ter-
minadas as provas, o júri deve elaborar acta da
qual conste a lista de classificação final e a sua
fundamentação, acta que será homologada pelo
órgão máximo de administração do estabeleci-
mento hospitalar, após o que aquela lista será
publicada no Diário da República, II Série, dis-
pondo os candidatos de 10 dias a partir da publi-
cação para, querendo, recorrer hierarquicamente
para o Ministro da Saúde ou para o director-
-geral da tutela em caso de nele ter sido delegada
a respectiva competência.

No caso em apreço, o aviso contendo a lista
de classificação do concurso, após homologação,
foi publicado no Diário da República, II Série,
de 14 de Agosto de 1993, ali se informando que
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«da homologação cabe recurso, com efeito sus-
pensivo, a interpor para a Direcção-Geral da
Saúde, no prazo de 10 dias a contar da data desta
publicação no Diário da República, devendo o
mesmo ser entregue no Serviço de Pessoal destes
Hospitais».

Porém, nada se informava quanto à funda-
mentação do acto.

Daí que o ora recorrente, como candidato àque-
le concurso, entendesse assistir-lhe o direito de
pedir certidão da fundamentação para efeitos de
interposição de recurso hierárquico, o que fez
em 23 de Agosto de 1993 através de requeri-
mento que dirigiu ao presidente do conselho ad-
ministrativo dos Hospitais da Universidade de
Coimbra, ali solicitando que lhe fossem forne-
cidos todos os documentos respeitantes ao refe-
rido concurso e nomeadamente: actas de cons-
tituição do júri e respectiva fundamentação;
actas do júri, grelhas de classificação e respectiva
fundamentação; curricula dos candidatos classi-
ficados em 1.º e 2.º lugares.

A certidão requerida foi-lhe entregue no dia
24 de Agosto de 1993.

O recorrente interpôs o respectivo recurso
hierárquico necessário em 7 de Agosto de 1993,
para o director-geral da Saúde, que o rejeitou com
fundamento na sua extemporaneidade, através
do seu despacho de 20 de Dezembro de 1994.

Desse despacho foi interposto o recurso con-
tencioso decidido pela sentença que é objecto do
presente recurso.

2.2 — Jurisprudência emanada deste Su-
premo Tribunal Administrativo, pela sua Secção
do Contencioso Administrativo, vem entendendo,
em alguns dos seus arestos, que «se o interes-
sado, face a notificação incompleta, requerer a
notificação das indicações omitidas ou a passa-
gem de certidão que as contenha, o prazo para os
recursos, graciosos ou contenciosos, que no caso
couberem, conta-se a partir da notificação ou da
entrega da certidão contendo os elementos que
tinham sido omitidos» (cfr. acórdão de 18 de Abril
de 1996, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 456,
pág. 182).

É, pois, uma corrente jurisprudencial que de-
fende a aplicação das regras do artigo 31.º da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, com
as devidas adaptações, também ao recurso hie-

rárquico necessário, quando verificados os res-
pectivos pressupostos, mormente quando a no-
tificação do acto seja incompleta, e se lhe siga
requerimento com o pedido de passagem de cer-
tidão apresentado dentro do prazo de interpo-
sição do recurso hierárquico.

Aderimos inteiramente a este entendimento.

2.3 — O artigo 68.º do Código do Procedi-
mento Administrativo determina que da noti-
ficação deve constar o texto integral do acto
administrativo, o que abrange a sua fundamenta-
ção ainda que de forma resumida.

E é sobretudo a propósito da notificação in-
completa do acto administrativo, sem indicação
da respectiva fundamentação, que se coloca a
questão que aqui nos propomos decidir.

Fazendo nossa a palavra do acórdão deste
Supremo Tribunal Administrativo de 18 de Abril
de 1996 (recurso n.º 36 830), diremos não se
ignorar que, a propósito do efeito do pedido de
complementação de notificação imperfeita do
acto administrativo sobre o decurso do prazo da
sua impugnação graciosa, tem havido decisões
não inteiramente coincidentes deste Supremo
Tribunal Administrativo, sendo algumas delas
no sentido da inaplicabilidade, quer directa quer
analógica, do regime do artigo 31.º, n.º 2, da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, a
essa impugnação.

Assim decidiu já o pleno desta Secção nos
seus acórdãos de 31 de Março de 1999 e de 29 de
Abril de 1999 (recursos n.os 36 830 e 33 177),
embora com votos de vencido.

No primeiro desses arestos sumariou-se que,
embora a disciplina da notificação, quanto ao res-
pectivo conteúdo, seja paralela para efeitos ad-
ministrativos e para efeitos contenciosos, já assim
não é no caso de notificação insuficiente, por-
quanto o Código do Procedimento Administra-
tivo não dispõe de nenhuma norma paralela à do
artigo 31.º da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos. E defende-se não se tratar de
um caso lacunar, onde devesse apelar-se a regime
analógico, pois nem caberia ali a normação do
artigo 31.º por serem diferentes as razões justifi-
cativas do caso previsto na Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos. O legislador, nas
impugnações graciosas, deliberadamente não
teria prevenido a hipótese de notificação insu-
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ficiente, por inexistirem nesse procedimento
razões justificativas da regulamentação, sendo
certo que coexistiriam meios suficientes de pro-
tecção do administrado para se aperceber com
clareza do acto notificado de modo a tomar posi-
ção na defesa dos seus interesses.

Por entendermos ajustada a argumentação
levada ao voto de vencido subscrito pelo Sr. Con-
selheiro António Samagaio naquele mesmo acór-
dão, dele colhemos alguns elementos em defesa
da corrente a que demos a nossa adesão.

O argumento de ordem sistemática, expresso
no acórdão, não é de forma alguma decisivo, pois
não está em causa a aplicação directa aos recur-
sos hierárquicos necessários, mas tão-só se por
identidade de razão aquele regime não deva es-
tender-se a estes últimos. Isto é: se os motivos
que justificam a regra do n.º 2 do artigo 31.º aos
recursos contenciosos não serão afinal os mes-
mos que a reclamam nos recursos hierárquicos
necessários. A questão reside em averiguar se
não haverá uma identidade de motivos legitima-
dora da aplicação analógica de tal regra aos recur-
sos graciosos, nos termos do artigo 10.º do Código
Civil.

Ora, o que subjaz ao imperativo constitucio-
nal do acto administrativo na forma prevista na
lei, ínsito no n.º 3 do artigo 268.º da Constitui-
ção, é a necessidade de levá-lo ao conhecimento
do seu destinatário, efeito garantístico que seria
de pouco relevo se a notificação não desse a co-
nhecer ao seu destinatário os fundamentos do
acto, habilitando-o a aceitá-lo ou impugná-lo de
forma esclarecida.

Chama-se ainda a atenção para as regras do
n.º 1 do artigo 68.º do Código do Procedimento
Administrativo, relativas à notificação e aplicá-
veis aos recursos hierárquico e contencioso, sa-
lientando-se:

Mas se estas razões valem tanto no âmbito
do recurso contencioso como no domínio do re-
curso hierárquico necessário, então sendo a noti-
ficação deficitária quanto a algumas das indicações
apontadas no citado artigo 68.º, é justificável que
o interessado goze nos recursos administrativos
de faculdade idêntica à prevista no n.º 2 do artigo
31.º da Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos.

No mesmo sentido, faz-se notar em Cader-
nos de Justiça Administrativa, n.º 9, pág. 52, que

o acesso à notificação completa do acto, designa-
damente à respectiva fundamentação de facto e
de direito, para além de ser um direito constitu-
cionalmente consagrado do interessado, é condi-
ção essencial para uma opção consciente entre a
conformação com o acto e a sua impugnação, que
assume similar intensidade tanto para efeitos de
recurso contencioso como para efeitos de recurso
administrativo. O direito questionado não tem
por objecto fornecer elementos à entidade deci-
dente, que os tem normalmente à mão no pro-
cesso instrutor, para tomar uma decisão fundada,
mas sim habilitar o interessado a decidir-se, ou
não, pela impugnação do acto, o que não se al-
cança através de outros meios eventualmente
coexistentes de protecção do administrado.

Por outro lado, não é a eventual diferença de
prazos entre um e outro tipo de recursos que
inviabiliza a aplicação da regra do artigo 31.º,
n.º 2, da Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos.

Com efeito, o que se defende relativamente a
tal aplicação é precisamente que o interessado a
quem foi feita notificação insuficiente, sendo o
prazo de recurso hierárquico necessário normal-
mente mais curto, eventualmente de 10 dias, mas
que requeira dentro desse prazo a notificação
completa ou a entrega de certidão, veja suspenso
o prazo do recurso, voltando este a contar a par-
tir da data da notificação requerida ou da entrega
da aludida certidão.

Por esta via se acautela a posição do adminis-
trado, nos casos em que a administração, que não
cumprira por inteiro o seu dever constitucional e
legal de efectuar uma notificação regular e com-
pleta, recusa ou retarda o acesso à consulta do
processo instrutor ou a passagem de certidões
(cfr. Cadernos de Justiça Administrativa, n.º 9,
pág. 53). É que o meio previsto nos artigos 82.º e
seguintes da Lei de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos — este expressamente dado como
aplicável aos recursos hierárquicos — pode não
ser o mais adequado, quando se trata de prazos
curtos de interposição do recurso, como é o caso
dos autos, que a lei fixou em 10 dias.

Poderá argumentar-se contra a solução defen-
dida que os recursos hierárquicos são do tipo
reexame, deixando ao interessado a possibilidade
de apresentar o recurso do acto, sem que tenha
de atacar todos os seus aspectos, porquanto
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cumpre à autoridade recorrida apreciar todas as
ilegalidades do mesmo.

Porém, como se salienta no voto de vencido a
que vimos aludindo, um tal argumento redunda-
ria em facultar a impugnação administrativa de
todos os actos, à cautela, sendo certo que, se o
interessado fosse oportunamente esclarecido,
poderia muito bem aceitar o acto por concordar
com os seus fundamentos.

Face ao que deixamos exposto, destacando
jurisprudência deste Supremo Tribunal Admi-
nistrativo que consideramos objectivamente a
mais correcta, entendemos que a norma do artigo
31.º, n.º 2, da Lei de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos deve ter-se como aplicável aos re-
cursos graciosos, pelo que, na falta de norma
expressa que a preveja para estes, se justifica o
uso da analogia, nos termos do artigo 10.º, n.º 2,
do Código Civil (cfr. voto de vencido citado).

Regressando ao caso em apreço, verificamos
que o recorrente foi notificado do acto que ho-
mologou a lista final classificativa do concurso,
através de publicação no Diário da República,
II Série, de 14 de Agosto de 1993, data em que se
considera feita tal notificação.

Porém, aquela publicação não continha qual-
quer indicação ou referência à fundamentação do
acto, dele constando apenas que «da homologa-
ção cabe recurso, com efeito suspensivo, a inter-
por no prazo de 10 dias para a Direcção-Geral da
Saúde».

O ora recorrente requereu à entidade compe-
tente, em 23 de Agosto de 1993, a passagem de
certidão contendo a fundamentação do acto e as
actas do júri do concurso, certidão que lhe foi
entregue no dia 24 de Agosto de 1993.

De posse dessa certidão, interpôs o recurso
hierárquico necessário em 7 de Setembro de 1993.

Deste modo, o recorrente requereu a aludida
certidão dentro do prazo legalmente fixado para o
recurso (10 dias) e apresentou a petição do re-
curso hierárquico dentro dos 10 dias subsequen-
tes ao da entrega da certidão pela administração.

Assim, torna-se evidente que o recurso hie-
rárquico interposto pelo ora recorrente em 7 de
Setembro de 1993 se mostra tempestivo.

Procedem, assim, as conclusões da alegação
do recorrente.

3.  Termos em que se decide:

a) Conceder provimento ao recurso jurisdi-
cional, revogando-se a sentença do Tribu-
nal Administrativo de Círculo de Coimbra;

b) Anular o acto que foi objecto daquele re-
curso, na parte em que considerou intem-
pestivo o recurso hierárquico;

c) Ordenar a baixa do processo ao Tribunal
Administrativo de Círculo de Coimbra, a
fim de apreciar de fundo o recurso con-
tencioso, se outro motivo não houver
para a sua rejeição.

Sem custas.

Lisboa, 2 de Março de 2000.

Alves Barata (Relator) — Santos Botelho —
Macedo de Almeida (vencido nos termos e pelos
fundamentos que fizeram vencimento no acórdão
de 31 de Março de 1999 do pleno da Secção
do Contencioso Administrativo deste Supremo
Tribunal Administrativo, proferido no recurso
n.º 36 830).

O aresto anotando concluiu, embora com um voto de vencido, ser aplicável ao recurso hierár-
quico o expediente processual previsto no artigo 31.º, n.º 2, da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos. Sobre esta matéria, e em sentido contrário, pronunciou-se já o pleno da 1.ª Secção
do Supremo Tribunal Administrativo, nos acórdãos de 31 de Março de 1999 e de 29 de Abril de 1999,
proferidos, respectivamente, nos recursos n.º 36 830 e n.º 33 177 (também com votos de vencido).

A jurisprudência da Secção tem abordado esta questão a par da aplicabilidade ao recurso hierár-
quico da intimação prevista no artigo 82.º da mesma lei. Maioritariamente tem entendido não lhe ser
aplicável o artigo 31.º, mas já o ser o artigo 82.º (cfr. acórdãos de 6 de Junho de 1990, de 18 de Maio
de 1993, de 9 de Março de 1993, de 15 de Novembro de 1994 e de 28 de Setembro de 1995,
respectivamente, nos recursos n.os 27 239, 31 143, 30 267, 27 778 e 39 664).

(R. B.)
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Apoio judiciário — Concessão no pedido de suspensão de eficácia
extensiva ao processo principal — Artigo 17.º, n.º 7, Decreto-
-Lei n.º 387-B/87, de 27 de Dezembro

Concedido o apoio judiciário no pedido de suspensão de eficácia, o mesmo tor-
na-se extensivo ao processo principal enquanto não for revogado por decisão judicial
transitada em julgado.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 45 852
(Secção do Contencioso Administrativo)

ACORDAM, em conferência, na 1.ª Secção do
Supremo Tribunal Administrativo:

Relatório

As recorrentes Sulóbidos, L.da, Essiene, L.da,
e Cooptel, C. R. L., com os sinais identificadores
dos autos, inconformadas com a decisão de 24 de
Junho de 1999 do Tribunal Administrativo de
Círculo de Coimbra que lhes indeferiu, nos ter-
mos do artigo 7.º, n.º 5, do Decreto-Lei n.º 387-
-B/87, de 29 de Dezembro, o pedido de apoio
judiciário, por elas formulado, recorrem para este
Supremo Tribunal Administrativo pedindo que,
concedendo-se provimento ao recurso, seja revo-
gada aquela revogada, proferindo-se novo des-
pacho em que seja concedido o aludido benefício.

As recorridas não deduziram qualquer opo-
sição.

O Ex.mo Magistrado do Ministério Público
exarou parecer no sentido de ser concedido pro-
vimento ao recurso.

Sem vistos, dada a simplicidade da questão
em apreço, cumpre decidir.

Fundamentação

Os factos:

Dos autos constam os seguintes factos rele-
vantes para a decisão a proferir:

1 — As recorrentes intentaram no Tribunal
Administrativo de Círculo de Coimbra (processo
n.º 125/98) um pedido de suspensão de eficácia
da deliberação de 6 de Setembro de 1997 da
Assembleia Municipal de Óbidos, que aprovou

o Plano de Urbanização de Turisbel/Casalito, na
freguesia do Vau, publicado pela Declaração
n.º 20/98, Diário da República, n.º 14, de 17 de
Janeiro de 1998;

2 — Requereram ainda a concessão do apoio
judiciário, na modalidade de dispensa total de
preparos e pagamento de custas, bem como a
nomeação de advogado;

3 — Ambos os pedidos foram indeferidos
por decisão de 23 de Abril de 1998;

4 — Inconformadas as recorrentes interpuse-
ram recurso para o Tribunal Central Administra-
tivo, limitado à decisão de indeferimento do
pedido de apoio judiciário;

5 — Concedendo provimento ao aludido re-
curso, aquele Tribunal revogou o despacho recor-
rido e concedeu às recorrentes o apoio judiciário
na modalidade de dispensa total de preparos e
do prévio pagamento de custas, decisão esta que
transitou em julgado;

6 — Entretanto, foi interposto no Tribunal
Administrativo de Círculo de Coimbra recurso
contencioso de anulação da deliberação da As-
sembleia Municipal de Óbidos referida em 1;

7 — A decisão recorrida prende-se com o re-
curso decidido pelo Tribunal Central Adminis-
trativo em 1 de Outubro de 1998, que deferira
precisamente o mesmo pedido, com os mesmos
fundamentos e que havia revogado a posição an-
teriormente adoptada pelo Tribunal Administra-
tivo de Círculo de Coimbra.

O direito

As recorrentes pretendem que a decisão de 24
de Junho de 1999 do Tribunal Administrativo de
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Círculo de Coimbra que lhes indeferiu o pedido
de apoio judiciário na modalidade de dispensa
total de pagamento de preparos e custas seja
substituída por outra que lhes conceda tal pe-
dido.

Sustentam que tendo sido proferida no pe-
dido de suspensão de eficácia do acto recorrido
uma outra decisão, pelo Tribunal Central Admi-
nistrativo que lhe concedeu o aludido apoio nos
termos por elas pretendido, o mesmo deverá ser
mantido no presente recurso, uma vez que os
fundamentos em que ele se baseia são precisa-
mente os mesmos.

E a razão está inteiramente do seu lado.
Dispõe o n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei

n.º 387-B/87, de 29 de Dezembro:

«O apoio judiciário pode ser requerido em
qualquer estado da causa, mantém-se para efei-
tos de recurso, qualquer que seja a decisão sobre
o mérito da causa, e é extensivo a todos os pro-
cessos que sigam por apenso àquele em que essa
concessão se verificar.»

Temos assim, que o Tribunal Administrativo
de Círculo de Coimbra deveria ter acatado, por
força do disposto no artigo 3.º da Lei n.º 38/87,

de 23 de Dezembro (Lei Orgânica dos Tribunais
Judiciais, aplicável aos tribunais administrativos
ex vi artigo 13.º do Estatuto dos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais) a decisão do Tribunal
Central Administrativo que havia concedido o
benefício de apoio judiciário às ora recorrentes.

Tendo estas obtido o apoio judiciário no pe-
dido de suspensão de eficácia do acto recorrido,
o mesmo era extensível, por força da lei, ao pro-
cesso principal.

A decisão do Tribunal Administrativo de Cír-
culo de Coimbra, ora recorrida, ao indeferir o
pedido em causa, violou o estatuído no n.º 2 do
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 387-B/87, de 29 de
Dezembro, pelo que se não pode manter.

Decisão

Em face do exposto, concede-se provimento
ao recurso jurisdicional e revoga-se a decisão re-
corrida.

Sem custas.

Lisboa, 9 de Março de 2000.

Gonçalves Loureiro (Relator) — Azevedo
Moreira — Vaz Rebordão.

A situação subjacente ao acórdão anotando é a seguinte: a recorrente apresentou um pedido de
suspensão de eficácia de um acto administrativo onde requereu a concessão de apoio judiciário, que
lhe foi indeferido. Insatisfeita, recorreu dessa decisão, obtendo provimento. Apresentou o recurso
contencioso tendo formulado o mesmo pedido que viria a ser indeferido novamente, apesar de tal
decisão haver sido proferida após o conhecimento por parte do Sr. Juiz do acórdão que lhe anulara o
anterior despacho de indeferimento.

O acórdão em anotação, dando provimento ao novo recurso interposto, consignou que a conces-
são do apoio judiciário era devida por duas ordens de razões: por força do disposto no artigo 3.º da Lei
Orgânica dos Tribunais Judiciais, a Lei n.º 38/87, de 23 de Dezembro, que obriga os tribunais infe-
riores a acatarem, na sequência de recurso, as decisões dos tribunais superiores, e, por força do ar-
tigo 17.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 387-B/87, de 29 de Dezembro, que estende a concessão do apoio a
todos os processos que corram por apenso àquele em que essa concessão se verificar.

(R. B.)
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Concurso — Homologação de lista de classificação final de
concurso — Notificação e publicação de acto administrativo —
Notificação e publicação incompletas — Pedido de certidão —
Recurso hierárquico necessário — Prazo — Suspensão do prazo

I — A disciplina da notificação e da publicação, quanto ao respectivo conteúdo, é
paralela para efeitos administrativos e para efeitos contenciosos — já que a notificação,
mesmo antes da entrada em vigor do Código do Procedimento Administrativo, era obri-
gatória por força do n.º 3 do artigo 268.º da Constituição da República Portuguesa —,
o que já não sucede no caso de notificação ou publicação insuficientes ou incompletas.

II — O actual Código do Procedimento Administrativo não dispõe de qualquer
norma paralela ao artigo 31.º da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos, nem
esta lei a tem para os recursos administrativos, pela simples razão de não estarmos
perante um caso lacunar que haja de ser preenchido à custa de um regime analógico, ou
que o regime a aplicar ao procedimento administrativo, a existir caso omisso, exigiria a
normação daquele dispositivo legal, dado serem diferentes as razões justificativas de um
e de outro regime.

III — Assim, pelas razões indicadas, o artigo 31.º da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos é apenas aplicável ao recurso contencioso e já não ao recurso adminis-
trativo, já que este tem um regime próprio que não carece da aplicação daquele normativo.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 32 973
(Pleno da Secção do Contencioso Administrativo)

ACORDAM, no pleno da 1.ª Secção do Su-
premo Tribunal Administrativo:

1.  Maria Fernanda Gomes da Silva, com os
demais sinais dos autos, recorreu para este Tri-
bunal do acórdão da Secção de fls. 177 a 180,
que rejeitou, por manifesta ilegalidade na sua
interposição, o recurso contencioso de anulação
por si interposto, com o fundamento em vícios
de violação de lei, desvio de poder e vício de
forma por falta de fundamentação, do acto de
indeferimento tácito imputável ao Sr. Ministro
da Justiça, que recaiu sobre a petição de recurso
hierárquico necessário apresentado contra o des-
pacho homologatório da lista de classificação fi-
nal do concurso a que se refere o aviso publicado
no Diário da República, II Série, de 6 de Julho de
1990.

2.  Na sua alegação, apresentou a recorrente
as seguintes conclusões:

«1.ª — O aviso publicado no Diário da Repú-
blica, II Série, n.º 154,  de 6 de Julho de 1990,
pág. 7440, contendo a lista de classificação final
padece de nulidade, por ser, designadamente,
completamente omisso quanto aos fundamentos
de facto e de direito em que se estriba.

2.ª — O disposto nos artigos 30.º, 31.º, 82.º e
85.º da Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos e 1.º do Decreto-Lei n.º 256-A/77, de 17
de Junho, é aplicável, in casu, em homenagem
aos direitos fundamentais à notificação e funda-
mentação dos actos administrativos de eficácia
externa e que afectem direitos e interesses legal-
mente protegidos do cidadão, tal como sucede
in casu.

3.ª — A publicação do aviso em causa é inefi-
caz e não operou a caducidade do efeito impug-
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natório enquanto todos aqueles elementos não
foram levados ao conhecimento da interessada, o
que só se verificou em 25 de Setembro de 1992.

4.ª — Em consequência, o recurso hierárqui-
co necessário que a recorrente interpôs em 30 de
Setembro de 1992 é tempestivo ex vi artigos 31.º
e 85.º da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, ainda que por analogia ou interpreta-
ção extensiva.

5.ª — Qualquer outra interpretação das nor-
mas legais aplicáveis in casu revela-se ilegal e
inconstitucional.

6.ª — A decisão sob recurso violou as normas
legais contidas nos artigos 2.º, 20.º, 205.º, n.º 2,
207.º, 266.º e 268.º da Constituição da República
Portuguesa, 30.º, 31.º, 82.º e 85.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos e 1.º do
Decreto-Lei n.º 256-A/77, de 17 de Junho.»

Terminou, pedindo a revogação do acórdão
recorrido e que se julgue tempestivo o presente
recurso contencioso de anulação.

3.  A autoridade recorrida contra-alegou e con-
cluiu:

«1.ª — O conhecimento da decisão objecto
do recurso contencioso interposto foi comple-
tado pela ora recorrente quase dois anos antes da
interposição desse recurso contencioso.

2.ª — Este foi pois manifestamente  extempo-
râneo, devendo ser, como foi, objecto de rejeição;

3.ª — O douto acórdão recorrido fez assim
correcta aplicação das normas da lei processual
aplicáveis, máxime do seu artigo 34.º»

Terminou, pedindo a manutenção do julgado.

4.  O Ex.mo Magistrado do Ministério Público
junto deste Supremo Tribunal emitiu o parecer
fundamentado de fls. 223 v.º e 224, onde pugna
pelo improvimento do recurso.

5.  Colhidos os vistos legais, cumpre decidir.

6.  O acórdão recorrido assentou na seguinte
matéria de facto:

A) Por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, II Série, de 6 de Julho de 1990, foi divulgada
a lista de classificação dos candidatos ao con-
curso para estagiários com vista ao preenchimento

de 36 lugares de técnico de 2.ª classe da carreira
técnica de educação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, II Série, de 21 de Agosto
de 1989;

B) A referida lista foi homologada por despa-
cho do director-geral dos Serviços Prisionais de
22 de Junho de 1990;

C) Por requerimento entrado em 17 de Julho
1990, a recorrente solicitou ao director-geral dos
Serviços Prisionais certidão das actas do júri do
concurso, bem como do despacho homologatório
da lista de classificação e demais elementos res-
peitantes ao concurso (documento de fls. 3 do
processo instrutor);

D) Por requerimento apresentado no Tribu-
nal Administrativo de Círculo de Lisboa, em 27
de Agosto de 1990, a recorrente interpôs pedido
de intimação judicial para passagem de certidão,
entendendo que os elementos entretanto forne-
cidos pela entidade administrativa não satisfa-
ziam integralmente a sua pretensão;

E) Por ofício datado de 23 de Setembro de
1992 e recebido pela recorrente em 25 desse mês
e ano, foram remetidas as certidões n.os 37/92 e
38/92, que constam por fotocópia de fls. 80 a 85
do processo instrutor e que aqui se têm como
reproduzidas (fls. 78-79 do processo instrutor);

F) O pedido de intimação para passagem de
certidão foi julgado findo por despacho judicial
de 23 de Dezembro de 1992 (fls. 61 do processo
instrutor);

G) O requerimento de interposição do re-
curso hierárquico do despacho homologatório da
lista de classificação final foi apresentado, pe-
rante o Sr. Ministro da Justiça, em 2 de Outubro
de 1992 (fls. 35 dos autos).

7.  Fixada a matéria de facto pertinente, há
que conhecer agora dos vícios suscitados pela
recorrente em relação ao acórdão recorrido e que
são, essencialmente, dois:

a) Erro de julgamento por o acórdão recor-
rido não ter considerado aplicável ao caso,
juntamente com o disposto nos artigos
82.º e 85.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos, também o dispos-
to no artigo 31.º do mesmo diploma legal;

b) A não se entender assim, então a inter-
pretação restritiva dada às normas apli-
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cadas pelo acórdão recorrido padece de
inconstitucionalidade em virtude de vio-
lar de forma desproporcionada e injus-
tificada o direito fundamental do recorrente
de acesso célere, consciente e fundamen-
tado à justiça administrativa para a tutela
dos seus direitos e interesses legítimos
que julga ofendidos pelo acto recorrido,
pelo que a decisão sob recurso violou as
normas legais contidas nos artigos 2.º, 20.º,
205.º, n.º 2, 207.º, 266.º e 268.º da Lei de
Processo nos Tribunais Administrativos
e artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 256-A/77,
de 17 de Junho.

Vejamos, então, de per si, cada uma das ques-
tões suscitadas pela recorrente nas conclusões
da sua alegação e pela ordem por si indicada.

7.1 — A primeira questão [referida na alí-
nea a)] reconduz-se a saber se é aplicável ao
recurso hierárquico necessário o disposto no ar-
tigo 31.º da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, designadamente o seu n.º 2, no que
concerne à contagem do prazo do recurso.

Nas conclusões da sua alegação não foi posta
em causa a falta de notificação ou publicação do
acto homologatório da lista de classificação final
do concurso, nem a regularidade do regime e da
contagem do prazo do recurso hierárquico nos
termos das disposiçoes conjugadas dos artigos
34.º, n.º 1, e 24.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 498/88,
de 30 de Dezembro, mas apenas a nulidade da-
quelas formas de publicidade derivada da sua in-
suficiência ou incompletude quanto à matéria de
facto e de direito, pelo que considera aplicável
aos recursos administrativos e contenciosos, além
do disposto nos artigos 82.º e 85.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos, efectiva-
mente aplicados pelo acórdão recorrido, também
o artigo 31.º, n.º 2, do mesmo diploma legal, que
aquele acórdão, implicitamente, não considerou
aplicável.

Não é a primeira vez que este Supremo Tri-
bunal Administrativo, mesmo através do pleno
da sua 1.ª Secção, tem sido chamado a pronun-
ciar-se sobre a aplicabilidade do artigo 31.º, n.º 2,
da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos aos recursos administrativos, e tem-no feito,
maioritariamente, no sentido da sua não aplica-

bilidade a recursos de tal natureza (acórdão da
Secção de 9 de Março de 1993, recurso n.º 30 267,
e acórdãos do pleno de 23 de Abril de 1991,
recurso n.º 26 435, de 31 de Março de 1998,
recurso n.º 36 838, e de 29 de Abril de 1998,
recurso n.º 33 177).

Não se afigura terem sido aduzidas agora pela
ora recorrente razões suficientemente inovado-
ras que nos permitam alterar tal jurisprudência,
maioritariamente firmada, pelo que nos limitare-
mos a seguir aqui de perto a argumentação apre-
sentada pelos acórdãos citados.

Assim, a disciplina da notificação e da publi-
cação, quanto ao respectivo conteúdo, é paralela
para efeitos administrativos e para efeitos con-
tenciosos — já que a notificação, mesmo antes
da entrada em vigor do Código do Procedimento
Administrativo, era obrigatória por força do n.º 3
do artigo 268.º da Constituição da República
Portuguesa —, o que já não sucede no caso de
notificação ou publicação insuficientes ou incom-
pletas.

Ora, o artigo 31.º da Lei de Processo nos Tri-
bunais Administrativos permite aos destinatá-
rios de um acto administrativo, cuja notificação
ou publicação tiver sido insuficiente, requerer,
no prazo de um mês, a notificação das indicações
em falta no referido acto ou a passagem de certi-
dão que as contenha, fazendo-se, no caso de ter
sido usada tal faculdade, a contagem do prazo do
recurso a partir da notificação ou da entrega da
certidão (ibidem, n.os 1 e 2).

Isto quer dizer que o prazo da interposição
do recurso se interrompe enquanto a notificação
ou a entrega da certidão não for feita.

Porém, aquele normativo legal, que se encon-
tra inserido num capítulo próprio do «conten-
cioso administrativo», não prevê expressamente,
contrariamente ao que sucede com o artigo 82.º
da mesma Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos, a extensão da sua regulamentação aos
meios administrativos, o que inculca a sua
aplicabilidade exclusiva à interposição dos re-
cursos contenciosos, que se encontram agora
sujeitos ao prazo mínimo de dois meses, por
força do artigo 28.º, n.º 1, da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos (neste sentido, acór-
dãos da Secção de 13 de Outubro de 1992, re-
curso n.º 30 268; de 6 de Setembro de 1990,
recurso n.º 27 239; de 18 de Maio de 1993, re-
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curso n.º 31 143; de 15 de Novembro de 1994,
recurso n.º 27 778, e acórdãos do pleno de 23 de
Abril de 1991, recurso n.º 26 435, e de 29 de
Abril de 1998, recurso n.º 33 177).

O actual Código do Procedimento Adminis-
trativo, já em vigor na altura em que foi inter-
posto o recurso hierárquico necessário, não
dispõe de qualquer norma paralela ao artigo 31.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos, nem esta lei a tem para os recursos adminis-
trativos, pela simples razão de não estarmos
perante um caso lacunar que haja de ser preen-
chido à custa de um regime analógico, ou que o
regime a aplicar ao procedimento administra-
tivo, a existir caso omisso, exigiria a normação do
artigo 31.º, dado serem diferentes as razões justi-
ficativas de um e doutro regime.

O legislador, no recurso administrativo, não
teve necessidade de prever a hipótese de notifi-
cação insuficiente ou incompleta, tal como o fez
no recurso contencioso com o artigo 31.º da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, por
naquele existirem meios diferentes mas suficien-
tes que permitem ao administrado aperceber-se
clara e totalmente do acto administrativo e, as-
sim, tomar uma posição de inércia ou de ataque,
consoante os seus interesses (acórdãos do pleno
de 31 de Março de 1998, recurso n.º 36 830, e de
29 de Abril de 1998, recurso n.º 33 177).

É que, no recurso contencioso, a questão jurí-
dica vai passar de um órgão da Administração
para um órgão judicial, para um tribunal admi-
nistrativo; de um poder do Estado para outro
autónomo e independente daquele; de serviços
para serviços completamente diferentes, movi-
dos por interesses diversos e, consequentemente,
com ritos processuais também diversos. A ques-
tão controvertida que, segundo o interessado, não
teve o desfecho legal ou conveniente em sede
administrativa vai ele agora levá-la para um tri-
bunal que resolve o conflito».

Ora este último não tem os elementos para
decidir que estão nas mãos da Administração e a
esta pertencem, pelo que o recorrente é obrigado
a instruir o recurso contencioso com os do-
cumentos necessários à sua defesa e os legalmente
exigíveis (artigos 36.º, n.º 1, da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos e 56.º do Regula-
mento do Supremo Tribunal Administrativo) e
para tornar possível estas exigências legais e ne-

cessidade de defesa do recorrente é que o legisla-
dor criou a regulamentação do artigo 31.º da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos.

Tal necessidade de regulamentação já não
existe, porém, no âmbito do recurso administra-
tivo (reclamações e recursos hierárquicos) onde
a decisão é tomada ou pela própria entidade que
praticou o acto ou pelo seu superior hierárquico.

Daí que o actual artigo 169.º do Código do
Procedimento Administrativo determine que o
recorrente, no recurso hierárquico, exponha to-
dos os fundamentos do recurso, podendo juntar
os documentos que considere convenientes, mas
sem tornar obrigatória tal juntada, já que o pró-
prio processo administrativo é o local privile-
giado para se colherem directamente os elementos
necessários à decisão.

De todo o exposto se conclui, como o fazem
os acórdãos do pleno de 31 de Março de 1998,
recurso n.º 36 830, e de 29 de Abril de 1998,
recurso n.º 33 177, que, em relação ao recurso
hierárquico, não se justifica uma norma como a
do artigo 31.º da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos, que foi estabelecida para o re-
curso contencioso, pelo que a omissão de regula-
mentação idêntica no recurso administrativo não
consubstancia qualquer lacuna legislativa a inte-
grar por regulamentação idêntica.

Por outro lado, a própria natureza de reexame
do recurso hierárquico, que atribui à autoridade
ad quem amplos poderes de reapreciaçao da ques-
tão submetida à sua decisão sem ter que se sujei-
tar ao pedido do recorrente (artigo 174.º do
Código do Procedimento Administrativo) apon-
ta no sentido que se vem defendendo.

Acresce a todo o exposto que se a regulamen-
tação do artigo 31.º da Lei de Processo nos Tri-
bunais Administrativos é, quanto ao prazo de
um mês nele fixado, perfeitamente compaginável
com o prazo geral de dois meses da interposição
do recurso contencioso (artigo 28.º, n.º 1, da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos), o
mesmo já não sucede com os prazos do recurso
administrativo, que são, em regra, de 30 dias,
quando outro diferente não for estabelecido (ar-
tigo 168.º, n.º 1, da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos), como é o caso dos autos,
em que o prazo da sua interposição é apenas de
dez dias a contar da publicação do acto [artigo
34.º, com referência aos n.os 2, alínea a), e 3 do
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artigo 24.º, do Decreto-Lei n.º 498/88, de 30 de
Dezembro].

Daí que se deva concluir que o artigo 31.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos
é apenas aplicável ao recurso contencioso e já
não ao recurso administrativo, sem que daí haja
necessidade de inferir que, em relação ao recurso
hierárquico, se está perante uma omissão lacunar
a preencher por apelo à aplicação analógica ou à
criação de legislação idêntica àquela norma.

No que concerne ao caso sub judice, verifica-
-se que o despacho homologatório da lista de
classificação final, proferido em 22 de Junho de
1990, foi publicitado através de publicação no
Diário da República, em 6 de Julho de 1990.

A recorrente tinha o prazo de dez dias a con-
tar da data de tal publicação, dado que o número
de candidatos ao concurso era superior a 50, para
interpor o recurso hierárquico necessário do acto
homologatório da lista [artigo 34.º, n.º 1, con-
jugado com o artigo 24.º, alínea a), e n.º 3, do
Decreto-Lei n.º 498/88], dado que o pedido de
passagem das certidões com vista a esclarecer a
publicação ou notificação insuficientes do acto
não teve o efeito interruptivo daquele prazo.

Embora o pedido de intimação, entrado no
Tribunal em 27 de Agosto de 1990, nos termos e
para os efeitos dos artigos 82.º e seguintes da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, te-
nha o efeito suspensivo de tal prazo, desde a
data da apresentação do requerimento até ao trân-
sito em julgado da decisão que indefira o pedido
ou o cumprimento da que o defira, salvo se este
constituir expediente manifestamente dilatório
(ibidem, artigo 85.º), é manifesto que, in casu,
quando tal suspensão deveria ocorrer, já há muito
tinha decorrido o prazo dos dez dias fixado para
o recurso hierárquico necessário.

A extemporaneidade do recurso hierárquico
necessário determina, nos termos do artigo 34.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos, a rejeição do recurso contencioso, por mani-
festa ilegalidade na sua interposição (acórdãos
da Secção de 6 de Dezembro de 1994, recurso
n.º 30 949, e de 2 de Maio de 1996, recurso
n.º 29 904), conforme, e bem, concluiu o acórdão
recorrido.

Acresce, finalmente, que, contrariamente ao
que parece ser defendido pela recorrente, nas
conclusões da sua alegação, a lei não comina a

insuficiência ou incompletude da notificação ou
publicação dos actos administrativos com a sua
inexistência ou invalidade, antes, prevê mecanis-
mos que os administrados se podem socorrer
para obstar que essa insuficiência diminua as suas
garantias de reacção graciosa ou contenciosa, ou
seja, os previstos nos artigos 31.º e 82.º da Lei de
Processo nos Tribunais Administrativos, para
os recursos contenciosos, e o previsto naquele
último normativo para os recursos administra-
tivos (neste sentido, acórdão da Secção de 16 de
Janeiro de 1997, recurso n.º 37 817).

Improcede, assim, a primeira questão susci-
tada pela recorrente e, consequentemente, as con-
clusões a) a d) da sua alegação.

7.2 — No que diz respeito à inconstitucio-
nalidade aludida na alínea b) [alíneas e) e f) das
conclusões da alegação], a recorrente não concre-
tiza em que consiste tal inconstitucionalidade e,
para que se pudesse emitir pronúncia, era neces-
sário que o tivesse feito.

Diz ela, em suma, que qualquer outra inter-
pretação restritiva das normas legais aplicáveis
ao caso — e ela entende ser aplicável o artigo 31.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administra-
tivos, que já vimos que o não é, como também,
implicitamente, a não aplicou o acórdão recor-
rido — é inconstitucional, pelo que aquele acór-
dão violou os artigos 2.º, 20.º, 205.º, n.º 2, 207.º,
266.º e 268.º da Constituição da República Por-
tuguesa.

Pois bem.
Sempre se dirá que a questão de constitu-

cionalidade consistirá em saber se determinada
norma infraconstitucional aplicável a uma causa
pendente no tribunal é ou não inconstitucional,
ou seja, se existe desconformidade ou incompa-
tibilidade entre essa norma e uma norma ou prin-
cípio constitucional.

Como estamos no âmbito da fiscalização con-
creta da constitucionalidade, que é a única que é
autorizada aos tribunais (artigos 207.º — hoje,
204.º — e 280.º da Constituição da República
Portuguesa), o juízo de inconstitucionalidade
apenas poderá incidir sobre: a) decisões que te-
nham recusado a aplicação de uma norma por
motivo de inconstitucionalidade; b) decisões que
tenham aplicado uma norma, apesar de ela ter
sido arguida de inconstitucionalidade; e c) deci-
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sões que tenham aplicado norma anteriormente
julgada inconstitucional pelo Tribunal Constitu-
cional.

Ora tendo sido, implicitamente, desaplicada
no acórdão recorrido a norma do artigo 31.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos,
não por qualquer motivo de inconstitucionali-
dade, tendo-se, antes, feito a aplicação dos arti-
gos 82.º e 85.º do mesmo diploma legal, que não
foram anteriormente julgados inconstitucionais
pelo Tribunal Constitucional, e não se esclare-
cendo porque que é que tais normativos ou quais-
quer outros que tenham sido aplicados no acórdão
jurisdicionalmente impugnado violaram os arti-
gos 2.º, 20.º, 205.º, n.º 2, 207.º, 266.º e 268.º da
Constituição da República Portuguesa, fica-se
impossibilitado de emitir qualquer juízo sobre a
sua inconstitucionalidade.

Improcede, assim, também a segunda questão
suscitada pela recorrente e, consequentemente,
as conclusões e) e f) da sua alegação, pelo que o
acórdão recorrido não merece qualquer censura,

já que se limitou a cumprir o legalmente determi-
nado sobre a matéria.

8.  Pelo exposto, acordam no pleno desta Sec-
ção em negar provimento ao recurso e em con-
firmar o acórdão sob censura.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa
de justiça e a procuradoria, respectivamente, em
40 000$00 e 20 000$00.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Cruz Rodrigues (Relator) — Azevedo Mo-
reira — Rui Pinheiro — Gouveia e Melo —
Anselmo Rodrigues — Isabel Jovita — Fernando
Samagaio (vencido. Continuo a entender — cfr. o
meu voto de vencido no acórdão do pleno de 31
de Março de 1998, processo n.º 36 838 — que
deveria aplicar-se a doutrina do artigo 31.º da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos (re-
curso contencioso ou recurso administrativo).

O relevo do acórdão decorre da reafirmação ao nível do pleno da Secção do entendimento
segundo o qual o artigo 31.º da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos é apenas aplicável ao
recurso contencioso e já não ao recurso administrativo.

(M. P.)

Dever de decisão — Indeferimento tácito — Vício de violação
de lei

I — O dever legal de decidir importa à Administração pelo artigo 9.º, n.º 1, do
Código do Procedimento Administrativo mantém-se, mesmo que seja de presumir tacita-
mente indeferida à pretensão do interessado e que este tenha deixado transcrever o
prazo para a interposição do recurso contencioso daquele indeferimento.

II — Assim enferma de vício de violação de lei o despacho que, no circunstan-
cialismo referido em I, não decide a pretensão do interessado e manda simplesmente
arquivar o procedimento.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 39 934
(Pleno da Secção do Contencioso Administrativo)
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ACORDAM no pleno da 1.ª Secção do Su-
premo Tribunal Administrativo:

I — Relatório

1.  O Secretário de Estado da Administração
Local e do Ordenamento do Território, incor-
formado com anulação do seu despacho de 22 de
Outubro de 1995, que mandou arquivar o pro-
cesso em que António Augusto dos Santos e
mulher, Maria Madalena Meneses Coelho Pe-
reira, Maria Manuela Cordeiro Mendonça San-
tos Pereira Grosso da Cunha e marido, Joaquim
Bento da Cunha Júnior, e Maria do Céu Santos
Pereira Grosso Rodrigues e marido, Orlando Pe-
reira Rodrigues, identificados nos autos, haviam
pedido a reversão dos lotes 4 e 5 do sector C,
composto dos terrenos que lhes tinham sido ex-
propriados para execução do empreendimento
projectado pela Câmara Municipal da Batalha,
denominado «célula B», decretada pelo acórdão
da Secção, 2.ª Subsecção, de 27 de Janeiro de
1998, proferido a fls. 51 a 56, com fundamento
em vício de violação do artigo 9.º do Código do
Procedimento Administrativo, vem interpor re-
curso dele para o este tribunal pleno, pedindo a
sua revogação.

1.1 — Alegou, concluindo da seguinte forma:

«I — O acto recorrido fundamentou-se no
facto de não ter havido recurso contencioso de
anulação do indeferimento tácito da pretensão
dos recorrentes e na presunção daí resultante de
que estes se haviam conformado com tal indefe-
rimento.

II — Não foi determinante para a prática do
acto recorrido a verificação do indeferimento tá-
cito da pretensão, mas sim a ausência de impug-
nação contenciosa do mesmo e a ilação que aí
logicamente se poderia extrair.

III — O princípio consagrado no artigo 9.º do
Código do Procedimento Administrativo deve
ser conjugado com o regime dos artigos 108.º e
109.º do mesmo Código e, consequentemente,
não se verifica qualquer violação daquele princí-
pio, quando a pretensão do administrado seja
objecto de acto tácito (de deferimento ou de
indeferimento), uma vez que este é, para todos
os efeitos, um verdadeiro acto administrativo.

IV — Tendo a pretensão, a que os presentes
autos se reportam, sido objecto de indeferimento
tácito, nenhuma violação ocorreu ao preceituado
no artigo 9.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no procedimento em causa.

V — O acto recorrido é de mero expediente e
não violou o citado preceito, ao mandar arquivar
o processo com fundamento na ausência de im-
pugnação contenciosa do indeferimento tácito.»

2. Os recorridos, em contra-alegações, pug-
nam pela confirmação do acórdão, sustentando
que o mesmo aplicou e interpretou correcta-
mente o artigo 9.º do Código do Procedimento
Administrativo.

3.  O Ex.mo Magistrado do Ministério Público
emitiu parecer no sentido do improvimento do
recurso.

4.  Corridos os vistos legais, cumpre apreciar
e decidir.

II — Fundamentos

A) Os factos:

5.   Deu o acórdão recorrido como provada a
seguinte matéria de facto:

a) Conforme publicação no Diário da Re-
pública, II Série, de 14 de Maio de 1980,
foi declarada de utilidade pública e atri-
buído carácter de urgência à expropriação
dos terrenos destinados à execução do em-
preendimento denominado «célula B», na
Batalha e a respectiva Câmara a tomar
posse administrativa daqueles com vista
ao início imediato dos trabalhos;

b) Por despacho de 25 de Janeiro de 1983, o
Secretário de Estado da Habitação e Ur-
banismo aprovou o plano de pormenor
da dita célula, o qual foi registado pelo
Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-
ritório em 27 de Maio de 1993 com o
n.º 02.10.04.00/01-93;

c) Entre aqueles terrenos figurava um imó-
vel que, sendo propriedade de José Pe-
reira Grosso, veio depois, através de uma
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escritura de partilhas, a pertencer aos aqui
interessados ora recorridos;

d) Este imóvel identificado na planta anexa
à declaração de utilidade pública sob o
n.º 14 foi adjudicada à entidade expro-
priante, a Câmara Municipal da Batalha,
pelo preço de 8 463 750$00, acordado
em transacção que teve lugar em 14 de
Março de 1987 no processo de expro-
priação litigiosa, que correu termos no
Tribunal da Comarca de Porto de Mós;

e) Da mencionada parcela n.º 14 resultou o
seguinte:

Parte dos lotes 6 e 8 e o lote 7 do sector
B; parte dos lotes 4, 5 e 13 do sector C;
espaços públicos com passeios, arrua-
mentos, estacionamentos e zona verde;

f) Os lotes 6, 7 e 8 do sector B foram ven-
didos em 5 de Abril de 1990 e destina-
ram-se a comércio e habitação;

g) Os lotes 4 e 5 do sector C foram vendidos
em 21 de Agosto de 1992 e 19 de Feverei-
ro de 1992, respectivamente, para habi-
tação e comércio também;

h) Os ora recorridos requereram em 14 de
Fevereiro de 1994 — data da entrada do
documento respectivo — ao Ministro das
Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações a reversão daquele imóvel vendido
por, no seu entender, lhe haver sido dado
destino diferente ao que presidiu à expro-
priação;

i) Pelo ofício n.º 135, processo n.º 14.29, de
25 de Fevereiro de 1994, foi todo o expe-
diente remetido ao Ministério do Planea-
mento e da Administração do Território,
dando entrada no Gabinete em 28 de Fe-
vereiro de 1994, que, por sua vez, o en-
viou por ofício n.º 00275, de 1 de Março
de 1994, para o Gabinete da entidade re-
corrida, onde chegou em 2 de Março de
1994;

j) Só em 22 de Outubro de 1995 é que se
veio a pronunciar sobre o assunto, me-
diante um «arquive-se» aposto sobre um
parecer da Auditoria Jurídica do Minis-
tério do Planeamento e da Administração
do Território constante de fls. 7 a 11 do
processo, que aqui se dá como reprodu-
zido.

B) O direito:

6.  A matéria de facto descrita mostra que os
ora recorridos requereram que lhes fosse reco-
nhecido o direito de reversão sobre certas parce-
las de terreno por estas terem sido afectadas pela
entidade expropriante — a Câmara Municipal
da Batalha — a fim diverso do que determinou a
sua expropiação. O recorrente, porém, não deci-
diu o pedido, no prazo de 90 dias fixado no ar-
tigo 70.º, n.º 4, do Código das Expropriações,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 438/91, de 9 de
Novembro, mandando arquivar o processo, por
despacho de 22 de Outubro de 1995, por enten-
der que «o caso se mostrava resolvido por um
indeferimento tácito não impugnado contenciosa-
mente em devido tempo, nos termos do artigo
28.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Processo nos Tri-
bunais Administrativos».

7.  Na tese do acórdão, este depacho viola o
artigo 9.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, porque a entidade decidente «não podia,
no caso, abster-se de se pronunciar expressa-
mente sobre o pedido de reversão, mandando
arquivar o processo, com o fundamento de já se
encontrar definida a situação».

8.  O recorrente insurge-se contra este enten-
dimento, sustentando que da ausência de impug-
nação contenciosa do indeferimento tácito resulta
logicamente a presunção de que os recorridos se
conformaram com ele, e que o princípio consa-
grado no citado artigo 9.º deve ser conjugado com
o regime decorrente dos artigos 108.º e 109.º do
mesmo diploma, não sendo violado, quando a
pretensão do administrado seja objecto de acto
tácito (de deferimento ou de indeferimento), uma
vez que este é, para todos os efeitos, um verda-
deiro acto administrativo.

Por outras palavras, nesta óptica, a não im-
pugnação do indeferimento tácito faz cessar o
dever de decidir imposto por aquele artigo 9.º,
pelo que o acórdão sub judicibus, ao decidir que
a recorrente continuava adstrita ao mesmo, anu-
lando o acto impugnado, incorreu em erro de in-
terpretação desta norma.

Não é exacto, como vamos ver.

8.1 — Confrontando entre si os artigos 108.º
e 109.º, temos que o indeferimento tácito, por
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falta de decisão administrativa, previsto neste,
não corresponde, em regra, a um «indefiro», não
tem os mesmos efeitos deste, ou seja, não traduz
uma denegação da pretensão formulada pelo in-
teressado, garantindo a este uma tutela apenas
no plano instrumental ou reactivo.

Na verdade, de acordo com a parte final do
n.º 1 do artigo 109.º, o silêncio da administração,
neste caso, apenas confere ao administrado a fa-
culdade de presumir a existência dum acto para
efeitos de exercício do respectivo meio legal de
impugnação, que lhe permite desencadear a to-
mada de decisões administrativas ou contenciosas
que supram a falta de decisão administrativa pri-
mária.

Já o acto silente resultante do deferimento
tácito, regulado no primeiro, equivale, para to-
dos os efeitos, ao acto administrativo que resul-
taria de decisão expressa da pretensão do reque-
rente, garantindo a este uma tutela directa da sua
posição ou pretensão substantiva, de modo a
poder exigir do órgão requerido e de terceiros o
respeito e o reconhecimento dos efeitos jurídi-
cos consequentes da «aprovação» ou «autoriza-
ção», consideradas concedidas.

No nosso ordenamento jurídico administrati-
vo o indeferimento tácito não produz, assim, em
regra, um acto administrativo com todos os seus
efeitos normais e plenos, ou seja, um verdadeiro
acto administrativo, constituindo uma mera fic-
ção instituída com fins exclusivamente adjecti-
vos consistentes em possibilitar a reacção dos
interessados contra o silêncio da Administração
para obter, em sede de impugnação, uma decisão
correctiva da que faltou.

Se assim não fosse, enquanto não houvesse
decisão expressa da sua pretensão, não teriam qual-
quer meio para reagir contra a violação do dever
decisão imposto a esta pelo citado artigo 9.º

Donde, não ter razão o recorrente quando
afirma estarmos, no caso, perante um verdadeiro
acto administrativo e que, por via disso, o des-
pacho de arquivamento não violou este nor-
mativo.

8.2 — Por outro lado, não tem qualquer fun-
damento legal a afirmação de que a não inter-

posição de recurso do indeferimento tácito faz
presumir a conformação do interessado e de que,
perante isso, a questão ficou definitivamente re-
solvida, em termos de a Aministração, a partir
daí, deixar de estar consituída no poder-dever de
decidir.

Que este poder-dever não cessa mesmo que já
tenha sido ultrapassado o prazo daquele recurso
resulta claro do artigo 51.º da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos que permite a am-
pliação ou a substituição do respectivo objecto
quando na pendência dele seja proferido acto ex-
presso.

Ademais, estabelecida a presunção de inde-
ferimento tácito, a única inferência lógica que se
pode extrair da não interposição de recurso pela
mesma facultada é que o interessado optou por
não presumir indeferida a sua pretensão e que
continua a aguardar que sobre esta venha a recair
decisão expressa.

Por isso, neste caso, deve entender-se que
permance o dever de decisão e que o procedi-
mento não se extinguiu, não merecendo qualquer
reparo o acórdão ao decretar a anulação do acto
impugnado por vício de violação do citado ar-
tigo 9.º, n.º 1.

Daí que também por este lado o recorrente
não tenha razão.

Improcedem, assim, as conclusões da ale-
gação.

III — Decisão

Pelo exposto, acordam em negar provimento
ao recurso, confirmando, por conseguinte, o
acórdão.

Sem custas.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

José Dias Barata Figueira (Relator) — José
da Cruz Rodriques — António Fernando Sama-
gaio — Fernando Manuel Azevedo Moreira —
Rui Manuel Pinheiro Moreira — Pedro Manuel
de Pinho de Couveia e Melo — José Anselmo
Dias Rodrigues.
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Segue o entendimento uniforme na jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo de que
o denominado indeferimento tácito «não é um verdadeiro acto administrativo, nem um acto adminis-
trativo ficto, mas tão-só um expediente criado com a única finalidade de permitir aos particulares
impugnar comportamentos omissivos da Administração», conforme o acórdão do pleno da 1.ª Secção
de 21 de Maio de 1998 (recurso n.º 37 209).

(A. C. S. S.)

Oposição de julgados — Suspensão de eficácia — Processo
urgente — Indicação dos contra-interessados — Correcção da
petição

I — A alteração da Constituição da República operada pela Lei Constitucional
n.º 1/97, de 20 de Setembro, vai no sentido de permitir a regularização do requerimento
de suspensão de eficácia quando o requerente não indica a identidade e residência dos
contra-interessados.

II — A adopção de medidas cautelares adequadas foi erigida como fazendo parte
do conteúdo essencial do princípio da tutela jurisdicional efectiva, ao lado de outras
medidas enunciadas no n.º 4 do artigo 268.º da Constituição da República Portuguesa.

III — Assim, dificilmente se compreende a impossibilidade, defendida até àquela
lei, da correcção de vícios puramente formais em detrimento do conhecimento do mérito
do pedido, quando está em jogo, de modo urgente e necessário, o acautelamento de uma
situação em risco de perder o direito que se arroga.

IV — Nada impede, em processo de suspensão de eficácia de um acto administra-
tivo, que o requerente, a convite do Tribunal, use da faculdade prevista na alínea b) do
n.º 1 do artigo 40.º da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos, quando não indi-
cou na petição a identidade e residência dos interessados a quem o provimento do
incidente possa directamente prejudicar.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 43 813
(Pleno da Secção do Contencioso Administrativo)

ACORDAM no tribunal pleno da Secção do
Contencioso Administrativo do Supremo
Tribunal Administrativo:

Maria Manuela da Cruz Silva, L.da, Ana Ma-
ria Tomás Rodrigues e Marília da Silva Pereira
recorreram para este tribunal pleno do acórdão
da Secção do Contencioso Administrativo do
Tribunal Central Administrativo por estar em
oposição com o acórdão da Secção do Conten-
cioso Administrativo do Supremo Tribunal
Administrativo de 18 de Abril de 1991, profe-

rido no recurso n.º 29 293, quanto à mesma ques-
tão fundamental de direito.

Por acórdão de 8 de Julho de 1998, o Tribunal
decidiu verificar-se a oposição invocada e, con-
sequentemente, ordenou o prosseguimento do
recurso, cumprindo-se o disposto no n.º 2 do
artigo 767.º do Código de Processo Civil.

Apresentaram então as recorrentes as suas
alegações quanto ao mérito, tendo concluído:

1.ª — Ao processo especial de suspensão de
eficácia dos actos, regulado nos artigos 76.º a 81.º
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da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos (...) é aplicável a disposição do artigo 40.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos,
por força do disposto no artigo 463.º do Código
de Processo Civil (este por força do artigo 1.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos)
que estipula que «os processos especiais regu-
lam-se pelas disposições que lhes são próprias e
pelas disposições gerais e comuns».

2.ª — Assim, quando em processo de sus-
pensão de eficácia do acto o requerente não te-
nha indicado no requerimento inicial os contra-
-interessados particulares, pode o juiz convidar
o requerente a fazê-lo, nos termos do citado ar-
tigo 40.º da Lei de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos.

3.ª — No caso em apreço as recorrentes não
indicaram no requerimento inicial os particulares
contra-interessados na execução ou continuação
de execução do acto impugnado por não lhes ser
possível indicá-los à data da apresentação em
juízo do pedido (pedido este que deveria ser apre-
sentado com o recurso contencioso de anulação e
cujo prazo de interposição expirava no dia se-
guinte — 16 de Setembro de 1997).

4.ª — Sem necessidade de desapcho judicial
para indicação dos contra-interessados vieram
as recorrentes, antes de proferida a decisão sobre
o mérito do pedido, requerer a citação dos con-
tra-interessados, identificando-os pelos nomes e
moradas e juntando aos autos o número de du-
plicados suficientes para a sua citação.

5.ª — À situação especialíssima dos presen-
tes autos, decorrente da falta de indicação dos
contra-interessados no requerimento inicial, não
é de aplicar a argumentação que a jurisprudência
deste Supremo Tribunal tem utilizado quanto à
necessidade de convite ao recorrente para cor-
recção da petição, a conduta das ora recorrentes,
diligente, não é de molde a justificar, pelo menos
com a argumentação utilizada na decisão recorri-
da, a rejeição do pedido.

6.ª — A argumentação de que ao processo
especial de suspensão de eficácia não se aplica a
disposição do artigo 40.º da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos e a invocação de que
a natureza urgente do processo não se compa-
dece com convites ao recorrente para regulariza-
ção dos «vícios», não se aplica à situação dos
presentes autos: as recorrentes indicaram os con-

tra-interessados quando legalmente lhes foi pos-
sível fazê-lo e fizeram-no espontaneamente, sem
«convite judicial» e antes de o processo ser reme-
tido pela secretaria ao julgador para despacho.

7.ª — O acórdão recorrido, ao confirmar a
decisão do Tribunal Administrativo de Círculo
que rejeitou o presente pedido por ilegitimidade
passiva, ao abrigo do disposto nos artigos 77.º,
n.º 2, e 78.º, n.º 2, da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos, fez uma errada interpreta-
ção e aplicação das normas nela citadas, por-
quanto não subsumiu os factos à norma; as re-
correntes deram integral cumprimento às dispo-
sições contidas no n.os 2 dos artigos 77.º e 78.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos,
ao requererem a citação dos contra-interessados
e ao identificá-los.

8.ª — O acórdão recorrido violou a disposi-
ção do artigo 40.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos, aplicável ao presente pro-
cesso por força do artigo 463.º do Código de
Processo Civil, e este aqui aplicável por força do
artigo 1.º da Lei de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos, bem como as disposições dos
n.os 2 dos artigos 77.º e 78.º da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos.

9.ª — O acórdão recorrido ao interpretar os
artigos 40.º, 77.º e 78.º da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos, no sentido em que o
fez, violou o direito constitucional à tutela judi-
cial efectiva, consagrado no artigo 20.º da Cons-
tituição da República Portuguesa.

10.ª — Pelo que deve conceder-se provimen-
to ao presente recurso, revogando-se o acórdão
recorrido e fixando-se jurisprudência no sentido
de que o carácter urgente do incidente de suspen-
são de eficácia de acto administrativo não obsta à
regularização da petição por aplicação do artigo
40.º, n.º 1, da Lei de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos, aplicação esta justificada pela ideia
contida no n.º 1 do artigo 463.º da Constituição
da República Portuguesa.

O conselho de administração do Infarmed tam-
bém alegou, tendo concluído:

1.ª — Constituindo o meio processual aces-
sório de suspensão da eficácia dos actos admi-
nistrativos um processo de natureza urgente, o
mesmo não se compadece com as delongas resul-
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tantes da aplicação do artigo 40.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos;

2.ª — Na falta de indicação no requerimento
inicial de suspensão de eficácia dos interessados
a quem a procedência do mesmo pode prejudi-
car, não podem os requerentes ser convidados a
suprir aquela deficiência.

Neste Tribunal, o Ex.mo Magistrado do Mi-
nistério Público emitiu o seguinte parecer:

«Com excepção do acórdão que serve de fun-
damento ao presente recurso por oposição de
julgados, sempre este Supremo Tribunal tem
perfilhado o entendimento segundo o qual o ca-
rácter urgente do meio processual acessório de
suspensão de eficácia e a sua especialíssima
tramitação prevista no artigo 76.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos não con-
sente o convite à regularização da petição a que
se reporta o artigo 40.º, n.º 2, do mesmo diploma.
Cfr., entre outros, acórdãos de 4 de Julho de 1996,
de 20 de Janeiro de 1998, de 3 de Outubro de
1996, de 20 de Dezembro de 1994 e de 11 de De-
zembro de 1996, nos recursos n.os 40 466, 43 401,
37 933, 36 431 e 31 809 (este do pleno da Sec-
ção, respectivamente).

Não se descortinam razões bastantes para di-
vergir deste entendimento de tal forma pacífico e
reiterado.

No intuito de escapar às consequências desta
orientação jurisprudencial, os recorrentes vêm
invocar a diferente situação fáctico-processual
em que se situou o acórdão recorrido.

Para tanto, pretendem relevar a circunstância
de espontaneamente terem vindo ao processo
fornecer a identidade dos interessados a quem a
suspensão de eficácia do acto pudesse prejudi-
car, o que fizeram em momento posterior à en-
trada na secretaria judicial do pertinente reque-
rimento, mas anterior à prolação da decisão.

Não se crê que esse facto possa relevar para a
decisão a tomar quanto à questão jurídica essen-
cial em apreciação, pois a superação da irregula-
ridade detectada sempre arrancaria de accionar
do mecanismo previsto no aludido artigo 40.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administra-
tivos, atenta a exigência contida no artigo 77.º,
n.º 2, desse diploma.

De qualquer modo, a considerar-se relevante
esse particular condicionalismo constante do pro-

cesso, o certo é que daí se partiria indubitavel-
mente para a inexistência da oposição de julga-
dos na situação sub judice, face à diversidade das
situações de facto em que os julgados contradi-
tórios se [...]

Nestes termos, sou de parecer que o recurso
deverá ser improvido.»

Corridos os vistos dos Ex.mos Juízes Adjun-
tos e concluso o processo ao relator, as recorren-
tes atravessaram um requerimento do seguinte
teor:

«1.º — Os presentes autos — suspensão de
eficácia de um acto administrativo — estão em
curso (cfr. acórdão de 8 de Julho de 1998 profe-
rido pelo pleno da Secção do Contencioso Ad-
ministrativo, acórdão que ordenou a prossecução
destes autos e o cumprimento do disposto no
artigo 767.º, n.º 2, do Código de Processo Civil).

2.º — Nos termos do disposto no artigo 80.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos, a autoridade recorrida não pode iniciar ou
prosseguir a execução do acto antes do trânsito
em julgado da decisão do pedido.

3.º — Sucede que o Infarmed não respeitou o
supracitado normativo legal, porquanto em 9 de
Julho de 1999 publicou a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em apreço (do-
cumento junto).»

Pelo exposto, ouvida a entidade recorrida e o
Ministério Público nos termos do disposto no
n.º 3 do citado artigo 80.º da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos, digne-se V. Ex.ª de-
clarar ineficazes todos os actos de execução pra-
ticados no concurso em apreço após a notificação
da entidade recorrida para os termos dos presen-
tes autos, designadamente o acto de homologa-
ção pelo Infarmed da lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao dito concurso, publi-
citada no documento anexo a este.

A entidade recorrida respondeu que as recor-
rentes não têm razão porquanto a suspensão de
eficácia da deliberação de 5 de Junho de 1997
caducou. Com efeito, o recurso contencioso de
tal acto já foi decidido por sentença do Tribunal
Administrativo de Círculo de Coimbra de 19 de
Janeiro de 1998, transitada em julgado, que de-
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terminou que era meramente preparatório e, por
isso, irrecorrível. Assim, a publicação da lista da
classificação final dos candidatos não viola o
disposto no artigo 80.º da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos. Pede que não seja
declarada a ineficácia de qualquer acto praticado
no concurso e, outrossim, seja declarada extinta
a instância por impossibilidade superveniente
da lide.

As recorrentes, novamente ouvidas, disseram
que daquela sentença foi interposto recurso juris-
dicional para este Supremo Tribunal Adminis-
trativo, aqui ainda pendente, pelo que reiteraram
o pedido de declaração de ineficácia de todos os
actos de execução praticados no concurso em
apreço, designadamente o acto de homologação
pelo Infarmed da lista de classificação final dos
candidatos admitidos e todos os actos conse-
quentes.

Confirmou-se a existência de tal  recurso para
o Supremo Tribunal Administrativo, que tem o
n.º 43 821, 3.ª Subsecção, estando neste momento
concluso ao Ex.mo Relator para se pronunciar
sobre o requerimento de interposição de recurso
jurisdicional do acórdão nele proferido, de dene-
gação de provimento.

A entidade recorrida, notificada para se pro-
nunciar, nada respondeu.

O Ex.mo Magistrado do Ministério Público foi
de parecer que deve ser declarada a ineficácia dos
actos de execução indevidamente praticados.

Cumpre decidir.

I — Matéria de facto

A — As recorrentes, por apenso ao respec-
tivo recurso contencioso, requereram a suspen-
são de eficácia do acto administrativo consubs-
tanciado na deliberação do conselho de adminis-
tração do Instituto Nacional da Farmácia e do
Medicamento (Infarmed) de 5 de Junho de 1997,
que abriu concurso público para a instalação de
uma farmácia no lugar de Aguim, freguesia de
Aguim, concelho de Anadia, nos termos de fls. 1
a 4, requerendo, a final, a notificação daquele
Instituto.

B — Por requerimento autónomo posterior à
petição e à notificação da autoridade requerida,

veio pedir a citação de todos os candidatos ao
referido concurso, cuja lista entretanto recebera
do Infarmed.

C — Por sentença de 8 de Outubro de 1997, o
Tribunal Administrativo de Círculo de Coimbra
rejeitou o pedido por ilegitimidade passiva, tanto
quanto as recorrentes não indicaram logo na pe-
tição a identidade e residência dos interessados a
quem a pretendida suspensão de eficácia do acto
possa directamente prejudicar, sendo que a sua
identificação posterior seria irrelevante por já ter
sido cumprido o n.º 2 do artigo 78.º da Lei de
Processo nos Tribunais Administrativos e a
tramitação deste incidente é incompatível com a
regularização do requerimento inicial, nos ter-
mos do artigo 40.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos.

D — Por acórdão de 29 de Janeiro de 1998, o
Tribunal Central Administrativo confirmou aque-
la sentença.

E — Deste acórdão vem o presente recurso
por oposição com o julgado no recurso n.º 29 293,
em 18 de Abril de 1991, neste Supremo Tribunal
Administrativo.

F — Por sentença de 19 de Janeiro de 1998, o
recurso contencioso da referida deliberação do
Infarmed foi rejeitado por o acto recorrido ser
meramente preparatório.

G — Desta sentença foi interposto recurso
para este Supremo Tribunal Administrativo, onde
ainda pende com o n.º 43 831.

H — No Diário da República, II Série, de 9 de
Julho de 1999, foi publicado o aviso n.º 11 097/
99 do Infarmed, dando nota da lista de classifica-
ção final dos candidatos admitidos ao concurso
público para instalação da citada farmácia.

I — Por requerimento de 13 de Setembro de
1999, as recorrentes vieram pedir ao Tribunal a
declaração de ineficácia dos actos de execução do
concurso em apreço, designadamente do acto de
homologação daquela lista.

II — O direito

Trata-se aqui da questão de saber se, por falta
de indicação dos interessados a quem o provi-
mento da providência da suspensão de eficácia
pode directamente prejudicar, como obriga o
n.º 2 do artigo 77.º da Lei de Processo nos Tribu-
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nais Administrativos, pode ou não pode a reque-
rente do incidente corrigir a omissão, nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º da mesma lei.

A maioria da jurisprudência deste Supremo
Tribunal responde negativamente.

Trata-se de um processo urgente, cuja espe-
cialíssima tramitação é incompatível com a regu-
larização da petição. A própria lei, no artigo 78.º,
inculca a ideia que o legislador não o permite
quando, no n.º 2, manda imediatamente à entrada
do requerimento notificar a entidade requerida e
aqueles interessados, simultaneamente.

Finalmente, não pode paralisar-se a actuação
da Administração com o prolongar da suspensão
da eficácia do acto, a bem do interesse público.

Neste sentido, os acórdãos, entre muitos ou-
tros, de 14 de Março de 1989, recurso n.º 26 825,
de 24 de Novembro de 1987, recurso n.º 25 191,
de 11 de Junho de 1986, recurso n.º 23 843, de 4
de Setembro de 1991, recurso n.º 29 817, de 22
de Junho de 1993, de 12 de Março de 1996,
recurso n.º 39 784, de 11 de Junho de 1996, re-
curso n.º 40 414, de 26 de Setembro de 1996,
recurso n.º 40 928, e do tribunal pleno de 22 de
Junho de 1993, recurso n.º 33 042, de 12 de
Março de 1996, recurso n.º 37 043, de 11 de
Dezembro de 1996, recurso n.º 31 089, e de 3 de
Outubro de 1996, recurso n.º 37 933, os dois
últimos publicados no apêndice ao Diário da
República, de 30 de Outubro de 1998, respecti-
vamente, a fls. 945 e 741.

No sentido contrário, ou seja, que no inci-
dente de suspensão de eficácia é possível o uso
da faculdade da alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos,
além do acórdão fundamento, um outro muito
recente, proferido em 28 de Outubro, previsto e
punido no recurso n.º 45 403.

Existem argumentos a favor e contra qualquer
das teses em confronto. A diferença, para nós
decisiva neste momento, encontra-se na altera-
ção substancial do regime jurídico-constitucio-
nal entretanto operada pela Lei Constitucional
n.º 1/97, de 20 de Setembro, especialmente a con-
sagração insofismável do direito à tutela judicial
efectiva introduzida no n.º 4 do artigo 268.º, nela
incluída a adopção das medidas cautelares que
forem adequadas àquele fim ...

Tal alteração, em alinhamento com outras de
não menor importância, vai no sentido óbvio de

permitir a regularização da petição também neste
meio processual acessório, como não pode dei-
xar de ser, quando o requerente não indica logo a
identidade e residência dos contra-interessados.

Assim, cientes da inflexão da jurisprudência
deste Tribunal quanto a tal questão e da impor-
tância que o facto reveste, o ditame da lei, não
obstante, impõe-na.

Vai pois seguir-se a orientação que se nos afi-
gura agora consentânea com o actual texto cons-
titucional, plasmada no referido acórdão.

A 4.ª revisão da Constituição levada a efeito
pela Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setem-
bro, deu a seguinte redacção ao n.º 4 do artigo
268.º da Constituição da República Portuguesa:

«É garantido aos administrados tutela juris-
dicional efectiva dos seus direitos ou interesses
legalmente protegidos, incluindo, nomeadamente,
o reconhecimento desses direitos ou interesses,
a impugnação de quaisquer actos administrativos
que os lesem, independentemente da sua forma,
a determinação da prática de actos administra-
tivos legalmente devidos e a adopção de medi-
das cautelares adequadas.» (Sublinhado nosso.)

Assim, a adopção de tais medidas preventi-
vas foi erigida como fazendo parte do conteúdo
essencial do princípio da tutela jurisdicional efec-
tiva, ao lado das outras medidas enunciadas na
norma, além de outras formas, pois as ali referi-
das foram-no a título meramente exemplificativo.

A suspensão de eficácia dos actos adminis-
trativos é assim, sem dúvida, uma garantia con-
tenciosa dos administrados.

Estes podem pois accioná-la, como qualquer
outra medida cautelar do direito que pretendem
ver reconhecido em juízo, para garantir a efectiva
posição jurídica que foi lesada ou vem ameaçada,
de tal modo que, sem a adopção daquele procedi-
mento imediato, fosse duvidoso o restabeleci-
mento da situação nos mesmos termos em que
estava.

Nesta perspectiva e com tal filosofia, dificil-
mente se compreenderá a impossibilidade, de-
fendida até agora, da correcção de vícios mera-
mente formais em detrimento do conhecimento
do mérito do pedido, quanto está em jogo, de um
modo urgente e necessário, o acautelamento de
uma situação em risco de perder o direito a que
se arroga.
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Um dos obstáculos que era descrito como
inviabilizando a correcção residia na especial
tramitação do processo, especialmente face ao
disposto no n.º 2 do artigo 78.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos, que dispõe:

«A secretaria, logo que registe a entrada do
requerimento, expede por via postal notificações
simultaneamente à autoridade requerida e aos in-
teressados a que se refere o n.º 2 do artigo ante-
rior, a todos remetendo duplicado, para respon-
derem no prazo de catorze dias.»

Pois se a notificação à entidade requerida e
aos particulares interessados em contradizer o
pedido é simultânea, e não existe despacho do
juiz entre a entrada do requerimento da suspen-
são e tal notificação, esta situação não se compa-
dece com a correcção do referido requerimento
quando ele é omisso quanto à identificação da-
queles interessados.

E reconheça-se que a letra da lei é efectiva-
mente um forte obstáculo à correcção da petição,
pelo menos até que se encontre forte argumento
capaz de o ultrapassar, por necessidade de defe-
sa de princípio de valor jurídico superior à ur-
gência do procedimento e outros, da ordem da
inserção sistemática da norma face ao artigo 40.º
até à referida paralisação dos efeitos do acto por
tempo injustificado para o interesse público con-
signado no acto suspendendo.

Esse argumento já há muito desenvolvido de
jure condendo mas também de jure condito, re-
side na inclusão das medidas cautelares, mor-
mente na suspensão de eficácia dos autores no
princípio da tutela jurisdicional efectiva (1).

Sem embargo, o Tribunal Constitucional vem
afirmando que a tutela judicial efectiva não im-
plica, em todos os casos, a possibilidade de se
dispor de um meio processual acessório, como a
suspensão de eficácia.

Porém, com a redacção do n.º 4 do artigo 268.º
da Constituição da República Portuguesa, intro-

duzida pela Lei Constitucional n.º 1/97, a ques-
tão da possibilidade ou impossibilidade da regu-
larização da petição nos casos de existência de
contra-interessados não identificados, face ao
n.º 2 do artigo 78.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos, tem que ser vista sob o
prisma deste novo indirizzo, no sentido que o
direito à medida cautelar faz parte do conteúdo
do direito à tutela judicial efectiva.

Este direito, porque corresponde na Consti-
tuição a uma garantia fundamental do adminis-
trado, deve mesmo aplicar-se directamente, nos
termos do n.º 1 do artigo 18.º do diploma funda-
mental. Pelo mesmo motivo há-de prevalecer
sobre qualquer norma do direito ordinário que,
pelo menos aparentemente, se lhe oponha.

Por outras palavras, quer isto dizer que o n.º 2
do artigo 78.º da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos deve ser interpretado em con-
formidade com a nova redacção do n.º 4 do artigo
268.º da Constituição da República Portuguesa,
ou seja, não perdendo de vista as garantias con-
tenciosas aqui consagradas, nomeadamente as
cautelares como integrantes do direito à tutela
efectiva.

Procedendo assim, como parece dever ser
doravante, não pode deixar de permitir-se ao re-
querente a correcção da petição quando ele, como
devia face ao n.º 2 do artigo 77.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos, não indi-
cou os interessados a quem a pretendida sus-
pensão de eficácia do acto possa directamente
prejudicar.

Levando a não regularização à rejeição do pe-
dido de suspensão por ilegitimidade passiva, não
permitir a sanação deste vício impede uma deci-
são de mérito dificilmente conciliável com a novel
regra da Constituição.

E não será a natureza urgente do procedi-
mento que legitimará a impossibilidade de cor-
recção.

Na verdade, existem hoje claramente expres-
sos na lei princípios processuais gerais que con-
tradizem tal impossibilidade.

Efectivamente, deve privilegiar-se a interpre-
tação mais favorável ao acesso ao direito e, como
tal, à tutela jurisdicional efectiva. Para tanto, pode
dizer-se consagrado um princípio antiformalista,
pro actione, in dubio pro habilitatae instanciae.

(1) Cfr. do Tribunal de Justiça das Comunidades, acórdãos
Factorkame de 19 de Junho de 1990, e Zuckerfabrik de 21 de
Fevereiro de 1991. Em sentido contrário, o nosso Tribunal
Constitucional, acórdãos de 24 de Abril de 1991 e de 2 de
Setembro de 1991, Diário da República, de 6 de Junho de
1991, e acórdãos de 24 de Abril de 1991 e 10 de Abril de
1991, Diário da República, de 29 de Agosto de 1991.
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Assim, a sanação dos vícios processuais
há-de possibilitar, e justifica-se, para atingir o
exame do mérito da causa (2).

Pelo que se deixa dito, não decorre que todo o
vício seja sanável mas todo aquele que, filtrado
pela interpretação conforme aos textos dos arti-
gos 20.º e 268.º da Constituição da República
Portuguesa, a sua sanação conduza aos resulta-
dos ali expressos, do acesso ao direito e, mais
que isso, a uma tutela judicial efectiva.

O artigo 40.º da Lei de Processo nos Tribu-
nais Administrativos representa uma clara mani-
festação do princípio pro actione.

Por outro lado, ainda que de natureza urgente,
nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da Lei de Pro-
cesso nos Tribunais Administrativos, nada im-
pede a regularização da petição no meio proces-
sual da suspensão de eficácia, tanto quanto os
valores da tutela da celeridade processual não
são absolutos. Já Manuel de Andrade, nas No-
ções Elementares de Processo Civil, escrevia que
não deve «[...] exagerar-se a preocupação de cele-
ridade» (3).

Também Miguel Teixeira de Sousa assinala
que a eficiência e a justiça «[...] não possuem a
mesma categoria: a justiça é um valor sobre o
qual não se pode transigir; a eficiência é uma
variável que importa utilizar numa medida que
não afecte o valor da justiça» (4).

No que se refere à suspensão de eficácia, é
inequívoco que a urgência é exigida grandemente
a favor do requerente, para acesso à justiça admi-
nistrativa, sem prejuízo dos demais interessa-
dos, incluída a Administração, em ver pronta-
mente resolvido o conflito.

Não faz pois sentido, dentro da perspectiva
que vimos defendendo e que melhor se adequa
ao regime constitucional, invocar a natureza ur-
gente do processo se, com ela, se vier afinal a
desfavorecer o requerente, como é o caso se o
impedir de ter acesso a uma decisão de fundo por
falta de um pressuposto processual passivo.

Se bem que a regularização da petição alarga
o tempo de pendência do processo, também é
quase irrelevante, sobretudo para os interesses

da Administração, que sempre pode fazer uso da
resolução fundamentada a reconhecer a grave ur-
gência para o interesse público na imediata exe-
cução do acto, nos termos do n.º 1 do artigo 80.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos.

Neste sentido corrector das deficiências pro-
cessuais e até a favor da celeridade do processo,
está eivada a nova reforma do processo civil ope-
rada pelo Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12 de
Novembro. Dela recorre o primado do mérito
sobre a forma, no desiderato de alcançar a ver-
dade material, consagrando como regra a sanabili-
dade dos pressupostos processuais, no artigo 265.º,
impondo ao juiz o dever de oficiosamente provi-
denciar pelo suprimento das excepções dilatórias
sanáveis ou de convidar as partes a suscitar os
incidentes necessários à modificação subjectiva
da instância.

Longe parece pois o tempo do dispositivo
puro, conferindo hoje a lei fortes poderes de in-
tervenção ao juiz, ao lado do estímulo das partes.

Finalmente, como se disse no acórdão fun-
damento, não faz sentido permitir a regulariza-
ção da petição no recurso contencioso e não o
possibilitar no incidente da suspensão, quando
podem ser propostos ao mesmo tempo e, no
máximo, a suspensão dentro do prazo do re-
curso, podendo este prosseguir e ser rejeitado o
pedido de suspensão (5).

Nestes termos, nada impede, em processo de
suspensão de eficácia de um acto administrativo,
que o requerente, a convite do Tribunal, use da
faculdade prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo
40.º da Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos, quando não indicou na petição a identi-
dade e a residência dos interessados a quem o
provimento do incidente possa prejudicar direc-
tamente.

No presente recurso não houve convite do
Tribunal. Porém, apercebendo-se da omissão, as
próprias requerentes da suspensão vieram indi-
car, em requerimento autónomo, os contra-inte-
ressados particulares, ainda antes da resposta da
entidade requerida.

(2) Neste sentido, Claúdio Monteiro, Cadernos de Justi-
ça Administrativa, n.º 1, pág. 28.

(3) Noções, pág. 360.
(4) Estudos sobre o Novo Processo Civil, 2.ª ed., pág. 26.

(5) O n.º 1 do artigo 40.º da Lei de Processo nos Tribunais
Administrativos foi aplicado em casos de outros processos
considerados urgentes, como o contencioso eleitoral, nos
recursos n.º 44 048, acórdão de 22 de Julho de 1998, e
n.º 44 948, acórdão de 2 de Junho de 1999.
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O Sr. Juiz do Tribunal Administrativo de Cír-
culo rejeitou o pedido, por ilegitimidade passiva.
Pelas razões ditas, antes deveria ordenar a notifi-
cação daqueles interessados particulares a quem
o provimento do pedido de suspensão poderia
directamente prejudicar. Não o tendo feito, a de-
cisão recorrida não pode manter-se.

Nestes termos, se decide revogar o acórdão
recorrido, devendo os autos baixar ao tribunal
administrativo de círculo para o Sr. Juiz ordenar
a notificação dos interessados a quem o pedido
possa directamente prejudicar, nos termos do
n.º 2 do artigo 78.º da Lei de Processo nos Tribu-

nais Administrativos, prosseguindo depois até
decisão do pedido, se não houver motivo que o
impeça, e, outrossim, conhecer do pedido de de-
claração de ineficácia dos actos entretanto prati-
cados.

Custas pelo Infarmed.
Taxa de justiça: 80 000$00.
Procuradoria: 40 000$00.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Rui Pinheiro (Relator) — Gouveia e Melo —
Anselmo Rodrigues — Isabel Jovita — Cruz
Rodrigues — Fernando Samagaio — Azevedo
Moreira.

O acórdão traduz importante inflexão da jurisprudência largamente dominante do Supremo
Tribunal Administrativo, máxime do pleno da Secção, de acordo com a qual a tramitação processual
do meio acessório de suspensão de eficácia não consentiria o uso da faculdade prevista no artigo 40.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos.

(M. P.)

Indeferimento tácito de pretensão renovada ao abrigo do ar-
tigo 9.º, n.º 2, do Código do Procedimento Administrativo —
Acto confirmativo — Acto lesivo — Competência dos direc-
tores-gerais — Competência própria mas não exclusiva —
Recurso hierárquico necessário — Constitucionalidade

I — Renovada, mais de dois anos após anterior indeferimento expresso, não impug-
nado, pretensão de promoção à classe imediata da categoria de técnico tributário, a
Administração tem o dever legal de decidir o novo pedido (artigo 9.º, n.º 2, do Código do
Procedimento Administrativo) e, se o não fizer no prazo legal, forma-se indeferimento
tácito.

II — A imposição do dever de a Administração decidir o novo pedido e a possibili-
dade legal de satisfazer a pretensão do requerente (uma vez que, no caso, não existiam
direitos ou interesses legítimos de terceiros, constituídos pelo acto anterior, que houves-
se que respeitar), após reponderação da questão no novo quadro circunstancial existen-
te após dois anos volvidos sobre a anterior decisão, não permitem configurar o indefe-
rimento tácito (figura criada com a única finalidade de permitir ao particular impugnar
comportamentos omissivos da Administração) que se constituiu sobre o novo pedido
como acto meramente confirmativo ao anterior acto expresso, ou como um acto não
lesivo dos interesses do recorrente e, com esses fundamentos, contenciosamente irre-
corrível.

III — Porém, do indeferimento tácito de requerimento dirigido por um funcionário
ao director-geral das Contribuições e Impostos pedindo a promoção à classe imediata
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da sua categoria cabe recurso hierárquico necessário para o respectivo Ministro, uma
vez que sobre a matéria em causa a competência do director-geral é própria, mas não
exclusiva.

IV — A não interposição desse recurso hierárquico necessário torna ilegal a
interposição directa do recurso contencioso, determinante da sua rejeição.

V — O afastamento, pela revisão constitucional de 1989, dos requisitos da
definitividade e da executoriedade como determinantes da admissibilidade da
impugnação contenciosa do acto, focalizando-se agora o critério de selecção no carác-
ter lesivo ou não lesivo do acto face a direitos ou interesses legalmente protegidos, não
implica a abertura de um recurso contencioso imediato, sendo admissível que se impo-
nha ao administrado o prévio esgotamento das vias graciosas, a não ser naqueles casos
em que o percurso imposto por lei para se alcançar a reacção contenciosa esteja de tal
modo eriçado de escolhos que, na prática, suprima ou restrinja em medida intolerável o
direito dos cidadãos ao recurso contencioso.

VI — Com efeito, ressalvadas estas situações excepcionais, a exigência legal do
pressuposto da impugnação administrativa necessária não contraria o n.º 4 do artigo
268.º da Constituição da República Portuguesa, pois se trata de um condicionamento
legítimo do direito de recurso contencioso, e não de uma sua restrição, dado que o acto
é recorrível mediatamente, incorporado no acto, expresso ou silente, que decide o recur-
so hierárquico.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 38 894
(Secção do Contencioso Administrativo)

ACORDAM, em subsecção, na Secção do
Contencioso Administrativo do Supremo
Tribunal Administrativo:

1.  Relatório

Gabriel Francisco de Carvalho Roma, técnico
tributário do quadro de pessoal da Direcção-Ge-
ral das Contribuições e Impostos, interpôs, no
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa,
recurso contencioso de anulação do acto de inde-
ferimento tácito que se teria formado na sequên-
cia de requerimento que dirigiu em 29 de Julho de
1993 ao director-geral das Contribuições e Im-
postos, no sentido de ser nomeado liquidador
tributário principal com efeitos reportados a 30
de Outubro de 1989. Aduziu que solicitara já à
autoridade recorrida, em 30 de Março de 1990,
data em que detinha a categoria de liquidador
tributário de 1.ª classe, a sua promoção à classe
imediata, com base no artigo 45.º do Decreto
Regulamentar n.º 42/83, de 20 de Maio, por
preencher todos os requisitos legais, nos termos

do artigo 114.º do mesmo diploma e do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 199/85, de 25 de Junho, mas
que a promoção solicitada fora indeferida por
despacho da entidade recorrida, de 28 de No-
vembro de 1990, da qual não interpôs recurso.
Decorridos mais de dois anos, o recorrente for-
mulou de novo a aludida pretensão, recaindo so-
bre a entidade recorrida o dever legal de decidir,
face ao disposto no artigo 9.º, n.º 2, do Código
do Procedimento Administrativo, pelo que, não
tendo sido proferida decisão sobre este novo
pedido no prazo legal, do indeferimento tácito
assim formado cabe recurso contencioso, nos ter-
mos dos artigos 109.º do citado Código e 32.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos.
Imputa ao acto impugnado a violação do dis-
posto nos artigos 45.º e 114.º do Decreto Regula-
mentar n.º 42/83, bem como do princípio da igual-
dade de tratamento previsto no artigo 5.º do Código
do Procedimento Administrativo, pois a autori-
dade recorrida tinha conhecimento da sentença
proferida pelo Tribunal Administrativo de Cír-
culo do Porto no processo n.º 2590, que dera
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provimento a pretensão idêntica à sua, sentença
que não impugnou e já executou.

No seu visto inicial, o representante do Mi-
nistério Público no Tribunal Administrativo de
Círculo de Lisboa propugnou a rejeição do recur-
so contencioso «por falta de objecto», por, não
tendo «o acto silente recorrido [...] conteúdo
decisónio inovatório», faltar «o pressuposto pro-
cessual da recorribilidade do acto» (fls. 27 a 29).

Notificada a entidade recorrida, veio esta res-
ponder (fls. 32 a 41), concluindo que: i) o re-
curso contencioso é manifestamente ilegal por o
acto recorrido não ter, nem poder ter, as caracte-
rísticas de acto administrativo recorrível, pois
inexiste qualquer indeferimento tácito, uma vez
que a administração fiscal não podia nem devia
ter revogado o acto anterior de indeferimento
expresso sobre a mesma situação, por terem sido
ultrapassados os respectivos prazos; ii) de qual-
quer forma, inexistia para a Administração qual-
quer dever legal de efectuar a promoção do
recorrente apenas por força da reunião dos res-
pectivos requisitos legais; iii) ao que acresce
carecer o recorrente de qualquer interesse legí-
timo no provimento do presente recurso, dado
que a integração no novo sistema retributivo da
função pública se deu com referência a 1 de Ou-
tubro de 1989 para efeitos remuneratórios e ou-
tros dele decorrentes, nomeadamente os resultan-
tes da integração na respectiva categoria.

Ouvido sobre as questões prévias suscitadas,
o recorrente defendeu a sua improcedência
(fls. 43 a 51).

Por sentença de 5 de Maio de 1995, o juiz do
Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa
rejeitou o recurso por irrecorribilidade do acto
impugnado, que seria meramente confirmativo
do anterior acto expresso de indeferimento
(fls. 57 a 65).

É contra esta decisão que pelo recorrente vem
interposto o presente recurso, terminando as suas
alegações (fls. 70 a 77) com a formulação das
seguintes conclusões:

«A) O recorrente, após a entrada em vigor do
artigo 9.º, n.º 2, do Código do Procedimento Ad-
ministrativo — que lhe concedeu a possibilidade
de renovar um pedido feito à mesma autoridade
administrativa decorridos que estavam dois anos
sobre a decisão de indeferimento expresso pro-

ferida sobre idêntica pretensão — veio requerer
de novo à autoridade recorrida a promoção à ca-
tegoria de liquidador tributário principal em vir-
tude de preencher, desde 31 de Outubro de 1989,
todos os requisitos legais para o efeito nos ter-
mos dos artigos 45.º e 114.º do Decreto Regula-
mentar n.º 42/83, de 20 de Maio, e artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 199/85, de 25 de Junho.

B) A autoridade recorrida, apesar de ter o de-
ver legal de decidir nos termos das disposições
constantes nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º do Código
do Procedimento Administrativo, não se pro-
nunciou, tendo-se, por isso, formado o acto de
indeferimento tácito que foi objecto do recurso
contencioso rejeitado pela douta decisão a quo.

C) A douta decisão recorrida decidiu, na ver-
dade, rejeitar o recurso por entender que o acto
tácito em apreço era meramente confirmativo do
acto de indeferimento expresso anterior, como
tal irrecorrível (cfr. artigo 55.º da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos).

D) Sucede, porém, que, ao assim decidir, er-
rou nos pressupostos de facto e de direito, por-
quanto um acto tácito de indeferimento nunca
pode ser meramente confirmativo do acto ex-
presso anterior, em virtude de, pela própria na-
tureza das coisas, não conter qualquer funda-
mentação.

E) Acresce que no caso dos autos também as
circunstâncias que rodearam a primeira decisão
expressa da autoridade recorrida e a decisão tá-
cita objecto do recurso contencioso se alteraram
de forma juridicamente relevante, por força da
douta sentença proferida, entretanto, no Tribu-
nal Administrativo de Círculo do Porto (pro-
cesso n.º 2590), pela qual, em situação análoga
à do ora recorrente, foi dado provimento ao
recurso, tendo a autoridade recorrida acatado essa
decisão judicial dando-lhe execução quando po-
deria, ao invés, ter dela recorrido para esse Su-
premo Tribunal.

F) Assim, em obediência ao princípio da igual-
dade de tratamento vertido no artigo 5.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo tinha a au-
toridade recorrida o dever de deferir a pretensão
do recorrente em lugar de se ter remetido ao si-
lêncio e assim provocado o acto tácito objecto
do recurso contencioso.

G) Aliás, não é líquido, ao contrário do que
sustenta a douta sentença recorrida, que a força
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do caso julgado no processo n.º 2590 do Tribu-
nal Administrativo de Círculo do Porto se cir-
cunscreva ao próprio processo em que foi pro-
ferida a decisão judicial.

H) E isto porque o despacho de 28 de No-
vembro de 1990 notificado ao ora recorrente é o
mesmo que foi objecto do recurso supra-indi-
cado donde resulta que tendo a decisão judicial
neste último proferida anulado o acto por razões
objectivas pode sustentar-se que tem eficácia erga
omnes, ainda que o recorrente não tinha sido
parte no processo.

I) Assim sendo, a douta sentença recorrida,
ao decidir que a sentença proferida no supra-
-referido processo, tem o seu efeito limitado ao
caso a ela submetido, encontra-se também por
esse facto viciada por erro nos pressupostos de
direito.

J) Finalmente, a douta sentença recorrida, ao
rejeitar o recurso contencioso com fundamento
no carácter meramente confirmativo do acto, er-
rou, pois, nos seus pressupostos de facto e de
direito, com violação do disposto no artigo 55.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administra-
tivos.»

A entidade recorrida contra-alegou (fls. 83 a
90), formulando as seguintes conclusões:

«a) O acto impugnado — acto tácito de inde-
ferimento formado na sequência do re-
querimento dirigido ao director-geral em
29 de Julho de 1993 é um acto meramente
confirmativo e insusceptível de recurso
contencioso;

b) Trata-se de um acto que reproduz a deci-
são já proferida pela mesma entidade em
28 de Novembro de 1990;

c) Embora seja um acto, por natureza, des-
tituído de fundamentação, verifica-se en-
tre o 1.º e 2.º actos identidade nas partes,
na pretensão e na causa de pedir;

d) A identidade de fundamentação encon-
tra-se no mero conteúdo decisório de
indeferimento em conjugação com a iden-
tidade dos fundamentos do pedido;

e) O acto recorrido é, pois, um acto não ino-
vatório, que não produziu quaisquer efei-
tos jurídicos na esfera do recorrente;

f) A produção dos referidos efeitos jurídi-
cos e, eventualmente, a lesão do direito

subjectivo ou dos interesses legalmente
protegidos do recorrente ocorreu com o
1.º acto — o acto de indeferimento ex-
presso do director-geral de 28 de Novem-
bro de 1990;

g) O qual não foi objecto de impugnação
contenciosa pelo recorrente;

h) O artigo 9.º, n.º 2, do Código do Procedi-
mento Administrativo apenas constitui a
Administração no dever jurídico de deci-
dir de novo a questão;

i) Se a 2.ª decisão for confirmativa, não há
abertura de novo prazo de recurso con-
tencioso;

j) Deve ser rejeitado o presente recurso,
dada a manifesta irrecorribilidade do acto
impugnado;

l) Termos em que deve rejeitar-se a recurso.»

Neste Supremo Tribunal Administrativo o
representante do Ministério Público emitiu o
seguinte parecer (fls. 98 a 101):

«O ora recorrente, perante a falta de decisão
da pretensão que formulou e uma vez que passa-
ram dois anos entre a apresentação desta e a que
antes fora expressamente indeferida, tem direito
ao recurso contencioso, nos termos das dispo-
sições combinadas dos artigos 9.º, n.º 2, e 109.º,
n.º 1, do Código do Procedimento Administra-
tivo.

Naquelas circunstâncias, e para efeito desta
impugnação, o interessado recorrente tem a fa-
culdade de presumir indeferida a pretensão so-
bre que a Administração manteve silêncio (artigo
109.º, n.º 1, citado).

Todavia, importa ter-se presente que ‘a falta
de decisão administrativa não corresponde a um
indefiro, que estivesse escrito no acto, ou seja, à
denegação da pretensão formulada, não tem os
mesmos efeitos desse indefiro, mas permite ao
requerente presumi-lo, para assim poder obter,
em sede de impugnação, uma decisão correctiva
daquela que faltou’ (vide E. Oliveira, C. Gonçal-
ves e P. Amorim, Código do Procedimento Ad-
ministrativo Comentado, vol. I, pág. 561).

Temos, pois, que o indeferimento da preten-
são de novo apresentada pela ora recorrente
existe apenas para o efeito e na medida da im-
pugnação que deduziu.
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Não caberá, assim, dizer-se que houve reafir-
mação de anterior entendimento por parte da
Administração.

É que, sendo o presumido indeferimento, como
doutrina o acórdão de 11 de Maio de 1995 (pro-
cesso n.º 36 391), ‘uma figura jurídica alheia à
teorização do acto administrativo, muito em-
bora possa constituir, como este, objecto do
recurso’ — a ele não poderão ser atribuídos os
mesmos ou idênticos fundamentos de anterior
acto expresso.

Daí a inviabilidade da existência de relação de
confirmatividade entre este e aquele presumido
indeferimento.

Afigura-se-nos, de resto, que um tal juízo de
confirmatividade seria, ainda, de afastar na hipó-
tese de a pretensão do ora recorrente haver cul-
minado na prolação de acto que, reconhecendo a
validade dos fundamentos do anteriormente pro-
ferido, igualmente se decidisse pelo indeferimento
daquela.

Embora parecendo impor-se, nesse caso, a
conclusão da irrecorribilidade do acto (expresso)
de indeferimento (vide autores e local citados,
pág. 170), outro nos parece dever ser o alcance
do dever de decisão, distinto do mero dever de
pronúncia ou resposta (ibidem, págs. 167 e segs.)
e ao qual a Administração está sujeita, nos ter-
mos do já citado artigo 9.º do Código do Procedi-
mento Administrativo:

‘2 — Não existe o dever de decisão quando o
órgão competente tenha praticado, há menos de
dois anos, um acto administrativo sobre o mes-
mo pedido formulado pelo mesmo particular com
os mesmos fundamentos.’

Da letra do preceito se alcança que tem apli-
cação — como é, aliás, vocação da maioria das
normas do Código do Procedimento Adminis-
trativo — no âmbito dos chamados procedimen-
tos particulares, e, dentro destes, na que é a situa-
ção regra (vide autores e local citados, pág. 358):
aquela em que a pretensão (pedido) do particular
requerente é dirigida à produção de um acto que
se repercuta directamente na sua esfera jurídica,
um acto que lhe proporcione directa e imediata-
mente um efeito jurídico favorável (ou extinga ou
reduza um desfavorável).

Definido, assim, o âmbito de aplicação do pre-
ceito, nele parece consagrar-se o reconhecimento

de que o simples decurso do tempo é susceptível
de conformar o interesse público, em termos de
se justificar a reponderação que deste anterior-
mente foi feita (vide acórdão de 17 de Outubro
de 1995, processo n.º 37 694).

Decorridos dois anos sobre a anterior decisão
e perante pedido daquela natureza, está a Admi-
nistração juridicamente vinculada — como sucede
nos ‘casos em que a lei admite que possa recla-
mar-se de um acto administrativo definitivo
perante o seu autor’ (Esteves de Oliveira, Direito
Administrativo, vol. I, pág. 412) — ‘a proceder
a um reexame da situação para averiguar se a
ponderação de interesses, que o facto confirma-
do traduz, é, do ponto de vista factual e jurídico,
oportuna e legal. Tendo-se reapreciado ou rea-
valiado [...] a situação concreta e os interesses
nela envolvidos, estamos perante a prática de
um novo acto administrativo cujo efeito pode
consistir na renovação do acto anterior, mas tam-
bém na sua reforma ou revogação. Quer dizer
que, neste caso, o acto confirmativo, envolvendo
uma nova ponderação e manifestação de vontade
da Administração, é um acto diferente do acto
confirmado, mesmo que, eventualmente, os dois
correspondam em todos os seus elementos’.

Este é também o entendimento expressa-
mente afirmado pelo acórdão desta Subsecção de
9 de Novembro de 1993, no processo n.º 31 948.

Voltando ao caso sub judice, temos que não
chegou a ser cumprido o dever de decisão que
impendia sobre a Administração. Isto reconhe-
ce, aliás, a sentença recorrida.

Não há, pois, qualquer acto, cujos fundamen-
tos, conteúdos ou alcance na esfera jurídica do
interessado caiba considerar para efeito de com-
paração com o anterior acto expresso de inde-
ferimento da renovada pretensão do mesmo
interessado.

Dispõe, com efeito, o artigo 109.º do Código
do Procedimento Administrativo:

‘1 — Sem prejuízo do disposto no artigo an-
terior, a falta, no prazo fixado para a sua emis-
são, de decisão final sobre a pretensão dirigida a
órgão administrativo competente confere ao in-
teressado, salvo disposição em contrário, a fa-
culdade de presumir indeferida essa pretensão,
para poder exercer o respectivo meio legal de
impugnação.’



154 BMJ 495 (2000)Direito Administrativo

Em causa está, apenas, o direito que a lei con-
fere ao interessado recorrente de fazer sindicar,
designadamente ao nível contencioso, a legali-
dade do indeferimento.

Este haverá de presumir-se tão-só para o
efeito de viabilização da apreciação contenciosa
da legalidade da conduta da Administração e res-
pectivos reflexos na esfera jurídica do ora recor-
rente.

Há, assim, que reconhecer o direito deste ao
recurso contencioso, que a sentença recorrida
negou, em contradição com o reconhecimento que
fez da existência do dever legal de decisão da
Administração e com a expressa disposição da lei.

Pelo exposto, somos de parecer que deverá
julgar-se pelo provimento do recurso, revogan-
do-se a decisão recorrida.»

Por despacho do relator, de fls. 102, conside-
rando-se que a irrecorribilidade do acto contencio-
samente impugnado podia também ser colocada,
para além do fundamento invocado na sentença
recorrida (confirmatividade desse acto), com base
na falta de definitividade vertical do indeferimento
tácito imputado ao director-geral das Contribui-
ções e Impostos por a competência deste, na
matéria em causa, não ser exclusiva, foi determi-
nada a notificação do recorrente para se pronun-
ciar, querendo, sobre essa questão, no prazo
de 5 dias.

Na sua resposta (fls. 103 a 105), o recorrente
veio sustentar a natureza exclusiva da compe-
tência do director-geral das Contribuições e Im-
postos na matéria em causa, como em casos
similares decidiram os acórdãos do pleno da
Secção de 30 de Setembro de 1993, recurso
n.º 29 391, e da Subsecção de 17 de Fevereiro de
1994, recurso n.º 31 310, e de 14 de Março de
1995.

Colhidos os vistos dos juízes adjuntos, cum-
pre apreciar e decidir.

2.  Matéria de facto

A sentença recorrida deu como assente a se-
guinte matéria de facto:

a) Por requerimento de 30 de Março de
1990, o recorrente solicitou à autoridade
recorrida, data em que detinha a categoria

de liquidador tributário de 1.ª classe, a
sua promoção à categoria imediata (liqui-
dador tributário principal) (fls. 9);

b) O requerimento a que se alude em a) foi
indeferido por despacho do director-
-geral das Contribuições e Impostos de
28 de Novembro de 1990 (fls. 10);

c) Em 29 de Julho de 1993, o recorrente,
invocando o requerimento e indeferimento
referidos em a) e b), e alegando «conti-
nuar convencido das razões que lhe assis-
tem», dirigiu-se novamente à autoridade
recorrida, «decorridos que são dois anos
sobre a anterior decisão, formulando o
mesmo pedido — que V. Ex.ª se digne
nomeá-lo liquidador tributário princi-
pal» — fls. 5 a 7, que se reproduzem;

d) O requerimento que se alude em c) não
foi objecto de qualquer decisão por parte
da autoridade recorrida.

3.  Fundamentação

3.1 — A questão da recorribilidade conten-
ciosa do silêncio da Administração face a preten-
sões renovadas ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do
Código do Procedimento Administrativo.

3.1.1 — Como é sabido, existe divergência na
jurisprudência deste Supremo Tribunal Admi-
nistrativo quanto à questão da recorribilidade
contenciosa do silêncio da Administração face à
renovação de pretensões deduzidas ao abrigo do
n.º 2 do artigo 9.º do Código do Procedimento
Administrativo: enquanto alguns acórdãos afir-
mam essa recorribilidade (cfr. acórdãos de 17 de
Outubro de 1995, processo n.º 37 694, e de 14 de
Janeiro de 1997, Cadernos de Justiça Adminis-
trativa, n.º 1, Janeiro/Fevereiro de 1997, págs. 35
e 58, respectivamente), outros negam-na e, den-
tre estes, são detectáveis duas fundamentações
distintas — uma assenta a irrecorribilidade na
não formação de indeferimento tácito por inexis-
tência de dever legal de decidir (cfr. acórdão de 2
de Julho de 1996, processo n.º 38 877, Cadernos
citados, pág. 52); a outra, reconhecendo a forma-
ção de indeferimento tácito, nega-lhe o carácter
lesivo dos direitos ou interesses legalmente pro-
tegidos do interessado, por essa lesão radicar no
acto expresso anterior (cfr. acórdão de 23 de Maio



155 Direito AdministrativoBMJ 495 (2000)

de 1996, processo n.º 37 959, Cadernos citados,
pág. 39).

O artigo 9.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, sob a epígrafe «Princípio da deci-
são», dispõe:

«1 — Os órgãos administrativos têm, nos ter-
mos regulados neste Código, o dever de se pro-
nunciar sobre todos os assuntos da sua com-
petência que lhes sejam apresentados pelos par-
ticulares e, nomeadamente:

a) Sobre os assuntos que lhes disserem di-
rectamente respeito;

b) Sobre quaisquer petições, representações,
reclamações ou queixas formuladas em de-
fesa da Constituição, das leis ou do inte-
resse geral.

2 — Não existe o dever de decisão quando o
órgão competente tenha praticado, há menos de
dois anos, um acto administrativo sobre o mes-
mo pedido formulado pelo mesmo particular com
os mesmos fundamentos.»

Este n.º 2, na parte em que, a contrario, pro-
clama o dever de decisão, por parte dos órgãos
administrativos, relativamente a pedido formu-
lado mais de dois anos após a prática de acto
sobre pedido idêntico, pelo mesmo particular,
com os mesmos fundamentos, veio introduzir
uma importante inovação relativamente ao re-
gime precedente.

Na verdade, nesta matéria regia ainda o De-
creto n.º 13 458, de 12 de Abril de 1927 (expres-
samente revogado pelo artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, que aprovou o
Código do Procedimento Administrativo), do
seguinte teor:

«Sendo inveterado uso reiterarem os parti-
culares, de tempos a tempos, as suas petições,
cujos despachos não hajam satisfeito os seus de-
sígnios, resultando, a cada passo, submeterem-se
de novo a despacho assuntos já anteriormente
resolvidos por decisões de que, não agradando
embora aos interessados, se não recorreu em de-
vido tempo;

Convindo adoptar regras que disciplinem um
tão condenável costume, desembaraçando ao
mesmo tempo o expediente das repartições;

Usando da faculdade que me confere o n.º 2
do artigo 2.º do Decreto n.º 12 740, de 26 de
Novembro de 1926, sob proposta dos Minis-
tros de todas as Repartições:

Hei por bem decretar, para valer como lei, o
seguinte:

Artigo 1.º

Fica expressamente proibido submeter de novo
a despacho do Ministro qualquer assunto de in-
teresse particular sobre o qual já haja recaído
algum despacho definitivo.

§ 1.º Os funcionários que transgridam esta
proibição sofrerão, em qualquer altura em que a
falta seja notada e sem dependência de outra for-
malidade, a suspensão de quinze dias do seu ven-
cimento.

§ 2.º Igual penalidade deverão os superiores
hierárquicos aplicar, nas mesmas circunstâncias,
aos funcionários das repartições a seu cargo, que,
dentro da sua competência, não informem devi-
damente que os assuntos já se acham definitiva-
mente resolvidos por despacho anterior.

Artigo 2.º

Fica revogada a legislação em contrário.»

A justificação e explicitação deste regime era
feita por Marcello Caetano (Manual de Direito
Administrativo, 9.ª ed., 2.ª reimpressão, vol. II,
Coimbra, 1983, págs. 1324 e 1325) do seguinte
jeito:

«A resolução final de um processo adminis-
trativo, mesmo quando considerada sob todos
os aspectos definitiva, não tem força de caso jul-
gado. Todavia a necessidade de conferir certeza
aos actos da Administração, de dar segurança às
situações por eles constituídas, de evitar a prá-
tica de actos confirmativos e de libertar os servi-
ços da insistência importuna dos reclamantes
pirrónicos, tem aconselhado disposições que
visem garantir a estabilidade das decisões admi-
nistrativas.

Assim, vimos oportunamente que os actos
constitutivos de direitos não são revogáveis se-
não em termos estritamente limitados por lei.
Por outro lado, não pode ser submetido a despa-
cho ministerial qualquer papel que verse assunto
sobre o qual anteriormente já tenha recaído reso-
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lução definitiva (Decreto-Lei n.º 13 458, de 12 de
Abril de 1927).

[...]
A proibição de submeter a novo despacho

requerimentos sobre matéria já anteriormente
resolvida dirige-se aos serviços e não tolhe, por-
tanto, o direito que assiste à autoridade superior
de avocar o processo findo quando pretenda re-
vogar a decisão nele lançada, nem tão-pouco se
deve entender aplicável às reclamações gracio-
sas, às petições de recurso hierárquico ou aos
casos em que a lei permite renovar o pedido pas-
sado certo prazo.

Por outro lado, há que interpretar a proibição
como referente a novos requerimentos com a
mesma petição e os mesmos fundamentos de
outro anterior sobre o qual já haja recaído deci-
são definitiva [ver o acórdão do Supremo Tribu-
nal Administrativo de 14 de Maio de 1965 (Caso
do Dr. Hermenegildo A. de Sousa, Apêndice ao
Diário do Governo, II Série, de 15 de Maio de
1968, pág. 24)].»

A regra de que os órgãos da Administração
não tinham o dever (ou estavam mesmo proibi-
dos) de se pronunciar sobre pretensões dos ad-
ministrados que já tivessem sido objecto de deci-
são definitiva, considerando-se idêntica a pre-
tensão quando existisse identidade de efeitos
jurídicos pretendidos, de interessados e de fun-
damentos de facto e de direito, foi mantida nos di-
versos projectos de codificação do procedimento
administrativo [cfr. artigo 489.º do projecto de
Código Administrativo do Ultramar (1968), Le-
gislação — Cadernos de Ciência de Legislação,
n.os 9/10, Janeiro-Junho 1994, pág. 44; artigo
140.º da 1.ª versão do projecto de Código de Pro-
cesso Administrativo Gracioso (1980), separata
do Boletim do Ministério da Justiça, n.º 301,
pág. 91, e artigo 119.º da 2.ª versão (1982) deste
projecto, no mesmo Boletim, n.º 362, pág. 79],
até que, no projecto de 1989, que esteve na ori-
gem imediata do Código do Procedimento Admi-
nistrativo vigente, surgiu norma semelhante à do
transcrito n.º 2 do artigo 9.º, embora aí o prazo
proposto fosse de um ano, e não de dois anos,
como o Governo veio a consagrar na redacção
final do preceito [cfr. Diogo Freitas do Amaral e
outros, Código do Procedimento Administrativo
Anotado, 2.ª ed., Coimbra, 1985, pág. 41; esse

prazo de um ano ainda constava do texto do
projecto que acompanhou a proposta de lei (de
autorização legislativa) n.º 172/V, Diário da As-
sembleia da República, V Legislatura, 4.ª sessão
legislativa, II Série-A, suplemento ao n.º 13, de
10 de Dezembro de 1990, pág. 274-(6)].

Porém, como salienta Dimas de Lacerda («No-
tas ao Código do Procedimento Administra-
tivo», Revista de Direito Público, ano VII, n.º 13,
págs. 47 e 48), «há que harmonizar os efeitos da
aplicação desta regra» — da qual pareceria resul-
tar que «o acto firme e o caso decidido ou resol-
vido passaram a ter valor meramente provisório,
porque decorridos dois anos sobre a emissão os
actos administrativos definitivos, ainda que não
impugnados, nas vias hierárquica ou contenciosa,
deveriam ser revistos quando o interessado o
solicitar» — «com os princípios da segurança
jurídica, da estabilidade das relações jurídico-ad-
ministrativas e da defesa dos direitos adquiridos
e interesses consolidados de terceiros que, mani-
festamente, o legislador não quis pôr em causa»;
«na verdade — prossegue o mesmo autor —,
proclamado em termos absolutos o princípio do
‘dever de decisão’, sem excluir as matérias já
resolvidas definitivamente pela administração,
criava-se uma situação de instabilidade geral da
ordem jurídica administrativa, porque as deci-
sões em nenhum momento ganhariam aquela qua-
lidade, forçando-se as autoridades administrativas
a constantes e inúteis reafirmações das decisões
anteriores», «por isso, para obstar a estes incon-
venientes [...] reafirmando o princípio que de-
corria do Decreto-Lei n.º 13 458, sem afectar o
princípio da decisão inscrito no n.º 1, fixou-se
um período temporal máximo de estabilidade das
decisões administrativas finais, prescrevendo-se
o anterior regime de perpétua fixidez que o De-
creto-Lei n.º 13 458 facilitava».

Isto é: terá o legislador entendido que, decor-
ridos dois anos, é possível que tenha ocorrido
uma alteração das circunstâncias ou dos pressu-
postos do primeiro acto, justificadora de uma
nova ponderação da questão por parte da Admi-
nistração, e que, por outro lado, esse prazo de
dois anos (e não o de um ano, constante do pro-
jecto) era o adequado para garantir à Administra-
ção um «intervalo para ‘repouso’» e para impor
ao interessado um período mínimo de «abstinên-
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cia» (cfr. Mário Esteves de Oliveira e outros,
Código do Procedimento Administrativo Comen-
tado, vol. I, Coimbra, 1993, pág. 172). O enten-
dimento de que a alteração substancial das cir-
cunstâncias de facto que determinaram a prática
de determinado acto justificava a substituição
deste, sem aplicação das normas limitadoras da
revogação dos actos administrativos, mas em
princípio com respeito dos direitos e interesses
legítimos garantidos pelo acto anterior, já cons-
tava do artigo 557.º do projecto de Código Ad-
ministrativo do Ultramar atrás referido.

Traduzindo-se, em regra, a repetição do pe-
dido, consentida pelo n.º 2 do artigo 9.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, numa
pretensão de revogação por substituição, total ou
parcial, do acto anterior, cujos eventuais vícios
se tornaram inopugnáveis por falta de tempestiva
impugnação, deve entender-se que a repetição
do pedido cria para a Administração o dever
legal de o decidir, mas que os seus poderes de
decisão estão limitados pelas restrições legais à
revogabilidade dos actos válidos (artigo 140.º do
mesmo Código), isto é, o acto anterior não pode
ser revogado quando a sua irrevogabilidade re-
sultar de vinculação legal, quando for constitutivo
de direitos ou de interesses legalmente protegi-
dos (excepto na parte em que for desfavorável
aos interesses do seu destinatário ou quando to-
dos os interessados dêem a sua concordância à
revogação do acto e não se trate de direitos ou
interesses indisponíveis) e quando dele resultem
para a Administração obrigações legais ou direi-
tos irrenunciáveis.

3.1.2 — Recordados a origem e o alcance da
disposição em causa, cumpre reverter ao caso
dos autos.

A pretensão repetida pelo recorrente — pro-
moção à categoria imediata, ao abrigo do Decreto
Regulamentar n.º 42/83, de 20 de Maio — não
afecta direitos ou interesses legalmente protegi-
dos de terceiros, pois, nos termos do artigo 114.º
do mesmo diploma, tratando-se de categorias com
várias classes a que correspondia circularidade
de lugares e dependendo a transição das inferio-
res para as superiores apenas do tempo e da
classificação de serviço, era dispensada a realiza-
ção de concurso. Assim sendo, no presente caso,
não existem direitos ou interesses legítimos de

terceiros a salvaguardar e que pudessem consti-
tuir obstáculo à possibilidade de a Administra-
ção, reponderando a questão, proferir decisão
em sentido oposto à anteriormente tomada.

Significa isto que, por um lado, da imposição,
pelo n.º 2 do artigo 9.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, do dever de decidir de-
corre necessariamente a formação de indefe-
rimento tácito no caso de silêncio da Adminis-
tração, e, por outro lado, que se reabriu para o
recorrente a possibilidade legal de ver satisfeita,
em termos substantivos, a sua pretensão.

A sentença recorrida, reconhecendo embora a
formação de indeferimento tácito, entendeu, no
entanto, que, no caso, tal indeferimento tinha
natureza meramente confirmativa do acto expres-
so anterior, pelo que, não sendo inovatório, não
era definitivo e executório, nos termos do artigo
25.º da Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos; logo, era contenciosamente irrecorrível.

Não parece ser de sufragar este entendimento.
Como é sabido, a figura do indeferimento tá-

cito surgiu historicamente como forma de garan-
tir ao particular um meio de reacção contenciosa
contra o silêncio da Administração, pois bastava
a esta «abster-se face a uma pretensão que lhe
tivesse sido dirigida para impedir o particular de
fazer valer contenciosamente as suas pretensões,
privando-o do único meio eficaz de que dispu-
nha para obter a tutela pretendida» (Alexandre
Albuquerque, «Indeferimento tácito», Dicio-
nário Júridico da Administração Pública, vol. V,
Lisboa, 1993, págs. 212-213).

São conhecidas as divergências doutrinárias
acerca da natureza jurídica do acto tácito nega-
tivo, havendo quem lhe atribua natureza de ver-
dadeiro acto administrativo — assim: Marcello
Caetano (Manual de Direito Administrativo,
10.ª ed., 2.ª reimpressão, vol. I, Coimbra, 1982,
págs. 474-476), Sérvulo Correia (Noções de
Direito Administrativo, vol. I, Lisboa, 1982,
págs. 415-423) e Alexandre Albuquerque (loc.
cit., págs. 225-228) —, ou de acto administra-
tivo ficcionado para todos os efeitos, e não ape-
nas para o efeito do recurso contencioso — assim:
Diogo Freitas do Amaral («Direito Administra-
tivo», Lições aos Alunos do Curso de Direito,
em 1988-1989, vol. III, Lisboa, 1989, págs. 271-
-274) —, e quem lhe negue a natureza de acto
administrativo, reduzindo-o a pressuposto pro-
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cessual do recurso contencioso (ou também do
recurso administrativo), ou limite o alcance da
ficção de acto administrativo aos efeitos proces-
suais — assim: André Gonçalves Pereira (Erro e
Ilegalidade no Acto Administrativo, Lisboa,
1962, págs. 85-91), Rui Chancerelle de Machete
(«O acto confirmativo de acto tácito de indefe-
rimento e as garantias de defesa contenciosa dos
administrados», Estudos de Direito Público em
Honra do Professor Marcello Caetano, Lisboa,
1973, págs. 165-200, republicado sob o título
«O acto confirmativo», Estudos de Direito Pú-
blico e Ciência Política, Lisboa, 1991, págs. 335-
-361), Mário Esteves de Oliveira (Direito Admi-
nistrativo, vol. I, Coimbra, 1980, págs. 481-486),
José Carlos Vieira de Andrade, (O Dever da
Fundamentação Expressa dos Actos Adminis-
trativos, Coimbra, 1991, págs. 157 e 158, nota
135), e José Osvaldo Gomes (Fundamentação
do Acto Administrativo, 2.ª ed., Coimbra, 1981,
págs. 72-78).

Segundo jurisprudência dominante deste Su-
premo Tribunal Administrativo (reafirmada no
acórdão de 28 de Setembro de 1995, recurso
n.º 35 289), a figura do indeferimento representa
uma ficção criada pelo legislador com exclusivas
finalidades adjectivas: ele não é nem um verda-
deiro acto administrativo, nem um acto adminis-
trativo ficto, mas tão-só um expediente criado
com a única finalidade de permitir aos particula-
res impugnar comportamentos omissivos da Ad-
ministração. Como se expressa o n.º 1 do ar-tigo
109.º do Código do Procedimento Administrati-
vo (aliás, na esteira do artigo 3.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 256-A/77, de 17 de Junho, do artigo
82.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de
Março): «[...] a falta, no prazo fixado para a sua
emissão, de decisão final sobre pretensão dirigida
a órgão administrativo competente confere ao
interessado, salvo disposição em contrário, a fa-
culdade de presumir indeferida essa pre- tensão,
para poder exercer o respectivo meio legal de
impugnação». Como se consignou no acórdão de
26 de Abril de 1995, recurso n.º 36 273, a
impugnação do indeferimento tácito constitui
simples faculdade que a lei coloca à disposição
do interessado, tanto assim que se não fizer uso
dela o seu direito nunca fica precludido, nem tal
indeferimento se firma na ordem jurídica como
caso decidido ou caso resolvido, acrescentando

que «nesta perspectiva poderá mesmo dizer-se
que só será legítimo falar-se em indeferimento
tácito na medida e a partir do momento em que o
interessado o impugnar, pois se não fizer uso
dessa faculdade não será legítimo dizer-se que
houve indeferimento tácito. Por outras palavras:
não se pode nunca invocar o indeferimento
tácito nem dele tirar ilações se o interessado não
o impugnar. Isto é: não havendo impugnação não
há indeferimento tácito.»

Aderindo-se a esta construção, surge como
uma contradição nos próprios termos a concep-
ção, acolhida na sentença ora recorrida, de um
indeferimento tácito à partida contenciosamente
inimpugnável, por ser meramente confirmativo
de acto expresso anterior. Na verdade, de duas
uma: ou se entende que se constituiu e se man-
tém caso resolvido sobre o acto expresso ante-
rior e, então, não há dever legal de decidir nem,
consequentemente, indeferimento tácito; ou se
entende que há efectivamente indeferimento tá-
cito, o que pressupõe a existência de dever legal
de decidir e este dever só pode surgir porque
legalmente desapareceu o efeito preclusivo de
reapreciação da pretensão que resultava do caso
decidido constituído sobre o acto expresso ante-
rior. É esta última a solução que resulta do n.º 2
do artigo 9.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo. A imposição legal de reapreciação da
pretensão do interessado (nos casos em que não
existam obstáculos derivados da consolidação do
reconhecimento de direitos ou interesses legal-
mente protegidos de terceiros), decorridos mais
de dois anos sobre a tomada da decisão anterior,
tem na sua base a pressuposição de que a mu-
dança das circunstâncias, ocorrida nesse lapso
de tempo, quer do ponto de vista factual, quer
do ponto de vista jurídica, pode justificar a
prolação de uma decisão de sentido diverso. Se
assim se não vier a entender, basta o facto de a
nova decisão, mesmo de conteúdo idêntico à an-
terior, ter sido proferida em diverso quadro cir-
cunstancial, para lhe retirar carácter meramente
confirmativo da primeira.

Se isto é assim na hipótese de a nova decisão
ser expressa (em sentido contrário: Mário Este-
ves de Oliveira e outros, ob. cit., vol. I, pág. 170),
por maioria de razão o será se se tratar de
indeferimento tácito, pois, atenta a natureza ex-
clusivamente processual desta figura (isto é: não
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se vendo no indeferimento tácito um acto admi-
nistrativo, mesmo ficcionado), não parece pos-
sível concebê-lo como acto confirmativo de
anterior acto expresso.

Mas não se poderá dizer que, no caso, o
indeferimento tácito, embora não concebível
como meramente confirmativo do acto anterior,
não é lesivo dos direitos ou interesses legalmente
protegidos dos interessados, por o acto lesivo
ser o anterior acto expresso, e, portanto, não é
contenciosamente impugnável, por força do ar-
tigo 268.º, n.º 3, da Constituição?

Entende-se que não. O n.º 2 do artigo 9.º do
Código do Procedimento Administrativo, ao pos-
sibilitar a reformulação de pedidos decorridos
dois anos após o seu anterior indeferimento, veio
reabrir a possibilidade (nos casos — como o pre-
sente — em que não existam obstáculos deri-
vados da consolidação do reconhecimento de
direitos ou interesses legalmente protegidos de
terceiros) de o interessado obter da Administra-
ção a satisfação da sua pretensão, colocando-o
assim na mesma situação em que se encontrava
quando pela primeira vez formulou o pedido,
mas, sendo assim, o novo indeferimento, expres-
so ou silente, da sua pretensão surge como poten-
cialmente lesivo do direito ou interesse invo-
cado. A faculdade consentida pelo n.º 2 do artigo
9.º velo retirar à anterior definição da situação do
interessado o carácter de caso resolvido ou caso
decidido. E, assim, a nova definição da situação,
mesmo que de sentido idêntico à anterior, não
pode deixar de ser considerada como potencial-
mente lesiva dos direitos ou interesses do reque-
rente, no caso — que ora ocorre — de ela ter o
significado de indeferimento da pretensão for-
mulada.

Conclui-se, assim que o «acto» contenciosa-
mente impugnado não pode ser considerado me-
ramente confirmativo de acto anterior e que, pelo
contrário, surge como potencialmente lesivo dos
direitos e interesses legalmente protegidos do
recorrente, pelo que, contrariamente ao decidido
pela sentença recorrida, ele seria, nesta perspec-
tiva, contenciosamente impugnável.

3.2 — A questão da definitividade vertical do
acto impugnado.

3.2.1 — A irrecorribilidade do acto impugnado
radica antes na sua falta de definitividade vertical.

A questão da natureza (separada ou exclu-
siva) das competências dos directores-gerais e
equiparados elencadas no mapa II anexo ao De-
creto-Lei n.º 323/89 e, consequentemente, da
imediata (ir)recorribilidade contenciosa dos
actos praticados no exercício dessas competên-
cias, tem sido objecto de inúmeras decisões
deste Supremo Tribunal Administrativo.

Porém, após alguma divergência jurispruden-
cial inicial, pode considerar-se que, sobretudo a
partir do acórdão de 17 de Novembro de 1994,
processo n.º 34 709 (Apêndice ao Diário da Re-
pública, de 18 de Abril de 1997, pág. 8150, Bo-
letim do Ministério da Justiça, n.º 441, pág. 88,
e Acórdãos Doutrinais, n.º 401, pág. 512), a
jurisprudência deste Supremo Tribunal Admi-
nistrativo se firmou no sentido de se tratar de
competências separadas (próprias, mas não ex-
clusivas), pelo que dos actos praticados no seu
exercício têm os interessados de interpor recurso
hierárquico necessário para o membro do Go-
verno competente como condição para a aber-
tura da via contenciosa.

Essa orientação foi acolhida pelo pleno da Sec-
ção do Contencioso Administrativo, sem qual-
quer voto discordante, através dos acórdãos:

— De 15 de Janeiro de 1997, processo
n.º 37 428 (Boletim do Ministério da Justiça,
n.º 463, pág. 347; e Cadernos de Justiça Admi-
nistrativa, n.º 9, Maio-Junho de 1998, pág. 39,
com anotação de João Miranda);

— De 30 de Abril de 1997, processo
n.º 35 259;

— De 14 de Maio de 1997, processos
n.º 37 696 e n.º 39 053;

— De 4 de Junho de 1997, processo
n.º 40 440;

— De 9 de Julho de 1997, processos
n.os 35 880, 37 393, 37 798 (Acórdãos Dou-
trinais, n.º 431, pág. 1330) e 39 872;

— De 1 de Outubro de 1997, processo
n.º 33 211;

— De 12 de Novembro de 1997, processos
n.os 37 294 e 39 787;

— De 12 de Março de 1998, processos
n.os 37 782 e 39 387;

— De 8 de Outubro de 1998, processos
n.os 34 385 e 35 246;

— De 9 de Dezembro de 1998, processo
n.º 37 185;
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— De 28 de Abril de 1999, processo
n.º 40 256;

— De 9 de Novembro de 1999, processo
n.º 45 085; e

— De 17 de Dezembro de 1999, processos
n.os 45 163 e 45 410.

É essa orientação que ora se reitera, sumarian-
do-se os fundamentos em que assenta:

— As preocupações de modernização da
Administração e da função pública e da eficiên-
cia da gestão dos serviços sob a responsabilidade
dos directores-gerais, explicitadas no preâmbulo
do Decreto-Lei n.º 323/89, não implicam neces-
sariamente a atribuição a estes de um tão vasto
leque de competências exclusivas, sendo perfei-
tamente compatíveis com a atribuição de com-
petências próprias mas não exclusivas;

— A integração dessas competências no esta-
tuto desse pessoal dirigente apenas implica que
as mesmas se assumam como competências pró-
prias deste pessoal, o que é perfeitamente com-
patível com a modalidade desta competência
designada por competência separada;

— A ressalva, feita pelo artigo 12.º, de mais
vastas competências eventualmente contempla-
das nas leis orgânicas dos respectivos serviços,
pode perfeitamente referir-se a competências
próprias (mas não exclusivas) previstas nessas
leis orgânicas;

— Em suma: nem do preâmbulo do Decreto-
-Lei n.º 323/89 nem do teor do seu artigo 12.º
resulta inequivocamente que se pretendeu atri-
buir aos directores-gerais competência exclusiva
relativamente ao vasto leque de matérias elencado
nos 46 números do mapa II anexo a esse diploma;

— Ora, sendo a regra, no nosso sistema, a de
que a competência própria do subalterno é uma
competência separada, e não uma competência
reservada ou exclusiva, que são excepcionais, só
perante uma disposição legal concreta e inequí-
voca — que, no caso, não existe — seria lícito
afirmar a atribuição aos directores-gerais de com-
petências exclusivas;

— Por outro lado, há que atentar na génese
dos apontados preceitos do Decreto-Lei n.º 323/
89 [alínea d) do artigo 15.º da Lei n.º 114/88, de
30 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do
Estado para 1989, e artigo 16.º da Lei n.º 2/88,
de 26 de Janeiro, que aprovou o Orçamento do

Estado para 1988], dos quais ressalta que, pe-
rante a incompletude do Decreto-Lei n.º 191-F/79
— que, relativamente ao estatuto do pessoal di-
rigente, se ocupava apenas do recrutamento e
selecção, provimento, cessação ou suspensão de
funções, vencimentos e outros abonos, acumula-
ção e incompatibilidades, tempo de serviço e
substituição, nada dizendo sobre competências
(o seu artigo 3.º dispunha que «serão definidas
em diploma próprio as competências genéricas
do pessoal dirigente», diploma esse que nunca
foi editado) —, a diversa densidade das leis orgâ-
nicas dos vários departamentos ministeriais (que
nem sempre definiam as competências dos diri-
gentes e, quando o faziam, não seguiam um mo-
delo uniforme) e a variável extensão das dele-
gações de poderes dos membros do Governo nos
directores-gerais, se considerou imperiosa a
«sistematização, clarificação e reforço das com-
petências próprias» destes dirigentes, cons-
truindo-se um bloco comum, aplicável a todos
eles por força directa da lei, pelo que do que se
tratou foi de lhes outorgar directamente um acer-
vo comum de competências próprias, não no sen-
tido de competências exclusivas, mas no sentido
de não ficar dependente das delegações de pode-
res dos membros do Governo e de excluir o po-
der de substituição primária dos superiores (no
caso, dos membros do Governo);

— Esta leitura do diploma é perfeitamente
conforme às preocupações manifestadas no seu
preâmbulo, pois representa uma efectiva atri-
buição de «estatuto próprio» a esse pessoal diri-
gente e não retira sentido útil à norma do seu
artigo 12.º, que naturalmente significará que a
fixação de um bloco de competências próprias
comum a todos os directores-gerais não preju-
dica a atribuição de mais amplas competências,
igualmente «próprias», pelas leis orgânicas dos
respectivos serviços;

— Depois, atenta a vastidão das matérias
constantes do mapa II anexo ao Decreto-Lei
n.º 323/89, nas áreas da gestão geral, da gestão
dos recursos humanos, da gestão orçamental e da
gestão de instalação e equipamentos, a atribui-
ção, quanto a todas elas, de competências exclu-
sivas aos directores-gerais representaria uma
completa revolução do nosso sistema adminis-
trativo, que o legislador não deixaria de assinalar
com o devido relevo;
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— Finalmente, tal «revolução», implicando
que, no grosso da actividade administrativa, o
vértice deixaria de ser o Governo e os seus mem-
bros para passarem a ser os directores-gerais,
aos quais caberia, em regra, a última palavra em
nome da Administração, pois praticariam actos
definitivos e executórios, insusceptíveis de im-
pugnação hierárquica para os membros do Go-
verno (e refira-se, a título meramente exemplifica-
tivo, que no n.º 10 do aludido mapa II estão com-
preendidos, além do mais, todos os actos de no-
meação, promoção e exoneração do pessoal),
seria dificilmente compatível com a configuração
constitucional do Governo como «órgão supe-
rior da Administração Pública» (artigo 185.º), ao
qual compete «dirigir os serviços e a actividade
da administração directa do Estado» e «praticar
todos os actos exigidos pela lei respeitantes aos
funcionários e agentes do Estado» [artigo 202.º,
alíneas d) e e), da Constituição].

Conclui-se, assim, que a competência do di-
rector-geral das Contribuições e Impostos em
causa nestes autos, sendo própria, não era exclu-
siva, pelo que, no caso, cabia recurso hierárquico
necessário para o ministro da tutela, o que torna
contenciosamente irrecorrível o indeferimento
tácito que lhe foi imputado e acarreta a rejeição
do correspondente recurso contencioso, por
manifesta ilegalidade da sua interposição.

3.2.2 — O entendimento acolhido não padece
de inconstitucionalidade por pretensa violação
do direito ao recurso contencioso de todos os
actos administrativos que lesem direitos ou inte-
resses legalmente protegidos dos administrados,
afirmado no n.º 4 do artigo 268.º da Constituição
da República Portuguesa, pois como desenvol-
vidamente se demonstrou no citado acórdão de
17 de Novembro de 1994, processo n.º 34 709, a
consagração constitucional deste direito não im-
põe a abertura de um recurso contencioso ime-
diato, sendo admissível que se imponha ao
administrado o prévio esgotamento das vias ad-
ministrativas, «a não ser — como se assinalou
no acórdão de 29 de Outubro de 1992, recurso
n.º 30 043 (Apêndice ao Diário da República, de
17 de Maio de 1996, pág. 5968) — naqueles
casos em que o percurso imposto pela lei para se
alcançar a reacção contenciosa esteja de tal modo
eriçado de escolhos que, na prática, suprima ou

restrinja em medida intolerável o direito dos
cidadãos ao recurso contencioso que, como se
disse, aquele preceito constitucional pretende ga-
rantir».

E, com efeito, se o direito ao recurso conten-
cioso, sendo um direito fundamental análogo aos
direitos, liberdades e garantias, só admite restri-
ções nos casos expressamente previstos na Cons-
tituição, devendo estas restrições limitar-se ao
necessário para salvaguardar outros direitos ou
interesses constitucionalmente protegidos e não
podendo diminuir a extensão e o alcance do con-
teúdo essencial dos preceitos constitucionais
(n.os 2 e 3 do artigo 18.º da Constituição), já con-
sente condicionamentos ou regulamentações,
desde que sejam sempre respeitadas as exigên-
cias da proporcionafidade e da adequação. Ora, a
hierarquia administrativa encontra fundamento
jurídico directo na Constituição, pois, como
assinala Paulo Otero (Conceito e Fundamento
da Hierarquia Administrativa, Coimbra, 1992,
págs. 404-405), «ao assegurar a unidade de acção
administrativa, surge como estrutura organizativa
passível de melhor concretizar e garantir os prin-
cípios constitucionais da igualdade, justiça, im-
parcialidade e proporcionalidade ao nível do
procedimento administrativo» e simultaneamente
«permite conciliar a eficiência administrativa e a
tutela dos administrados, sendo a principal ga-
rantia destes contra a inconveniência e inopor-
tunidade dos actos administrativos».

Tendo presente a necessidade de tutela destes
valores, também eles constitucionalmente rele-
vantes, não se mostra inadequado ou despropor-
cionado o condicionamento que, no caso do
recorrente, resulta para o exercício do direito de
recurso contencioso da necessidade de previa-
mente interpor recurso hierárquico. Na verdade,
atento o efeito suspensivo que em regra cabe a
este recurso (artigo 170.º, n.º 1, do Código do
Procedimento Administrativo) e o curto prazo
em que deve ser decidido (em regra, 30 dias, e, no
máximo, 90 dias — artigo 175.º, n.os 1 e 2, do
mesmo Código), não se vê que da sua imposição
derivem graves inconvenientes para o interes-
sado. E, em contrapartida, advêm-lhe vantagens
atenta a maior amplitude dos poderes de cognição
do superior hierárquico (o recurso hierárquico
necessário segue o tipo de recurso de reexame e o
superior pode controlar não só a legalidade como
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a conveniência do acto do subalterno — artigos
167.º, n.º 2, e 174.º do citado Código) em compa-
ração com os poderes de cognição do tribunal
administrativo (limitado ao controlo da legali-
dade e aos vícios alegados pelo recorrente) e a
maior morosidade e onerosidade dos processos
judiciais. Trata-se, assim, de uma solução que se
mostra constitucionalmente fundada, adequada
e proporcionada.

Com José Carlos Vieira de Andrade [A Justiça
Administrativa (Lições), 2.ª ed., Coimbra, 1999,
pág. 226], conclui-se que «a exigência legal deste
pressuposto [a impugnação administrativa ne-
cessária] não contraria o n.º 4 do artigo 268.º da
Constituição, tratando-se de um condicionamento
legítimo do direito de recurso contencioso contra
actos lesivos de direitos ou de interesses legal-
mente protegidos — não estamos sequer peran-
te uma restrição, dado que o acto é recorrível
mediatamente, incorporado no acto, expresso ou
silente, que decide o recurso».

Daqui deriva que, também nesta perspectiva,
o acto contenciosamente impugnado não podia
deixar de surgir como contenciosamente irre-
corrível.

No sentido da não inconstitucionalidade da
figura do recurso hierárquico necessário tem de-
cidido uniformemente este Supremo Tribunal
Administrativo, designadamente nos acórdãos
atrás citados, e também o Tribunal Constitucio-
nal se pronunciou pela não inconstitucionalidade
das seguintes normas, que obrigam à interposição
de recurso hierárquico necessário para abertura
da via do recurso contencioso:

— Artigo 25.º, n.º 1, da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos: acórdãos n.os 603/95
(Diário da República, II Série, n.º 63, de 14 de

Março de 1996, pág. 3484; e Acórdãos do Tribu-
nal Constitucional, vol. 32.º, pág. 411), 24/96
(inédito) e 425/99 (inédito);

— Artigo 108.º-A do Decreto-Lei n.º 498/72,
de 24 de Setembro — Estatuto da Aposenta-
ção —, aditado pelo Decreto-Lei n.º 214/83, de
25 de Maio: acórdãos n.os 499/96 (Diário da Re-
pública, II Série, n.º 152, de 3 de Julho de 1996,
pág. 8902; Acórdãos do Tribunal Constitucio-
nal, vol. 33.º, pág. 681; e Cadernos de Justiça
Administrativa, n.º 0, Novembro-Dezembro de
1996, pág, 13, com anotação de José Carlos Vieira
de Andrade), 1054/96 (inédito) e 1143/96 (Diá-
rio da República, II Série, n.º 35, de 11 de Feve-
reiro de 1997, pág. 1791, e Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 35.º vol., pág. 341).

Conclui-se, assim, que do acto contencio-
samente impugnado nos presentes autos cabia
recurso hierárquico necessário e que esta figura é
compatível com a garantia do recurso contencioso
tal como está consagrada no n.º 4 do artigo 268.ºda
Constituição.

4.  Decisão

Em face do exposto, acordam em negar provi-
mento ao presente recurso jurisdicional, confir-
mando, embora por fundamento diverso, a decisão
recorrida.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa
de justiça em 30 000$00 e a procuradoria em
15 000$00.

Lisboa, 29 de Março de 2000.

Mário Torres (Relator) — Maria Angelina
Domingues — Ribeiro da Cunha.

I — Contra o entendimento agora reafirmado — sobre a questão da recorribilidade contenciosa
do silêncio da Administração, face a pretensões deduzidas ao abrigo do n.º 2 do artigo 9.º do Código
do Procedimento Administrativo (Sumários, II) — chegou a pronunciar-se o pleno da 1.ª Secção em
acórdão de 20 de Março de 1997 (recurso n.º 25 660).

II — No mesmo sentido e sobre a mesma questão decidiram os acórdãos da mesma data (29 de
Março de 2000), nos processos n.os 38 695, 38 793 e 39 756.

(A. C. S. S.)
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Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares — Regime
de deficientes — Hipovisão — Atestado médico — Determi-
nação da incapacidade — Regime transitório

I — A legislação fiscal remeteu para a legislação respectiva os critérios de determi-
nação da invalidez fiscalmente relevante, desde que permanente, não inferior a 60% e
comprovada por autoridade competente.

II — Essa legislação integra, por remissão do legislador, o bloco de legalidade
tributária a que os benefícios fiscais estão sujeitos.

III — A administração fiscal não pode definir o critério de determinação da incapa-
cidade fiscalmente relevante.

IV — Até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outubro, o critério
legal de aferição da incapacidade, o seu processo, autoridade competente para a com-
provar e os requisitos do atestado médico eram os que estavam estabelecidos na Tabela
Nacional de Incapacidades, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro.

V — Os efeitos jurídicos estatuídos pelo acto de avaliação médica da incapacidade
impõem-se à administração fiscal por força do princípio da unicidade da administração
directa do Estado por ser a expressão da vontade da mesma pessoa colectiva.

VI — Só em relação aos particulares se pode falar da possibilidade de formação do
caso decidido por falta da atempada impugnação administrativa e contenciosa do acto
de avaliação da incapacidade.

VII — Esse acto resulta de uma delegação por parte do legislador numa adminis-
tração material de competências dispositivas (de verificação e comprovação) de uma
outra administração material, ambas integrantes da administração directa da mesma
pessoa colectiva — Estado.

VIII — O atestado médico emitido a coberto da Tabela Nacional de Incapacidades
é um documento autêntico que faz prova plena da avaliação nele certificada e da percen-
tagem de incapacidade atribuída, não tendo que mencionar o tipo de doença geradora
da incapacidade.

IX — Ao estatuir a sua aplicação aos processos pendentes, o n.º 2 do artigo 7.º do
Decreto-Lei n.º 202/96 refere-se aos processos de avaliação da incapacidade e não aos
processos de liquidação de imposto.

X — A competência exclusiva da administração de saúde para praticar o acto de
verificação da deficiência estava prevista na base VII, alínea a), da Lei n.º 6/71, de 8 de
Novembro, e passou a estar prevista no artigo 18.º da Lei n.º 9/89, de 2 de Maio.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 24 355
(Secção do Contencioso Tributário)

ACORDAM, em conferência, nesta Secção
do Contencioso do Supremo Tribunal
Administrativo:

A — O relatório

1.  A Fazenda Pública, dizendo-se inconfor-
mada com o acórdão da Secção do Contencioso

Tributário do Tribunal Central Administrativo,
o qual negou provimento ao recurso por ela in-
terposto da sentença do Tribunal Tributário de
1.ª Instância que julgou procedente a impugnação
judicial deduzida pelos ora recorridos Alexandre
José Faria do Rego e mulher, com os demais si-
nais dos autos, contra a liquidação do imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares rela-
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tivo ao ano de 1995, dele recorre para esta for-
mação judicial, pedindo a sua revogação e substi-
tuição por outra decisão que mantenha o acto de
liquidação impugnado.

2.  O acórdão recorrido entendeu que no âm-
bito dos benefícios fiscais vigora o princípio de
reserva de lei formal, sendo que as circulares e os
ofícios-circulares não constituem lei, não tendo
por isso força obrigatória geral, tendo apenas
força vinculativa na cadeia hierárquica.

Foi com o Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de
Outubro, que pela primeira vez se legislou em
matéria de avaliação de incapacidades com vista
ao acesso de benefícios fiscais, sendo então prá-
tica corrente recorrer-se à Tabela Nacional de
Incapacidades.

O critério de avaliação fixado pelo citado di-
ploma foi inovador, só relevavam para efeitos de
benefício fiscal as incapacidades que se mostras-
sem persistir após a aplicação dos meios de cor-
recção ou compensação adequados, não sendo
por isso um diploma interpretativo da lei ante-
rior, donde, para efeitos de aplicação do mencio-
nado decreto-lei, o mesmo só seria de aplicar a
processos de avaliação iniciados antes da sua
entrada em vigor mas ainda não concluídos, isto
é, sem a avaliação efectiva, a contrario qualquer
processo de avaliação já concluído, deixa de lhe
ser aplicável, o benefício fiscal em causa nasceu
automaticamente da lei, não se estando depen-
dente de qualquer reconhecimento por parte da
administração fiscal.

No caso em apreço, o atestado médico, certi-
ficando que o impugnante era portador de uma
deficiência de carácter permanente de 68%,
consubstanciou o último acto do processo cons-
titutivo do direito ao benefício, pelo que, tendo
sido emitido antes da entrada em vigor do De-
creto-Lei n.º 202/96, tal significou que o direito
ao benefício já radicava na esfera jurídica do
impugnante.

3.  Nas suas alegações de recurso, a Fazenda
Pública refuta o assim decidido com base nas
razões condensadas nas seguintes proposições
conclusivas das suas alegações:

— O Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outu-
bro, estabelece um regime de avaliação de inca-

pacidades para efeitos de benefícios fiscais, cons-
tando em anexo as «instruções gerais» a ser se-
guidas aquando da aplicação da Tabela Nacional
de Incapacidades, e no seu artigo 7.º estabelece-
-se o âmbito da retroactividade, com as necessá-
rias adaptações, aos processos em curso todos
aqueles em que a liquidação do imposto não seja
ainda definitiva, podendo ser objecto de correc-
ção por iniciativa da administração fiscal;

— «A circular emitida pela Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos não retirou eficá-
cia ao atestado», reconheceu-lha, dentro de cer-
tos limites objectivamente certificados, pelo que
«não houve qualquer ofensa de direitos já consti-
tuídos»;

— A mudança de critério por parte da admi-
nistração fiscal é admissível, pois não existe qual-
quer atitude discriminatória, nem violação do
princípio da confiança, já que não se pode man-
ter uma prática que a própria Administração
reputa de ilegal;

— Não se está perante uma aplicação retroac-
tiva da circular, pois a nova interpretação da
administração fiscal sobre incapacidades rele-
vantes para efeito fiscal tem apoio na letra da lei
— as que subsistem depois do recurso aos meios
de correcção adequados — e não se pode preten-
der ter o direito a um regime fiscal privilegiado
quando a deficiência esteja corrigida ou atenuada;

— A administração fiscal no uso do seu po-
der de fiscalização e verificação tem o dever de
diligenciar no sentido de aplicar a lei às situações
concretas, como ainda averiguar da existência dos
pressupostos de facto do reconhecimento de
benefícios fiscais, sendo ilegítimo e absurdo a
pretensão de serem os médicos a definir os crité-
rios de atribuição dos referidos benefícios;

— A recusa do contribuinte em apresentar
novo atestado médico é reveladora do desinte-
resse em colaborar no apuramento dos factos,
pelo que, justificou o procedimento da admi-
nistração fiscal em não lhe reconhecer a incapa-
cidade;

— O acórdão em recurso fez errada interpre-
tação dos factos e errada interpretação e aplica-
ção da lei, nomeadamente do disposto nos artigos
25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e
44.º, n.º 5, do Estatuto dos Benefícios Fiscais.
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4.  Os recorridos contra-alegaram, defendendo
o acerto do julgado, pedindo, para o caso de pro-
vimento do recurso, o conhecimento dos demais
vícios assacados ao acto de liquidação que não
foram objecto de decisão específica.

5.  O Ex.mo P rocurador-Geral Adjunto emitiu
parecer no sentido do não provimento do re-
curso, nos termos da jurisprudência da Secção.

B — A fundamentação

Com os vistos dos juízes adjuntos cumpre
decidir.

6.  As questões decidendas:

São essencialmente duas as questões a resol-
ver: uma, é a de saber se, antes da vigência do
Decreto-Lei n.º 202/96, a administração fiscal
poderia desconsiderar juridicamente o atestado
médico passado pela autoridade médica compe-
tente com aplicação das regras da Tabela Nacio-
nal de Incapacidades então em vigor constantes
do Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro,
sob fundamento de que o critério de apuramento
da incapacidade fiscalmente relevante era só aquele
que entrasse em linha de conta apenas com o
grau de incapacidade mantido após correcção a
outra, é a de saber se na hipótese dos «processos
em curso» a que alude o n.º 2 do artigo 7.º do
Decreto-Lei n.º 202/96 cabem os processos de
liquidação de imposto em que ainda não haja tido
lugar uma liquidação definitiva.

7.  O quadro de facto.
Face à não impugnação e a não haver lugar à

alteração da matéria de facto fixada no tribunal
recorrido, dá-se a mesma como assente por
efeito da remissão imposta nos artigos 713.º,
n.º 6, 726.º, 749.º e 762.º, n.º 1, do Código de
Processo Civil.

8.  O mérito do recurso.

8.1 — As questões trazidas para a decisão
deste Supremo mereceram um largo tratamento,
quer no corpo do acórdão de 15 de Dezembro de
1999, proferido no processo n.º 24 305, que foi
tirado com intervenção de todos os juízes desta

Secção e em que foi o relator, também, o do pre-
sente, quer nos votos de vencido então emitidos,
com destaque pela sua extensão para o produ-
zido pelo Sr. Conselheiro Jorge de Sousa.

Não se vê, todavia, razão para inverter o sen-
tido de tal posição maioritária, tanto mais que a
mesma veio posteriormente a colher, ainda, ou-
tros apoios (1).

Por essa razão se reproduz aqui o que em tal
aresto se escreveu, debruçando-nos depois so-
bre as críticas que os votos de vencido desferi-
ram contra ele, tentando abalar a consistência
jurídico-doutrinária da tese que fez vencimento.

8.2 — Escreveu-se, então, aí:

«Já antes da Lei n.º 9/89, de 2 de Maio, lei esta
que visou dar cumprimento às garantias e direi-
tos reconhecidos pela Constituição aos deficien-
tes (artigo 71.º — versão de 1982), o Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares e o Estatuto dos Benefícios Fiscais reco-
nheciam alguns benefícios fiscais aos deficien-
tes (2) (3).

Assim, o legislador elevou, respectivamente,
nos artigos 25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares, as percentagens das deduções ao rendi-
mento e à colecta em relação aos deficientes e, no
artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais,
estabeleceu a isenção de tributação em imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares de
uma percentagem dos rendimentos provenientes
das categorias aí referidas (A, B e H).

E porque o conceito de deficiência é um con-
ceito indeterminado, especialmente no que

(1) São exemplo disso os acórdãos de 12 de Janeiro de
2000, 12 de Janeiro de 2000, 12 de Janeiro de 2000, 12 de
Janeiro de 2000, 2 de Fevereiro de 2000 e 9 de Fevereiro de
2000, proferidos, respectivamente, nos processos n.os 24 297,
24 348, 24 349, 24 443, 24 359 e 24 437.

(2) Mas como é evidente, ela poderá contender com o uso
de outros benefícios fiscais previstos em outras leis de tribu-
tação, como a do imposto automóvel.

(3) Esta Lei n.º 9/89, que estabeleceu as bases de pre-
venção e de reabilitação e integração das pessoas deficientes,
definiu, entre o mais, o conceito de pessoa com deficiência
(artigo 1.º), delineou as políticas e processos de reabilitação
(artigos 4.º e seguintes) e determinou que «o sistema fiscal
deve consagrar benefícios que possibilitem às pessoas com
deficiência a sua plena participação na comunidade» (ar-
tigo 25.º).
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concerne aos seus limites, teve essa lei o cuidado
de logo enunciar, em todos aqueles artigos (4),
qual a natureza da invalidez (permanente), o seu
grau (percentagem de incapacidade) e o modo da
sua comprovação relevadas fiscalmente, defi-
nindo como deficiente apenas «aquele que apre-
sente um grau de invalidez permanente, devida-
mente comprovado pela entidade competente,
seja igual ou superior a 60%» (5).

Estamos manifestamente perante normas su-
jeitas ao princípio constitucional da legalidade
tributária de reserva de lei formal da Assembleia
da República ou de decreto-lei do Governo emi-
tido a coberto de autorização do mesmo Parla-
mento (6) e ao seu postulado consequente da
tipicidade fiscal, por dizerem respeito à incidên-
cia e às isenções fiscais.

Todo o critério de decisão tem, pois, por for-
ça deles de constar da lei fiscal, pelo que seria
materialmente inconstitucional a devolução à ad-
ministração fiscal ou a qualquer outra da defini-
ção de quaisquer dos seus elementos caracte-
rizantes.

A eleição de quais sejam esses elementos e o
grau da sua ponderação para a percentagem de
incapacidades relevada fiscalmente devolve-se,
assim, numa simples questão de interpretação
da lei fiscal, podendo o resultado de um tal traba-
lho hermenêutico vir a traduzir-se, em relação ao
texto, ainda numa interpretação extensiva (7),
mas nunca numa aplicação analógica, por estar-
mos no domínio de normas atinentes aos ele-
mentos essenciais dos impostos, como são as
isenções (8).

Não explicitando directamente as citadas nor-
mas fiscais, todo o critério de definição da defi-
ciência fiscalmente relevante, situado fora dos
aspectos materiais nelas previstos, o único mé-
todo juridicamente possível de o determinar é ir
buscá-lo aos ramos de direito donde o legislador
importou os respectivos termos (9).

Ora, acontece que, à altura da publicação do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares e do Estatuto dos Benefícios Fis-
cais, a única fonte legal onde estavam enunciados
todos os critérios de determinação da invalidez,
os seus coeficientes e o modo da sua avaliação,
conquanto na perspectiva da avaliação do dano
em vítimas de acidentes de trabalho e de doenças
profissionais, mas em termos que não estavam
adstritos a categorias específicas de cidadãos
(como o que acontecia com a incapacidade para a
prestação do serviço militar), era a Tabela Na-
cional de Incapacidades, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.º 43 189, de 23 de Setembro de 1960.

Sendo assim, ao quedar a regulação da invalidez
aos termos constantes dos citados preceitos, o
legislador fiscal mais não podia ter externado, no
plano do objectivamente possível, do que reme-
ter a normação das matérias relativas à definição
das anomalias ou perdas de estrutura ou função
psicológica, intelectual, fisiológica ou anatómica
susceptíveis de gerar incapacidade, o seu grau, o
seu modo de avaliação e a indicação da entidade
competente para o fazer, para aquela legislação,
como única forma, aliás, de praticabilidade e de
eficiência fiscais dos benefícios concedidos.

A partir da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 341/93, de 30 de Setembro, essa remissão tem
de considerar-se como sendo feita para o regime
por ele regulado, em virtude de o mesmo ter subs-
tituído por revogação o regime anterior.

A solução do caso sub judice tem de ser en-
contrada, pois, dentro dele por os factos tributá-
rios (de 1995, segundo o probatório) terem
ocorrido à sua sombra.

Na verdade, estamos perante uma remissão
dinâmica ou formal por ser feita para certa nor-
ma, em atenção apenas ao facto de ser aquela que
em certo momento regula a matéria, aceitando-se

(4) N.º 3 do artigo 25.º e n.º 6 do artigo 80.º do Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e n.º 5
do artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

(5) É uma definição que é repetida nos artigos 25.º, n.º 3, e
80.º, n.º 6, do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares e 44.º, n.º 5, do Estatuto dos Benefícios
Fiscais.

(6) Cfr. artigos 106.º, n.º 2, e 168.º, n.º 1, alínea i), da Cons-
tituição da República Portuguesa, na versão vigente ao tempo.

(7) Cfr. J. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao
Discurso Legitimador, 1990, págs. 185 e seguintes.

(8) Cfr., entre outros, José Manuel Cardoso da Costa, Curso
de Direito Fiscal, 1970, pág. 197, Pedro Soares Martinez,
Manual de Direito Fiscal, 1.ª reimpressão, pág. 143, Alberto
Xavier, Manual de Direito Fiscal, I, 1981, págs. 186 e segs.,
Braz Teixeira, Princípio de Direito Fiscal, vol. I, págs. 135 e
seguintes.

No tocante à jurisprudência deste Supremo não se conhece
nenhum acórdão dissonante de tal doutrina.

(9) Esta é a solução imposta pelo princípio da unidade do
sistema jurídico e da eadem ratio que hoje encontra consa-
gração expressa no artigo 11.º, n.º 2, da lei geral tributária.
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o seu conteúdo, ainda que posteriormente alte-
rado da norma remitida (10).

«As normas remissivas constituem um ins-
trumento de técnica legislativa a que se recorre
com frequência e que tem cabimento sempre que
um dado facto ou instrumento jurídico possui já
uma disciplina jurídica própria e o legislador quer
que essa disciplina se aplique também a outro
facto ou instituto» (11).

É certo que o entendimento de fazer relevar a
incapacidade apenas após a correcção (incapaci-
dade residual), que foi o seguido pela administra-
ção fiscal, condiz melhor com a ratio, abstrac-
tamente considerada, da instituição de benefí-
cios fiscais deste tipo: eles assentam, essencial-
mente, na diminuição da capacidade contributiva
advinda, ou de uma diminuição da capacidade de
ganho, ou de um aumento de despesas
conexionadas com essa deficiência não relevadas
em outras sedes como a da saúde (artigo 55.º do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares).

Mas este aspecto só seria decisivo se hou-
vesse na letra da lei um mínimo de expressão que
evidenciasse ter sido esta incapacidade residual a
relevada pelo legislador (artigo 9.º, n.º 2, do Có-
digo Civil) e tal não acontece.

Depois é preciso não esquecer que aquela ratio
tem um sentido deveras omnicompreensivo e
indefinido, pois vale para todos os tipos de be-
nefícios fiscais que assentem na perda de capaci-
dade contributiva e, seja qual for a expressão
quantitativa correspondente que o legislador en-
tenda dever conferir-lhes em sede da sua discri-
cionariedade normativo-constitutiva, podendo
variar ano a ano, de Lei do Orçamento para Lei
do Orçamento.

O legislador era livre de adoptar um critério
de concessão de benefícios fiscais mais ou me-
nos elástico, ou seja, beneficiador de um universo
mais ou menos alargado de cidadãos sem que
com isso se pudesse sustentar que estava a dis-

criminar sem fundamento material bastante quais-
quer contribuintes.

Quer dizer, o legislador abriu mão do princí-
pio do monopólio de atribuição aos serviços da
administração fiscal de toda a função tributária,
cometendo uma pequena parcela desse poder
administrativo de verificação a uma outra admi-
nistração directa do Estado, ou seja, a uma admi-
nistração inserida numa outra função material do
Estado (12), em função da sua especial aptidão
técnica e material para surpreender e avaliar os
factos prejudiciais ao uso dos benefícios fiscais.

Nesta perspectiva, depois da entrada em vi-
gor do Decreto-Lei n.º 341/93, e enquanto não
sobreveio a vigência do Decreto-Lei n.º 202/96,
de 23 de Outubro, era à Tabela Nacional de Inca-
pacidades dele constante que teria de ir buscar-
-se todo o regime regulador da determinação da
invalidez atinente aos aspectos acima precisa-
dos, em tudo o que estava para além do fixado
nos ditos preceitos fiscais.

Não se diga que a relevância fiscal da incapa-
cidade apenas após a correcção de que a mesma
seja passível é um sentido normativo que se dis-
trai directamente da conjugação do conceito de
benefício fiscal que foi adoptado pelo artigo 2.º
do Estatuto dos Benefícios Fiscais e com a no-
ção de pessoa com deficiência que foi perfilhada
pelo artigo 2.º da referida Lei n.º 9/89.

Em primeiro lugar, não é possível distrair do
conceito de benefícios fiscais que é dado por
aquele preceito como sendo «as medidas estru-
turais de carácter excepcional instituídas para tu-
tela de interesses públicos extrafiscais relevantes
que sejam superiores aos da própria tributação
que impedem», qualquer contributo inequívoco
no sentido da prevalência de qualquer das solu-
ções interpretativas em confronto, pelas razões

(10) Cfr. J. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao
Discurso Legitimador, 9.ª reimpressão; Castro Mendes, In-
trodução ao Estudo do Direito, Lisboa, 1984, págs. 66 e
segs, e Menezes Cordeiro, O Direito, ano 121.º, 1989, I (Ja-
neiro-Março), págs. 192-193.

(11) J. Dias Marques, Introdução ao Estudo do Direito,
Lisboa, 1979, pág. 199.

(12) Diga-se aqui que esta atitude nem é nada de novo: já
no domínio do Código da Contribuição Industrial o legisla-
dor permitiu a delegação do poder administrativo próprio de
certa administração, como a fiscal, em outra administração, esta
até não directa do Estado, como a do Banco de Portugal, no
tocante à fixação do montante das provisões relativas às em-
presas financeiras sujeitas à sua fiscalização — vide acórdão
deste Supremo de 18 de Março de 1998, proferido no processo
n.º 16 745; Marcello Caetano, Manual de Direito Adminis-
trativo, I, págs. 187, 190 e 372; Diogo Freitas do Amaral,
Lições de Direito Administrativo, I, págs. 616 e segs., e Mar-
celo Rebelo de Sousa, Lições de Direito Administrativo,
1994-1995, pág. 355.
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que acima já se aduziram quanto à ratio deste
tipo de benfícios fiscais: qualquer das teses em
confronto cabe no seu enunciado.

Depois, há que notar que o Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res e o Estatuto dos Benefícios Fiscais são ante-
riores a esta lei, produzindo efeitos desde 1 de
Janeiro de 1989, e esta apenas foi publicada em
2 de Maio do mesmo ano e entrou em vigor de-
corrido o prazo legal de vacatio legis e, conse-
quentemente, também o é o conceito fiscal de
pessoa deficiente por eles adoptada. Assim é
racionalmente impossível sustentar a remissão
legislativa para um comando ainda inexistente.

Argumentar-se-á, seguindo até o método de-
fendido da existência de uma definição normativa
por remissão, que o sentido fiscalmente relevante
de deficiência se teria alterado a partir da entrada
em vigor dessa lei por força da dita conjugação
normativa.

Uma solução destas corresponder-se-ia à
revogação do regime vigente anteriormente.

Mas para poder ser admitida seria então de
exigir uma intenção inequívoca do legislador num
tal sentido, tal como nos é dito pelo n.º 3 do
artigo 7.º do Código Civil, e isto porque não se
poderá deixar de ver uma tal lei como sendo uma
lei geral relativamente ao diploma que aprovou a
Tabela Nacional de Incapacidades, que é uma lei
especial, dado que aquela se queda pela definição
dos princípios gerais sobre a matéria.

Essa generalidade está afirmada, tanto nos
objectivos da lei que, segundo o seu artigo 1.º,
são os de «promover e garantir o exercício dos
direitos que na Constituição da República Por-
tuguesa consagra nos domínios da prevenção da
deficiência, do tratamento, da reabilitação e da
equiparação de oportunidades da pessoa com de-
ficiência», como no conceito de pessoa com defi-
ciência que nos é dado, com funções multidis-
ciplinares, pelo seu artigo 2.º, como sendo
«[...] aquela que, por motivo de perda ou anoma-
lia, congénita ou adquirida, de estrutura ou fun-
ção psicológica, intelectual, fisiológica ou anató-
mica susceptível de provocar restrições de capa-
cidade, pode estar considerada em situação de
desvantagem para o exercício de actividades con-
sideradas normais tendo em conta a idade, o sexo
e os factores sócio-culturais dominantes».

Nesta noção legal de «pessoa com deficiên-
cia» cabem ambas as espécies de incapacidade
em confronto com e sem próteses de correcção.

Ninguém ousará sustentar que uma pessoa
que use uma prótese que vise compensar uma
perda ou uma anomalia fisiológica ou anatómica
se encontra na mesma posição da pessoa que não
precisa dela para poder obter os mesmos efeitos
a esses níveis!

E a prova de que a lei se quedou pela enun-
ciação dos princípios gerais da regulação nor-
mativa relativa aos deficientes, mesmo em matéria
fiscal, consta do seu artigo 25.º ao mandar ape-
nas que «o sistema fiscal deve consagrar benefí-
cios que possibilitem às pessoas com deficiência
a sua plena participação na comunidade».

Pode, pois, concluir-se com segurança que os
critérios normativos especificadores dos tipos
de deficiência, fiscalmente relevantes, dentro das
categorias gerais que ora enuncia o citado artigo
2.º da Lei n.º 9/89, bem como os respectivos
coeficientes de graduação e o modo da sua deter-
minação, são entre o momento da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setem-
bro, e a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 202/
96, de 23 de Outubro, os que constam da Tabela
Nacional de Incapacidades por aquele aprovada.

Aliás, que era esse mesmo o sentido da lei
anterior que o legislador tinha como sendo o
vigente no momento em que decidiu mudá-lo
resulta directamente do diploma que efectuou
essa alteração — o Decreto-Lei n.º 202/96, de 23
de Outubro.

Na verdade, no seu proémio afirma-se expres-
samente que na «[...] inexistência de normas es-
pecíficas para a avaliação de incapacidade na
perspectiva desta lei (itálico nosso) (refere-se à
Lei n.º 9/89), tem sido prática corrente o recurso
à Tabela Nacional de Incapacidades (TNI), apro-
vada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Se-
tembro[...]».

Deste modo, tanto a Direcção-Geral da Saúde
como a Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos careciam não só de competência para
alterar os critérios abstractos de determinação
da incapacidade fiscalmente relevante constan-
tes da Tabela Nacional de Incapacidades, como
fizeram através das circulares referidas nas alí-
neas i) e j) do probatório, como erraram na inter-
pretação da lei.
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Não dispondo esses órgãos da administração
de qualquer competência constitutiva sobre a
matéria não será sequer possível ver em tais cir-
culares qualquer modo legítimo de autovincula-
ção no seu exercício.

De resto, para se poder falar na possibilidade
legal de constituição de uma autovinculação seria
sempre necessário que a lei atribuísse, em tal
domínio, qualquer discricionariedade constitutiva
à Administração.

Todavia, a atribuição de poderes discricioná-
rios nesta matéria seria materialmente incons-
titucional por ofensa ao princípio da legalidade e
da tipicidade tributárias.

Consequentemente, e além do mais, também
o seria a estatuição dos critérios abstractos que
foi efectuada pelas circulares referidas no proba-
tório (13).

De acordo com o regime daquela Tabela Na-
cional de Incapacidades em vigor à data dos fac-
tos tributários, a autoridade de saúde (delegado
de saúde, administração regional de saúde, cen-
tro de saúde ou outra entidade competente no
domínio da saúde) não tinha que identificar pelo
nome o tipo de perda ou anomalia geradoras de
incapacidade, o que, aliás, bem se compreendia
por se entender que tais elementos cabiam na
reserva de intimidade da vida privada.

Ademais, sendo eles obtidos no exercício de
uma profissão sujeita a dever deontológico e le-
gal de segredo, como é a do médico, nunca a sua
divulgação poderia ser feita senão a coberto de
uma causa de justificação de fonte legal ou sob
autorização do beneficiário da tutela (14).

Por outro lado, no tocante ao grau de incapa-
cidade, a lei fiscal apenas obrigava a evidenciar o
seu total.

Sendo assim, era irrelevante a indicação dos
graus parciais da incapacidade, razão pela qual
se aceita que a autoridade a não fizesse.

Segundo esta visão das coisas, o acto prati-
cado pela autoridade de saúde configura-se como

um acto administrativo de verificação (15) mé-
dica, autónomo e prejudicial, em ambas as
acepções por natureza, do acto subsequente da
liquidação.

Na verdade, estamos perante um acto que é
praticado por outros serviços da mesma admi-
nistração directa do Estado que prosseguem atri-
buições materiais diferentes das daqueles outros
a quem a lei atribuiu a competência para o acto
de liquidação e fora do procedimento adminis-
trativo onde acontece este último (autonomia or-
gânica, material e procedimental).

Não obstante esta circunstância, a estatuição
dos efeitos jurídicos feita por ele não pode deixar
de se impor aos órgãos e serviços integrantes da
outra administração material do Estado por
força do princípio da unicidade da administração
directa do Estado e da falta de estatuição de qual-
quer relação de hierarquia ou de tutela adminis-
trativa existente entre ambas.

Apesar das duas unidades orgânicas prosse-
guirem diversas atribuições materiais públicas,
ambas elas se integram na administração directa
da mesma pessoa colectiva Estado, constituindo,
deste modo, expressões da mesma personalidade
jurídica (16).

Por outro lado, esse acto predetermina irre-
sistivelmente o sentido dos actos subsequentes
que a lei deixa na sua dependência: o acto de
liquidação do imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares verá o seu conteúdo ser auto-
maticamente prejudicado quando se exerça o di-
reito ao benefício fiscal de acordo com o conteúdo
do acto de verificação (17).

Deste modo, não é possível sustentar a for-
mação de caso decidido ou resolvido relativa-
mente à administração tocantemente ao conteúdo
de tais actos administrativos de avaliação, ou seja,
concernentemente aos juízos funcionais sobre a
existência das perdas ou anomalias geradoras de

(13) Diz-se «além do mais» porque essa estatuição é ainda
inconstitucional a outro título: enquanto ofensiva do princí-
pio da tipicidade dos actos normativos que consta do artigo
115.º da Constituição da República Portuguesa.

(14) Sobre a matéria, vide Pareceres da Procuradoria-
-Geral da República, vol. VI, e Sigilo Bancário, obra colec-
tiva de Diogo Leite de Campos e outros, edição Cosmos, 1997.

(15) Cfr. Rogério Ehrhadt Soares, «Direito administra-
tivo», Lições ao Curso Complementar de Ciências Jurí-
dico-Políticas da Facudade de Direito de Coimbra no Ano
Lectivo de 1977-1978, págs. 133/134.

(16) Cfr. Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Ad-
ministrativo, I vol., 1992, pág. 205.

(17) Mas a questão pode pôr-se relativamente a outros
actos como as isenções dependentes de reconhecimento admi-
nistrativo cuja concessão a lei faça depender do acto de veri-
ficação em análise.
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incapacidade e de qual o seu grau, feitos pelos
médicos enquanto seus órgãos, ao contrário do
que sustentam os recorridos.

Os seus efeitos jurídicos estão sujeitos ao re-
gime legal de extinção ou modificação próprio
dos actos administrativos quando considerados
em função da Administração.

Só em relação aos particulares se poderá falar
da possibilidade de formação de caso decidido
ou resolvido, com a consequente consolidação
na ordem jurídica dos efeitos jurídicos por eles
estatuídos, pela falta da sua atempada impug-
nação administrativa e contenciosa.

O atestado emitido pelo médico, de acordo
com aquele Decreto-Lei n.º 341/93, tem a nature-
za de um simples acto administrativo instrumen-
tal, que «produz o efeito próprio de atestação
que vale por si mesmo» (18) relativamente ao
acto de avaliação médica efectuado e respectivo
conteúdo, de conformidade, aliás, com o dispos-
to nos artigos 369.º e 371.º do Código Civil (19).

É certo que, entretanto, sobreveio a publica-
ção do Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outubro.

Trata-se, como nele se afirma, de um diploma
que visou dar concretização ao programa
legislativo constante da citada Lei n.º 9/89, disci-
plinando a matéria da avaliação da incapacidade
para «efeitos de acesso às medidas e benefícios
previstos na lei».

Ora, a nova lei regulou em novos termos o
procedimento de avaliação de incapacidade, a
forma do seu cálculo e a competência dos órgãos
para a realizar (em primeiro grau e em segundo
grau consequente do recurso hierárquico neces-
sário nele previsto — artigo 5.º).

No que respeita ao cálculo das incapacidades
o novo diploma continuou a tomar por base o
regime constante da Tabela Nacional de Incapa-
cidades anterior, mas introduziu-lhe as adapta-
ções que aponta no seu anexo I, sobressaindo,
entre elas, a que ordena que «o coeficiente de
capacidade arbitrado deve ser correspondente à
disfunção residual após aplicação de tais meios

(de correcção ou compensação, como próteses,
ortóteses ou outros), sem limites máximos de
redução dos coeficientes previstos na Tabela» (20).

Por outro lado, o novo regime cometeu a com-
petência para a avaliação da incapacidade a jun-
tas médicas (artigos 4.º e 5.º) e criou um mo-
delo-tipo do atestado médico por incapacidade,
obrigando a constar dele, não só a percentagem
de incapacidade permanente total, como dantes
já acontecia, mas também as perdas ou anoma-
lias geradoras de incapacidade, identificando-as,
todavia, apenas por referências a capítulos, nú-
meros e alíneas da Tabela Nacional de Incapaci-
dades (21), o coeficiente atribuído a cada uma e o
coeficiente restante de incapacidade.

Estamos perante um regime novo, como de-
corre do exposto, regime esse que abrange não só
a deficiência da hipovisão — que foi o único tipo
com que as referidas direcções-gerais se haviam
preocupado — mas todas as espécies de defi-
ciência.

É claro que a remissão feita pela lei fiscal nos
seus artigos 25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares e 44.º, n.º 5, do Estatuto dos Benefícios
Fiscais se tem de ver como efectuada para o re-
gime constante dos Decretos-Leis n.º 202/96, de
23 de Outubro, e n.º 174/97, de 19 de Julho, após
as suas entradas em vigor, por serem eles quem
transporta desde esse momento a normatividade
importada pela lei fiscal, normatividade essa
estruturada também na perspectiva do uso dos
benefícios fiscais, além de outros benefícios não
fiscais previstos nas demais leis, razão pela qual

(18) Cfr. Rogério Ehrhadt Soares, Direito Administra-
tivo, ob. cit., pág. 100.

(19) Como é evidente, as coisas não mudam de figura
em relação ao atestado emitido a coberto do Decreto-Lei
n.º 202/96.

(20) Deste modo, o Decreto-Lei n.º 202/96 afasta total-
mente a regra constante da alínea c) do n.º 5 das instruções
gerais anexas à Tabela Nacional de Incapacidades, segundo a
qual a incapacidade poderá ser reduzida consoante o grau de
recuperação da função e da capacidade de ganho do sinistra-
do, mas nunca em percentagem superior a 15%, quando a fun-
ção for substituída, no todo ou em parte, por prótese.

(21) Ainda aqui o legislador foi sensível à falada reserva
de intimidade da vida privada, ao direito dos doentes de ve-
rem ocultada a indicação das doenças de que padecem. Só pela
mão do Decreto-Lei n.º 174/97, de 19 de Julho, é que se veio
a permitir a revelação no atestado de tal segredo, mas ainda
assim apenas para os casos em que «a lei faça depender a
atribuição de benefícios de determinados requisitos especí-
ficos [...]» relativos à natureza e condicionalismos da incapa-

cidade.
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esses atestados passaram a ter, nos termos da
própria lei, uma «função multiuso», ficando o
original sempre em poder dos interessados (22).

Acentue-se aqui que a natureza do acto de
avaliação médica, tal como se deixou traçada, se
encontra bem explicitada no Decreto-Lei n.º 202/
96 e sem que o legislador tenha sentido a neces-
sidade de a apontar como sendo uma novidade,
ao invés do que aconteceu com a eleição do crité-
rio da incapacidade residual.

Essa atitude só se explica porque essa era já a
interpretação que o mesmo fazia da lei anterior.

Enquanto reguladores em novos termos, quer
do conteúdo do acto administrativo de avaliação
da incapacidade, quer até da sua forma, as novas
leis apenas se poderão aplicar para o futuro, de
acordo com a regra geral do tempus regit actum
que decorre do artigo 12.º do Código Civil.

A sua aplicação aos actos de avaliação já pra-
ticados, susceptíveis de influenciar a liquidação
do imposto relativo aos rendimentos dos anos
anteriores a 1995 (inclusive), corresponderia sem-
pre a uma aplicação retroactiva que ofenderia as
legítimas expectativas dos contribuintes, sendo
certo que os moldes daqueles actos não deixam,
como bem se assinala no acórdão recorrido, de
integrar, como perícia sujeita a certas regras, o
Tatbstand ou a fattispecie constitutiva da norma
material de tributação.

Respeitando a liquidação impugnada aos ren-
dimentos do ano de 1995 e havendo o acto de
avaliação de incapacidade do recorrido Mário de
Jesus Silva sido praticado de acordo com os cri-
térios fixados na Tabela Nacional de Incapacida-
des então vigentes, de acordo com o atestado
médico exibido à administração fiscal, como tudo
consta do probatório, não lhe era lícito exigir-lhe
a apresentação de um outro atestado que obede-
cesse aos critérios fixados nas citadas circulares
administrativas da Direcção-Geral da Saúde ou
da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos ou do Decreto-Lei n.º 202/96 posteriormente
publicado e muito menos descaracterizar ou
ignorar juridicamente a incapacidade certificada
na liquidação dos rendimentos do ano de 1995.

Relativamente à segunda questão acima enun-
ciada, o acórdão que vimos de transcrever disse o
seguinte que aqui novamente se reitera:

«Ao dispor sobre a sua entrada em vigor o
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 202/96 fi-
xou-a ‘no último dia do mês seguinte ao da sua
publicação’.

Mas no número seguinte acrescentou ‘o pre-
sente diploma aplica-se, com as devidas adapta-
ções, aos processos em curso’.

Entende a recorrente que esta expressão deve
ser entendida enquanto compreendendo os pro-
cessos de liquidação em que ainda não haja uma
liquidação definitiva ou em que possa haver lu-
gar a qualquer correcção por iniciativa da admi-
nistração fiscal.

A liquidação impugnada caberia assim nessa
categoria de processos.

Mas a recorrente não tem razão. A sua leitura
só seria verosímil dentro duma interpretação
restritiva do preceito e, mesmo assim, com afronta
da ratio da instituição do regime de avaliação
constante do diploma.

É que o diploma disciplinou em novos termos
a avaliação da incapacidade não apenas na pers-
pectiva do acesso aos benefícios fiscais, mas tam-
bém ao acesso de quaisquer medidas ou benefícios
não fiscais previstos na lei.

A posição da recorrente discriminaria sem ra-
zão os processos fiscais dos não fiscais.

Mas ainda que se entenda que a recorrente
está a referir-se a todos os processos, mesmo
assim não pode aceitar-se a solução que defende.

Na verdade, o diploma veio instituir um novo
regime de avaliação da incapacidade, com fun-
ções multiusos, traduzido numa adaptação dos
critérios normativos geradores de incapacidade
constantes da Tabela Nacional de Incapacidades
às novas instruções gerais nele indicadas; na
enunciação de um novo procedimento de avalia-
ção e de uma nova regra de competência e, final-
mente, de um novo figurino de atestado certifica-
tivo da avaliação em que se entrecruzam novos
elementos simplesmente formais com elementos
materiais, como acima já se disse.

Ora, sendo assim a questão da sua aplicação
imediata apenas tem sentido em relação aos
actos de avaliação da incapacidade ainda não pra-
ticados.

(22) Estamos novamente perante uma remissão dinâmica
ou formal nos termos já explicitados acima.
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Podendo o acto a praticar subordinar-se intei-
ramente à nova valoração legislativa, entendeu o
legislador que ela deveria então ser respeitada: ao
fim e ao cabo estamos perante uma aplicação do
princípio do tempus regit actum.

Para abarcar os actos de avaliação já pratica-
dos, obrigando à sua repetição ou à sua descon-
sideração jurídica, dentro da óptica de que os
processos em curso seriam os processos do
acesso às medidas ou aos benefícios previstos na
lei, ter-se-ia de caminhar para uma aplicação re-
troactiva do diploma.

Mas essa não pode ser vista em tal preceito,
nem a determinou em qualquer outra norma.»

8.3 — Argumenta-se no voto de vencido do
Sr. Conselheiro Ernâni Figueiredo que «o acto de
exame ou de avaliação médica é um acto instru-
mental, acto de prova, que opera no domínio da
instrução, com efeitos meramente procedimentais
e não na produção de actos principais de um
procedimento decisório, [...] pelo que sempre
seria lícito à administração fiscal exigir novo ates-
tado certificativo de outra avaliação médica, de
acordo com os critérios que aquela entretanto
fixasse».

Pois bem, a polémica não gira à volta da no-
menclatura que deve atribuir-se ao acto — atri-
bua-se-lhe o nomen que se quiser! — mas sobre
a questão de saber se a administração fiscal po-
derá fixar os comandos normativos a ser aplica-
dos pelo acto em causa.

Não há dúvida que, na perspectiva da sua
utilidade funcional, o acto é um acto instrumen-
tal (23) por praticado no iter do acto final do
procedimento (acto de liquidação), como instru-
mentais são todos os actos que o procedimento
preveja como obrigatórios ou possíveis nesse
caminho de formação da decisão administrativa
final.

Ao qualificá-lo, no acórdão, como acto autó-
nomo, não se está a olhar na perspectiva da dinâ-
mica do processo, mas na da valência jurídico-
-conformativa que o seu conteúdo alcança na de-
finição do conteúdo do acto final e da possibili-
dade desse efeito poder ser posto ainda, judicial-
mente, então em crise ou não: o acto autónomo

em razão da lei (temos para nós que o designado
por acto autónomo por natureza é sempre um
acto autónomo em razão da lei enquanto decor-
rente do sistema jurídico positivado sobre a con-
creta matéria).

A questão devolve-se, assim, na de saber — o
que o voto de vencido não enfrentou — que es-
pécie de instrumentalidade tem esse acto em
relação ao acto final e na de saber se a administra-
ção fiscal pode definir, ela própria, o quadro
normativo-constitutivo com respeito do qual ele
tem de ser praticado: se uma instrumentalidade
directa e necessária «com força probatória privi-
legiada que se traduz em fazer fé até que seja
atacada de falsa» — o acto de verificação forne-
cerá uma afirmação de verdade que tem de ser
aceite pela administração fiscal enquanto «con-
trolo de legalidade» (24) efectuado pela adminis-
tração de saúde e até que não for demonstrado
ser falsa (25), embora esta possibilidade possa
acontecer a todo o tempo enquanto houver efei-
tos úteis a considerar; ou se uma instrumenta-
lidade simplesmente certificativa que expresse
«uma força probatória relativa, pelo que pode a
presunção da verdade ser ilidída por outros meios
probatórios» (26) pela própria administração
fiscal; por outro lado, ainda, se o acto tem de ser
praticado apenas com base em certo comando
legal preestabelecido, ou se poderá resultar da
aplicação de um critério que seja previamente
definido pela administração fiscal em preen-
chimento de um conceito jurídico indeterminado.

A circunstância do acto ser funcionalmente
um acto instrumental não resolve a outra ques-
tão que — repete-se — é a de saber se o quadro
em que o mesmo tem de ser desenhado só poderá
ser o que é imposto ao seu autor pela lei ou se
esse quadro poderá ser imposto ao seu autor
também pela administração fiscal.

Trata-se de uma dogmática completamente
diferente que não foi resolvida pelo voto de ven-
cido, mas à qual o acórdão deu resposta.

Mesmo que o acto instrumental pudesse ser
praticado pela administração fiscal, e não pode

(23) O Prof. Rogério Soares, in ob. cit., pág. 133, quali-
fica-os exactamente como tais.

(24) Ibidem, pág. 134.
(25) Não confundir o acto de verificação médica ou o exa-

me médico que deva obedecer aos parâmetros legalmente defi-
nidos ou às legis artis com o documento que certifique o
produto desse exame — o atestado ou certidão.

(26) Ibidem, págs. 134-135.
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nem o poderia ser dada a sua natureza material,
não seria legítimo daí tirar, necessária e ineluta-
velmente, a conclusão, como ao fim e ao cabo
procede o voto de vencido, de que ela poderia
definir o quadro jurídico da sua prática.

Atenta a sua especial natureza, os actos ins-
trumentais tributários são, por regra, actos estri-
tamente vinculados, ou seja, actos praticados
dentro de um quadro normativo exaustivamente
enunciado pelo legislador. Impunha-se demons-
trar proficientemente a excepção a tal regra, o
que não foi feito pelo voto de vencido.

Por outro lado, se esses actos, como é o caso,
respeitam a definições que se projectam directa-
mente no accertamento do imposto, então são
os próprios princípios da legalidade tributária e
da garantia do recurso contencioso (artigos 106.º,
n.º 2, e 268.º, n.º 4, da Constituição da República
Portuguesa) (27) que o impõem.

Aderindo ao afirmado no acórdão do Tribunal
Constitucional n.º 233/94, de 10 de Março de
1994 (28), a propósito da tributação em contri-
buição industrial, aliás referido no voto de ven-
cido do Sr. Conselheiro Jorge de Sousa, dir-se-á
que a norma atinente à definição da deficiência
fiscalmente relevante «sempre teria de ser inter-
pretada e aplicada em termos de assegurar aos
interessados uma suficiente densificação que sir-
va de critério orientador à actividade administra-
tiva e à dos próprios tribunais, quando chamados
a controlar a actividade da Administração».

Não se vê onde existiria essa suficiente den-
sificação exterior à administração fiscal se ela
própria pudesse preencher o conteúdo do con-
ceito indeterminado.

Como se diz em outro acórdão do mesmo
Tribunal Constitucional (29), a propósito de um
dos outros elementos essenciais dos impostos,
bem mais definível abstractamente — a taxa —,
«o critério a utilizar tem de estar genérica e abs-
tractamente previsto na lei; as variáveis a que se
aplicam, em concreto, tais critérios é que já não
estarão sujeitos ao princípio da legalidade».

Ora, no caso em apreço a Administração esta-
ria a interferir na definição do critério abstracto.

8.4 — A tese do outro voto de vencido é a de
que não existe norma que atribua competência à
administração de saúde para praticar o acto de
avaliação da deficiência e que, não existindo esse
comando legislativo, ela caberia, por inerente ao
exercício da função tributária, à administração
fiscal, que poderia preencher o conteúdo do con-
ceito jurídico indeterminado de deficiência, sem
embargo desta se ter de socorrer de critérios téc-
nicos, utilizando designadamente pareceres mé-
dicos.

O raciocínio encontra-se construído apenas
sobre argumentos a contrario porque em todos
os casos previstos na diversa legislação que
cita (30) que previram a concessão de outros bene-
fícios fiscais específicos a deficientes, o legisla-
dor teve o cuidado de prever a atribuição dessa
competência, só poderia interpretar-se a falta
dessa indicação em sede legislativa do imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares como
significando que ela caberia aos serviços que exer-
cem a função tributária onde a questão se põe.

E o raciocínio repete-se quanto à aplicação da
Tabela Nacional de Incapacidades sempre que,
em tais casos, o legislador pretendeu que os ac-
tos de avaliação da deficiência fizessem aplica-
ção da Tabela Nacional de Incapacidades, ele teve
o cuidado de o expressar; logo a falta de idêntica
previsão em sede de imposto sobre o rendi-
mento das pessoas singulares só poderia ser tida
como não a pretendendo.

Ora, os argumentos a contrario são racional-
mente extremamente falíveis, pois raramente
poderão induzir à determinação de uma única
estatuição normativa no pólo oposto do racio-
cínio jurídico.

Quem o diz é o eminente e saudoso Professor
J. Baptista Machado no seu livro Introdução ao
Direito e ao Discurso Legitimador, 1990, donde
se transcrevem as seguintes afirmações pela sua
acutilante pertinência:

«É este um argumento que deve ser usado
com muita prudência. Por meio dele deduz-se de
um jus singulare, isto é, da disciplina excepcio-

(27) Redacção ao tempo.
(28) Boletim do Ministério da Justiça, n.º 435, pág. 311.
(29) Acórdão n.º 258/98, de 5 de Março de 1998, publicado

no Diário da República, II Série, de 7 de Novembro de 1998.

(30) Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro; Decreto-Lei
n.º 351/76, de 13 de Maio; Decreto-Lei n.º 235-D/83, de 1 de
Junho; Decreto-Lei n.º 103-A/90, de 22 de Março; Decreto-
-Lei n.º 259/93, de 22 de Junho; Despacho Normativo n.º 63/
79, de 4 de Abril.
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nal estabelecida para certo caso, um princípio
regra de sentido oposto para os casos não abran-
gidos pela norma excepcional. Assim, a partir de
uma norma excepcional, deduz-se a contrario
que os casos que ela não contempla na sua hipó-
tese seguem um regime oposto, o que será um
regime regra» (31).

E mais abaixo reforça a ideia: «Em último ter-
mo, o argumento a contrario apenas terá força
plena quando se consiga mostrar a existência de
uma implicação intensiva (ou replicação) entre
a hipótese e a estatuição — quando se mostre,
pois, que a consequência jurídica se produz
quando se verifique a hipótese e que tal conse-
quência só se produz quando se verifique tal hi-
pótese. Assim sucederá, designadamente, quando
a hipótese legal é constituída por uma enume-
ração taxativa (‘Apenas quando se verifique um
dos seguintes casos [...] ou fundamentos [...]’) e
o caso em apreço não caiba decididamente em
nenhuma das hipóteses que constituem elenco
legal (numerus clausus). Ou sempre que se con-
siga demonstrar que a norma em causa exprime
um ius singulare.»

A argumentação do voto de vencido só pode-
ria, assim, colher apoio material se demonstrasse
que a previsão da intervenção da administração
de saúde (pelas «juntas de saúde, juntas extraor-
dinárias de recurso, serviços médicos») constan-
te de toda a legislação que cita e que se refere a
benefícios fiscais de outra espécie concedidos a
deficientes, e bem ainda a determinação legislativa
da aplicação da Tabela Nacional de Incapacida-
des vigente ao tempo da publicação dos diplo-
mas, correspondia a um jus singulare ou a uma
disciplina excepcional.

Ora, a conclusão a tirar da abundante legisla-
ção que o voto de vencido identifica é precisa-
mente a inversa: o regime regra será o regime
equivalente ao previsto precisamente em toda
essa legislação.

Se em as situações referentes a todos os ou-
tros benefícios fiscais o legislador previu a ava-
liação da deficiência por um órgão de saúde e se
ordenou que esse exame obedecesse aos critérios
da Tabela Nacional de Incapacidades então vi-
gente, devidamente adaptada segundo os pró-

prios termos adrede por si definidos quando es-
tes eram reclamados pela coerência aos objecti-
vos dos específicos benefícios fiscais em causa,
então é porque esse regime será o regime regra: o
regime comum, na específica matéria em causa,
será o revelado por esses diplomas e não outro,
conclusão esta que saiu bem reforçada no regime
explicitado pelos Decretos-Leis n.º 202/96, de
23 de Outubro, e n.º 174/97, de 19 de Julho, que,
como se disse, não têm efeitos retroactivos em
matéria da fixação dos critérios e padrões de
medida da deficiência por não terem natureza
interpretativa.

O elemento sistemático de interpretação, ou
dos lugares paralelos — este sim de valia racio-
nal e metódica irrefutáveis, por fundado na ratio
legis — aponta decisiva e totalmente nesse sen-
tido e não no do seguido pelo voto de vencido: as
razões que justificam o regime adoptado para os
outros específicos benefícios fiscais valem igual-
mente para o benefício fiscal previsto em sede
de imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares.

Mas independentemente da importância sim-
plesmente logicista deste argumento, pode di-
zer-se que existe na lei a tal norma atributiva de
competência por que tanto reclama o voto de
vencido e que é possível descortinar nela até a
incompetência material — acentue-se incompe-
tência material — para a administração fiscal
poder emiscuir-se na definição material dos cri-
térios com base nos quais a pessoa deve ser con-
siderada deficiente e em que grau.

Começando por aqui. O conhecimento da «de-
ficiência de estrutura ou função psicológica, in-
telectual, fisiológica ou anatómica susceptíveis
de provocar restrições de capacidade» só poderá
ser surpreendido, segundo os métodos racionais
do conhecimento humano, por quem se encontre
habilitado nessa área da ciência, ou sejam os mé-
dicos.

Mesmo quando seja o juiz a fixá-lo, se acaso
divergir do que constar dos pareceres ou exames
médicos, caber-lhe-á o ónus de ter de fundamen-
tar essa divergência com base exclusivamente em
critérios técnicos: ou seja, o juiz não tem uma
margem legal conformadora diferente da que é
colocada aos médicos.

Tendo o Estado, dentro da sua estrutura orga-
nizatória, uma administração de saúde, não se vê(31) Pág. 187.
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porque carga de água é que se deveria atribuir a
uma Administração diferente da idónea natural-
mente para surpreender essa realidade física,
psicológica ou intelectual tal actividade de verifi-
cação técnica.

Mais: que motivos materiais justificariam a
instituição de um controlo da administração tri-
butária sobre a administração não tributária quanto
resultado de uma prognose a ser feito com obe-
diência a critérios estritamente médicos?!

Estando a administração executiva do Estado
estruturada em função da sua diferente natureza
material em torno de diferentes ministérios (arti-
gos 199.º a 201.º da Constituição da República
Portuguesa) (32), a intromissão da administra-
ção fiscal na área material da saúde seria simples-
mente ofensiva dos princípios constitucionais
(incompetência material absoluta geradora de
nulidade).

Mas a lei contém norma estatuidora da com-
petência da administração de saúde para verifi-
car a deficiência, e evidentemente o grau respec-
tivo de acordo com os referentes gradativos defi-
nidos pela lei em função do fim específico a que
se destinam, em contrário do que acontece em
relação à administração fiscal.

Pois bem. Relativamente a esta, a sua compe-
tência só poderia ser inferida por um argumento
de conexão com o exercício da função tributária.
Mas esse é um argumento puramente formal.
A relação de prejudicialidade não impõe for-
çosamente que só ela pudesse praticar o acto.
O direito tributário poderá relevar directa e ime-
diatamente a realidade tal como ela está, já, defi-
nida em outro domínio do direito, especialmente
se este contende com fenómenos naturalísticos
como o nascimento, a doença, a deficiência, a
extensão da deficiência em função das diversas
capacidades humanas em que pode reflectir-se e
a morte.

A lei enuncia exaustivamente, antes e depois
do Decreto-Lei n.º 202/96, quais os critérios ge-
néricos e abstractos segundo os quais deve ser
feita a mensuração da deficiência, não restando
espaço para o seu preenchimento pela adminis-
tração fiscal, sob pena desta também ser legis-
ladora.

Mas diferentemente se passam as coisas rela-
tivamente à administração de saúde.

Começamos pela Lei n.º 6/71, de 8 de Novem-
bro. Na sua base VII diz-se ipsis verbis que «com-
pete, designadamente, ao Ministério da Saúde e
Assistência:

«a) Proceder ao rastreio de deficientes;
..................................................................»

Ora a determinação de quem deve ser consi-
derado deficiente e em que percentagem ou grau
insere-se na actividade de «rastreio dos defi-
cientes».

E note-se que a lei não pré-ordenou essa acti-
vidade de rastreio dos deficientes a certos fins
especificamente enunciados. Logo essa opera-
ção, à falta de restrição legal, há-de valer para
todos os domínios do jurídico, salvo se a lei dis-
puser expressamente o contrário, como será exi-
gido pela natureza excepcional que tal restrição
então terá: ubi lex non distinguit nec nos dis-
tinguere debemus.

Mas também a repetidamente invocada Lei
n.º 9/89, de 2 de Maio, contém um preceito equi-
valente.

Referimo-nos ao seu artigo 18.º, que assim
dispõe:

«Os serviços de saúde devem garantir os cui-
dados de promoção e vigilância da saúde, da pre-
venção da doença e da deficiência, o despiste e o
diagnóstico, a estimulação precoce do tratamen-
to e a reabilitação médico-funcional, assim como
o fornecimento, adaptação, manutenção ou re-
novação dos meios de compensação que forem
necessários.» (Itálico nosso para sobressair a
intencionalidade.)

O despiste e diagnóstico da deficiência, aqui
cometidos aos serviços de saúde, corresponde-
-se exactamente ao acto de determinação de quem
deve ser considerado deficiente, deficiente em
razão de que «perda ou anomalia, congénita ou
adquirida, de estrutura ou função psicológica, in-
telectual, fisiológica ou anatómica susceptível de
provocar restrições de capacidade» para usar os
termos da mesma lei.

E porque a lei não restringiu a atribuição dessa
competência de despiste e diagnóstico, nem a
adstringiu a efeitos concretamente delimitados,
temos de entender, igualmente, que ela valerá para

(32) Cfr. J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Consti-
tuição da República Portuguesa Anotada, 3.ª ed., pág. 789.
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todos os domínios do juridicamente relevável, a
menos que houvesse — e não há — disposição
expressa a dizer o contrário do regime regra, como
decorre da referida doutrina do Prof. J. Baptista
Machado.

Ao contrário, essa competência há-de valer
para todos os domínios materiais sobre que dis-
põe esta lei e entre eles (para além da educação,
segurança social, orientação e formação profis-
sional, emprego e transportes) contam-se, tam-
bém, os concernentes ao sistema fiscal, conforme
decorre do seu artigo 25.º, em relação ao qual se
diz que «[...] deve consagrar benefícios que pos-
sibilitem às pessoas com deficiência a sua plena
participação na comunidade».

Ao falarem «de grau de invalidez permanente,
devidamente comprovado pela entidade compe-
tente» os termos legais apontam decisivamente
para esta outra entidade fora da administração
tributária e para a realização por parte da mesma
entidade de um acto de «verificação, rastreio,
diagnóstico ou despiste» da deficiência segundo
os itens e os diapasões de medida definidos pela
lei funcionalmente aos diversos fins que tenha
em vista.

Ao contrário do que sugere aparentemente o
voto de vencido em exame, em ponto algum do
acórdão se afirma que o acto em causa, anterior
ao regime decorrente do Decreto-Lei n.º 202/96,
conquanto de natureza certificativo-constitutiva,
não possa ser revisto pela administração quando
o certificado não está de acordo com a realidade,
aferida esta segundo os critérios e os padrões de
medida estabelecidos na lei.

O acto autónomo por disposição da lei ou por
natureza e a consolidação dos seus efeitos em
relação ao particular em caso de falta de atempada
impugnação não preclude a possibilidade da ad-
ministração vir a afastar os efeitos antes defini-
dos por ele caso constate que ele assenta em pres-
supostos falsos.

O único obstáculo à eventual revisão com base
em tal ilegalidade só poderão ser os prazos de
caducidade ou de prescrição do imposto.

Mais. Correspondendo a «controlos de lega-
lidade referentes a qualidades ou situações pes-
soais», ou seja, segundo o sentido da lei existente
à data em que essa qualidade ou situação releva
ou ainda releva, essa revisão nunca poderá ser

operada com base num critério normativo edita-
do só posteriormente a ele ou, desde que ultra-
passado o período de revogação por ilegalidade,
com base num entendimento de que o sentido da
lei sob a qual se efectuou a verificação era outro.

De qualquer forma, essa revisão sempre teria
de ser levada a cabo apenas pela autoridade ad-
ministrativa que procedera à verificação de tal
situação, tendo a administração fiscal de aceitar
como fazendo fé o conteúdo do acto dado a co-
nhecer pelo atestado.

Questão diferente será a da falsidade do do-
cumento ou do atestado certificativo do con-
teúdo do acto verificativo, essa sim sempre
cognoscível pela administração fiscal, na sua
actividade de valoração das provas, dentro dos
parâmetros legais estabelecidos relafivamente à
sua força probatória.

No caso em apreço, a administração fiscal não
questionou a correspondência à realidade do ates-
tado, quando vista pelo sentido da lei que foi
aplicado no acto de verificação da deficiência e
que este tribunal entende dever também ser rele-
vado ainda no momento em que a deficiência em
causa deve projectar os seus efeitos na tributa-
ção do concreto rendimento; o que a administra-
ção fiscal discute é a correcção da determinação
desse sentido da lei, por entender erradamente
que deve ser outro e, consequentemente, tam-
bém outro o resultado da verificação médica.

De tudo flui, pois, a bondade da solução jurí-
dica adoptada pela maioria deste tribunal.

Deste modo bem julgou o acórdão recorrido
a questão que lhe foi posta, não merecendo o
recurso provimento.

C — A decisão

9.  Destarte, atento todo o exposto, acordam
os juízes deste Tribunal em negar provimento ao
recurso e confirmar o douto acórdão recorrido.

Sem custas por delas estar isento a recorrente.

Lisboa, 1 de Março de 2000.

Benjamim Rodrigues (Relator por venci-
mento) — Alfredo Madureira — Ernâni Figuei-
redo (vencido, nos termos da declaração de voto
anexa).
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Declaração de voto:

Vencido, porque o acto de exame ou avaliação
médica é um acto instrumental, acto de prova,
onde não está presente a operância funcional que
caracteriza o acto administrativo autónomo, pre-
judicial em relação ao reconhecimento do bene-
fício.

É assim que a lei o qualifica na expressão dos
artigos 25.º, n.º 3, do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares e 44.º, n.º 5,
do Estatuto dos Benefícios Fiscais quando se lhe
refere — «devidamente comprovada pela enti-
dade competente», o que significa que a entidade
médica habilitada tecnicamente opera no acto
comprobatório no domínio da instrução, com
efeitos meramente procedimentais e não na pro-
dução de actos principais de um procedimento
decisório (33).

Actos bem diferentes deste serão os qualifi-
cativos de direito, como, por exemplo, os que
assimilam certos agentes administrativos a agen-
tes do pessoal diplomático ou os que se com-
preenderem no âmbito da disciplina imposta por
certas entidades, caso da Inspecção de Seguros e
Banco de Portugal, cuja determinação basta para
dar por constituídas provisões para efeitos de
dedução tributária.

Havendo, então, dever de conformação pela
administração fiscal (34) o que não ocorre in casu,
onde a lei não conferiu competência própria a
órgão técnico da especialidade médica para qua-
lificar a realidade da deficiência deforma defi-
nitiva e indiscutível (35), limitando-se a exigir a
comprovação desta para sujeitar o seu resultado
a simples operação lógica a ser feita pela Admi-
nistração.

Ernâni Figueiredo.

Neste acórdão desenvolve-se a argumentação usada no acórdão de 15 de Dezembro de 1999,
tirada no recurso n.º 24 305, publicado no Boletim n.º 492 (Janeiro 2000), pág. 271, que é da pena do
mesmo relator.

Cfr., sobre a mesma questão, o acórdão de 9 de Março de 2000, tirado no recurso n.º 24 492,
publicado neste Boletim, pág. 180.

(A. M. S.)

(33) Cfr. Código do Procedimento Administrativo,
2.ª ed., de Esteves de Oliveira, Costa Gonçalves e Pacheco de
Amorim, pág. 556, onde os autores sublinham que exames
médicos para efeitos similares (reforma, aposentação) não
podem, em princípio, ser considerados actos administrativos.

(34) Cfr. Alberto Xavier, Conceito e Natureza do Acto
Tributário, pág. 253.

(35) Cfr. autor e ob. cits., pág. 254.

Imposto sobre valor acrescentado — Liquidação adicional —
Imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas — Custos —
Caso decidido

Não constitui custo de exercício, nos termos do artigo 23.º do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, o imposto sobre valor acrescentado resul-
tante de liquidação adicional, já caso decidido ou resolvido, referente a vendas presu-
midas.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 24 578
(Secção do Contencioso Tributário)
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ACORDAM na Secção do Contencioso Tri-
butário do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo:

Vem o presente recurso jurisdicional, inter-
posto por Álvaro Cunha e Companhia, L.da, da
sentença do Tribunal Tributário de 1.ª Instância
de Braga, proferida em 5 de Julho de 1999, que
julgou improcedente a impugnação judicial pelo
mesmo deduzida contra a liquidação adicional
de imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas de 1990 e legais acréscimos, no total
de 702 905$00.

Fundamentou-se a decisão, em que o imposto
sobre valor acrescentado adicionalmente liqui-
dado por vendas presumidas não constitui custo
de exercício, nos termos do artigo 23.º, n.º 1, do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Colectivas, por não indispensável à realiza-
ção dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto,
«antes um que a impugnante tinha o dever es-
trito de evitar» pois bastaria «pautar a sua con-
duta fiscal por parâmetros legais, para não se ver
compelida ao pagamento do imposto sobre valor
acrescentado».

A recorrente formulou as seguintes conclu-
sões:

«A — O imposto sobre valor acrescentado
suportado pela recorrente no ano de 1990, rela-
tivo a uma liquidação adicional presumida ao exer-
cício de 1989, foi tratado contabilisticamente
como um custo fiscal.

B — Efectivamente, no entender da recor-
rente, tal montante deverá ser considerado como
custo fiscal, porquanto não se subsume na alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 41.º do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Colec-
tivas.

C — Antes, porém, tal situação enquadra-se
como custo fiscal no artigo 23.º, n.º 2, alínea f),
do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Colectivas.

D — E mesmo que não se subsuma na men-
cionada alínea, é certo que sempre se enquadra
na noção de custo que é dada como cláusula no
mencionado artigo 23.º

Termos em que deve o presente recurso ser
julgado procedente e por via dele deverá o tribu-

nal ad quem revogar a decisão do tribunal a quo,
concedendo procedibilidade integral à impugnação
apresentada».

A Fazenda Pública não contra-alegou.

O Ex.mo Magistrado do Ministério Público
emitiu parecer no sentido do não provimento do
recurso, já que «a decisão recorrida fez correcta
apreciação dos factos, interpretação e aplicação
do direito, não merecendo qualquer reparo».

E, corridos os vistos legais, nada obsta à de-
cisão.

Em sede factual, vem apurado que:

«1 — A impugnante declarou o dito valor
como custo do exercício de 1990, referindo-se
ele a imposto sobre valor acrescentado do ano
anterior, embora pago no de 1990;

2 — Este valor foi fixado pela administração
fiscal ao abrigo do disposto no artigo 82.º do
Código do Imposto sobre Valor Acrescentado,
ou seja, por se ter entendido que as declarações
da impugnante para efeitos de controle da liqui-
dação de imposto sobre valor acrescentado não
correspondiam à verdade;

3 — Este valor não foi aceite como custo do
exercício, atento o consignado no artigo 41.º,
n.º 1, alínea c), do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Colectivas.

Os factos dados como assentes estão do-
cumentalmente provados.

Não se provou que o imposto sobre valor
acrescentado tivesse sido suportado por ter-
ceiros».

Vejamos, pois:
A questão dos autos é a de saber se as impor-

tâncias em causa provenientes de imposto sobre
valor acrescentado constituem, ou não, custos
de exercício, para efeitos do artigo 23.º do Có-
digo do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Colectivas.

Devendo, desde já, precisar-se que o imposto
sobre valor acrescentado em causa se refere a ven-
das efectuadas pela recorrente a terceiros — que
não a compras —, ainda que presumidas, e que
os autos não dão conta de qualquer reclamação
ou impugnação da liquidação respectiva.

Ou seja: para o efeito, tem de ter-se por as-
sente a realidade das mesmas, dado o carácter de
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caso decidido ou resolvido — com efeitos seme-
lhantes ao caso julgado — da predita liquidação.

E, como é sabido, o imposto sobre valor
acrescentado é um imposto geral sobre o con-
sumo — consequentemente cobrado ao e supor-
tado pelo consumidor, se cumprida devidamente
a lei — artigos 19.º a 25.º e 26.º do Código do
Imposto sobre Valor Acrescentado.

De modo que, em circunstâncias normais, o
imposto sobre valor acrescentado em causa não
constitui um custo, logo por natureza, pois
sendo recebido dos consumidores, aquando da
venda dos produtos, só podia ser, teoricamente,
um proveito.

A especialidade da hipótese dos autos é que
se trata, como se disse, de uma liquidação adi-
cional, por modo que, em princípio, o imposto
sobre valor acrescentado não poderá já ser co-
brado ao consumidor, tendo, assim, que ser su-
portado pela impugnante.

Todavia, a nosso ver, tal não altera as coisas.
Na verdade, o dito artigo 23.º considera cus-

tos ou perdas os que comprovadamente forem
indispensáveis para a realização dos proveitos
ou ganhos sujeitos a imposto, designadamente
— alínea f) — os encargos fiscais e parafiscais.

Mas tal indispensabilidade não se verifica no
caso por estar em causa uma falta de cumpri-
mento das leis fiscais.

Pois cumpria ao contribuinte, nos termos das
citadas disposições legais, liquidar o imposto nas
vendas efectuadas e entregá-lo nos cofres do
Estado, juntamente com as declarações respec-
tivas, caso em que não suportaria economica-
mente o imposto.

Ou seja: o contribuinte teve tal encargo por-
que não cumpriu, em toda a sua extensão, as suas
obrigações legais. Foram as inexactidões e omis-
sões por si praticadas na liquidação e cobrança
do imposto a causa do encargo.

Certo que a mencionada alínea f) não faz qual-
quer distinção mas isso não quer dizer que todos
e quaisquer encargos fiscais constituam custos.

A tónica e subordinante está no corpo do
normativo, assentando na dita indispensabilidade.

Nos termos da adequada hermenêutica jurí-
dica, não pode admitir-se que a dita alínea f) in-
clua encargos que só se concretizaram dado o
não cumprimento, pelo contribuinte, das suas
obrigações fiscais.

Bem pode então afirmar-se, nos termos da
alínea d) do artigo 41.º do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, es-
tarem em causa «encargos pela prática de infrac-
ções de qualquer natureza», não «dedutíveis para
determinação do lucro tributável» — cfr., aliás,
os artigos 95.º do Código do Imposto sobre Va-
lor Acrescentado e 29.º do Regime Jurídico das
Infracções Fiscais não Aduaneiras.

Improcedem, assim, todas as conclusões do
recurso.

Termos em que se acorda negar-lhe provi-
mento, confirmando-se a sentença recorrida.

Custas pela recorrente, fixando-se a procura-
doria em 40%.

Lisboa, 1 de Março de 2000.

Brandão de Pinho (Relator) — Lúcio Bar-
bosa — António Pimpão.

Em sentido contrário se havia pronunciado esta Secção do Supremo Tribunal Administrativo no
acórdão de 20 de Janeiro de 1997, recurso n.º 19 003 — apêndice ao Diário da República, de 14 de
Maio de 1999, pág. 125, cujo sumário se transcreve:

1 — O imposto sobre o valor acrescentado pago por uma empresa deve conside-
rar-se como um seu custo para efeitos fiscais: está abrangido pelo artigo 23.º, n.º 1,
alínea f), e não cabe em qualquer das alíneas (excludentes) do n.º 1 do artigo 41.º, ambos
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas.

2 — O princípio da especialização dos exercícios não é absoluto.
3 — Um custo do exercício de 1988 deve ser aceite para efeitos fiscais no exercício

de 1990, em que foi contabilizado, se o contribuinte só conheceu a sua existência em
1990 e não houve intuito de manipulação fiscal.

(F. P. V.)
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Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares — Regime
de deficientes — Hipovisão — Atestado médico — Incapacidade
relevante para efeitos fiscais — Princípio da igualdade na
repartição dos encargos públicos

I — Por força do disposto no artigo 71.º da Constituição da República Portuguesa,
os cidadãos física ou mentalmente deficientes só podem ser dispensados do cumprimento
de deveres para os quais se encontrem incapacitados, o que é um corolário do princípio
constitucional da igualdade, sendo materialmente inconstitucionais todas as normas ou
interpretações de normas da lei ordinária que se reconduzam ao estabelecimento de um
regime diferenciado para os cidadãos deficientes, a nível do cumprimento de deveres,
nos termos do qual eles sejam dispensados do cumprimento de obrigações para que não
estejam incapacitados e sejam legalmente impostas à generalidade dos cidadãos.

II — O conceito de invalidez adoptado pelos artigos 25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, nas redacções iniciais,
não poderia, sem incorrer em inconstitucionalidade material, alterar a amplitude do
conceito de deficiência que emana do n.º 1 do artigo 71.º da Constituição da República
Portuguesa.

III — Não poderá entender-se que a não definição do conceito de invalidez relevante
para efeitos fiscais implicasse a adopção do conceito resultante da Tabela Nacional de
Incapacidades aprovada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, por este diploma ser posterior ao
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e tal conceito ser dife-
rente do resultante da Tabela Nacional de Incapacidades vigente ao tempo da publica-
ção deste Código.

IV — A hipotética alteração do conceito de invalidez relevante para efeitos fiscais
que tivesse sido operada pelo Decreto-Lei n.º 341/93 em substituição do que derivava do
Decreto n.º 43 189, seria organicamente inconstitucional, por se traduzir numa altera-
ção da incidência do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares introduzida
pelo Governo sem estar munido de autorização legislativa habilitante.

V — Na generalidade das normas relativas a atribuição de benefícios fiscais a
deficientes anteriores ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
estava estabelecido, por diplomas, com valor normativo, a forma de determinação das
incapacidades e as entidades competentes para a levarem a cabo, pelo que, ao não se
prever nos artigos 25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares, no artigo 44.º, n.º 5, do Estatuto dos Benefícios Fiscais e na Lei
n.º 9/89, qual a entidade competente para determinar o grau de invalidez nem a forma de
efectuar essa determinação, o nosso experimentado legislador em matéria de benefícios
fiscais para deficientes não se esqueceu de fazer tal indicação ou quis fazer uma remissão
implícita, tanto mais que era matéria em que, por mais de uma vez, tivera necessidade de
proceder a esclarecimento do regime legal por forma explícita.

VI — Por isso, o facto de incluir indicações expressas em todas as outras situações,
quer antes quer depois do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res e Estatuto dos Benefícios Fiscais, impõe que se conclua que a omissão de tais indica-
ções da forma de cálculo e de entidade estranha à administração fiscal para efectuar a
avaliação do grau de invalidez, que se manteve apesar de alguns daqueles artigos terem
sido várias vezes alterados, seja considerada como sendo intencional.

VII — Do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 202/96 resulta que não existiam normas
legais específicas para avaliação da incapacidade prevista na Lei n.º 9/89 e que a



181 Direito FiscalBMJ 495 (2000)

Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, com o seu
conteúdo original, e que ela era inadequada, sem adaptações, ao cálculo das incapaci-
dades relevantes para efeitos da atribuição do estatuto de deficiente, pelo que não se
pode entender que naquelas normas se pretendesse fazer uma remissão implícita para ela.

VIII — Não pode existir competência de qualquer órgão da Administração em
matéria fiscal que não seja atribuída por lei, sendo irrelevante, para a definição da
competência, qualquer prática ou orientação genérica veiculada em diploma sem valor
de diploma legislativo.

IX — Na falta de atribuição por lei de competências em matéria fiscal a outros
serviços do Estado ou entidades de direito público ou privado, a competência radicava
na administração fiscal para a globalidade da função tributária.

X — Os princípios constitucionais da legalidade tributária, da tipicidade e da
reserva de lei formal não exigem que tenha de constar da lei fiscal a totalidade do
critério de decisão dos elementos relevantes para efeitos da incidência dos impostos,
exigindo apenas que seja assegurada aos interessados «uma suficiente densificação que
sirva de critério orientador à actividade administrativa e à dos próprios tribunais, quando
chamados a controlar o uso de tais conceitos pela Administração».

XI — Cabe à administração fiscal decidir sobre todos os pressupostos necessários
da liquidação, em todas as matérias em que não existam leis válidas para efeitos fiscais
que atribuam competências a outras entidades.

XII — Nem as normas do Decreto n.º 43 189 nem as do Decreto-Lei n.º 341/93
prevêem sequer o modo de avaliação, ou a entidade competente, ou se destinam sequer a
fixação de incapacidades por autoridades administrativas, contendo apenas a regula-
mentação de peritagens que servem de suporte à fixação de incapacidades por outras
entidades não sanitárias.

XIII — Até à vigência do Decreto-Lei n.º 202/96, pelo menos, não havia suporte
legal para afirmar que a fixação do grau de invalidez para efeitos de imposto sobre o
rendimento das pessoas singulares devesse ser fixada por acto administrativo da com-
petência de autoridades estranhas à administração fiscal, pelo que apenas a esta com-
petia, no procedimento tributário de liquidação, decidir sobre a comprovação do grau
de invalidez relevante para efeitos fiscais.

XIV — A mudança de critério da administração fiscal sobre qual a deficiência
relevante no caso de hipovisão é admissível, desde que se trate de uma mudança global
da sua actuação e não de um tratamento discriminatório em relação a um determinado
contribuinte.

XV — O princípio constitucional da protecção da confiança impõe aos órgãos da
Administração a observância do princípio da legalidade (artigo 266.º, n.º 2), mas não
confere aos cidadãos qualquer direito à manutenção de uma prática da Administração
que esta reputa como ilegal.

XVI — A força probatória plena dos documentos autênticos limita-se aos factos que
neles se referem como sendo praticados pela autoridade ou oficial público que o emitiu,
assim como aos factos que neles são atestados com base nas percepções da entidade
documentadora; os meros juízos pessoais do documentador só valem como elementos
sujeitos à livre apreciação do julgador (artigo 371.º, n.º 1, do Código Civil).

XVII — No caso de um atestado médico em que se afirma que determinada pessoa
sofre de um certo grau de incapacidade, estamos perante um mero juízo pessoal, já que o
grau da incapacidade, os algarismos que o definem, não é um facto que seja directamente
observável, tendo de ser fixado através da subsunção de factos perceptíveis pelo documen-
tador a determinada tabela de referência.
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XVIII — Antes do Decreto-Lei n.º 202/96 não havia qualquer norma que atribuísse
aos actos de verificação de incapacidades, para efeitos de imposto sobre o rendimento
das pessoas singulares, a natureza de actos constitutivos.

XIX — No que concerne aos actos certificativos, a correspondência entre o que se
certifica e a realidade deve ser considerado como um elemento essencial do acto, o que
possibilitará a qualificação como nulidade do vício de falta de correspondência entre o
acto e a realidade, de harmonia com o artigo 133.º, n.º 1, do Código do Procedimento
Administrativo.

XX — Na fixação e comprovação das incapacidades relevantes para efeitos de
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares a administração fiscal não tem qual-
quer limitação derivada de sigilo médico, por se tratar de matéria da sua competência
que visa a satisfação de um interesse público relevante, tendo poder de exigir aos sujei-
tos passivos a apresentação dos documentos comprovativos de factos ou situaçoes invo-
cados nas suas declarações (artigo 119.º, n.º 1, do Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares), não podendo a invocação de uma determinada situação ou
facto pelo sujeito passivo ser desacompanhada da correspondente obrigação.

XXI — No domínio de vigência do artigo 94.º, alínea a), do Código de Processo
Tributário, que estabelece que a revisão oficiosa dos actos tributários terá lugar, se for a
favor da administração fiscal com base em novos elementos não considerados na liqui-
dação e dentro do prazo de caducidade, não era admissível que aquela procedesse a
revisão de um acto de liquidação, por ter mudado o seu critério quanto à forma de
determinação das incapacidades para efeitos de imposto sobre o rendimento das pes-
soas singulares.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 24 492
(Secção do Contencioso Tributário)

ACORDAM na Secção do Contencioso Tribu-
tário do Supremo Tribunal Adminis-
trativo:

1.  Fernando Lopes Diogo e Madalena Maria
da Silva Rodrigues Pereira Diogo, residentes em
Areosa, Viana do Castelo, impugnaram judicial-
mente a liquidação de imposto sobre o rendi-
mento das pessoas singulares relativa ao ano de
1995.

O Tribunal Tributário de 1.ª Instância de Braga
julgou a impugnação procedente.

Inconformada, a Fazenda Pública interpôs
recurso para o Tribunal Central Administrativo,
que negou provimento ao recurso.

Novamente inconformada, a Fazenda Pública
interpôs o presente recurso para este Supremo
Tribunal Administrativo, apresentando alegações
com as seguintes conclusões:

1 — O Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outu-
bro, veio estabelecer um regime de avaliação de

incapacidades das pessoas com deficiência para
efeitos de acesso aos benefícios fiscais fixados
na lei.

2 — Em anexo ao mesmo decreto-lei constam
as «instruções gerais» a ser seguidas aquando da
utilização da Tabela Nacional de Incapacidades
para avaliação de incapacidades em deficientes
civis.

3 — De acordo com o mesmo «sempre que a
disfunção possa ser atenuada, no todo ou em
parte, pela aplicação de meios de correcção ou
compensação o coeficiente de incapacidade arbi-
trado deve ser correspondente à disfunção resi-
dual após aplicação de tais meios».

4 — O artigo 7.º do diploma legal em causa
estabelece, desde logo e com toda a clareza, o
âmbito da sua retroactividade mandando apli-
cá-lo, com as necessárias adaptações, aos pro-
cessos em curso.

São processos em curso todos aqueles em
que a liquidação do imposto não seja ainda de-
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9 — Não existe, no comportamento da admi-
nistração fiscal, qualquer atitude discriminatória.

10 — Pelo que também não existiu por parte
da administração fiscal qualquer violação do prin-
cípio da confiança.

11 — A Constituição da República Portuguesa
não contém nenhuma norma que garanta aos cida-
dãos qualquer direito à manutenção de uma prática
que a própria Administração repute como ilegal.

12 — Também se não está perante a aplicação
retroactiva de uma circular.

13 — Isto porque a nova interpretação da
administração fiscal sobre as incapacidades
relevantes para efeito fiscal tem apoio claro na
letra da lei.

14 — E é, mesmo, a única que se ajusta à
razão de ser da instituição de um regime legal de
privilégio para deficientes em sede de imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares.

15 — E não podem suscitar-se quaisquer dú-
vidas em relação ao facto de as incapacidades
relevantes para os efeitos pretendidos serem as
que subsistem depois do recurso aos meios de
correcção adequados.

16 — Por isso a interpretação sustentada pela
administração fiscal  é a única adequada às dis-
posições que prevêem um regime de benefício
e aos princípios constitucionais que regem a
repartição da carga fiscal pelos cidadãos.

17 — Os portadores de incapacidade originá-
ria não podem pretender ter o direito a um re-
gime fiscal privilegiado quando a sua deficiência
esteja corrigida ou atenuada e na prática se não
traduza em qualquer diminuição das suas capa-

cidades ou em diminuição diferente daqueles que
detonam antes da correcção.

18 — A administração fiscal no uso do poder
de praticar os actos destinados a aplicar a lei às
situações concretas pode assumir as posições
jurídicas que melhor entender e impor as diligên-
cias probatórias que tiver por mais adequadas à
melhor defesa dos interesses da Fazenda Pública,
nomeadamente no que diz respeito a averiguar
da existência dos pressupostos de facto do reco-
nhecimento de benefícios fiscais.

19 — Mais do que um direito trata-se de um
dever.

20 — É, assim, ilegítimo, e até absurdo, que
se pretenda que possam ser os médicos da Di-
recção-Geral da Saúde a definir os critérios de
atribuição de benefícios fiscais.

21 — A administração fiscal actuou no uso
do seu poder de fiscalização e verificação, não
podendo imputar-se qualquer ilegalidade ao seu
comportamento.

22 — A recusa do contribuinte em apresentar
novo atestado médico (o que se não revestia da
menor dificuldade) é injustificável e reveladora
do seu desinteresse em colaborar nos apura-
mentos dos factos.

23 — E tal recusa, que não tem qualquer fun-
damento, só por si, justificou plenamente o pro-
cedimento da administração fiscal em recusar-
-lhe o reconhecimento da incapacidade.

Pelo que o muito douto acórdão recorrido fez
errada interpretação dos factos e também errada
interpretação e aplicação da lei, nomeadamente
do disposto nos artigos 25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares e 44.º, n.º 5, do Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais, devendo ser revogado e substituído
por outro que mantenha a liquidação efectuada.

Os impugnantes apresentaram contra-alega-
ções em que sustentam que recurso não merece
provimento.

Para a hipótese de assim não se entender pe-
dem que seja proferida decisão de mérito — pela
1.ª instância ou por este Supremo Tribunal Ad-
ministrativo — sobre os restantes vícios alega-
dos na petição inicial e que não foram apreciados,
sintetizando-os da seguinte forma:

1 — A presunção feita pela administração
fiscal de que todos os casos em que foram apre-

finitiva, podendo ser objecto de correcção por
iniciativa da administração fiscal.

5 — A circular emitida pela Direcção-Geral
dos Impostos não retirou eficácia ao atestado.

6 — Reconheceu-lha, mas nos precisos limi-
tes que derivavam daquilo que objectivamente
certificava, reconduzindo-a, também, aos preci-
sos limites que derivavam dos critérios utiliza-
dos na sua emissão.

7 — Não houve qualquer ofensa de direitos já
constituídos.

8 — A mudança de critério por parte da ad-
ministração fiscal é perfeitamente admissível,
desde que se trate de uma mudança de natureza
global e não de um tratamento discriminatório
em relação a um determinado contribuinte.
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sentados atestados médicos emitidos pela enti-
dade de saúde competente com vista à usufruição
do benefício fiscal referido nos autos diz respeito
a hipovisão, não faz qualquer sentido, é ilegítima
e arbitrária, havendo, na verdade, casos de hipo-
visão e havendo casos das mais variadas doen-
ças. Só que qualquer procedimento da adminis-
tração fiscal que tenha como objectivo ou sequer
implique a divulgação da doença de que cada um
padeça é ilegal e inconstitucional, violando, no-
meadamente, as disposições dos artigos 26.º,
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa,
80.º do Código Civil, bases XIII, n.º 2 e XIV da
Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 48/90, de 24 de
Agosto), artigo único do Decreto-Lei n.º 47 749,
de 6 de Junho de 1967, e artigos 13.º do Despa-
cho Normativo n.º 97/83, que aprovou o Regula-
mento dos Centros de Saúde, e 13.º, alínea c), do
Estatuto da Ordem dos Médicos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 282/77, de 5 de Julho.

Atente-se, desde já, em que as disposições do
próprio Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Ou-
tubro, que obrigam à divulgação no atestado da
doença de que o cidadão padece — muito em-
bora não sejam aplicáveis ao caso sub judice —,
são igualmente inconstitucionais, por violação
da disposição constitucional supracitada.

2 — A posição da administração fiscal em
toda esta questão e tentativa dissimulada de apli-
cação ao recorrido e ao procedimento fiscal que
deu origem à impugnação deduzida das disposi-
ções do Decreto-Lei n.º 202/96, citado, designa-
damente, ao pretender fazer sujeitá-lo a nova
avaliação da sua incapacidade, são ilegais, por
implicarem uma aplicação retroactiva da lei, vio-
lando as disposições dos artigos 16.º e 17.º, alí-
neas a) e b) do Código de Processo Tributário e
106.º, n.º 2, da Constituição da República Por-
tuguesa.

3 — É ilegal a aplicação de uma mera circular
da Direcção Geral das Contribuições e Impostos
— mero regulamento interpretativo interno, sem
força vinculativa externa — para alterar matéria
relativa a benefícios fiscais, para alterar as dis-
posições da lei a eles relativos através da fixação
de um sentido que não comporta, para fixar «nor-
mas» com sentido e consequências distintas das
normas dimanadas da Assembleia da República
e do Governo, para suprimir ou sequer diminuir
ou comprimir direitos constituídos (no exacto

momento em que a incapacidade foi fixada pela
Direcção-Geral da Saúde, entenda-se) a favor dos
contribuintes em matéria de benefícios fiscais,
por implicar, para além do mais, violação do prin-
cípio da legalidade e da reserva de lei que vigoram
relativamente aos benefícios fiscais e, consequen-
temente, das disposições dos artigos 106.º, n.º 2,
168.º, n.º 1, alínea i), e n.º 2, da Constituição da
República Portuguesa, 10.º, n.º 1, 11.º e 12.º,
n.º 4, do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

4 — Todo o procedimento adoptado pela ad-
ministração fiscal relativamente ao recorrido e
aos restantes contribuintes portadores de defi-
ciência permanente igual ou superior a 60% do
distrito de Viana do Castelo, procedendo à alte-
ração dos elementos declarados, não os conside-
rando portadores da citada deficiência, por ter
sido apenas adoptado neste distrito e no distrito
de Braga e não em todos os restantes distritos do
País, viola o princípio da igualdade consagrado
no artigo 13.º da Constituição da República Por-
tuguesa.

E essa violação manifesta-se igualmente de
forma clara quando se tem em conta que na parte
final da circular n.º 1/96 se restringe o seu âmbito
de aplicação aos sujeitos passivos portadores da
invalidez igual ou superior a 60% cuja compro-
vação decorra de declaração de incapacidade emi-
tida a partir de 1 de Janeiro de 1994, deixando de
fora todos os sujeitos passivos que, anterior-
mente a essa data, e desde 1 de Janeiro de 1989,
comprovaram perante a administração fiscal a
mesmíssima incapacidade decorrente de hipo-
visão com o mesmíssimo atestado de incapa-
cidade que agora é posto em causa e mediante
avaliações que decorreram segundo a Tabela Na-
cional de Incapacidades, aprovada pelo Decreto
n.º 43 189, de 23 de Setembro de 1960, nos mes-
míssimos termos em que o foram durante 1994
e 1995.

5 — O procedimento da administração fiscal,
ao reconhecer o benefício fiscal em causa, por
todo o País, aos contribuintes que o requereram
relativamente ao seu imposto sobre o rendi-
mento das pessoas singulares do ano de 1994,
com base na apresentação de atestados em tudo
idênticos ao do ora recorrido e ao negar-lhes tal
benefício nos anos imediatos, com base no
mesmíssimo documento, deixou de ponderar, de
ter em conta e de proteger as legítimas expecta-
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tivas criadas e até, mais do que isso, os direitos
constituídos, e deixou de ter em conta as situa-
ções criadas a todos aqueles que assumiram sé-
rios compromissos de ordem económica e finan-
ceira na expectativa legítima criada exclusiva-
mente pela administração fiscal, diga-se com toda
a clareza — de manterem o direito ao benefício
fiscal adquirido (nomeadamente, mas não só, com
a aquisição ou promessa de aquisição de casa
própria), como prejudicou de forma manifesta,
grave e flagrante todos os contribuintes que,
tendo adquirido o direito ao benefício em causa,
deixaram para mais tarde, por razões que só aos
mesmos diz respeito, v. g., a constituição ou re-
forço de contas poupança-habitação, traduzin-
do-se essa mudança abrupta de posição, no
domínio da mesmíssima lei, uma violação grave
dos princípios da proporcionalidade e congruên-
cia, da igualdade, da legalidade, da justiça, da boa
fé e da prossecução do interesse público no res-
peito pelos direitos e interesses legalmente pro-
tegidos dos cidadãos, também eles com foros de
garantia constitucional, violando, pois, as dispo-
sições dos artigos 13.º, n.os 1 e 2, e 266.º, n.os 1
e 2, da Constituição da República Portuguesa,
3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 6.º-A do Código do Procedi-
mento Administrativo e 16.º e 17.º do Código de
Processo Tributário.

6 — O entendimento do Sr. Subdirector-Ge-
ral da Saúde veiculado pela circular n.º 63/DSO
(que, inexplicavelmente, contraria de forma ab-
soluta e revoga a circular n.º 22/DSO, de 15 de
Dezembro de 1995, que veiculara anteriormente
o entendimento do mesmo Sr. Subdirector) e
sufragado pela administração fiscal na circular
n.º 1/96 da Direcção-Geral das Contribuições e
Impostos e em todo o procedimento que adop-
tou a partir daí relativamente ao recorrido e aos
restantes contribuintes dos dois distritos já refe-
ridos, ainda que tenha o valor que tem (zero, na
modesta opinião do recorrido), nomeadamente
na parte em que contém a desconcertante propo-
sição segundo a qual os óculos de correcção e as
lentes de contacto não cabem no conceito de
prótese, é perfeitamente contrariada, padece de
ilegalidade, contrariando, para além do mais, o
disposto no artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 360/
71, de 21 de Agosto, que regulamentou a Lei
n.º 2127 (Lei de Bases do Regime Jurídico dos
Acidentes de Trabalho e das Doenças Profissio-

nais), onde se equipara em absoluto os aparelhos
de prótese e ortopedia nos seguintes termos:
«O direito aos aparelhos de prótese e ortopedia
abrange os destinados à correcção ou compensa-
ção visual e auditiva, bem como a prótese den-
tária.» Sem quebra da unidade do ordenamento
jurídico, não se vê em que se possa ter baseado a
pretensa interpretação do Sr. Subdirector-Geral
da Saúde na segunda das circulares referidas e,
pior do que isso, a revogação das instruções trans-
mitidas através da anterior circular, devidamente
fundamentada e explicada na sua aplicação práti-
ca e por si próprio assinada ...

7 — Atribuir-se à notificação feita ao recor-
rido e demais contribuintes para que fosse junto
novo atestado com data posterior a 20 de De-
zembro de 1995, o valor que foi atribuído e que
resulta do teor do acto da administração fiscal
impugnado pelo recorrente, depois de no pro-
cesso n.º 12.3 a mesma administração fiscal es-
clarecer e reconhecer expressamente que tal pro-
cedimento não constituída qualquer despacho ou
decisão específica, constitui ilegalidade flagrante,
por violação do disposto nos artigos 18.º e 19.º,
alínea c), do Código de Processo Tributário e dos
princípios da prossecução do interesse público e
da protecção dos direitos e interesses dos cida-
dãos, da justiça, da proporcionalidade e da boa fé,
da segurança jurídica e da confiança legítima —
artigos 266.º e 168.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa e 4.º, 5.º, n.º 2, 6.º e 6.º-A do
Código do Procedimento Administrativo.

8 — O acto da administração fiscal impug-
nado nos presentes autos, ao manifestar o enten-
dimento de que o recorrido não fez prova de que
mantinha em 31 de Dezembro de 1995 a incapa-
cidade atestada pelo atestado de incapacidade de
fls. ..., constitui um acto ininteligível ou mesmo
de conteúdo impossível e, como tal, nulo, nos
termos do artigo 133.º, n.os 1 e 2, alínea c), do
Código do Procedimento Administrativo, pois
que se uma incapacidade é permanente não é
exigível a prova de que ela se mantém, pois que a
incapacidade que é permanente é estável, dura-
doura, imutável, definitiva, não podendo deixar
de manter-se.

9 — Ao manifestar o entendimento de que o
atestado de incapacidade do recorrido perdeu va-
lidade, ou não faz prova plena daquilo que nele é
atestado, ou que o recorrido não é portador de
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uma incapacidade permanente igual ou superior
a 60%, ou que os efeitos jurídicos decorrentes
de tal acto cessaram ou se extinguiram ou, final-
mente, que do atestado em causa não resulta que
a incapacidade nele atestada se mantém, a admi-
nistração fiscal está a revogar expressamente o
acto que consubstancia a avaliação de incapaci-
dade a que o recorrido foi submetido pela autori-
dade de saúde competente e o acto consubstan-
ciado no próprio atestado, que mais não é do que
o resultado de tal avaliação solenemente decla-
rado e certificado pela respectiva entidade pe-
rante a qual aquela decorreu.

Nessa medida o acto impugnado padece de
ilegalidade flagrante, já que, por um lado, não
tem em conta que estamos perante um documento
autêntico dotado de força probatória plena dos
factos que nele são atestados, violando o dis-
posto nos artigos 369.º a 372.º do Código Civil.

Em segundo lugar, porque procede à revoga-
ção ilegal daqueles actos, sendo a administração
fiscal incompetente para o fazer, pois que a
revogação só podia operar-se por acto da pró-
pria autoridade que praticou o acto revogando
ou qualquer entidade superior na respectiva es-
cala hierárquica — artigos 138.º e 142.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo — o que
não é o caso da Direcção Distrital de Finanças de
Viana do Castelo ou da Direcção-Geral das Con-
tribuições e Impostos em relação à entidade que
procedeu à avaliação e emitiu o competente ates-
tado de incapacidade — artigo 2.º da Lei Orgâ-
nica da Direcção-Geral das Contribuições e Im-
postos, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 408/93,
de 14 de Dezembro, e artigos 2.º e 7.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 202/96, de 23 de Outubro —,
padecendo de vício de incompetência.

Por outro lado ainda, a administração fiscal,
com o acto impugnado, procedeu à revogação de
actos válidos e constitutivos de direitos, muito
para além do prazo previsto na lei para tal efeito.
E isto mesmo que de actos ilegais se tratasse
— e não trata —, tendo sido violadas, pois, as
disposições dos artigos 138.º, 140.º, 141.º e 142.º
do Código do Procedimento Administrativo e 28.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administra-
tivos (Decreto-Lei n.º 267/85, de 16 de Julho).

Depois, o procedimento da administração fis-
cal implica, em si mesmo, uma revogação dos
referidos actos sem que ao recorrido e aos de-

mais interessados tenha sido dada a possibili-
dade de sindicar contenciosamente o acto revo-
gatório, o que constitui violação flagrante do
disposto no artigo 268.º, n.º 4, da Constituição
da República Portuguesa e § único da Lei Orgâ-
nica do Supremo Tribunal Administrativo.

10 — Por último, o acto impugnado sofre de
vício de violação de lei, já que, em matéria de
deduções específicas, não teve em conta que as
contribuições obrigatórias para a Segurança So-
cial do impugnante foram superiores ao limite
máximo previsto no artigo 25.º, n.º 1, do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares, verificando-se, por isso, violação do dis-
posto no artigo 25.º, n.º 2, do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares.

O Ex.mo Procurador-Geral Adjunto emitiu
douto parecer no sentido adoptado maioritaria-
mente no acórdão deste Supremo Tribunal Ad-
ministrativo de 15 de Dezembro de 1999, profe-
rido no recurso n.º 24 305.

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.

2.  O Tribunal Central Administrativo fixou a
seguinte matéria de facto:

a) Os impugnantes, aqui recorridos, com re-
ferência ao ano de 1995, entregaram uma declara-
ção modelo 1 de imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares, tendo declarado que pos-
suíam grau de invalidez permanente igual ou su-
perior a 60% (cfr. documento a fls. 34 e 36 e
informação a fls. 46);

b) Em 8 de Janeiro de 1997, foram proferidos
despachos pelo director distrital de Finanças, do
seguinte teor:

«Na declaração de rendimentos do ano acima
referido (1995) foi mencionada a existência no
agregado familiar de uma situação de incapaci-
dade de carácter permanente igual ou superior a
60% relativamente a Fernando Lopes Diogo (Ma-
dalena Maria da Silva Rodrigues Pereira Diogo).

A avaliação daquela incapacidade foi efec-
tuada durante um período em que eram aplicadas
as instruções que a Direcção-Geral da Saúde
dimanou para as suas delegações regionais atra-
vés da informação n.º 63/DSO, de 26 de Agosto
de 1994, mandando proceder à aplicação da alí-
nea c) do ponto 5 das instruções gerais da Ta-
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bela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro, em
determinadas situações mencionadas no seu
capítulo V.

Aquelas instruções foram, porém, revogadas
através da circular normativa n.º 22/DSO, de 15
de Dezembro, deixando de aplicar-se, a partir
daquela data, a referida alínea c) do ponto 5 das
instruções gerais da Tabela Nacional de Incapa-
cidades. Apesar de notificado para tal não fez
prova de que, à luz da nova aplicação da referida
Tabela Nacional de Incapacidades, mantinha em
31 de Dezembro de 1995 um grau de incapaci-
dade que lhe permita beneficiar do disposto no
artigo 44.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Nesta conformidade, procedo à alteração
dos elementos declarados. Notifique.» (Cfr. do-
cumento a fls. 36 e 38).

c) Na sequência do despacho referido em b),
procedeu-se à liquidação agora impugnada (cfr.
documento a fls. 37);

d) O prazo para pagamento do liquidado ter-
minou em 26 de Maio de 1997 — cfr. documento
a fls. 37);

e) Os recorridos apresentaram a presente
impugnação em 29 de Julho de 1997 (cfr. fls. 3);

f) A autoridade de saúde de Viana do Castelo
atestou, designadamente para efeitos de dedução
de imposto sobre o rendimento das pessoas sin-
gulares — benefícios fiscais, mediante documen-
tos datados de 20 de Novembro de 1995 e 22
de Setembro de 1995, registados no Centro de
Saúde de Viana do Castelo sob o n.os 5112 e 3984,
que cada recorrido «apresenta deficiências de ca-
rácter permanente anterior a 1993, que de acordo
com a Tabela Nacional de Incapacidades, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.º 341/93, de 30 de Se-
tembro, lhe confere o grau de incapacidade de
80,75%» (ele) «e de 71,1% (ela)» (cfr. cópia do
atestado médico a fls. 36);

g) O adjunto do delegado regional de saúde na
Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo emitiu
em 27 de Fevereiro de 1997 declarações escritas,
onde «declara para os devidos efeitos que o ates-
tado médico de incapacidade passado pela auto-
ridade de saúde do concelho de Viana do Castelo,
sob o registo n.º 5112 do livro n.º 20, a Fernando
Lopes Diogo, no dia 20 de Novembro de 1995 (e
sob o registo n.º 3984 do livro n.º 20 a Madalena

Maria da Silva Rodrigues Pereira Diogo) man-
tém a sua validade, visto não ter sido revogado
tal acto administrativo». (Cfr. documento a fls. 41
e 43).

h) Em 31 de Janeiro de 1996, a Direcção-Geral
das Contribuições e Impostos emitiu a circular
n.º 1/96, do seguinte teor:

«Através da circular normativa n.º 22/DSO,
de 15 de Dezembro de 1995, a Direcção-Geral da
Saúde corrigiu e clarificou o critério a utilizar pe-
las autoridades de saúde para efeitos de avaliação
e atribuição do grau de incapacidade decorrente da
deficiência oftalmológica de hipovisão, revogando
expressamente uma interpretação dos respec-
tivos serviços, veiculada pela informação n.º 63/
DSO, de 26 de Agosto de 1994, anexa ao ofício
circular n.º 15 599, de 6 de Setembro de 1994.

Por via do novo entendimento, a avaliação da
referida lesão oftalmológica, nomeadamente para
efeitos de atribuição de incapacidade fiscalmente
relevante, passou a recair sobre as suas conse-
quências funcionais que persistirem mesmo após
a correcção óptica conseguida, designadamente,
com recurso a óculos de correcção ou lentes de
contacto, não sendo consequentemente de apli-
car a alínea c) do n.º 5 das instruções gerais da
actual Tabela Nacional de Incapacidades, em
vigor desde 1 de janeiro de 1994.

Neste contexto, impõe-se a divulgação pelos
serviços do novo critério e o estabelecimento dos
procedimentos a adoptar pelos interessados, ten-
do em vista a invocação da deficiência fiscalmente
relevante, para efeitos da tributação em imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares.

1 — Assim, os sujeitos passivos de imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares, por-
tadores de deficiência oftalmológica de hipovisão
susceptível de determinar um grau de invalidez
permanente igual ou superior a 60% que queiram
usufruir dos benefícios fiscais inerentes à sua
condição, com produção de efeitos relativa-
mente aos rendimentos auferidos a partir do ano
de 1995, inclusive, ou em anos anteriores, quando
invocáveis em sede de reclamação graciosa da
liquidação nos termos do ponto 3 da circular
n.º 15/92, de 14 de Setembro, deverão obter, junto
das autoridades de saúde competentes, declara-
ção comprovativa da incapacidade, emitida a
partir de 15 de Dezembro de 1995.
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O procedimento prescrito no número ante-
rior é aplicável apenas aos sujeitos passivos por-
tadores da referida deficiência, cuja comprovação
decorra de declaração de incapacidade emítida a
partir de 1 de janeiro de 1994, sem prejuízo dos
efeitos fiscais entretanto produzidos pelas de-
clarações emitidas entre aquela data e 15 de De-
zembro de 1995.» (Cfr. documento a fls. 24-25).

i) A anterior circular n.º 28/90, de 6 de Maio,
da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos dispunha sobre a prova de deficiência, a apre-
sentar para efeitos de fruição de benefícios fiscais,
previstos quer no Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares, quer no Es-
tatuto dos Benefícios Fiscais, o seguinte:

«1.1 — A prova de deficiência poderá ser
feita por declaração passada pelas administra-
ções regionais de saúde ou centro de saúde, de-
claração da Associação de Deficientes das Forças
Armadas ou certidão de sentença judicial, cujo
documento deve referir de modo inequívoco se a
deficiência é permanente e qual o grau de invalidez.

A prova de deficiência só tem de ser feita,
quando os serviços desta Direcção-Geral o soli-
citarem, conforme dispõe o artigo 119.º do Có-
digo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares.» (Cfr. Veiga Faria, Estatuto dos Bene-
fícios Fiscais, Notas Explicativas, 3.ª ed., 1995,
pág. 218.)

j) O critério de avaliação de incapacidade de-
corrente de deficiência oftalmológica de hipo-
visão, veiculado pela informação n.º 63/DSO, de
26 de Agosto de 1994, referida na circular n.º 1/
96 transcrita na alínea h) supra, era o seguinte:

1.º — Avaliação da incapacidade sem prótese;
2.º — Avaliação após correcção com prótese;
3.º — Correcção da incapacidade, medida sem

prótese em função da percentagem de diminui-
ção da incapacidade após correcção óptica, num
máximo de 15%, de acordo com a alínea c) do
ponto 5 das instruções da Tabela Nacional de Inca-
pacidades, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 341/93.

3.  A fundamentação de direito em que assenta
o acórdão recorrido é, essencialmente, a seguinte:

— Até à entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 202/96, de 23 de Outubro, não havia normas

específicas para essa avaliação da incapacidade
das pessoas com deficiência, na perspectiva da
Lei n.º 9/89, de 2 de Maio;

— Por isso, era prática corrente o recurso à
Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 341/93, perspectivada para a ava-
liações de incapacidades relativas a acidentes de
trabalho;

— Aquele Decreto-Lei n.º 202/96 veio adap-
tar as normas da Tabela Nacional de Incapacida-
des ao cálculo das incapacidades relevantes para
efeitos daquela lei.

— Este decreto-lei é inovador;
— À data da entrada em vigor deste decreto-

-lei já se tinha constituído o direito dos contri-
buintes ao benefício fiscal em causa;

— O acto de avaliação vincula a administra-
ção fiscal, impondo-se ao princípio da investi-
gação e verdade material.

4.  Os recursos jurisdicionais destinam-se ape-
nas a apreciar a correcção das decisões recorri-
das, como é jurisprudência assente, com suporte
nos artigos 676.º e 684.º do Código de Processo
Civil.

Por isso, das várias questões colocadas pela
recorrente e recorridos (o pedido formulado por
estes na parte final das suas alegações constitui
uma ampliação do âmbito do recurso, enquadrá-
vel no artigo 684.º-A do Código de Processo Ci-
vil) apenas se tomará conhecimento das que foram
objecto de pronúncia pelo tribunal recorrido que
são mantidas no presente recurso, que são:

— A de saber se a administração fiscal podia
recusar o atestado apresentado como meio de
comprovar a incapacidade, por a administração
fiscal ter mudado o critério que adoptava ante-
riormente sobre a forma de cálculo das incapaci-
dades;

— A de saber se o regime do Decreto-Lei
n.º 202/96, de 23 de Outubro, pode aplicar-se
retroactivamente.

5.  O artigo 71.º da Constituição da República
Portuguesa estabelece que «os cidadãos física ou
mentalmente deficientes gozam plenamente dos
direitos e estão sujeitos aos deveres consignados
na Constituição, com ressalva do exercício ou do
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cumprimento daqueles para os quais se encon-
trem incapacitados».

No que concerne ao cumprimento de deveres,
esta norma constitucional define o limite má-
ximo da dispensa de que podem beneficiar os
cidadãos física ou mentalmente deficientes: eles
só podem ser dispensados do cumprimento de
deveres para os quais se encontrem incapacita-
dos; relativamente aos restantes deveres, vale a
regra da primeira parte daquela norma de que
deriva que aqueles cidadãos estão sujeitos ao seu
cumprimento em situação de igualdade com a
generalidade dos cidadãos.

Esta norma é, aliás, um afloramento do prin-
cípio constitucional da igualdade, enunciado de
forma genérica no n.º 1 do artigo 13.º da Consti-
tuição da República Portuguesa.

É este o enquadramento constitucionalmente
obrigatório para a apreciação da possibilidade de
estabelecimento de um regime privilegiado, com
menores deveres, para aqueles cidadãos defi-
cientes, sendo a sua consideração, por força da
primazia constitucional, não só necessário ponto
de partida da apreciação da questão, mas tam-
bém a forma de controlar a admissibilidade das
interpretações da lei ordinária.

Designadamente, à face daquela norma cons-
titucional, deverão considerar-se como material-
mente inconstitucionais todas as normas ou
interpretações de normas da lei ordinária que se
reconduzam ao estabelecimento de um regime
diferenciado para os cidadãos deficientes, a nível
do cumprimento de deveres, nos termos do qual
eles sejam dispensados do cumprimento de obri-
gações para que não estejam incapacitados e se-
jam legalmente impostas à generalidade dos
cidadãos.

6.  Os artigos 25.º, n.º 3 (1), e 80.º, n.º 6 (2), do
Código do Imposto sobre o Rendimento das
Pessoas Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442-A/88, de 30 de Novembro, vieram esta-
belecer um regime privilegiado para os cidadãos
deficientes, desde que estejam afectados por
invalidez permanente de grau igual ou superior a
60%, devidamente comprovado pela entidade
competente.

Não define o Código do Imposto sobre o Ren-
dimento das Pessoas Singulares, porém, qual o
conceito de deficiência, o que é necessário para
uma invalidez se considerar permanente, nem
como se determina o seu grau, nem qual é a enti-
dade competente para a comprovar, nem como
deve ser feita essa comprovação (3).

Tendo este Código entrado em vigor em 1 de
Janeiro de 1989, não havia, nesse momento, qual-
quer resposta normativa explícita para estas ques-
tões.

A Lei n.º 9/89, de 2 de Maio, que veio estabe-
lecer as bases da prevenção, reabilitação e inte-
gração das pessoas com deficiência dá também
um conceito de pessoa com deficiência, estabele-
cendo, no seu artigo 2.º, que «considera-se pes-
soa com deficiência aquela que, por motivo de
perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de
estrutura ou função psicológica, intelectual, fisio-
lógica ou anatómica susceptível de provocar res-
trições de capacidade, pode estar considerada em
situações de desvantagem para o exercício de ac-
tividades consideradas normais, tendo em conta
a idade, o sexo e os factores sócio-culturais do-
minantes».

O artigo 25.º desta lei refere-se à considera-
ção dos deficientes pelo sistema fiscal, estabele-
cendo que este deve consagrar benefícios que
possibilitem às pessoas com deficiência a sua
plena participação na comunidade.

Não se alterou, porém, nem se poderia alte-
rar, sem incorrer em inconstitucionalidade mate-
rial, a amplitude do conceito de deficiência que
emana do n.º 1 do artigo 71.º da Constituição da
República Portuguesa, pois a consagração de
benefícios prevista neste artigo 25.º se limita
às pessoas que nesta lei se consideram como
deficientes que são apenas aquelas que possam
ser consideradas em situações de desvantagem
para o exercício de actividades consideradas
normais.

(1) Actualmente o n.º 5.
(2) Actualmente o n.º 7.

(3) Já então, porém, existia um conceito legal de deficiente,
que constava da base I, n.º 3, da Lei n.º 6/71, de 8 de Novem-
bro, e estava previsto para os fins desse diploma, em que se se
definiam como tais «os indivíduos que, por motivo de lesão,
deformidade ou enfermidade, congénita ou adquirida, se en-
contrem diminuídos permanentemente para o exercício da sua
actividade profissional ou para a realização das actividades
correntes da vida diária».
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Posteriormente, o artigo 9.º da Lei n.º 8/89, de
22 de Abril, que concedeu autorização legislativa
ao Governo para aprovar o Estatuto dos Benefí-
cios Fiscais, e o artigo 44.º deste último diploma,
repetem a fórmula utilizada no Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res para referir as pessoas que se consideram
deficientes, indicando-se que se considera como
tais aquelas que apresentem um grau de invalidez
permanente, devidamente comprovado pela au-
toridade competente, igual ou superior a 60%.

Não existiu até ao final do ano de 1995, a que
se reporta a liquidação impugnada, qualquer
norma legal que atribuísse a qualquer autoridade
a competência para comprovar o grau de invalidez
permanente para reconhecimento dos benefícios
fiscais previstos no Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares para os defi-
cientes, nem estabelecesse a forma como se cal-
culava o grau de invalidez relevante para estes
efeitos fiscais.

7.  Não poderá entender-se que a falta de indi-
cação do critério de determinação das deficiên-
cias relevantes implique que o legislador tenha
remetido para a Tabela Nacional de Incapaci-
dades, designadamente, a aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro, como se
entendeu no acórdão deste Supremo Tribunal Ad-
ministrativo de 15 de Novembro de 1999, pro-
ferido no recurso n.º 24 305, citado pelo Ex.mo Pro-
curador-Geral Adjunto.

Na verdade, desde logo, este diploma é de
1993, pelo que não se poderia para ele ter reme-
tido o legislador de 1988-1989, ao incluir aquelas
normas no Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares e no Estatuto dos
Benefícios Fiscais.

Quando muito, a haver uma remissão implí-
cita para qualquer tabela, ela seria a vigente em
1989, que, para os acidentes de trabalho e doen-
ças profissionais, era a aprovada pelo Decreto
n.º 43 189, de 23 de Setembro de 1960.

À face do artigo 2.º deste diploma, a desvalo-
rização dos sinistrados seria «calculada em con-
formidade com a Tabela Nacional de Incapa-
cidades, observando-se as instruções que dela
fazem parte integrante, sem prejuízo do artigo
22.º da Lei n.º 1942».

Este artigo 22.º foi revogado pelo n.º 2 da
base LI da Lei n.º 2127, de 3 de Agosto de 1965,
sucedendo-lhe o n.º 1 do artigo 47.º do Decreto
n.º 360/71, de 21 de Agosto, que tem idêntica
redacção (4).

Por força destes artigos 22.º e 47.º, n.º 1, as
incapacidades eram calculadas considerando as
possibilidades de correcção através de próteses,
influenciadoras da medida da capacidade geral de
ganho, decisiva para cálculo das incapacidades, o
que se confirmava pelo n.º 1 da base XXII da
referida Lei n.º 2127, em que se previa a possibi-
lidade de extinção da redução ou extinção se hou-
vesse melhoria da capacidade de ganho derivada
da aplicação de prótese.

Mas, sendo assim, se houvesse uma remissão
implícita daquelas normas do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res para o conceito de deficiente com grau de
invalidez igual ou superior a 60% calculado com
base nesta Tabela Nacional de Incapacidades,
aprovada pelo Decreto n.º 43 189, de 23 de Se-
tembro de 1960, teria de entender-se que o con-
teúdo desta Tabela, na parte respectiva, fora
importado pelo direito fiscal, ficando por essa
via esclarecido que o conceito de invalidez rele-
vante era o fornecido por esta Tabela Nacional
de Incapacidades, isto é, a invalidez que afec-
tasse a capacidade de ganho, calculada conside-
rando as possibilidades de correcção através de
próteses.

Com esta importação ficaria preenchido aquele
conceito fiscal de invalidez, sendo por essa via
definida a incidência do imposto sobre o rendi-
mento das pessoas singulares relativamente às
pessoas portadoras de deficiências.

Tratando-se de matéria relativa à incidência
objectiva do imposto sobre o rendimento das
pessoas singulares, incluída na reserva relativa
de competência legislativa da Assembleia da Re-
pública [artigos 106.º, n.º 2, e 168.º, n.º 1, alínea i),
da Constituição da República Portuguesa, na
redacção de 1992, vigente em 1993], o Governo
não podia validamente alterar tal conceito de

(4) Apesar das diferentes datas da Lei n.º 2127 e deste
Decreto n.º 360/71, a revogação daquele artigo 22.º coincide
com a entrada em vigor deste artigo 47.º, n.º 1, pois a Lei
n.º 2127 apenas entrou em vigor com este decreto, nos termos
do n.º 1 da referida base LI.
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invalidez sem estar munido de autorização legis-
lativa para tal efeito.

A Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada
pelo Decreto-Lei n.º 341/93, contém várias alte-
rações no método de cálculo das incapacidades,
designadamente a introdução de um limite de
15%, previsto na alínea c) das instruções gerais,
como máximo de redução da incapacidade a con-
siderar nos casos em que a função afectada for
substituída, no todo ou em parte, por prótese.

A adopção para efeitos daquelas normas do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares e do Estatuto dos Benefícios
Fiscais deste novo conceito de incapacidade im-
plicaria uma evidente alteração da incidência do
imposto sobre o rendimento das pessoas singu-
lares, uma vez que, com a sua aplicação, passa-
riam a beneficiar do regime mais favorável aí
previsto pessoas que não beneficiavam anterior-
mente, designadamente aquelas que, com aplica-
ção de próteses que implicassem uma redução da
incapacidade superior a 15%, ficassem com um
grau de invalidez inferior a 60%, mas com tal
limitação na redução da incapacidade, ficassem
com um grau de invalidez igual ou superior a este.

Assim, se o conceito de incapacidade adop-
tado pelo Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares e pelo Estatuto
dos Benefícios Fiscais era o que derivava do
Decreto n.º 43 189, que consistia em incapaci-
dade calculada após utilização das possibilida-
des de correcção, a adopção em matéria fiscal da
Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 341/93, consubstanciava uma
alteração de tal conceito, pois admitia que fos-
sem considerados incapazes, para efeitos fiscais,
pessoas que não o eram à face do conceito inicial.

Esta alteração do conceito fiscal de incapaci-
dade, a operar-se por actuação do Governo sem
suporte em autorização legislativa, seria organi-
camente inconstitucional, não podendo tal alte-
ração ser considerada pelos tribunais (artigo 204.º
da Constituição da República Portuguesa).

8.  Na generalidade das normas relativas a atri-
buição de benefícios fiscais a deficientes, ante-
riores ao Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Singulares, estava estabelecido, por
diplomas, com valor normativo, a forma de de-

terminação das incapacidades e as entidades com-
petentes para a levarem a cabo.

Desde logo, isso se constata no Decreto-Lei
n.º 43/76, de 20 de Janeiro, diploma com carácter
geral relativo aos benefícios atribuídos aos defi-
cientes das Forças Armadas.

Neste diploma determina-se que a fixação do
grau de invalidez se faça de acordo com a «Tabela
Nacional de Incapacidades» [artigo 2.º, n.º 1, alí-
nea a)] (que só pode ser a Tabela Nacional de
Incapacidades então em vigor em matéria de aci-
dentes de trabalho e doenças profissionais, apro-
vada pelo Decreto n.º 43 189, de 23 de Setembro
de 1960, única tabela que tinha essa designação).

Também neste diploma são designadas as en-
tidades competentes para determinação do grau
de incapacidade geral de ganho necessário para
atribuição dos direitos aí previstos, que são «jun-
tas de saúde de cada ramo das Forças Armadas»,
que podem funcionar também como «juntas ex-
traordinárias de recurso» [mesma alínea a) e ar-
tigo 6.º do mesmo diploma], estando a eficácia
das suas deliberações dependente de homolo-
gação do Chefe do Estado-Maior do respectivo
ramo das Forças Armadas (n.º 4 do mesmo ar-
tigo 6.º).

O mesmo se passa com o Decreto-Lei n.º 351/
76, de 13 de Maio, que estendeu aos militares da
Guarda Nacional Republicana, Guarda Fiscal e
Polícia de Segurança Pública, bem como aos co-
missários e agentes desta, os direitos previstos
naquele Decreto-Lei n.º 43/76.

Também aqui não se deixou de indicar a quem
compete atribuir o grau de invalidez, estabele-
cendo-se que «as juntas de saúde e juntas ex-
traordinárias de recurso referidas no artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 43/76 são substituídas pelas jun-
tas de saúde ou juntas de recurso da corporação
a que pertença o interessado e que o despacho de
homologação será proferido pelo comandante-
-geral da corporação a que o interessado esteja
vinculado (n.os 1 e 2 do artigo 2.º daquele De-
creto-Lei n.º 351/76).

Esta situação verifica-se também relativamente
à Lei n.º 11/78, de 20 de Março, que estabeleceu
benefícios fiscais para militares e civis, relativos
a veículos automóveis.

Na verdade, no artigo 3.º deste diploma esta-
belece-se que o grau de incapacidade dos defi-
cientes militares será atestado pelos serviços
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médicos competentes (que serão os genericamente
indicados no Decreto-Lei n.º 43/76), e o dos ci-
vis, pela Direcção-Geral da Saúde, que promo-
verá a necessária inspecção especial.

Não se referia neste diploma a forma de deter-
minação da incapacidade, embora fosse de con-
cluir da atribuição de tal benefício a deficientes
militares, cuja deficiência era determinada de har-
monia com a Tabela Nacional de Incapacidades
[artigo 2.º, n.º 1, alínea a), do citado Decreto-Lei
n.º 43/76], que seria esta a base de cálculo para
todos os deficientes, uma vez que não seria com-
preensível que houvesse uma discriminação en-
tre os dois tipos de deficientes para este efeito.

De qualquer forma, a aplicabilidade dessa Ta-
bela foi rapidamente explicitada pelo Despacho
Normativo n.º 208/78, de 2 de Setembro, em cuja
alínea b) se faz expressa referência à aplicação da
Tabela, aprovada pelo Decreto n.º 43 189, de 23
de Setembro de 1960 (5). O mesmo se estabele-
ceu no Despacho Normativo n.º 63/79, de 4 de
Abril, que veio também esclarecer o sentido da-
quela Lei n.º 11/78.

De notar, porém, que também nesta matéria,
a determinação do grau de invalidez não era feita
exclusivamente com base naquela tabela, antes
devendo ser considerado se a deficiência, se se
tratasse dos membros inferiores, dificultava a
orientação ou locomoção na via pública, sem au-
xílio a outrem ou recurso a meios de compensa-
ção, tais como próteses, ortóteses, cadeiras de
rodas, muletas, bengalas ou, se se tratasse dos
membros superiores, dificultava o acesso ou a
utilização de transportes públicos colectivos con-
vencionais [alíneas a) e b) do n.º 1 do referido
Despacho Normativo n.º 63/79]. Por outro lado,
determinava-se também que, se os coeficientes de
desvalorização previstos na Tabela fossem va-
riáveis, deveria optar-se pelo mais elevado (n.º 2).

Neste despacho normativo esclarece-se tam-
bém quais as entidades competentes para emitir

as declarações relativas à deficiência são as direc-
ções dos serviços de pessoal de cada um dos
ramos das Forças Armadas, os Comandos-Ge-
rais da Guarda Nacional Republicana, da Polícia
de Segurança Pública e da Guarda Fiscal e os
centros de saúde distritais ou concelhios (no caso
de deficientes civis) (n.º 6).

Idêntica situação se verifica relativamente ao
Decreto-Lei n.º 235-D/83, de 1 de Junho, que
veio regular a mesma matéria.

Com efeito, também neste se determina a apli-
cação da Tabela Nacional de Incapacidades, apro-
vada pelo Decreto n.º 41 389, com idênticas res-
trições.

Relativamente às entidades competentes para
emissão das declarações de incapacidade, man-
têm-se as competências atribuídas naquele des-
pacho normativo, estabelecendo-se porém, rela-
tivamente aos deficientes civis, que ela cabe às
administrações regionais de saúde [artigo 3.º,
n.º 1, alínea c)].

Atribui-se ainda à Direcção-Geral das Alfân-
degas o poder de, sempre que o julgasse conve-
niente, obrigar os deficientes a submeterem-se a
uma junta médica de verificação.

Esta previsão expressa das normas aplicáveis
à determinação das incapacidades e das entida-
des competentes para tal foi mantida em diplo-
mas posteriores ao Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares e ao Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais.

Na verdade, constata-se que no artigo 2.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 103-A/90, de 22 de
Março, em que se faz a definição de deficiente
motor, se determina a aplicação da mesma Ta-
bela, aprovada pelo Decreto n.º 43 189, com res-
trições idênticas às indicadas nas alíneas a) e b)
do n.º 1 do Despacho Normativo n.º 63/79 e que,
no seu artigo 3.º, n.º 1, no que conceme a mili-
tares ou membros de forças militarizadas, atri-
bui-se competência às direcções dos serviços de
pessoal de cada um dos ramos das Forças Arma-
das, aos Comandos-Gerais da Guarda Nacional
Republicana, da Polícia de Segurança Pública e
da Guarda Fiscal, mas relativamente a civis, em
vez de a competência ser atribuída aos centros
de saúde distritais ou concelhios, atribui-se essa
competência a juntas médicas, a nomear pelo
Ministro da Saúde.

(5) Ao tempo, antes da redacção de 1982 do artigo 115.º da
Constituição da República Portuguesa, não havia obstáculo
constitucional explícito à interpretação de diplomas com va-
lor legislativo através de despachos normativos, sendo cor-
rente a prática de incluir em diplomas com valor de lei normas
que admitiam a possibilidade de serem esclarecidas dúvidas
através de despachos.

Era o que acontecia com o artigo 4.º da Lei n.º 11/78, em
que se baseou o referido despacho normativo.
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Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 259/93, de
22 de Julho, que alterou este Decreto-Lei
n.º 103-A/90, veio confirmar a aplicação da Ta-
bela referida quanto aos deficientes civis, pre-
vendo no entanto que, relativamente aos deficien-
tes militares, ela fosse fixada «por junta médica
militar ou pela forma fixada na legislação aplicá-
vel» [artigo 2.º, n.º 3, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 103-A/90, na nova redacção].

Já depois do caso em apreço, os Decretos-
-Leis n.º 202/96, de 23 de Outubro, e n.º 174/97,
de 19 de Julho, atribuíram a competência para a
fixação do grau de invalidez a juntas médicas
convocadas pelo delegado regional de saúde, no
primeiro caso, e pelo respectivo adjunto, no se-
gundo (artigo 3.º, n.º 3, de ambos os diplomas),
determinando que tal fixação se faça com base na
Tabela Nacional de Incapacidades, aprovada pelo
Decreto-Lei n.º 341/93, mas com alterações dele
constantes.

9.  Do exame desta legislação, anterior e pos-
terior ao Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares e Estatuto dos
Benefícios Fiscais, relativa a benefícios fiscais,
conclui-se o seguinte:

— Quando a lei pretende que a Tabela Nacio-
nal de Incapacidades prevista para cálculo de
graus de invalidez relevantes para efeitos de aci-
dentes de trabalho e doenças profissionais seja
utilizada para fins diferentes daqueles para os
quais ela foi aprovada é feita uma indicação ex-
pressa;

— Em todos os casos em que é necessário
determinar o grau de deficiência relevante para
efeitos fiscais, são indicadas as entidades com
competência para proceder a essa determinação.

Neste contexto, é de concluir que, ao não pre-
ver nos artigos 25.º, n.º 3 (6), e 80.º, n.º 6 (7), do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares, no artigo 44.º, n.º 5, do Estatuto
dos Benefícios Fiscais e na Lei n.º 9/89 qual a
entidade competente para determinar o grau de
invalidez nem a forma de efectuar essa determi-
nação, o nosso patentemente experimentado

legislador em matéria de benefícios fiscais para
deficientes não se esqueceu de fazer tal indicação
ou quis fazer uma remissão implícita, tanto mais
que era matéria em que, por mais de uma vez,
tivera necessidade de proceder a esclarecimento
do regime legal, por forma explícita.

Pelo contrário, o facto de incluir indicações
expressas em todas as outras situações, quer an-
tes quer depois do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares e Estatuto
dos Benefícios Fiscais, impõe que se conclua que
a omissão de tais indicações da forma de cálculo
e de entidade estranha à administração fiscal para
efectuar a avaliação do grau de invalidez, que se
manteve apesar de alguns daqueles artigos terem
sido várias vezes alterados, seja considerada como
sendo intencional.

O preâmbulo do Decreto-Lei n.º 202/96, de
23 de Outubro, acaba por fornecer uma confir-
mação inequívoca de que, com a omissão de indi-
cação da forma de cálculo do grau de invalidez
para efeitos fiscais, não se pretendia, legislativa-
mente, que fosse feita aplicação da Tabela Na-
cional de Incapacidades.

Na verdade, neste preâmbulo, com referência
genérica à Lei n.º 9/89, mas com declarada preo-
cupação em regular a atribuição do estatuto de
deficiente para efeitos de benefícios fiscais e
parafiscais, refere-se o seguinte (8):

Face à inexistência de normas específicas para
a avaliação de incapacidade na perspectiva desta
lei, tem sido prática corrente o recurso à Tabela
Nacional de Incapacidades, aprovada pelo De-
creto-Lei n.º 341/93, de 30 de Setembro, pers-
pectivada para a avaliação do dano em vítimas
de acidentes de trabalho e doenças profissionais,
de forma a possibilitar alguma uniformização
valorativa a nível nacional.

Todavia, no âmbito da avaliação de incapa-
cidade de pessoas com deficiência, mostra-se
necessário proceder à actualização dos procedi-
mentos adoptados, nomeadamente de forma a
melhor adequar a utilização da actual Tabela
Nacional de Incapacidades ao disposto na Lei
n.º 9/89, de 2 de Maio.

(6) Actualmente o n.º 5.
(7) Actuamente o n.º 7.

(8) Como se conclui do considerando formulado de que
«os benefícios fiscais e parafiscais previstos na lei para pes-
soas com deficiência são atribuídos com o intuito de realizar
justiça social».
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Por outro lado, reconhece-se também a neces-
sidade não só de explicitar a competência para
avaliação de incapacidade nas pessoas com defi-
ciência como também, enquanto não for insti-
tuída uma tabela específica para este fim, criar
normas de adaptação da citada Tabela Nacional
de Incapacidades.

Deste preâmbulo ressalta, assim, que:

— Inexistiam normas legais específicas para
avaliação da incapacidade prevista na Lei n.º 9/89;

— A Tabela Nacional de Incapacidades refe-
rida, com o seu conteúdo original, não era ade-
quada, sem adaptações, ao cálculo das incapaci-
dade relevantes para efeitos da atribuição do es-
tatuto de deficiente.

Como é óbvio, se o próprio legislador consi-
derava que a referida Tabela não era adequada
para o cálculo das incapacidades de deficientes,
para efeitos fiscais, não é razoável presumir que
a omissão de referência a ela naquelas normas do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Singulares e do Estatuto dos Benefícios Fis-
cais, continha uma remissão implícita para ela.

Na verdade, um legislador que, presumivel-
mente, consagra as soluções mais acertadas e ex-
prime o seu pensamento em termos adequados
(artigo 9.º, n.º 3, do Código Civil), constatando
tal falta de adequação, se pretendesse remeter
para ela teria, naturalmente, feito as necessárias
adaptações, como, aliás, já tinha feito por mais
de uma vez nos citados diplomas relativos a de-
ficientes, não só adicionando requisitos específi-
cos exigidos pelos especiais fins da concessão
dos benefícios fiscais, como prevendo um re-
gime especial de aplicação dos coeficientes pre-
vistos na Tabela, nos casos em que eles continham
uma margem de variação.

10.  Não se vê, assim, como da completa
omissão de referência a qualquer entidade não
pertencente à administração fiscal para proceder
a tal avaliação do grau de invalidez se possa con-
cluir que o legislador abriu mão da atribuição aos
serviços da administração fiscal de toda a exten-
são material da função tributária e atribuiu uma
parcela da mesma a uma outra administração di-
recta do Estado, que seja uma outra função mate-
rial do Estado, como se entendeu no acórdão deste

Supremo Tribunal Administrativo de 15 de No-
vembro de 1999, proferido no recurso n.º 24 395.

Por outro lado, a competência dos órgãos da
Administração tem de estar prevista na lei, como
decorre do princípio da legalidade formulado no
n.º 2 do artigo 266.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

Na verdade, a administração fiscal, como a
Administração em geral, está obrigada a actuar
em conformidade com o princípio da legalidade,
consagrado no artigo 266.º, n.º 2, da Constituição
da República Portuguesa, reconhecido também,
em matéria de competência, no artigo 2.º do Có-
digo de Processo das Contribuições e Impostos,
e, com carácter geral, nos artigos 17.º, alínea a),
do Código de Processo Tributário e 3.º, n.º 1, do
Código do Procedimento Administrativo.

Este último diploma, definindo tal princípio,
estabelece que os órgãos da Administração Pú-
blica devem actuar em obediência à lei e ao di-
reito, dentro dos limites dos poderes que lhes
estejam atribuídos e em conformidade com os
fins para que os mesmos poderes lhes forem con-
feridos.

Este princípio, com este conteúdo, é aplicá-
vel a toda e qualquer actuação da Administração
Pública, nos termos do n.º 5 do artigo 2.º deste
Código (n.º 4 do mesmo artigo na redacção ori-
ginal).

Neste artigo 3.º, o princípio da legalidade dei-
xou de ter «uma formulação unicamente negativa
(como no período do Estado liberal), para passar
a ter uma formulação positiva, constituindo o
fundamento, o critério e o limite de toda a actua-
ção administrativa» (9).

«Com o Estado pós-liberal, em qualquer das
suas três modalidades, a legalidade passa de ex-
terna a interna.

A Constituição e a lei deixam de ser apenas
limites à actividade administrativa para passa-
rem a ser fundamento dessa actividade.

Deixa de valer a lógica da liberdade ou da au-
tonomia da qual gozam os privados, que podem
fazer tudo o que a Constituição e a lei não proí-
bem, para se afirmar a primazia da competência,

(9) Freitas do Amaral, João Caupers, João Martins Claro,
João Raposo, Pedro Siza Vieira e Vasco Pereira da Silva, em
Código do Procedimento Administrativo Anotado, 1.ª ed.,
pág. 32.
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a Administração Pública só pode fazer o que lhe
é permitido pela Constituição e a lei, e nos exac-
tos termos em que elas o permitem.» (10)

Por outro lado, aquele artigo 2.º do Código de
Processo das Contribuições e Impostos, vigente
até 1991 e, portanto ao tempo em que foram
publicados o Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Singulares, estabelecia, em
matéria de competência, que:

Os direitos do Estado à liquidação e cobrança
de contribuições e impostos e outras receitas tri-
butárias são exercidos pelos serviços de admi-
nistração fiscal, sem prejuízo da competência que
a lei atribua a outros serviços do Estado ou a
entidades de direito público ou privado.

§ único. A função tributária dos serviços de
administração fiscal consiste na aplicação da lei
aos factos nela previstos e na declaração dos di-
reitos emergentes.

Perante estas normas (11), é inequívoco que
não podia existir competência de qualquer órgão
da Administração em matéria fiscal que não
fosse atribuída por lei, sendo irrelevante, para a
definição da competência, qualquer prática ou
orientação genérica veiculada em diploma sem
valor de diploma legislativo.

E na falta de atribuição por lei de competên-
cias em matéria fiscal a outros serviços do Es-

tado ou entidades de direito público ou privado,
a competência radicava na administração fiscal
para a globalidade da função tributária que, como
se refere no § único deste artigo 2.º, consistia na
«aplicação da lei aos factos nela previstos e na
declaração dos direitos emergentes».

No caso, assim, não havendo nem no Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares nem na Lei n.º 9/89 atribuição de com-
petência a qualquer outro órgão da administra-
ção para a definição do grau de invalidez neces-
sário para usufruir do estatuto privilegiado que
resultava dos artigos 25.º e 80.º daquele Código,
cabia à administração fiscal, nos termos daquele
§ único, a aplicação global da lei às situações dos
deficientes, definindo quando é que se devia con-
siderar devidamente comprovado o grau de
invalidez relevante para efeitos fiscais, em face
das provas que fossem apresentadas e das dili-
gências que considerasse necessárias.

Neste contexto, o conceito de deficiente, para
efeitos fiscais, permaneceu relativamente indeter-
minado, por a lei fiscal não fixar integralmente os
pressupostos de que depende a atribuição da-
quela qualidade.

Ao contrário do que se entendeu na tese que
fez vencimento no referido acórdão deste Su-
premo Tribunal Administrativo e também pa-
rece entender-se no acórdão recorrido, os princí-
pios constitucionais da legalidade tributária, da
tipicidade e da reserva de lei formal não exigem
que tenha de constar da lei fiscal a totalidade do
critério de decisão dos elementos relevantes para
efeitos da incidência dos impostos, exigindo ape-
nas que seja assegurada aos interessados «uma
suficiente densificação que sirva de critério orien-
tador à actividade administrativa e à dos pró-
prios tribunais, quando chamados a controlar o
uso de tais conceitos pela Administração» (12).

O facto de a determinação do grau de invalidez
envolver apreciação de carácter médico, não é
obstáculo à atribuição à administração fiscal da
competência de decidir se se comprovava a exis-
tência de tal grau de invalidez, só exigindo que
ela, para decidir sobre essa matéria, alicerçasse a

(10) Marcelo Rebelo de Sousa, Lições de Direito Admi-
nistrativo, I, pág. 102.

Em sentido concordante se pronunciam Mário Esteves de
Oliveira, Pedro Costa Gonçalves e J. Pacheco de Amorim, em
Código do Procedimento Administrativo Comentado, vol. I,
1.ª ed., pág. 138, em que referem que: «As fórmulas usadas
parecem manifestações inequívocas de que, para o legislador
do Código, a actuação da Administração Pública é comanda-
da pela lei, sendo ilegais não apenas os actos (regulamentos
ou contratos) administrativos produzidos contra proibição
legal, como também aqueles que não tenham previsão ou habi-
litação legal, ainda que genérica (ou até orçamental).»

Em sentido semelhante, a propósito deste princípio da
legalidade refere também António Francisco de Sousa, em
Código do Procedimento Administrativo Anotado, pág. 56:

«Ora, este princípio não admite, contrariamente ao que
sucede com os particulares, que seja possível à Administra-
ção tudo o que a lei não proíbe, antes impõe que apenas lhe
seja possível aquilo que positivamente lhe seja permitido.»

(11) O Código do Procedimento Administrativo foi pu-
blicado apenas em 1991, entrando em vigor em 1992, mas o
princípio da legalidade nele enunciado é apenas uma
explicitação do conteúdo desse princípio que já anterior-
mente vigorava, por força do preceituado no n.º 2 do artigo
266.º da Constituição da República Portuguesa.

(12) Neste sentido, o acórdão do Tribunal Constitucional
n.º 233/94, de 10 de Março de 1994, proferido no recurso
n.º 238/89, publicado no Boletim do Ministério da Justiça,
n.º 435, pág. 311.
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sua decisão em critérios técnicos, designadamente
utilizando para esse efeito pareceres médicos já
elaborados ou actos administrativos ou judiciais
prévios que se tivessem pronunciado sobre a
matéria ou, inclusivamente, promovendo ela as
diligências necessárias para tal fixação (13), à
semelhança, aliás, do que sucede com a generali-
dade das outras avaliações que exigem conheci-
mentos de carácter técnico.

Na verdade, é também a administração fiscal a
entidade competente para fixar a matéria colec-
tável da generalidade dos impostos, mesmo quando
tal exige a aplicação de conhecimentos de carác-
ter técnico especializado, como, por exemplo, a
avaliação de terrenos ou obras de arte, ou a determi-
nação de matéria colectável por métodos indiciários.

O que se exige, nessa matéria, é que a decisão
da administração fiscal esteja suficiente e consis-
tentemente fundamentada, o que, quando são
exigíveis conhecimentos técnicos, reclama a uti-
lização de pareceres periciais.

Mas mesmo com produção de pareceres ou
requisição de diligências a outras entidades pú-
blicas ou privadas, na falta de atribuição legal da
competência a outras entidades para qualquer
tarefa englobada no procedimento de liquidação
dos impostos (14), cabe à administração fiscal
decidir sobre todos os pressupostos necessários
da liquidação.

De qualquer forma, se não fosse admissível o
preenchimento de tal conceito indeterminado
pela administração fiscal, a consequência da
indeterminação seria a inconstitucionalidade ma-
terial dos citados artigos 25.º e 83.º do Código do
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-
gulares, por ofensa dos referidos princípios cons-
titucionais, em sintonia com o que se refere no
citado acórdão do Tribunal Constitucional, com
a consequente inviabilização da atribuição do es-
tatuto de deficiente aí previsto.

11.  Esta interpretação de que cabia à admi-
nistração fiscal pronunciar-se sobre a compro-
vação do grau de invalidez não deixa mesmo de
ter suporte no teor literal dos referidos artigos
25.º, n.º 3, e 80.º, n.º 6, do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e 44.º,
n.º 5, do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

Na verdade, em todos eles refere-se apenas
que o grau de invalidez deve ser «devidamente
comprovado pela entidade competente», o que
não afasta, obviamente, que a entidade que com-
prove a existência do grau de invalidez seja a
própria administração fiscal, através da entidade
competente para o processo de liquidação.

Por outro lado, a referência a comprovação
feita devidamente pode ser entendida como
reportando-se à necessidade de ter de ser produ-
zida prova convincente, designadamente com su-
porte técnico directo ou indirecto, afastando a
possibilidade de decisão autónoma da adminis-
tração tributária nessa matéria.

Por isso, a interpretação acima referida en-
contra no texto daquelas normas um suficiente
suporte literal, que, para ser bastante, até nem
necessitava de ser perfeitamente expresso (ar-
tigo 9.º, n.º 2, do Código Civil).

O que não há é qualquer suporte legal para
afirmar que naquelas normas do Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res e do Estatuto dos Benefícios Fiscais se prevê
a fixação do grau de invalidez com base exclusi-
vamente na Tabela Nacional de Incapacidades
aplicável em matéria de acidentes de trabalho e
doenças profissionais através de um acto admi-
nistrativo de verificação, como se referiu no ci-
tado acórdão deste Supremo Tribunal Adminis-
trativo, pelo que se dirá a seguir.

(13) Essa possibilidade de a administração fiscal promo-
ver diligências tendentes à determinação do grau de invalidez
dos deficientes estava mesmo expressamente prevista no n.º 4
do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 235-D/83, de 1 de Junho, e no
n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 103-A/90, 22 de Março,
pelo que não pode deixar de considerar-se perfeitamente com-
patível com os poderes genéricos atribuídos à administração
fiscal, em matéria probatória, no procedimento tributário.

(14) A expressão «liquidação» é utilizada no artigo 2.º
do Código de Processo das Contribuições e Impostos em sen-
tido lato, abrangendo «todo o complexo de actos através dos
quais se fixa não apenas o montante da prestação mas todo o
conteúdo da relação juridicamente tributária, nascida da con-
junção do facto concreto com a lei e, assim, as fases do lança-
mento e da liquidação em sentido estrito». «É o chamado
processo de liquidação, abarcando toda a actividade desen-
volvida pela administração fiscal, até à exigência final do tri-
buto e de que são exemplo os diversos códigos fiscais: assim
desde a determinação da incidência, das isenções da matéria
colectável, da liquidação propriamente dita» (transcrição
parcial do acórdão deste Supremo Tribunal Administrativo
de 20 de Janeiro de 1993, proferido no recurso n.º 14 823,
publicado em Apêndice ao Diário da República, de 15 de
Janeiro de 1996, pág. 216, que traduz jurisprudência cons-
tante deste Tribunal).
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12.  Mas, a entender-se que haveria uma re-
missão para o regime da fixação de incapacidades
previsto para os acidentes de trabalho e doenças
profissionais então vigente, designadamente
quanto à definição das anomalias ou perdas de
estrutura ou função psicológica, intelectual, fi-
siológica ou anatómica susceptíveis de gerar in-
capacidade, o seu grau, o seu modo de avaliação
e a indicação da entidade competente para o fa-
zer não se vê como é que se poderia concluir que
era válido para este efeito um atestado emitido
por uma autoridade sanitária.

É que, com efeito, tanto as normas do Decreto
n.º 43 189 como as do Decreto-Lei n.º 341/93
não prevêem sequer o modo de avaliação, nem a
entidade competente, nem se destinam sequer a
fixação de incapacidades por autoridades admi-
nistrativas.

Na verdade, as normas daquele diploma des-
tinam-se a regular peritagens a realizar nas fases
conciliatória e contenciosa do processo especial
de acidentes de trabalho, presididas, respectiva-
mente, pelo Ministério Público ou pelo juiz que
devam ter intervenção no processo (artigos 108.º
a 112.º do Código de Processo Trabalho então
vigente).

Na fase conciliatória, o grau de incapacidade
não é fixado pelos peritos médicos que intervêm
nos exames, que apenas emitem o seu parecer
sobre tal matéria, mas sim por acordo das partes,
homologado pelo juiz (artigos 113.º, 114.º e 116.º
do mesmo Código).

Na fase contenciosa, o grau de incapacidade é
fixado pelo juiz (artigo 142.º, n.º 5, do mesmo
Código então vigente).

Em qualquer dos casos, o grau de incapacidade
a atribuir ao sinistrado ou doente não tem de ser
o indicado pelos peritos, devendo atender-se,
para além dos resultados do exame (em que os
peritos indicam o grau de desvalorização — ar-
tigo 109.º, n.º 2), às circunstâncias que possam
influir na capacidade geral de ganho (artigo 111.º
do mesmo Código).

Por isso, não se vê como através da hipotética
remissão do legislador do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares para
este regime de aplicação da Tabela Nacional de
Incapacidades no foro laboral se possa concluir-
-se pela vinculação da administração fiscal por
um hipotético exame que tenha sido realizado

por uma autoridade de saúde, designadamente
por delegado de saúde, administração regional de
saúde, centro de saúde ou adjunto do delegado
regional de saúde ou junta médica.

Na verdade, nos referidos processos, a que se
aplica a referida Tabela Nacional de Incapacida-
des, não se prevê intervenção de qualquer autori-
dade de saúde, designadamente as indicadas, nem
se prevê que qualquer entidade administrativa
pratique um acto de verificação do grau de inva-
lidez. Os peritos médicos intervêm em tal pro-
cesso precisamente nessa qualidade e não no
exercício de quaisquer poderes de autoridade.

Por outro lado, também não se vê como, não
existindo no Decreto-Lei n.º 341/93 nem no Có-
digo de Processo do Trabalho, qualquer norma
que preveja uma fixação da incapacidade por acto
administrativo, nem a competência para tal de
autoridades administrativas, se pode concluir que
a intervenção desta autoridade para fixação de
incapacidades se compagina com os princípios
da legalidade e da reserva de lei que no acórdão se
manifesta preocupação em ver salvaguardados,
para mais quando se exigia que esta competência
estivesse atribuída em lei da Assembleia da Re-
pública ou decreto-lei do Governo, baseado em
autorização legislativa, pois se trata de matéria
que tem a ver com as garantias dos contribuintes,
inserida na reserva relativa de competência legis-
lativa da Assembleia da República [artigos 106.º,
n.º 2, e 168.º, n.º 1, alínea i), da Constituição da
República Portuguesa, nas redacções de 1982 e
1989].

Não se vê também qual o suporte legal para a
alusão ao «atestado emitido pelo médico de acordo
com aquele Decreto-Lei n.º 341/93», pois este
diploma não prevê que a emissão de qualquer ates-
tado, nem a prática de qualquer acto administra-
tivo por qualquer entidade, prevendo apenas que
os médicos realizem uma perícia, que será um dos
elementos relevantes para a fixação judicial do
grau de invalidez pelo juiz (homologando o acordo
das partes ou fixando-o por sua iniciativa).

13.  Concluímos, assim, que até à vigência do
Decreto-Lei n.º 202/96, pelo menos (15), não

(15) Diz-se «pelo menos», pois podem colocar-se dúvi-
das à validade constitucional deste diploma, que não inte-
ressa apreciar aqui, por se tratar de situação a que ele não é
aplicável, como bem se decidiu no acórdão recorrido.
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havia suporte legal para afirmar que a fixação do
grau de invalidez para efeitos de imposto sobre o
rendimento das pessoas singulares devesse ser
fixada por acto administrativo da competência
de autoridades estranhas à administração fiscal e
que apenas a esta competia, no procedimento
tributário de liquidação, decidir sobre a compro-
vação do grau de invalidez relevante para efeitos
fiscais (16).

Foi isso mesmo que também a administração
fiscal concluiu, como pode ver-se pela circular
n.º 28/90, de 2 de Junho, da Direcção-Geral das
Contribuições e Impostos, em que se determinou
que «a prova da deficiência poderá ser feita por
declaração passada pelas administrações regionais
de saúde ou centros de saúde, declaração da As-
sociação de Deficientes das Forças Armadas ou
certidão de sentença judicial cujo documento deve
referir de modo inequívoco se a deficiência é per-
manente e qual o grau de invalidez».

Esta circular constitui uma forma de auto-
vinculação, sempre admissível no exercício de
poderes vinculados quando a lei não fixa inte-
gralmente os pressupostos da actuação da ad-
ministração, e, embora ela não tenha eficácia
nor- mativa externa, não podendo dela resultar
deveres para os contribuintes que a lei não au-
torize a administração fiscal a impor, resulta
para estes o direito de que a administração fis-
cal decida em conformidade com o determinado
naquela  (17).

No entanto, este princípio da igualdade só
exige que a administração tributária não leve a
cabo uma actuação discriminatória e não que man-
tenha indefinidamente uma mesma interpretação
das normas tributárias, inclusivamente depois de
a considerar errada.

No caso, a mudança de critério da administra-
ção fiscal sobre qual a deficiência relevante no
caso de hipovisão é admissível desde que se
trate de uma mudança global da sua actuação e
não de um tratamento discriminatório em relação
a um determinado contribuinte.

Pelo facto de ter actuado anteriormente utili-
zando um critério que depois reputa como errado,
a administração fiscal não estava obrigada a re-
petir eternamente o mesmo erro, podendo pas-
sar a adoptar, na generalidade das suas actuações,
uma actuação mais correcta (18).

No caso, em face da emissão de uma circular
que impõe aos serviços a adopção do novo cri-
tério, não se pode duvidar que não se estará pe-
rante uma atitude discriminatória, num caso
isolado, mas de uma aplicação generalizada do
novo critério.

Não haverá violação do princípio da con-
fiança, constitucionalmente consagrado, pois a
Constituição da República Portuguesa, que im-
põe aos órgãos da Administração a observância
do princípio da legalidade (artigo 266.º, n.º 2) não
confere aos cidadãos qualquer direito à manuten-
ção de uma prática da Administração que esta
reputa como ilegal.

Pelo contrário, o princípio da legalidade que
a administração fiscal tem de respeitar em toda
a sua actuação exigia que ela, quando entendesse
que uma determinada prática ou interpreta-
ção jurídica era ilegal, se abstivesse de a conti-
nuar (19).

(16) Haveria, naturalmente, a possibilidade de controlo
judicial da decisão da administração fiscal, constitucional-
mente garantida (artigo 264.º, n.º 4, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa).

(17) Esta vinculação da administração tributária pelas
suas próprias orientações genéricas está hoje expressamente
prevista na alínea b) do n.º 4 do artigo 68.º da lei geral tribu-
tária.

Porém, já antes se deveria entender que esta vinculação
existia, pois ela é corolário do princípio constitucional da
igualdade e é de presumir que a existência de uma orientação
genérica tenha como corolário uma prática administrativa em
consonância com ela.

(18) Actualmente, à face do preceituado na citada alínea b)
do n.º 4 do artigo 68.º da lei geral tributária, já não será assim,
pois estendeu-se a vinculação da administração tributária
pelas orientações genéricas a todos os factos tributários que
se verifiquem na sua vigência.

Porém, esta vinculação da administração tributária pelas
orientações genéricas só existe relativamente a orientações
emitidas após a entrada em vigor da lei geral tributária (1 de
Janeiro de 1999, nos termos do artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 398/98, de 17 de Dezembro), por força do preceitado no
artigo 12.º, n.º 1, desta lei, e os requisitos de validade de um
acto tributário são aferidos em face da lei vigente no momento
em que ele é praticado (artigo 12.º, n.º 2, do Código Civil).

(19) Actualmente, haverá que fazer a limitação que se refere
na nota anterior.

Porém, relativamente a orientações genéricas emitidas
após a entrada em vigor da lei geral tributária, a obrigação de
as aplicar a todos os factos tributários ocorridos na sua vigên-
cia é imposta por lei, decorrendo ela própria, por isso, do prin-
cípio da legalidade.
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14.  Questão diferente, que tem a ver com a
prova desses pressupostos, é a de saber se a
incapacidade se devia considerar «devidamente»
comprovada com o atestado inicialmente apre-
sentado, emitido por uma autoridade de saúde.

Desde logo é de excluir que tal atestado tenha
força probatória plena quanto à fixação do grau
de invalidez.

Na verdade, a força probatória plena dos do-
cumentos autênticos limita-se aos factos que neles
se referem como sendo praticados pela autori-
dade ou oficial público que o emitiu, assim como
aos factos que neles são atestados com base nas
percepções da entidade documentadora; os me-
ros juízos pessoais do documentador só valem
como elementos sujeitos à livre apreciação do
julgador (artigo 371.º, n.º 1, do Código Civil).

No caso de um atestado médico em que se
afirma que determinada pessoa sofre de um certo
grau de incapacidade, estamos perante um mero
juízo pessoal, já que o grau da incapacidade, os
algarismos que o definem, não é um facto que
seja directamente observável, tendo de ser fi-
xado através da subsunção de factos perceptí-
veis pelo documentador a determinada tabela
de referência.

Por isso, a força probatória do documento
limitar-se-á aos factos de o documentador ter
examinado a pessoa que no documento se refere
sofrer de uma incapacidade e de aquele ter for-
mulado o juízo que formulou.

Obviamente, não fica provado com força
probatória plena que tal juízo seja correcto nem
sequer sob o ponto de vista técnico.

Por outro lado, mesmo que tal juízo fosse de
considerar inabalável sob o ponto de vista téc-
nico, à face da tabela de referência que foi utili-
zada, sempre ficaria de fora, como matéria não
abrangida pela força probatória do documento,
a questão jurídica de saber se as incapacidades
relevantes para efeitos fiscais se devem apurar
pela forma que foi apurada a incapacidade apre-
sentada pela ora impugnante ou por outra qual-
quer.

Isto é, o que fica provado com o atestado
referido é que foi atribuída ao impugnante a inca-
pacidade indicada, com o critério de avaliação
que foi utilizado, mas não fica provado, natural-
mente, que o critério utilizado seja o que a lei
fiscal determina que seja utilizado.

Esta questão jurídica, como é óbvio, não pode
ser resolvida com força vinculativa por outras
entidades que não os tribunais.

Note-se que, ao entender que o critério rele-
vante para determinação de incapacidades é dife-
rente do que foi seguido ao emitir-se o atestado
referido nos autos, a administração fiscal não está
a retirar valor probatório àquele atestado, nem a
pôr em dúvida o que nele se declara.

Com efeito, em nenhum ponto da matéria de
facto ou no texto da referida circular n.º 1/96, da
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos,
se afirma que a impugnante não tenha o grau de
incapacidade que se refere no atestado, à face
dos critérios de avaliação que na sua elaboração
foram utilizados.

Na verdade, segundo transparece da circular
da Direcção-Geral das Contribuições e Impos-
tos referida, o que a administração fiscal enten-
deu, ao exigir o novo atestado, é que o critério
que, até 15 de Dezembro de 1995, presidira à
elaboração dos atestados referentes a deficiên-
cias de hipovisão (avaliação sem ter em conta
as possibilidades de correcção destas deficiên-
cias) não era o que deveria ser utilizado para
avaliação de incapacidades relevantes para efei-
tos da aplicação do regime de imposto sobre o
rendimento das pessoas singulares dos defi-
cientes, que era o da avaliação das «consequên-
cias funcionais que persistirem mesmo após a
melhor correcção óptica conseguida, designa-
damente com recurso a óculos e lentes de con-
tacto».

Assim, à face da nova interpretação jurídica
da administração fiscal sobre as deficiências de
hipovisão que podem relevar para efeitos fis-
cais, o atestado anterior não tinha qualquer re-
levo, pois nada dizia sobre o que a administração
fiscal precisa de saber, que é qual o grau de defi-
ciência depois de consideradas as possibilidades
de correcção de hipovisão.

O atestado referido, assim, mantém intacto
o seu valor, mas prova aquilo que nele se diz
(o grau de incapacidade sem ter em conta possi-
bilidades de correcção) e não o que nele se não
diz (o grau de incapacidade residual, após esgo-
tamento das possibilidades de correcção).

Não houve, assim, violação pela administra-
ção fiscal das normas que impõem o valor pro-
batório dos documentos autênticos.
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15.  Não se coloca também, relativamente à
possibilidade de a administração fiscal se pro-
nunciar sobre a comprovação da deficiência, qual-
quer obstáculo derivado de um hipotético acto
administrativo, que formasse «caso resolvido ou
decidido» para a própria administração fiscal.

Desde logo, a existir a haver qualquer obstá-
culo, ele não resultaria da formação do denomi-
nado «caso decidido ou resolvido», pois esse
conceito liga-se aos direitos do administrado im-
pugnar actos administrativos com fundamento
em anulabilidade e não aos direitos da adminis-
tração revogar os mesmos.

Isto é, pode falar-se de caso decidido ou caso
resolvido para o administrado quando decorreu,
sem impugnação, o prazo de recurso contencioso
de determinado acto, como obstáculo a que ele o
impugne posteriormente com fundamentos ge-
radores de anulabilidade, pois, se for invocado
fundamento que implique nulidade ou inexis-
tência, nem mesmo para o administrado existirá
qualquer obstáculo a essa impugnação, isto é,
não haverá «caso decidido ou resolvido».

Mas para a Administração a questão do res-
peito por actos administrativos anteriores não
se coloca sequer em termos de «caso decidido ou
resolvido» pois ela não tem, em regra, o poder de
impugnar actos administrativos, como decorre
do artigo 46.º do Regulamento do Supremo Tri-
bunal Administrativo.

O que ela tem ou não é a possibilidade de
revogar os actos administrativos anteriores, pos-
sibilidade essa que não tem a ver exclusivamente
com a presurnível estabilidade dos actos deri-
vada da falta de impugnação contenciosa por
quem tem legitimidade para tal.

Na verdade, por exemplo, mesmo que não
tenha havido impugnação do acto administrativo
e, portanto, se haja formado «caso decidido ou
resolvido» para o administrado, ele pode ser
revogado pela Administração se for desfavorá-
vel aos interesses dos seus destinatários ou estes
dêem concordância à revogação (artigo 140.º,
n.º 2, do Código do Procedimento Administra-
tivo) ou não se verifique qualquer das hipóteses
em que é proibida a revogação (n.º 1 do mesmo
artigo).

De qualquer forma, no caso dos actos certi-
ficativos, que se limitam apenas a declarar a exis-
tência de uma determinada situação, eles, embora

sejam actos praticados pela Administração, não
são sequer considerados actos administrativos,
pois falta-lhes a característica de inovação ou
modificação da ordem jurídica a produção de efei-
tos numa situação individual e concreta (na ter-
minologia do artigo 120.º do Código do Proce-
dimento Administrativo) que é essencial para a
existência de um acto administrativo.

Admite-se, porém, em certos casos, a exis-
tência de actos certificativos que são verdadeiros
actos administrativos nos casos em que eles
cumulam com a função certificativa uma função
constitutiva.

Tal sucede quando os actos não se limitam a
demonstrar que existe uma determinada situação
ou que determinado facto ocorreu, mas atribuem
a essa situação ou facto uma determinada qualifi-
cação, que é indispensável para eles produzirem
determinados efeitos jurídicos.

Enquadrar-se-ão nesta categoria os actos de
verificação de incapacidades a que se refere o
Decreto-Lei n.º 202/96 (20), que são aí tratados
como verdadeiros actos administrativos, sus-
ceptíveis de impugnação contenciosa (artigo 5.º,
n.º 3).

Porém, antes deste diploma, não havia qual-
quer norma que atribuísse aos actos de verifica-
ção de incapacidades, para efeitos de imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares, a na-
tureza de actos constitutivos, isto é, que os con-
siderasse como condição da produção de deter-
minados efeitos jurídicos, pelo que a qualifica-
ção adequada desses actos seria a de meros actos
certificativos.

De qualquer forma, mesmo que se tratasse
de actos certificativos constitutivos, a sua ver-
tente certificativa justificaria um tratamento es-
pecial.

Na verdade, tem-se entendido que um requi-
sito essencial dos actos certificativos é a sua cor-
respondência com a realidade, não podendo eles,
se se verificar um erro sobre a situação que se
destinam a certificar, ser tratados como actos
válidos, mesmo que transcorra o prazo legal para

(20) Abstrai-se agora, porque não releva para o caso dos
autos, que se reporta a 1995, a questão da validade constitu-
cional destes diplomas em matéria fiscal.
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a sua impugnação contenciosa com fundamento
em ilegalidade.

Seria absurdo que, por exemplo, se por erro
se certificasse falsamente que determinada pes-
soa concluiu o curso de medicina, ela passasse a
considerar-se como médico após ter decorrido o
prazo legal de impugnação contenciosa, pas-
sando a estar legalmente habilitada para praticar
actos médicos, ou que, se, também por erro, se
verificasse o óbito de determinada pessoa que
continuava viva e se emitisse a respectiva certi-
dão de óbito, ela pudesse considerar-se juridica-
mente morta, após o decurso do prazo referido,
com a consequente devolução da sua herança aos
inconsoláveis herdeiros e liquidação do corres-
pondente imposto sucessório pela sempre atenta
e implacável administração fiscal.

Por isso, parece que, no que concerne aos ac-
tos certificativos, a correspondência entre o que
se certifica e a realidade deve ser considerado
como um elemento essencial do acto, o que pos-
sibilitará a qualificação como nulidade do vício
de falta de correspondência entre o acto e a rea-
lidade, de harmonia com o artigo 133.º, n.º 1, do
Código do Procedimento Administrativo (21).

Isto significa que, mesmo que existisse (e não
existia, como se viu), antes do Decreto-Lei
n.º 202/96, um acto certificativo constitutivo
relativo à definição do grau de invalidez, a admi-
nistração fiscal sempre poderia pôr em causa a
sua validade com fundamento na não correspon-
dência entre o certificado e a realidade, não ha-
vendo qualquer «caso decidido ou resolvido»
sobre tal matéria.

16.  Por outro lado, como é do conhecimento
geral e tem reconhecimento legal, as incapacida-
des qualificáveis como permanentes não são for-
çosamente definitivas, podendo ser corrigidas
através de meios clínicos (22), como é o caso,
precisamente, de algumas deficiências de hipo-
visão, que são susceptíveis de correcção cirúr-
gica (23).

Por isso, sempre seria insustentável a tese de
que a atribuição de uma incapacidade por um
acto administrativo poderia considerar-se como
um acto constitutivo do direito a ser deficiente,
um «caso decidido e resolvido», intangível pela
administração fiscal independentemente da ma-
nutenção da deficiência de que o interessado ini-
cialmente padecia.

Essa seria, decerto, uma solução legal com
evidente falta de razoabilidade que nunca se po-
deria admitir que fosse aceite por um legislador
que consagra, presumivelmente, as soluções mais
acertadas (artigo 9.º, n.º 2, do Código Civil).

17.  No caso, porém, nem sequer foi questio-
nada a força probatória do atestado referido, an-
tes foi meramente reconduzida ao seu real valor.

Com efeito, o valor certificativo do atestado
limitava-se ao que nele era declarado e, à luz das
normas emitidas pela Direcção-Geral da Saúde
vigentes no momento em que a verificação da
incapacidade, foi levada a cabo o atestado com-
provava o impugnante era portador de uma inca-
pacidade, de grau superior a 60%, que teria sido
quantificada não considerando as possibilidades
de correcção, como a administração fiscal, ao exi-
gir um novo atestado elaborado após a emissão
de novas regras de avaliação ou a comprovação
de que a incapacidade não provinha de hipovisão,
visou apurar um de dois factos que o atestado

(21) Há autores que se têm pronunciado no sentido de os
vícios dos actos de certificação, consubstanciados em erro
quanto ao que se verificou, deverem ser qualificados como
nulidade.

Neste sentido, pode ver-se Esteves de Oliveira, Direito
Administrativo, vol. I, pág. 568, que, na esteira de Forsthoff,
afirma que «o acto que certifica um determinado facto ou
situação que não existe ou não corresponde ao direito é um
acto ferido de violação de lei, geradora de nulidade e que pode
ser declarada a todo o tempo», acrescentando que «não se
concebe, na verdade, que um acto certificativo, com o seu valor
e força probatória especial, possa subsistir como válido, só
por ter decorrido para prazo da sua impugnação».

No mesmo sentido, pode ver-se Vieira de Andrade, em «As
novas regras para a actividade administrativa», Seminário
sobre o Código do Procedimento Administrativo, pág. 94.

(22) E, para alguns, nem só.
(23) Esta possibilidade de evolução futura, inclusivamente

o desaparecimento de incapacidades qualificadas como per-
manentes, está, aliás, expressamente prevista na lei (base XXII
da Lei n.º 2127, de 3 de Agosto de 1965, e artigo 25.º, n.º 1, da
Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro).

Esta constatação revela que as ditas incapacidades qua-
lificadas como permanentes sê-lo-ão penas presumivelmente.
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não certificava e que entendia ser necessário apu-
rar à face da sua interpretação da lei fiscal:

— Que a incapacidade não derivava de hipo-
visão;

— Ou, a ser de hipovisão, qual era o grau de
incapacidade «após a melhor correcção óptica
conseguida».

Por isso, com esta exigência a administração
fiscal não retirou eficácia ao atestado, antes re-
conduziu esta eficácia aos precisos limites que
derivavam dos critérios utilizados na sua ela-
boração.

18. A administração fiscal, como entidade
detentora do poder de praticar os actos tributá-
rios, aplicando a lei às situaçoes concretas, pode
assumir as posições jurídicas que entender e es-
colher as diligências probatórias que tiver por
mais adequadas para averiguar da existência dos
pressupostos de facto dos actos que tem com-
petência para praticar (24), designadamente so-
licitando aos interessados as informações e
apresentação de documentos que julgar necessá-
rios (tratava-se de uma actuação que podia ter
dentro dos seus poderes gerais de fiscalização e
de comprovação dos elementos constantes de
declarações, que lhe é atribuído pelos artigos
119.º, n.º 1, e 122.º do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singulares), sem pre-
juízo da possibilidade de controlo contencioso,
se os contribuintes discordarem do seu critério.

Esta margem de liberdade que é concedida à
administração fiscal só é limitada pelos princí-
pios gerais da sua actuação, designadamente os
previstos no artigo 266.º, n.º 2, da Constituição
da República Portuguesa.

Assim, era ela e não os médicos ou a Direc-
ção-Geral da Saúde quem deveria definir os
critérios que deve adoptar, para efeitos fiscais,
para praticar os actos que são da sua competên-
cia, incluindo-se nesta sua competência, natural-

mente, a possibilidade de adoptar ou não, para
esses fiscais, os critérios de avaliação definidos
por aquela Direcção-Geral, sendo certo que,
quando os adopta, como aconteceu no caso dos
autos, não haverá grande margem para duvidar
da correcção da sua actuação.

Designadamente, no caso dos autos, a admi-
nistração fiscal, sendo conhecedora de que os
atestados emitidos entre 1 de Janeiro de 1994 e
15 de Dezembro de 1995 relativamente a incapa-
cidades por hipovisão, tinham sido emitidos com
base num método (avaliação sem considerar as
possibilidades de correcção da deficiência) que
não era o que ela perfilhava como correcto a par-
tir daquela data (que era a que a incapacidade
deveria ser avaliada tendo em conta as possibili-
dades máximas de correcção), podia e devia exi-
gir ao contribuinte, para prova da incapacidade,
um atestado emitido posteriormente a esta últi-
ma data, pois os atestados anteriores podiam ter
assentado em pressupostos que considerava er-
rados, para demonstração do facto que ela consi-
derava relevante para efeitos fiscais.

Existindo normas internas da Direcção-Geral
da Saúde que estabeleciam até 15 de Dezembro
de 1995 um critério para avaliação das incapaci-
dades derivadas de hipovisão, que a administra-
ção fiscal considerava errado, a administração
fiscal tinha boas razões para crer, se a deficiência
fosse de hipovisão, o grau de incapacidade a con-
siderar para efeitos fiscais não era o que vinha
indicado no atestado.

Por outro lado, sabendo a administração fis-
cal que a Direcção-Geral da Saúde tinha alterado
as instruções dadas às entidades na sua depen-
dência sobre a forma de avaliação das incapaci-
dades derivadas de hipovisão, que correspondiam
ao critério que perfilhava, justificava-se que, a
nível da escolha das diligências tendentes a de-
monstrar a existência ou não dos pressupostos
em que assentava o seu critério, agisse como agiu:
que pedisse ao contribuinte que apresentasse um
atestado referindo que a incapacidade não era
derivada de hipovisão ou, alternativamente, apre-
sentasse um atestado posterior à data em que
foram veiculadas as novas instruções.

Trata-se de matéria relativamente à qual a ad-
ministração tributária não pode ser imposta qual-
quer limitação, designadamente derivada de
deveres de sigilo impostos a médicos.

(24) Artigo 56.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aplicável a toda a actividade da Administração, por força
do artigo 2.º, n.º 5, do mesmo diploma, em que se refere que os
órgãos administrativos podem proceder «às diligências que
considerem convenientes».
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Na verdade, por um lado, o interesse dos ci-
dadãos em salvaguardarem a confidencialidade
do que se refere à intimidade da vida privada
cede perante a necessidade de salvaguardar ou-
tros direitos ou interesses constitucionalmente
protegidos, na medida adequada a assegurar tal
satisfação (artigo 18.º, n.º 2, da Constituição da
República Portuguesa).

É nesta linha que o Código Penal retira a pro-
tecção penal a intromissões na vida privada que
sejam meio adequado para realizar um interesse
público legítimo e relevante (artigo 192.º, n.º 2,
do Código Penal).

No caso, é manifesto que há um interesse
público relevante no controle do cumprimento
das obrigações fiscais por parte dos cidadãos,
inclusivamente o controle da verificação dos pres-
supostos da aplicação de benefícios fiscais, atenta
a função primordial que a cobrança de impostos
assume como condição de funcionamento do
Estado.

Para além disso, é o próprio Código do Im-
posto sobre o Rendimento das Pessoas Singula-
res que atribui à Direcção-Geral das Contribui-
ções e Impostos (hoje Direcção-Geral dos Im-
postos) o poder de exigir aos sujeitos passivos a
apresentação dos documentos comprovativos de
factos ou situações invocados nas suas declara-
ções (artigo 119.º, n.º 1, do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares), pelo
que a invocação de uma determinada situação ou
facto pelo sujeito passivo não pode ser desa-
companhada da correspondente obrigação.

Não se prevê qualquer dispensa desta obriga-
ção relativamente a matérias sigilosas, por um
lado pela óbvia razão de quem sem prova dos
factos ou situações invocados não pode ser reco-
nhecido o correspondente direito e, por outro,
porque a manutenção do sigilo está legalmente
garantida [artigo 17.º, alínea d), do Código de
Processo Tributário, então vigente].

É na mesma linha que no artigo 124.º, n.º 1,
alínea e) (na redacção anterior ao Decreto-Lei
n.º 472/99, de 8 de Novembro, vigente ao tempo
em que ocorreram os factos em apreço), se atri-
bui à administração fiscal o poder de solicitar a
colaboração de quaisquer serviços e organismos
públicos, com vista a uma correcta fiscalização
do imposto (que se reportará também às situa-
ções invocadas nas declarações e ao necessário

para as comprovar), sem se fazer qualquer res-
salva relativamente a quaisquer deles.

Isto é, assim, à face do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, ao
apresentar numa declaração apresentada à ad-
ministração fiscal uma deterrninada situação de
facto que pretende que seja suporte do reconhe-
cimento de um direito em matéria fiscal, o sujeito
passivo implícita e obrigatoriamente constitui-
-se na obrigação de revelar à administração fiscal
os factos necessários para a comprovar, inde-
pendentemente da natureza da matéria a que ela
se reporte.

Assim, nada impedia a administração fiscal
que, no âmbito do procedimento tributário, exi-
gisse ao interessado a apresentação de documen-
to em que se fizesse referência à natureza das
lesões que servem de suporte à incapacidade,
bem como a forma como ela foi fixada, de forma
idêntica que nada a impedia também de solicitar
directamente tais elementos à entidade que emi-
tiu o atestado apresentado.

19.  Assim, não se pode acolher a posição
assumida no acórdão recorrido, no sentido de
que a administração fiscal não podia deixar de
considerar relevante para prova da deficiência o
atestado referido, por razões ligadas ao efeito de
um inexistente acto administrativo ou a direitos
adquiridos por virtude de um hipotético acto ad-
ministrativo de atribuição de incapacidade ou de-
vido a limitações derivadas do princípio da
legalidade que obstassem à emissão de circulares
sobre matérias ligadas a benefícios fiscais relati-
vamente às quais a lei utilize conceitos indeter-
minados.

No caso, porém, havia um obstáculo de outra
ordem a que se não atribuísse ao referido atesta-
do, no caso concreto, esse valor, que é o de admi-
nistração fiscal, antes da liquidação impugnada,
ter efectuado outra em que reconheceu, pelo
menos implicitamente, esse valor.

Trata-se de uma via alternativa de abordagem
do caso em apreço, que, se bem que não explici-
tamente invocada pela recorrente, se enquadra
na questão que se coloca de saber se a adminis-
tração fiscal, ao exigir um novo atestado médico
e, perante a sua não apresentação, ao proceder a
liquidação sem reconhecimento da incapacidade,
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actuou no âmbito dos seus poderes (conclu-
sões 18.ª, 21.ª, 22.ª e 23.ª).

20.  Efectivamente, pela liquidação junta aos
autos, para que se remete no probatório, verifi-
ca-se que houve uma liquidação anterior em que
se apurou haver lugar a um reembolso aos sujei-
tos passivos no montante de 264 334$00 (ponto
26 da referida liquidação, que se reporta a «Mon-
tante de liquidações anteriores» (25) (26).

Ao tempo vigorava o artigo 94.º, alínea a), do
Código de Processo Tributário, que estabelece
que a revisão oficiosa dos actos tributários terá
lugar, se for a favor da administração fiscal, com
base em novos elementos não considerados na
liquidação e dentro do prazo de caducidade (27).

Esta referência à necessidade de novos ele-
mentos, como condição da possibilidade de revi-
são oficiosa a favor da administração fiscal, tem
um evidente alcance restritivo dos poderes desta
em tal matéria, afastando tal possibilidade quando
não chega ao seu conhecimento, após a prática
da liquidação, nova informação sobre a situação
fáctica, de que não dispunha ao praticar o acto de
liquidação.

Estes elementos novos, assim, reportam-se à
matéria de facto, devendo considerar-se que são
novos apenas elementos que a administração tri-
butária não considerou na primitiva liquidação
nem devia oficiosamente conhecer (28).

Isto significa que a administração fiscal não
pode proceder à revisão a seu favor das liquida-
ções efectuadas por alterar os seus juízos pro-
batórios ou por alterar as suas posições jurídicas:
se a situação fáctica que foi considerada na ante-
rior liquidação se mantém, não pode proceder a
revisão oficiosa a seu favor.

No caso, a administração tributária conhecia a
forma como eram calculadas as incapacidades
atribuídas pelas delegações regionais de saúde,
como se patenteia pelo despacho que decidiu
proceder à alteração dos elementos declarados,
pelo que sabia com que critérios fora fixada a
incapacidade invocada.

Era, assim, detentora de toda informação que
lhe permitia ou não considerar como provada ou
não provada a incapacidade referida.

À face daquela alínea a) do artigo 94.º, é o
juízo formulado pela administração fiscal ante-
riormente, ínsito no acto de liquidação, sobre a
existência de incapacidade e não qualquer direito
adquirido pelo sujeito passivo que obsta a que
possa ser exigida nova prova ou formulado um
novo juízo sobre tal incapacidade.

21.  Em face da decisão dada a esta questão da
impossibilidade de revisão da primitiva liquida-
ção, fica prejudicado o conhecimento da questão
de saber se o Decreto-Lei n.º 202/96 tem carácter
interpretativo, bem como as questões suscitadas
pelos recorridos.

Termos em que se acorda em negar provi-
mento ao recurso, confirmando, com esta funda-
mentação, o acórdão recorrido.

Sem custas, por a recorrente estar isenta (ar-
tigo 2.º da Tabela de Custas).

Lisboa, 9 de Março de 2000.

Jorge de Sousa (Relator) — Ernâni Figuei-
redo — Almeida Lopes (com a declaração de que
o acto de avaliação da incapacidade, por não ter
sido impugnado, passou a caso decidido ou re-
solvido, com a força de caso julgado).

(25) Confirma-se que assim foi pelo facto de a quantia
a pagar de 386 180$00 ser equivalente àquela quantia de
352 334$00 reembolsada com base na primitiva liquidação,
acrescida dos juros compensatórios de 24 524$00 (ponto 27)
e do imposto, a favor da administração fiscal, apurado à face da
nova liquidação, de 9322$00 (ponto 22): 352 334$00 +
+ 24 524$00 + 9322$00 = 386 180$00.

(26) Trata-se, assim, de uma situação distinta da que foi
apreciada no referido acórdão deste Supremo Tribunal Ad-
ministrativo de 3 de Fevereiro de 1999, proferido no recurso
n.º 23 137, em que houve apresentação pelo contribuinte, após
a liquidação, de um atestado com que pretendia comprovar
uma incapacidade.

(27) Presentemente, após a revogação daquele artigo 94.º
pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, que aprovou
a lei geral tributária, deixo de existir, pelo menos explicita-
mente, esta restrição aos poderes de revisão oficiosa, pois não
se inclui no artigo 78.º desta lei.

(28) Neste sentido, podem ver-se Alberto Xavier, Con-
ceito e Narureza do Acto Tributário, págs. 582-585, e Alfredo
José de Sousa e José da Silva Paixão, Código de Processo
Tributário Comentado e Anotado, 1.ª ed., pág. 173.
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Encargos recorrentes de férias e subsídio de férias — Custos —
Contribuição industrial — Imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas — Regime de transição

I — Os artigos 12.º e 13.º do Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, que
aprovou o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, estabelece-
ram um regime transitório no tocante à consideração como custos dos encargos decor-
rentes de férias e subsídios de férias.

II — Esse regime transitório justificava-se por razões resultantes de, em sede de
contribuição industrial, se entender que aqueles encargos eram custos do exercício do
ano em que eram suportados, enquanto que em sede de imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas passaram a sê-lo do ano em que nascia o respectivo direito.

III — Não é aplicável o regime transitório ao contribuinte que, na vigência da
contribuição industrial, e sem reparo da administração fiscal, já considerava aqueles
encargos como custos do ano em que surgia o direito respectivo.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO
Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 24 617
(Secção do Contencioso Tributário)

ACORDAM na Secção do Contencioso Tribu-
tário do Supremo Tribunal Adminis-
trativo:

1.1.  A Fazenda Pública recorre da sentença
da M.ma Juíza da 1.ª Secção do 2.º Juízo do Tri-
bunal Tributário de 1.ª Instância do Porto que
julgou procedente a impugnação da liquidação
adicional de imposto sobre o rendimento das
pessoas colectivas relativo ao exercício do ano
de 1989 deduzida por Fonseca Guimarães —
Vinhos, S. A., com sede em Vila Nova de Gaia.

Formula as seguintes conclusões:

«1 — Face ao disposto nos artigos 12.º e 13.º
do Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novem-
bro, não é lícito distinguir entre sujeitos passi-

vos que contabilizaram como custo do exercício
de 1988 os encargos com férias que se venciam
em 1989 dos que só os contabilizaram como custo
do exercício em que se venciam por ofensa ao
princípio da igualdade consignado no artigo 13.º,
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.

2 — A consideração dos encargos com férias
vencidos ou pagos em 1989 como custo do exer-
cício de 1988, à revelia do direito então vigente,
não prejudica a reposição das provisões consti-
tuídas ao abrigo das alíneas c) e d) do Código da
Contribuição Industrial em 25% do montante dos
encargos com férias vencidos em 1989 por força
da alínea a) do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 442-
-B/88, de 30 de Novembro.

3 — Nem à inexactidão ao à falta de correcção
da declaração modelo 2 de contribuição indus-
trial no sentido de lhe ser expurgado o custo dos

Neste acórdão, o relator, além do mais, desenvolve a argumentação usada no voto de vencido que
lavrou no acórdão de 15 de Dezembro de 1999, tirado no recurso n.º 24 305, publicado no Boletim
n.º 492 (Janeiro de 2000), pág. 271.

Cfr. sobre as mesmas questões o acórdão de 1 de Março de 2000, tirado no recurso n.º 24 355,
publicado neste Boletim, pág. 163.

(A. M. S.)
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encargos com férias de 1988 vencidos tão-
-somente em 1989 pode ser imputada qualquer
natureza constitutiva.

4 — A douta sentença recorrida violou a alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei
n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, e o artigo 13.º,
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa.»

1.2.  A recorrida contra-alegou, defendendo a
confirmação do julgado.

1.3.  A Ex.ma Procuradora-Geral Adjunta junto
deste Tribunal é de parecer que o recurso não
merece provimento, por não se verificarem os
pressupostos previstos no artigo 12.º do De-
creto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro, «não
havendo lugar à aplicação do mecanismo nela con-
signado com vista à regularização de situações
anteriores».

1.4.  Estão colhidos os vistos dos Ex.mos Ad-
juntos.

2.  A matéria de facto provada é a seguinte:

«a) Os serviços fiscais procederam, com re-
ferência ao ano de 1989, a correcções téc-
nicas, acréscimo à matéria colectável decla-
rada pela impugnante no montante de
1 434 977$00, correspondente a 25% dos
encargos com férias, no montante de
5 739 910$00, devidos pelo exercício de
1988 e pagos em 1989;

b) A impugnante no exercício de 1988, bem
como nos anteriores, contabilizou como
custo desse mesmo exercício (e dos ante-
riores) os encargos com pessoal respei-
tante a férias e encargos com a Segurança
Social;

c) Igual procedimento teve no ano de 1989,
contabilizando na conta 65 os encargos
com férias a pagar no ano subsequente,
exemplificando:

— Em 31 de Dezembro de 1988 a conta
26.3.3 ‘Férias e subsídios de férias a
pagar’ tinha um saldo credor na impor-
tância de 5 781 267$00 debitada em 1989
aquando do pagamento dos referidos
encargos, sendo a diferença no valor de

41 357$00 creditada numa conta de pro-
veitos extraordinários de 1989;

— Na impugnante creditou a conta 65
‘Despesas com pessoal’, em 1989 pelo
montante dos mencionados encargos como
contrapartida da anulação do saldo da
conta 26.3.3 e aquando do pagamento dos
encargos a impugnante efectuou outro lan-
çamento, debitando essa conta 65 ‘Des-
pesas com pessoal’ por montante igual
àquele que havia creditado;

d) A impugnante não repôs nas contas de
resultados 25% dos encargos com férias
devidos relativamente ao ano de 1988, no
montante de 1 434 977$00.»

3.1.  Dispõe o n.º 1 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 442-B/88, de 30 de Novembro:

«Sendo, nos termos do Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, os
encargos devidos por motivos de férias custos
do exercício a que se reporta o direito às mesmas,
os que se vençam no exercício da entrada em
vigor do mesmo Código relativos a exercícios an-
teriores são considerados custos, para efeitos da
determinação da matéria colectável do imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas, nos
quatro primeiros exercícios de aplicação deste
imposto numa importância igual a 25% do res-
pectivo montante.»

O n.º 2 do artigo 13.º do mesmo decreto-lei
estabelece:

«O saldo em 1 de Janeiro de 1989 das provi-
sões a que se referem as alíneas c) e d) do artigo
33.º do Código da Contribuição Industrial, acei-
tes para efeitos fiscais com referência a exercí-
cios anteriores, depois de deduzido o montante
que delas tiver sido utilizado no exercício de 1989,
nos termos que lhe eram aplicáveis, deve ser
reposto nas contas de resultados dos exercícios
encerrados posteriormente àquela data, para efei-
tos de determinação da matéria colectável em
imposto sobre o rendimento das pessoas colec-
tivas, num montante até à concorrência do
somatório dos seguintes valores:

a) Importância correspondente à parte dos
encargos devidos por motivo de férias con-
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siderada como custo do exercício nos ter-
mos da parte final do n.º 1 do artigo 12.º;

....................................................................»

3.2. Como é conhecido, e no presente pro-
cesso se noticia, antes do imposto sobre o ren-
dimento das pessoas colectivas não era inteira-
mente pacífico se os encargos devidos por moti-
vos de férias deviam considerar-se custo do exer-
cício em que nascia o direito às férias, se daquele
em que eram efectivamente suportados (pagos).
A administração fiscal perfilhava este último cri-
tério. O Código do Imposto sobre o Rendimento
das Pessoas Colectivas, entrado em vigor em 1 de
Janeiro de 1989, veio a consagrar o antagónico.

Deste modo, quem secundasse o entendi-
mento da administração fiscal ao tempo da con-
tribuição industrial, não teria contabilizado como
custo do ano de 1988 os encargos relativos a
direitos a férias nesse ano nascidos, mas a satis-
fazer só no ano seguinte. Tal custo influenciaria,
pois, os resultados do exercício de 1989.

Ao invés, quem não seguisse o critério da
administração fiscal teria já contabilizado o en-
cargo como custo, ainda que o não houvesse,
efectivamente, suportado. À data da entrada em
vigor do Código do Imposto sobre Valor Acres-
centado o encargo com as férias teria, pois, sido
considerado custo fiscalmente relevante, sem que
estivesse pago.

Haveria, pois, no ano de 1989, uma diminui-
ção da matéria colectável daqueles contribuintes
que, antes, contabilizassem como custo os en-
cargos com férias que pagassem em cada ano,
relativos a direito a férias nascidos em anos ante-
riores. Isto porque nesse exercício de 1989 se
reflectiriam os encargos com férias com que nes-
se ano efectivamente arcassem, ainda que relati-
vos a direitos anteriormente nascidos; ao mesmo
tempo que, de acordo com o Código do Imposto
sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, no
dito ano de 1989 deviam considerar custo, tam-
bém, os encargos relativos a férias cujo direito
nesse ano nascesse, ainda que nele não ocorres-
se, de facto, o correspondente desembolso.

Para evitar essa diminuição da matéria colec-
tável, os transcritos artigos 12.º, n.º 1, e 13.º,
n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 442-B/88, de
30 de Novembro, limitaram a consideração, como
custo do exercício de 1989, a 25% dos encargos

suportados nesse ano, quando relativos a férias
cujo direito estivesse vencido antes, impondo
que fosse debitado na conta de provisões 25%
do encargo com férias processado em 1989 se
relativo a direitos nascidos em anos anteriores;
os 75% sobrantes seriam considerados em três
partes iguais em cada um dos exercícios de 1990
a 1992, inclusive.

Quanto aos contribuintes que, antes do im-
posto sobre o rendimento das pessoas colecti-
vas, contabilizassem, em cada ano, os encargos a
suportar mais tarde, mas relativos a direitos a
férias nascidos no ano, a mudança da contri-
buição industrial para o imposto sobre o rendi-
mento das pessoas colectivas não implicou
qualquer alteração de critérios, no tocante à con-
sideração como custos dos encargos relativos a
férias, posto que o critério imposto pelo Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas era o que já antes utilizavam. Em 1989,
estes contribuintes já teriam contabilizado como
custo os encargos resultantes dos direitos a fé-
rias nascidos até 1988, inclusive, e no exercício
de 1989 haviam de considerar os que neste ano
de 1989 surgissem. Assim, os custos do exercí-
cio de 1989 não saíam afectados pelos encargos
com férias suportados nesse ano para além do
que efectivamente devia ser reflectido, à luz do
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pes-
soas Colectivas.

3.3.  Por isso a recorrida impugnou defen-
dendo que, no seu caso, nada havia que regula-
rizar, pois os encargos com férias cujo direito se
vencera antes de 1989 influenciaram o resultado
dos respectivos exercícios, mas não o de 1989,
em que não contabilizou custos com encargos
nascidos anteriormente. Na verdade, em sede de
matéria de facto, provou-se que, nos exercícios
de 1988 e anteriores, contabilizou como custo os
encargos com pessoal respeitante a férias e en-
cargos com a Segurança Social, adoptando igual
procedimento em 1989, contabilizando na conta
65 os encargos com férias a pagar no ano subse-
quente, de tal modo que em 31 de Dezembro de
1988 a conta 26.3.3 «Férias e subsídios de fé-
rias a pagar» tinha um saldo credor na importân-
cia de 5 781 267$00 debitada em 1989 aquando
do pagamento dos referidos encargos, sendo a
diferença no valor de 41 357$00 creditada numa
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conta de proveitos extraordinários de 1989, e a
conta 65 «Despesas com pessoal» creditada em
1989 pelo montante dos mencionados encargos
como contrapartida da anulação do saldo da
conta 26.3.3; aquando do pagamento dos encar-
gos debitou a conta 65 «Despesas com pessoal»
por montante igual àquele que havia creditado.

Todavia, a administração fiscal entendeu que
se impunha que a recorrida repusesse na conta
de resultados 25% dos encargos com férias devi-
dos relativamente ao ano de 1988 e pagos em
1989, no montante de 1 434 977$00, pois o
facto de proceder do modo atrás descrito não a
exonerava de repor o saldo das provisões nos
termos do Código da Contribuição Industrial,
obrigação que entende resultar da alínea a) do
n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 442-B/88,
de 30 de Novembro.

Mas, para assim ser, teria que, no exercício de
1989, haver reflexo, nos resultados da recorrida,
da consideração, como custos desse exercício, de
encargos por motivo de férias vencidos em 1989
e relativos a exercícios anteriores. Quando o que
se mostra, de acordo com o probatório, é que tais
encargos não oneraram o dito exercício de 1989,
mas antes o de 1988. O exercício de 1989 foi
afectado, só, pelos encargos relativos às férias
cujo direito nasceu nesse mesmo ano.

Não havia, portanto, para obedecer ao artigo
13.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 442-B/88,
de 30 de Novembro, que proceder à reposição de
25% «dos encargos devidos por motivo de férias
considerada como custo do exercício nos termos
da parte final do n.º 1 do artigo 12.º». Nem essa
reposição era exigida pelo artigo 13.º, n.º 1, da
Constituição, invocado pela recorrente Fazenda
Pública. Ofensa ao princípio da igualdade have-
ria se fossem tratados igualmente os contribuin-
tes que, em 1989, considerassem como custo o
encargo que nos vem ocupando, e os que o já
tivessem feito no ano anterior.

Improcedem, deste modo, todas as conclu-
sões das alegações do recurso.

4.  Termos em que acordam, em conferência,
os juízes da Secção do Contencioso Tributário
deste Supremo Tribunal Administrativo, em ne-
gar provimento ao recurso, confirmando a sen-
tença impugnada.

Sem custas.

Lisboa, 29 de Março de 2000.

Baeta Queiroz (Relator) — Mendes Pimen-
tel — Fonseca Limão.

I — No sentido do presente aresto se pronunciou também esta Secção do Contencioso Tribu-
tário do Supremo Tribunal Administrativo no acórdão de 29 de Março de 2000, recurso n.º 24 675.

II — Era vasta a jurisprudência desta mesma Secção no sentido de se entender que, no âmbito da
contribuição industrial, os encargos com férias e subsídio de férias eram custos de exercício do ano em
que se venciam (vide, entre outros, acórdãos do pleno desta Secção de 7 de Junho de 1995, 10 de Julho
de 1996 e 18 de Dezembro de 1996, recursos n.º 14 535 — Apêndice ao Diário da República, de 31
de Março de 1997, pág. 62; n.º 16 768 — Apêndice ao Diário da República, de 12 de Junho de 1996,
de 12 de Junho de 1998, pág. 145, e n.º 16 947 — Apêndice ao Diário da República, de 15 de Junho de
1998, pág. 187, respectivamente).

(F. P. V.)
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Exame crítico das provas que servem para formar a convicção
do tribunal — Delimitação do tribunal pela acusação — Insu-
ficiência para a decisão da matéria de facto provada — Anulação
do acórdão — Reenvio do processo para novo julgamento

I — O Tribunal deve proceder ao exame crítico das provas, ou seja, deve esclarecer
quais os elementos probatórios que em maior ou menor grau o elucidaram e porque o
elucidaram, de modo que se consiga compreender porque foi proferida aquela e não
outra decisão.

II — Embora o Tribunal esteja delimitado pela matéria factual imputada ao agente
da infracção na acusação, sempre deve esclarecer os factos da acusação com outros que
sejam o seu desenvolvimento lógico, se estes factos se integrarem dentro do núcleo essen-
cial do facto que se pretende esclarecer, uma vez que não há prejuízo para a posição de
defesa do arguido.

Assim, se na acusação nada se disser sobre o facto de a venda de estupefacientes ser
feita pelo arguido, ou se este o propiciava a outra pessoa, pode e deve o Tribunal averi-
guar tal factualidade, uma vez que as duas hipóteses têm uma tonalidade diferente na
sua gravidade.

III — Se na contestação o arguido alega factos que podem alijar a sua responsa-
bilidade, e se o Tribunal não esclarecer com clareza tais factos, nomeadamente jóias,
dinheiro ou o automóvel que tinha consigo no momento em que foi detido eram seus (ou
por si utilizados, no caso do automóvel) ou fruto do tráfico de estupefacientes, verifica-
-se o vício previsto no artigo 410.º, n.º 2, alínea a), do Código de Processo Penal.

IV — Se se verificar este vício, deve o julgamento ser anulado e ordenado o reenvio
do processo, para que, em novo julgamento, se averigúe toda a factualidade, sem pre-
juízo de alargamento a outros factos, se assim o exigir a correcção do acórdão a proferir.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 1 de Março de 2000
Processo n.º 1179/99

ACORDAM na Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça os juízes que a cons-
tituem pela seguinte forma:

I

Bruno Miguel Oliveira Almeida foi conde-
nado em processo comum colectivo na comarca
de Lisboa, 5.ª Vara Criminal, como autor de um
crime do artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/
93, na pena de oito anos de prisão.

Nos termos do artigo 35.º, n.os 1 e 2, do citado
decreto-lei, o Tribunal declarou perdidos a favor
do Estado os produtos estupefacientes e todos
os bens, objectos e dinheiros apreendidos nos
autos ao arguido.

Inconformado recorreu para este Supremo
Tribunal, não renunciando a alegações orais.

II

Na sua motivação conclui o recorrente:

1) O acórdão é nulo por violação do artigo
374.º do Código de Processo Penal, uma vez que
o Tribunal não fundamenta a decisão nem indica
as provas que serviram de base à sua convicção,
de forma expressa, clara e suficiente.

2) O acórdão não contém factos que permi-
tam concluir que o arguido traficou produtos es-
tupefacientes, mas tão-somente que os trans-
portou de Almada para o Casal Ventoso, Lisboa,
incorrendo no vício do artigo 410.º, n.º 2, alí-
nea a), daquele Código.

3) Também não valorou correctamente a con-
fissão do arguido, nem a sua condição sócio-pro-
fissional e económica e seus antecedentes crimi-
nais, aliás inexistentes, na graduação da pena, em
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manifesta violação do artigo 71.º do Código
Penal.

4) Igualmente o acórdão violou o artigo 374.º
do Código de Processo Penal, pois ignorou a con-
testação do arguido no que concerne à origem,
data de aquisição e propriedade dos arguidos e
veículo apreendidos e não fundamentou minima-
mente, tanto de facto como de direito, a decisão
de os declarar perdidos a favor do Estado.

Consequentemente deve o acórdão recorrido
ser cancelado e os autos reenviados para novo
julgamento ou ser a pena reduzida para os seus
limites mínimos, em conformidade com os fun-
damentos ínsitos no próprio acórdão recorrido.

E por absoluta falta de fundamentação do
acórdão quanto ao destino dos artigos e veículo
apreendidos, data de aquisição e propriedade,
não devem aqueles ficar perdidos a favor do
Estado.

Na sua resposta na 1.ª instância o Ministério
Público entende que o recurso não deve merecer
provimento.

III

A matéria que vem provada da 1.ª instância é
a seguinte:

1 — No dia 9 de Novembro de 1998 o arguido
transportou de Almada para o Casal Ventoso,
em Lisboa, no Citroën Saxo, 26-37-LP, estupe-
faciente, nomeadamente cocaína e heroína.

2 — No dia 16 de Novembro de 1998, pelas
10.30 horas, na Avenida do Engenheiro Duarte
Pacheco, junto às bombas da Galp em Lisboa, o
arguido conduzia aquele veículo transportando
2134 embalagens com 741,41 g de heroína e 332
embalagens com 250,51 g de cocaína.

3 — O arguido trazia consigo:

— 88 500$00;
— Um telemóvel de marca Nokia e respectiva

bateria;
— Um fio em ouro de malha batida, 3 + 1,

com uma medalha de várias cores e com a face de
Cristo, com o peso de 52 g;

— Um anel em ouro amarelo e branco com
quatro pedras com o peso de 7,86 g;

— Um brinco em ouro com 0,56 g e uma pul-
seira em ouro em malha entrelaçada com o peso
de 8,91 g.

4 — O arguido conhecia a natureza estupefa-
ciente dos produtos, transportando-os para o
Casal Ventoso, em Lisboa, onde eram vendidos,
sendo os artigos, dinheiro e veículo apreendidos,
produto dessa actividade e ou nela utilizados.

5 — Agiu livre e conscientemente, bem sa-
bendo que a sua conduta era proibida.

6 — O arguido já respondeu e foi condenado
no processo n.º 1149/97 da 1.ª Secção do 1.º Juízo
do Tribunal de 2.ª Instância Criminal de Lisboa
por umas injúrias cometidas em 30 de Agosto de
1997 e sentença de 30 de Agosto desse ano, na
pena de oitenta dias de multa à taxa diária de
400$00, isto é, na multa de 32 000$00.

7 — Prestou em julgamento declarações rele-
vantes para a descoberta da verdade.

8 — Estafeta e vendedor ambulante de fruta,
auferia o arguido cerca de 110 000$00 por mês.

9 — Vive com a mãe e uma companheira.

IV

Passando a analisar os motivos de discordância
com o decidido pelo tribunal colectivo.

Assim quanto à deficiente fundamentação o
colectivo disse:

«A convicção do tribunal formou-se com base
nas declarações em julgamento prestadas pelo
arguido e pelas testemunhas (seguem-se os nomes)
agentes da PSP que investigaram o caso, Teresa
Paula Oliveira Rodrigues de Almeida, Armindo
Manuel Ribeiro Almeida e João Afonso Rosa Lou-
reiro (os dois primeiros pais do arguido e o ter-
ceiro um dos donos da empresa de estafetas onde
o arguido trabalha — todos estes três tendo de-
posto sobre a situação económico-social do ar-
guido) e ainda no teor do certificado de registo
criminal do arguido, junto aos autos a fls. 104.

Ao artigo 374.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, a partir da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto,
foi aditada a exigência de que o colectivo devia
proceder ao exame crítico das provas (cfr., a este
respeito quanto ao sentido desta exigência, o Bo-
letim do Ministério da Justiça, n.º 333, pág. 380,
e Manual de Processo Civil, 2.ª ed., de Antunes
Varela, M. Bezerra e Sampaio e Nora, pág. 665).

É assim imprescindível que o tribunal escla-
reça quais foram os elementos probatórios que
em maior ou menor grau o elucidaram e porque o
elucidaram, de modo que se consiga compreen-
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der porque foi proferida aquela e não outra deci-
são (cfr. acórdão do Tribunal Constitucional
n.º 680/98, de 2 de Dezembro, processo n.º 456/
95; Diário da República, II Série, de 5 de Março
de 1999).

No caso presente o colectivo limitou-se a
enunciar quais foram as provas produzidas mas
interessa levar um pouco mais longe a funda-
mentação para que se saiba, por exemplo, como
soube o colectivo do facto narrado sobre o n.º 1,
já que, se quanto à apreensão da droga, da segun-
da vez, se pode presumir que foi a autoridade
quem interveio no trajecto do recorrente, quanto
à primeira viagem nada se sabe nem se pode pre-
sumir com algum grau de certeza.

Por outro lado e agora quanto à descrição da
matéria de facto convirá, para melhor esclareci-
mento, que se averigúe em que circunstâncias o
arguido trazia consigo as quatro jóias apreendidas.

Ele levava, naquele momento, as jóias ou tra-
zia-as, por exemplo, guardadas noutro local?

Tal esclarecimento torna-se necessário na
medida em que na contestação se alegou que as
jóias lhe tinham sido oferecidas pela mãe em da-
tas diferenciadas e com esse esclarecimento mais
tranquilamente se apreciará a doação alegada —
se é verdade ou não é que as jóias eram do ar-
guido realmente.

A matéria de facto neste ponto é deficiente
em vista do disposto no artigo 35.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93.

Relativamente à ausência de factos demons-
trativos de que o arguido traficou produtos estu-
pefacientes, é certo que o Decreto-Lei n.º 15/93
enquadra no artigo 21.º, n.º 1, as várias condutas
pelas quais o crime se pode cometer e que a lei
subordina ao título tráfico e outras actividades
ilícitas.

Mas isto não significa que todas elas devam
ser punidas com a mesma pena concreta, uma
vez que quem pratica os actos ou comportamen-
tos mais complexos há-de merecer, porque revela
maior perigosidade, penalidade superior ao que
se limita a deter o estupefaciente, sabendo que
tal facto é proibido.

Há vários graus de complexidade do compor-
tamento que importa, na medida do possível,
estabelecer no campo dos factos.

No caso dos autos, na acusação disse-se que,
além de conhecer a natureza estupefaciente dos

produtos, o arguido transportava-os para Lis-
boa e que aqui, no Casal Ventoso, eram vendi-
dos, sendo os artigos, dinheiro e veículo apreen-
didos produto dessa actividade — transporte e
venda — ou utilizados nela.

Assim, estando delimitada pela acusação a
matéria imputada ao arguido, não pode dizer-se
que, em audiência, se desrespeitou, por excesso
ou por defeito, a acusação pública.

Com efeito, o acórdão reproduziu ipsis verbis
o que constava naquele despacho.

Mas, sem prejuízo de se extravasar para fora
da acusação, é necessário averiguar se a venda era
feita pelo arguido ou se apropiciava a outra pes-
soa pois que a frase constante no n.º 4 tanto
pode ser entendida no sentido de que o arguido
transportava e vendia os narcóticos como na hi-
pótese de que era apenas correio ou transporta-
dor da droga nada tendo a ver com a sua comer-
cialização, isto é, a venda aos consumidores e
recebendo dinheiro  só por causa do transporte
que fez desses produtos.

E as hipóteses têm uma tonalidade diferente
na sua gravidade.

Assim deverá ficar a constar do acórdão qual
era, neste aspecto, a conduta do recorrente.

E se o tribunal não o conseguir apurar, deverá
então esclarecer isso mesmo, isto é, que não foi
possível apurar este pormenor.

O tribunal pode sempre declarar como prova-
dos factos que constem da acusação, não sendo
obrigatório reproduzi-los quando provados, pois
que pode esclarecer tais factos com outros que
sejam seu desenvolvimento lógico embora sem
sair do seu âmbito, de modo que não se infrinja o
princípio do contraditório (cfr. acórdãos deste
Tribunal de 3 de Abril de 1991 e 11 de Janeiro de
1995, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 406,
pág. 314, n.º 443, pág. 44, bem como os inseridos
no Boletim, n.º 191, pág. 219, n.º 239, pág. 214,
n.º 120, pág. 220, n.º 127, pág. 261, e o de 2 de
Abril de 1986, Boletim do Ministério da Justiça,
n.º 356, pág. 122, em acórdão incidindo sobre
tráfico de estupefacientes).

Quando nos referimos a ilações resultantes de
factos provados não estamos, evidentemente, a
aludir a factos que alterem as constantes da
acusação pois, neste caso, coloca-se o problema
da modificação do objecto da causa (artigos 358.º
e 359.º do Código de Processo Penal).
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Se os factos obtidos por esclarecimento se
integram dentro do núcleo essencial do facto que
se pretendeu esclarecer, nenhum prejuízo resulta
para quem a prova de tal facto representa um
gravame da sua posição processual.

Pode por isso o tribunal colectivo avançar um
pouco mais neste aspecto do comportamento
imputado ao arguido que não agrave a sua posi-
ção de defesa.

No tocante à medida da pena que também
deste vem posta em causa, não nos é possível
pronunciar sobre tal uma vez que a matéria de
facto não é ainda suficientemente segura atentas
as razões que acabamos de expor.

Consequentemente há deficiência na matéria
de facto apurada, quer quanto à exacta conduta
do arguido relativamente ao disposto no artigo
21.º do Decreto-Lei n.º 15/93, quer quanto à de-
cisão relativa à perda das jóias e do veículo auto-
móvel e dinheiro.

Relativamente ao automóvel e ao dinheiro
consta, no facto n.º 4, não com muita clareza que
estes eram produto da venda (?) e da utilização
(o automóvel) na actividade do arguido mas, à
semelhança do que dissemos relativamente às
jóias, importa também esclarecer, dados os fac-
tos alegados na contestação do recorrente a
fls. 201 e seguintes, se o arguido era, de facto, o
dono do veículo ou o seu utilizador apenas e se o

dinheiro resultava da venda dos estupefacientes
ou apenas da descrita actividade de transporta-
dor destes.

Há assim o vício do disposto no artigo 410.º,
n.º 2, alínea a), do Código de Processo Penal
quando alude à insuficiência para a decisão da
matéria de facto provada do qual este Supremo
Tribunal, ainda que não arguido, podia e devia
conhecer (cfr. acórdão do plenário deste Tribu-
nal de 19 de Outubro de 1995, Diário da Repú-
blica, I Série-A, de 28 de Dezembro).

Deste modo anula-se o acórdão proferido e
ordena-se o reenvio do processo para que, em
novo julgamento, se averigúem os pontos de facto
acima mencionados, sem prejuízo de alarga-
mento a outros se assim o exigir a correcção do
acórdão a proferir (cfr. artigos 426.º, n.º 1, e
426.º-A do Código de Processo Penal e artigo
712.º, n.º 4, do Código de Processo Civil subsi-
diariamente aplicável).

V

Concede-se pois provimento ao recurso.
Sem custas.

Lisboa, 1 de Março de 2000.

Brito Câmara (Relator) — Leal Henriques —
Pires Salpico — Armando Leandro.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I —  Sentença da 1.ª Secção da 5.ª Vara Criminal de Lisboa, processo n.º 40/99.

II — Acórdão de 13 de Outubro de 1999 do Tribunal da Relação de Lisboa.

I — Embora não fosse entendimento pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça
antes da reformulação do artigo 374.º, n.º 2, do Código de Processo Penal pela Lei n.º 59/98, de 25
Agosto, já se defendia que era nulo o acórdão que não contivesse o exame crítico das provas que
concorressem para a formação da convocação do Tribunal (cfr. acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça de 11 de Fevereiro de 1992, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 414, pág. 389).

Por outro lado, também o acórdão do Tribunal Constitucional de 2 de Dezembro de 1998
declarava inconstitucional a norma do artigo 374.º, n.º 2, do Código de Processo Penal de 1987, na
interpretação segundo a qual a fundamentação das decisões em matéria de facto se basta com a
simples enumeração dos meios de prova utilizados em 1.ª instância.

II — Cfr., a este respeito, os arestos referidos no acórdão em apreciação.

III e IV — Trata-se de jurisprudência uniforme do Supremo Tribunal de Justiça.

(A. C. A. S.)
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Processo penal — Instrução — Diligências probatórias

Sendo, no despacho de abertura de instrução, determinadas diligências probatórias
consideradas, mesmo que só tácita ou implicitamente, relevantes para a descoberta da
verdade, só uma efectiva alteração dos pressupostos de facto daquele juízo, resultante,
nomeadamente, do desenrolar concreto da instrução, pode constituir fundamento lógico
duma posterior decisão no sentido da sua não realização, por indiferentes à prosse-
cução daquela finalidade.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 15 de Março de 2000
Processo n.º 1145/99

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

No processo comum n.º 3827/98, 3.ª Secção,
do Tribunal da Relação de Lisboa, António José
Gonçalves Guerreiro dos Santos, solteiro, ma-
gistrado do Ministério Público, procurador ad-
junto, nascido na freguesia de São João Baptista,
do concelho de Beja, em 21 de Novembro de
1956, filho de José António Guerreiro dos San-
tos e de Brunilde Gonçalves de Matos Sabino,
residente na Alameda da Guia,  291, 1.º, direito,
em Cascais, foi pronunciado, pela autoria mate-
rial, em concurso real, de: um crime de injúrias,
previsto e punido pelos artigos 181.º, 184.º e
188.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1995;
dois crimes de desobediência, previstos e puni-
dos pelo artigo 348.º, n.º 1, do mesmo Código;
um crime de ofensa qualificada à integridade
física, previsto e punido pela disposições con-
jugadas dos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.º 2, e
132.º, n.º 2, alínea h), ainda do Código Penal de
1995; um crime de recusa a exame, previsto e
punido pelo artigo 12.º do Decreto Lei n.º 124/
90, de 14 de Abril, e uma contra-ordenação, pre-
vista e punida pelo artigo 49.º, n.os 2, alínea a), e
3, do Código da Estrada.

Realizado o julgamento, foi proferido acórdão
cujo dispositivo, na parte que interessa, passa
transcrever-se:

«[...]
Face ao exposto, acordam em, perante a am-

nistia concedida pelo disposto no artigo 7.º, alí-
neas b) e d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio, e
atento o disposto nos artigos 127.º e 128.º, n.º 2,
do Código Penal, declarar extinto o procedi-

mento criminal pelos crimes de injúrias e de
desobediência, previstos e punidos, respectiva-
mente, pelos artigos 181.º, 184.º, 188.º, n.º 1,
alínea a), e 348.º, n.º 1, do Código Penal, bem
como o procedimento contra-ordenacional pela
contra-ordenação, previsto e punido pelo artigo
49.º, n.os 2, alínea a), e 3, do Código da Estrada.

Mais acordam em julgar provada e proce-
dente a parte da pronúncia que imputa ao ar-
guido a autoria material de um crime de ofensa à
integridade física qualificada, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 143.º,
n.º 1, e 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º, n.º 2, alínea j),
todos do Código Penal e, pela prática de tal
crime, condenam o arguido na pena de 120 dias
de multa à razão diária de 5000$00, o que perfaz
o montante global de 600 000$00).

[...]»

Inconformado, o arguido interpôs o presente
recurso, concluindo a motivação, como segue
(transcrição):

«[...]
I — Deverá ser apreciado o recurso inter-

posto da decisão que indeferiu as diligências
requeridas em sede de instrução, ordenando-se a
realização das mesmas, sendo que a sua não rea-
lização constitui uma nulidade insanável por força
do disposto no artigo 119.º, alínea d), do Código
de Processo Penal, por a sua não realização e
reconduzir à falta de instrução.

II — Face ao carácter lacunar e à truncagem da
gravação áudio da audiência — de que só agora o
arguido teve conhecimento — e que impede uma
apreciação completa por este Tribunal da prova
produzida, deverá, nos termos do artigo 123.º do
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Código de Processo Penal, ser declarada inválida
toda a audiência.

III — Na verdade, ao ser efectuada a gravação
áudio e constatando-se, depois, que a mesma não
é integral, antes tem diversas lacunas ou trunca-
gens, fica posto em causa o direito de defesa do
arguido, pelo que a interpretação do referido ar-
tigo 123.º no sentido da não repetição do julga-
mento e gravação da prova em condições cor-
rectas viola o disposto no artigo 32.º, n.º 1, da
Constituição da República Portuguesa.

IV — Face à prova produzida, o tribunal a
quo, ao condenar o arguido pelo crime de ofensa
à integridade física qualificada, cometeu o vício
de erro notório na apreciação da prova, nos ter-
mos do artigo 410.º, n.º 2, alínea c), do Código de
Processo Penal e não respeitou o princípio in
dubio pro reo.

V — Face à publicação da lei do perdão gené-
rico e da amnistia de pequenas infracções, não
deveria o tribunal a quo ter-se pronunciado so-
bre os factos que não eram susceptíveis de ser
enquadrados no crime de ofensas à integridade
física, único pelo qual o arguido estava a ser jul-
gado.

VI — Por mero dever de patrocínio, dir-se-á
que a pena aplicada, mesmo tendo em conta os
factos como provados, peca por não respeitar o
disposto no artigo 71.º do Código Penal, já que
os factos em causa não se adequam à personali-
dade do arguido.

[...]»

Na resposta, o Dig.mo Magistrado do Minis-
tério Público conclui (transcrição):

«[...]
1 — Nos termos do artigo 412.º, n.º 1, do

Código de Processo Penal o âmbito do recurso é
dado pelas conclusões decorrentes da motivação.

2 — Estas conclusões, seja no plano de facto
seja no de direito, têm de ser um resumo preciso
e claro, equacionando as questões controverti-
das com objectividade.

3 — As conclusões de alegação são simples-
mente vagas, pois minguam na indicação de ra-
zões de matéria de facto e de direito em que se
baseiam.

Reflexo exemplificatório dessa asserção são
expressões como: ‘Face ao carácter lacunar e à

truncagem da gravação’, sem a indicação dos fac-
tos omitidos ou dos elementos truncados ou da
sua essencialidade; ‘a gravação não é integral’,
sem a indicação dos factos que não apurados; ‘o
tribunal [...] cometeu vício de erro notório na
apreciação [...] e não respeitou o princípio in
dubio pro reo’, sem a menção da fundamentação
jurídica para esta base conclusiva.

4 — A vaguidade e imprecisão das conclu-
sões II, III, IV, V e VI violam o artigo 412.º, n.os 2
e 3, do Código de Processo Penal, sendo por isso
de rejeitar o recurso nos termos do artigo 420.º,
n.º 1, do mesmo Código (cfr., neste sentido,
o acórdão da Relação de Lisboa de 18 de Maio
de 1999, autos de recurso n.º 1386/99, 3.ª Sec-
ção).

5 — Quanto a conclusão I:
As diligências requeridas pelo recorrente e não

atendidas na fase de instrução não eram essen-
ciais para o apuramento da verdade material e
revestiam-se de natureza meramente dilatória,
não constituindo por isso a sua rejeição qualquer
nulidade insanável tal como vem referido no
artigo 199.º, alínea d), do Código de Processo
Penal.

6 — Quando às conclusões II e III:
Tratando-se de impugnação de matéria de

facto, o recorrente não dá minimamente cumpri-
mento ao exigido no artigo 412.º, n.º 3, alíneas a)
e c), do Código de Processo Penal, não impug-
nando específica e conclusivamente a matéria de
facto.

7 — Quanto à conclusão IV:
A prova produzida e apreciada pelos julga-

dores não pode ser neutralizada por situações de
adminicularidade irrelevante ou de presunções
inconsistentes ou visionamento de contradições
insustentáveis, para daí tirar, como pretende o
recorrente conclusões de direito que não têm qual-
quer suporte jurídico-factual.

7.1 — É o caso do recorrente fazer apelo a
situações ou ocorrências meramente circunstan-
ciais como ‘as horas de marginal’; ‘a paragem’; ‘a
ordem e a escala’; ‘injurias, a desobediência e a
fuga’; ‘a perseguição’; ‘detenção’; ‘a recusa de
identificação’, ‘a perseguição que em nada alte-
ram o núcleo do crime porque o arguido foi con-
denado’, sendo por isso quimérica a pretensão
do beneficiário do in dubio pro reo.



215 Direito Processual PenalBMJ 495 (2000)

8 — Quanto à conclusão V:
A referência que a decisão ora recorrida faz

aos factos integradores das infracções que a pró-
pria decisão declarou amnistiados reveste natu-
reza neutra, visando apenas alcançar a sucessão
da factualidade, em nada integrando os elemen-
tos constitutivos ou sequer as agravantes quali-
ficativas de crime previsto e punido no artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal.

9 — Quanto à conclusão VI:
Se alguma crítica se poderia suscitar quanto

à douta decisão recorrida é o de ter sido assaz
benévola quanto à pena aplicada.

10 — Advoga-se no entanto pela sua confir-
mação, pelo acerto judicativo em que assenta e
por nenhuma disposição legal ter violado.

[...]»

Com o do acórdão final, sobe o recurso inter-
posto, também pelo arguido, do despacho de
indeferimento de fls. 292, sendo as seguintes as
conclusões da respectiva motivação (transcrição):

«[...]
I — O douto despacho sob recurso a indeferir

as diligências requeridas viola o disposto nos ar-
tigos 286.º, n.º 1, e 291.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

II — As diligências em causa não servem ‘ape-
nas para protelar o andamento do processo’, an-
tes a sua realização se configura como essencial
no âmbito da defesa do arguido.

III — Dadas as dificuldades de produzir pro-
va em sede de instrução quanto aos factos passa-
dos no interior da esquadra, é essencial para a
defesa do arguido a aferição da credibilidade das
testemunhas de acusação.

IV — As diligências em causa, caso fossem
realizadas e confirmassem a absoluta convicção
do arguido, não só afastariam a acusação quanto
às injúrias como lançariam sobre toda a acusação
uma dúvida fundada quanto à credibilidade dos
depoimentos sobre os quais a mesma assenta.

V — Termos em que deverá ser revogado o
despacho em causa e substituído por outro que
ordene a realização das diligências nele indefe-
ridas.

[...]»

O Ministério Público não ofereceu resposta
autónoma a este recurso.

Neste Supremo Tribunal o Ex.mo Procurador-
-Geral Adjunto, na vista dos autos, emitiu pare-
cer no sentido de que, pelas razões aduzidas na
resposta à motivação, o recurso do acórdão final
deveria ser, parcialmente, rejeitado.

O arguido, notificado, nos termos e para os
efeitos do disposto no artigo 417.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal, respondeu, sustentando
tese contrária.

O relator, no despacho liminar, entendeu não
se justificar qualquer rejeição.

Corridos os vistos e realizada audiência pú-
blica, cumpre decidir.

Recurso do despacho de fls. 292.
O arguido, em 5 de Fevereiro de 1997, a

fls. 163 e seguintes, requereu a abertura da ins-
trução, nos termos e com os fundamentos se-
guintes (transcrição):

«[...]
1 — A factualidade descrita na acusação não

tem a menor correspondência com a verdade dos
factos ocorridos no dia 30 de Dezembro de 1995
e que deram origem aos presentes autos e ao
processo crime que corre os seus termos em
Cascais, em que é assistente o ora arguido.

2 — Sendo certo que não é fácil, em sede de
instrução, fazer contraprova directa relativamente
às afirmações produzidas pelos agentes das for-
ças de segurança quanto ao que se passou no in-
terior da esquadra, há no entanto alguns factos
constantes da acusação e do inquérito que, devida-
mente esclarecidos, farão prova das mentiras com
que foi construída a acusação contra o arguido.

3 — No que se refere ao acidente ocorrido no
Alto da Boa Viagem foi apresentada uma teste-
munha, Paulo Jorge Mateus das Neves (identifi-
cado a fls. 109), que veio afirmar nos autos que o
arguido conduzia a sua viatura no referido local
entre as 6 e as 7 horas da manhã, tendo parado a
mesma e invectivado o soldado Alberto Augusto
Ventura de Almeida, referindo a expressão ‘vai
para o caralho’.

4 — Tal facto é absolutamente falso, não só
por o arguido não ter parado a sua viatura, como
por não ter trocado quaisquer palavras com o
referido guarda, como ainda pelo facto de o ar-
guido ter, de facto, constatado um acidente no
local mas por volta das 2.30 horas ou 3 horas e
não na hora referida.
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5 — Tanto quanto o arguido se recorda, o
acidente envolvia duas viaturas, sendo uma da
marca Opel e a outra uma carrinha BMW, sendo
uma delas de cor vermelha.

6 — Ora a referida testemunha refere ter-se
despistado com um Renault no local, pelo que
importa averiguar o que de facto ocorreu e a que
horas, de forma a verificar-se da credibilidade de
tal testemunha e da factualidade de que é acusa-
do o arguido.

7 — Assim, requere-se que seja a referida tes-
temunha interrogada para esclarecer:

a) Se houve outros intervenientes no des-
piste ou acidente que refere, devendo
identificá-los, no caso afirmativo?

b) Qual a matrícula e marca da sua viatura?
c) Qual a companhia de seguros a que parti-

cipou o acidente?
d) Qual a oficina onde procedeu à reparação

da viatura?

8 — Da posse desses elementos, requere-se
que seja solicitada à companhia de seguros indi-
cada e à oficina indicada a confirmação do ale-
gado pela referida testemunha, devendo entregar
a documentação em seu poder relativamente ao
ocorrido.

9 — Por outro lado, importa esclarecer se
houve ou não um acidente entre as 2.30 horas e
as 3 horas da manhã do referido dia 30 de De-
zembro de 1995, pelo que se solicita que seja
solicitada à BT/GNR de Carcavelos cópia de
todos os autos de notícia ou de ocorrência verifi-
cados nesse dia na referida zona, com os croquis
elaborados na altura e esclarecendo qual o anda-
mento dado aos processos.

10 — Para aferir da veracidade da escala de
serviço junta aos autos, requere-se que seja soli-
citado à BT/GNR de Carcavelos as escalas de
serviço relativas aos meses de Novembro e De-
zembro de 1996.

11 — Por último importa obter informações
junto do Hospital de São Francisco Xavier para
saber se foram prestados tratamentos a quais-
quer feridos no referido dia 30 de Dezembro de
1996, resultantes de acidente de viação, pelo que
se requer se oficie ao referido Hospital soli-
citando cópia dos boletins de admissão ou de
tratamentos do referido dia respeitantes às ur-
gências.

12 — Mais requer que logo que sejam obtidos
os elementos solicitados nos artigos anteriores,
seja o advogado signatário notificado da sua jun-
ção a fim de requerer, caso se justifique, as dili-
gências pertinentes a um completo esclarecimento
do ocorrido.

13 — Por outro lado, na sequência de anún-
cios por si publicados na imprensa diária, conse-
guiu o arguido obter a identificação de dois cida-
dãos que presenciaram a sua detenção em Cascais
e que poderão relatar a mesma que não coincide,
naturalmente, com a constante da acusação, pelo
que se requer a inquirição das testemunhas
abaixo indicadas à referida matéria (documentos
n.os 1, 2 e 3).

14 — Por último requere-se que seja oficiado
ao Hospital de São Francisco Xavier solicitando
os resultados dos exames ao sangue efectuados
ao ora arguido no próprio dia 30 de Dezembro
quando recebeu tratamento hospitalar, nomea-
damente para se verificar da eventual existência
de álcool no sangue.

Termos em que realizadas as diligências instru-
tórias ora solicitadas e provada a falta de verdade
que fundamenta a acusação, deverá ser lavrado
despacho de não pronúncia.

[...]»

Por despacho de 25 do mesmo mês de Feve-
reiro, a fls. 174, o M.mo Juiz de Instrução Crimi-
nal declarou aberta a instrução e ordenou as
diligências pedidas nos n.os 7, 10, 11, 13 e 14 do
requerimento anteriormente citado, ou seja, todas
as requeridas, com excepção da referida em 9.

Qual o sentido desta decisão?
Da circunstância de não ter sido indeferido o

que quer que fosse (o despacho em análise ape-
nas diz não interessarem as escalas de serviço
relativas a Novembro e Dezembro de 1996 nem
as informações hospitalares relativas a 30 de
Dezembro de 1996 mas é manifesto o lapso de
escrita em que incorreu o arguido ao referir, em
10 e 11 do requerimento, o ano de «1996»), só
pode inferir-se que o M.mo Juiz de Instrução Cri-
minal julgou que, para a descoberta da verdade,
interessava apurar não só as circunstâncias de
tempo e modo em que se verificou a detenção do
arguido, em Cascais, como também se, na noite
dos autos e no Alto da Boa Viagem, ocorreram
ou não os acidentes de viação mencionados na
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acusação (entre as 6 e as 7 horas) e em 4 e 5 do
requerimento de instrução (cerca das 2.30 horas/
3 horas da manhã); assim sendo e pela mesma
razão, impõe-se concluir que, também só por
lapso, não determinou, logo no próprio despa-
cho, o pedido de informação aludido em 9 do
citado requerimento.

Em 17 de Novembro de 1997, o arguido apre-
sentou, nos autos, o requerimento que constitui
fls. 290-291, que, na parte que interessa, passa a
transcrever-se:

«[...]
1 — Conforme se referia no requerimento de

abertura de instrução, ‘não é fácil, em sede de
instrução, fazer contraprova directa relativamente
às afirmações produzidas pelos agentes das for-
ças de segurança quanto ao que se passou no
interior da esquadra’, havendo, no entanto, al-
guns aspectos da acusação que devidamente in-
vestigados poderiam revelar a falsidade da mesma.

2 — Concretamente, o arguido pretendeu e
pretende pôr em causa o depoimento da teste-
munha Paulo Jorge Mateus das Neves, pelo que
requereu no ponto 8 do seu requerimento de aber-
tura de instrução que ‘Da posse desses elemen-
tos, requere-se que seja solicitada [...] à oficina
indicada a confirmação do alegado pela referida
testemunha, devendo entregar a documentação
em seu poder relativamente ao ocorrido’.

3 — E, no n.º 9, solicitava-se que fosse solici-
tada à BT/GNR de Carcavelos ‘cópia de todos
os autos de notícia ou de ocorrência verificados
nesse dia na referida zona, com os croquis elabo-
rados na altura e esclarecendo qual o andamento
dado aos processos’.

4 — A relevância de toda esta matéria é
enorme, já que a testemunha em causa refere um
acidente ocorrido às 6 da manhã e onde o arguido
teria proferido as expressões injuriosas, quando
este nega ter passado pelo local a tal hora, antes
tendo passado entre as 2.30 horas e as 3 horas
da madrugada, altura em que teria havido um
acidente com a intervenção de duas viaturas e
nunca tendo proferido quaisquer expressões in-
juriosas.

5 — No seu depoimento a testemunha Paulo
Jorge Mateus das Neves, interrogado, forneceu
o número de telefone da oficina para permitir o
contacto da mesma.

6 — Constatou o arguido pela consulta do
processo que sobre tais diligências requeridas nos
pontos 8 e 9 não se pronunciou o ilustre magis-
trado instrutor, não tendo sido realizada qual-
quer diligência na sequência de depoimento da
referida testemunha, pelo que requer que sobre
tais pedidos seja proferido despacho, ordenan-
do-se a realização de tais diligências por serem
essenciais para a descoberta a verdade e ser a
instrução o momento próprio para a sua reali-
zação.

[...]»

Sobre este requerimento recaiu o despacho de
fls. 292, do seguinte teor: «As diligências reque-
ridas não têm interesse relevante para a instrução,
servindo tão-somente para protelar, mais ainda,
o andamento do processo, pelo que se indefe-
rem, ao abrigo do disposto no n.º 1, 2.º parágrafo,
do artigo 291.º do Código de Processo Penal.»

É com esta decisão que o recorrente não se
conforma e, do nosso ponto de vista, com inteira
razão.

Com efeito, se a inquirição, em instrução, de
Paulo Jorge Mateus das Neves só se justificava
em vista da obtenção de certos elementos que
viabilizassem a confirmação da ocorrência do
acidente referido na acusação, e se essa confir-
mação foi tida como relevante para a descoberta
da verdade, a que título é que o deixou de ser
após aquela testemunha ter prestado, no seu de-
poimento (em 8 de Abril de 1997, cfr. fls. 250-
-251), informações, para tanto, suficientes, desig-
nadamente, sobre a oficina em que terá sido feita
a reparação da viatura Renault? E se, na lógica do
próprio despacho que abriu a instrução, era im-
portante, para a descoberta da verdade, apurar
se se tinha produzido o acidente que o arguido
refere em 4 e 5 do seu requerimento de instrução,
e se, para tal efeito, a informação a que se alude
no n.º 9 do mesmo requerimento era, sem dú-
vida, mais do que pertinente (tudo leva crer, já o
dissemos, que só por lapso não foi ordenada a
sua solicitação, naquele mesmo despacho), a que
título a eventual verificação de tal facto deixou
de ser relevante para a descoberta da verdade,
precisamente quando parecia ter assumido,
ainda, maior importância em função dos depoi-
mentos de Ana Maria Campos de Oliveira
(fls. 246-247) e Joaquim Alfredo Graça Dantas
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Rodrigues (fls. 248-249), que situavam, ambos,
a detenção do arguido, em Cascais, por volta das
3 horas?

Estas são duas perguntas que o despacho re-
corrido deixa, irrazoavelmente, sem resposta,
mesmo tendo em atenção que, à data em que foi
proferido, já tinham decorrido, praticamente, nove
longos (em relação à nula complexidade das dili-
gências realizadas) meses sobre o início da ins-
trução. Na verdade, nem a demora foi imputável
ao arguido nem as decisões judiciais podem abdi-
car de rigor e coerência só porque, em dado mo-
mento, se revela imperioso acelerar o ritmo pro-
cessual.

Ora, se determinadas diligências são conside-
radas, mesmo que só tácita ou implicitamente,
relevantes para a descoberta da verdade, no des-
pacho de abertura de instrução parece claro que
só uma efectiva alteração dos pressupostos de
facto daquele juízo — resultante, nomeadamen-
te, do desenrolar concreto da instrução — pode
constituir fundamento lógico duma posterior
decisão no sentido da sua não realização, por
indiferentes à prossecução daquela finalidade. De-
cidir que são irrelevantes, diligências que, antes,
se consideraram relevantes, sem expor as razões
dessa degradação superveniente e quando, até,
na lógica do juízo inicial, se haveria de ter como
reforçada a importância da realização de alguma
delas, consubstancia, objectivamente, uma arbi-
trariedade que frustra, de forma inaceitável, as
legítimas expectativas dos interessados na esta-
bilidade das decisões judiciais. In casu, não se
descortina motivo lógico que legitime a alteração

do juízo subjacente ao despacho que abriu a
instrução, pelo que, traduzindo o contrário da-
quele, a decisão recorrida não pode ser mantida.

O recurso procede, pois, plenamente.
Em consequência, fica sem efeito todo o pro-

cessado posterior, incluindo o acórdão final, com
excepção da parte em que, aplicando a Lei n.º 29/
99, de 12 de Maio, declara amnistiados os crimes
de injúrias e de desobediência, bem como a con-
tra-ordenação.

Consequência ainda desta procedência é a
manifesta inutilidade do conhecimento do re-
curso do acórdão final.

Termos em que acordam em:

1) Dando provimento ao recurso intercalar,
revogar o despacho de fls. 292, que deve
ser substituído por outro que ordene a
realização das diligências a que se reporta
o requerimento de fls. 290-291, ficando
sem efeito todo o processado posterior,
excepto a decisão, constante do acór-
dão final, respeitante à aplicação da Lei
n.º 29/99;

2) Por se tratar de acto manifestamente inú-
til, não conhecer do recurso do acórdão
final.

Não são devidas custas.

Lisboa, 15 de Março de 2000.

Leonardo Dias (Relator) — Virgílio Oliveira —
Mariano Pereira — Flores Ribeiro.

DECISÃO IMPUGNADA:

Acórdão de 19 de Maio de 1999 da 3.ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, processo
n.º 3827/98.

É pacífico o entendimento do Supremo Tribunal de Justiça quanto ao sumariado.

(J. D. B.)



219 Direito Processual PenalBMJ 495 (2000)

Absolvição do crime — Pedido cível em processo crime — Causa
de pedir — Enriquecimento sem causa — Nexo de causalidade

I — Deduzido pedido cível em processo crime e absolvido o arguido de certos
crimes, o tribunal poderá conhecer do pedido cível que tenha por causa de pedir os
factos ilícitos que estavam na base da acusação por aqueles crimes.

II — A obrigação de restituir fundada em enriquecimento sem causa tem como
pressupostos o enriquecimento de alguém sem causa justificativa, o empobrecimento de
outrem e o nexo causal entre o enriquecimento do primeiro e o empobrecimento do
segundo.

III — Tendo o arguido comprado um veículo por 440 000$00 e vendido por
1 000 000$00 outro que havia sido furtado, mas ostentava os elementos de identificação
do primeiro, lucrando na transacção 560 000$00, não existe locupletamento injusto à
custa da companhia de seguros que teve que indemnizar a vítima do furto, já que não
ficou demonstrada a ausência de causa justificativa do enriquecimento, bem como o
nexo causal entre a indemnização paga e o lucro percebido, sabido que se não logrou
provar o conhecimento, por parte do arguido, das viciações operadas sobre o veículo
furtado.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 29 de Março de 2000
Processo n.º 81/2000

ACORDAM na Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

1.  No processo comum n.º 12/99, pelo tribu-
nal colectivo das Varas de Competência Espe-
cializada da Comarca de Guimarães, sob acusação
do Ministério Público, foi submetido a julgamento
Abílio Rodolfo Salgado Castro, casado, comer-
ciante, filho de João Francisco Castro e de Luzia
Rosa Salgado, nascido em 4 de Março de 1957,
em Fareja, Fafe, e residente na Urbanização do
Salgueiral, 74, 2.º, direito, em Guimarães, ao qual
se imputou a prática, em concurso real, de um
crime de receptação, previsto e punido pelo ar-
tigo 329.º, n.º 1, um crime de falsificação, previsto
e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2,
e 229.º, e um crime de burla agravada, previsto e
punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c),
todos do Código Penal.

A assistente Companhia de Seguros Impé-
rio, S. A., como lesada, deduziu pedido de in-
demnização civil por prejuízos no montante de
1 645 000$00 e respectivos juros.

2.  A final, o colectivo, por acórdão de 5 de
Novembro de 1999, decidiu:

a) Julgar a acusação pública improcedente
por não provada, absolvendo o arguido
Abílio Rodolfo Salgado Castro dos cri-
mes de receptação, falsificação e burla de
que fora acusado;

b) Julgar improcedente por não provado o
pedido civil formulado pela Companhia
de Seguros, S. A., dele absolvendo o ar-
guido;

c) Declarar perdido a favor do Estado o
veículo apreendido nos autos;

d) Responsabilizar pelas custas a reque-
rente da indemnização civil.

3.  Não se tendo conformado com a decisão,
dela interpôs recurso a Companhia de Seguros
Império, S. A., de cuja motivação extraiu as se-
guintes conclusões:

«1 — Os factos provados nos autos não
permitem a formulação de um juízo de censura
penal ao arguido, que assim se não pode consi-
derar autor ou cúmplice de roubo, furto ou furto
de uso.
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2 — Mas deles resulta que o requerido do
pedido de indemnização civil, Abílio, ficou com
o seu património enriquecido à custa da venda
do veículo que originariamente ostentava a ma-
trícula 20-68-BN, em 1 000 000$00.

3 — À custa da requerente, Império, que ti-
nha indemnizado a respectiva proprietária pelo
seu desaparecimento em 1 650 000$00. Porém,

4 — Tal enriquecimento não tinha causa, dado
o Abílio não ser possuidor de qualquer título
justificativo do BN, dado que o não tinha com-
prado ou de alguma forma adquirido à Renault-
-Gest.

5 — O Tribunal recorrido não aplicou, pois, o
disposto no artigo 473.º, n.os 1 e 2, o estatuído no
artigo 479.º, n.º 1, in fine e, finalmente, o estabe-
lecido no artigo 480.º, alínea a), todos do Código
Civil,

6 — E assim os violou.»

Termina pedindo a condenação do arguido na
restituição de um 1 000 000$00, acrescidos de
juros de mora à taxa legal desde a notificação
para a resposta ao pedido de indemnização civil.

O Ministério Público, quer na 1.ª instância
quer neste Supremo Tribunal, limitando-se o re-
curso à questão civil, e estando as partes devida-
mente representadas, nada requereu.

Foram colhidos os vistos legais.

Procedeu-se a audiência, com produção de ale-
gações orais e observância do demais formalismo
legal.

Cumpre ponderar e decidir.

II

1.  O colectivo deu como provada a seguinte
matéria de facto (transcreve-se do acórdão):

«1 — Em 27 de Fevereiro de 1993 o veículo
automóvel Renault Clio, de cor branca, matrícula
20-68-BN, châssis n.º VF1B5710409322268 e
motor A173604, foi retirado a Maria Fernanda
Lopes Ribeiro Ponte Caseira quando se encon-
trava estacionado na Póvoa de Varzim a cerca de
50 m da sua residência.

2 — Tal veículo era pertença da Renault-Gest,
Sociedade de Automóveis, S. A., e encontrava-se
alugado em sistema de leasing à referida Maria

Fernanda, a quem havia sido entregue com os
respectivos documentos para utilização em pro-
veito próprio.

3 —  Em finais de Fevereiro de 1993 o arguido
comprou em Vila Nova de Famalicão, pelo preço
de 440 000$00, a Joaquim Gonçalves Sanches o
veículo automóvel Renault Clio, de cor branca,
matrícula 67-64-AH, châssis n.º VF1B-
5710408290330 e motor A108094, que lhe foi
entregue com os respectivos documentos.

4 — Tal veículo encontrava-se acidentado,
apresentando empenos ao nível do braço da sus-
pensão e chariot esquerdo, o capot arranhado,
tejadilho vincado e pára-brisas fracturado.

5 — Em inícios de Março de 1993, em local e
por pessoa que não foi possível identificar, as
placas de matrícula do veículo 67-64-AH foram
colocadas no veículo com chapas de matrícula
20-68-BN, em substituição e no lugar destas.

6 — De igual modo foi retirado do veículo
20-68-BN a sua placa de identificação com os
dizeres Régie Nationale des Usines Renault e o
número de châssis VF1B5710409322268, a qual
se encontrava fixada na zona superior da cava da
roda direita dianteira por dois rebites, cortados
para o efeito.

7 — De seguida em sua substituição e no
mesmo local foi colocada a placa de identifica-
ção retirada do veículo 67-64-AH, com os mes-
mos dizeres, mas de número de châssis VF1B-
5710408290330, fixando-a também com dois
rebites semelhantes.

8 — E do châssis n.º VF1B5710409322268
do veículo 20-68-BN, gravada pelo método de
gravação automático de ponteado a lápis eléc-
trico na parte anterior do cabeçote do amortece-
dor dianteiro direito foram apagados os algaris-
mos 09322268 e no seu lugar gravados manual-
mente os algarismos 08290330, passando assim
o número do châssis deste automóvel para VF1B-
5710408290330, número este que era do veículo
de matrícula 67-64-AH.

9 — Finalmente foi removida do referido
20-68-BN a placa com o número de motor
A173604, a alto relevo, fixada na face anterior do
bloco em dois rebites, cortados para o efeito, e
colocada no mesmo lugar, em sua substituição, a
placa contendo o número de motor A108094,
pertencente ao veículo 67-64-AH, retirada do
bloco de motor deste, também através de corte
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de dois rebites, fixando-se do mesmo modo com
rebites semelhantes.

10 — Passou desta forma o veículo 20-68-
-BN a ostentar matrícula e restantes elementos
de identificação referentes à viatura matriculada
na Direcção-Geral de Viação sob o n.º 67-64-AH
e a circular na via pública como se desta última se
tratasse, tudo conforme constava do livrete, título
de registo de propriedade e declaração de venda a
ele respeitantes.

11 — Os salvados do verdadeiro veículo
67-64-AH não foram apreendidos ou localizados.

12 — Em inícios de Março de 1993 um veí-
culo de cor branca Renault Clio e ostentando a
matrícula 67-64-AH foi parcialmente pintado em
Vila Pouca de Aguiar por José Manuel Ferreira
Vaz e a pedido do arguido que pagou 100 000$00
por tal reparação e pintura.

13 — Dias depois o arguido vendeu por
1 000 000$00 o veículo que ostentava a matrí-
cula 67-64-AH a Artur José Guedes Ribeiro.

14 — Tendo esta transacção ocorrido na Ur-
banização do Salgueiral, em Guimarães, próximo
da residência do arguido e por proposta deste,
onde o Artur José se deslocou para obter a co-
brança da quantia de 1 100 000$00, que aquele
lhe daria por negócios anteriormente ocorridos
entre ambos e relacionados com a venda de auto-
móveis.

15 — O valor referido (1 000 000$00) serviu
de pagamento parcial da dívida, tendo o arguido
recebido quitação nesse montante.

16 — O Artur José Guedes Ribeiro já conhe-
cia o arguido dos anteriores negócios ocorridos
entre ambos sem problemas de maior e confiava
nele.

17 — E na altura não teve o cuidado de verifi-
car as placas de identificação e do motor, bem
como o número de châssis.

18 — Em simultâneo com a proposta de
venda do veículo referido e em alternativa a este,
na altura do negócio o arguido propôs ao com-
prador a compra de qualquer um dos outros qua-
tro carros que tinha igualmente para venda.

19 — Mais tarde o arguido entregou ao refe-
rido Artur José e no stand deste em Vila Real o
livrete, título de propriedade e a declaração de
venda respeitante ao veículo 67-64-AH.

20 — Após o recebimento dos documentos o
Artur José Guedes Ribeiro vendeu em Vila Real

a Maria Correia da Fonseca Klagges o veículo
automóvel que ostentava a matrícula 67-64-AH,
bem como os respectivos documentos.

21 — Tendo a compradora passado a condu-
zi-lo na via pública e em proveito próprio, sem
suspeita da existência de qualquer irregularidade.

22— Este veículo primitivamente matri-
culado como 20-68-BN mas ostentando a refe-
rida matrícula 67-64-AH veio a ser encontrado
na posse da referida Maria Klagges e apreendido
em 17 de Setembro de 1993, apresentando vestí-
gios de remoção das placas de identificação e do
número do motor.

23 — Após tal apreensão o vendedor Artur
José indemnizou a compradora Maria Klagges
em montante equivalente ao preço por esta pago
pela compra do veículo.

24 — A Companhia de Seguros Império, face
ao desaparecimento do veículo 20-68-BN, pa-
gou à segurada Renault-Gest a indemnização de
1 625 000$00, face ao contrato de seguros entre
ambos titulado pela apólice n.º 43-114171 e que
abrangia os prejuízos causados por furto.

25 — Por decisão de 24 de Outubro de 1992
o arguido foi condenado em 140 dias de multa à
taxa diária de 500$00, pela prática crime de pos-
se de arma de fogo.

26 — E por decisão de 4 de Maio de 1994 o
arguido foi condenado a um ano e seis meses de
prisão, suspensa na sua decisão por 3 anos, pela
prática do crime de receptação.»

Acrescenta o colectivo:

Não se provaram os demais factos constantes
da acusação pública nem a matéria do pedido
civil em oposição com o atrás transcrito.

Não se provou em especial que o arguido ti-
vesse conhecimento das alterações efectuadas no
veículo ou da sua viciação até à data em que o
mesmo foi apreendido.

2.  O colectivo fundou a sua convicção relati-
vamente aos factos dados como provados e não
provados na prova produzida em julgamento,
nomeadamente as declarações do arguido e das
testemunhas ouvidas desde a primitiva possui-
dora do veículo 20-68-BN até à compradora do
mesmo, quando já ostentava sinais de identifica-
ção e matrícula 67-64-AH.
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Vitais à descoberta da verdade foram igual-
mente as declarações dos intervenientes nas di-
versas reparações e transacções do veículo.

De todas elas não foi possível extrair com
segurança a data ou o momento em que se proce-
deu à adulteração dos elementos identificativos
atrás dados como provados. Relevantes e essen-
ciais se mostraram igualmente os conteúdos dos
documentos juntos aos autos e analisados, em
especial o relatório de exame realizado ao veículo
apreendido pelo Laboratório de Polícia Cien-
tífica.

Foi tido em conta ainda o certificado de re-
gisto criminal do arguido.

III

O objecto do recurso — fixado pelas suas
conclusões — traduz-se tão-só na impugnação
do acórdão na parte em que, declarando impro-
cedente na totalidade o pedido de indemnização
da recorrente Companhia de Seguros Império,
S. A., assim consagra um enriquecimento sem
causa do requerido do pedido civil, à custa da venda
por 1 000 000$00 do veículo que originaria-
mente ostentava a matrícula 20-68-BN e por cujo
furto a recorrente havia indemnizado a respec-
tiva proprietária em 1 650 000$00.

1.  Até pela sua simplicidade, comecemos pela
fundamentação do colectivo quanto à decisão
tomada.

Diz-se:

«Da análise da matéria assente ressalta com
clareza que se demonstraram os elementos ob-
jectivos dos crimes de receptação, falsificação e
burla, face à adulteração dos elementos do veí-
culo e posterior venda do mesmo.

No ar ficou no entanto a imputação do facto
ao agente. Ou seja, ao arguido dos autos, e ape-
nas dele cuidamos de saber, nada pode ser assa-
cado em termos de responsabilidade criminal.

Com efeito, nada na sua actuação revela com-
portamento que a título de dolo ou mera negli-
gência consubstancie a prática de qualquer ilícito
penal.

Concomitantemente falece a pretensão da
requerente civil face à inexistência de qualquer
ilícito que se possa imputar ao arguido.

Resulta provada a falsificação do veículo nos
seus elementos essenciais de identificação pelo
que, face à continuação de perigo de que tais
elementos abalem a fé pública depositado no
Estado e a credibilidade da generalidade das
pessoas nos mesmos, sempre haverá que pro-
ceder à declaração de perda do veículo a favor do
Estado» (1).

2.  Na motivação do recurso, a recorrente cri-
tica o colectivo por estabelecer «uma relação cau-
sa/efeito entre o não apuramento de ilícito penal
e a improcedência do pedido civil».

Seguindo aqui de perto a recorrente, a matéria
de facto pode resumir-se dizendo que o veículo
automóvel, de marca Renault Clio, de matrícula
20-68-BN, pertencente à Renault-Gest, foi lo-
cado a Maria Fernanda Lopes Ribeiro; tendo
sido retirado a esta, em 27 de Fevereiro de 93, a
ora recorrente Companhia de Seguros Império,
S. A., cobrindo um risco por si assumido, pa-
gou à segurada Renault-Gest a indemniza-
ção de 1 625 000$00; a tal veículo, de matrícula
20-68- -BN, foram retirados todos os elementos
de identificação e substituídos pelos do veículo
de matrícula 67-64-AH; veículo este que tinha
sido acidentado e que foi comprado pelo argui-
do, após tal sinistro, mas não se sabendo, de-
pois disso, o que lhe aconteceu; mas foi ainda o
arguido que ordenou uma reparação e pintura
dessa viatura de matrícula 20-68-BN depois de
«transformada» na de matrícula 67-64-AH; que
depois vendeu por 1 000 000$00 a Artur José
Guedes Ribeiro, compensando parcialmente uma
dívida de 1 100 000$00; o Artur Ribeiro vendeu
o veículo a uma terceira pessoa a quem o mesmo
veio a ser apreendido, mas que foi indemnizada
pelo Artur Ribeiro pelo montante equivalente.

Em suma, a requerente/recorrente encontra-
-se prejudicada em 1 625 000$00, indemnização
pelo desaparecimento da viatura de matrícula
20-68-BN; aparentemente, o Artur Ribeiro en-
contra-se prejudicado em 1 000 000$00; o ar-
guido encontra-se beneficiado em 560 000$00
(diferença do preço que deu pelo «salvado» — que

(1) Citam-se neste sentido os acórdãos da Relação de
Coimbra de 30 de Maio de 1984,  Colectânea de Jurisprudên-
cia, ano IX, tomo III, e de 23 de Janeiro de 1985, Colectânea
de Jurisprudência, ano X, tomo III, pág. 91.
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formalmente veio a albergar a substância do
veículo de matrícula 20-68-BN —, no montante
de 440 000$00, e o preço de venda da viatura
«transformada», isto é, 1 000 000$00); esta via-
tura «transformada», após apreensão, foi pelo
Tribunal declarada perdida a favor do Estado.

A recorrente pede a condenação do arguido na
restituição de 1 000 000$00, acrescidos de juros
de mora à taxa legal desde a notificação para a
resposta ao pedido de indemnização civil.

3.  Nos termos da matéria de facto dada como
provada, não foram colhidos elementos que per-
mitam esclarecer o que se passou entre a compra
do veículo acidentado, de matrícula 67-64-AH,
pelo arguido e a transferência dos elementos
identificadores deste para o veículo de matrícula
20-68-BN.

Apesar de o arguido intervir em dois momen-
tos importantes: aquisição do «salvado» que ser-
viu para incorporar a viatura furtada; pintura
parcial do mesmo a pedido do arguido, que pa-
gou 100 000$00 por tal reparação antes de o
veículo ser vendido após a transformação (tam-
bém se mostra apurado que o arguido já fora
condenado anteriormente por receptação).

E como se diz no acórdão recorrido, também
não se provaram os demais factos constantes da
acusação pública — através de cuja prática se
imputavam os crimes ao arguido — nem a maté-
ria do pedido civil em oposição com o atrás trans-
crito.

Não se provou em especial — continua —
que o arguido tivesse conhecimento das altera-
ções efectuadas no veículo ou da sua viciação até
à data em que o mesmo foi apreendido.

Terminando com a afirmação de que dos ele-
mentos recolhidos não foi possível extrair com
segurança a data ou o momento em que se proce-
deu à adulteração dos elementos identificativos
atrás dados como provados.

E daí a absolvição do arguido.
Nem o Ministério Público nem a recorrente

põem em causa a matéria de facto dada como
provada e não provada, após estes vários anos
de tramitação processual; e também oficiosa-
mente não se detecta erro notório na sua apre-
ciação ou qualquer outro vício a que se refere o
artigo 410.º, n.º 2, do Código de Processo Penal,

susceptível de correcção, para além das dúvidas
mencionadas, que funcionaram em favor do ar-
guido.

IV

A recorrente entende que se verificou um en-
riquecimento indevido do arguido à sua custa, o
que significa sediar nesse enriquecimento a causa
de pedir da indemnização, não tendo sido aplica-
dos correctamente, em sua opinião, os disposi-
tivos dos artigos 473.º, n.os 1 e 2, 479.º, n.º 1, in
fine, e 480.º, alínea a), todos do Código Civil.

Atentemos nessas disposições, ou seja, no
fundamento de direito para o pedido de indemni-
zação.

Dispõe o artigo 473.º:

«1 — Aquele que, sem causa justificativa, en-
riquecer à custa de outrem é obrigado a restituir
aquilo com que injustamente se locupletou.

2 — A obrigação de restituir, por enriqueci-
mento sem causa, tem de modo especial por ob-
jecto o que for indevidamente recebido, ou o que
for recebido por virtude de uma causa que deixou
de existir ou em vista de um efeito que não se
verificou.»

E o n.º 1 do artigo 479.º («Objecto da obriga-
ção de restituir»):

«A obrigação de restituir fundada no enrique-
cimento sem causa compreende tudo quanto se
tenha obtido à custa do empobrecido ou, se a
restituição em espécie não for possível, o valor
correspondente.»

Finalmente, o artigo 480.º, alínea a):

«O enriquecido passa a responder também
pelo perecimento ou deterioração culposa da
coisa, pelos frutos que por sua causa deixem de
ser percebidos, pelos juros legais das quantias a
que o empobrecido tiver direito, depois de se
verificar alguma das seguintes circunstâncias:

a) Ter sido o enriquecido citado judicial-
mente para a restituição;

[...]»

V

É altura de nos aproximarmos do fulcro da
questão.
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1.  Segundo se dispõe no artigo 129.º do Có-
digo Penal:

«A indemnização de perdas e danos emergen-
tes de crime é regulada pela lei civil.»

Está a hipótese fora da legislação especial
indemnizatória pelo Estado a que se refere o n.º 1
do artigo 130.º, n.º 1, do Código Penal.

Diz-se, porém, no n.º 2:

«Nos casos não cobertos pela legislação a que
se refere o número anterior, o tribunal pode atri-
buir ao lesado, a requerimento deste e até ao limi-
te do dano causado, os objectos declarados
perdidos ou o produto da sua venda, ou o preço
ou o valor correspondentes a vantagens pro-
venientes do crime, pagos ao Estado ou trans-
feridos a seu favor por força dos arrtigos 109.º
ou 110.º»

Não interessa prosseguir nesta indagação pois
o recorrente pretende a condenação do arguido
na indemnização de 1 000 000$00, acrescidos de
juros de mora, e não a entrega da viatura apreen-
dida, não havendo que discutir se podia sê-lo
sequer.

Conforme resulta dos artigos 71.º e seguintes
do Código de Processo Penal, o pedido de indem-
nização civil é fundado na prática de um crime.

O pedido pode ser deduzido pelo lesado, o
«que sofreu danos pelo crime» — artigo 74.º —
ainda que não se tenha constituído (nem possa
constituir-se) como assistente.

Nos termos do artigo 84.º do mesmo diploma,
«a decisão penal, ainda que absolutória, que co-
nhecer do pedido civil constitui caso julgado nos
termos em que a lei atribui eficácia de caso julga-
do às sentenças civis» (2).

No que concerne à eficácia da decisão penal
absolutória, diz o artigo 674.º-B (3) do Código
de Processo Civil:

«1 — A decisão penal, transitada em julgado,
que haja absolvido o arguido com fundamento
em não ter praticado os factos que lhe eram im-
putados constitui, em quaisquer acções de natu-

reza civil, simples presunção legal de inexistência
desses factos, ilidível mediante prova em con-
trário.

2 — A presunção referida no número anterior
prevalece sobre quaisquer presunções de culpa
estabelecidas na lei civil.»

Restará chamar à colação o disposto no ar-
tigo 377.º, n.º 1, do Código de Processo Penal:

«A sentença, ainda que absolutória, condena
o arguido em indemnização civil sempre que o
pedido respectivo vier a revelar-se fundado, sem
prejuízo do disposto no artigo 82.º, n.º 3 (4).»

2.  Pretende a recorrente que o requerido enri-
queceu o seu património não à custa do proprie-
tário do veículo, porque este foi indemnizado
pela sua perda, mas à custa de quem indemnizou
tal proprietário, sendo manifesto, a seu ver, o
nexo causal entre o milhão de escudos que enri-
queceu o património do arguido e a sua perda
pelo seu proprietário — que a transferiu para a
recorrente.

Na sua actual redacção dispõe o n.º 2 do ar-
tigo 111.º:

«São também perdidos a favor do Estado, sem
prejuízo dos direitos do ofendido ou de terceiro
de boa fé, as coisas, direitos ou vantagens que,
através do facto ilícito típico, tiverem sido direc-
tamente adquiridos, para si ou para outrem, pe-
los agentes e representem uma vantagem patri-
monial de qualquer espécie.»

Deste preceito extrai-se a consequência de que
as vantagens proporcionadas pelo cometimento
do facto ilícito típico são também perdidas em
favor do Estado. Ressalvam-se, porém, os direi-
tos do ofendido (ou de terceiro), ou seja, não
serão declaradas perdidas para o Estado as van-
tagens provenientes da prática do facto ilícito
típico quando elas pertençam ao ofendido.

No caso concreto, a vantagem obtida pelo ar-
guido, que se cifra em 560 000$00, pertenceria à
recorrente.

Mas este não invocou sequer o regime deste
artigo 111.º do Código Penal, reivindicando a

(2) Aos efeitos da sentença, designadamente das que tran-
sitam em julgado, referem-se os artigos 671.º a 675.º do Có-
digo de Processo Civil.

(3) Redacção do Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12 de De-
zembro.

(4) Este preceito tem a ver com a remissão das partes para
os tribunais civis para discussão da indemnização civil.
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perda em seu favor da vantagem porventura ad-
quirida pelo arguido.

3.  Ao enriquecimento indevido se referem,
como se viu, os artigos 473.º e seguintes do Có-
digo Civil.

Aquele que, sem causa justificativa, enrique-
ce à custa de outrem é obrigado a restituir aquilo
com que injustamente se locupletou.

A doutrina aponta os seguintes requisitos para
a obrigação de restituir: i) o enriquecimento de
alguém; ii) o consequente empobrecimento de
outrem; iii) o nexo causal entre o enriquecimento
do primeiro e o empobrecimento do segundo;
iv) a falta de causa justificativa do enriqueci-
mento (5).

Como resulta do artigo 474.º do Código Civil,
esta obrigação de restituição tem natureza subsi-
diária, isto é, não pode ser usada quando o em-
pobrecido dispuser de outro meio legal de ser
indemnizado.

Parece correcto começar por se discutir se se
demonstram os requisitos da figura do enriqueci-
mento indevido. A concluir-se pela afirmativa,
depois se veria se é este o meio próprio para se
invocar a responsabilidade por enriquecimento
indevido.

3.1. Os factos provados — não se discute
agora se a verdade material foi alcançada — de-
monstram um enriquecimento do arguido, na
medida em que comprou uma viatura que depois
vendeu por um preço mais elevado, tendo lu-
crado 560 000$00; ainda se pode considerar que
o património da requerente se mostra empobre-
cido por ter pago uma indemnização pelo furto
de uma viatura, posto que esse risco constitua
elemento essencial do contrato de seguro.

Só que os outros dois mencionados requisitos
para se entender verificada a figura jurídica do
enriquecimento sem causa se encontram em crise.

Com efeito, não foi o arguido condenado pela
prática dos crimes de que era acusado — recep-
tação, falsificação e burla agravada —, nomeada-
mente que tivesse tido conhecimento das altera-
ções efectuadas no veículo ou da sua viciação até

à data em que o mesmo foi apreendido, não se
tendo apurado, com segurança, a data ou o mo-
mento em que se procedeu à adulteração dos
elementos identificativos atrás dados como pro-
vados.

Deste modo, não ficou estabelecido o nexo
causal entre o enriquecimento do primeiro e o
empobrecimento do segundo, ou seja, entre o
recebimento pelo arguido do preço da venda da
viatura «transformada» e o prejuízo da recor-
rente com a indemnização pelo furto incidente
sobre a mesma viatura.

Como também não está demonstrada a falta
de causa justificativa do enriquecimento, pois
que os factos apurados deixam subsistir para fun-
damento do percebimento daquela quantia pelo
arguido o lucro proveniente do contrato de com-
pra e venda no qual o preço é elemento essencial.

Não podia, assim, aceitar-se para imputação
ao arguido da indemnização da lesada como pro-
vada matéria de facto que não o estava no âmbito
da responsabilidade criminal.

Aliás, a recorrente pede mesmo mais do que
o montante do enriquecimento, pois requer
a condenação do arguido na restituição de
1 000 000$00.

3.2. Afastado por esta via o fundamento para
a procedência do recurso, desnecessário se mos-
traria prosseguir.

Todavia, sempre se dirá que à mesma conclu-
são se chegava por outro caminho.

Recentemente este Supremo Tribunal profe-
riu o assento n.º 7/99, de 17 de Junho de 1999,
publicado no Diário da República, I Série-A, 3 de
Agosto de 1999.

Aí se fixou a seguinte jurisprudência:

«Se em processo penal for deduzido pedido
cível, tendo o mesmo por fundamento um facto
ilícito criminal, verificando-se o caso previsto no
artigo 377.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
ou seja, a absolvição do arguido, este só poderá
ser condenado em indemnização civil se o pe-
dido se fundar em responsabilidade extracontra-
tual ou aquiliana com exclusão da responsabili-
dade civil contratual.»

Aquela é a responsabilidade emergente do facto
ilícito criminal, ou seja, a responsabilidade a que

(5) Antunes Varela, Código Civil Anotado, Coimbra, 1967,
pág. 319.



226 BMJ 495 (2000)Direito Processual Penal

se refere o artigo 483.º, n.º 1, do Código Civil,
que é assim definida:

«Aquele que, com dolo ou mera culpa, violar
ilicitamente o direito de outrem ou qualquer
disposição legal destinada a proteger interesses
alheios fica obrigado a indemnizar o lesado pelos
danos resultantes da violação.»

«Desta forma — prossegue a justificação da-
quele acórdão —, o n.º 1 do artigo 377.º do Códi-
go de Processo Penal, quando manda condenar
em indemnização civil, tem como pressuposto
que esta indemnização resulte de um facto ilícito
criminal e, no fundo, tendo como base o já citado
artigo 483.º do Código Civil. Daí a alusão a que o
pedido seja fundado: não é qualquer pedido, mas
sim o fundado na responsabilidade aquiliana.»

E já em termos conclusivos:

«Em face do artigo 377.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, verifica-se a autonomia entre a
responsabilidade civil e a responsabilidade cri-
minal, mas isso não impede que, mesmo no caso
de absolvição da responsabilidade criminal, o
Tribunal conheça da responsabilidade civil, mas

que tem necessariamente a mesma causa de pe-
dir, ou seja, os mesmos factos que são também
pressuposto da responsabilidade criminal.» (Su-
blinhado agora.)

No caso dos autos, não se provou a prática
culposa, pelo arguido, de qualquer facto ilícito
violador do direito de outrem ou de disposição
legal destinada a proteger interesses alheios,
determinante da obrigação de indemnizar.

VI

De harmonia com o exposto, acordam os juízes
do Supremo Tribunal de Justiça em negar provi-
mento ao recurso interposto pela assistente
Companhia de Seguros Império, S. A.

Taxa de justiça pela recorrente, que se fixa em
6 UCs, com procuradoria de 1/3.

Fixam-se em 18 000$00 os honorários ao
Ex.mo Defensor.

Lisboa, 29 de Março de 2000.

Lourenço Martins (Relator) — Pires Salpico —
Leonardo Dias — Virgílio Oliveira.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 2.ª Vara Mista do Tribunal Judicial de Guimarães, processo n.º 12/99.

II — Acórdão de 5 de Novembro de 1999 do Tribunal da Relação do Porto.

I — Para além do assento referido no texto do acórdão poderão ver-se, na mesma linha, por
exemplo, os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 25 de Janeiro de 1996 ou de 10 de Dezem-
bro de 1996, respectivamente, Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de
Justiça, 1996, tomo I, pág. 189, e tomo III, pág. 203.

II e III — Quanto aos pressupostos do enriquecimento sem causa poderá ver-se em consonância,
e entre muitos outros, o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 24 de Janeiro de 1978, Boletim
do Ministério da Justiça, n.º 273, pág. 244.

(J. S. M.)
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Recursos — Tribunais superiores e respectiva competência —
Conhecimento dos vícios enunciados no artigo 410.º do Código
de Processo Penal

I — Não existe lei que permita ao Tribunal da Relação atribuir competência ao
Supremo Tribunal de Justiça — órgão superior da hierarquia dos tribunais judiciais
(artigo 210.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa) — para julgar um re-
curso, o que proíbe a remessa dos autos para o Supremo Tribunal de Justiça com tal fina-
lidade.

II — Ainda que se entendesse — como a Relação entendeu — que o recurso devia ter
sido interposto para o Supremo Tribunal de Justiça, já nada havia a fazer para alterar a
situação, dado que, tendo então aquele sido interposto para a Relação — incorrecta-
mente, pois, segundo tal entendimento —, já ocorrera o trânsito em julgado da decisão
da 1.ª instância, por dela não ter sido interposto, em tempo, qualquer recurso para este
Supremo Tribunal, impondo-se, pois, o respeito pelo caso julgado.

III — Cabe à Relação apreciar os recursos em que se invoquem os vícios referidos
no artigo 410.º, n.os 2 e 3, do Código de Processo Penal, independentemente de serem
bem ou mal invocados, dado que o Supremo Tribunal de Justiça deles não pode conhecer
quando tenham por objecto acórdãos finais proferidos pelo tribunal colectivo. É o que se
extrai do disposto nos artigos 432.º, alínea d), e 434.º daquele diploma. Nestes casos
funciona o regime-regra, que é o da interposição dos recursos para a Relação — arti-
gos 427.º e 428.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

IV — A Relação, ao proferir o acórdão, violou as regras da competência em razão
da hierarquia constantes dos artigos 427.º, 428.º, n.º 1, e 432.º, alínea d), do Código de
Processo Penal, regras essas que, aliás, impedem que possa haver qualquer conflito de
competência entre o Supremo Tribunal de Justiça e as Relações.

V — A violação das referidas regras de competência constitui nulidade insanável,
que deve ser oficiosamente declarada em qualquer fase do procedimento, nos termos do
artigo 119.º, alínea e), do Código de Processo Penal. O acórdão da Relação é, pois, nulo
e de nenhum efeito.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 105/2000

ACORDAM, em conferência, no Supremo Tri-
bunal de Justiça:

1.  No processo comum colectivo n.º 224/98,
do Tribunal de Círculo de Valongo, respondeu,
sob acusação do Ministério Público e do assis-
tente Sérgio Almeida Cruz, o arguido Marcelino
Pereira Gomes, que foi condenado, como autor
material de um crime de homicídio qualificado,
na forma tentada, com dolo eventual, previsto e
punido pelos artigos 14.º, n.º 3, 22.º, 23.º, n.º 2,
73.º, n.º 1, 131.º e 132.º, n.os 1 e 2, alínea c) — ou d),
actualmente —, na pena de quatro anos de prisão.

Inconformado com esta decisão, dela o ar-
guido interpôs recurso para o Tribunal da Rela-
ção do Porto, o qual foi admitido sem que hou-
vesse alteração do tribunal superior que deveria
apreciá-lo.

Respondendo, o Ministério Público pugnou
pela manutenção do acórdão recorrido.

Apresentado o processo na Relação do Porto,
o Ex.mo Magistrado do Ministério Público, na
vista inicial, deduziu, como questão prévia, que
a competência para a apreciação do recurso cabe
a este Supremo Tribunal, ao que se opôs o re-
corrente.
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De seguida, a referida Relação, na sequência
de parecer do Ex.mo Relator do processo, profe-
riu acórdão em que, entrando na apreciação do
recurso no que concerne à nulidade invocada pelo
recorrente, decidiu declarar a incompetência ma-
terial da mesma Relação e ordenar a subida dos
autos a este Supremo Tribunal.

Neste Supremo Tribunal, o Ex.mo Procurador-
-Geral Adjunto emitiu parecer no sentido de que
os autos devem ser remetidos para o Tribunal da
Relação uma vez que o recurso não visa o reexame
exclusivo da matéria de direito, escapando, pois,
à competência deste Supremo Tribunal.

Seguidamente, o relator entendeu que este
Supremo Tribunal não pode conhecer do recur-
so, pelo que os autos devem ser remetidos para a
Relação do Porto.

Colhidos os vistos legais, vieram os autos à
conferência para ser decidida esta questão.

Cumpre, pois, decidir.

2.  Antes de mais, há que dizer que não existe
lei que permita à Relação atribuir competência
ao Supremo Tribunal de Justiça — órgão supe-
rior da hierarquia dos tribunais judiciais (artigo
210.º, n.º 1, da Constituição da República Portu-
guesa) — para julgar um recurso, o que proíbe a
remessa dos autos para este Supremo Tribunal
com tal finalidade.

A questão que se põe, no caso em apreço, não
tem nada a ver com a competência em razão da
matéria, mas sim com a competência hierárquica,
pelo que não se aplicam aqui os artigos 32.º,
n.º 1, e 33.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
que só se reportam àquela primeira competên-
cia, ou seja, quando estiverem em causa tribu-
nais que funcionem em 1.ª instância — ver Maia
Gonçalves, Código de Processo Penal, 7.ª ed.,
págs. 106 (nota 2 ao artigo 27.º) e 113 (nota 3 ao
artigo 33.º).

A Relação, neste particular, devia ter-se con-
finado, quando muito, a uma decisão de não co-
nhecimento do recurso, cabendo recurso da mesma
para este Supremo Tribunal — ver os artigos
400.º e 432.º, alínea b), do Código de Processo
Penal.

Por outro lado, ainda que se entendesse —  como
a Relação entendeu — que o recurso devia ter
sido interposto para o Supremo Tribunal de Jus-
tiça, já nada havia a fazer para alterar a situação,

dado que, tendo então aquele sido interposto para
a Relação — incorrectamente, pois, segundo tal
entendimento — já ocorrera o trânsito em jul-
gado da decisão da 1.ª instância, por dela não ter
sido interposto, em tempo, qualquer recurso para
este Supremo Tribunal, impondo-se, pois, o res-
peito pelo caso julgado.

Sucede ainda que a Relação não deixou de co-
meçar a apreciar a nulidade invocada pelo recor-
rente, para concluir pela sua não verificação.

Logo, a Relação iniciou a apreciação do re-
curso, pelo que tinha de levar esta apreciação até
ao fim, sob pena de existirem dois tribunais su-
periores a conhecer do mesmo recurso, o que é
aberrante. De facto, é patente que a nossa lei
processual penal não pretendeu tal solução e se-
ria muito estranho que a tivesse adoptado face
ao direito processual em geral.

Em suma, cabe à Relação apreciar os recursos
em que se invoquem os vícios referidos no ar-
tigo 410.º, n.os 2 e 3, independentemente de se-
rem bem ou mal invocados, dado que o Supremo
Tribunal de Justiça deles não pode conhecer quan-
do tenham por objecto acórdãos finais proferi-
dos pelo tribunal colectivo. É o que se extrai do
disposto nos artigos 432.º, alínea d), e 434.º do
Código de Processo Penal. Nestes casos fun-
ciona o regime-regra, que é o da interposição dos
recursos para a Relação — artigos 427.º e 428.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal.

Voltando ao caso dos autos, há que dizer que
o que o recorrente rigorosamente invocou foi o
vício referido no artigo 410.º, n.º 2, alínea b), do
Código de Processo Penal — contradição insa-
nável entre a fundamentação e a decisão — ca-
bendo à Relação apreciar se ele se verifica ou não
e não a este Supremo Tribunal que se tem de
limitar ao reexame da matéria de direito.

Verifica-se, assim, que a Relação do Porto, ao
proferir o acórdão em questão, violou as regras
da competência em razão da hierarquia cons-
tantes dos artigos 427.º, 428.º, n.º 1, e 432.º, alí-
nea d), do Código de Processo Penal, regras es-
sas que, aliás, impedem que possa haver qualquer
conflito de competência entre o Supremo Tribu-
nal de Justiça e as Relações (de resto, face ao
disposto no artigo 36.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, qual seria o tribunal que dirimiria tal
conflito? — cfr. o artigo 116.º, n.º 1, do Código
de Processo Civil) — ver os recentes acórdãos



229 Direito Processual PenalBMJ 495 (2000)

deste Supremo Tribunal de 24 de Novembro
de 1999 (processo n.º 1132/99, 3.ª Secção) e de
2 de Dezembro de 1999 (processo n.º 790/99,
5.ª Secção).

Ora, a violação das referidas regras de compe-
tência constitui nulidade insanável, que deve ser
oficiosamente declarada em qualquer fase do pro-
cedimento, nos termos do artigo 119.º, alínea e),
do Código de Processo Penal. O acórdão da Re-
lação é, pois, nulo e de nenhum efeito.

Portanto, não visando o recurso exclusiva-
mente o reexame de matéria de direito, compete à
Relação do Porto o seu conhecimento, para onde,

aliás, foi correctamente interposto e para onde
terão de ser remetidos os autos.

3.  Pelo exposto, acorda-se em julgar nulo e de
nenhum efeito o acórdão do Tribunal da Relação
do Porto e em não conhecer do recurso, ordenan-
do-se a remessa dos autos para aquele tribunal
para aí continuar a apreciação do recurso.

Lisboa, 30 de Março de 2000.

Abranches Martins (Relator) — Hugo Lo-
pes — Guimarães Dias.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do Tribunal Judicial de Valongo, processo n.º 224/98.

II — Acórdão do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 917/99.

I e II, IV e V — A doutrina aqui defendida não teve nunca o apoio da grande parte da jurispru-
dência e foi criticada no acórdão do Tribunal Constitucional de 17 de Maio de 2000, proferido no
processo n.º 305/2000, que julgou inconstitucional, por ofensa do n.º 1 do artigo 32.º da Constituição,
o complexo normativo constituído pelos artigos 33.º, n.º 1, 427.º, 428.º, n.º 2, e 432.º, alínea d), todos
do Código de Processo Penal, interpretado no sentido de que, em recurso interposto do acórdão final
proferido pelo tribunal colectivo da 1.ª instância pelo arguido e para o Supremo Tribunal de Justiça,
muito embora nele também se intente reapreciar a matéria de facto, aquele tribunal de recurso não
pode determinar a remessa do processo ao Tribunal da Relação.

A tese do acórdão levaria, na verdade, a que uma garantia constitucionalmente consagrada, como
é a do direito ao recurso, fosse totalmente sacrificada pela obediência cega a formalismos que nem
sequer são impostos inequivocamente pela lei.

III — Também não é matéria pacífica na jurisprudência do Supremo Tribunal, porquanto tem
havido quem sustente que os vícios do artigo 410.º são matéria de direito. Embora minoritária, esta
última corrente apoia-se no facto de que, sendo alegados apenas esses vícios, isso só pode significar
que não se discute a matéria de facto. Apenas se procura demonstrar que esta contém em si algum ou
alguns daqueles vícios.

Há ainda quem defenda poder o Supremo conhecer dos vícios do artigo 410.º, apesar de não
serem invocados e de apenas se pretender o reexame da matéria de direito, se, após a análise da
decisão, se chegar à conclusão de que ela contém algum ou alguns desses vícios.

Pelo que fica dito, fácil é constatar que a matéria tratada no acórdão se encontra numa fase de
elaboração doutrinária e jurisprudencial, sendo, por isso, aconselhável a leitura das anotações aos
preceitos nele referidos na última edição do Código Penal, de Maia Gonçalves e Leal Henriques e
Simas Santos.

(A. P. A. H.)
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Escuta telefónica — Requisitos — Formalidades

I — Para que as escutas telefónicas possam ser legalmente admissíveis torna-se
necessário:

— Que sejam ordenadas ou autorizadas por um juiz,
— Que respeitem a um dos crimes elencados nas diversas alíneas do n.º 1

do artigo 187.º do Código de Processo Penal;
— Que haja um processo a correr, não podendo consistir numa investiga-

ção pré ou extraprocessual, mas, pelo contrário, assentar numa suspeita sufi-
cientemente alicerçada da prática do crime;

— Que sejam fundamentadas na existência de «razões para crer que a
diligência se revelará de interesse para a descoberta da verdade ou para a
prova».

II — O auto a que se refere o n.º 1 do artigo 188.º do Código de Processo Penal
destina-se tão-somente a dar fé à operação de intercepção enquanto tal. Significa isso
que deverá mencionar, inter alia, o despacho judicial que ordenou ou autorizou a
intercepção, a identidade da pessoa a que a ela procedeu, a identificação do telefone
interceptado e os circunstancialismos de tempo, modo e lugar da intercepção, mas já não
assim a transcrição das gravações.

III — Dado que as escutas telefónicas «são portadoras de uma danosidade social
polimórfica e pluridimensional», não é constitucionalmente admissível que as mesmas
possam ser realizadas fora de um quadro de verdadeiro controlo jurisdicional que ga-
ranta a salvaguarda de direitos e liberdades e que obste a que eventuais situações
perversas, ou de atropelo, possam ser geradas ou cometidas.

IV — Porque assim é, a essencialidade dessa garantia não pode ficar dependente
da existência ou não de meios humanos ou técnicos susceptíveis de num dado momento
assegurar a «imediatividade» das transcrições, quer pelas insuficiências existentes a
esse nível, quer porque na normalidade dos casos o material a processar ser relativa-
mente extenso.

V — Não são pois as transcrições, mas as próprias «fitas gravadas», tal como
decorre, apertis verbis, do artigo 188.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, que com o
auto de intercepção e gravação deverão ser entregues ao juiz de instrução.

VI — Este, depois de as ouvir, caso entenda existirem elementos com relevo para a
prova, deverá, nessa altura, então sim, determinar a sua transcrição.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 1145/98

ACORDAM na 5.ª Secção Criminal do Supremo
Tribunal de Justiça:

I — Na 3.ª Vara Criminal de Lisboa foram
submetidos a julgamento os arguidos: Joana Sa-
lada Relvas, solteira, modelo, nascida a 25 de
Fevereiro de 1974, natural de Bruxelas, Bélgica,
filha de José Maria Prestes Relvas e de Irene

Carreira de Sousa Salada, residente na Rua de
Passos Manuel, 26, 7.º, esquerdo, em Lisboa
(actualmente presa no Estabelecimento Prisional
de Tires); João Carlos Cabral Henriques, sol-
teiro, montador de palcos, nascido a 3 de Janeiro
de 1970 na freguesia de São Domingos de Benfica,
concelho de Lisboa, filho de José Alexandre Coto
Henriques e de Aidé Berta Cabral Henriques,
residente na Rua de Maria Pimentel Montene-
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gro, 3, 7.º, esquerdo, em Lisboa (actualmente
preso no Estabelecimento Prisional de Caxias);
Jorge Miguel Martins Manteigas Gomes, sol-
teiro, empregado de artes gráficas, nascido a 2 de
Maio de 1976 na freguesia de Nossa Senhora de
Fátima, concelho de Lisboa, filho de José Avelino
Manteigas Gomes e de Mercedes Costa Pinto
Martins Gomes, residente na Rua dos Arneiros,
92, 5.º, A, em Benfica (actualmente preso no
Estabelecimento Prisional junto da Polícia Judi-
ciária); Pedro Henrique Prudêncio Costa, sol-
teiro, arquitecto, nascido a 19 de Setembro de
1970, natural de Rio Maior, filho de Henrique
Miguel Ferreira Costa e de Maria Liseta Nunes
Prudêncio Costa, residente na Praceta do Movi-
mento das Forças Armadas, 9, 3.º, direito, em
Vila Franca de Xira; Ricardo Manuel Soares Mar-
ques, solteiro, repositor de loja, nascido a 16 de
Maio de 1978 na freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, filho de Manuel
Carreira Marques e de Maria de Fátima Soares
Ribeiro Marques, residente na Rua de Cláudio
Nunes, 78, rés-do-chão, em Lisboa; Ricardo José
Esteves da Silva, solteiro, operador de tele-
marketing, nascido a 10 de Fevereiro de 1977 na
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, filho de José Manuel Franco da Silva
e de Isaura Maria Martins Esteves da Silva, resi-
dente na Rua de Cláudio Nunes, 83, cave, direita,
em Lisboa; Vítor Manuel de Amorim Torres
Esteves, solteiro, estudante-trabalhador, nascido
a 21 de Maio de 1974 na freguesia de Nossa
Senhora de Fátima, concelho de Lisboa, filho de
Manuel António Esteves e de Maria Carolina de
Amorim Torres Esteves, residente na Rua de
Camilo Pessanha, 25, em Queijas; Fernando Luís
Marabuto Alves, solteiro, operador de loja, nas-
cido a 17 de Outubro de 1975 na freguesia de São
Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho
de Carlos Alberto Martins Alves e de Eva da
Conceição Marabuto, residente na Rua de Ca-
louste Gulbenkian, 858, rés-do-chão, esquerdo,
na Pontinha, pronunciados como autores mate-
riais de um crime de tráfico de estupefacientes,
previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com refe-
rência às tabelas I-C e II-A anexas a este diploma
e ainda a arguida Joana Relvas, em concurso real,
um crime previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1 e 3, do Código Penal, pela prática dos fac-

tos vertidos no despacho de fls. 1132 a 1139,
cujo teor se dá aqui por reproduzido.

II — Por acórdão prolatado em 22 de Julho de
1998 foi decidido julgar a acusação parcialmente
procedente por provada e em conformidade:

a) Absolver o arguido Pedro Henrique Pru-
dêncio Costa da prática do crime que lhe era
imputado;

b) Absolver a arguida Joana Relvas da prática
do crime de falsificação que lhe era imputado;

c) Condenar os arguidos Joana Salada Relvas,
João Carlos Cabral Henriques, Jorge Miguel
Martins Manteigas Gomes, Ricardo Manuel
Soares Marques, Ricardo José Esteves Silva,
Vítor Manuel Amorim Torres Esteves e Fernando
Luís Marabuto Alves como autores materiais de
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto
e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência às
tabelas I-C e II-A anexas a este diploma:

— A Joana Relvas na pena de 7 anos e
6  meses de prisão e em cúmulo jurídico com a
pena imposta no processo n.º 45/95, na pena
única de 8 anos de prisão;

— O João Carlos na pena de 5 anos e 6 meses
de prisão;

— O Jorge Miguel na pena de 5 anos e
6 meses de prisão;

— O Ricardo Marques na pena de 3 anos e
6 meses de prisão;

— O Ricardo Silva na pena de 3 anos e
3 meses de prisão;

— O Vítor Esteves na pena de 2 anos de
prisão;

— O Fernando Alves na pena de 18 meses de
prisão; pena esta que fica suspensa na sua exe-
cução pelo período de 2, com acompanhamento
pelo Instituto de Reinserção Social;

d) Foram condenados ainda nas custas do pro-
cesso e declararam-se perdidas a favor do Estado
as quantias monetárias, os cofres, os telemóveis,
os pager, documentos e mais objectos apreen-
didos.

III — Inconformados com esta decisão dela
recorreram os arguidos Joana Salada Relvas, Vítor
Manuel Amorim Torres Esteves, Ricardo Ma-
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nuel Soares Marques, Ricardo José Esteves da
Silva e Jorge Miguel Martins Gomes.

A) A arguida Joana Salada Relvas, no seu re-
curso interposto de fls. 2305 a fls. 2324 dos
autos, apresentou como conclusões:

«1.ª — Damos por integralmente reproduzi-
dos as conclusões vertidas nos dois recursos in-
tercalares, sendo certo que após a realização da
audiência de julgamento a defesa ficou ainda mais
convencida dos argumentos então apresentados.

2.ª — Designadamente quanto ao facto de não
terem sido levadas a cabo todas as diligências,
pela Polícia Judiciária, e só após se solicitar a
competente autorização para se interceptar os
postos telefónicos escutados.

O mesmo se diga relativamente ao facto de as
diligências levadas a cabo pela Polícia Judiciária
terem sido, quase todas elas, resultado directo e
causal do meio de prova, escutas telefónicas.

3.ª — Foi também devido a essas intercepções
que se conseguiu identificar a arguida Joana como
suspeita.

4.ª — A defesa apresentou contestação tendo
alegado vários factos que pretendia ver dis-
cutidos.

5.ª — Porém, o douto acórdão não deu como
provada nem como não provada a matéria fáctica
alegada pela defesa, aliás, tal matéria não foi se-
quer valorada.

6.ª — Ora, os factos alegados pela defesa reves-
tiam-se de grande importância para a recorrente.

7.ª — Importância esta que se prendia com a
medida da pena: consumo de produtos estupefa-
cientes, bem como a sua recuperação. Imaturi-
dade e ausência de sentido crítico cujos elementos
estão apoiados por dois relatórios.

8.ª — Esses factos revestiam-se de importân-
cia também no que concerne ao preenchimento
dos elementos que fazem parte do tipo de crime:
o facto de residir ou não no local onde foi apreen-
dida droga, o facto de se deslocar à Holanda com
o objectivo de adquirir produtos para a sua acti-
vidade profissional.

9.ª — A não valoração destes factos alegados
pela defesa tem como consequência a nulidade
do presente acórdão.

10.ª — Caso seja dada outra interpretação ao
artigo 374.º, n.º 2, do Código de Processo Penal,

então este preceito está ferido de inconstitucio-
nalidade por violar o artigo 32.º da Constituição
da República Portuguesa.

11.ª — No douto acórdão deu-se como pro-
vado que a recorrente tinha uma ascendência
afectiva sobre os seus co-arguidos João Carlos e
Jorge Gomes.

12.ª — Porém, o relatório de perícia conside-
rou que a Joana era uma pessoa imatura e depen-
dente de um ponto de vista afectivo, sendo certo
que as suas relações amorosas eram mantidas
com os dois referidos arguidos.

13.ª — Acresce ainda que a Joana tinha à data
da alegada prática dos factos 21 e 22 anos en-
quanto que o seu co-arguido João Carlos tinha
26 anos. Mais difícil se torna entender a conclu-
são do tribunal, quando se diz que a Joana exer-
cia ascendência sobre o João Carlos.

14.ª — Acresce ainda que o psiquiatra que
seguiu a recorrente ao longo de 8 meses concluiu
em sentido oposto do douto tribunal.

15.ª — Verifica-se, portanto, manifesto erro
de apreciação da prova.

16.ª — Mas se por mero raciocínio académico
se entender pelo não provimento dos vícios apon-
tados nesta peça processual, bem como nos dois
recursos já anteriormente apresentados, somos
de parecer que a pena aplicada se mostra excessi-
vamente elevada.

17.ª — Com efeito o douto tribunal teve a
necessidade de procurar vários argumentos para
sustentar a pena aplicada.

18.ª — Na verdade alega que o crime de trá-
fico de estupefacientes tem de ser combatido com
severidade, sendo certo que existe jurisprudên-
cia no sentido de que penas severas não produ-
zem os fins pretendidos, para além de este tipo
de crime dever ser combatido com outras armas.

19.ª — Deu como provado que a ilicitude deste
crime é muito elevada tendo em consideração a
natureza das substâncias apreendidas, enten-
dendo, por isso, que o ecstasy produz efeitos
muito graves, comparando-o, ao nível da ilicitude,
com a heroína e cocaína.

20.ª — Ora, existem estudos no sentido
oposto, designadamente que os efeitos positi-
vos desta droga superam os negativos.

21.ª — É também do conhecimento comum
que este tipo de droga não produz os efeitos
graves, quer ao nível da degradação humana, quer
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ao nível da criminalidade secundária que os pro-
duzidos pelo consumo das chamadas drogas
duras.

22.ª — Resulta pois que o douto tribunal par-
tiu de um pressuposto errado ao considerar a
ilicitude muito elevada com base na natureza do
ecstasy.

23.ª — O douto tribunal retira também parte
de uma passagem do relatório pericial para fun-
damentar a gravidade da conduta da recorrente,
sendo certo que outros elementos, favoráveis à
mesma, e contidos no mesmo documento, não
foram valorados no douto acórdão.

24.ª — Designadamente que a Joana man-
tinha uma relação afectiva com o João Carlos,
estando a recorrente dependente desta relação
amorosa.

25.ª — O comportamento da Joana é bem
diferente daquele que regra geral evidencia o tra-
ficante tipo, ou seja, a necessidade de ter o maior
número de pessoas para colocar a droga.

26.ª — O douto tribunal também não valorou
a importância decisiva que o consumo de drogas
implica nos factos alegadamente perpetrados pela
recorrente, conforme se diz no relatório.

27.ª — Ora, o consumo de drogas constitui
factor atenuativo no cometimento do crime de
tráfico.

28.ª — O douto tribunal também não valorou
os problemas graves que a arguida enfrentou du-
rante a adolescência e reflectidos na formação da
sua personalidade.

29.ª — Pelo contrário, quando se fundamenta
a pena na deformação da sua personalidade está-
-se a condenar para além da culpa. Com efeito,
em vez de se condenar o comportamento da ar-
guida está-se a condenar o comportamento tido
por outras pessoas na sua formação.

30.ª — Não valorou ainda o douto tribunal a
idade da arguida no momento dos factos, 21 e 22
anos, bem como a sua imaturidade.

31.ª — Do que resulta a pena a aplicar não se
dever afastar do mínimo legal.»

Violaram-se as seguintes disposições:

Artigos 169.º e 374.º do Código de Processo
Penal;

Artigo 71.º do Código Penal;
Artigo 32.º da Constituição da República Por-

tuguesa.

Nestes termos e demais de direito deverá o
presente recurso obter provimento e, em conse-
quência:

a) Anular-se o presente acórdão com todas
as consequências legais; ou

b) Condenar-se a recorrente numa pena pró-
xima do mínimo legal.

B) O arguido Vítor Manuel Amorim Torres
Esteves, no desenvolvimento da motivação do
recurso por si interposto (cfr. fls. 2334 a 2347),
apresentou as seguintes conclusões:

«1.ª — O arguido Vítor Esteves foi conde-
nado pela prática de um crime tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido no artigo 21.º do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, na pena
de 2 anos de prisão efectiva.

2.ª — Sem conceder sobre a bondade da con-
denação, dada a nosso ver a inexistência de prova
suficiente e cabal sobre o exercício pelo referido
arguido de uma actividade de comercialização de
estupefacientes durante pelo menos 6 meses a
terceiros que se desconhecem, apesar dos inú-
meros elementos probatórios constantes dos
autos.

3.ª — E de com esse facto se ter violado ex-
pressamente o princípio do in dubio pro reo.

4.ª — Dir-se-á que ficou sobejamente pro-
vada a confissão e arrependimento do arguido, a
sua inserção familiar através da vivência quoti-
diana com os pais, a sua ausência de anteceden-
tes criminais, a sua frequência de um curso supe-
rior, nomeadamente de Ciências da Comunica-
ção na Universidade Autónoma de Lisboa, a sua
inserção em termos laborais e sociais.

5.ª — Factos que foram valorados pelo tribu-
nal a quo no sentido de atenuar especialmente a
pena aplicada ao arguido em 2 anos de prisão, de
acordo com o disposto no artigo 72.º do Código
Penal, representando a mesma ‘um severo juízo
de censura da comunidade jurídica’.

6.ª — E que deveriam igualmente ter determi-
nado que o citado tribunal tivesse concluído pela
aplicação ao arguido Vítor Esteves do regime da
suspensão, da execução da pena de prisão nos
termos dos artigos 50.º e seguintes do Código
Penal.
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7.ª — Como, aliás, tinha sido peticionado pela
própria digníssima magistrada do Ministério Pú-
blico nas suas doutas alegações finais em sede de
julgamento, e uma vez que a censura do facto e a
ameaça de prisão realizam de forma adequada e
suficiente as finalidades da punição (punitiva,
preventiva e ressocializadora).

8.ª — Ao ter decidido em contrário, o douto
acórdão recorrido violou expressamente o dis-
posto no artigo 50.º do Código Penal, no sentido
de que a suspensão de execução da pena de pri-
são devia ter sido aplicada ao arguido Vítor
Esteves.

Nestes termos deve o presente recurso ser
julgado procedente e, em consequência, ser apli-
cado ao arguido o regime da suspensão da exe-
cução da pena de prisão de 2 anos em que foi
condenado, nos termos dos artigos 50.º e seguin-
tes do Código Penal.»

C) O arguido Ricardo Manuel Soares Mar-
ques apresentou as seguintes conclusões no seu
recurso interposto de fls. 2382 a fls. 2400 dos
autos:

«1.ª — Ricardo Manuel Soares Marques foi
condenado pelo tribunal a quo numa pena de
3 anos e 6 meses de prisão, decisão de que ora se
recorre.

2.ª — O recorrente centra a sua discordância
relativamente à decisão recorrida em 4 pontos:

— A incorrecta aplicação do regime especial
para jovens no tocante à escolha da medida da
pena concreta;

— A injustificada falta de uma maior pari-
dade entre o arguido ora recorrente, por um lado,
e, por outro, os co-arguidos Vítor Esteves e
Ricardo Silva, na aplicação das penas concretas,
revelada pelo acórdão recorrido;

— O resultado final desadequado a que se
chegou tendo em atenção os factos e a personali-
dade do arguido, por um lado, e, por outro, as
evidentes necessidades de efectiva reinserção
social que, a manter-se a decisão da 1.ª instância,
ficam seriamente comprometidas;

— Por consequência dos primeiros pontos, a
não ponderação e aplicação de uma pena cuja
execução fique suspensa.

3.ª — À data dos factos (‘[...] seguramente
desde finais de 1995 [...]’ e ‘[...] por um período
de cerca de seis meses [...]’ — cfr. matéria de
facto dada como provada), o arguido contava 17
anos de idade, tendo completado os 18 anos pou-
cas semanas antes de ter sido detido.

4.ª — Entende-se que o tribunal a quo con-
cluiu correctamente ao ter consignado (cfr. fls. 20,
1.º parágrafo, do acórdão) que:

‘[...] quanto a estes três arguidos — referin-
do-se também ao ora recorrente — existem sérias
razões para crer que da atenuação especial da pena
resultam vantagens para a sua reinserção social.’

5.ª — O que não se compreende, nem tão-
-pouco se aceita, é que a aplicação do regime
penal especial para jovens ao arguido ora recor-
rente tenha apenas conduzido à aplicação de uma
pena de 3 anos e 6 meses, que se considera exces-
siva.

6.ª — O arguido era e é jovem (tem neste
momento 20 anos):

— O arguido tem trabalho fixo e remunerado
(permanente nos últimos 2 anos);

— O arguido vive integrado numa família;
— O arguido foi consumidor de haxixe;
— O arguido abandonou as aludidas práticas

ilícitas e deixou o consumo de drogas;
— O arguido confessou todos os factos que

lhe eram imputados;
— O arguido demonstrou arrependimento;
— O arguido não tem antecedentes criminais.

7.ª — Face à matéria de facto apurada, qual
seria, então, a medida concreta da pena que se
adequaria ao ora recorrente?

8.ª — Certamente que pesariam, no mínimo,
as seguintes circunstâncias:

— O recorrente confessou integralmente os
factos que lhe eram imputados, enquanto os co-
-arguidos João Carlos e Jorge Miguel não presta-
ram quaisquer declarações;

— O recorrente mostrou-se arrependido, o
que, pelo supra-exposto, não se aplica aos ou-
tros dois co-arguidos em causa;

— O recorrente tem tido desde Julho de 1996
ocupação laboral permanente e foi consumidor
de haxixe, tendo, por exemplo, o co-arguido
Jorge Miguel continuado a consumir drogas até
22 de Maio de 1998 — altura em que foi preven-
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tivamente detido — e não se tendo provado exis-
tir qualquer trabalho da sua parte;

— Ao recorrente foi apreendido o que consta
dos pontos 21 e 22 da matéria de facto provada,
enquanto, por exemplo, aos arguidos João Carlos
e Jorge Miguel foram apreendidas quantidades
bem superiores, quer de dinheiro, quer de estu-
pefaciente;

— Por último, no que toca à apreciação da
culpa concreta de cada arguido, também não res-
tam dúvidas, nem sequer para o tribunal a quo,
quanto à menor culpa do arguido ora recorrente
relativamente aos co-arguidos João Carlos e
Jorge Miguel.

9.ª — Face a todas as circunstâncias referidas
no ponto antecedente, é relativamente simples
concluir que a pena a aplicar ao arguido ora re-
corrente seria, no caso de se tratar de um impu-
tável adulto, ou seja, não jovem, e, logo, não
beneficiar de qualquer atenuação especial, uma
pena que estaria muito seguramente entre os
4 anos e os 4 anos e 6 meses de prisão.

10.ª — O raciocínio expendido acima serve
para aquilatar da incorrecta aplicação da medida
concreta de 3 anos e 6 meses ao ora recorrente,
após a ponderação e aceitação do regime penal
especial para jovens que foi aplicado ao arguido
ora recorrente.

11.ª — O Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro, ao remeter para uma medida da pena
calculada de acordo com as regras gerais da ate-
nuação especial da pena, tem como efeito uma
acentuada redução, quer ao nível da medida abs-
tracta máxima da pena — redução de um terço —,
quer ao nível da medida abstracta mínima da
pena — redução para um quinto.

12.ª — Isso significa que o legislador quis
expressamente um resultado final, ao nível da
medida concreta da pena, igualmente muito signi-
ficativo!

13.ª — Atente-se que no caso dos presentes
autos a medida máxima da pena abstracta desce
de 12 anos de prisão para 8 anos de prisão, por
um lado, e, por outro, a pena mínima desce
de 4 anos de prisão para cerca de 9 meses de
prisão.

14.ª — Se ao arguido ora recorrente, sem qual-
quer atenuação especial da pena, ser-lhe-ia aplicá-
vel uma pena concreta próxima do limite inferior
previsto no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 15/93,

ou seja, próxima dos 4 anos de prisão, não se
compreende que, após a operação de atenuação
especial da pena, a pena se venha a situar nos
3 anos e 6 meses.

15.ª — Trata-se de uma redução muito pouco
significativa e que frustra os objectivos forte-
mente ressocializadores em que se baseia o De-
creto-Lei n.º 401/82, tendo-se, em concreto e
pelos fundamentos supradescritos, violado o ar-
tigo 4.º deste diploma legal, em conjugação com
aos artigos 71.º, n.os 1 e 2, 72.º, n.os 1 e 2, e 73.º,
n.º 1, e 40.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal
vigente.

16.ª — Afigura-se que a medida da pena con-
creta a aplicar ao recorrente deverá situar-se
abaixo dos 3 anos de prisão, entendendo-se
adequado fixá-la entre os 2 anos e os 2 anos e
6 meses de prisão, o que se requer.

17.ª — Por outro lado, não se compreende a
motivação fáctico-jurídica que terá determinado
o tribunal a quo a aplicar ao ora recorrente Ricardo
Marques a pena de 3 anos e 6 meses de prisão,
quando no mesmo acórdão se aplicou aos co-
-arguidos Vítor Esteves, Ricardo Silva e Fernando
Alves as penas de, respectivamente, 2 anos,
3 anos e 3 meses e 1 ano e 6 meses de prisão.

18.ª — Atente-se que o tribunal dá como pro-
vado que todos estes arguidos desde data não
apurada, mas seguramente desde finais de 1995,
se vinham dedicando à comercialização de haxixe,
ecstasy e LSD.

19.ª — O tipo de estupefaciente envolvido
também é exactamente o mesmo e o período de
tempo dado como provado também é totalmente
coincidente.

20.ª — Todos os arguidos aqui em causa reve-
lam ausência de quaisquer antecedentes criminais.

21.ª — Também não existem diferenças quan-
titativas referentes à data das detenções e apreen-
sões de estupefacientes e dinheiro que justifi-
quem — pelo contrário — a pena mais gravosa
aplicada ao recorrente face aos co-arguidos refe-
ridos.

22.ª — Não existe, por outro lado, o menor
suporte fáctico para se concluir por uma dife-
rença quantitativa, durante o período em que
foram comercializados estupefacientes, entre os
arguidos Ricardo Marques, ora recorrente, por
um lado, e arguidos Vítor Esteves, Ricardo Silva
e Fernando Alves, por outro.
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23.ª — O único elemento quantitativo dado
como provado quanto ao período a que os autos
se reportam encontra-se nos pontos 9 e 10 e
apenas permite colocar em pé de igualdade os
arguidos Vítor Esteves, Ricardo Marques, Ri-
cardo Silva e Fernando Alves, por contraposição
aos arguidos Joana Relvas e João Carlos.

24.ª — Efectivamente, lê-se no ponto 9 que o
‘João Carlos mantinha [...] uma relação íntima
com a arguida Joana, sendo abastecido por esta
de haxixe, ecstasy e LSD’ e, no ponto 10, ‘Poste-
riormente, o João Carlos fazia distribuição a
revendedores, em quantidades mais pequenas,
encontrando-se entre estes os arguidos Ricardo
Marques, Ricardo Silva, Vítor Esteves e Fer-
nando Alves’.

25.ª — Quanto às condições familiares,
laborais e pessoais, fácil é concluir, pela leitura
dos pontos 70 a 92 da matéria de facto dada
como provada, não existir qualquer diferença
qualitativa entre o ora recorrente e os arguidos
Vítor Esteves, Ricardo Silva e Fernando Alves.

26.ª — Assim, todos vivem integrados nos
respectivos agregados familiares, constituídos por
pais e nalguns casos também avós e irmãos (com
excepção do arguido Fernando), todos foram con-
sumidores de estupefacientes e abandonaram
esses consumos e todos têm trabalho e ou ocupa-
ção profissional estável e permanente.

27.ª — Quanto à postura processual assu-
mida, todavia, deparamos com algumas diferenças.

28.ª — O arguido ora recorrente confessou
integralmente os factos que lhe eram imputados
e dados como provados, enquanto o co-arguido
Vítor Esteves apenas confessou ter adquirido,
durante 6 meses, estupefaciente ao co-arguido
João Carlos, ou seja, este último arguido apenas
fez uma confissão parcial de aquisição de estu-
pefaciente, não tendo, ao contrário do ora recor-
rente, admitido ter vendido a terceiros tais estupe-
facientes — matéria que foi dada como provada
quanto a todos os arguidos!

29.ª — É, pois, incompreensível ter-se apli-
cado ao recorrente uma pena que excede em
1 ano e 6 meses aquela aplicada ao co-arguido
Vítor Esteves e em 2 anos aquela aplicada ao co-
-arguido Fernando Alves.

30.ª — E quanto aos co-arguidos Ricardo
Silva e Fernando Alves, atente-se que os mes-

mos não prestaram quaisquer declarações e,
ainda assim, foram-lhes aplicadas penas infe-
riores à do ora recorrente.

31.ª — O recorrente mostrou-se arrependido,
circunstância que, por força do acima exposto,
também não encontramos relativamente aos ar-
guidos Ricardo Silva e Fernando Alves.

32.ª — Arrependimento, é certo, que encon-
tramos quanto ao co-arguido Vítor Esteves mas
legalmente limitado ao único facto que confes-
sou (a aquisição de estupefaciente e não a sua
comercialização) — e que vê ser-lhe aplicada uma
pena muitíssimo menor do que ao ora recorrente.

33.ª — Não se põe de modo algum em causa
a adequação da medida da pena aplicada ao co-
-arguido Vítor Esteves.

34.ª — O que não se aceita é a injustiça rela-
tiva que resulta da aplicação de uma pena de
prisão de 3 anos e 6 meses, quando cotejada tal
pena com as medidas concretas das penas apli-
cadas, particularmente aos arguidos Vítor Esteves
e Ricardo Silva,

35.ª — Justifica-se, com efeito, uma maior
paridade na aplicação das penas em questão,
desde logo pela redução da pena de prisão do ora
recorrente.

36.ª — Acresce que na aplicação das penas
nunca se pode olvidar a reintegração do agente na
sociedade, uma vez que se trata de uma das duas
grandes finalidades das penas (cfr. artigo 40.º,
n.º 1, do Código Penal).

37.ª — Os factos ocorreram há quase 3 anos:

— O recorrente não tinha quaisquer antece-
dentes criminais;

— Não praticou quaisquer novos ilícitos cri-
minais;

— Cessou o seu consumo de haxixe;
— Tem tido permanentemente ocupação pro-

fissional/laboral nos últimos anos;
— Vive integrado na sua família;
— Confessou integralmente os factos que lhe

eram imputados;
— Demonstrou arrependimento;
— E tem actualmente 20 anos de idade.

38.ª — Nunca esteve preso e cumpre exem-
plarmente todas as medidas coactivas a que se
encontra sujeito nos últimos anos, revelando forte
empenho numa nova forma de encarar e viver a
sua vida.
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39.ª — O haxixe, o ecstasy e o LSD são gene-
ralizadamente apelidados de drogas leves, com
efeitos menos danosos, por um lado, e, por ou-
tro, com um muito maior grau de reparação e
correcção comportamental.

40.ª — Na procura de um equilíbrio, tanto
quanto possível menos imperfeito, entre a pro-
tecção de bens jurídicos e a reintegração do agente
na sociedade, julga-se ser perfeitamente ade-
quada a aplicação da já anteriormente sugerida
pena entre 2 anos e 2 e 6 meses de prisão.

41.ª — A dar-se, como se acredita, provi-
mento ao presente recurso na parte em que re-
quer a aplicação ao arguido de uma pena concreta
sempre igual ou inferior a 3 anos de prisão, justi-
fica-se, no caso dos presentes autos, a ponde-
ração sobre a adequação do regime da suspensão
da execução da pena de prisão, nos termos do
artigo 50.º do Código Penal.

42.ª — Entende-se que a simples censura do
facto e a ameaça da prisão realizam deforma ade-
quada e suficiente as finalidades da punição.

43.ª — Para tal conclusão militam todas as
circunstâncias acima expostas, particularmente
nos pontos 63 a 75 da presente motivação.

44.ª — Acresce que é possível e até aconse-
lhável determinar que a suspensão da execução
da pena de prisão seja acompanhada do regime
de prova, de acordo com disposto no artigo 50.º,
n.os 2 e 5, e artigo 53.º, ambos do Código Penal
tanto mais que o arguido ora recorrente já deu
provas à sociedade, como se encontra demons-
trado nos autos, de ser merecedor da confiança
que tem de estar subjacente a semelhante decisão.

Nestes termos, deve o presente recurso mere-
cer provimento, aplicando-se ao recorrente uma
pena entre 2 anos e 2 anos e 6 meses de prisão,
devendo tal pena, por se verificarem os respecti-
vos pressupostos legais, ser suspensa e acom-
panhada do regime de prova.»

D) O arguido Ricardo José Esteves da Silva
no seu recurso interposto da decisão final
(fls. 2403 a 2423) formulou as seguintes conclu-
sões:

«1.ª — Ricardo José Esteves da Silva foi con-
denado pelo tribunal a quo numa pena de 3 anos e
3 meses de prisão, decisão de que ora se recorre;

2.ª — O recorrente centra a sua discordância
relativamente à decisão recorrida em 5 pontos:

— Da violação do disposto nos artigos 187.º
e 188.º do Código de Processo Penal e respectiva
nulidade do acórdão (B);

Subsidiariamente:

— A incorrecta aplicação do regime especial
para jovens no tocante à escolha da medida da
pena concreta (C):

— A injustificada falta de uma maior pari-
dade entre o arguido ora recorrente, por um lado,
e, por outro, os co-arguidos Vítor Esteves e
Fernando Alves na aplicação das penas concre-
tas, revelada pelo acórdão recorrido (D);

— O resultado final desadequado a que se
chegou tendo em atenção os factos e a personali-
dade do arguido, por um lado, e, por outro, as
evidentes necessidades de efectiva reinserção
social (E);

— Por consequência dos pontos (C), (D) e
(E), a não ponderação e aplicação de uma pena
cuja execução fique suspensa (F);

3.ª — Com efeito, a matéria de facto dada
como provada teve por base as intercepções
telefónicas e equivalentes (pager) constantes dos
anexos 1 a 7 (ver fls. 13, linhas 10 a 12 do acórdão
recorrido);

4.ª — Na discussão do aspecto jurídico da
causa (ponto 2.4 do acórdão), o tribunal a quo
pronuncia-se claramente sobre o peso das referi-
das escutas telefónicas na formação da sua con-
vicção e sobre a legalidade da validade de tal meio
de prova (fls. 16 e 17 do acórdão recorrido);

5.ª — O tribunal a quo conclui, na verdade,
(fls. 16, linhas 29 e seguintes) que ‘a matéria de
facto dada como provada partiu do pressuposto
de que a intercepção, gravação e transcrição das
comunicações telefónicas foram realizadas com
observância dos preceitos legais que regem esta
matéria e nesta medida foram valoradas’.

6.ª — O recorrente defende, contrariamente,
que a prova é nula, por força da conjugação dos
artigos 187.º, 188.º e 189.º do Código de Pro-
cesso Penal e artigos 34.º e 32.º, n.os 1 e 6, da
Constituição da República Portuguesa;

7.ª — Mais: sufraga-se o entendimento do
Prof. Costa Andrade expresso na Revista de
Ciência Criminal, ano 1.º, tomo III, págs. 387 e
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388, onde se lê ‘[...] as instâncias de perseguição
penal só devem recorrer às escutas telefónicas
depois de terem esgotado todas as outras possi-
bilidades de investigação [...]. É com este sentido
e alcance — e, portanto, em termos necessaria-
mente restritivos — que deve, a nosso ver, inter-
pretar-se o inciso do n.º 1 do artigo 187.º do
Código de Processo Penal’.

8.ª — A investigação começou imediata e di-
rectamente a ser realizada através das escutas
telefónicas;

9.ª — Não é, consequentemente, admissível o
recurso imediato a este meio de recolha de prova,
esperando-se pelos resultados da escuta para
confirmar ou infirmar as suspeitas — não
investigadas por qualquer outro meio —, sob
pena de violação do disposto no artigo 187.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal;

10.ª — A entender-se que o artigo 187.º do
Código de Processo Penal não exige a interpreta-
ção restritiva acima exposta, então encontra-se
este preceito legal ferido de inconstitucionalidade,
por violação dos artigos 32.º, n.os 1 e 6, e 34.º da
Constituição da República Portuguesa;

11.ª — Defende, igualmente, o arguido ora
recorrente que não se observaram as formalida-
des aí consignadas para as respectivas operações
de intercepção, gravação e junção aos autos, tor-
nando nulo qualquer meio de prova daí decor-
rente;

12.ª — Foi solicitada a prorrogação das es-
cutas telefónicas e não foi dado conhecimento ao
Tribunal do conteúdo das escutas telefónicas a
fim de o mesmo poder controlar o desenvolvi-
mento das intercepções;

13.ª — E ainda mais grave está o facto de o
prazo das intercepções ter terminado e só meses
depois é que é dado conhecimento ao Tribunal
do seu conteúdo, para serem ou não juntas aos
autos;

14.ª — Daí o ‘imediatamente’ ter como ob-
jectivo a obrigatoriedade de a Polícia Judiciária
informar o juiz do andamento das escutas, que
no caso concreto se traduzia em apresentá-las
antes de ser concedido novo prazo de prorroga-
ção e no final dar conhecimento ao Tribunal rapi-
damente e não após meses, como foi o caso dos
autos;

15.ª — Ora, a consequência da omissão das
formalidades impostas pelo artigo 188.º é a sua

nulidade, conforme ao artigo 189.º do Código de
Processo Penal;

16.ª — Entendemos que caso a interpretação
a dar ao artigo 188.º do Código de Processo Penal
seja a de as intercepções poderem ser apresenta-
das meses depois do seu fim, bem como não ser
necessário nos períodos de prorrogação a sua
apresentação para apreciação ao tribunal, que se
está a violar o artigo 32.º, n.º 6, da Constituição
da República Portuguesa, sendo aquele preceito
inconstitucional;

17.ª — Tendo o meio de prova ora em análise
sido considerado válido pelo tribunal a quo e
contribuído decisivamente para a formação da
convicção do Tribunal, face à defendida nulidade
daquele meio de prova, forçoso é concluir estar
o acórdão recorrido inquinado do mesmo grave
vício, o que determina a anulação do julgamento
e reenvio dos autos à 1.ª instância para repeti-
ção, desta vez sem qualquer vício, da audiência
de discussão e julgamento;

18.ª — Defende o recorrente não ser aplicável
às nulidades expressas invocadas no artigo 189.º
do Código de Processo Penal o regime geral das
nulidades contido nos artigos 118.º e seguintes;

19.ª — A não se perfilhar este entendimento do
artigo 118.º, n.º 3, contraria este preceito a Consti-
tuição da República Portuguesa (artigo 32.º, n.º 8);

20.ª — Entende-se que o tribunal a quo con-
cluiu correctamente ao ter consignado (cfr. fls. 20,
1.º parágrafo, do acórdão) que:

‘[...] quanto a estes três arguidos — referin-
do-se também ao ora recorrente — existem sé-
rias razões para crer que da atenuação especial
da pena resultam vantagens para a sua reinserção
social.’

21.ª — O que não se compreende, nem tão-
-pouco se aceita, é que a aplicação do regime
penal especial para jovens ao arguido ora recor-
rente tenha apenas conduzido à aplicação de uma
pena de 3 anos e 3 meses, que se considera exces-
siva;

22.ª — A pena a aplicar ao arguido ora recor-
rente seria, no caso de se tratar de um imputável
adulto, ou seja, não jovem, e, logo, não beneficiar
de qualquer atenuação especial, uma pena que
estaria muito próxima dos 4 anos de prisão;

23.ª — O regime penal especial para jovens
caracteriza-se pela forte aposta na reinserção
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social do jovem condenado e na subjacente preo-
cupação de instituição de um direito mais reedu-
cador que sancionador com adopção preferencial
de medidas correctivas, desprovidas de efeitos
estigmatizantes e cujo artigo 4.º prevê a atenua-
ção especial da pena nos termos dos artigos 73.º
e 74.º do Código Penal ao jovem condenado;

24.ª — O Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro, ao remeter para uma medida da pena
calculada de acordo com as regras gerais da ate-
nuação especial da pena, tem como efeito uma
acentuada redução, quer ao nível da medida
abstracta máxima da pena — redução para um
terço —, quer ao nível da medida abstracta mí-
nima da pena — redução para um quinto;

25.ª —Isso significa que o legislador quis ex-
pressamente um resultado final, ao nível da me-
dida concreta da pena, igualmente muito signi-
ficativo!

26.ª — Se ao arguido ora recorrente, sem qual-
quer atenuação especial da pena, ser-lhe-ia apli-
cável uma pena concreta próxima do limite
inferior previsto no artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, ou seja, próxima dos 4 anos de prisão,
não se compreende que, após a operação de ate-
nuação especial da pena, a pena se venha a situar
nos 3 anos e 3 meses;

27.ª —Trata-se de uma redução muito pouco
significativa que frustra os objectivos fortemen-
te ressocializadores em que se baseia o Decreto-
-Lei n.º 401/82, tendo-se, em concreto e pelos
fundamentos supradescritos, violado o artigo 4.º
deste diploma legal em conjugação com os arti-
gos 71.º, n.os 1 e 2, 72.º, n.os 1 e 2, 73.º, n.º 1, e
40.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal vigente;

28.ª — Afigura-se que a medida da pena con-
creta a aplicar ao recorrente deverá situar-se
abaixo dos 3 anos de prisão, entendendo-se ade-
quado fixá-la entre os 2 anos e os 2 anos e 6 me-
ses de prisão, o que se requer;

29.ª— Não se compreende a motivação
fáctico-jurídica que terá determinado o tribunal
a quo a aplicar ao ora recorrente Ricardo Silva a
pena de 3 anos e 3 meses de prisão, quando no
mesmo acórdão se aplicou aos co-arguidos Vítor
Esteves e Fernando Alves as penas de, respecti-
vamente, 2 anos e 1 ano e 18 meses de prisão;

30.ª — Não se põe de modo algum em causa a
adequação das medidas das penas aplicadas aos
co-arguidos Fernando Alves e Vítor Esteves;

31.ª — O que não se aceita é a injustiça rela-
tiva que resulta da aplicação de uma pena de
prisão de 3 anos e 3 meses, quando cotejada tal
pena com as medidas concretas as penas aplica-
das, particularmente aos arguidos Fernando Alves
e Vítor Esteves;

32.ª — Justifica-se, com efeito, uma maior
paridade na aplicação das penas em questão, des-
de logo pela redução da pena de prisão do ora
recorrente;

33.ª — O resultado final a que se chegou é
desadequado, tendo também em atenção os fac-
tos e a personalidade do arguido, por um lado,
e, por outro, as evidentes necessidades de efec-
tiva reinserção social que, a manter-se a decisão
da 1.ª instância, ficam seriamente comprome-
tidas;

34.ª —A dar-se, como se acredita, provi-
mento ao presente recurso na parte em que se
requer a aplicação ao arguido de uma pena con-
creta sempre igual ou inferior a 3 anos de prisão,
justifica-se, no caso dos presentes autos, a pon-
deração sobre a adequação do regime da suspen-
são da execução da pena de prisão, nos termos
do artigo 50.º do Código Penal;

35.ª — Efectivamente, entende-se que a sim-
ples censura do facto e a ameaça da prisão reali-
zam de forma adequada e suficiente as finalidades
da punição;

36.ª — Acresce que é possível e até aconse-
lhável determinar que a suspensão da execução
da pena de prisão seja acompanhada do regime
de prova, de acordo com o disposto no artigo
50.º, n.os 2 e 5, e artigo 53.º, ambos do Código
Penal, tanto mais que o arguido ora recorrente já
deu provas à sociedade, como se encontra de-
monstrado nos autos, de ser merecedor da con-
fiança que tem de estar subjacente a semelhante
decisão.

Nestes termos, deve o presente recurso ser
considerado procedente, declarando-se nulo o
acórdão recorrido, determinando-se a anulação
do julgamento e o consequente reenvio dos autos
à 1.ª instância para a repetição do julgamento;

Subsidiariamente, deve o recurso merecer pro-
vimento, aplicando-se ao recorrente uma pena
entre 2 anos e 2 anos e 6 meses de prisão, de-
vendo tal pena, por se verificarem os respecti-
vos pressupostos legais, ser suspensa.»
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E) O arguido Jorge Miguel Martins Gomes,
ao terminar a sua motivação melhor constante de
fls. 2449 a 2465 dos autos, apresentou, por sua
vez, as seguintes conclusões:

«1.ª — O tribunal considerou provado que
desde finais de 1995 até à sua prisão em 9 de
Julho de 1996 o Jorge Miguel se dedicava à
comercialização de estupefacientes;

2.ª — E colaborava com a Joana na distribui-
ção daqueles produtos;

3.ª — Era quem a substituía durante as suas
ausências, procedendo à entrega desses produtos;

4.ª — Considerou provado que o Jorge esteve
a cumprir o serviço militar de 9 de Janeiro de
1996 a 11 de Junho de 1996;

5.ª — Contudo, não se deu como provado
o(s) local(ais) onde cumpriu o serviço militar, o
respectivo horário, a frequência das suas deslo-
cações a Lisboa, a sua presença nesta cidade,
aquando das ausências da Joana, em resumo, a
possibilidade espaço temporal de praticar os
factos de que veio acusado;

6.ª — Em consequência, verifica-se o vício de
contradição insanável da fundamentação da ma-
téria de facto;

7.ª — Deve o processo ser reenviado para
novo julgamento;

8.ª — À data dos factos, o Jorge Miguel tinha
19 anos;

9.ª — Porém, o tribunal não fundamentou a
não aplicação do regime da atenuação especial
da pena, previsto no artigo 4.º do Decreto-Lei
nº 401/82, de 23 de Setembro;

10.ª — Violando o dever de fundamentação
da não aplicação do citado diploma;

11.ª — Em consequência, o acórdão está fe-
rido de nulidade;

12.ª — O arguido, que desde os 14 anos con-
some drogas e é toxicodependente, iniciou em
Abril de 1997 tratamento para fazer cessar a sua
dependência da heroína e cocaína;

13.ª — Apesar de preso o tratamento con-
tinua;

14.ª — O tribunal tinha conhecimento desta
situação, porquanto constava do relatório social,
junto aos autos, mas não o considerou, nem jus-
tificou a sua decisão;

15.ª — O comportamento do Jorge revela a
sua firme intenção de se reinserir na sociedade;

16.ª — Como tal, devia ter beneficiado da
atenuação especial da pena prevista no artigo 4.º
do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Setembro;

17.ª — O arguido vivia com a Joana, man-
tendo uma relação de forte dependência afectiva
desta;

18.ª — É notório que agiu sob ascendente da
Joana de quem dependia;

19.ª — Circunstância que permite a atenua-
ção especial da pena;

20.ª — É toxicodependente de heroína e co-
caína;

21.ª — O tráfico de estupefacientes realizado
por consumidores destes diminui a culpa;

22.ª — Circunstâncias que militam a favor do
Jorge Miguel e permitem conceder que a pena
mais ajustada seria o mínimo legal.

Violaram-se as seguintes disposições legais:

Do Código de Processo Penal, os artigos
169.º, 410.º, n.º 2, alínea b), 374.º, n.º 2, e
375.º, n.º 1;

Do Código Penal, o artigo 72.º, n.º 2, alí-
nea b).

Termos em que se solicita a declaração de nu-
lidade do presente acórdão, com reenvio do pro-
cesso para repetição do julgamento, ou a
atenuação especial da pena, nos termos da legis-
lação sobre jovens adultos, ou a condenação do
recorrente na pena mínima.»

A tais recursos respondeu o Ministério Pú-
blico junto da 1.ª instância, concluindo nos se-
guintes termos:

A) Quanto ao da arguida Joana Salada Relvas
(fls. 2484 a 2491):

Não se violaram os artigos 169.º e 374.º do
Código de Processo Penal, artigo 71.º do Código
Penal e o artigo 32.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, nem quaisquer outras normas
legais, havendo que manter o acórdão nos seus
precisos termos.

B) Quanto ao do arguido Vítor Manuel Amo-
rim Torres Esteves (fls. 2513):

Entende-se que assiste razão ao recorrente,
porquanto a matéria fixada e as comprovadas
circunstâncias pessoais do arguido revertidas no
acórdão levam à conclusão de que a simples cen-
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sura do facto e a ameaça da pena de prisão reali-
zam de forma adequada e suficiente as finalida-
des da punição, devendo a suspensão ser acom-
panhada de regime de prova, nos termos do ar-
tigo 53.º do Código Penal e, assim, o recurso
merece provimento.

C) Quanto ao do arguido Ricardo Manuel
Soares Marques (fls. 2492 a 2499):

Não houve violação da lei, designadamente do
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de
Setembro, e dos artigos 71.º, n.os 1 e 2, 72.º, n.os 1
e 2, 73.º, n.º 1, e 40.º, n.os 1 e 2, todos do Código
Penal, não se vislumbrando também que tenha
havido violação de qualquer outra norma legal.

D) Quanto ao do arguido Ricardo José Esteves
da Silva (fls. 2500 e 2501):

No que concerne à nulidade alegada pelo re-
corrente, designadamente das intercepções tele-
fónicas, o Ministério Público já teve oportunidade
de se pronunciar a propósito do recurso interca-
lar interposto pela arguida Joana Salada Relvas.

No que diz respeito ao segundo ponto do re-
curso, remete para a resposta ao recurso inter-
posto do acórdão pelo arguido Ricardo Marques.

E) Quanto ao do arguido Jorge Miguel Martins
Gomes (fls. 2514 e 2515):

Não procede o alegado vício de contradição
insanável da fundamentação da matéria de facto.

Não se verificou a falta de fundamentação no
que concerne à não aplicação do Decreto-Lei
n.º 401/82, de 23 de Setembro, não existindo tam-
bém os pressupostos para a atenuação especial
da pena.

IV — Anteriormente haviam sido interpos-
tos os seguintes recursos intercalares, a subirem
nos próprios autos, com os recursos da decisão
final:

A) Recurso intercalar interposto pela arguida
Joana Salada Relvas da decisão instrutória pro-
ferida a fls. 1379 a 1388, na parte que indeferiu a
arguição da nulidade das escutas telefónicas —
fls. 1449 a 1456.

Conclusões da motivação:

«1.ª — Foi delegada na Polícia Judiciária a
tarefa de proceder à investigação de dois indiví-
duos suspeitos de se dedicarem ao tráfico de droga.

2.ª — Os autos são remetidos à Polícia Judi-
ciária no dia 9 de Janeiro de 1996.

3.ª — Sete dias depois — dia 16 de Janeiro de
1996 — são solicitadas, pela Polícia Judiciária,
intercepções telefónicas aos telefones alegada-
mente utilizados pelo João Carlos e Ricardo
Marques.

4.ª — A Polícia Judiciária não fez diligências
antes do pedido das intercepções telefónicas para
além de informar os autos dos respectivos nú-
meros de telefone.

5.ª — Ora, o princípio da subsidiariedade im-
põe que antes do recurso às escutas telefónicas
se esgotem todas as outras possibilidades de in-
vestigação, o que no caso concreto não foi feito.

6.ª — Entendemos que caso a interpretação a
dar ao artigo 187.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal seja outra, então o mesmo será inconstitu-
cional por violação dos artigos 34.º e 32.º, n.os 1
e 6, da Constituição da República Portuguesa.

7.ª — A escuta telefónica ao posto n.º 7162387
foi autorizada no dia 26 de Janeiro de 1996 e por
um período de 45 dias.

Foi prorrogada por mais duas vezes.
8.ª — Durante este período, designadamente

nos pedidos de prorrogação, não foi dado, ao
tribunal, conhecimento para apreciação do con-
teúdo das escutas telefónicas, para assim se de-
cidir as partes que deveriam ser juntas aos autos
ou as que deveriam ser destruídas.

9.ª — Quando terminou o prazo de inter-
cepção também não foi dado conhecimento ime-
diato ao Tribunal. Apenas após alguns meses
o juiz tomou conhecimento do conteúdo das es-
cutas.

10.ª — O mesmo aconteceu relativamente ao
posto n.º 7153074, com a agravante de a apre-
sentação ao tribunal ter ocorrido ainda alguns
meses depois da apresentação das gravações
ao posto referido no ponto 7 desta peça proces-
sual.

11.ª — A intervenção do juiz no acompanha-
mento das intercepções telefónicas constitui uma
garantia dos cidadãos.

12.ª — Caso a interpretação a dar ao n.º 1 do
artigo 188.º do Código de Processo Penal seja
outra que não a propugnada, então esse preceito
é inconstitucional por violação dos artigos 34.º e
32.º, n.os 1 e 6, da Constituição da República
Portuguesa.



242 BMJ 495 (2000)Direito Processual Penal

Violaram-se os artigos 32.º e 34.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e 122.º, 188.º e
189.º do Código de Processo Penal.

Nestes termos, deverá o presente recurso ob-
ter provimento, julgando-se as intercepções aos
telefones n.os 7162387 e 7153074 nulas.»

A este recurso respondeu o Ministério Pú-
blico (fls. 1469 a 1479), formulando as seguintes
conclusões:

«1.ª — Não existiu violação do disposto no
artigo 187.º do Código de Processo Penal;

2.ª — A intercepção das conversações telefó-
nicas só deve ser ordenada ou autorizada pelo
M.mo Juiz de Instrução Criminal sob os seguin-
tes condicionalismos:

— Estarem em causa crimes puníveis com
pena de prisão de máximo superior a 3 anos ou
relativos ao tráfico de estupefacientes;

— Revelar grande interesse para a descoberta
da verdade ou para a prova (n.º 1 do artigo 187.º
do Código de Processo Penal);

3.ª — A intercepção das conversas telefóni-
cas é um meio idóneo a conhecer as movimenta-
ções de indivíduos suspeitos da prática de crime
de tráfico de estupefacientes (não devem deixar
de ter em conta uma recente grande apreensão de
droga, onde os indivíduos implicados conse-
guiam interceptar as comunicações da Polícia
Judiciária);

4.ª — E no caso dos autos e das intercepções
das conversações telefónicas aos postos em
causa, o M.mo Juiz de Instrução Criminal enten-
deu, e bem, que se encontravam preenchidos os
requisitos do artigo 187.º do Código de Processo
Penal, ordenando as mesmas, que vieram a resul-
tar, sendo de interesse para a prova produzida;

5.ª — Por considerar terem sido suficientes
os elementos trazidos ao inquérito pela Polícia
Judiciária, até a fase em que ordenou tais inter-
cepções;

6.ª — E sendo apresentado o pedido de inter-
cepção de conversações telefónicas pelo Minis-
tério Público, e verificado os pressupostos legais,
o juiz não deve denegar a autorização (neste sen-
tido acórdão da Relação do Porto de 16 de Se-
tembro de 1991, Colectânea de Jurisprudência,
ano XVI, tomo III, pág. 272);

7.ª — Não existiu violação do artigo 188.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal;

8.ª — Assim, ao contrário do que sucede com
a recorrente, não é para nós líquido que o tempo
consubstanciado no termo legal ‘imediata-
mente’, constitua uma condição ou um requisito
de cuja observância emerja uma nulidade saná-
vel, tendo em atenção a conjugação do artigo 188.º,
n.º 1, com o artigo 189.º do Código de Processo
Penal;

9.ª — Pensamos que não é nenhum requisito,
nem nenhuma condição;

10.ª — Na verdade, é preciso ter presente o
fim para que o auto é levado ao conhecimento do
M.mo Juiz de Instrução Criminal, o qual vem
assinalado no n.º 2 do artigo 188.º e não se vê
nenhuma relação necessária entre o desiderato
legal e o tempo referido no n.º 1 do artigo 188.º;

11.ª — Não existe qualquer critério para deci-
dir nem é possível estabelecer e assentar no cri-
tério razoável, pois é por demais sabido que a
Polícia Judiciária, como muitos outros departa-
mentos estatais, nos quais não se excluem os
tribunais, carece, seguramente, de meios técni-
cos e humanos que lhe não permitem cumprir,
muitas vezes, as suas tarefas em tempo normal;

12.ª — Assim, em nosso entender, o termo
‘imediatamente’ terá sido usado pelo legislador
excessivamente preocupado com a aceleração
processual, porém esquecendo-se dos grandes
estrangulamentos do sistema;

13.ª — Deverá tal palavra ser entendida em
termos hábeis, talvez equivalente a ‘no tempo
mais rápido que for possível’, podendo o seu
desrespeito dar lugar, por exemplo, a pedido de
aceleração, a matéria disciplinar, nunca a uma
nulidade;

14.ª — Contudo, negou que se perfilhasse a
tese da recorrente as consequências nunca seria a
nulidade das intercepções telefónicas aos postos
aludidos, pois a sua sanção consistiria, tão-so-
mente, no encurtamento de tempo, ou seja, na
entrega imediata do auto à apreciação judicial.

A final, manifesta-se pela improcedência do
recurso.»

B) Recurso intercalar interposto pela arguida
Joana Salada Relvas, na fase de julgamento
(fls. 2220 a 2223), do despacho proferido a
fls. 1902, do seguinte teor:

«O requerimento ora apresentado pelo ilustre
mandatário da arguida Relvas vem na sequência
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de um outro já constante nos autos, por si apre-
sentado, cuja decisão se relegou para final.

É entendimento deste tribunal colectivo,
aliás como já se referiu no anterior despacho, que
as intercepções efectuadas não são nulas.

Deste modo entendemos que este Tribunal
não se deve pronunciar quanto à arguida nuli-
dade da restante produção de prova porquanto
será ela apreciada a final com o recurso a interpor
do acórdão a proferir nos presentes autos, conse-
quentemente se prosseguirá com a produção de
prova conforme o requerido pelo Ministério
Público.»

Que conheceu do requerimento de fls. 1900 e
1901, no qual a recorrente arguiu «a nulidade de
todos os actos processuais produzidos em conse-
quência daquele meio de prova — intercepções
telefónicas».

Conclusões da motivação:

«1.ª — A recorrente solicitou ao douto tribu-
nal que se pronunciasse sobre a relação causal
entre as escutas telefónicas e os actos proces-
suais respeitantes à arguida Joana Relvas.

2.ª — É que o Sr. Agente titular dos presentes
autos referiu existir uma relação causal entre as
intercepções telefónicas e os elementos de prova
colhidos relativamente à recorrente.

3.ª — Designadamente foi por via das referi-
das intercepções que se conseguiu tomar conhe-
cimento da recorrente.

4.ª — Ora, estes elementos são de extrema
importância para a boa decisão do tribunal ad
quem.

Violaram-se os artigos 120.º, 122.º e 188.º do
Código de Processo Penal.

Nestes termos deverá o presente recurso
obter provimento, anulando-se o presente julga-
mento.»

Na resposta que apresentou (fls. 2262 a 2263)
o Ministério Público entende que o recurso não
merece provimento.

V — Subidos os autos a este Supremo Tribu-
nal, o digno magistrado do Ministério Público,
na vista que lhe foi dada, nos termos do artigo
416.º do Código de Processo Penal, nada opôs ao
conhecimento dos recursos, promovendo ainda
a fixação de prazo para a produção de alegações
escritas.

A) A arguida Joana Salada Relvas, que renun-
ciou, sem oposição, a alegações orais (artigo 434.º,
do Código de Processo Penal), veio formular as
seguintes conclusões a fls. 2655 a 2661:

«1.ª — Damos por integralmente reprodu-
zido tudo o que dissemos nos recursos interca-
lares e na motivação de recurso da decisão final.

2.ª — Junta-se um parecer do Sr. Professor
Manuel da Costa Andrade relativamente aos re-
quisitos exigidos para se autorizarem as inter-
cepções telefónicas, bem como o tempo e o modo
da junção aos autos das respectivas transcrições.

3.ª — A interpretação dada pelo douto tribu-
nal a quo aos artigos 187.º, n.º 1, e 188.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal contende com o esta-
tuído nos artigos 32.º, n.º 1, e 34.º, n.os 1 e 4, da
Constituição da República Portuguesa, pelo que
os preceitos supracitados, segundo essa inter-
pretação, estão feridos de inconstitucionalidade.

4.ª — Todos os actos posteriores e conse-
quentes das intercepções telefónicas são nulos,
sob pena de, dando-se outra interpretação ao ar-
tigo 122.º do Código de Processo Penal o ferir de
inconstitucionalidade por contender com o dis-
posto no artigo 32.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.

5.ª — Também o douto tribunal a quo não
deu como provados ou não provados os factos
alegados pela recorrente na sua contestação.

6.ª — Outra interpretação a dar ao artigo 374.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal o fere de
inconstitucionalidade por violar o estatuído no
artigo 32.º, n.º 1, da Constituição da República
Portuguesa.

7.ª — De qualquer modo, a pena aplicada à
recorrente é excessivamente elevada.

8.ª — O douto tribunal não pesou todos os
elementos, designadamente os constantes do pa-
recer psiquiátrico e do relatório pericial.

Violaram-se além das normas já invocadas nas
peças processuais aludidas no n.º 1 das conclu-
sões, os artigos 32.º, n.º 1, e 34.º, n.os 1 e 4, da
Constituição da República Portuguesa, artigos
122.º, 187.º, n.º 1, 188.º, n.º 1, e 374.º, n.º 2, todos
do Código de Processo Penal.»

Mostra-se junto a fls. 2662 a 2701 parecer
elaborado pelo Sr. Professor Manuel da Costa
Andrade.
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B) O arguido Vítor Manuel Esteves, embora
não tendo renunciado às alegações orais, porque
notificado para esse efeito, apresentou as alega-
ções escritas melhores constantes de fls. 2630 a
2643, nas quais reproduz, na sua essência, as
conclusões da motivação do seu recurso.

C) Por sua vez, o arguido Jorge Miguel Mar-
tins Gomes, que também renunciou, sem oposi-
ção, a alegações escritas, apresentou as alegações
que constam de fls. 2703 a 2719, onde igual-
mente reproduz, no essencial, as conclusões da
motivação do seu recurso.

D) Nas suas doutas alegações escritas
(fls. 2648 a 2654) — mas reportando-se apenas
aos recursos dos arguidos Joana Salada Relvas e
Jorge Miguel Martins Gomes — o Ministério
Público junto deste Tribunal conclui do seguinte
modo:

«1.ª — Não sofre o acórdão recorrido de qual-
quer dos vícios do n.º 2 do artigo 410.º do Có-
digo de Processo Penal, nomeadamente de contra-
dição insanável da fundamentação ou de erro
notório na apreciação da prova.

2.ª — Não violou o mesmo acórdão, na parte
em que condenou a arguida Joana, o comando do
n.º 2 do artigo 374.º daquele diploma, pelo que

3.ª — Deve negar-se, nesta parte, provi-
mento aos recursos dos arguidos Joana e Jorge
Miguel, confirmando-se, também nesses pontos,
o acórdão recorrido.»

Os arguidos Ricardo Silva e Ricardo Marques,
que não haviam prescindido das alegações orais,
reclamaram para a conferência do despacho que
fixou prazo para apresentação de alegações es-
critas, por entenderem que tal não se lhes pode
aplicar, pretendendo que se aplique o regime ge-
ral das alegações orais aos recorrentes não renun-
ciantes.

Teve lugar a conferência, tendo-se decidido,
por acórdão de fls. 2773 a 2774, confirmar o
despacho do relator, tendo todos os recorrentes
de alegar por escrito.

Em consequência do assim decidido, veio apre-
sentar alegações escritas apenas o Ministério
Público, em complemento das anteriores, relati-
vamente aos recursos dos arguidos Vítor Esteves,
Ricardo Marques e Ricardo Silva, e ainda quanto

ao intercalar apresentado pela Joana Relvas, for-
mulando as seguintes conclusões (fls. 2780):

«1.º — Na realização das escutas telefónicas
que constituíram meio de prova para a determi-
nação dos factos fixados no acórdão recorrido e
bem assim na oportunidade da decisão que de-
terminou a sua execução não ocorreu qualquer
violação dos artigos 187.º e 188.º do Código de
Processo Penal, nem por via deles, dos artigos
32.º, n.º 1, e 34.º, n.os 1 e 4, da Constituição da
República Portuguesa.

2.º — Tanto a escolha como a medida de pena
aplicada a cada um dos arguidos recorrentes mos-
tram-se adequadas e proporcionadas tendo em
conta, por um lado, exigências de prevenção ge-
ral de integração e de prevenção especial de socia-
lização, balizadas pelo limite da culpa de cada
um dos agentes definida em concreto. Assim,

3.º — Nenhuma disposição se vê aí violada,
nomeadamente as do Decreto-Lei n.º 401/82, de
23 de Setembro, e bem assim as que definem o
regime de suspensão da execução da pena e ainda
as que fixam os critérios para a determinação da
sua medida. Nestes termos,

4.º — Devem confirmar-se os despachos e
acórdão recorridos, assim se fazendo justiça.»

Seguiram-se os vistos legais e procedeu-se à
conferência, cumprindo agora apreciar e decidir.

VI — Matéria de facto:

O Tribunal recorrido considerou os seguintes
factos provados:

1 — Desde data não apurada, mas segura-
mente desde finais de 1995, que os arguidos, à
excepção do Pedro Prudêncio, se vinham dedi-
cando à comercialização de haxixe, ecstasy e LSD;

2 — Parte das aquisições de tais produtos era
efectuada pela arguida Joana Relvas, sendo o
haxixe de origem desconhecida e o ecstasy e o
LSD trazia da Holanda, nas viagens que a arguida
fazia a este país e por remessa para apartados
alugados, em nome de terceiros, procedendo a
mesma ou outrem, a seu pedido, ao levantamen-
to das encomendas;

3 — Na posse de tais produtos (haxixe,
ecstasy e LSD) a arguida Joana guardava-os em
imóveis arrendados para tal efeito, e situados
perto do local onde vivesse;
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4 — A distribuição do haxixe, ecstasy e LSD
era efectuada pela arguida Joana, com a colabora-
ção do arguido Jorge Miguel Gomes;

5 — O arguido Pedro Prudêncio, por vezes,
conduzia veículos em que a arguida Joana se trans-
portava;

6 — Um dos apartados, aquele com o
n.º 24 020, nos Correios do Largo do Rato, em
Lisboa, foi alugado em nome do Pedro Prudêncio,
a pedido da arguida Joana;

7 — O arguido Jorge Miguel Gomes, que vi-
via com a arguida Joana, procedia à entrega de
produtos estupefacientes, anfetaminas e outros
na ausência da arguida e vendia tais produtos aos
seus próprios clientes;

8 — O arguido Jorge Miguel Gomes na au-
sência da arguida Joana era ele próprio que arran-
java estupefacientes quer ao arguido João Carlos
Henriques, quer vendendo directamente aos ar-
guidos Ricardo Marques e Ricardo Silva;

9 — O arguido João Carlos mantinha, até à
altura de ser detido, uma relação íntima com a
arguida Joana, sendo abastecido por esta de
haxixe, ecstasy e LSD;

10 — Posteriormente, o arguido João Carlos
fazia distribuição a revendedores, em quantida-
des mais pequenas, encontrando-se entre estes
os arguidos Ricardo Marques, Ricardo Silva,
Vítor Esteves e Fernando Alves;

11 — O arguido João Carlos vendia ainda di-
rectamente a consumidores, como a Jaime Paulo
Barata, identificado a fls. 909, Nuno Miguel Gon-
çalves, identificado a fls. 912, António Carlos
Milhano, identificado a fls. 924, e Bernardino
Miguel Ferro, identificado a fls. 947, que o con-
tactavam através do pager (BIP) de telechamada
privado, com o número de série 0049870, apreen-
dido nos autos;

12 — O arguido Vítor Esteves após adquirir o
haxixe, ecstasy e LSD ao arguido João Carlos
procedia à venda a terceiros, cuja identidade se
desconhece;

13 — Os arguidos Vítor Esteves e João Carlos
nos contactos entre si estabelecidos referem-se a
«bubbles» e «papelinhos» pretendendo referir
ecstasy e LSD, respectivamente;

14 — O arguido Fernando Alves passou a ser
fornecido de estupefacientes (haxixe, ecstasy e
LSD) para venda pelo arguido João Carlos,
cedência à consignação, sendo os contactos

efectuados para o pager e para o telefone do
João Carlos;

15 — O arguido Ricardo Marques adquiria,
com regularidade, estupefacientes ao arguido João
Carlos, contactando este via pager, combinando
locais de entrega, sendo as encomendas efectuadas
através de frases de código, nomeadamente «pre-
ciso de cd’s», «preciso de x metros de tecido»,
«preciso de música nova», «preciso de t-shirts»,
«preciso de ter champô ou os sabonetes», sendo
normalmente o João Carlos que marcava o local
de encontro;

16 — Os arguidos Ricardo Marques e Ricardo
Silva actuavam conjuntamente, visando a venda
de haxixe, ecstasy e LSD a terceiros, embora cada
um deles tivesse os seus clientes;

17 — Assim, os estupefacientes eram guar-
dados em casa do Ricardo Marques, bem como o
dinheiro, por receio do Ricardo Silva de que os
seus pais tivessem conhecimento da sua activi-
dade;

18 — Eram frequentes os contactos entre os
arguidos Ricardo Marques e Ricardo Silva, que
assentavam estratégias e preços, sendo algumas
vezes utilizado o telefone de casa do Ricardo
Marques para contactos com os presumíveis
compradores;

19 — De entre os clientes dos arguidos
Ricardo Marques e Ricardo Silva contavam-se
Nuno Alexandre Preguiça (identificado a fls. 490
e 920), Ivan Vaz Leong (identificado a fls. 899),
Nuno Martins (identificado a fls. 988), Rodrigo
Borges Pombeiro, identificado a fls. 981) e
Alberto de Abreu, identificado a fls. 955), para
além de outros não identificados;

20 — No seguimento das actividades dos ar-
guidos, agentes da Polícia Judiciária no dia 9 de
Julho de 1996, cerca das 17 horas, dirigiram-se à
residência do arguido Ricardo Marques, sita na
Rua de Cláudio Nunes, 78, rés-do-chão, em Lis-
boa, a fim de darem cumprimento a mandado de
busca domiciliária emanada do Tribunal de Ins-
trução Criminal de Lisboa;

21 — No decurso de tal diligência foram de-
tectados e apreendidos um cofre portátil, de cor
verde, contendo no seu interior haxixe com
o peso líquido de 499,13 g e uma caixa de cor
preta contendo duas cápsulas de cores azul e
branca de «MDMA» vulgarmente designado por
ecstasy ...
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22 — ... e foi-lhe ainda apreendido o pager
n.º 0047810, de cor branca, marca Motorola, e o
respectivo suporte e 3000$00 em dinheiro;

23 — No dia 9 de Julho de 1996, cerca das
15.30 horas, agentes da Polícia Judiciária inter-
ceptaram, em Benfica, nesta cidade, o arguido
Vítor Esteves que na altura conduzia o veículo
de marca Opel, de matrícula OJ-45-10, e ...

24 — ... apreenderam-lhe 2 pedaços (vulgo
«sabonetes») de haxixe, com o peso líquido de
490,54 g, e 11 comprimidos de cor amarela de
MDMA, que havia adquirido, momentos antes,
ao arguido João Carlos, e tendo pago, respecti-
vamente, 170 000$00 e 33 000$00;

25 — O arguido Vítor procedeu à aquisição
de LSD e ecstasy ao arguido João Carlos, noutras
ocasiões, pagando respectivamente 2000$00 e
2500$00 por unidade;

26 — Na sequência da intercepção do arguido
Vítor pelos agentes da Polícia Judiciária, estes
dirigiram-se à residência do arguido João Carlos,
sita na Rua de Maria Pimentel Montenegro, 3,
7.º, esquerdo, em Lisboa, a fim de ser dado cum-
primento a mandado de busca domiciliária
emanado do Tribunal de Instrução Criminal de
Lisboa;

27 — Em tal residência onde se encontrava,
na altura, o arguido João Carlos foram detecta-
dos e apreendidos:

— No interior de uma caixa de papelão, por
debaixo do móvel do quarto do arguido, encon-
travam-se 2 «sabonetes» de haxixe e outros pe-
daços do mesmo produto, com o peso líquido de
759,92 g;

— No mesmo quarto, em três sacos de plás-
tico, encontravam-se 74 comprimidos de cor
amarela, 24 comprimidos de cor verde e 66 com-
primidos de cores amarela e verde, todos estes
comprimidos eram de MDMA (vulgo ecstasy);

— 88 micro-selos de produto impregnado,
sendo este produto LSD;

— 738 000$00, em notas correntes do Banco
de Portugal;

— Várias agendas;
— Um pager (bip) de telechamada com o

número de série 0049870;

28 — Cerca das 18.30 horas do dia 9 de Julho
de 1996, agentes da Polícia Judiciária dirigiram-
-se à residência habitual dos arguidos Joana Rel-

vas e Jorge Miguel, sita na Rua de Passos Ma-
nuel, 26, 7.º, esquerdo, em Lisboa, a fim de da-
rem cumprimento a mandado de busca domi-
ciliária, emitido pelo Tribunal de Instrução Cri-
minal de Lisboa;

29 — No decurso de tal diligência foi detecta-
do e apreendido um bilhete de identidade, em
nome de Marta Lopes Alves Gomes Veríssimo,
com o n.º 10257935/0, emitido em 8 de Junho de
1994, no qual se encontrava aposta, no local da
fotografia, a da arguida Joana Relvas;

30 — Foram ainda apreendidos:

— 2 telemóveis, um da marca AEG e o outro
da marca Ericsson/GE;

—  26 000$00 em notas de 1000$00 e 2000$00
correntes do Banco de Portugal, na bolsa da ar-
guida Joana; e

— 1 300 000$00 em notas correntes do Banco
de Portugal (em notas de 1000, 2000, 5000 e
10 000$00), no interior de um cofre metálico, de
cor cinzenta, com a inscrição «FCA», que se en-
contrava na cozinha;

31 — Os agentes da Polícia Judiciária dirigi-
ram-se então, cerca das 19 horas do dia 9 de
Julho de 1996, para a residência utilizada pelos
arguidos Joana Relvas e Jorge Miguel, sita na
Rua de Santa Bárbara, 81, 5.º, C, em Lisboa, para
cumprimento de mandados de busca domiciliária;

32 — Tal residência possuía três quartos, con-
tendo objectos pessoais dos arguidos e, atento o
croqui de fls. 186, o quarto assinalado em 1 era
utilizado pela Joana Relvas, o assinalado em 2
pelo Jorge Miguel e o assinalado em 3, para além
de outros, tinha objectos pessoais do arguido
Pedro Prudêncio;

33 — Assim, foram detectados e apreendidos:

No quarto n.º 1:
— 2 extractos de conta da Nova Rede em

nome de Joana Relvas;
— 3 placas de um produto vegetal prensado.

No quarto n.º 2:
— Um cofre metálico de cor cinzenta, com

segredo, o qual foi aberto com uma das chaves
apreendidas ao arguido Jorge Miguel, contendo:

— Uma saqueta de plástico com 102 compri-
midos de cor verde;

— Duas saquetas de plástico contendo uma
delas 73 comprimidos de cor amarela e a outra 50
comprimidos da mesma cor;
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— 70 000$00 em notas correntes do Banco
de Portugal;

— Um taco de um produto vegetal prensado,
que se encontrava debaixo do colchão;

— Vários pedaços de um produto vegetal pren-
sado, que se encontravam em cima de uma mesa.

No quarto n.º 3:
— 3 tacos de um produto vegetal prensado,

com o desenho de uma pomba em relevo;
— 12 tacos de um produto vegetal prensado;
— Uma saqueta de plástico com 56 compri-

midos de cor verde;
— Uma saqueta de plástico contendo 399

comprimidos de cor verde;
— Uma saqueta de plástico com 39 compri-

midos de cor amarela;
— Uma saqueta de plástico com fragmentos

de comprimidos;
— Uma saqueta de plástico contendo 143

pequenos rectângulos de produto impregnado,
em que cada 25 representam o desenho do sol,
que se encontrava dentro de uma caixa de pape-
lão de uma viola;

— Um livro de cheques, com 17, numerados
de 53099635 a 53099651, da Caixa Geral de
Depósitos, correspondentes à conta n.º 12153600
titulada pelo arguido Pedro Prudêncio;

34 — O exame laboratorial efectuado aos pro-
dutos apreendidos que se encontravam no inte-
rior dos quartos e referidos em 33 revelou tratar-se
de haxixe o produto vegetal prensado, com os
pesos líquidos de 222,1 g, 2,949 kg, 747,48 g,
2,956 g e 748,6 g, e os comprimidos continham
MDMA, produtos estes que ali haviam sido
guardados pela arguida Joana Relvas, ou pelo
arguido Jorge Miguel, a pedido desta;

35 — Conheciam todos os arguidos, à excep-
ção do Pedro Prudêncio, a natureza e as caracte-
rísticas dos produtos estupefacientes (haxixe) que
detinham e que destinavam à venda a terceiros,
quer directamente aos consumidores ou proce-
dendo à revenda;

36 — E conheciam igualmente as proprieda-
des anfetaminas dos comprimidos e produto im-
pregnado e que destinavam à venda a terceiros;

37 — O exame laboratorial efectuado ao bi-
lhete de identidade apreendido à arguida Joana,
em nome de Marta Lopes Veríssimo, em que
constava a fotografa da arguida, concluiu que tal

documento é autêntico, mas a fotografia aposta
no mesmo não é original;

38 — As importâncias monetárias apreendi-
das eram provenientes da venda, pelos arguidos,
de haxixe, ecstasy e LSD;

39 — Os arguidos tendo conhecimento dos
factos descritos quiseram agir da forma por que
o fizeram;

40 — Sabiam que a sua conduta era proibida
e punida pela lei;

41 — A casa sita na Rua de Santa Bárbara,
81, 5.º, C, fora arrendada, em 1 de Junho de 1996,
e tinha como arrendatário João Paulo Rodrigues
Coelho, amigo da arguida Joana;

42 — A arguida Joana na altura dedicava-se
ao comércio de bebidas smart drinks, organizava
festas e era sócia gerente de um bar ambulatório
no qual aquelas bebidas eram vendidas; pontual-
mente, trabalhava como modelo;

43 — Iniciou-se no consumo de ecstasy nos
círculos sociais que frequentava;

44 — Durante a adolescência e infância viveu
com os avós maternos, em Leiria, e aquando no
ingresso na faculdade veio para Lisboa, contando
com o apoio financeiro dos avós e da mãe;

45 — Frequentou o 1.º ano do curso de Lite-
raturas Modernas — Inglês e Alemão;

46 — Por acórdão proferido no âmbito do pro-
cesso n.º 45/95 do Tribunal Judicial de Almeida,
transitado em julgado em 6 de Dezembro de 1996,
foi condenada como cúmplice de um crime de trá-
fico de estupefacientes, praticado em 9 de Março
de 1994, na pena de 1 ano e 6 meses de prisão, cuja
execução ficou suspensa pelo período de 2 anos;

47 — Encontra-se presa, preventivamente, à
ordem destes autos desde 9 de Julho de 1996;

48 — O arguido João Carlos vivia com os pais;
49 — Não tinha ocupação laboral estável, li-

mitando-se a montar palcos em festas, nomeada-
mente as organizadas pela arguida Joana;

50 — Era consumidor de substâncias psi-
coactivas;

51 — Mantinha uma relação afectiva com a
arguida Joana, com forte dependência emocional;

52 — Não tem antecedentes criminais;
53 — Encontra-se preso, preventivamente, à

ordem destes autos desde 9 de Julho de 1996;
54 — O arguido Jorge Miguel, os seus proge-

nitores separaram-se quando ainda era criança,
tendo ficado a viver com a mãe;
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55 — Iniciou-se no consumo de tóxicos com
cerca de 14 anos de idade, situação que foi man-
tendo até ao momento da sua prisão;

56 — Com a idade de 14 anos começou a
manifestar alguns problemas comportamentais;

57 — À data dos factos vivia com a arguida
Joana havia cerca de 1 ano, mantendo uma rela-
ção de grande dependência afectiva desta, por se
tratar de uma pessoa muito carente;

58 — Foi recrutado no serviço militar em 9 de
Janeiro de 1996 e passou à disponibilidade em
11 de Junho de 1996;

59 — No estabelecimento prisional tem sido
apoiado pelos progenitores;

60 — Como habilitações literárias tem o
9.º ano da escolaridade;

61 — Não tem antecedentes criminais;
62 — Encontra-se preso, preventivamente, à

ordem destes autos desde 22 de Maio de 1998;
63 — O arguido Pedro Prudêncio vivia e vive

com a mãe e a irmã; o seu pai já faleceu;
64 — Está a trabalhar num atelier de design

em Linda-a-Velha;
65 — Desde há cerca de 3 anos que mantém

acompanhamento médico, por sofrer de doença
psiquiátrica crónica, de tratamento prolongado —
psicose esquizofrénica;

66 — Actualmente, em termos médicos, en-
contra-se bem;

67 — Não tem antecedentes criminais;
68 — O arguido Ricardo Marques confessou

os factos que lhe eram imputados e dados como
provados;

69 — Demonstrou-se arrependido;
70 — Na altura não trabalhava;
71 — Desde a data da sua detenção, no âm-

bito destes autos, o arguido tem mantido ocupa-
ção laboral, e actualmente trabalha como repositor
num hipermercado;

72 — Vive com os pais e um irmão, que se
encontra internado numa comunidade terapêu-
tica devido à sua toxicodependência;

73 — O arguido foi consumidor de haxixe;
74 — Como habilitações literárias tem o 7.º

ano da escolaridade;
75 — Não tem antecedentes criminais;
76 — O arguido Ricardo Silva iniciou a sua

actividade laboral aos 16 anos;
77 — E com esta mesma idade iniciou-se no

consumo de estupefacientes, encontrando-se em
fase de abstinência há cerca de 2 anos;

78 — Vive com os progenitores e os avós
paternos;

79 — Desde Julho de 1996 que o arguido tem
trabalho com regularidade, o que faz neste mo-
mento para uma firma de pesquisa e formação,
como operador de telemarketing;

80 — Como habilitações literárias tem o 7.º
ano da escolaridade;

81 — Não tem antecedentes criminais;
82 — O arguido Vítor Esteves confessou ter

adquirido, durante 6 meses, ao arguido João Carlos
haxixe, ecstasy e LSD;

83 — Demonstrou-se arrependido;
84 — Vive com os pais;
85 — À data era consumidor de substâncias

psicoactivas;
86 — Está a frequentar o curso de Ciências

da Comunicação na Universidade Autónoma de
Lisboa;

87 — E ainda, em termos laborais, ajuda o seu
irmão num talho;

88 — Não tem antecedentes criminais;
89 — O arguido Fernando Alves à data era

consumidor de haxixe;
90 — Após a morte dos padrinhos o arguido

ficou a viver sozinho;
91 — Trabalha como encarregado de uma loja;
92 — Não tem amparo familiar, sendo apoiado

por amigos que lhe reconhecem vontade e capa-
cidade de reintegração social;

93 — Não tem antecedentes criminais.

Factos não provados:

1 — Que o arguido Pedro Prudêncio colabo-
rava com a arguida Joana Relvas na distribuição
do haxixe, ecstasy e LSD;

2 — Que foi a arguida Joana que apôs a sua
fotografia no bilhete de identidade de Marta
Veríssimo ou que utilizou tal documento assim
alterado.

Quanto à motivação da decisão de facto, es-
creveu-se no acórdão recorrido:

«A decisão de facto teve por base as declara-
ções dos arguidos:

— Ricardo Marques que assumiu a prática
dos factos que lhe eram imputados;

— Pedro Prudêncio que negou colaborar com
a arguida na distribuição dos produtos apreen-
didos;
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— Vítor Esteves que assumiu ter adquirido
haxixe, ecstasy e LSD, durante 6 meses, ao ar-
guido João Carlos;

— Os depoimentos das testemunhas arrola-
das pela acusação que, no seu conjunto, vieram
confirmar a matéria dada como provada, os quais,
no que respeita aos agentes da Polícia Judiciária,
se revelaram imparciais e convincentes para o
tribunal;

— As testemunhas arroladas pela defesa, que
abonaram o bom comportamento dos arguidos;

— Os autos de apreensão de fls. 161, 183 e 196;
— Os autos de revista pessoal de fls. 175;
— Os autos de exame de fls. 767 e 851/855;
— Os autos de exame e avaliação de fls. 464,

755, 756, 757, 758, 759,760, 761, 762 e 763;
— Os relatórios de exame toxicológico de

fls. 495 e 1032-1034;
— Os termos de entrega de fls. 882 e 939;
— As guias de fls. 225, 226, 227, 228, 229,

230, 231, 232, 308, 309, 310, 311, 312, 313,
338, 361, 363, 365, 367, 369, 370, 375, 1041,
1043, 1045, 1047 e 1049;

— Os documentos de fls. 146, 148, 200, 214,
296, 409, 542/564, 574, 769, 789, 813, 830, 834,
844, 859, 1024, 1408, 1708, 1729, 1731, 1733-
-1737, 1975, 2187, 2188, 2189, 2191, 2204, 2205,
2207 e 2213;

— Os relatórios médicos de fls. 1321, 1674 e
1702;

— A informação clínica de fls. 1711;
— O relatório de perícia à personalidade de

fls. 1696;
— Os anexos 1 e 2 (autos de intercepção de

pager);
— Os anexos 3, 4, 5, 6 e 7 (relativamente às

cassettes e rotações indicadas a fls. 1831/1894);
— Os relatórios sociais elaborados pelo Ins-

tituto de Reinserção Social juntos aos autos a
fls. 1935, 1945 e 1951;

— A certidão junta a fls. 2236.»

VII — Constitui jurisprudência pacífica e
uniforme neste Supremo Tribunal o entendimento
segundo o qual a delimitação do objecto dos re-
cursos se opera em função das conclusões ex-
traídas pelos recorrentes — de forma sintética e
articulada — relativamente ao acervo de razões
de direito e de facto estruturadas nas respectivas
motivações.

Uma vez que foram interpostos recursos em
momento anterior à decisão final, cuja aprecia-
ção, em função do regime de subida atribuído, foi
deferida para apreciação conjunta com os que
viessem a ser interpostos da decisão que pôs
termo à causa, haverá que por eles começar, quer
por uma razão de ordem, quer ainda para preve-
nir a hipótese das eventuais soluções que lhe
possam ser conferidas prejudicarem a aprecia-
ção dos demais.

1 — A título interlocutório suscitou a arguida
Joana Relvas dois recursos:

Um primeiro a fls. 1149 e seguintes, em que
discute a violação dos artigos 187.º e 188.º do
Código de Processo Penal, no desiderato de ob-
ter a nulidade das intercepções realizadas aos
telefones com os n.os 7162387 e 7153074, e um
segundo, a fls. 2220 e seguintes, que fundado
«na relação causal existente entre as referidas
intercepções telefónicas e os actos processuais
respeitantes» àquela arguida, discute a «extensão»
dos seus efeitos intraprocesso, com base nos ar-
tigos 120.º, 122.º e 188.º do Código de Processo
Penal, propugnando a anulação do julgamento.

A argumentação em que se fundamenta a pri-
meira parte do primeiro dos recursos assinala-
dos assenta, essencialmente, na seguinte ordem
de considerações:

As escutas telefónicas dada a danosidade so-
cial que provocam, por apelo a um conjunto de
elementos doutrinais e princípios de conotação
acentuadamente germânica, deveriam ser «um
meio de prova a recorrer apenas esgotadas que
fossem todas as outras possibilidades de inves-
tigação».

Tendo o processo sido iniciado com uma cer-
tidão relativa a uns autos em que se mostra en-
volvido um determinado arguido e delegada a
competência à Polícia Judiciária para proceder à
investigação, esta, «sete dias depois», terá soli-
citado a realização de intercepções telefónicas
relativamente aos suspeitos Ricardo Marques e
João Marques, sem que nenhuma diligência
instrutória tenho sido «levada a cabo para se con-
cluir pela necessidade das escutas telefónicas»,
pelo que, desse modo, na perspectiva da recor-
rente, se terá violado o artigo 187.º do Código de
Processo Penal.
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1.1 — A matéria subjacente à problemática
das escutas telefónicas é reconhecidamente uma
daquelas em que a diversidade de enfoques, cor-
rentes doutrinais, posicionamentos e divergên-
cia de interesses, recorrentemente agitam o nosso
ordenamento processual penal.

Se é reconhecido que as escutas telefónicas
«são na verdade portadoras de uma danosidade
social polimórfica e pluridimensional», Costa
Andrade — «Sobre o regime processual penal
das escutas telefónicas», Revista Portuguesa de
Ciência Criminal, ano I, Julho-Setembro de 1991,
pág. 380, a verdade é que o desenvolvimento
recente de certas formas de criminalidade, mar-
cadas «pela organização, mobilidade invisibili-
dade», idem, ob. cit., pág. 370, tornam obsoletos,
num crescente número de casos, os quadros da
prova classicamente reconhecidos, sobretudo à
medida que se cresce na hierarquia do seus res-
ponsáveis ou na danosidade dos comportamen-
tos criminosos, criando desse modo zonas im-
permeáveis ao direito, em domínios onde a sua
necessidade mais se faria sentir.

O caso do tráfico de estupefacientes é um dos
paradigmáticos.

Se a nível do retalho de rua, do «armazenista»
com funções logísticas, do «abastecedor» e, em
geral, em todas as situações em que há uma
materialidade de detenção com o produto, as
mesmas são com maior ou menor dificuldade
policialmente cognoscíveis, nos demais a situa-
ção é radicalmente diferente.

Como a experiência o vem ensinando, a
imaterialidade das teias em que o tráfico moder-
no se desenvolve muito dificilmente e de forma
apriorística se contém na prova testemunhal, nas
acareações, nos reconhecimentos, nas perícias ou
na prova documental, escudada que está nas fi-
delidades perversas geradas por esse nefando
comércio, ou dissimuladas pela respeitabilidade
aparente de pessoas e negócios.

A existência de um lado «interno», oculto,
que na realidade é o verdadeiro fio condutor da
meada criminosa tecida por este tipo de ilícito,
exige pois meios de obtenção de prova con-
dicentes com o nível de dificuldade imposto pela
complexidade da infracção em análise.

É que se quiser, a um nível mais extremado,
a simples materialidade resultante da detenção
— descontadas que sejam as situações em que

o volume ou quantidade de produto estupefa-
ciente apreendido é significativo — não tem, por
si só, um significado definitivo, havendo a neces-
sidade de indagar a finalidade e o propósito a que
a mesma obedece.

Por outro lado, do ponto de vista da investi-
gação e da prevenção nesta área da criminalidade
(donde estar reservada a uma polícia tecnicamente
mais preparada e habilitada) o indivíduo isolado
— na generalidade dos casos — constitui uma
realidade de interesse reduzido.

O que essencialmente relevará é a sua posição
numa determinada rede, a extensão desta, pelo
que é social e legalmente exigível a essa mesma
investigação que explore, sempre que a ocasião e
as condições o propiciem, os diversos níveis des-
sas ramificações e que procure atingir o patamar
mais elevado possível da pirâmide que os irmana.

1.2 — Como é óbvio, esta perspectiva do
problema terá no entanto que ser enquadrada no
modelo constitucional e legalmente fixado para
esse meio de obtenção da prova, já que tendo a
sua efectividade como contraponto a compres-
são de direitos fundamentais mostra-se impe-
riosa uma definição normativa dos respectivos
quadros de actuação.

Consabidamente, o preceito basilar da Cons-
tituição da República Portuguesa regulador
deste domínio é o artigo 34.º, n.º 4, da Constitui-
ção da República Portuguesa, que estatui que
«é proibida toda a ingerência das autoridades pú-
blicas na correspondência, nas telecomunicações
e nos demais meios de comunicação, salvo os
casos previstos na lei em matéria de processo
criminal».

A excepção contida nesta parte final mostra-
-se regulamentada pelo legislador processual nos
artigos 187.º a 190.º do Código de Processo Pe-
nal, que corporiza um conjunto de regras e exi-
gências que poderemos sintetizar do seguinte
modo, no seu conspecto relevante para a resolu-
ção do caso sub judice.

As escutas telefónicas têm que:

a) Ser ordenadas ou autorizadas por um juiz;
b) Respeitar a um dos crimes elencados nas

diversas alíneas do n.º 1;
c) No consenso da doutrina, exige-se «que

haja um processo a correr, não podendo,
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pois, constituir investigação pré ou extra-
processual e deve assentar em suspeita
suficientemente alicerçada da prática do
crime», cfr. Simas Santos, Leal-Henri-
ques, ob. cit., pág. 929;

d) A sua determinação deverá fundamentar-
-se na existência de «razões para crer que
a diligência se revelará de interesse para a
descoberta da verdade ou para a prova»
com o que o nosso legislador se afasta
significativamente do nível de exigência
imposto, por exemplo, pelo estatuído no
§ 100 a) do Código de Processo alemão,
em que as escutas apenas são possíveis
«quando determinados factos fundamen-
tem a suspeita [...] e sempre que a averi-
guação [...] for de outro modo impossível
ou muito difícil», ou do artigo 267.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal italiano, em
que tal meio de prova só é admissível
«quando existam graves indícios de crime
e a intercepção seja absolutamente indis-
pensável aos fins da prossecução das in-
vestigações».

1.3 — Não se pretende com isto, obviamente,
significar que o princípio da proporcionalidade
possa neste domínio ser postergado.

Como doutamente o refere o Prof. Germano
Marques da Silva — Curso de Processo Penal,
vol. II, 2.ª ed., Editorial Verbo, pág. 202, «a lei
exige não o mero interesse para a descoberta da
verdade ou para a prova, mas que esse interesse
seja grande».

Colhe igualmente aplauso unânime na dou-
trina, a ideia de «que não será legítimo ordenar as
escutas telefónicas nos casos em que os resulta-
dos probatórios almejados possam, sem dificul-
dades particularmente acrescidas, ser alcançados
por meio mais benigno de afronta aos direitos
fundamentais» do mesmo modo que é necessário
«que a escuta telefónica se revele um meio em
concreto adequado a mediatizar aquele resul-
tado», cfr. Costa Andrade, obra atrás citada,
pág. 291.

1.4 — Cumprirá então reconhecer que todos
estes requisitos estão preenchidos na situação
dos autos.

Estava já em curso um processo, o crime está
inserido no elenco dos que suportam tal meio de
obtenção de prova, já se havia apurado na altura
que o suspeito Ricardo se dedicava à venda de
haxixe e de ecstasy, que eram mantidos contactos
frequentes com o outro indiciado, o João Carlos,
que as entregas de estupefacientes eram combi-
nadas via telefónica, tudo a justificar à luz do
conspecto de preocupações de investigação atrás
traçado, o grande interesse para a descoberta da
verdade e para a prova resultante da sua realiza-
ção, máxime, estando em causa uma substância
estupefaciente relativamente nova, o ecstasy, cuja
origem, circulação e distribuição importava me-
lhor conhecer, sendo certo que concorre, indis-
cutivelmente, que a sua determinação foi efec-
tuada pela entidade competente.

O bem fundado desta asserção acaba por ser
admitido implicitamente pela própria recor-
rente, ainda que a posteriori, ao no seu requeri-
mento, que haveria de fundamentar o segundo
recurso interposto sobre esta matéria, referir que:

«Após a inquirição dos Srs. Agentes da Polí-
cia Judiciária [...] ressaltou de forma clara que foi
através dos elementos recolhidos nas escutas
telefónicas que se identificou a arguida Joana Rel-
vas», e mais à frente, «[...] foi através das ditas
intercepções que se conseguiu saber da existên-
cia da arguida Joana e localizar os locais alega-
damente utilizados pelos arguidos».

Em síntese, não ocorre, nesta parte, qualquer
violação do artigo 187.º do Código de Processo
Penal, pelo que a correspectiva pretensão da ar-
guida se mostra improcedente.

2.1 — A segunda vertente do recurso interca-
lar que vimos tratando prende-se com a violação
do artigo 188.º do Código de Processo Penal,
fundada no decurso de um lapso significativo de
tempo, que a recorrente situou em «meses», en-
tre o final das intercepções telefónicas e o conhe-
cimento do seu conteúdo pelo juiz de instrução
criminal, que deveria ter um acompanhamento
mais próximo desse tipo de operações, de modo
a constituir uma efectiva garantia para os cida-
dãos, implicando a omissão desse tipo de forma-
lidades a nulidade das escutas.

Concomitantemente, na hipótese de se vir a
entender que a interpretação a dar ao preceito em
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epígrafe possibilitaria a sua apresentação nessas
condições de tempo, a mesma seria violadora do
artigo 32.º, n.º 6, da Constituição da República
Portuguesa, pelo que a correspectiva inconstitu-
cionalidade vem igualmente invocada.

2.2 — Preceitua o n.º 1 do artigo 188.º do
Código de Processo Penal, sobre a epígrafe «For-
malidades das operações», que «da intercepção e
gravação a que se refere o artigo anterior é lavra-
do auto, o qual, junto com as fitas gravadas e
elementos análogos, é imediatamente levado ao
conhecimento do juiz que tiver ordenado ou au-
torizado as operações».

O sentido a dar a este advérbio «imediata-
mente» não tem conhecido na jurisprudência um
entendimento unívoco (cfr., a título de exemplo,
o acórdão da Relação de Lisboa de 16 de Agosto
de 1996, Colectânea de Jurisprudência, ano XXI,
tomo IV, pág. 155), mas constitui o cerne do
problema objecto deste segmento do recurso.

Em ordem a fixar-se a sua exacta significação,
torna-se prioritário concatená-lo na perspectiva
teleológica e sistemática do próprio preceito.

Como já ficou enunciado no acórdão deste
Supremo Tribunal de 14 de Novembro de 1996,
proferido no processo n.º 48 588, o auto a que se
refere o n.º 1 do artigo 188.º do Código de Pro-
cesso Penal destina-se, tão-somente, a dar fé à
operação de intercepção enquanto tal (no mes-
mo sentido, cfr. o acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 29 de Outubro de 1998, proferido
no processo n.º 525/98).

Significa isto que deverá mencionar, inter alia,
o despacho judicial que ordenou ou autorizou a
intercepção, a identidade da pessoa a que a ela
procedeu, a identificação do telefone intercepta-
do e os circunstancialismos de tempo, modo e
lugar da intercepção.

Mas pergunta-se — e neste ponto se situa o
fulcro da questão colocada —, deverá esse auto
referir o conteúdo das gravações, ou de uma for-
ma mais incisiva, conter a transcrição das grava-
ções?

A resposta tem que ser necessariamente ne-
gativa.

Na economia dos princípios acima enuncia-
dos e até como contraponto da relativa abertura
conferida pelo nosso legislador no que respeita
às escutas telefónicas, não é constitucionalmente

pensável, ou admissível, um quadro do tipo do
que deixamos esboçado, sem um verdadeiro con-
trolo jurisdicional desse meio de obtenção de
prova, garantindo a salvaguarda de direitos e li-
berdades e obstando a que eventuais situações
perversas ou de atropelo possam ser geradas ou
cometidas.

Foi o que expressamente veio a consagrar o
acórdão n.º 407/97, do Tribunal Constitucional,
de 21 de Maio de 1997, publicado no Diário da
República, II Série, n.º 164, de 18 de Julho de
1997, onde a determinado passo se poderá ler:

«Nesta ordem de ideias, a imediação entre o
juiz e a recolha da prova através da escuta telefó-
nica aparece como o meio que melhor garante
que uma medida com tão específicas característi-
cas se contenha nas apertadas margens fixadas
pelo texto constitucional.

O actuar dessa imediação, potenciadora de um
efectivo controlo judicial das escutas telefóni-
cas, ocorrerá em diversos planos [...]»

Porque assim é, a essencialidade dessa garan-
tia não pode ficar dependente da existência ou
não de meios humanos ou técnicos susceptíveis
de num dado momento assegurar a imediatividade
das transcrições, quer porque a esse nível a regra
é a da insuficiência, quer porque na normalidade
dos casos o material a processar será relativa-
mente extenso, não podendo ser essa a interpre-
tação a dar ao referido termo.

A este título, não poderá ser esquecida a letra
da lei. O que de uma forma textual e expressa a
redacção do mencionado n.º 1 do artigo 188.º
manda que seja entregue ao juiz de instrução (o
seu primeiro destinatário), com o auto, não são
as transcrições, mas as próprias «fitas gravadas».

A este propósito, aliás, e como o referem Simas
Santos e Leal-Henriques, Código de Processo
Penal Anotado, 2.ª ed., vol. I, pág. 936, na linha
do que vimos propugnando, a inclusão no refe-
rido auto do conteúdo da matéria interceptada
seria um acto inútil, «uma vez que o juiz, por lei,
tem imediato acesso às gravações através dos
respectivos instrumentos de registo».

Se depois de ouvir as gravações aquele enten-
der que existem elementos com relevo para a
prova, então, sim, determinará a sua transcrição,
não obstando a lei à prática pelos elementos en-
carregados da investigação dos actos cautelares
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necessários e urgentes para assegurar os meios
de prova, já que tal faculdade está prevista no
respectivo n.º 2.

2.3 — Vejamos então o que sucedeu com as
escutas referentes aos mencionados números
telefónicos 7162387 e 7153074.

Em relação ao primeiro, foram determinadas
por despacho de 23 de Janeiro de 1996 (fls. 33-
-35) por 45 dias, objecto de prorrogação por mais
45 dias em 16 de Fevereiro de 1996 (fls. 54) de
outros 45 dias em 26 de Março de 1996, e final-
mente por mais 60 dias por despacho de 13 de
Maio de 1996.

O respectivo «auto de intercepção» inicia-se
com a data de 31 de Janeiro e fecha com a de 19
de Setembro de 1996 (cfr. anexo 3).

Ainda relativamente ao mesmo posto telefó-
nico constituíram-se mais dois anexos com as
respectivas transcrições e que correspondem as
intercepções decorrentes das duas últimas pror-
rogações acima referidas: inicia-se (anexo 4) com
a data de 1 de Abril de 1996 e termina com a de
3 de Fevereiro de 1997 (anexo 5).

No que concerne ao posto telefónico com o
n.º 7153074, foi determinada a sua intercepção
em 16 de Fevereiro de 1996 (cfr. fls. 55), auto-
rizada inicialmente pelo período de 45 dias, mas
prorrogada por mais 60 dias em 13 de Maio de
1996.

A sua transcrição mostra-se vertida nos ane-
xos 6 e 7, cujo auto se inicia em 1 de Abril de
1996 e sem data de fecho.

Retira-se, no entanto, dos demais elementos
do processo que em 9 de Outubro de 1996
(cfr. fls. 401) foi ordenada a junção das transcri-
ções que constituíram os anexos 1, 2 e 3, e em 10
de Fevereiro de 1997 a dos anexos 4, 5, 6 e 7, do
mesmo passo que neste último despacho se or-
denou a desmagnetização das conversações in-
terceptadas ao telefone n.º 355418 (cfr. fls. 781).

Resulta assim que por referência ao primeiro
dos indicados telefones, devendo as escutas ter-
minar em 13 de Julho de 1996, uma parte foi
apresentada ao juiz em 9 de Outubro de 1996 (o
anexo 3) e outra em 10 de Fevereiro de 1997 (os
anexos 4 e 5).

Relativamente ao segundo dos telefones, o com
o n.º 7153074, as escutas telefónicas só foram ao
conhecimento do juiz de instrução a partir desta
última data.

Fica assim evidenciado que não houve super-
visão jurisdicional atempada das escutas realiza-
das aos postos telefónicos em questão, paten-
teando-se que toda a iniciativa e verificação do
interesse da matéria interceptada ficou a cargo da
Polícia Judiciária, o que não se coaduna — pese
embora a idoneidade e competência que se reco-
nhece a esta instituição — com o modelo consti-
tucional e legal vertido no artigo 188.º do Código
de Processo Penal, que pressupõe e exige uma
mais apertada e interventora actuação do juiz de
instrução criminal.

3.1 — Porque assim é, importa apurar qual o
resultado do desvalor legalmente decorrente
desta omissão de formalidades.

Na estatuição do artigo 189.º do Código de
Processo Penal, «todos os requisitos e condi-
ções referidos nos artigos 187.º e 188.º são esta-
belecidos sob pena de nulidade».

Trata-se, como o afirma o Prof. Germano
Marques da Silva, ob. cit., pág. 206, de uma proi-
bição de prova.

«Como já referimos, o artigo 126.º, n.º 3, dis-
põe que, ressalvados os casos previstos na lei,
são igualmente nulas as provas obtidas mediante
intromissão nas telecomunicações e a nulidade
tem como efeito não poder a prova ser utilizada
(artigo 126.º, n.º 1).

Dispondo a lei que as condições de admis-
sibilidade e os requisitos das escutas são estabe-
lecidos sob pena de nulidade, deve entender-se
que a sua inobservância acarreta a proibição de
prova, imposta pelo artigo 32.º, n.º 6, da Cons-
tituição da República Portuguesa e artigo 126.º»

Porém, qual a extensão objectiva e subjectiva
a dar a esta nulidade?

Nos termos do artigo 122.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, «as nulidades tornam invá-
lido o acto em que se verificarem, bem como os
que dele dependerem e aquelas puderem afectar».

Atenta a fase em que a questão foi suscitada,
isso implicará uma anulação de todo o proces-
sado a partir da pronúncia, e desta incluída.

Não sendo clara a existência de uma eventual
«contaminação» dos demais elementos proba-
tórios por efeito da nulidade apontada, mas con-
cedendo-se abstractamente na sua possibilidade,
cumprirá nessa sede averiguar-se se o material
«são» existente nos autos, suporta ou não, uma
submissão dos arguidos a julgamento.
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E dizemos arguidos em vez de arguida, já que
pela natureza e essencialidade do vício que subjaz
às mencionadas escutas telefónicas não logra sen-
tido que as mesmas possam ser nulas em rela-
ção à recorrente Joana Relvas e válidas em relação
aos restantes arguidos, que desse modo benefi-
ciarão do respectivo recurso.

VIII — Assim por todo o exposto e em con-
clusão se decide:

a) Julgar improcedente o recurso interlo-
cutório interposto pela arguida Joana Sa-
lada Relvas, na parte em que invoca a
nulidade das escutas telefónicas fundada
na violação do artigo 187.º do Código de
Processo Penal;

b) Julgar procedente o referido recurso na
parte restante e, em consequência:

1) Declarar nulas as escutas telefóni-
cas realizadas com intercepção aos tele-
fones com os n.os 7162387 e 7153074;

2) Anular todo o processado a partir
da pronúncia, esta incluída;

c) Declarar prejudicado, em função disso, o
conhecimento dos demais recursos.

Não são devidas custas.

Lisboa, 30 de Março de 2000.

Guimarães Dias (Relator) — Oliveira Guima-
rães — Dinis Alves (vencido, por entender que
se devia ter começado por apreciar se o recurso
interposto pela arguida Joana Relvas da decisão
final discute matéria de facto, como aliás resulta
das conclusões da motivação, e por isso deveria
ser conhecido pelo Tribunal da Relação junta-
mente com os recursos interpostos de decisões
interlocutórias. Além disso, os recursos de deci-
sões interlocutórias discutem matéria de facto,
competindo, portanto, deles conhecer ao Tribu-
nal da Relação).

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal de Lisboa, processo n.º 65/97.

II — Acórdão de 22 de Julho de 1998 do Tribunal da Relação de Lisboa.

I — Achamos paradigmáticos de uma enunciação da questão colocada, escutas telefónicas e seu
espaço de legalidade, a posição tomada pelo TEDH, no caso Huvig contra o Estado Francês, no caso
Malone contra o Reino Unido e o no caso Kruslin contra o Estado Francês, no caso Klass contra a,
então, República Federal da Alemanha, tirados no âmbito da aplicação do artigo 8.º, n.º 2, da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem, que estatui o seguinte, e citamos:

Artigo 8.º
Direito ao respeito da vida privada e familiar

1 — Qualquer pessoa tem o direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do
seu domicílio e da sua correspondência.

2 — Não pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito
senão quando esta ingerência estiver prevista na lei e constituir uma providência que,
numa sociedade democrática, seja necessária para a segurança nacional, para a segurança
pública, para o bem-estar económico do país, a defesa da ordem e a prevenção das in-
fracções penais, a protecção da saúde ou da moral, ou a protecção dos direitos e das
liberdades de terceiros.

1 — Como se vê, este artigo tem como objectivo essencial prevenir o indivíduo contra as
ingerências arbitrárias dos poderes públicos.

Ele exige do Estado não só um dever de abstenção, mas também um papel activo inerente ao
efectivo respeito da vida privada e familiar.
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2 — Contudo, as medidas positivas exigidas aos Estados estão em geral sujeitas à margem de
apreciação do próprio Estado; é preciso ressalvar um justo equilíbrio entre o interesse geral e o
interesse do indivíduo.

3 — Ao direito ao respeito da vida privada, noção de carácter geral, esta disposição acrescenta
mais três elementos: vida familiar, domicílio e correspondência.

As conversas telefónicas compreendem-se nas noções de vida privada e «correspondência» —
acórdãos Klass e outros, de 6 de Setembro de 1978, A 28, pág. 21, § 41, Malone, de 2 de Agosto de
1984, A 82, pág. 30, § 53, Kruslin, de 24 de Abril de 1990, A 176-A, pág. 20, § 26, e Huvig, de 24 de
Abril de 1990, A 176-B, pág. 52, § 25, e decisão de 8 de Junho de 1990, queixa n.º 13 564/88, Diário
da República, n.º 65, pág. 210.

Por isso, toda a escuta telefónica constitui uma ingerência no exercício dos direitos aqui prote-
gidos, qualquer que seja o seu modo ou natureza — acórdão Malone, pág. 30, § 64; mas, como é
evidente, essa escuta pode vir a estar justificada nos termos do n.º 2 deste artigo (ver infra), mesmo
quando existe um agente infiltrado que provoca a conversação registada — acórdão Ludi, de 15 de
Junho de 1992, A 238, pág. 19, § 40.

II — Constituindo a intimidade do homem, a privacidade mais privada dele, o relacionamento do
seu eu com o eu, a transposição da relação social mais associal, porque assumidamente querida e
desejada na sua opacidade sigilenta, e solitária, cadinho de segredos e que se justapõe ao relaciona-
mento do eu com o outro, que por estranho, por mais vizinho que seja, se expõe voluntária ou
involuntariamente na publicização da vida do homem concreto, questiona-se se o «homem fechado
pode ser surpreendido» a falar ou a respirar ou e se o homem que fala para o exterior, lá da sua ilha,
enquanto tal, pode na escrita que desenhou no papel ou na fala que habitam os fios ou que surge sem
fios a um outro, pode ser surpreendido na sua escrita ou na sua fala.

Deve reservar-se a cada ser humano, em nome do desenvolvimento harmonioso, livre e auto-
-responsável da sua personalidade, um espaço interior em que o mesmo seja o senhor e amo e no qual
o mesmo não possa ser perturbado (1). Pode-se todavia duvidar que ele possa gozar de «este último
domínio privado», quando não tiver, já, qualquer possibilidade de se exprimir confidencialmente (2).

III — A questão posta nestes termos recoloca a questão das escutas telefónicas para o domínio
das escutas, pura e simplesmente.

A questão é colocada no seio de um debate mais amplo, qual seja o debate político-criminal
contemporâneo, consagrado, inteiramente, à criminalidade organizada.

Nesse sentido, ver, nomeadamente da obra Un monde sans loi (3) (4), o seguinte texto: «Il est
temps d’agir», de Renaud Van Ruymbeke, Conseiller à la cour d’appel de Rennes, em que se lê, e
citamos:

Les marchés, la finance, les paradis fiscaux sont les nouveaux maîtres du monde.
Qui ne pourrait se réjouir de cette prospérité? Ne soyons pourtant pas aveugles et
naïfs. L’ombre de l’argent gris ou noir s’agrandit. Les masses financières souterraines et
illégales sont devenues telles que l’économie mondiale ne peut plus s’en passer. C’est
le défi du siècle prochain.

Que font donc les juges? Ils poursuivent et condamnent les petits casseurs et les
monte-en-l’air comme si rien n’avait changé. Un vol notable porte sur 20 000 ou 50 000

(1) Decisão do Tribunal Constitucional alemão (BverfGE 27, págs. 1 e seguintes).
(2) Ver Lisken «Poder de espiar?», ZRP, 1993, págs. 121 e 123.
(3) Ver «Un monde sans loi, la criminalité financière en images», texto de Jean de Maillard em colaboração com Bernard

Bertossa, Antonio Gialanella, Benoit Dejemeppe et Renaud Van Ruymbeke, com Eva Joly e Laurence Vichnievsky.
(4) Sobre Eva Joly, ler o trabalho publicado no jornal Público, de 18 de Junho de 2000, intitulado «Magistrada combate

a criminalidade financeira em França. Palavra de juíza contra a ‘nova peste’».
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francs, rarement davantage. Un braquage important peut rapporter 100 000 à 200 000
francs. Un butin de deux millions de francs est tout à fait exceptionnel. Ces sommes
doivent être comparées avec celles qui passent à longueur de journée entre les mains des
grands trafiquants et des délinquants en col blanc. Les dizaines de millions, voire les
milliards de francs, restent à l’abri de toute poursuite, protégés par des frontières
infranchissables pour la justice, alors qu’il leur a suffi de quelques manipulations
d’ordinateur pour placer cet argent saie en lieu sûr. Un enfant de sept ans comprendrait
l’absurdité de la situation actuelle. L’hypocrisie est totale.

Este debate que faz contrastar a liberdade, versus segurança, conduziu a que, em certos países,
a colocação de aparelhos de escuta em locais privados, melhor nas casas de cidadãos, não seja
autorizada a não ser que haja respeito do princípio do estado de direito.

Jorg Arnold, do Instituto Max-Planck de direito penal estrangeiro e internacional, Fribourg-en-
-Brisgau, apresentou um trabalho/relatório no RSCDC, n.º 2, Abril-Junho 1999, a págs. 259 e segs.,
dirigido pela Prof. Mireille Delmas-Marty, em que refere, aludindo ao caso das escutas na Alemanha,
que, e citamos:

Para a Alemanha isto significa uma evolução do conceito liberal clássico de Estado
de direito tal como o mesmo fora instaurado pela lei fundamental alemã (Grundgesetz),
para o que se chama mais correntemente um «Estado de prevenção» ou direito penal de
hostilidade.

Não deixa de ser curioso comparar esta posição com a que o juiz Oliver Wendell Holmes,
escrevera no seu voto de vencido da decisão Olmstead v. United States (1928) 277 US 438 (a primeira
decisão do Supremo Tribunal americano que tratou da legitimidade das escutas telefónicas como
prova crime, a propósito do dilema da ponderação entre o interesse da descoberta da punição dos
criminosos e o respeito pelos direitos individuais, dilema que Holmes, nas circunstâncias do caso
resolvia pelo mal menor da impunidade de alguns criminosos face à eventualidade do Governo
assumir um papel ignóbil.

IV — E nós, como vamos de privacidade?
Constatamos que há restrições legais ao direito de reserva do ser particular e da vida privada,

impostas em situações especiais e por razões de interesse público, mas que não podem exceder os
limites dos n.os 2 e 3 do artigo 18.º da Constituição da República Portuguesa.

São, nomeadamente, os casos da legalidade de intercepção e gravação de conversações ou comu-
nicações telefónicas ou por outro meio técnico, em certas condições (v. g. lavração de auto e destrui-
ção dos elementos recolhidos não relevantes para a prova), quando ordenadas ou autorizadas por juiz
relativamente a determinados crimes graves (artigos 187.º a 190.º do Código do Processo Penal, 34.º,
n.º 4, da Constituição e acórdão do Tribunal Constitucional n.º 7/87, de 9 de Janeiro de 1987, Boletim
do Ministério da Justiça, n.º 363, a págs. 110 e segs., nomeadamente a págs. 129 e segs., bem como
acórdão do Tribunal Constitucional n.º 407/97, de 18 de Julho de 1997, Diário da República, II Série,
n.º 164, a págs. 8602 e segs.); das buscas domiciliárias, em certas condições (v. g., não serem efectuadas
durante a noite), para a instrução criminal, ordenadas ou autorizadas pelo juiz ou, em casos espe-
cialmente graves ou urgentes, pelo Ministério Público ou órgãos de polícia criminal (artigos 177.º do
Código do Processo Penal e 34.º, n.os 2 e 3, da Constituição), da revista da pessoa que oculta consigo
quaisquer objectos relacionados com um crime ou que possam servir de prova penal, com certo
condicionalismo (v. g. o respeito da dignidade pessoal e, na medida do possível, do pudor do visado),
quando determinado por despacho do autoridade judiciária competente ou por órgãos de polícia
criminal em certas situações graves ou urgentes (artigos 174.º e 175.º do Código do Processo Penal) e
da inspecção de pessoas (v. g. análises sanguíneas para a fixação da filiação), com ressalva da intimi-
dade da vida privada e familiar e da dignidade humana, ordenadas pelo juiz em processos cíveis
(artigos 519.º, n.os 1 e 3, e 612.º, n.º 1, do Código do Processo Civil).
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Todavia, são nulas todas as provas obtidas mediante abusiva intromissão na vida privada, no
domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações (artigo 32.º, n.º 6, da Constituição) e poderá
haver responsabilidade civil do Estado e recurso mesmo às providências do n.º 2 do artigo 70.º do
Código Civil quando os seus agentes interfiram, em matéria do ser e da vida privados dos indivíduos,
fora das hipóteses legalmente admitidas como lícitas ou quando, nas hipóteses legalmente admitidas
como lícitas, os mesmos agentes excedam as suas atribuições, não respeitem as formalidades legais ou
não cumpram o condicionalismo pressuposto (cfr. artigo 22.º da Constituição e infra págs. 386 e
segs.). Também o acórdão do Tribunal Constitucional n.º 452/89, de 28 de Junho (Diário da
República, I Série, de 22 de Julho de 1989), declarou, por violação do disposto no artigo 34.º, n.os 1,
2 e 3, da Constituição, a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, do norma do n.º 2 do artigo
81.º da parte III do Regulamento Geral do Serviço da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela
Portaria n.º 722/85, de 25 de Setembro, na parte em que permite buscas nos segmentos habitacionais
dos grupos e caravanas de pessoas (nómadas) referidas no n.º 1 do mesmo artigo (em trânsito ou
estacionadas), sem as fazer depender, na ausência de consentimento dos interessados, de determina-
ção da autoridade judicial competente, nem as limitar ao período diurno, cfr., a este respeito, Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição, cit., págs. 206 e segs. e 213 e segs., Costa Andrade, Manual,
«Sobre o regime processual penal das escutas telefónicas», RPCC, I, 3, 1991, págs. 369 e segs., e
«Sobre as proibições de prova em processo penal», págs. 209 e segs., Marques Ferreira, «Meios de
prova», Jornadas de Direito Processual Penal — O Novo Código de Processo Penal, Coimbra,
Almedina, 1988, págs. 264 e segs., bem como os pareceres do Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República, parecer n.º P000921991, votado em 9 de Abril de 1992, e parecer n.º P000161994,
votado em 7 de Abril de 1994; Mireille Delmas-Marty, Trois défis pour un droit mondial, ed. Seuil,
essais, 1998, nomeadamente págs. 23 e segs. e 44 e segs.; Mireille Delmas-Marty e Claude Lucas de
Leyssac, Libertés et droits fondamentaux, ed. Seuil, inédit essais, nomeadamente págs. 280 e segs.;
Isabelle Loliés, La protection de la vie privée, ed. 1999, da Presses Universitaires D’Aix, Marseille,
cfr. págs. 97 e segs.; Droit Pénal européen, de Jean Pradel e Geert Corstens, 1999, ed. Dalloz, ver,
nomeadamente, págs. 399 e segs., Droit Pénal Comparé, de Jean Pradel, ed. Dalloz, a págs. 438 e
segs., Crime organisé et lois d’exception, de Fernando Tocora, no RSCDPC, n.º 1, Janeiro a Março de
1999, págs. 87 e seguintes.

V — O acórdão do Tribunal Constitucional n.º 407/97, supra-referido tentou precisar o conteú-
do constitucionalmente viável do trecho do artigo 188.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, onde
surge a expressão «imediatamente».

Partindo do pressuposto consubstanciado na proibição, em regra, da ingerência nas telecomuni-
cações, resultante do n.º 4 do artigo 34.º da Lei Fundamental, o dispositivo constitucional, o disposi-
tivo processual penal prevê a possibilidade de ocorrer diversamente (de existir ingerência nas
telecomunicações), «[...] nos casos previstos na lei em matéria de processo criminal».

Assim, o artigo 387.º do Código de Processo Penal estabelece o catálogo de infracções penais em
relação à investigação das quais se pode «ofender» o respaldo do direito à privacidade das comunica-
ções telefónicas estabelecido na primeira parte do artigo 34.º, n.º 4, da Constituição da República
Portuguesa.

A lei na ponderação dos interesses em jogo estabelece que tal «ofensa» só poderá/deverá ocorrer
se «houver razões para crer que a diligência se revelará de grande interesse para a descoberta da
verdade ou para a prova» (cfr. artigo 187.º do Código de Processo Penal, n.º 1, in fine).

No artigo 188.º do Código de Processo Penal estabelece-se o espaço de legalidade em que se deve
intervir no quadro das intercepções telefónicas.

Assim, o disposto nos artigos 187.º e seguintes do Código de Processo Penal surge no quadro de
excepcionalidade, de ofensa do direito constitucionalmente consagrado da inviolabilidade das comu-
nicações telefónicas. Sendo esta a ofensa permitida, apenas, no âmbito do processo criminal (a única
constitucionalmente tolerada), carecerá sempre de ser compaginada como uma exigente leitura à luz
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do princípio da proporcionalidade, subjacente ao artigo 18.º, n.º 2, da Constituição, garantindo que a
restrição do direito fundamental em causa (de qualquer direito fundamental que a escuta telefónica, na
sua potencialidade danosa, possa afectar) se limite ao estritamente necessário a salvaguarda do
interesse constitucional na descoberta de um concreto crime e punição do seu agente.

Para que tal ocorra a imediação entre o juiz e a recolha da prova através da escuta telefónica
aparece como o meio que melhor garante que uma medida com tão específicas características se
contenha nas apertadas margens fixadas pelo texto constitucional.

O actuar desta imediação, potenciadora de um efectivo controlo judicial das escutas telefónicas,
ocorrerá em diversos planos, sendo um deles o que pressupõe uma busca de sentido prático para a
obrigação de levar «imediatamente» ao juiz o auto da intercepção e «fitas gravadas ou elementos
análogos», de que fala a lei.

Ora, o critério interpretativo, neste campo, não pode deixar de ser aquele que assegure a menor
compressão possível dos direitos fundamentais afectados pela escuta telefónica. Também já se assen-
tou — e importa lembrá-lo de novo — que a intervenção do juiz é vista como uma garantia de que essa
compressão se situe nos apertados limites aceitáveis e que tal intervenção, para que de uma interven-
ção substancial se trate (e não de um mero tabelionato), pressupõe o acompanhamento da operação
de intercepção telefónica. Com efeito, só acompanhando a recolha de prova, através desse método em
curso, poderá o juiz ir apercebendo os problemas que possam ir surgindo, resolvendo-os, e, assim,
transformando apenas em aquisição probatória aquilo que efectivamente pode ser. Por outro lado, só
esse acompanhamento coloca a escuta a coberto dos perigos — que sabemos serem consideráveis —
de uso desviado.

O problema da transcrição da prova no auto a que se refere o artigo 188.º não é um problema em
si e por si, mas só enquanto prejudica/demora o efectivo acompanhamento e controlo da escuta pelo
juiz que a tiver ordenado, enquanto as operações, em que esta se materializa, decorrerem. De forma
alguma «imediatamente» poderá significar a inexistência, documentada nos autos, desse acompanha-
mento e controlo ou a existência de largos períodos de tempo em que essa actividade do juiz não
resulte do processo (a este propósito ler o disposto no artigo 188.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal).

Com isto não se quer significar que toda a operação de escuta tenha de ser materialmente
realizada pelo juiz. Contrariamente a tal visão maximalista, do que aqui se trata é tão-só de assegurar
um acompanhamento contínuo e próximo temporal e materialmente da fonte (imediato, na termino-
logia legal), acompanhamento esse que comporte a possibilidade real de, em função do decurso da
escuta, ser mantida ou alterada a decisão que a determinou.

Trata-se, pois, de fixar a interpretação constitucionalmente conforme do artigo 188.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, no segmento em que se insere a expressão «imediatamente», sendo certo
tal expediente possível ainda nos limites da interpretação.

Assim sendo, «imediatamente» não poderá, desde logo, reportar-se apenas ao momento em que
as transcrições se mostrarem feitas (pois ficaria aberto o caminho à existência de largos períodos de
falta de controlo judicial à escuta sempre que a transcrição se atrasasse). Em qualquer dos casos,
«imediatamente», no contexto normativo em que se insere, terá de pressupor um efectivo acompa-
nhamento e controlo da escuta pelo juiz que a tiver ordenado, enquanto as operações em que esta se
materializa decorrerem. De forma alguma «imediatamente» poderá significar a inexistência, documen-
tada nos autos, desse acompanhamento e controlo ou a existência de largos períodos de tempo em que
essa actividade do juiz não resulte do processo.

Em qualquer caso, tendo em vista os interesses acautelados pela exigência de conhecimento
imediato pelo juiz, deve considerar-se inconstitucional, por violação do n.º 6 do artigo 32.º da Cons-
tituição, uma interpretação do n.º 1 do artigo 188.º do Código de Processo Penal que não imponha que
o auto de intercepção e gravação de conversações ou comunicações telefónicas seja, de imediato,
lavrado e levado ao conhecimento do juiz de modo a este poder decidir atempadamente sobre a junção
ao processo ou a destruição dos elementos recolhidos, ou de alguns deles, e bem assim, também
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atempadamente, a decidir, antes da junção ao processo de novo auto de escutas posteriormente
efectuadas, sobre a manutenção ou alteração da decisão que ordenou as escutas.

Se dos autos resultar um não efectivo acompanhamento e controlo da escuta pelo juiz que a tiver
ordenado, enquanto as operações em que esta se materializa decorrerem, significando a inexistência,
documentado nos autos, desse acompanhamento e controlo ou a existência de largos períodos de
tempo em que essa actividade do juiz não resulte do processo, então as provas admitidas através das
intercepções telefónicas não podem ser utilizadas, porque nulas, cfr. artigo 189.º do Código de Pro-
cesso Penal, artigo 126.º, n.º 3, e artigo 126.º, n.º 1, como resulta do preceito constitucional, artigo 32.º,
n.º 8, do Código de Processo Penal (5).

VI — O juiz de instrução surge no processo penal português como, dominus da fase da instrução,
fase esta que se interpõe entre o inquérito e o julgamento apenas quando o arguido ou o assistente a
requeiram — com o objectivo de ser comprovada judicialmente a decisão do Ministério Público de
deduzir acusação ou de arquivar o inquérito, em ordem a submeter ou não a causa a julgamento. Juiz
ao qual — de resto e trata-se aqui de circunstância a que por vezes se não confere o relevo teórico
devido na estruturação fundamental do processo penal e especificamente, na defesa dos direitos das
pessoas — cabe ainda durante o inquérito colher as declarações para memória futura e sobretudo

(5) Se quisermos saber como os outros sistemas processuais penais tratam esta questão é bom consultarmos o livro colec-
tivo Procédures pénales de l’Europe, sob a direcção de Mireille Delmas-Marty, ed. PUF, em que no Código de Processo Penal
alemão, STPO § 100a, I, n.os 1 a 4, vamos encontrar um regime semelhante ao nosso, em que, como diferença de tratamento, se permite
que, em caso de urgência, as escutas sejam ordenadas pelo «Procurador».

No caso inglês o regime acha-se estabelecido no «Interception of Communication Act, 1985». A autorização para a
realização das escutas é do Home Secretary (ministro do Interior). Estão definidos os casos em que as escutas são possíveis,
e citamos:

— Haja perigo para a segurança nacional;
— Como meio preventivo de uma infracção passível de pena de três anos de prisão ou mais, ou que im-

plique a utilização da violência, ou que ponha em jogo um interesse financeiro importante, ou que seja levada
a cabo por um grande número de pessoas agindo num fim comum;

— Quando a segurança económica do País estiver em jogo.

O juiz não tem qualquer poder de controlo sobre as escutas. O escutado pode recorrer para um tribunal especial composto
por advogados nomeados pelo Governo. A função deste tribunal é a de verificar se as condições legais da colocação sob escuta
foram, ou não, respeitadas.

Na Bélgica, e de acordo com uma lei de 30 de Junho de 1994, é permitido ao juiz de instrução, em relação a certas infracções
que já se consumaram e enumeradas em número limitado, tomar conhecimento e registar comunicações privadas. O juiz de instrução
não pode ordenar escutas por período superior a um mês, renováveis, mês a mês, até ao período máximo de seis meses.

Em França a Lei de 10 de Julho de 1991 (artigos 100.º e seguintes do Código de Processo Penal), adoptada no seguimento
da condenação do Estado Francês no caso Kruslin e Huvig, pelo TEDH.

Assim, a intercepção, o registo e a transcrição da correspondência emitidas através dos meios de comunicação podem ser
ordenadas pelo juiz de instrução, em matéria criminal ou delitual (se a pena for superior ou igual a dois anos de prisão), por um
período de quatro meses no máximo, e em relação a um número telefónico identificado. Estas operações podem ser efectuadas, sob
a autoridade e o controlo do juiz de instrução, por um funcionário da polícia judiciária a quem o juiz tenha cometido a tarefa,
assistido, eventualmente, no que toca à instalação do dispositivo de intercepção, por um funcionário dos serviços de telecomu-
nicações.

No auto a lavrar devem constar as datas e as horas do princípio e fim de cada operação de intercepção. As declarações
escutadas, úteis, em sede de investigação, à descoberta da verdade material, são transcritas e carreadas ao processo. As escutas
a advogados ou a parlamentares estão dependentes, além do mais, a comunicação prévia ao Sr. Bastonário ou ao Presidente da
Assembleia Nacional ou do Senado.

No caso italiano as escutas telefónicas só podem ser autorizadas em caso de infracções graves, enumeradas limitativamente

(artigo 266.º c,  n.º 1, do Código de Processo Penal).
Processualmente acha-se estabelecido que o Ministério Público deve requerer a autorização ao juiz do inquérito prelimi-

nar. Nos casos urgentes, o Ministério Público pode proferir despacho motivado, despacho este que deverá ser comunicado, em
vinte e quatro horas, prazo máximo, ao juiz, o qual poderá validar a «operação» em quarenta e oito horas a contar do despacho
do Ministério Público, e não o fazendo, ou não o fazendo neste período, as escutas não podem prosseguir e os resultados não
podem ser utilizados.
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praticar ou autorizar os actos de inquérito processual que se traduzam em ataques a direitos, liberda-
des e garantias das pessoas.

Analisando mais demoradamente esta questão, nomeadamente no que toca aos actos jurisdicionais
praticados pelo juiz no decurso do inquérito, diremos o seguinte.

A actividade jurisdicional não pode caracterizar-se tendo em conta apenas, critérios materiais ou
substantivos. Está organizatoriamente associada ao poder jurisdicional e é subjectiva — organica-
mente atribuída a titulares dotados de determinadas características (juízes).

A jurisdição, de acordo com o que refere o Prof. Gomes Canotilho, pode ser qualificada, no
contexto atrás referido, como actividade exercida por juízes e destinada à revelação, extrinsecação e
aplicação do direito num caso concreto, nos termos do artigo 17.º do Código de Processo Penal, que
no inquérito se manifesta em o juiz de instrução praticar ou autorizar os actos de inquérito processual
que se traduzam em ataques a direitos, liberdades e garantias das pessoas.

Se atentarmos no que diz o artigo 17.º do Código de Processo Penal, que define o papel do juiz
de instrução no decurso do inquérito, leremos o seguinte:

Compete ao juiz de instrução proceder à instrução, decidir quanto à pronúncia e
exercer as funções jurisdicionais relativas ao inquérito, nos termos prescritos neste Código.

Assentes as coisas como estão, em sede de escutas telefónicas, não deixa de representar este
acórdão um forte e pesado aviso, no sentido de que num domínio tão importante como é aquele com
que defrontamos, hoje, o da compatibilização da liberdade com a segurança, na perspectiva, ângulo de
enfoque, criminalidade organizada, se não houver resposta adequada, nos termos definidos pela lei,
neste domínio, haverá perigo de serem colocados em crise os desideratos mais caros em sede de
política criminal.

A proximidade ou imediação do juiz de instrução das escutas, a vizinhança deste com elas,
suscita uma questão, qual seja a de, no futuro, pensar-se em criar um juiz das liberdades e da detenção,
como em França existe hoje, com o juiz das detenções e das liberdades (6) (7) em contraponto ao juiz
de instrução, máxime nas exigências de saber e de senso comum, experiência da vida, que é exigida aos
juízes que, hoje, também desempenham estas funções. Os valores societais em jogo são importan-
tes. O juiz de instrução, tal como hoje em dia é visto na justiça portuguesa, talvez não possa cumprir

(6) Sobre o juiz da detenção, na lei juiz da detenção e das liberdades, é interessante ler o que se escrevia sobre este tema
na RSCDPC, ano 1, Janeiro a Março de 1999, na rubrica de «Chronique de politique criminelle», assinada por Christine
Lazerges, nomeadamente a págs. 170 e seguintes.

(7) Cfr. Jornal Oficial, de 16 de Junho de 2000, págs. 9038 e segs., em que se insere a Lei n.º 2000 — 516, de 15 de Junho
de 2000, reforçando a protecção da presunção da inocência e os direitos das vítimas, de que citamos o seu artigo 48.º, que introduz
alterações ao artigo 137.º do Código de Processo Penal, transcrevendo-o:

Article 48
Après l’article 137 du code de procédure pénale, soint insérés cinq articles 137-1 à 137-5 ainsi redigés:
«Article 137-1 — La détention provisoire est ordonnée ou prolongée par le juge des libertés et de la

détention. Les demandes de mise en liberté lui sont également soumises.
Le juge des libertés et de la détention est un magistrat du siège ayant rang de président, de premier vice-

président ou de vice-président. Il est désigné par le président du tribunal de grande instance. Lorsqu’il statue
à l’issue d’un débat contradictoire, il est assisté d’un greffier.

Il ne peut, à peine de nullité, participer au jugement des affaires pénales dont il a connu.
Il est saisi par une ordonnance motivée du juge d’instruction, qui lui transmet le dossier de la procédure

accompagné des réquisitions du procureur de la République.
Art. 137-2 — Le contrôle judiciaire est ordonné par le juge d’instruction, qui statue après avoir recueilli

les réquisitions du procureur de la République.
Le contrôle judiciaire peut être également ordonné par le juge des libertés et de la détention, lorsqu’il

est saisi.
Art. 137-3 — Le juge des libertés et de la détention statue par ordonnance motivée. Lorsqu’il ordonne

ou prolonge une détention provisoire ou qu’il rejette une demande de mise en liberté, l’ordonnance doit
comporter l’énoncé des considérations de droit et de fait sur le caractère insuffisant des obligations du contrôle
judiciaire et le motif de la détention par référence aux seules dispositions des articles 143-1 et 144.
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todas as funções que lhe estão confiadas. Isto o reconheceu o Tribunal Constitucional, quando diz que
entre a liberdade e a segurança, o mal menor é o da impunidade de eventuais criminosos. Pensar isto
por falhas do sistema é confessar a falência do sistema, e nunca, como por vezes se ouve dizer, a
falência dos intérpretes do sistema.

(P. B.)

Dans tous les cas, l’ordonnance est notifiée à la personne mise en examen qui en reçoit copie intégrale
contre émargement au dossier de la procédure.

Art. 137-4 — Le juge d’instruction n’est pas tenu de statuer par ordonnance dans les cas suivants:
1.º Lorsque, saisi de réquisitions du procureur de la République tendant au placement en détention

provisoire ou demandant la prolongation de celle-ci, il ne transmet pas le dossier de la procédure au juge des
libertés et de la détention;

2.º Lorsqu’il ne suit pas les réquisitions du procureur de la République tendant au prononcé d’une mesure
de contrôle judiciaire.

Art. 137-5 — Lorsqu’il n’a pas été fait droit à ses réquisitions tendant au placement en détention
provisoire ou sous contrôle judiciaire de la personne mise en examen, ou à la prolongation de la détention
provisoire, le procureur de la République peut saisir directement la chambre de l’instruction dans les dix jours
de l’avis de notification qui lui est donné par le greffier.»

Presunção — Presunção legal — Matéria de facto

I — Uma presunção consiste na ilação que a lei ou o julgador tiram de um facto
conhecido para firmar um facto desconhecido.

II — Quem tiver a seu favor uma presunção legal está dispensado de provar o facto
que resulta da presunção (artigo 350.º, n.º 1, do Código Civil).

III — Constitui matéria de facto a formulação pelo Tribunal da Relação de um juízo
de valor com base em ilações logicamente deduzidas dos factos provados, em regra da
experiência ou presunções judiciais.

IV — A questão da culpa quando não resulte de infracção de normas legais mas de
deveres gerais de diligência e se baseia em simples regras da experiência constitui
matéria de facto.

V — Tendo ficado provado, com base na apreciação dos factos, que existiu culpa do
beneficiário de presunção legal, fica ilidida a presunção estabelecida no artigo 674.º-B,
n.º 1, do Código de Processo Civil.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 14 de Março de 2000
Revista n.º 77/2000

ACORDAM, em conferência, no Supremo
Tribunal de Justiça:

I — Rosalina Lopes Torres, Maria Celeste
Lopes Silva e Maria da Assunção Lopes Silva
Ribeiro intentaram acção emergente de acidente

de viação contra Companhia de Seguros Fideli-
dade, S. A., pedindo que a ré seja condenada a
pagar a quantia de 9 523 351$00 e juros.

Alegaram que, por culpa exclusiva do condu-
tor do veículo automóvel seguro na Companhia
ré, ocorreu um acidente de viação de que resultou
a morte do marido e pai das autoras.
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Contestando, a Companhia ré imputou a
culpa do acidente à vítima e impugnou as verbas
pedidas.

O Centro Nacional de Pensões reclamou da ré
o pagamento de subsídios por si despendidos.

O processo prosseguiu termos, tendo tido
lugar audiência de discussão e julgamento e sen-
do proferida sentença que decidiu pela proce-
dência parcial da acção.

Apelou a ré.
O Tribunal da Relação alterou a decisão.
Inconformada, recorre a ré para este Tribunal.
Formula as seguintes conclusões:

— O acórdão em apreço, ao confirmar, embo-
ra alterando a percentagem de culpas dos inter-
venientes, a decisão da 1.ª instância, também não
deu expressão às normas jurídicas aplicáveis in
casu e deve ser revogado;

— Porquanto, a factualidade provada nos
pontos 6 e 7 não permite imputar ao segurado na
Fidelidade qualquer responsabilidade na ocorrên-
cia do acidente, dado que tomou os cuidados (de-
veres de diligência) que os M.mos Juízes Desem-
bargadores apontam na decisão em recurso — na
recta com 300 m assomou à esquerda e deixou o
espaço lateral superior a 1 m (o embate ocorreu a
cerca de 1,25 m da linha separadora das hemi-
faixas de rodagem) em relação ao motocultivador
ultrapassado;

— Daqui resulta que a eficácia da sentença
absolutória do arguido Duarte Simões Silva no
processo crime n.º 19/97, junta aos autos, se aplica
à situação destes autos cíveis, verificando-se a
presunção legal da inexistência dos factos que
deram origem ao embate com consequência da
morte de Delmiro, aplicando-se-lhe a previsão
do disposto no n.º 1 do artigo 674.º-B do Código
de Processo Civil, o que determina a absolvição
da Fidelidade;

— Aliás, não é despiciendo o voto de vencido
do M.mo Juiz Desembargador, que considera, de
acordo com a prova existente nos autos, não ser
possível concluir pela existência de culpa ou
inexistência de culpa de qualquer dos condutores;

— Assim, face à presunção prevista no n.º 1
do artigo 674.º-A do Código de Processo Civil,
que não foi ilidida, decidiria pela absolvição da
Fidelidade;

— Ora, assim não decidiram os M.mos Julga-
dores, pelo que violaram os normativos em que

fundamentaram a decisão, o disposto nos artigos
487.º, n.º 1, e 506.º do Código Civil, artigo 674.º-B
do Código de Processo Civil e artigos 20.º, n.º 1,
21.º, n.º 1, alínea b), e n.º 2, e 35.º, n.º 1, do
Código da Estrada;

— Devendo proferir-se decisão que, revo-
gando o acórdão recorrido, declare que a presun-
ção prevista no n.º 1 do artigo 674.º-B do Código
de Processo Civil não foi ilidida, decidindo a ab-
solvição da Fidelidade, com todas as legais
consequências.

Não houve contra-alegações.
Colhidos os vistos legais, cumpre decidir.

II — Vem dado como provado:

No dia 2 de Novembro de 1996, cerca das
17.25 horas, no lugar de Guimareira, freguesia de
Areias, na estrada municipal de Areias a Ferreira
do Zêzere, ocorreu um embate entre um veículo
motocultivador, conduzido por Delmiro Dias da
Silva, e um veículo de matrícula ST-54-31, con-
duzido pelo seu proprietário, Duarte Simões da
Silva;

O piso no local do embate era betuminoso,
encontrava-se em bom estado de conservação,
limpo e seco, pois estava bom tempo;

A estrada tinha 5 m de largura e era uma recta,
com cerca de 300 m de extensão;

Delmiro Silva atravessava o lugar de Quinta
da Guimareira, no sentido Tojal-Areias, pela sua
meia faixa de rodagem, em marcha lenta, quando
pretendeu efectuar uma inversão do sentido de
marcha em que seguia e passar a seguir a direc-
ção Areias-Tojal, para regressar a casa, sita em
Telhadas;

O ST circulava também no mesmo sentido,
Tojal-Areias, a cerca de 80 km/hora, quando avis-
tou o motocultivador, iniciando então a manobra
de ultrapassagem;

O embate ocorreu no momento em que o ST
efectuava a manobra de ultrapassagem e o
motocultivador a de inversão de marcha, entre a
parte lateral direita da frente do ST e a parte
lateral esquerda do motocultivador;

O embate ocorreu ao meio da faixa esquerda
de rodagem atento o sentido de marcha de ambos
os veículos;

O ST deixou assinalado no piso da faixa es-
querda de rodagem, atento o seu sentido de mar-
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cha, um rasto de travagem com a extensão de
16,40 m;

O ST foi embater na parede de um lagar exis-
tente do lado esquerdo, considerando o sentido
Tojal-Areias, e ficou imobilizado cerca de 10 m à
frente do local onde ocorreu o embate e depois
do rasto de travagem;

O motocultivador foi imobilizar-se a cerca de
5,20 m para a frente e para a direita do local onde
se imobilizou o ST;

Delmiro Silva foi projectado para a valeta do
lado esquerdo da estrada;

Em consequência do embate, o Delmiro Silva
sofreu hematoma provocado pela fractura em
linha de toda a região longitudinal média da
abóboda occipital posterior, que causou a sua
morte. Sofreu ainda contusão no joelho esquerdo;

O Delmiro Dias da Silva nasceu no dia 16 de
Fevereiro de 1927;

Delmiro Silva possuía algumas propriedades
agrícolas que ainda amanhava;

A autora Rosalina Lopes Torres é viúva de
Delmiro Dias da Silva e desse casamento, cele-
brado em 26 de Novembro de 1955, nasceram os
seguintes filhos: Maria Celeste Lopes da Silva,
nascida em 26 de Dezembro de 1959, e Maria
Assunção Lopes Silva, nascida em 20 de Janeiro
de 1966;

A morte de Delmiro causou desgosto à autora
Rosalina, que deixou de ter alegria e de conviver
com as pessoas;

As autoras Maria Celeste e Maria da Assun-
ção mantinham muito carinho e afecto pelo
Delmiro, correspondido por este e sentiram pro-
fundo pesar pela sua morte;

Em consequência do embate o motcultivador
sofreu estragos;

O transporte de ambulância do Delmiro do
local do embate para o hospital custou 1470$00
e do Hospital para a morgue custou 1459$00;

O Centro Nacional de Pensões pagou de
subsídio de morte, relativamente a Delmiro da
Silva, à viúva Rosalina Torres, a importância de
327 600$00, bem como pensões de sobrevivên-
cia no valor de 496 980$00, no período de De-
zembro de 1996, sendo o valor mensal actual de
18 780$00;

À data do acidente, o condutor do ligeiro
ST-54-31, Duarte Simões Silva, tinha a sua res-
ponsabilidade civil emergente de acidentes de

viação, no que respeita ao veículo ST-54-31,
transferida para a Companhia de Seguros Fideli-
dade, através do contrato de seguro titulado pela
apólice n.º 60/5.962.502.

III — As autoras, fundamentando o pedido
na culpa exclusiva do condutor do veículo seguro
na Companhia ré, pediram uma indemnização
pela morte do marido e pai.

Na 1.ª instância fixou-se o grau de culpa de
cada condutor em 50%

No acórdão recorrido considerou-se que a ví-
tima teria contribuído para o acidente com 60%
de culpa e o segurado com 40%

A recorrente defende que o seu segurado não
teve culpa no acidente, aplicando-se ao caso a
previsão do artigo 674.º-B, n.º 1, do Código de
Processo Civil.

É só esta a questão a resolver.
O artigo 674.º-B, n.º 1, do Código de Processo

Civil estipula que a decisão penal, transitada em
julgado, que haja absolvido o arguido com funda-
mento em não ter praticado os factos que lhe
eram imputados, constitui, em quaisquer acções
de natureza civil, simples presunção legal da
inexistência desses factos, ilidível mediante prova
em contrário.

E o n.º 2 diz que essa presunção prevalece
sobre quaisquer presunções de culpa estabele-
cidas na lei civil.

A decisão penal não assume assim aqui o ca-
rácter de definitiva e indiscutível, sendo antes
ilidível por terceiros.

Está-se perante uma presunção, ou seja, uma
ilação que a lei ou o julgador tiram de um facto
conhecido para firmar um facto desconhecido.

Podendo as presunções ser legais ou judiciais,
está-se em concreto perante uma presunção le-
gal. A ré, tendo a seu favor tal presunção, escusa
de provar o facto a que ela conduz (artigo 350.º,
n.º 1, do Código Civil).

Essa presunção obedece ao regime regra que é
o de as presunções legais poderem ser ilididas
mediante prova em contrário, só assim não o
sendo quando a lei o proibir (artigo 350.º, n.º 2,
do Código Civil).

Salvo os casos excepcionais consagrados na
lei, as presunções legais são presunções tantum
juris — Prof. Mota Pinto, Teoria Geral do Di-
reito Civil, 3.ª ed., pág. 429.
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Incumbindo à ré alegar e provar o facto que
serve de base à presunção, competia às autoras,
para destruir a prova feita através da prova da
presunção, fazer a prova do contrário, ou do
facto que serve de base à presunção legal ou do
próprio facto presumido.

Se o conseguir, é à parte favorecida pela
presunção legal que passa a competir o ónus de
rebater essa prova do contrário, é o que se chama
a contraprova — Prof. Antunes Varela, Revista
de Legislação e de Jurisprudência, ano 122.º,
págs. 217-218.

Assim, tendo a ora recorrente feito, como fez,
a prova da absolvição do condutor, podiam as
autoras fazer a prova da culpa do mesmo, reme-
tendo para a ré a contraprova.

Da matéria de facto apurada concluíram as
instâncias pela culpa de ambos os condutores.

Ao Supremo Tribunal de Justiça, como tribu-
nal de revista, só cumpre, em princípio, decidir
questões de direito e não julgar matéria de facto.

Embora no recurso de revista seja admissível
apreciar a eventual violação da lei adjectiva, tal
só é possível dentro de apertados limites.

O erro na apreciação da prova e na fixação dos
factos materiais da causa só pode ser apreciado
se houver ofensa de uma disposição expressa da
lei que exija certa espécie de prova para a exis-
tência do facto ou que fixe a força de determi-
nado meio de prova (artigos 729.º e 722.º, n.º 2,
do Código de Processo Civil).

O Supremo Tribunal de Justiça pode alterar
os factos provados se existir erro das instâncias
na análise da prova por violação das normas que
fixam o seu valor.

Essa ofensa verifica-se, designadamente, quan-
do as instâncias atribuíram ao meio de prova um
valor que ele não comporta ou deixaram de lhe
conceder o seu valor legal — Prof. Miguel Teixeira
de Sousa, Estudos sobre o Novo Processo Civil,
pág. 439.

Nenhum destes casos se verifica, pelo que
importa aceitar a factualidade tal como chega a
este Tribunal.

Acresce que o Tribunal da Relação, face aos
factos provados, pode formular juízos de valor
com base em ilações logicamente deduzidas des-
ses factos, em regras de experiência ou presun-

ções judiciais, continuando a estar-se perante
matéria de facto e por isso não sindicável por
este Tribunal. Tal aplica-se, designadamente,
quanto à culpa dos condutores dos veículos.

A questão da culpa, quando não resulta de
infracção de normas legais, mas de deveres gerais
de diligência e se baseia em simples regras da
experiência, constitui matéria de facto.

Constituirá a culpa problemática de direito
quando derivar da inobservância de certos de-
veres jurídicos previstos na lei ou regulamentos.
É esta a mais recente e maioritária jurisprudên-
cia do Supremo — por todos o acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça de 10 de Fevereiro de
1998, Sumários, n.º 18, pág. 15; acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça de 26 de Fevereiro de
1998, Sumários, n.º 18, pág. 53; acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça de 15 de Dezembro
de 1998, Sumários, n.º 26, pág. 25.

No acórdão recorrido concluiu-se, com base
nas regras da experiência, que nenhum dos con-
dutores usou dos deveres gerais de diligência, o
que constitui matéria de facto que como tal se
aceita.

E concluiu-se ainda que por o condutor do
veículo seguro na ré não ter respeitado as normas
de trânsito aplicáveis à ultrapassagem e o condu-
tor do motocultivador não ter cumprido as re-
gras relativas à inversão de marcha, ambos tiveram
culpa no acidente. Adere-se, no que é problemá-
tica de direito, à fundamentação e conclusões da
decisão recorrida nesta parte (artigos 713.º, n.º 5,
e 726.º, ambos do Código de Processo Civil).

Tendo-se provado que existiu culpa por parte
do condutor seguro na Companhia ré, ficou ili-
dida a presunção estabelecida no referido artigo
674.º-B, n.º 1, do Código de Processo Civil.

A decisão não merece por isso qualquer cen-
sura.

Pelo exposto, nega-se a revista.
Custas pela recorrente.

Lisboa, 14 de Março de 2000.

Pinto Monteiro (Relator) — Lemos Triun-
fante — Torres Paulo.
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DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere, processo n.º 61/97.

II — Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 1299/99.

Vejam-se, v. g., a anotação na Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 121.º (Maio/1988),
págs. 26-32, e ano 123.º (Junho/1990), págs. 49-64.

Cfr., em geral, Carlos Almerto Malut, «As presunções na teoria da prova», Revista da Faculdade
de Direito, São Paulo, n.º 79 (Janeiro-Dezembro/1984).

(A. G.)

Tribunal da Relação — Conhecimento do mérito da causa em
substituição do tribunal de 1.ª instância

I — De harmonia com o estatuído no n.º 1 do artigo 753.º do Código de Processo
Civil, nos agravos interpostos de decisão final, o Tribunal da Relação, no mesmo acórdão
em que revogar a decisão da 1.ª instância, deverá conhecer do pedido, se entender que
não procede o motivo que levou o juiz da 1.ª instância a abster-se de dele conhecer e se
nenhum outro obstar à apreciação do mérito da causa.

II — Porém, a Relação só pode proferir decisão sobre o fundo da causa, em substi-
tuição do tribunal de 1.ª instância, depois de o relator convidar «as partes a produzir
alegações sobre a questão de mérito» (n.º 2 do mesmo preceito).

III — A omissão deste acto — prescrito na lei e susceptível de influir no exame ou na
decisão da causa — constitui nulidade processual (artigo 201.º, n.º 1, do mesmo Código).

IV — O artigo 753.º do Código de Processo Civil não padece do vício de incons-
titucionalidade.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 14 de Março de 2000
Revista n.º 130/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

1.  Construtora Gil Eanes — Construção Ci-
vil, L.da, intentou acção declarativa, com pro-
cesso ordinário, contra John Brian Tuttle, pe-
dindo a sua condenação, nomeadamente, no pa-
gamento da quantia de 2 849 300$00, acrescida
de juros legais desde a citação, relativa à constru-
ção de uma moradia.

2.  O réu, citado, não contestou.
Contudo, veio a ser absolvido da instância,

por decisão de 24 de Abril de 1998, por ineptidão
da petição inicial.

3.  Inconformada, a autora agravou. O réu,
contudo, não contra-alegou.

A Relação de Évora, por acórdão de 17 de
Junho de 1999, considerando não ser inepta a
petição, no provimento do agravo, revogou a
decisão da 1.ª instância.

E invocando o n.º 1 do artigo 753.º do Código
de Processo Civil, entrou, de imediato, no conhe-
cimento do mérito da causa, condenando o réu a
pagar à autora a mencionada importância e juros.

4.  O réu, agora irresignado, recorreu de re-
vista, sustentando que:

I — Tendo sido notificado o despacho que
admitiu a revista ao seu anterior mandatário, deve
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ser acrescentado «aos 30 dias mais 5 dias para o
recorrente apresentar as suas alegações».

II — Não tendo o Ex.mo Relator convidado «o
agravado a apresentar as suas alegações sobre a
questão de mérito, ex vi do n.º 2 do artigo 753.º
do Código de Processo Civil», tal configura «nu-
lidade processual», devendo, por isso, o acórdão
ser anulado e o recorrente convidado a produzir
as suas alegações sobre o mérito sob pena de ser
violado o seu direito de defesa.

III — O artigo 753.º, ao permitir a conversão
do agravo em apelação, «é inconstitucional por
violar o duplo grau de jurisdição que a nossa Lei
Fundamental consagra».

IV — «Deve ser absolvido dos pedidos em
virtude de ter sido ilidida a presunção do artigo
799.º do Código Civil» ou, então, «absolvido da
instância por falta de causa de pedir».

5.  Em contra-alegações, a autora bateu-se pela
confirmação do julgado.

Foram colhidos os vistos.

6.  Na situação em apreço é indubitável que o
acórdão da Relação foi notificado ao Sr. Advoga-
do Oswaldo Coelho (fls. 167), que, na altura, já
não era o mandatário do réu (fls. 126).

Mandatário do réu era, então, e é, o Sr. Advo-
gado António José Gomes (fls. 151), a quem,
todavia, não foi notificado tal acórdão.

No entanto, como as alegações foram consi-
deradas atempadamente apresentadas, aquela ir-
regularidade mostra-se in casu irrelevante, sendo
injustificado o pretendido em 4-I.

7.  O acórdão da Relação, na parte em que se
pronunciou pela inexistência de ineptidão da
petição inicial e, em que, no provimento do
agravo, revogou a sentença da 1.ª instância não é
passível de censura, porquanto, com adequada e
completa fundamentação, contém a solução cor-
recta.

Por isso, nos termos das disposições conju-
gadas dos artigos 713.º, n.º 5, e 726.º do Código
de Processo Civil (são deste diploma todos os
preceitos citados), remete-se, nesse capítulo, para
tais fundamentos.

8.  E o que dizer quanto à parte do acordão em
que conheceu do mérito da causa?

Vejamos.
De harmonia com o estatuído no n.º 1 do ar-

tigo 753.º, nos agravos interpostos de decisão
final, o Tribunal da Relação, no mesmo acórdão
em que revogar a decisão da 1.ª instância, deverá
conhecer do pedido, se entender que não proce-
de o motivo que levou o juiz da 1.ª instância de
abster-se de dele conhecer e se nenhum outro
obstar à apreciação do mérito da causa.

Porém, a Relação só pode proferir decisão
sobre o fundo da causa, em substituição do tri-
bunal de 1.ª instância depois de o relator convi-
dar «as partes a produzir alegações sobre a
questão de mérito» (n.º 2 do mesmo preceito).

Com a disciplina deste n.º 2 (introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12 de Dezembro, e
aqui aplicável por força do seu artigo 25.º) pre-
tendeu-se, claramente, assegurar o princípio do
contraditório.

Princípio base do nosso ordenamento jurí-
dico, com foros de garantia constitucional, por-
quanto, estando ao serviço do princípio da
igualdade das partes no processo, trata-se de urna
exigência da própria ideia de Estado de direito.

Simplesmente, no nosso caso, como vimos, a
Relação, depois de decretar a procedência do agra-
vo, revogando a decisão da 1.ª instância, passou
a conhecer, de imediato, do mérito da causa, sem
ter convidado as partes a produzir alegações.

Omitiu, assim, um acto, prescrito na lei — a
notificação das partes susceptível de poder in-
fluir no exame ou na decisão da causa (artigo
201.º, n.º 1), até porque o réu não havia apresen-
tado contra-alegações.

E tal nulidade processual, tendo sido arguida
tempestivamente pelo réu, nas suas alegações,
na medida em que, como se referiu em 6, o acórdão
da Relação nem sequer havia sido notificado ao
mandatário constituído (artigos 203.º, n.º 1, e
205.º, n.os 1 e 3), não pode deixar de proceder e
de conduzir também à anulação dos termos sub-
sequentes (n.º 2 do referido artigo 201.º).

O que significa que o acórdão da Relação não
pode subsistir na parte em que conheceu do
mérito da causa, sem prévio convite das partes
para produção de alegações sobre a questão de
mérito.

Assim, deverá o Ex.mo Relator convidar as
partes para esse fim, como o exige o n.º 2 do
artigo 753.º
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9.  Sustenta o réu, ainda, que o artigo 753.º, ao
permitir a conversão do agravo em apelação, é
inconstitucional.

Há-de convir-se, porém, que tal alegação en-
cerra em si uma verdadeira contradição.

De facto, é contraditório pugnar pelo cumpri-
mento integral do artigo 753.º — o que o réu faz
quando reclama o convite consignado no seu
n.º 2 — e, ao mesmo tempo, invocar a inconstitu-
cionalidade do preceito, no ponto em que este
permite o conhecimento do mérito pela Relação,
quando a 1.ª instância se tiver abstido de entrar
na apreciação do fundo.

Por outro lado, sempre se adiantará que o ar-
tigo 753.º não viola qualquer preceito constitu-
cional, designadamente o direito ao duplo grau
de jurisdição.

Na verdade, o recorrente, réu na acção, pôde
contestá-la e vai poder pronunciar-se sobre o
seu fundo, no momento em que, na Relação, for
convidado a produzir alegações sobre a questão
de mérito.

Ou seja, pôde (e poderá) tomar posição sobre
a pretensão que contra si foi formulada, em dois
graus de jurisdição.

Mais: pôde, inclusive, pronunciar-se, até, num
terceiro grau — precisamente no recurso inter-
posto para este Supremo Tribunal.

De todo o modo, ainda se acrescentará que o
direito ao recurso ou ao duplo grau de jurisdição,
como tendo sido reiterada e insistentemente as-

sinalado pela justiça constitucional, só é garanti-
do contra sentenças penais condenatórias, como
decorre, hoje, do artigo 32.º, n.º 1, da Constitui-
ção da República Portuguesa.

Tudo para significar que aquele artigo 753.º
não padece do vício de inconstitucionalidade que
o réu lhe assaca.

10.  Perante todo o exposto:

a) Mantém-se o acórdão da Relação na par-
te em que revogou a decisão da 1.ª instân-
cia, conforme se escreveu em 7;

b) Na medida, no entanto, em que não foi
observado o preceituado no n.º 2 do ar-
tigo 753.º — omissão que envolve nulida-
de processual —, anula-se o acórdão
recorrido no segmento em que conheceu
do mérito da causa (cfr. artigo 201.º,
n.º 2), e determina-se que, na Relação, o
Ex.mo Relator proceda ao prévio convite
das partes, como se assinalou em 8, e, só
após, se conheça da questão de fundo;

c) Condena-se o réu em metade das custas,
sendo a outra metade suportada pelo ven-
cido a final.

Lisboa, 14 de Março de 2000.

Silva Paixão (Relator) — Francisco Lou-
renço — Silva Graça.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Portimão, processo n.º 93/93.

II — Acórdão da 2.ª Secção do Tribunal da Relação de Évora, processo n.º 981/98.

Sobre o sentido e alcance das alterações introduzidas pela reforma de 1995-1996 no artigo 753.º
do Código de Processo Civil, ver Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, Comentários ao
Código de Processo Civil, Almedina, Coimbra, 1997, págs. 510-511.

(A. E. R.)
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Declaração de falência — Legitimidade — Credor hipotecário —
Terceiro

O credor hipotecário não tem legitimidade para requerer a falência de terceiro que
deu de hipoteca um bem seu para garantir o cumprimento de obrigação de outrem.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 14 de Março de 2000
Agravo n.º 150/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

1.  Global — Companhia de Seguros, S. A.,
invocando ser credora de Plásticos Gomes, L.da,
crédito esse garantido por hipoteca voluntária
sobre um imóvel de Irmãos Gomes — Indústria
de Moldes e Plásticos, L.da, veio requerer a falên-
cia desta última.

A requerida Irmãos Gomes deduziu oposi-
ção, excepcionando, designadamente, a ilegitimi-
dade da Global para requerer tal falência.

2.  Por decisão de 29 de Janeiro de 1999, essa
excepção dilatória procedeu, considerando-se a
Global parte ilegítima.

Inconformada, esta agravou.
Com êxito, diga-se, pois a Relação de Coimbra,

por acórdão de 28 de Setembro de 1999 dando
provimento ao agravo, julgou a Global parte legí-
tima para requerer a falência de Irmãos Gomes e
determinou o prosseguimento dos autos, depois
de ponderar «que tem legitimidade para requerer
a declaração de falência da sociedade que garantiu,
por hipoteca, o cumprimento da obrigação de
outrem, o credor na obrigação garantida».

3.  Agora irresignada, foi a vez de Irmãos Go-
mes ter agravado para este Supremo Tribunal,
pugnando pela revogação desse acórdão e pela
declaração de ilegitimidade da Global para reque-
rer a falência, concluindo, em síntese:

I — Devedor da Global é apenas Plásticos
Gomes, sociedade que continua a ser «titular da
obrigação exequenda».

II — Irmãos Gomes não é devedora da Glo-
bal, mas apenas «o terceiro proprietário do bem
onerado com uma garantia real».

III — Irmãos Gomes «afectou um bem do seu
património à obrigação exequenda, o que não fez
com que ele assuma qualquer posição na relação
obrigacional subjacente».

4.  Em contra-alegações, a requerente Global
bateu-se pela confirmação do julgado.

Foram colhidos os vistos.

5.  Eis, antes de mais, os factos reputados
assentes pela Relação:

a) No dia 4 de Janeiro de 1990, em Lisboa,
a requerente celebrou com a sociedade
Plásticos Gomes, L.da, um contrato de
seguro caução directa, titulado pela apó-
lice n.º 90000197, no qual foi seguradora,
tomadora aquela, e beneficiária a I. P. Fi-
nanceira — Sociedade de Investimentos,
Estudos e Participações Financeiras, S. A.,
actualmente com a denominação de Banco
Nacional de Investimento, S. A. (BNI);

b) Em tal contrato ficou estabelecido que o
seu pagamento seria feito mediante sim-
ples interpelação escrita da segurada, em
resultado do seu incumprimento, com o
limite de capital seguro de 75 000 000$00;

c) Por força de tal contrato, a requerente,
como seguradora, ficou sub-rogada nos
direitos da beneficiária sobre a segurada;

d) Com o referido seguro caução, a reque-
rente garantiu o resultado do capital
mutuado e juros, a favor do I. P. F., ao
abrigo do contrato de financiamento que
esta, em 4 de Janeiro de 1996, celebrou
com Plásticos Gomes, L.da;

e) Em 6 de Março de 1990, a requerida Ir-
mãos Gomes, por escritura pública, cons-
tituiu a seu favor, para garantia do supra-
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-referido contrato de seguro, uma hipo-
teca voluntária sobre o imóvel descrito na
Conservatória do Registo Predial da Ma-
rinha Grande sob o n.º 07146, inscrito na
respectiva matriz sob o artigo 9905, que
ficou com o registo de constituição C-1;

f) Em 19 de Maio de 1995, a I. P. F., actual
BNI, fez cessão de crédito ao Banco Melo,
S. A., com a qual concordou, mas que
este, em 8 de Junho de 1995, alegando
incumprimento, veio a resolver o con-
trato de financiamento em que lhe pediu
68 179 978$00, e que tendo solicitado o
pagamento deste montante à tomadora
Plásticos Gomes, L.da, não só viu a recusa
de pagamento por parte desta, como teve
de pagar aquela quantia ao Banco Melo;

g) Com o referido pagamento àquele Banco,
ficou a requerente sub-rogada, conforme
recibo de quitação e cláusula sub-rogató-
ria — artigo 14.º do referido contrato de
seguro caução;

h) A Plásticos Gomes, L.da, não tendo pago
a quantia referida, veio a ser declarada fa-
lida no processo n.º 104/96, onde se veri-
ficou a inexistência de património que
permitisse pagar aquela quantia;

i) Em 20 de Dezembro de 1995, a requerente
instaurou a acção executiva n.º 308/95, no
1.º Juízo, para efectivação da hipoteca
contra Irmãos Gomes, S.A.;

j) Foram deduzidos embargos de executado
e o processo ainda está pendente;

l) Aquando da dedução de embargos, a reque-
rida alegou não ter possibilidades econó-
micas para pagar as despesas judiciais;

m) O imóvel dado de hipoteca tem outras
penhoras que sobre ele incidem.

6.  De harmonia com o disposto no artigo 8.º,
n.os 1 e 3, do Código dos Processos Especiais de
Recuperação da Empresa e de Falência, qualquer
credor, seja qual for a natureza do seu crédito,
pode requerer a falência de empresa quando não
a considere economicamente viável.

A única questão que importa dilucidar no
âmbito do recurso é esta:

Será a Global credora de Irmãos Gomes?
É que a Global só poderá requerer a falência

de Irmãos Gomes se esta for sua devedora.

E não é, como iremos ver.

7.  Em princípio, só o património do devedor
responde pelas dívidas deste, como decorre dos
artigos 817.º do Código Civil e 821.º do Código
de Processo Civil.

O direito de execução pode incidir sobre bens
de terceiro, quando estejam vinculados à garantia
do crédito, como sucede no caso de ter sido
constituída uma garantia real, v. g., uma hipoteca
(artigos 818.º e 686.º do Código Civil).

Com efeito, a hipoteca confere ao credor o
direito de ser pago preferentemente pelo valor
da coisa hipotecada, a qual tanto pode pertencer
ao devedor como a terceiro (n.º 1 deste último
normativo), assistindo-lhe, por isso, o direito de
requerer a sua venda judicial.

Face à obrigação exequenda, a execução por
dívida provida de garantia real sobre bem de ter-
ceiro tem de seguir contra este, sempre que o
exequente pretenda fazer valer a garantia.

Na execução por dívida com garantia hipote-
cária sobre bem de terceiro importa ter em conta,
no capítulo da legitimidade das partes, a disposi-
ção especial do artigo 56.º do Código de Pro-
cesso Civil, donde emerge que se o dador da
hipoteca for um terceiro, este tem legitimidade
passiva para ser executado, apesar de não ser
devedor do exequente.

E se o bem hipotecado não chegar para satis-
fação integral do crédito exequendo, pode a exe-
cução prosseguir no mesmo processo, contra o
património do devedor, se o exequente o tiver
chamado à execução.

Fica ao critério e à iniciativa do credor/exe-
quente instaurar a execução, desde logo, contra o
devedor e o terceiro, ou apenas contra o terceiro.

Tal como é sempre possível ao exequente, se
não pretender fazer funcionar a garantia, deman-
dar só o devedor, de acordo com as regras gerais.

De todo o modo, o terceiro é executado não
por ser o devedor, mas sim por ser o responsá-
vel, o que significa que, neste caso, a relação jurí-
dica processual constitui-se entre pessoas
diferentes dos sujeitos da relação jurídica subs-
tancial (cfr. Antunes Varela, Das Obrigações em
Geral, vol. II, 7.ª ed., pág. 551, Alberto dos Reis,
Processo de Execução, vol. I, págs. 236-239, e
Lebre de Freitas e outros, Código de Processo
Anotado, 1999, vol. I, pág. 115).
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8.  A hipoteca é, assim, um meio acessório do
crédito garantido.

A acessoriedade é uma das características fun-
damentais da hipoteca, decorrente da ligação da
garantia hipotecária à dívida garantida (Antunes
Varela, ob. cit., pág. 564, e Almeida Costa, Di-
reito das Obrigações, 6.ª ed., pág. 826).

Convém acentuar, contudo, que o dono do
bem hipotecado não fica inibido, pelo facto da
hipoteca, de o hipotecar de novo ou de o trans-
mitir, embora com os ónus que o acompanha,
sendo nula, até, a cláusula que «proíba o respec-
tivo dono de alienar ou onerar os bens hipoteca-
dos» (artigo 695.º do Código Civil).

Todavia, o credor hipotecário, atenta a se-
quela de que goza, continua a poder invocar o
seu direito sobre o bem hipotecado, mesmo que
este tenha sido transmitido para terceiro após a
constituição da garantia.

9.  O autor da hipoteca — já o dissemos —
tanto pode ser o devedor da obrigação garantida
como um terceiro.

No primeiro caso, a hipoteca confere ao cre-
dor hipotecário uma «preferência sobre um bem
que compõe a garantia geral», constituída pelo
património do devedor.

No segundo, ou seja, se o autor da hipoteca
não é o devedor da obrigação garantida, «há um
acréscimo» àquela garantia geral «por meio de
uma aportação de um bem de património alheio».

Há, por conseguinte, aqui, exclusivamente, um
terceiro que garante o cumprimento.

E encontramos configuradas, então, três enti-
dades diferentes:

— O credor hipotecário;
— O devedor; e
— O autor da hipoteca.

Nesta hipótese — que é a nossa —, se a cre-
dora hipotecária (Global) executar o bem de ter-

ceiro, autor da hipoteca (Irmãos Gomes), este,
na medida em que garantiu o cumprimento da
obrigação da devedora (Plásticos Gomes), sub-
-roga-se — ex vi do artigo 592.º, n.º 1, do Código
Civil — nos direitos da primeira sobre a última
(cfr. Pires de Lima/Antunes Varela, Código Civil
Anotado, vol. I, 4.ª ed., pág. 608, e Pedro Roma-
no Martinez e Pedro Fuzeta da Ponte, Garan-
tias de Cumprimento, 1997, 2.ª ed., págs. 98-99,
115 e 118-119).

10.  Perante o exposto, é incontroverso que a
requerente Global não reveste a qualidade de cre-
dora de Irmãos Gomes.

Aliás, se, eventualmente, Irmãos Gomes ti-
vesse vendido, entretanto, o prédio hipotecado,
nunca a Global poderia requerer a falência do
adquirente.

Devedora da Global é, pois, Plásticos Go-
mes.

Mas já não Irmãos Gomes.
Podemos concluir, assim, que o credor hipo-

tecário não tem legitimidade para requerer a fa-
lência de terceiro que deu de hipoteca um bem
seu para garantir o cumprimento de obrigação de
outrem.

Em consequência, não sendo a requerente Glo-
bal credora da requerida Irmãos Gomes, falece-
-lhe legitimidade para requerer a falência desta
última.

Razão por que, no provimento do agravo, re-
voga-se o acórdão impugnado, para ficar a pre-
valecer o decidido na 1.ª instância.

Custas nas instâncias e neste Supremo pela
agravada Global.

Lisboa, 14 de Março de 2000.

Silva Paixão (Relator) — Silva Graça — Fran-
cisco Lourenço.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do 1.º Juízo do Tribunal Judicial da Marinha Grande, processo n.º 207/98.

II — Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 1540/99.
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Como se vê do acórdão, estava basicamente em discussão o conceito de credor para efeitos da
legitimidade conferida pelo artigo 8.º, n.º 3, do Código dos Processos Especiais de Recuperação da
Empresa e de Falência. No acórdão de 7 de Maio de 1993, processo n.º 83 594, o Supremo Tribunal
de Justiça decidiu, igualmente, que «a lei não reconhece legitimidade ao credor da fiança para requerer
a declaração de insolvência ou falência desse seu devedor (o fiador) e que «a lei também não reconhece
do credor de avalista a faculdade de requerer a declaração de falência/insolvência dele por lhe falecer
interesse em tal instância» (do sumário retirado da base informática).

(A. A. O.)

Procedimentos cautelares — Arresto — Embargos ao arresto —
Ónus da prova

I — Na fase de declaração do arresto, o ónus da prova impende sobre o arrestante,
enquanto na fase dos embargos ao arresto é ao embargante que pertence o ónus de
alegar e provar os factos que se destinem a infirmar os fundamentos com que o arresto foi
decretado.

II — Isto, na medida em que os embargos ao arresto constituem um exercício de
contraprova, destinado a destruir o juízo de probabilidade (não juízo de certeza moral,
de plena convicção, que é próprio do julgamento final da causa) de que foram objecto os
factos fundamento do arresto.

III — No domínio dos procedimentos cautelares, a prova (entendida no sentido
daquilo que persuade da verdade) resume-se ao que a doutrina costuma chamar de
justificação, ou seja, uma prova sumária que não produz a «plena convicção (moral)»,
exigida para o julgamento da causa, mas apenas um grau de probabilidade aceitável
para decisões urgentes e provisórias, como são as próprias daqueles procedimentos
(artigos 381.º, 382.º, 386.º, 400.º, n.º 1, e 403.º, n.º 1, do Código de Processo Civil de 1967).

IV — Assim, o arrestado, confrontado com aquela prova de primeira aparência,
com tal princípio de prova, é forçado a um exercício mais exigente e duro: terá de
produzir a contraprova, figura de técnica probatória que não visa a prova do contrário,
mas, antes, fazer que volte ao juiz o estado de dúvida ou incerteza que precedera a
produção da prova de primeira aparência.

V — O arrestado/embargante não poderá limitar-se a impugnar os factos que servi-
ram de fundamento ao arresto, pois sobre estes já recaiu um princípio de prova que é
mister atacar, pelo que não lhe resta outra atitude impugnatória que não a de alegação
e prova de factos que contrariem aquele juízo, e que tanto poderá concretizar-se naquilo
que, aplicado à contestação, se designa por impugnação motivada, como na alegação e
prova de factos que abalem a credibilidade das testemunhas cujos depoimentos foram
decisivos para a fundamentação da providência (artigo 406.º, n.º 4, do Código de Pro-
cesso Civil de 1967).

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 22 de Março de 2000
Agravo n.º 154/2000 — 2.ª Secção
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ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

1. Urbicoope — Cooperativa de Habitação e
Construção, C. R. L., opôs embargos ao arresto
de dois lotes, com as áreas de 224 m2 e 226 m2,
integrantes do prédio rústico destinado à cons-
trução urbana, denominado Quinta da Bela
Vista, sita em Canidelo, Vila Nova de Gaia, e ins-
crito na matriz sob o artigo 357 da freguesia de
Santa Marinha.

Tal arresto, requerido por Orcim — Organi-
zação e Construção Imobiliária, L.da, fora de-
cretado com fundamento em que a requerente
era credora daquela por quantia não inferior a
8 000 000$00, e que os únicos bens que a última
possuía, alguns lotes de terreno situados na refe-
rida Quinta, estavam em vias de ser dados em
pagamento de avultadas dívidas para com um
outro credor.

Como fundamento dos embargos, a Urbicoope
alegara:

— Que era falsa a afirmação de que pretendia
dar em pagamento quaisquer lotes de terreno,
pois estava em fase de negociações a adjudicação
da empreitada de urbanização dos terrenos em
que integram os lotes arrestados;

— Que, para além dos lotes referidos na peti-
ção de arresto, era, também, dona de prédios já
concluídos, integrantes de outras fases de urba-
nização da mesma Quinta.

Com a contestação da Orcim, os embargos
seguiram os termos do processo sumário de de-
claração, de acordo com o disposto no artigo 406.º,
n.º 3, Código de Processo Civil de 1967 (1).

Na organização da especificação-questioná-
rio, os quesitos 1.º, 2.º e 3.º reproduzem a parte do
articulado da petição de arresto em que a Orcim
alegou as dívidas da Urbicoope e a intenção desta
de dar em pagamento a parte que lhe restava da
Quinta da Bela Vista, único bem que lhe restava;

— Os restantes quesitos, exceptuando o 4.º,
reproduzem os articulados da petição de embar-
gos, na parte em que a Urbicoope alega, por um
lado, estarem em andamento as negociações para

a empreitada da fase de urbanização de que fa-
zem parte os lotes arrestados, e, por outro, que,
para além da parte não urbanizada da Quinta,
ainda é dona de várias fracções urbanas já cons-
truídas, mas ainda não vendidas aos respectivos
associados.

Foi a seguinte a matéria de facto dada como
provada pelas instâncias:

— Em 22 de Março de 1993, no 1.º Cartório
Notarial de Vila Nova de Gaia, foi outorgada es-
critura pública de compra e venda, junta a fls. 6 a
8 dos autos de arresto, nos termos da qual
Urbicoope — Cooperativa de Habitação e Cons-
trução, C. R. L., declarou vender a Orcim —
Organização e Construção Imobiliária, L.da, com
sede na Avenida de Vasco da Gama, 657, 6.º,
esquerdo, «livre de ónus ou encargos, pelo preço
de 8 100 000$00, já recebido, a fracção autó-
noma designada pela letra I, correspondente ao
1.º andar, frente esquerdo, do prédio urbano afecto
ao regime de propriedade horizontal, sito na Rua
de Adriano Correia de Oliveira, 164, Canidelo,
município de Vila Nova de Gaia, descrito no re-
gisto predial sob o n.º 00491/30 de Outubro de
1987;

— Encontra-se registada hipoteca sobre a alu-
dida fracção, a favor do Instituto Nacional de
Habitação por apresentação efectuada em 3 de
Novembro de 1989 e para garantia do valor de
8 140 561$00;

— Nos autos de arresto n.º 1369/94 foi profe-
rida sentença, em 31 de Outubro de 1994, que
decretou o arresto do lote 4-D, com a área de
224 m2, que confronta a norte com Rua Projec-
tada, do sul com Câmara Municipal de Vila Nova
de Gaia, do nascente com lote 4-C da Urbicoope,
do poente com lote 4-E da Urbicoope, que está
inscrito sob parte do artigo matricial 357 de
Santa Marinha (valor venal — 15 993$00), e do
lote 4-E, com a área de 226 m2, que confronta do
norte com Rua Projectada, do sul com Câmara
Municipal de Vila Nova de Gaia, do nascente
com lote 4-D da Urbicoope, do poente com Câ-
mara Municipal de Vila Nova de Gaia, inscrito
sob parte do artigo matricial 1357 da freguesia de
Santa Marinha (valor venal — 16 136$00);

— O primeiro dos referidos lotes está ins-
crito na matriz predial com o valor de 5 599 995$00
e o segundo com o valor de 5 650 005$00;

(1) Código de Processo Civil, na redacção que antecedeu
a recente reforma de 1995-1996, e que é a aplicável por força do
artigo 16.º,   n.º 1, do Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12 de
Dezembro.
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— A embargante é uma cooperativa que de-
senvolve a sua actividade no ramo de habitação e
construção, encontrando-se matriculada na Con-
servatória do Registo Comercial do Porto;

— A Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia
emitiu o alvará n.º 56/87, nos termos do qual a
Urbicoope foi autorizada à constituição de 72
lotes de terreno; em 9 de Abril de 1992, foi apre-
sentado aditamento ao referido alvará de lotea-
mento, que não foi titulado ainda com o respectivo
alvará uma vez que a entidade loteadora não deu
cumprimento a condicionante imposta pela Câ-
mara;

— A embargante deve montante não apurado
a fornecedores e empreiteiros, designadamente a
J. Gomes — Sociedade de Construções do
Cávado, S. A., com sede em Braga;

— A fracção vendida pela embargante à
embargada encontra-se no empreendimento imo-
biliário Quinta da Bela Vista, na parte em que se
encontra concluída a urbanização.

No acórdão sob recurso foi, ainda, acrescen-
tado à matéria de facto provada o seguinte:

— Na decisão proferida nos autos de arresto,
foi considerado provado que, aquando da outor-
ga da escritura entre a Orcim e a Urbicoope, aquela
estava convencida de que sobre a fracção ven-
dida não incidia qualquer ónus ou encargo,
designadamente hipoteca voluntária a favor do
Instituto Nacional de Habitação, no valor de
8 140 561$00, que efectivamente onera aquele
imóvel;

— E que a Urbicoope se encontra em má si-
tuação económica, sendo devedora de várias cen-
tenas de milhares de contos a uma empresa de
construção de Braga, não lhe sendo conhecidos
outros bens além de uns lotes de terreno de que é
dona, situados na dita urbanização da Quinta da
Bela Vista, nos quais ainda nada se encontra
construído; que, relativamente a estes lotes de
terreno, estão em curso negociações entre a
Urbicoope e a dita empresa de construção com
vista àquela os ceder a esta em pagamento da
mesma dívida.

Com fundamento em tal matéria de facto, e
recorrendo aos princípios do ónus da prova, de-
cidiram as instâncias pela manutenção do arres-
to, pois entenderam que, não obstante se não ter

provado, agora, a factualidade (relativa ao perigo
de perda da garantia patrimonial) dada como as-
sente no processo da providência cautelar, e posta
em causa pela embargante, a repartição do ónus
probatório favorecia, na circunstância, a em-
bargada.

2.  Feito o enquadramento processual e rela-
cionados os factos dados como provados no âm-
bito do processo de embargos, é hora de apreciar
as questões levantadas pela recorrente, e que são:

— A ilegalidade, por violação dos artigos 713.º
e 668.º, n.º 1, alínea b), Código de Processo Ci-
vil (2), de, para decisão dos embargos, se ter
acrescentado à matéria de facto provada aquela
que foi tida como tal nos autos de arresto, espe-
cialmente aquela, relativa à intenção de dar em
pagamento os lotes disponíveis, que constava
do quesito 2.º dos presentes autos de embargos e
foi, aqui, dada como «não provada»;

— O incorrecto enquadramento do ónus da
prova dos factos vertidos nos quesitos 2.º (para
pagamento da quantia referida em 1.º, a embar-
gante pretende entregar a tal empresa a Quinta
da Bela Vista, sita em Canidelo?) e 3.º (tal Quinta
corresponde ao único imóvel de que a embargante
é actualmente proprietária?), que justificam, no
entender da arrestante/embargada, o alegado «re-
ceio de perda da garantia patrimonial», funda-
mento do arresto, nos termos do n.º 1 do artigo
406.º do Código de Processo Civil de 1967;

Segundo a recorrente, cabia à embargada o
ónus probatório, não obstante aqueles factos
constarem dos fundamentos da decisão deter-
minativa do arresto; entendimento contrário
violaria o disposto nos artigos 403.º, n.º 1, 405.º
e 406.º, n.os 1 e 4, todos do Código de Processo
Civil de 1967, ou constituiria, mesmo, razão de
inconstitucionalidade material da norma do n.º 1,
do artigo 406.º, por violação do n.º 4 do artigo
29.º da Constituição (3).

As instâncias, ao contrário, entenderam que o
ónus era da embargante, a quem cabia, portanto,
e sob pena de insucesso, alegar e provar a falsi-
dade daqueles factos.

(2) Código de Processo Civil.
(3) Constituição Política.
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3.  Sobre o primeiro fundamento do recurso,
apenas se dirá que ele só se explica por desatenção
da recorrente.

É certo que, tratando-se de acto processual
que consta do próprio processo, não interessava
(sendo, mesmo, impróprio) relacionar, como ma-
téria de facto relevante para a decisão da causa, o
teor da decisão dos autos de arresto; mas certo é,
também, que, ao contrário do que, precipitada-
mente, a recorrente afirma, não foram os factos
ali considerados que o acórdão recorrido deu como
«assentes», mas, sim, e apenas, a própria exis-
tência e o teor da mencionada decisão.

São coisas bem diferentes.
O segundo fundamento do recurso levanta a

questão, já várias vezes aflorada na jurisprudên-
cia deste Tribunal, da repartição do ónus proba-
tório no processo de embargos ao procedimento
cautelar de arresto.

Interessa, antes de mais, sublinhar, repetindo
o já afirmado atrás, que o regime processual apli-
cável à solução do problema, nos termos do n.º 1
do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12
de Dezembro, é o anterior ao da recente reforma
legislativa, pois o arresto foi requerido em data
anterior a 1 de Janeiro de 1997, data esta de en-
trada em vigor daquele decreto-lei, já com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 180/96,
de 25 de Setembro.

Na sequência de uma já antiga decisão (acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 23 de Julho
de 1981, Boletim do Ministério da Justiça, n.º 309,
pág. 300), tem sido entendido que «na fase de
declaração do arresto, o ónus da prova impende
sobre o arrestante», e que «na fase dos embargos
é ao embargante que pertence o ónus de alegar e
provar os factos que se destinem a infirmar os
fundamentos com que o arresto foi decretado».

Nada a opor a tal entendimento, pois os em-
bargos ao arresto constituem um exercício de
contraprova, destinado a destruir o juízo de pro-
babilidade (não juízo de certeza moral, de plena
convicção, que é próprio do julgamento final da
causa) de que foram objecto os factos fundamento
do arresto.

A natureza, que os embargos ao arresto têm,
de oposição ao requerimento da providência, e
não de meio de defesa contra a decisão judicial
que a determinou, não retira validade àquela afir-
mação, tendo em conta, precisamente, a interme-

diação do dito juízo probatório que cobre os fun-
damentos da providência.

No domínio dos procedimentos cautelares, a
prova (entendida no sentido daquilo que persua-
de da verdade) resume-se ao que a doutrina cos-
tuma chamar de justificação, uma prova sumária
que não produz a «plena convicção (moral)»,
exigida para o julgamento da causa, mas apenas
um grau de probabilidade aceitável para decisões
urgentes e provisórias, como são as próprias
daqueles procedimentos (cfr., a propósito, o dis-
posto nos artigos 381.º, 382.º, 386.º, 400.º, n.º 1,
e 403.º, n.º 1, todos do Código de Processo Civil
de 1967).

Quando é notificado do arresto e convocado
para exercer o direito de oposição, o arrestado
confronta-se, assim, com uma prova de primei-
ra aparência, um princípio de prova, que o força
a um esforço alegatório e probatório algo mais
exigente do que o que, normalmente, é necessário
ao réu, perante os factos constitutivos do direito
invocado pelo autor [àquele bastará, respaldado
no princípio consagrado no n.º 1 do artigo 342.º
do Código Civil (4), impugnar os factos, exercer
sobre eles uma negação simples, pois caberá ao
autor todo o trabalho de transformar a dúvida
inicial do juiz numa certeza moral sobre a veraci-
dade dos factos afirmados, na plena convicção
de que acima falamos].

O arrestado, confrontado com aquela prova
de primeira aparência, com tal princípio de
prova, é, desde logo, forçado, como se disse, a
um exercício mais exigente e duro: terá de produ-
zir a contraprova, figura de técnica probatória
que não visa a prova do contrário mas, apenas,
fazer que volte ao juiz o estado de dúvida ou
incerteza que precedera a produção da prova de
primeira aparência.

4.  Vistas, assim, as coisas, está claro que o
embargante não poderá limitar-se a impugnar os
factos que serviram de fundamento ao arresto,
pois, sobre estes, já recaiu um princípio de pro-
va que é mister atacar.

Para abalar e destruir aquele juízo de probabi-
lidade acerca dos ditos factos sumariamente pro-
vados, não resta ao embargante outra atitude im-

(4) Código Civil.
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pugnatória que não seja a de alegação e prova de
factos que contrariem aquele juízo, e que tanto
poderá concretizar-se naquilo que, aplicado à
contestação, se designa por impugnação motiva-
da, como na alegação e prova de factos que aba-
lem a credibilidade das testemunhas cujos depoi-
mentos foram decisivos para a fundamentação
da providência (cfr. artigo 406.º, n.º 4, Código de
Processo Civil de 1967).

A simples impugnação por negação só é efi-
caz quando, sobre a parte contrária, recai o ónus
da prova.

Se esta parte para o litígio com a vantagem de
um princípio de prova, como é o caso do bene-
ficiário do arresto face ao embargante, só uma
impugnação que proporcione o exercício da
contraprova alcançará destruir aquela inicial van-
tagem.

5.  Sendo assim, é de concluir que os quesi-
tos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º, que reproduzem os factos
que fundamentaram a providência (probabili-
dade do crédito e justificado receio de perda da
garantia patrimonial do crédito) foram indevida-
mente formulados, tal como, é claro, são inócuas
as respostas que lhes foram dadas.

O que estava em causa nos embargos ao ar-
resto nem era o crédito do requerente da provi-
dência, como já se disse, mas sim, e apenas, o
dito receio de perda da garantia patrimonial.

Para tanto, isto é, para a cabal discussão deste
problema, em sede de embargos, os quesitos per-
tinentes eram todos os restantes (do 5.º ao 10.º),
que correspondem a uma impugnação motivada
dos factos que fundamentaram a decisão sobre a
existência do dito receio.

Estes quesitos mereceram resposta de «não
provado», e, assim, é de concluir que falecem
razões para considerar destruído o dito princípio

de prova feito na fase de declaração da provi-
dência.

6.  É da essência dos procedimentos cautelares,
em geral, a falada prova sumária, que se justifica
pela urgência e pela provisoriedade das deci-
sões que as decretam.

Os perigos que representam, decorrentes, pre-
cisamente, da simples exigência de uma sumaria
cognitio, agravados, como é o caso do arresto,
pela ausência de contraditório prévio, estão, de
certo modo, contrabalançados pela responsa-
bilização do requerente (e, também, das teste-
munhas, no caso do arresto) pelo decretamento
de providências injustificadas (cfr. artigos 387.º,
n.º 1, e 406.º, n.º 4, Código de Processo Civil de
1967).

Nestas circunstâncias, o entendimento, que
foi o das instâncias, e que se sufraga, de que não
cabe ao embargado, em embargos ao arresto, o
ónus da prova dos factos fundamento do arres-
to, mas antes ao embargante a dos factos que
contrariam aqueles, não viola o disposto nos ar-
tigo 403.º, n.º 1, 405.º e 406.º, n.os 1 e 4, Código
de Processo Civil de 1967, nem, tão-pouco, o
artigo 29.º, n.º 4, da Constituição.

Designadamente quanto a este último, não se
vê, mesmo, que relação, próxima ou longínqua,
possa ter com o problema, visto que o seu campo
de previsão é a lei criminal.

7.  Pelo exposto, negam provimento ao agravo.

Custas, aqui e nas instâncias, pela recorrente.

Lisboa, 22 de Março de 2000.

Quirino Soares (Relator) — Sousa Dinis —
Miranda Gusmão.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do 4.º Juízo do Tribunal Judicial da Comarca de Vila Nova de Gaia, processo
n.º 1364-B/94.

II — Acórdão da 2.ª Secção do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 896/99.
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Sobre a figura jurídica do arresto — requisitos e limites —, para além do aresto citado no texto,
consultar os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 20 de Dezembro de 1977 e de 19 de Janeiro
de 1978, neste Boletim n.º 272, pág. 169, e n.º 273, pág. 220, respectivamente, com especial destaque
para a ano-tação deste último, donde constam inúmeros subsídios doutrinais e jurisprudenciais.

(A. A. P. C.)

Assento para fixar jurisprudência — Acórdão para uniformizar
jurisprudência — Eficácia interna do acórdão — Vinculação de
assento ou acórdão anterior — Acórdão n.º 2/97

I — Uniformizando a jurisprudência, o plenário das secções cíveis do Supremo
Tribunal de Justiça estabeleceu, através do acórdão n.º 2/97, que «a acção destinada a
exigir a reparação de defeitos de coisa imóvel vendida, no regime anterior do Decreto-
-Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro, estava sujeita à caducidade nos termos previstos no
artigo 917.º do Código Civil».

II — O Tribunal Constitucional, pelo acórdão n.º 743/96, de 28 de Maio de 1996,
decretou a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, do artigo 2.º do Código
Civil, mas apenas na vertente da eficácia externa dos assentos, deixando intocada a sua
eficácia interna, no âmbito da ordem jurisdicional.

III — Fixar jurisprudência, através de assento, ou uniformizar jurisprudência, atra-
vés de acórdão, tem o mesmo significado na ordem jurisdicional e, por conseguinte, o
mesmo efeito vinculativo, enquanto a norma interpretada não for alterada pelo legisla-
dor ou a jurisprudência não for modificada pelo Supremo Tribunal de Justiça.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 9 de Março de 2000
Processo n.º 1225/99

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

Prolex — Consultora Administrativa e Fis-
cal, L.da, propôs contra H. C. I. — Constru-
ções, L.da, acção ordinária.

Alegou, em suma:

É administradora do condomínio de um pré-
dio construído pela ré;

Este prédio apresenta deficiências principal-
mente na tiragem das lareiras e na colocação dos
pilares nos pisos de estacionamento do mesmo.

Pede, consequentemente, a condenação da ré
a reparar as deficiências de construção do prédio
sito na Avenida de 5 de Outubro, 250, em Lis-

boa, nomeadamente corrigir a tiragem das larei-
ras e o posicionamento dos pilares de estaciona-
mento e, se for tecnicamente impossível modificar
a posição dos pilares, deverá pagar aos condó-
minos a indemnização de perdas e danos que se
liquidar em execução de sentença pelos prejuí-
zos resultantes da impossibilidade de utilização
do estacionamento.

A ré requereu o chamamento à autoria de Iris-
fogo — Fabrico e Comercialização de Lareiras e
Fogões, L.da, imputando-lhe a responsabilidade
por eventuais defeitos na tiragem de lareiras, já
que à mesma foram adjudicados o fornecimento
e a montagem das referenciadas lareiras.

Tal chamamento foi admitido, nada tendo a
chamada dito.
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Contestando, a ré invocou a prescrição do di-
reito da autora, por violação do prazo previsto
no artigo 917.º do Código Civil, e por impugnação,
negou a existência de quaisquer problemas na
tiragem das lareiras e afirmou a inexistência de
problemas para carros de gama média e pequena,
e para os de grande dimensão referiu ser necessá-
ria uma manobra pisando a zona de estaciona-
mento, em frente ao elevador de automóveis, e
três manobras sem pisar tal zona. Estas circuns-
tâncias eram conhecidas dos compradores das
fracções no momento das respectivas aquisições.

Aos autos prosseguiram seus termos até à
audiência de discussão e julgamento e sequente
sentença em que se julgou:

— Parcialmente procedente a excepção de
prescrição, absolvendo-se a ré do pedido relati-
vamente à correcção do posicionamento dos pi-
lares de estacionamento;

— Improcedente a acção quanto à correcção
da tiragem das lareiras e, em consequência, ab-
solveu-se a ré do pedido pela autora, nesta parte.

Apelou a autora, sem êxito, pois o Tribunal
da Relação de Lisboa manteve a decisão.

Pediu, então, aquela a presente revista, con-
cluindo, deste modo, as suas alegações recursivas:

1 — Pela presente acção, pretende a recorren-
te obter a condenação da recorrida à reparação
dos vícios de construção do imóvel dos autos,
designadamente os da má tiragem das lareiras e o
da deficiente colocação dos pilares nos pisos de
estacionamento, os quais prejudicam o parquea-
mento e mesmo a circulação no seu interior.

2 — À data da construção do prédio e da
venda das fracções, não havia sido publicado o
Decreto-Lei n.º 267/94, nem a lei estabelecia um
prazo específico para este tipo de acções.

3 — Entende, assim, a recorrente que — não
estando estabelecido um prazo de caducidade
próprio, específico — se deve aplicar o prazo
que garante a generalidade das obrigações, o qual
é, como sabido, o de 20 anos.

4 — Ou, quanto muito, o prazo de 5 anos já
então estabelecido no artigo 1225.º do Código
Civil.

5 — Não deve ser acolhida a interpretação
extensiva do artigo 917.º do Código Civil, da qual

resultaria a imposição do prazo de seis meses
para a propositura de acção como a dos presen-
tes autos.

6 — Na verdade, mandam as boas regras de
interpretação que o intérprete só interprete ex-
tensivamente determinada norma jurídica quan-
do a identidade das situações o recomende.

7 — Ora, o artigo 917.º do Código Civil regula
o prazo de caducidade do direito de pedir a anu-
lação do contrato com base no erro na celebração
do mesmo, o que em nada se identifica com o
problema pendente nos presentes autos.

8 — Na verdade, na acção de anulação, ques-
tões de segurança jurídica impõem o estabele-
cimento de um prazo necessariamente curto,
enquanto nas acções em que meramente se pede
a reparação de determinados vícios, não há já
necessidade de prazo tão curto, porquanto da
procedência ou improcedência da acção não re-
sultarão reflexos no tráfego jurídico, e eventual-
mente em terceiros de boa fé.

9 — Por outro lado, face à complexidade que
na maioria das vezes reveste a reparação de ví-
cios de construção, é natural, e nada censurável,
que os compradores do andar ou outros imóveis
confiem em que o construtor e ou vendedor
venha a resolver o problema, pelo que o prazo de
seis meses estabelecido no artigo 917.º do Có-
digo Civil sempre seria muito curto, pois obriga-
ria o recurso quase imediato a tribunal, por-
ventura inviabilizando dessa forma a resolução
amigável entre as partes.

10 — Por outro, destinando-se naturalmente
os imóveis a uma «longa duração» não faz senti-
do, nem é justo, estabelecer um prazo tão curto.

11 — Por estas razões, o artigo 917.º do Có-
digo Civil deve ser interpretado restritivamente,
de forma a excluir da sua aplicação as acções
destinadas a obter a reparação de vícios de cons-
trução de imóveis.

12 — O prazo para esse tipo de acções deve
ser o da prescrição da generalidade das obriga-
ções, ou seja, 20 anos, ou, no mínimo, o de 5 anos
estabelecido no artigo 1225.º do Código Civil.

13 — Tanto mais que — no caso concreto dos
presentes autos — acontece a circunstância de a
empresa vendedora ser simultaneamente a cons-
trutora do prédio.

14 — Ao aplicar à presente acção o prazo de
caducidade previsto no artigo 917.º do Código
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Civil, a 1.ª instância fez uma interpretação ex-
tensiva do mesmo, a qual, pelas razões aduzidas,
lhe estava vedada, tendo-o assim violado.

15 — Tendo também violado, por arrastamento,
os artigos 913.º e 914.º do mesmo diploma legal.

16 — Ao manter tal decisão, o acórdão do
Tribunal da Relação de Lisboa, do qual ora se
recorre, violou também os referidos artigos.

17 — E fê-lo por entender que está vinculado
ao acórdão uniformizador de jurisprudência
n.º 2/97, proferido pelo Supremo Tribunal de
Justiça, o qual a recorrente entende não ser de
aplicação obrigatória geral.

18 — Na verdade, com a revogação do artigo
2.º do Código Civil pelo Decreto-Lei n.º 329-A/
95, os acórdãos uniformizadores de jurisprudên-
cia proferidos pelo Supremo Tribunal de Justiça
deixaram de ter força obrigatória geral.

19 — A sua força jurídica radica mais na auto-
ridade científica de quem os profere, e no carác-
ter «persuasivo» que assim revestem, do que
uma obrigatoriedade que a lei em parte alguma
consagra.

20 — Em todo o caso, pretende a recorrente
obter o julgamento ampliado da presente re-
vista, ao abrigo da faculdade que lhe dá o n.º 2 do
artigo 732.º-A do Código de Processo Civil, em
ordem a obter — quanto à questão de fundo dos
presentes autos, e que é a de saber qual o prazo
de caducidade para interpor acção em que se pede
a reparação de vícios de construção de um imó-
vel e em que o demandado é simultaneamente o
respectivo construtor e vendedor — uniformi-
zação de jurisprudência no sentido contrário ao
da fixada no acórdão desse Tribunal n.º 2/97, ou
seja, a de que tal prazo é o da prescrição da gene-
ralidade das obrigações, ou seja, 20 anos ou, no
mínimo, o que resulta do artigo 1225.º do Código
Civil, mesmo que a construção e a venda do imó-
vel (ou de fracções do mesmo) tenha ocorrido an-
tes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 267/94.

21 — Caso em que deverão os autos baixar à
1.ª instância para — julgada improcedente a ex-
cepção da caducidade — se proferir nova sen-
tença que leve em consideração a matéria de facto
assente.

Em contra-alegações, a recorrida pronuncia-
-se pela manutenção do julgado.

Corridos os vistos, cumpre decidir.

Objecto do recurso:

A — Aplicabilidade do prazo geral ou o do
artigo 1225.º do Código Civil;

B — Inaplicabilidade do prazo estabelecido
pelo artigo 917.º do Código Civil;

C — A força dos acórdãos unificadores de
jurisprudência.

Factos:

a) A autora é administradora do condomí-
nio do prédio sito na Avenida de 5 de
Outubro, 250, em Lisboa, à qual foram
conferidos poderes especiais para pro-
por esta acção;

b) O referido prédio foi construído pela ré e
por ela foi vendido, em fracções, aos vá-
rios condóminos;

c) A ré adjudicou à chamada, nos termos
que constam de fls. 21-22, o forneci-
mento e a montagem de 17 conjuntos tér-
micos para lareiras de centro e normal,
incluindo todos os materiais e acessórios
necessários ao seu bom funcionamento e
à montagem de tubagem de lusalite para
as fugas das lareiras — uma fuga por la-
reira —, incluindo todos os trabalhos de
fixação e montagem necessários ao seu
bom funcionamento, destinados ao refe-
rido prédio;

d) A chamada executou tais trabalhos e pres-
tou, em relação aos mesmos, a garantia de
que está cópia a fls. 27, garantindo o fun-
cionamento total do sistema de lareiras
durante cinco anos;

e) No dia 8 de Agosto de 1990, a autora
dirigiu à ré a carta de que está cópia a
fls. 41, reclamando desta, designadamente:
«estudo da conduta do lixo que entope
com frequência, informação acerca dos
pilares das garagens que dificultam a en-
trada e saída das viaturas, infiltrações na
garagem 2»;

f) No dia 14 de Novembro de 1990, foi re-
cebida pela ré a carta de que está cópia a
fls. 42, em papel timbrado da autora e
subscrita pelos condóminos do mencio-
nado prédio, onde era pedida a apresen-
tação de uma proposta de solução ade-
quada para os problemas de estaciona-
mento;
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g) Foi emitida licença municipal de utiliza-
ção do edifício dos autos;

h) As lareiras existentes nos vários andares
têm má tiragem, quando não está em fun-
cionamento o sistema de bombas de ven-
tilação e as mesmas têm, em cada uma,
um sistema individual independente de
tubagem de exaustão para o exterior.

Com o estacionamento de carros de gama alta,
ou seja, viaturas com mais de 3,75 m de compri-
mento, nos lugares 1 e 2 do piso 2, 12 e 13 do
piso, e 21 e 22 do piso 4, fica dificultada a entra-
da, parqueamento e saída de outras viaturas des-
sa gama, nas garagens do aludido prédio.

Consequências:

A recorrente, nas suas conclusões de revista,
repete, ipsis verbis, até à 15.ª, as conclusões
apelatórias. Da 17.ª em diante, põe o problema
da força vinculativa dos acórdãos unificadores
de jurisprudência, ou seja, dos assentos (1) à luz
da formulação legal vigente.

Ou seja:
Mantém a discussão da oportunidade da re-

paração das deficiências de construção, no que
diz respeito aos pilares nos pisos de estaciona-
mento, e da tiragem das lareiras.

— Avança com o problema, também já abor-
dado pela Relação, da obrigatoriedade, ou não,
dos actuais assentos (acórdãos unificadores).

A — Aplicabilidade do prazo geral ou o do
artigo 1225.º do Código Civil.

B — Inaplicabilidade do prazo estabelecido
no artigo 917.º do Código Civil.

1.  Quanto a estas duas epígrafes, o Tribunal
da Relação tomou a seguinte posição, partindo
do princípio de que estava em causa a decisão
proferida na 1.ª instância sobre dois pedidos, o
de condenação à reparação das deficiências de
construção do prédio dos autos, no que diz res-
peito aos pilares nos pisos de estacionamento, e

o de condenação à correcção da tiragem das larei-
ras do mesmo prédio:

«Defende a apelante que não deve ser acolhi-
da a interpretação extensiva do artigo 917.º Não
estando estabelecido um prazo de caducidade
próprio, específico, deve ser aplicado o prazo
que garante a generalidade das obrigações, que é
de 20 anos. Quando muito, deverá ser aplicado o
prazo de 5 anos estabelecido no artigo 1225.º

Não encontramos razões para não aplicar ao
caso sub judice o disposto no artigo 917.º

Como muito bem refere a apelante nas doutas
considerações que aduz em defesa da sua tese,
tem sido grande a controvérsia à volta desta ques-
tão, enveredando parte da doutrina e da jurispru-
dência pelo caminho escolhido pela sentença,
defendendo outra parte que o prazo de caduci-
dade deve ser equiparado ao da prescrição da
generalidade das obrigações ou deve ser conside-
rado o prazo de cinco anos que resulta da aplica-
ção analógica do artigo 1225.º

Esta divergência, no que concerne à jurispru-
dência, tem os inconvenientes da falta de cer-
teza, segurança e clareza das decisões. Por isso, é
sempre salutar a uniformização da jurisprudên-
cia, tornando menos aleatórias as expectativas
dos cidadãos.

Tendo sido proferido acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça a uniformizar a jurisprudência
quanto à questão dos autos, não podemos deixar
de a respeitar em favor dos valores de certeza e
de segurança do direito.

Como a apelante diz nas suas alegações, à
data da construção do prédio e da venda das
fracções não havia sido publicado o Decreto-Lei
n.º 267/94.

Como também refere a apelante, foi proferido
o acórdão n.º 2/97, publicado no Diário da Repú-
blica, de 30 de Janeiro de 1997, que veio unifor-
mizar a jurisprudência, no sentido de que ‘a acção
destinada a exigir a reparação de defeitos de coisa
imóvel vendida, no regime anterior ao Decreto-
-Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro, estava sujeita
à caducidade nos termos previstos no artigo 917.º
do Código Civil’.

Para além de considerarmos que não há ra-
zões para não ser acatada a orientação seguida no
acórdão, coloca-se ainda a questão de saber se a
posição nele preconizada é vinculativa, isto é, se
os tribunais judiciais lhe devem obediência.

(1) Nada impede, na verdade, que tais decisões ampliadas
se denominem «assentos», já que o Supremo, em reunião
alargada, assenta em determinada posição. Os respectivos
efeitos é que divergem dos produzidos na vigência do artigo
2.º do Código Civil.
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Ao aduzir os argumentos no sentido de uma
posição diferente da que é seguida no acórdão, a
apelante fá-lo — como expressamente alega —
na esperança de que o Tribunal da Relação man-
tenha o entendimento diferente do expresso pelo
Supremo Tribunal de Justiça, o qual — acres-
centa — face à revogação dos artigos 763.º a 770.º
do Código de Processo Civil e 2.º do Código Ci-
vil, não tem força obrigatória geral, podendo a
todo o tempo ser alterado pelo plenário das sec-
ções cíveis do Supremo Tribunal de Justiça.

Na verdade, os assentos que, por força do
disposto no artigo 2.º, fixavam doutrina com
força obrigatória geral, após a revogação deste
preceito, deram lugar aos acórdãos para a unifor-
mização da jurisprudência, passando aqueles a
ter o valor destes, nos termos dos artigos 732.º-A
e 732.º-B.

Os acórdãos para a uniformização da juris-
prudência continuam, porém, a ter força vin-
culativa. É certo que podem ser alterados pelo
plenário das secções cíveis do Supremo Tribunal
de Justiça, mas isso não significa que, enquanto
em vigor, isto é, enquanto não forem alterados,
não sejam vinculativos.

A alteração só terá lugar quando razões pon-
derosas a aconselhem, tendo em conta que o di-
reito deve acompanhar a evolução social. Doutro
modo, frustrar-se-ia o alcance almejado, que se
traduz na necessidade que as pessoas têm de
sentir alguma segurança e estabilidade da juris-
prudência.

Como se observa no acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 4 de Março de 1997 (Colec-
tânea de Jurisprudência, ano V, tomo I, pág. 115),
uniformizar ou fixar jurisprudência tem o mesmo
significado na ordem judicial, até revisão de cada
assento ou nova uniformização de jurispru-
dência.

Assim, continuam vinculativos, na ordem ju-
dicial, como os assentos, os acórdãos destinados
a uniformizar jurisprudência que lhe sucederam
e que têm o mesmo valor, conforme resulta do
artigo 17.º, n.º 2, das disposições finais e transi-
tórias do Decreto-Lei n.º 329-A/95.

Conforme se refere no relatório deste diploma
‘[...] a normal autoridade e força persuasiva da
decisão do Supremo Tribunal de Justiça, obtida
no julgamento ampliado de revista — e equiva-

lente, na prática, à conferida aos actuais acórdãos
das secções reunidas — será perfeitamente sufi-
ciente para assegurar, em termos satisfatórios, a
desejável unidade de jurisprudência, sem produ-
zir o enquistamento ou cristalização das posi-
ções tomadas pelo Supremo’.

O não cumprimento da uniformização da ju-
risprudência faz com que seja sempre admissível
recurso, como resulta do disposto no artigo 678.º,
n.º 6, do Código de Processo Civil.

Pelas razões expostas, dispensamo-nos de
tomar posição sobre as bem delineadas conside-
rações tecidas pela apelante com vista à defesa
de uma orientação diferente.

Isto não significa omissão de pronúncia, pre-
vista no artigo 668.º, n.º 1, alínea d), do Código
de Processo Civil.

Conforme diz Alberto dos Reis, constituem
coisas diferentes deixar de conhecer de questão
de que devia conhecer-se e deixar de apreciar qual-
quer consideração, argumento ou razão produ-
zida pela parte — Código de Processo Civil
Anotado, vol. V, pág. 143.

Saem do âmbito da questão os argumentos ou
raciocínios expostos em defesa de uma determi-
nada tese, os quais, podendo constituir ‘ques-
tões’ em sentido lógico ou científico, não inte-
gram a matéria que ao juiz se impõe decidir.

Quanto ao segundo pedido — a correcção da
tiragem das lareiras —, foi, nesta parte, a acção
julgada improcedente, por não provada.

A este respeito, a apelante não formula quais-
quer conclusões, embora termine por pedir que a
apelada seja condenada a proceder à correcção da
má tiragem das lareiras.

É sabido que o âmbito do recurso se determi-
na em face das conclusões das alegações do re-
corrente, só abrangendo as questões aí contidas,
conforme resulta do disposto nos artigos 684.º,
n.º 3, e 690.º, n.º 1, do Código de Processo Civil —
cfr., entre outros, acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 2 de Novembro de 1982, Boletim
do Ministério da Justiça, n.º 322, pág. 315.

Sempre se dirá, porém, que, como refere a
sentença recorrida, não ficou provado que os
defeitos invocados se devessem a vícios de con-
cepção, execução ou montagem das lareiras.

Na verdade, resulta da prova produzida que
as lareiras existentes nos vários andares têm má
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tiragem, quando não está em funcionamento o
sistema de bombas de ventilação — resposta ao
quesito 1.º

Provou-se ainda que as lareiras têm, em cada
uma, um sistema individual independente de
tubagem de exaustão para o exterior — resposta
ao quesito 8.º Alega a apelante que a resposta ao
quesito 1.º excede manifestamente os poderes do
Tribunal.

As respostas aos quesitos não têm de ser
necessariamente afirmativas ou negativas, po-
dendo ser restritivas ou explicativas.

Parece que a resposta ao quesito 1.º, em que
se perguntava se as lareiras existentes nos vários
andares têm má tiragem, se tem de considerar
restritiva ou explicativa. Equivale a dizer que
apenas a têm apenas quando não está em funcio-
namento o sistema de ventilação.

Esta resposta, conjugada com a que foi dada
ao quesito 8.º, mostra que o bom funcionamento
das lareiras depende do sistema de exaustão exis-
tente em cada uma das fracções do prédio. De
qualquer modo, não ficou provado que a má tira-
gem das lareiras se fica a dever a deficiência de
construção.

Pelo exposto, julga-se improcedente a apela-
ção e confirma-se a sentença recorrida.»

2.  Tal posição não merece censura e aceita-se
na sua fundamentação, de modo que se poderia
simplesmente negar a revista, já que o acórdão
recorrido foi tirado por unanimidade e sem qual-
quer declaração de voto (2).

Sempre se dirá mais o seguinte, inserido no
item subsequente:

C — A força dos acórdãos unificadores de
jurisprudência:

1.  Como é sabido, os assentos (3), no con-
ceito que lhes cabia na formulação do artigo 2.º
do Código Civil, eram dotados de força obriga-
tória geral. Integravam, deste modo, uma das

fontes do direito (4), pois lhes era reconhecida
dimensão com força geral e abstracta, atributos
típicos da lei. Por isso, os assentos, com essa
valia, caíram na alçada da inconstitucionalidade.
Dispunha, com efeito, o n.º 5 do artigo 115.º da
Constituição da República Portuguesa (5):

«Nenhuma lei pode criar outras categorias de
actos legislativos ou conferir a actos de outra
natureza o poder de, com eficácia externa, inter-
pretar, integrar, modificar, suspender ou revogar
qualquer dos seus preceitos.»

O Tribunal Constitucional, por acórdão, com
força obrigatória, de 28 de Maio de 1996 (6),
acabou por decretar a inconstitucionalidade, man-
tendo-se embora a força e eficácia interna dos
assentos. Como se vê da norma atrás repro-
duzida, a proibição ínsita reportava-se somente
à eficácia externa.

2.  A lei processual agora vigente (7) não quis
alterar substancialmente aquela doutrina. Com
efeito, outro sentido não pode ter o disposto no
artigo 678.º, n.º 6, ao exarar:

«É sempre admissível recurso das decisões
proferidas contra jurisprudência uniformizadora
pelo Supremo Tribunal de Justiça.»

É essa a interpretação que, em nosso enten-
der, deve ser atribuída ao mencionado asserto
contido no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 329.º-
-A/95, de 12 de Dezembro:

«[...] a normal autoridade e força persuasiva
da decisão do Supremo Tribunal de Justiça, ob-
tida no julgamento ampliado de revista — e equi-
valente, na prática, à conferida aos actuais acór-
dãos das secções reunidas — será perfeitamente
suficiente para assegurar, em termos satisfatórios,
a desejável unidade de jurisprudência, sem pro-

(2) Artigo 713.º, n.º 5, do Código de Processo Civil.
(3) Veja-se a sua evolução histórica in Colectânea de Ju-

risprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça,
vol. I, tomo I, pág. 25.

(4) Era essencialmente por esta via que a jurisprudência
era fonte de direito, a par da lei, doutrina, costume e direito
natural.

(5) Na redacção da revisão de 1992, mantida no artigo
115.º da revisão actual (de 1997), mas no seu n.º 6.

(6) Publicado no Diário da República, de 18 de Julho de
1996.

(7) Artigos 732.º-A e 732.º-B do Código de Processo Civil.
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duzir o enquistamento ou cristalização das posi-
ções tomadas pelo Supremo.»

Salvo o devido respeito, é platónica a preten-
são de que a força persuasiva de qualquer deci-
são do Supremo há-de impor-se naturalmente
pela sua bondade argumentativa, potencialmente
convincente. Haverá sempre interesses vulgares,
comezinhos, a determinarem a divergência. Por
outro lado, pretender-se que o assento com o
sentido actual — acórdão unificador de jurispru-
dência vale tanto como qualquer outro, é fomen-
tar a incerteza, a dúvida, é escancarar as portas à
anarquia. Esta seria mais completa ainda se, a
nível do Supremo, por simples acórdão, se di-
vergisse do decidido ou deliberado em revista
ampliada. É que se uma decisão das instâncias é
impugnável por recurso, o mesmo não acontece-
ria no plano do mais alto Tribunal.

Que se faria a dois acórdãos divergentes sobre
esta matéria? Provocar nova revista ampliada?
Mas para quê, se as divergências poderiam pros-
seguir até ao infinito?

Obviamente, dizemos não a percursos que
reputamos inadequados à realização prática da
justiça. Assim, a actual lei (processual) apenas
quis retirar aos assentos o seu carácter inter-
pretativo «definitivo», permitindo ao próprio
Supremo que mude a sua posição, por via de
nova revista ampliada (8), quando o julgue opor-
tuno, sem esperar que o legislador reaja, tarde e a
más horas.

E tão-só.

3.  Deste modo, há que observar a doutrina do
referido assento (unificador) de 4 de Dezembro
de 1996 (9). Aliás, o tempo esbaterá o interesse
desta doutrina, já que, a partir do citado De-
creto-Lei n.º 267/94, de 25 de Outubro, os pra-
zos estão fixados em um e cinco anos. Os casos
semelhantes ao apreciado nos presentes autos
serão, pois, muito poucos e cada vez mais raros,
até à extinção completa.

Nestes termos, nega-se a revista.
Custas pela recorrente.

Lisboa, 9 de Março de 2000.

Pereira da Graça (Relator) — Lúcio Teixeira
(com declaração de voto que junto) — Dionísio
Correia.

Declaração de voto:

Votamos o acórdão com, pelo que respeita à
obrigatoriedade e definitividade dos acórdãos de
fixação de jurisprudência do Supremo Tribunal
de Justiça, as seguintes ressalvas:

a) Entendemos que esses acórdãos são im-
perativos na ordem interna dos tribunais
judiciais, aí com força obrigatória geral —
alínea g) do n.º 1 do artigo 119.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, n.º 4
do artigo 678.º e n.º 2 do artigo 754.º,
ambos estes do Código de Processo Ci-
vil; e

b) Que só podem ser alterados se alteradas
tiverem sido as circunstâncias objectivas
que os contornam, de modo que só haja
um acórdão de fixação de jurisprudência
por cada questão de direito, sob pena de
nunca existir uniformização jurispru-
dencial, que sempre pressupõe a durabi-
lidade e a permanência na ordem jurídica,
fontes da confiança na estabilidade das
situações jurídicas, o que é preocupação
primeira ou até única razão de ser da pró-
pria uniformização.

Temos vindo a defender estes pontos de vista,
v. g. acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de
18 de Fevereiro de 1999, Boletim do Ministério
da Justiça, n.º 484, pág. 325, em que fomos
relator, e nos votos de vencido ao acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 29 de Fevereiro
de 2000, processo n.º 88 134/95, 7.ª Secção, e ao
acórdão de fixação de jurisprudência n.º 3/99,
Diário da República, I Série-A, e 10 de Julho.

Lúcio Teixeira.

(8) Assim aconteceu já com o assento uniformizador 18 de
Maio de 1999, publicado no Diário da República, de 10 de
Julho de 1999, com rectificação no Diário da República, de
6 de Agosto de 1999.

(9) Em que o relator do presente acórdão até ficou vencido.
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DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 1.ª Secção do 1.º Juízo Cível de Lisboa, processo º 848/92.

II — Acórdão da 1.ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 2894/99.

Em sentido idêntico ao do presente aresto, pode ver-se o acórdão de 4 de Março de 1997,
publicado na Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano V,
tomo I, 1997, pág. 115.

O acórdão uniformador de jurisprudência n.º 2/97, de 4 de Dezembro de 1996, do Supremo
Tribunal de Justiça, foi publicado, nos termos do n.º 4 do artigo 732.º-B do Código de Processo Civil,
no Diário da República, I Série-A, n.º 25, de 30 de Janeiro de 1997, pág. 503.

O acórdão n.º 743/96, de 28 de Maio de 1996, do Tribunal Constitucional, proferido no processo
n.º 240/96, foi publicado no Diário da República, I Série-A, n.º 165, de 18 de Julho de 1996, pág. 1995.

(M. G. D.)

Representação — Gestão de negócios — Abuso de repre-
sentação

I — A representação traduz-se na prática de um acto jurídico, em nome de outrem,
para na esfera desse outrem se produzirem os respectivos efeitos.

II — Para que a representação seja eficaz torna-se necessário que o representante
actue nos limites dos poderes que lhe competem (artigo 258.º do Código Civil), ou que o
representado posteriormente proceda à ratificação.

III — Tendo a autora incumbido certa pessoa de proceder ao pagamento de alguns
prémios de seguro respeitantes a contratos que haviam sido celebrados com a ré, pessoa
que se deslocou à sede da ré, onde, de seu livre arbítrio, lhe solicitou que lhe fossem
facultados os impressos necessários para qualquer pedido de alteração do seguro, tem
de se concluir que essa pessoa não intervém como representante da autora.

IV — Não tendo a referida pessoa poderes para obrigar a autora, cai-se, como
correctamente foi decidido, na previsão do artigo 268.º do Código Civil, sendo o negó-
cio ineficaz em relação àquela, salvo se a mesma o ratificasse.

V — Sendo pressuposto da existência de representação que a realização do negó-
cio seja em nome do representado, na dúvida sobre quem negoceia, presume-se que se
negoceia em nome próprio.

VI — Não se pode, assim, falar em abuso de representação uma vez que, para tal, é
necessário que exista representação.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 28 de Março de 2000
Revista n.º 165/2000



284 BMJ 495 (2000)Direito Civil — Parte Geral

ACORDAM, em conferência, no Supremo
Tribunal de Justiça:

I — Universitária Editora, L.da, intentou
acção com processo ordinário contra Global —
Companhia de Seguros, S. A., pedindo que a ré
seja condenada a pagar a quantia de 4 054 260$00
e juros.

Alegou que celebrou com a ré um contrato de
seguro referente a um veículo automóvel, sendo
a Companhia ré a responsável pelo pagamento
dos danos sofridos pela viatura.

Contestando, a ré sustentou que não res-
ponde pelo montante peticionado, dada a altera-
ção do seguro que teve lugar.

O processo prosseguiu termos, tendo tido
lugar audiência de discussão e julgamento, sendo
proferida sentença que decidiu pela procedência
da acção.

Apelou a ré.
O Tribunal da Relação confirmou o decidido.
Inconformada, recorre a ré para este Tribunal.

Formula as seguintes conclusões:

— A decisão proferida pelo Tribunal da Rela-
ção de Lisboa, ao confirmar a sentença recorrida,
não apreciou correctamente a matéria de facto
assente nos autos. A matéria de facto assente
nos autos permitia subsumir o direito aos factos
de forma substancialmente diferente;

— Nos autos não foi esclarecido se de facto o
Sr. Luís Leite tinha ou não poderes para repre-
sentar a autora Universitária Editora, L.da, esta
facticidade nunca foi discutida nos autos. Em
relação a este assunto apenas se provou que o
Sr. Luís Filipe Leite se dirigiu à sede da recor-
rente e que aí, para além de efectuar o pagamento
dos prémios de seguro, solicitou o documento
para proceder à alteração das condições contra-
tuais, mormente em relação ao valor do objecto
seguro;

— Aliás, o comportamento do Sr. Luís Filipe
Leite em todo este processo que culminou com a
alteração das condições em que o seguro tinha
sido efectuado ab initio indicia claramente que
este tinha ordens e instruções da autora Univer-
sitária Editora, L.da, para proceder tanto ao paga-
mento dos prémios como à alteração do contrato
de seguro.

— É evidente que o Sr. Luís Filipe Leite não
iria proceder à alteração do contrato de seguro
e ao pagamento dos prémios de seguro se não
tivesse em primeiro lugar todos os dados e do-
cumentos que lhe permitissem actuar da forma
que ficou provada nos autos. Todos esses do-
cumentos lhe foram fornecidos pela autora Uni-
versitária Editora, L.da, sem os quais o Sr. Luís
Filipe Leite não poderia ter efectuado o paga-
mento dos prémios e a alteração das condições
contratuais;

— A recorrida não ratificou posteriormente a
alteração efectuada ao contrato de seguro exis-
tente, porque entretanto ocorreu um acidente de
viação, em que o veículo objecto do contrato de
seguro ficou parcialmente destruído, daí também
se explica que a autora ora recorrida tenha devol-
vido a acta adicional e o recibo de estorno que a
ora recorrente emitiu em 11 de Fevereiro de 1993;

— Perante a solicitação do Sr. Luís Filipe
Leite a ora recorrida procedeu às alterações que
por lei estava obrigada, e que em supra se referi-
ram, atendendo o facto de o objecto seguro estar
coberto, mas por um valor muito mais baixo do
que aquele que tinha sido segurado ab initio;

— O problema relativo aos poderes de repre-
sentação, no caso concreto coloca-se como uma
mera formalidade, a ratificação dos actos prati-
cados pelo Sr. Luís Filipe Leite seria inequívoca
por parte da Universitária Editora, L.da, até por-
que beneficiava directamente com a diminuição
do prémio de seguro. O acto apenas não foi rati-
ficado porque entretanto ocorreu um acidente;

— A autora sabia que a alteração efectuada ao
contrato afectava a indemnização em caso de si-
nistro, daí a justificação para o facto de estorno
do prémio não ter sido aceite e ter sido devolvido
à ora recorrente, alegando que o Sr. Luís Filipe
Leite não tinha poderes para alterar o contrato
de seguro, facto este que era bastante conve-
niente à autora, atenta a ocorrência do sinistro;

— Acresce ainda que o contrato de seguro em
causa não foi celebrado pelo Sr. Luís Filipe Leite,
este apenas procedeu à alteração das condições
contratuais que seriam mais favoráveis para os
interesses da ora recorrida, senão fosse ter ocor-
rido o acidente de viação;

— No caso em apreço, é evidente que não
houve nenhum instrumento a conferir poderes
de representação ao Sr. Luís Filipe Leite, mas é
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evidente que este tinha ordens precisas e claras
da Universitária Editora, L.da, para proceder ao
pagamento dos prémios e para alterar as condi-
ções contratuais;

— Assim, atenta a factologia assente nos au-
tos relativa à alteração do contrato e os benefí-
cios que daí adviriam para a ora recorrida, con-
cebe-se que neste caso houve uma ratificação
a priori ainda que tácita por parte da autora ora
recorrida na pessoa do Sr. Luís Filipe Leite;

— Assim, o acórdão proferido pelo Tribunal
da Relação de Lisboa violou o disposto no artigo
268.º do Código Civil.

Contra-alegando, a recorrida defende a manu-
tenção do decidido.

Colhidos os vistos legais, cumpre decidir.

II — Vem dado como provado:

Em 21 de Novembro de 1990, a autora cele-
brou com a ré um contrato de seguro, do ramo
automóvel, relativamente ao veículo, de sua per-
tença, NQ-63-33, contrato que garantia a cober-
tura de todos os riscos e que ficou titulado pela
apólice n.º 900010959;

Luís Filipe Martins Leite deslocou-se em 29
de Janeiro de 1993 à sede da ré onde, de seu livre
arbítrio, solicitou que lhe fossem facultados os
impressos necessários para qualquer pedido de
alteração, porquanto, em seu entender, e, porque
a viatura NQ-63-33 tinha cerca de dois anos
de uso, o valor real dela — que indicou como
sendo o de 2 500 000$00 — já não correspondia
ao que havia sido declarado, em sede de danos
próprios, aquando da contratação do seguro —
4 137 000$00;

Tinha o referido Luís Filipe conhecimento que
a alteração de valor de danos próprios do veículo
se repercutia não só no montante do prémio do
seguro, como também na indemnização que
porventura a ré houvesse de liquidar em caso de
sinistro com perda total da viatura;

Na madrugada do dia 13 de Janeiro de 1993, o
veículo NQ-63-33 sofreu um acidente de viação
de que resultou, após vistoria efectuada pela ré,
a sua perda total em virtude de a elevada exten-
são dos danos não compensar, nem comercial,
nem tecnicamente, a respectiva reparação;

Pretendeu então a autora receber da ré o quan-
titativo de 4 054 260$00, correspondente à dife-

rença entre o valor seguro inicialmente declarado
de 4 137 600$00 e o da franquia de 82 740$00,
dispondo-se esta apenas a indemnizar a autora
com base no valor alterado de 2 500 000$00;

Em 29 de Março de 1993 a autora comunicou
à ré que a apólice n.º 90040959, que segurou a
viatura NQ-63-33, passaria a segurar a viatura
PX-69-91 como substituição daquela, substitui-
ção que a ré aceitou confirmando o seguro;

Dão-se por reproduzidos os documentos de
fls. 46 e 47 (carta da autora à ré datada de 2 de
Março de 1993 e carta da ré à autora datada de 5
de Março de 1993), a participação do acidente
(declaração amigável do acidente automóvel) de
fls. 60, a certidão da Conservatória do Registo
Comercial de Lisboa referente à autora junta a
fls. 37 e seguintes, o requerimento declaração
para registo de propriedade de fls. 43;

Luís Filipe M. Leite é casado com Alzira da
Conceição Carvalho.

III — A autora, ao abrigo do contrato de segu-
ro celebrado, pediu que a ré Companhia pagasse
os danos sofridos pelo veículo seguro.

A ré contrapôs que não responde nos termos
do contrato inicialmente acordado, uma vez que
houve alterações ao mesmo, feitas por quem ti-
nha poderes para tal.

As instâncias não acolheram a tese da ré e daí
o recurso.

O problema que se coloca é o de saber se as
alterações em causa foram realizadas de forma
válida e ou se existiu por parte da autora ratifica-
ção do negócio jurídico.

Importa, contudo, previamente, salientar que
ao Supremo, como Tribunal de revista, só cum-
pre, em princípio, decidir questões de direito e
não julgar matéria de facto.

Embora no recurso de revista seja admissível
apreciar a eventual violação da lei adjectiva, tal
só é possível dentro de apertados limites.

O erro na apreciação das provas e na fixação
dos factos materiais da causa só pode ser apre-
ciado se houver ofensa de uma disposição ex-
pressa da lei que exija certa espécie de prova
para a existência do facto ou que fixe a força de
determinado meio de prova (artigos 729.º e 722.º,
n.º 2, do Código de Processo Civil).

O Supremo Tribunal de Justiça pode alterar
os factos provados se existir erro das instâncias
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na análise da prova por violação das normas que
fixam o seu valor.

Essa ofensa verifica-se, designadamente,
quando as instâncias atribuíram ao meio de pro-
va um valor que ele não comporta ou deixaram de
lhe conceder o seu valor legal — Prof. Miguel
Teixeira de Sousa, Estudos sobre o Novo Pro-
cesso Civil, pág. 439.

Nenhum destes casos se verifica pelo que
importa aceitar a factualidade tal como chega a
este Tribunal.

Acresce que o Tribunal da Relação, face aos
factos provados, pode formular juízos de valor
com base em ilações logicamente deduzidas des-
ses factos, em regras de experiência ou presun-
ções judiciais, continuando a estar-se perante
matéria de facto não sindicável por este Tribunal.

Não é assim possível, contrariamente ao que
sustenta a recorrente, alterar a matéria de facto
provada ou tirar da mesma ilações contrárias às
obtidas pelas instâncias.

Vejamos então o enquadramento jurídico com
base nos factos apurados.

A representação traduz-se na prática de um
acto jurídico, em nome de outrem, para na esfera
desse outrem se produzirem os respectivos
efeitos.

Para que a representação seja eficaz torna-se
necessário que o representante actue nos limites
dos poderes que lhe competem (artigo 258.º do
Código Civil) ou que o representado posterior-
mente proceda à ratificação.

Os poderes de representação podem ser atri-
buídos por acto voluntário, pelo representado
ao representante, estando-se então perante re-
presentação voluntária, atribuindo-se os pode-
res representativos através da procuração; os
poderes de representação podem resultar dos
estatutos de uma pessoa colectiva (representa-
ção orgânica ou estatutária); podem os poderes
ser concedidos pela lei, verificadas certas situa-
ções, a representantes legais — Prof. Mota
Pinto, Teoria Geral do Direito Civil, 3.ª ed.,
pág. 536.

No caso em apreço nenhuma dessas hipóte-
ses se verifica.

A autora incumbiu Luís Filipe Leite de proce-
der ao pagamento de alguns prémios de seguro
respeitantes a contratos que haviam sido cele-
brados com a ré.

O mesmo deslocou-se à sede da ré onde, de
seu livre arbítrio, solicitou que lhe fossem facul-
tados os impressos necessários para qualquer
pedido de alteração de seguro.

Face a estes elementos, que vêm dados como
assentes, tem, necessariamente, que se concluir
que Luís Filipe não intervém como represen-
tante da autora.

Como pressupostos fundamentais da repre-
sentação terá sempre que se ter em conta que o
representante actua em nome de outrem; que a
sua actuação é no interesse desse outrem; que
foram atribuídos ao representante poderes
representativos — Prof. Carvalho Fernandes,
Teoria Geral, 2.ª ed., pág. 322.

Em concreto não está provado que o referido
Luís Filipe tenha actuado no lugar da autora e
como se fosse esta a agir.

A autora, como pessoa colectiva, é centro de
uma esfera jurídica própria, autónoma em rela-
ção ao conjunto de direitos e deveres concentra-
dos pessoalmente nos seus membros ou ser-
ventuários. É titular de direitos e destinatária de
deveres jurídicos, realizados em seu nome pelos
seus órgãos.

Como pessoa colectiva, como centro autóno-
mo de relações jurídicas, não é possível confun-
dir a autora com alguém que, sem poderes para
tal, actue em seu nome.

É certo que a moderna doutrina admite o
levantamento da personalidade colectiva (Prof.
Menezes Cordeiro, O Levantamento da Perso-
nalidade Colectiva, Almedina, 2000), mas a ver-
dade é que não existem nos autos quaisquer
elementos conducentes a tal conclusão.

Não tendo o referido Luís Filipe poderes para
obrigar a autora, cai-se, como correctamente foi
decidido, na previsão do artigo 268.º do Código
Civil, sendo o negócio ineficaz em relação àquela,
salvo se a mesma o ratificasse, o que não é o
caso.

Não há, efectivamente, qualquer acto pelo qual
a autora declare, expressa ou tacitamente, que
aprova o negócio.

Sendo pressuposto da existência da represen-
tação que a realização do negócio seja em nome
do representado, na dúvida sobre quem negoceia,
presume-se que se negoceia em nome próprio —
Prof. Mota Pinto, Teoria Geral do Direito Civil,
3.ª ed., pág. 544.



287 Direito Civil — Parte GeralBMJ 495 (2000)

Não se pode assim falar de abuso de repre-
sentação, uma vez que para tal é, obviamente,
indispensável que exista representação. Então sim
haveria que apurar se o representante excedeu ou
não conscientemente os seus poderes.

A questão pode, contudo, ser encarada nou-
tra perspectiva.

Se a ré concluísse da conduta da autora que
esta tinha conferido procuração ou tinha entre-
tanto ratificado o negócio celebrado mesmo sem
procuração suficiente, mereceria ver protegida a
sua confiança. É a tese que defende o Prof. Vaz
Serra — Revista de Legislação e de Jurisprudên-
cia, ano 112.º, pág. 374.

Teria que se apurar se foi aproveitada uma
aparência social que criasse um estado de con-
fiança da ré no comportamento da autora e de
quem (pretensamente) em nome dela actuou.
A protecção da confiança está em conformidade

com a protecção da boa fé, que deve sempre exis-
tir no cumprimento da obrigação assim como no
exercício do direito correspondente (artigo 762.º,
n.º 2, do Código Civil).

Não há elementos nos autos (e este Tribunal
tem que respeitar a factualidade existente, como
já afirmado) que mostrem existir tal estado de
confiança e ainda menos que exista qualquer com-
portamento doloso da autora.

Não é pois passível de censura o acórdão re-
corrido.

Pelo exposto, nega-se a revista.
Custas pela recorrente.

Lisboa, 28 de Março de 2000.

Pinto Monteiro (Relator) — Lemos Triun-
fante — Torres Paulo.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 2.ª Secção do 17.º Juízo Cível de Lisboa, processo n.º 9506/93.

II — Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 1373/96.

Sobre a matéria do presente aresto, vejam-se Mota Pinto, Teoria Geral de Direito Civil, 1967,
pág. 274 e segs.; Mário de Brito, Código Civil Anotado, vol. 1.º, págs. 135 e segs.; Luís A. Carvalho
Fernandes, Teoria Geral, 1983, vol. 2.º, pág. 322 e segs.; Rui Alarcão, Confirmação, I, págs. 118 e
segs.; Vaz Serra, Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 112.º, págs. 374 e seguintes.

No sentido de que a ineficácia a que se refere o artigo 268.º do Código Civil é uma ineficácia stricto
sensu, relativa e não uma nulidade, veja-se o acórdão do Supremo de 10 de Fevereiro de 1987, Boletim,
n.º 364, pág. 861.

(A. M. S. S.)
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Sigilo bancário — Herdeiros — Pedido de informação feito ao
banco pelo viúvo, relativo a movimentos de contas, operados
antes do óbito da esposa e relacionadas com contas em que a
mesma esposa falecida figurava como titular ou co-titular

I — O sigilo bancário não é um direito absoluto, podendo ter de ceder perante
outros direitos assegurados pelo Estado, designadamente o do acesso à justiça — acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 14 de Janeiro de 1997, Colectânea de Jurisprudência,
tomo I, pág. 44.

II — As relações sucessórias, aliás, não se esgotam na sua finalidade específica de
assegurar o interesse geral dos credores, reflectindo-se os direitos sucessórios também
em vários aspectos das relações jurídicas e em vínculo de ordem familiar.

III — Os herdeiros têm um direito próprio no que respeita às contas da falecida
mulher e mãe, direito esse com implicações relevantes em vários domínios.

IV — Para se definir esse conjunto de direitos-deveres há antes de mais nada, que
apurar quais os bens que constituem a herança e isso passa, no caso, necessariamente
pelo apuramento de quais os bens que são objecto da vocação ou devolução.

V — Em face disto deve o banco prestar aos herdeiros da pessoa falecida (no caso
marido e filho) todas as informações pedidas por aqueles e relacionadas com movimen-
tos de contas bancárias, anteriores à morte daquela e em que a mesma figurava como
titular ou co-titular.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 21 de Março de 2000
Revista n.º 113/2000

ACORDAM, em conferência, no Supremo
Tribunal de Justiça:

I — Luís Filipe Galant Moreira Pedrosa, por
si e na qualidade de legal representante de seu
filho menor e ainda na qualidade de cabeça-de-
-casal, intentou acção com processo ordinário
contra Maria José Mascarenhas Ramos Dionísio
Macedo e contra Banco Espírito Santo e Comer-
cial de Lisboa, S. A., pedindo que se condene o
Banco réu a prestar ao autor as informações que
este lhe solicitar sobre movimentos operados na
conta em que seja titular ou co-titular a falecida
esposa Rosa Maria Figueiredo Mascarenhas
Dionízio.

Alegou que como herdeiro tem o direito de
pedir informação sobre movimentos operados
nas contas, a fim de apurar o conteúdo e exten-
são do património hereditário.

Contestando, o Banco réu sustentou que, de-
vido ao segredo bancário, só pode dar aos herdei-

ros informações sobre os movimentos da conta
solidária que tiveram lugar após a data do óbito e
não sobre os movimentos anteriores a essa data.

A ré, em contestação, excepcionou a sua ilegi-
timidade e a litispendência.

O processo prosseguiu termos, tendo sido
proferido saneador-sentença que julgou a acção
procedente.

Apelou o Banco.
O Tribunal da Relação confirmou o decidido.
Não se conformando, recorre o Banco para

este Tribunal.
Formula as seguintes conclusões:

— O segredo bancário tem como fundamen-
tos os princípios da boa fé e tutela da confiança,
nomeadamente na formação e celebração dos con-
tratos (artigo 227.º do Código Civil), bem como
expressa previsão nos artigos 78.º e seguintes do
Regime Geral das Instituições de Crédito e das
Sociedades Financeiras;

— Numa conta titulada por duas pessoas, o
segredo bancário aplica-se àquelas duas pessoas,
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não podendo o Banco, sem o consentimento ex-
presso de nenhuma delas, revelar factos sigilo-
sos a terceiros;

— À face do direito sucessório apenas se trans-
mitem bens e relações jurídicas patrimoniais, afas-
tando aquelas relações que, pela sua natureza ou
por força da lei, se extinguem pela morte do seu
titular;

— O direito à informação de movimentos ban-
cários e extractos de contas tituladas pelo de cujus
é uma relação jurídica não patrimonial ou pessoal;

— O herdeiro de uma conta co-titulada tem
direito a saber toda a informação da mesma a
partir do momento em que entra na esfera jurí-
dica dessa conta, mas não lhe assiste o direito de
saber informações sigilosas de que o Banco é
depositário, relativamente aos co-titulares e sua
movimentação antes de figurar como titular
dessa conta;

— O recorrente não deve prestar informações
relativas às movimentações, pagamentos ou ope-
rações bancárias ao herdeiro do titular falecido
ocorridas antes do óbito;

— O acórdão recorrido, bem como a sentença
que o mesmo confirmou, violaram, designada-
mente, os artigos 227.º, 2024.º e 2025.º do Có-
digo Civil e 79.º do Regime Geral das Instituições
de Crédito e das Sociedades Financeiras.

Colhidos os vistos legais, cumpre decidir.

II — Vem dado como provado:

No dia 21 de Setembro de 1994, faleceu Rosa
Maria Figueiredo Mascarenhas Dionízio;

O autor e o filho menor deste e da finada, Luís
David Figueiredo Mascarenhas Moreira Pedrosa,
são herdeiros da falecida;

A ré Maria José Mascarenhas Ramos Macedo
era irmã da falecida;

A falecida tinha contas de depósito bancário
no Banco réu, conjuntamente com a ré sua irmã;

O autor solicitou ao Banco réu informações
sobre os movimentos bancários efectuados nas
aludidas contas, o que este recusou;

A ré Maria José Mascarenhas Ramos Macedo
recusa-se a conceder autorização ao Banco réu
para prestar informações pretendidas pelo autor.

III — O autor intentou a presente acção pe-
dindo que o Banco réu seja condenado a forne-

cer-lhe informações sobre movimentos operados
nas contas bancárias em que surja como titular
ou co-titular a falecida esposa.

O Banco, invocando o segredo bancário, en-
tende não dever prestar informações sobre mo-
vimentos que tenham tido lugar antes do óbito.

As instâncias julgaram a acção procedente.
Daí o recurso.
A única questão a resolver consiste em saber

se no caso concreto deve ou não ser mantido
pelo Banco o segredo bancário.

Como nota preliminar, saliente-se que, em-
bora não seja decisivo, não deixa de ser curioso
que a ré na contestação se tenha limitado a
excepcionar a sua ilegitimidade e a litispendência
(excepções que, correctamente, improcederam),
nada tendo dito sobre os factos que o autor lhe
imputa. Acresce que a ré, em termos proces-
suais, se conformou com as decisões (que lhe
foram desfavoráveis), sendo do Banco os únicos
recursos interpostos.

Ora, a questão é à ré que na essência interessa.
O que o autor recorrido afirma é que as contas
em que eram co-titulares a falecida esposa e a ré
foram indevidamente movimentadas por esta.

Respeitando o fundo do problema à ré, é o
Banco que assume a defesa dos eventuais inte-
resses desta, já que o segredo bancário será sem-
pre em benefício da ré.

Ao Banco réu só o pode mover uma questão
de princípios.

Certo é, porém, que o Banco está no seu legí-
timo direito de recorrer e de defender a tese que
defende (de forma, aliás, clara e correcta).

Vejamos então a questão.
Em causa a controvertida problemática do si-

gilo bancário.
Invocando razões tão diversas como a neces-

sidade de garantir o indivíduo contra a sociedade
e contra o Estado; objectivos de política econó-
mica, designadamente a fuga de capitais; a manu-
tenção da confiança do público no sistema; o
respeito pela vida privada e a dignidade do ser
humano em si, a generalidade dos países contem-
pla de uma ou outra forma a protecção do se-
gredo bancário — sobre os modelos seguidos em
vários países, Anselmo Rodrigues, Sigilo Ban-
cário, págs. 51-53.

No nosso país, desde o Regulamento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto de 25 de Ja-
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neiro de 1847, até ao hoje em vigor, Decreto-Lei
n.º 298/92, de 31 de Dezembro, que aprovou o
Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras, longa tem sido a evolução do
segredo bancário.

Saliente-se tão-somente que enquanto na vi-
gência do Decreto-Lei n.º 2/78, de 9 de Janeiro, o
legislador parece ter sobreposto o dever de sigilo
ao dever de cooperação com a justiça — acórdão
do Supremo Tribunal de Justiça de 20 de Outu-
bro de 1988, Boletim do Ministério da Justiça,
n.º 380, pág. 492 — hoje afigura-se-nos não ser
assim. A problemática não é contudo pacífica,
continuando a ser motivo de forte controvérsia,
designadamente no que toca à matéria tributária.

A rigidez do Decreto-Lei n.º 2/78 justificava-
-se, aliás, pela descrença no segredo bancário que
se instalara em 1974-1975.

Entre outras possíveis, duas razões legais
apontam em sentido diferente do que era defen-
dido, ou seja, preconizam um regime de protec-
ção do segredo bancário menos forte.

Em primeiro lugar a actual redacção do artigo
519.º do Código de Processo Civil.

Consagrando-se na reforma do Código de Pro-
cesso Civil a relevância do princípio da coopera-
ção, legitima-se a recusa, além do mais, quando a
obediência importar intromissão na vida privada
ou familiar ou violação do sigilo profissional ou
de funcionários públicos ou de segredo de Estado.

Isto, porém, sem prejuízo do disposto no
n.º 4 do referido artigo que determina, face à es-
cusa, ser aplicável, com as adaptações impostas
pela natureza dos interesses em causa, o dis-
posto no processo penal acerca da verificação da
legitimidade da escusa e da dispensa do dever de
sigilo invocado.

Foi intenção do legislador, como resulta do
próprio relatório do Decreto-Lei n.º 329-A/95,
afastar a invocação de excessivos e despropor-
cionados sigilos profissionais — acórdão do Su-
premo Tribunal de Justiça de 10 de Dezembro
de 1997, Colectânea de Jurisprudência,tomo III,
pág. 170.

Contrapõem-se assim os valores da justiça e
os valores que o sigilo bancário protegem, ca-
bendo à jurisprudência uma importante função
clarificadora — sobre o tema Castro Caldas,
Sigilo Bancário, págs. 41-42.

Em segundo lugar, a redacção do artigo 79.º do
Decreto-Lei n.º 298/92. Aí se estipula que os
factos ou elementos das relações do cliente com
a instituição podem ser revelados mediante au-
torização do cliente e fora desse caso, os elemen-
tos cobertos pelo segredo bancário, só podem
ser revelados: a) ao Banco de Portugal, no âm-
bito das suas atribuições; b) à Comissão do Mer-
cado de Valores Imobiliários, no âmbito das suas
atribuições; c) ao Fundo de Garantia de Depósi-
tos, no âmbito das suas atribuições; d) nos ter-
mos previstos na lei penal e de processo penal;
e) quando exista outra disposição legal que ex-
pressamente limite o dever de segredo.

Coloca-se assim o problema de saber quais
as disposições legais que limitam o dever de se-
gredo e até que ponto as mesmas podem conflituar
com os princípios constitucionais.

O Tribunal Constitucional (acórdão de 31 de
Maio de 1995, Diário da República, de 28 de
Julho de 1995, que se pronunciou sobre a cons-
titucionalidade do Decreto-Lei n.º 513-Z/79) en-
tendeu que a questão do sigilo bancário tem uma
dimensão de defesa da intimidade da vida pri-
vada, direito fundamental consagrado no artigo
26.º da Constituição e como tal inserindo-se esse
segredo no âmbito dos direitos, liberdades e
garantias — sobre a temática e com interesse,
Profs. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Consti-
tuição da República Portuguesa Anotada em ano-
tação ao artigo 26.º

Delineados os princípios, vejamos a fac-
tualidade concreta, pois é com base nos factos
tal como chegaram a este Tribunal que a questão
deve ser resolvida.

Em causa uma cliente do Banco réu que aí
tinha contas, sendo pelo menos algumas delas
conjuntas com uma sua irmã.

A cliente faleceu e deixou como herdeiros o
marido e um filho menor, que nessa qualidade de
herdeiros pretendem saber qual o património que
constitui a herança.

Corre entre esses herdeiros e a co-titular das
contas de depósito uma acção em que aqueles
pedem a condenação desta a pagar uma verba em
dinheiro que dizem corresponder aos fundos re-
tirados das contas da falecida para outras contas.

A ré, que nada disse sobre as imputações que
lhe são feitas, não autoriza o Banco a dar as in-
formações que os herdeiros lhe solicitam.
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A persistir a recusa de informações, necessa-
riamente se chegará a um impasse, já que os her-
deiros não terão forma de apurar quais os valores
que compõem a herança a que têm direito, se
tiver havido (como sustentam) transferências de
contas da falecida por quem não era titular das
importâncias em causa.

Trata-se assim de elementos essenciais para
apuramento da verdade, para a realização dos
objectivos da justiça e são esses elementos que
poderão justificar a quebra do sigilo bancário —
acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29
de Abril de 1999, Sumários, n.º 30, pág. 53.

Mas constituirão tais informações uma viola-
ção dos princípios da confiança e da boa fé, como
defende o Banco?

É reconhecido por todos que hoje conhecer a
conta bancária de alguém é ponto de partida se-
guro para penetrar na privacidade desse alguém.
Daí as necessárias limitações e cuidados com que
pode ser posto de lado o sigilo bancário.

Pensamos que é essencial em casos como o
que está em análise saber quais as pessoas que
estão na «esfera de descrição» quais são aqueles
que em virtude de necessidades práticas e de
acordo com os princípios gerais de direito estão
associados à gestão de contas bancárias, não
podendo em relação a eles ser oposto o segredo
bancário — Alberto Luís, Direito Bancário,
págs. 105-108; acórdão do Supremo Tribunal de
Justiça de 28 de Junho de 1994, Colectânea de
Jurisprudência, tomo II, pág. 163.

Os autores como herdeiros estão nessa «esfe-
ra de descrição».

A falecida esposa do autor, sendo depositá-
ria, tinha o direito ao recebimento do valor que
entregou ao Banco e do juro que, eventualmente,
tenha sido contratado (artigos 1205.º e 1206.º do
Código Civil).

Existindo conta conjunta ou colectiva regular-
-se-á pelos princípios da solidariedade activa,
presumindo-se que os co-depositários compar-
ticipam em partes iguais (artigo 516.º do Código
Civil).

Com o óbito da titular da conta (ou contas)
abriu-se a sucessão, sendo os aqui recorridos
chamados à titularidade das relações jurídicas
patrimoniais da mesma, operando-se a devolu-
ção dos bens que a esta pertenciam (artigo 2024.º
do Código Civil).

Os herdeiros, ocupando o lugar da falecida no
que respeita aos direitos que lhe advinham da
titularidade da conta, passam eles próprios a ser
beneficiários do segredo bancário, que é insti-
tuído em primeira linha e a favor do cliente.

A herança, como conjunto de relações jurídi-
cas patrimoniais que devido à morte passam da
titularidade de um indivíduo para os seus herdei-
ros e legatários, constitui um património autó-
nomo. Responde assim por dívidas próprias, ou
seja, só responde e responde só ele por certas
dívidas, que são relacionadas com a função espe-
cífica desse mesmo património.

A autonomia da herança visa um escopo de
liquidação traduzido em assegurar o pagamento
dos credores da herança com os bens da mesma e
só com estes — Prof. Mota Pinto, Teoria Geral
do Direito Civil, 3.ª ed., págs. 346-349.

Significa isto, no que aqui importa, que não
são só os interesses dos herdeiros que estão em
causa, mas também o interesse de todos os even-
tuais credores da herança.

Ora, não é possível apurar qual o conjunto de
relações jurídicas patrimoniais que constituem a
herança sem que as pretendidas informações se-
jam prestadas, com a lesão dos interesses legíti-
mos de herdeiros e ainda dos outros possíveis
interessados.

É certo que não se podem pôr no mesmo
prato da balança os direitos de personalidade
essenciais, básicos e os interesses patrimoniais,
mas não se pode arvorar como regra geral que os
interesses patrimoniais não podem nunca limitar
o sigilo bancário — outra parece ser a opinião
do Prof. Leite de Campos, Sigilo Bancário,
págs. 16-17.

O sigilo bancário não é um direito absoluto,
podendo ter de ceder perante outros direitos
assegurados pelo Estado, designadamente o de
acesso à justiça — acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 14 de Janeiro de 1997, Colectânea
de Jurisprudência, tomo I, pág. 44.

Acrescente-se, aliás, que as relações suces-
sórias não se esgotam na sua finalidade específi-
ca de assegurar o interesse geral dos credores,
reflectindo-se os direitos sucessórios também em
vários aspectos das relações jurídicas e em vín-
culos de ordem familiar.

Os herdeiros têm um direito próprio no que
respeita às contas da falecida mulher e mãe, di-
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reito esse com implicações relevantes em vários
domínios. Para se definir esse conjunto de direi-
tos-deveres há, antes de mais, que apurar quais
os bens que constituem a herança e isso passa,
no caso, necessariamente pelo apuramento de
quais os bens que são objecto de vocação ou
devolução.

Para isso é forçoso conhecer a evolução das
contas bancárias antes e depois do óbito.

Não merece por isso censura a decisão recor-
rida.

Pelo exposto, nega-se a revista.
Custas pelo recorrente.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Pinto Monteiro (Relator) — Lemos Triun-
fante — Torres Paulo.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 3.ª Secção do 8.º Juízo Cível de Lisboa, processo n.º 736/96.

II — Acórdão da 1.ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 4505/99.

Jurisprudência:

Acórdão da Relação de Lisboa de 28 de Janeiro de 1997 (recurso n.º 509).

Sigilo bancário:

I — O dever de sigilo destina-se a proteger os direitos pessoais ao bom nome e reputação e à
reserva da vida privada (artigo 26.º da Constituição da República Portuguesa), mas o interesse público
do exercício do direito de punir (artigos 29.º, 32.º e 205.º da Constituição da República Portuguesa) e
da administração da justiça prevalece sobre aquele.

II — Mesmo quando isso implique a quebra do sigilo bancário como é o caso do fornecimento
pela UNICRE — Cartão Internacional de Crédito, S. A., de listagens de que constem os montantes
cobrados a título de taxa de prestação de serviços, nas transacções em que tivessem sido utilizados
cartões Visa Electron (artigo 135.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

(Colectânea de Jurisprudência, ano 1997, tomo I, pág. 154.)
(A. S.)

Arrendamento urbano — Uso para fim diverso — Actividade
principal — Actividade acessória

I — A resolução do arrendamento quando o local é afectado a fim diverso do
acordado funda-se na necessidade de garantir que não é nele desenvolvida actividade
que o possa desgastar ou deteriorar mais do que o previsto ou que possa criar menores
condições de comodidade e segurança ou desvalorizá-lo para além de, com isso, poder
gerar-se, a favor do inquilino, uma fonte de rendimentos que desequilibre o sinalagma,
por desvirtuar o circunstancialismo que esteve subjacente à fixação da renda.

II — Porém, de acordo com o princípio da boa fé (que deve iluminar o cumprimento
dos contratos — artigo 762.º, n.º 2, do Código Civil) tem vindo a aceitar-se o alargamen-
to do fim a actividade acessória, quando esta faz parte dos moldes em que a actividade
principal deve ou pode, correntemente, ser configurada.

III — Assim, é de permitir o desenvolvimento acessório de actividades ligadas à
principal por um nexo de instrumentalidade necessária ou de junção habitual.
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IV — Tendo um prédio sido arrendado para o exercício das actividades de restau-
rante de produtos macrobióticos, escritórios de comercialização, depósito e posto de
venda de produtos macrobióticos, formação e serviços macrobióticos, há fundamento de
resolução do contrato de arrendamento se a inquilina aí promoveu cursos de numerologia,
acupunctura, diagnóstico, massagem e terapia física, e de exercícios chineses, aí vendia
artigos de artesanato, produtos de cosmética e outros artigos naturais, e dava aulas de
ginástica — estas actividades são desnecessárias para a prossecução do fim contratual
em causa, não se lhes reconhecendo acessoriedade relativamente a este.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 21 de Março de 2000
Revista n.º 1134/99

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

Em acção declarativa proposta no 12.º Juízo
Cível de Lisboa por Ludovina Narciso Lopes de
Almeida contra UNIMAVE — Centro Macro-
biótico Vegetariano, C. R. L., na qual pediu que
se decrete a resolução do arrendamento que vigo-
ra entre ambas tendo por objecto o prédio sito na
Rua de Mouzinho da Silveira, 25, em Lisboa, e
se condene a ré a despejá-lo imediatamente, com
fundamento em utilização do arrendado para fim
ou ramo de negócio diferente do que era previsto
no contrato e em subarrendamento não consen-
tido, e na qual houve reconvenção pedindo a in-
demnização por benfeitorias necessárias feitas
pela ré, foi proferida sentença a julgar improce-
dente a acção e absolver a ré do pedido, tendo-se
como prejudicado, com isso, o conhecimento do
pedido reconvencional, o que a Relação de Lis-
boa, em apelação da autora, confirmou.

Deste acórdão vem interposto o presente re-
curso de revista no qual a recorrente, pedindo a
procedência da acção, e dando como violados o
artigo 238.º, n.º 1, do Código Civil e o artigo 64.º,
n.º 1, alínea b), do Regime do Arrendamento Ur-
bano, formula ao alegar as seguintes conclusões:

1 — De harmonia com o artigo 4.º do contrato
de arrendamento, «o prédio arrendado destina-
-se exclusivamente ao exercício das actividades
de restaurante de produtos macrobióticos, escri-
tórios de comercialização de produtos macro-
bióticos, depósito e posto de venda desses pro-
dutos e formação e serviços macrobióticos».

2 — O referido arrendamento foi celebrado
por escritura pública, pelo que a declaração das

partes constante dessa cláusula não pode valer
com um sentido que não tenha um mínimo de
correspondência no texto do respectivo do-
cumento, ainda que imperfeitamente expresso
(n.º 1 do artigo 238.º do Código Civil), podendo
assim esse Supremo Tribunal exercer censura
sobre a interpretação feita no acórdão recorrido,
conforme doutrina e jurisprudência atrás referidas.

3 — Ora, desse texto resulta que os então
senhorios (a ora recorrente e o seu falecido mari-
do) não quiseram facultar o gozo do prédio de-
forma ilimitada, antes limitaram com todo o
cuidado o fim a que o arrendamento se destinava,
tendo até, para tal sublinharem, inserido naquele
artigo 4.º o termo «unicamente».

4 — Como, aliás, foi reconhecido pelo acórdão
recorrido, que transcreveu a definição de macro-
biótica constante da Enciclopédia Luso-Brasi-
leira de Cultura, a macrobiótica tem a ver com
«alimentação» ou com a «gestão de alimentos»,
tendo por isso a «formação e serviços macro-
bióticos», a que se refere a parte final daquele
artigo 4.º, de necessariamente se relacionarem com
a alimentação macrobiótica.

5 — Por isso, as múltiplas actividades que a
ré vem desenvolvendo no prédio arrendado, atrás
transcritas, não podem ser consideradas conexas,
acessórias ou complementares das actividades
previstas no contrato de arrendamento, uma vez
que nenhuma ligação ou similitude têm com o
negócio da alimentação, macrobiótica ou não, não
tendo a interpretação feita no acórdão recorrido
um mínimo de correspondência no texto do con-
trato de arrendamento.

6 — É o caso das actividades de pura magia
(cerimónia do acender de velas, cursos de nume-
rologia e de exercícios chineses), das medicinas
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alternativas (acupunctura, diagnósticos, massa-
gens e terapia física), do negócio de papelaria, da
venda de produtos de artesanato e de cosmética
e da existência de um ginásio, onde são dadas
aulas de ginástica, actividades essas que a ré ali
exerce de forma permanente.

7 — Todas essas actividades são negócios a
que a ré se dedica no prédio arrendado com gri-
tante violação do contrato de arrendamento, pois
tais negócios são totalmente diversos das activi-
dades contratadas, nunca foram autorizados, ex-
plícita ou implicitamente, pela ora recorrente ou
pelo seu falecido marido e, dada aquela tão acen-
tuada diversidade em relação à alimentação
macrobiótica, nenhuma circunstância permite
inferir que os mesmos podiam ou deviam contar
com o exercício adicional dessas múltiplas acti-
vidades, aliás tão diversas também entre si (ne-
nhuma ligação existe, por exemplo, entre o negócio
da venda de produtos de artesanato e o da venda
de produtos de papelaria e cosmética ou destes
com as artes mágicas).

8 — Assim, não subsistem dúvidas de que a
ré, ora recorrida, violou a referida cláusula do
contrato de arrendamento, usando o prédio ar-
rendado para fim ou ramo de negócio diverso
daquele a que se destina, constituindo por isso
os factos provados fundamento de resolução do
contrato de arrendamento nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 64.º do Regime do Arren-
damento Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 321-B/90, de 15 de Outubro.

Não houve resposta.
Colhidos os vistos legais, cumpre decidir.

Como se vê das conclusões acima transcritas,
de entre os diversos fundamentos com base nos
quais a acção foi proposta subsiste apenas aquele
que está previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo
64.º do Regime do Arrendamento Urbano.

Interessam, a este propósito, os seguintes
factos:

1 — A autora tem inscrito a seu favor o usu-
fruto do prédio urbano acima referido;

2 — A ré usa-o actualmente como inquilina,
pagando uma renda mensal de 95 587$00;

3 — O prédio arrendado destina-se unica-
mente ao exercício das actividades de restaurante

de produtos macrobióticos, escritórios de comer-
cialização de produtos macrobióticos, depósito
e posto de venda desses produtos e formação e
serviços macrobióticos (artigo 4.º do contrato de
arrendamento);

4 — A ré incumbiu um grupo de cooperantes
e amigos seus de divulgarem e promoverem a sua
filosofia de vida macrobiótica, divulgação e pro-
moção essas que se traduzem em exercícios de
desenvolvimento espiritual individuais e colec-
tivos, como a cerimónia de acender velas;

5 — Estes exercícios ocorrem nas instalações
da ré, numa única sala do 2.º piso do prédio em
causa, a qual é destinada pela ré a conferências,
seminários e palestras, para o que o apetrechou;

6 — Para além dessa sala a ré tem instalados
no 2.º piso diversos serviços;

7 — Os exercícios referidos só têm lugar
quando a ré não necessita da sala para outros fins;

8 — A ré promoveu a realização de cursos de
numerologia, acupunctura, diagnóstico, massa-
gem e terapia física e de um curso de exercícios
chineses;

9 — A ré organiza cursos de massagens, sendo
a mensalidade de 20 000$00;

10 — A ré publica a revista Vida Maior, com
administração e redacção no prédio arrendado, a
qual tem um fim de informação e publicita deter-
minadas actividades e não tem jornalistas nem
trabalhadores afectos à sua redacção;

11 — Os anúncios constituem mera troca de
informação entre os sócios da ré, sendo inseridos
gratuitamente na revista;

12 — A ré promove cursos de acupunctura
no prédio arrendado;

13 — A ré vende no referido prédio artigos de
artesanato, produtos de cosmética, livros, papel
para fotocópias, sacos de asa, envelopes, blocos
de carta e postais, sendo todos estes produtos
artigos naturais que a ré promove;

14 — Todos os livros que vende são dedica-
dos à temática da macrobiótica;

15 — A ré vem utilizando parte das instala-
ções arrendadas como ginásio, aí dando aulas de
ginástica.

O acórdão recorrido, fundando-se em noções
colhidas na Enciclopédia Luso-Brasileira de Cul-
tura, da Verbo, refere que a macrobiótica é um
tipo de alimentação esotérica.
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Daqui partiu para a tese segundo a qual as
diversas actividades que acima se mencionaram
como tendo lugar no prédio em causa se inserem
no âmbito dos objectivos de formação e divulga-
ção dos produtos e serviços prestados pela ré e
das ideias actuais sobre a forma de pensar que
lhe está subjacente, visando-se sempre a obten-
ção de um equilíbrio físico e mental que é com-
plementar dos ideais macrobióticos.

E acaba por dizer que essas actividades não
violam o convencionado no contrato na medida
em que são permitidas actividades ligadas, por
acessoriedade ou instrumentalidade ou habitua-
lidade notória, ao fim expressamente autorizado.

A recorrente entende, pelo seu lado, que essa
conexão não existe visto que tais actividades não
têm qualquer ligação com a alimentação macro-
biótica.

O cerne do problema está, na verdade, na in-
terpretação da cláusula 4.ª do contrato de arren-
damento, cujo teor está descrito no facto n.º 3
supra.

Deve, pois, levar-se em conta que:

— A declaração negocial vale de acordo com a
vontade real do declarante se ela for conhecida
do declaratário — artigo 236.º, n.º 2;

— Não o sendo, vale com o sentido que possa
ser deduzido por um declaratário normal coloca-
do na posição do declaratário real, salvo se este
não puder razoavelmente contar com ele — n.º 1
do mesmo artigo;

— Tratando-se de negócio formal, a declara-
ção não pode valer com um sentido que não te-
nha no texto um mínimo de correspondência,
ainda que imperfeitamente expresso — n.º 1 do
artigo 238.º

É orientação estabilizada aquela segundo a qual
o apuramento da vontade real do declarante e do
seu efectivo conhecimento por parte do decla-
ratário cabem dentro da averiguação da matéria
de facto, pelo que neste campo se não pode imis-
cuir este Supremo Tribunal de Justiça, voca-
cionado, como está, para conhecer apenas de
questões de direito, ressalvadas as excepções le-
gais, no caso inverificadas — artigo 722.º, n.º 2,
do Código de Processo Civil e artigo 26.º da Lei
de Organização e Funcionamento dos Tribunais,
publicada com o n.º 3/99, de 13 de Janeiro.

Não foram alegados factos relevantes para o
apuramento dessa vontade real, pelo que a busca
desta tem que ser posta de lado, passando-se ao
segundo caminho que se apontou.

Aqui pode já este Supremo Tribunal de Jus-
tiça intervir, visto que se está em busca de uma
vontade normativamente relevante, a apurar
através de raciocínios jurídicos desenvolvidos de
acordo com critérios legais.

Além da actividade de restauração macro-
biótica, de escritório de comercialização de pro-
dutos macrobióticos e de depósito e venda destes,
o contrato permite ainda que no local arrendado
se desenvolva a formação e serviços macro-
bióticos.

Perante isto é indispensável procurar apurar
em que consiste a macrobiótica, já que duas ver-
sões são defendidas nos autos.

A recorrente, na linha da definição enciclopé-
dica citada no acórdão recorrido, redu-la a um
sistema alimentar, face ao qual as restantes acti-
vidades desenvolvidas se apresentariam sem co-
nexão relevante.

A ré defendeu coisa bem diferente, designada-
mente que a macrobiótica é um movimento filo-
sófico que cuida do corpo e do espírito — artigos
22.º e 23.º da contestação — e que propõe o
equilíbrio alimentar e diversos outros métodos
nela também integrados, aos quais se recondu-
ziriam as referidas actividades — artigos 12.º a
18.º, designadamente, da resposta da ré ao arti-
culado superveniente apresentado pela autora a
fls. 215 e seguintes.

O carácter esotérico da macrobiótica pode ter-
-se como largamente posto de lado pela ampla
divulgação que aos seus princípios filosóficos
tem vindo a ser dada; dentro dos seus mentores e
divulgadores destaca-se George Ohsawa, de cujo
livro Macrobiótica — Saúde, Felicidade e Paz,
da Editora Ícone, nos servimos para a apreensão
das suas linhas fundamentais — assim como da
obra Macrobiótica — As Bases Científicas, de
Flávio Zanatta, publicada pela Editora Leitura.

Não é, estritamente, um regime alimentar; é
uma busca da felicidade — não, como diz
Ohsawa, a felicidade «muito infeliz» do mundo
ocidental, mas a «luz que vem do Leste», ou o
«Satori» ou «Nirvana» budista — através da
criação, pela via de um regime alimentar ade-
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quado, de condições que proporcionem ao ho-
mem um bem-estar físico e psíquico para viver
longamente com qualidade de vida superior. E a
obtenção deste objectivo faz-se através da con-
sideração de que, sendo o nosso organismo, tal
como o universo, influenciado por dois princí-
pios opostos ou forças antagónicas, o yin e o
yang, também presentes de forma diferenciada
nos alimentos, importa escolher, de entre estes,
aqueles que, tendo em conta as suas caracte-
rísticas próprias e as de cada utente, assegurem o
equilíbrio necessário entre aqueles princípios. Por
sua vez, Zanatta, na obra citada, refere que, com-
plementarmente, interessa desenvolver a activi-
dade física, proceder a uma correcta mastigação,
assegurar um sono tranquilo e reparador e cuidar
da higiene corporal, embora a este propósito não
faça referências ao yin e ao yang.

Sendo, pois, a macrobiótica mais do que um
simples regime alimentar, e ignorando-se a von-
tade real das partes, há que interpretar com esse
seu sentido natural, por força do citado artigo
236.º, n.º 2, as referências feitas no contrato à
formação e serviços macrobióticos, que não têm,
por isso, que ser reduzidos ao que directamente
respeite à alimentação.

Interessa, deste modo, analisar as práticas
descritas acima como factos n.os 4, 5 e 7 a 15 para
ajuizar da sua pertinência aos ideais macrobió-
ticos.

Os exercícios de desenvolvimento espiritual
referidos em 4 e 5 reconduzem-se, de modo claro,
à formação macrobiótica, na vertente de divulga-
ção dos seus princípios filosóficos.

O mesmo se pode dizer da publicação da re-
vista Vida Maior.

Mas já se não passa o mesmo com os factos
mencionados em 8, 9 e 12 e com as aulas de
ginástica referidas em 15, cujo conteúdo con-
creto não pode ser intimamente relacionado com
o espírito macrobiótico nem se vê que seja espe-
cífico deste.

A numerologia é o estudo do significado oculto
dos números e da influência no carácter e destino
dos homens; a acupunctura é uma terapêutica
realizada através da introdução de agulhas no
corpo; diagnóstico, massagem, terapia física, exer-

cícios chineses — aliás não descritos — e ginás-
tica podem contribuir para melhorar o estado de
saúde e o nível de bem-estar de qualquer pessoa,
independentemente da adopção simultânea da
alimentação macrobiótica ou da aceitação dos seus
princípios filosóficos, não fazendo parte do seu
núcleo essencial.

Também a venda dos artigos enumerados em
13, apesar de naturais, poderá ser reconduzida a
preocupações ecológicas, mas não é uma activi-
dade de formação macrobiótica nem de presta-
ção de serviços desta mesma natureza.

Assim, estas actividades escapam ao fim
contratual stricto sensu, tal como resulta da ver-
balização que dele foi feita pelos contraentes.

Como assinalou Vasco Lobo Xavier, em ano-
tação publicada na Revista de Legislação e de
Jurisprudência, ano 116.º, págs. 155, a solução
da lei que permite ao senhorio resolver o arren-
damento quando o local é afectado a fim diverso
do que nele houver sido acordado funda-se na
necessidade de garantir que não é nele desenvol-
vida actividade que o possa desgastar ou dete-
riorar mais do que o previsto, ou que possa criar
menores condições de comodidade e segurança,
ou desvalorizá-lo, para além de com isso poder
gerar-se, a favor do inquilino, uma fonte de ren-
dimentos que desequilibre o sinalagma por des-
virtuar o circunstancialismo que esteve subjacente
à fixação da renda.

Porém, não sendo uma determinada activi-
dade comercial dotada, necessariamente, de estan-
quecidade, antes sendo frequente encontrar-se a
exploração conjunta de actividades diversas, uma
como acessória de outra, tem vindo a aceitar-se
que essa relação de acessoriedade leva a que se
não tenha como violada a proibição de afectação
do locado a fim diferente; mas este alargamento
do fim não pode ter lugar indiscriminadamente,
justificando-se só naqueles casos em que, sa-
bendo o senhorio que o inquilino visa desenvol-
ver uma determinada actividade lucrativa, aquela
actividade acessória faz parte dos moldes em que
ela deve ou pode, correntemente, ser configu-
rada, a não aceitação deste alargamento seria con-
trária ao princípio da boa fé, que deve iluminar o
cumprimento dos contratos — artigo 762.º, n.º 2,
do Código Civil.
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Assim será de permitir o desenvolvimento
acessório de actividades ligadas à principal por
um nexo de «instrumentalidade necessária (ou
quase necessária)» ou «que, segundo os usos
comuns, acompanham a exploração de dada mo-
dalidade de comércio ou indústria» — cfr. a ano-
tação acima referida, pág. 160.

Esta conclusão obriga-nos a ponderar de novo
as actividades referidas em 8, 9, 12, 13 e 15, e só
estas, já que tivemos as de 4 e 10 como fazendo,
inequivocamente, parte do fim contratual.

A proibição daquelas não pode ser extraída a
partir da palavra «unicamente» que figura na clá-
usula 4.ª; se com ela se pretendesse alargar o
alcance da proibição legal de afectação do locado
a fim diverso do convencionado estar-se-ia pe-
rante um caso de criação convencional de causas
de resolução, o que contrariaria a taxatividade
imperativa do n.º 1 do artigo 64.º do Regime do
Arrendamento Urbano.

E quanto àquelas não pode reconhecer-se que
haja, em relação a este — que é, relembra-se, o
exercício das actividades de restaurante de pro-
dutos macrobióticos, escritórios de comercia-
lização de produtos macrobióticos, depósito e
posto de venda desses produtos e formação e
serviços macrobióticos —, uma acessoriedade
caracterizada por instrumentalidade ou por jun-
ção habitual.

Aqueles cursos e aquelas vendas são desne-
cessários para a prossecução do fim contratual
em causa; e nenhuma prova foi feita, nem facto
nenhum se alegou sequer, para demonstrar que
em regra se verifique a referida conjunção.

A ré praticou, portanto, a infracção aos seus
deveres de inquilina que a alínea b) do n.º 1 do
artigo 64.º do Regime do Arrendamento Urbano
prevê.

A autora tem direito a obter a resolução do
contrato.

Uma vez que o pedido reconvencional não foi
apreciado pelas instâncias por se ter considera-
do estar o mesmo prejudicado pela improcedên-
cia da acção, e visto este pressuposto faltar,
impõe-se proceder ao julgamento daquele.

Não cabe a este Supremo Tribunal de Justiça
fazê-lo em primeira linha, pelo que os autos de-
verão regressar, para esse efeito, ao Tribunal da
Relação.

Concede-se a revista e decreta-se a resolução
do arrendamento que tem por objecto o prédio
com o n.º 25 da Rua de Mouzinho da Silveira, em
Lisboa, condenando-se a ré a despejá-lo imedia-
tamente.

Esta desocupação, porém, não será efectivada
antes da decisão a proferir sobre o pedido
reconvencional, com vista à qual os autos desce-
rão ao Tribunal da Relação de Lisboa.

Custas pela ré, aqui e nas instâncias, na pro-
porção que no valor da causa tem o pedido da
autora; quanto à parte restante, observar-se-á o
que em sede de decisão do pedido reconvencional
vier a ser determinado.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

Ribeiro Coelho (Relator) — Garcia Mar-
ques — Ferreira Ramos.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 1.ª Secção do 13.º Juízo Cível de Lisboa, processo n.º 3537/93.

II — Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 615/98.

I — O Regime do Arrendamento Urbano foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de
Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 278/93, de 10 de Agosto, pela Lei n.º 13/94, de 11 de Maio,
pelo Decreto-Lei n.º 163/95, de 13 de Julho, pela Lei n.º 89/95, de 1 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.º 257/95, de 30 de Setembro.

II — Sobre o Regime do Arrendamento Urbano, em geral, ver F. M. Pereira Coelho, «Breves
notas ao Regime do Arrendamento Urbano», Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 125.º,
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n.º 3822, págs. 257 e segs., ano 126.º, n.os 2832-2834, págs. 194 e segs., e ano 131.º, n.º 3893, págs. 226
e segs., e n.os 3894-3896, págs. 258 e seguintes.

Para mais desenvolvimentos, no caso concreto, ver as anotações às disposições referidas no
acórdão, em Jorge Alberto Aragão Seia, Arrendamento Urbano Anotado e Comentado, 4.ª ed., Almedina,
Coimbra, 1998.

(A. E. R.)

Acidente de viação — Responsabilidade pelo risco — Culpa
não provada — Condutor/proprietário do veículo — Peão

I — Num acidente de viação entre um veículo automóvel e um peão, face à ausência
de culpa provada, pelo afastamento da responsabilidade subjectiva de ambos os
intervenientes, a questão terá de ser analisada sob o prisma da responsabilidade pelo
risco, com fundamento no n.º 1 do artigo 503.º do Código Civil.

II — Tal responsabilidade apenas será de excluir se o acidente for imputável ao
próprio lesado ou a terceiro, ou houver resultado de causa de força maior estranha ao
funcionamento do veículo.

III — É, também, de afastar a presunção de culpa do n.º 3 do artigo 503.º do Código
Civil quando o condutor do veículo atropelante for também seu proprietário.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 23 de Março de 2000
Processo n.º 142/2000 — 2.ª Secção

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

1.  Joaquim Jesus Gonçalves e mulher, Lau-
rinda Marques das Neves, residentes no lugar
de Padrão, freguesia de São Tiago da Carreira,
comarca de Santo Tirso, vieram propor a pre-
sente acção com processo ordinário contra a Com-
panhia de Seguros Açoreana, S. A., com sede no
Porto, pedindo a condenação desta no paga-
mento da quantia de 16 250 000$00, acrescida de
juros de mora à taxa legal, desde a citação até
integral pagamento.

Fundamentaram o pedido na morte de um seu
filho, de quem são os únicos herdeiros, em aci-
dente de viação cujas circunstâncias descreve-
ram, atribuindo a sua inteira responsabilidade ao
condutor de um veículo, segurado na ré.

Para tanto, discriminaram os danos patrimo-
niais e não patrimoniais alegadamente sofridos,
quantificando-os na verba peticionada, acrescen-
tando que a vítima era beneficiária da Caixa Na-
cional de Pensões com o n.º 109635499.

2.  O Centro Nacional de Pensões, notificado
nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei
n.º 59/89, de 22 de Fevereiro, deduziu contra a ré
pedido de reembolso de prestações da Segurança
Social, a título de auxílio de despesas de funeral,
no montante global de 142 860$00.

3.  Contestou a ré o pedido, negando a res-
ponsabilidade do seu segurado na produção do
acidente e considerando muito exagerados os da-
nos a ressarcir, pelo que concluiu pela improce-
dência da acção.

4.  Contestou igualmente o pedido do Centro
Nacional de Pensões, afirmando desconhecer os
factos alegados pelos autores.

5.  Por sentença de 28 de Dezembro de 1998,
o M.mo Juiz Presidente do Tribunal de Círculo de
Santo Tirso julgou parcialmente procedente a
acção, condenando, em consequência, a ré a pa-
gar aos autores a quantia de 3 857 150$00, a
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título de indemnização por danos patrimoniais e
não patrimoniais.

Julgou ainda procedente o pedido de reem-
bolso formulado pelo Centro Nacional de Pen-
sões, condenando a ré a pagar-lhe a quantia de
142 860$00.

6.  Inconformados com tal decisão, dela vie-
ram apelar os autores e a ré para o Tribunal da
Relação do Porto, o qual, por acórdão de 29 de
Junho de 1999, julgou improcedentes ambos os
recursos, assim confirmando a decisão recorrida.

7.  Novamente inconformados, agora com tal
aresto, dele vieram os autores e a ré interpor
recurso de revista para este Supremo Tribunal.

8.  Formulou a ré, na sua alegação, as seguin-
tes conclusões:

1 — O artigo 506.º do Código Civil não é
aplicável à situação dos autos, como aliás bem
decidiu o tribunal de 1.ª instância.

2 — Essa conclusão, porém, impede a aplica-
ção da regra do artigo 508.º, que apenas se des-
tina a limitar o quantum da indemnização nos
casos em que houve responsabilidade de algum
na produção do acidente, ainda que sem culpa.

3 — Assim, a decisão de 1.ª instância e o
acórdão da Relação do Porto violaram a lei ao
aplicarem ao caso dos autos a regra do artigo
508.º do Código Civil.

4 — Para que fosse aplicável ao caso dos au-
tos a regra do artigo 508.º do Código Civil era
necessário encontrar disposição que atribuísse a
obrigação de indemnizar à seguradora ou ao seu
segurado independentemente de culpa e em si-
tuações, como a dos autos, em que se não fez
prova da culpa. Essa disposição não existe na lei.

5 — A regra do artigo 506.º não é aplicável,
além do mais, a colisões entre peões e veículos.

6 — Não existe lacuna que mereça integração
analógica quanto a tais embates, cuja resolução,
em termos de atribuição das responsabilidades
pelo pagamento de indemnizações decorrem das
regras gerais do ónus de prova.

7 — Mesmo que assim não fosse, ao caso dos
autos não poderia ser aplicada a regra do n.º 1 do
artigo 506.º do Código Civil, pois que ela se des-
tina a reger as situações em que se fez prova da

inexistência de culpa de ambos os intervenientes,
o que não é o caso dos autos.

8 — No limite, ao caso dos autos seria aplicá-
vel a regra da segunda parte do n.º 2 do artigo
506.º do Código Civil, que manda repartir a cul-
pa, pois que só essa regra seria compatível com
situações em que, como é a dos autos, não foi
feita a prova da culpa dos intervenientes.

9 — Tudo conduzindo, nesse limite, à aplica-
ção das regras de direito que regem a repartição
da culpa.

9.  Contra-alegaram os autores, sustentando a
correcção do julgado.

10.  Colhidos os vistos legais, e nada obs-
tando, cumpre apreciar e decidir.

11. Face ao disposto no artigo 713.º, n.º 6,
aplicável ex vi do artigo 726.º do Código de Pro-
cesso Civil, dá-se por reproduzida a matéria de
facto elencada pela Relação.

Passemos ao direito aplicável.

12.  Revista dos autores.
Sem embargo do montante do pedido dedu-

zido na petição inicial, limitam-se agora os auto-
res a solicitar a atribuição de uma indemnização
global de 4 000 000$00, à qual deveriam acrescer
juros de mora à taxa legal, desde a data da citação
da ré.

A Relação acabou por condenar a ré no mon-
tante indemnizatório de 3 857 150$00.

Assim, a sucumbência dos autores — face ao
decidido pela 2.ª instância — centra-se apenas
na quantia residual de 142 850$00, correspon-
dente ao subsídio de funeral, à qual acresceriam
igualmente os respectivos juros moratórios.

Ora, face ao disposto no n.º 1 do artigo 678.º
do Código de Processo Civil, «só é admissível
recurso ordinário nas causas de valor superior à
alçada do tribunal de que se recorre desde que as
decisões impugnadas sejam desfavoráveis para o
recorrente em valor também superior a metade
da alçada desse tribunal».

Somente em caso de fundada dúvida acerca do
valor da sucumbência é que será de atender ao
valor da causa.

Torna-se pois claro que o recurso apresen-
tado pelos autores, porque a sucumbência fica



300Direito Civil — Direito das Obrigações BMJ 495 (2000)

muito àquem da alçada da Relação — cfr. artigo
20.º da Lei Orgânica dos Tribunais Judiciais de
1987 e artigo 24.º da Lei Orgânica dos Tribunais
Judiciais de 1999 — foi ilegalmente interposto,
pelo que vai rejeitada a respectiva apreciação.

13.  Revista da ré.
A única questão controvertida no seio da pre-

sente revista é a de saber se no caso concreto se
verificam os pressupostos da responsabilidade
civil pelo risco, que motivaram a condenação da
recorrente seguradora em ambas as instâncias.

Recorde-se que acerca da dinâmica circuns-
tancial, ou seja, da «cinemática» do acidente, nada
se provou em julgamento, pelo que temos ape-
nas que ater-nos aos factos assentes no sanea-
dor: ocorreu um acidente em que foram inter-
venientes o veículo ligeiro segurado na ré e um
peão, o filho dos autores ..., bem como o sentido
de marcha do veículo e o decesso do peão em
consequência das lesões sofridas.

Este último aspecto — nexo de causalidade —
que a ora recorrente havia questionado na ape-
lação, terá que considerar-se como definitiva-
mente resolvido no sentido afirmativo, já que no
seio da presente revista não volta a mesma insis-
tir em tal controvérsia.

As instâncias concluíram, face à ausência de
culpa provada, pelo afastamento da responsabi-
lidade civil subjectiva de ambos os intervenientes
no acidente — condutor e peão — passando a
analisar a questão sob o prisma da responsabili-
dade pelo risco.

A 1.ª instância considerou inaplicável à hipó-
tese vertente a estatuição do artigo 506.º do Có-
digo Civil, porquanto na produção do evento
intervieram um único veículo e um peão, neste
ponto perfilhando a tese da ora recorrente, mas
circunscreveu a indemnização impetrada pelos
autores, ora recorridos, nos limites consignados
no artigo 508.º do mesmo diploma.

Assiste inteira razão à recorrente quando, na
conclusão 4.ª, afirma que «para que fosse aplicá-
vel ao caso dos autos a regra do artigo 508.º do
Código Civil se tornava necessário encontrar dis-
posição que atribuísse a obrigação de indemnizar
à seguradora ou ao seu segurado, independente-
mente de culpa e em situações, como a dos au-
tos, em que se não fez prova da culpa».

Mas já não tem razão quando acrescenta que
essa disposição não existe na lei.

É verdade que na sentença da 1.ª instância, na
transição de fls. 79 v.º para a 80, existe um salto
lógico entre o afastamento da estatuição do ar-
tigo 506.º e o accionamento do comando do ar-
tigo 508.º, depois de nela se haver exarado ocor-
rerem no caso sub specie os pressupostos da
responsabilidade objectiva ou pelo risco, com
referência aos artigos 499.º e seguintes.

Bastará, todavia, atentar no disposto no n.º 1
do artigo 503.º do citado Código para se consta-
tar que aí reside a base legal para o funciona-
mento da responsabilidade pelo risco num caso
como o dos autos — não obstante as instâncias
não o terem expressamente mencionado — regra
geral aquela relativamente à qual o artigo 506.º
funciona como norma especial.

Tal responsabilidade apenas seria assim de
excluir se o acidente fosse imputável ao próprio
lesado ou a terceiro, ou houvesse resultado de
causa de força maior estranha ao funcionamento
do veículo. Isto sendo certo que contra o condu-
tor não funciona a presunção de culpa do n.º 3 do
artigo 503.º do Código Civil, já que o condutor
do veículo atropelante era também seu proprie-
tário.

E, de qualquer modo, não faria sentido que o
legislador impusesse a obrigação de indemnizar
no caso de colisão de veículos, e deixasse sem
ressarcimento um peão atropelado, por isso que
mais indefeso, por não dispor da relativa protec-
ção que uma outra viatura ainda representa (cha-
paria, barras de protecção, eventualmente air bag,
etc.), como se nesta situação o veículo auto-
móvel não fosse, a se, um factor produtor de
risco (tal inciso normativo contempla mesmo a
responsabilidade de quem tenha a direcção efec-
tiva, mesmo que não se encontre a circular).

Tal como se obtemperou, v. g. no acórdão
deste Supremo de 19 de Novembro de 1998, pro-
cesso n.º 861/92, 2.ª Secção, depara-se-nos «um
acidente entre um peão e um veículo automóvel;
porque o peão não produz risco algum, há que
atribuí-lo na íntegra ao condutor da viatura» (sic).

Não se havendo, pois, demonstrado as cir-
cunstâncias concretas em que se produziu o aci-
dente, a responsabilidade civil extracontratual é
objectiva.
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Vai, de resto, nesse sentido a jurisprudência
corrente deste Supremo Tribunal — cfr., ex abun-
dantia, relativamente à subsunção da responsa-
bilidade objectiva ou pelo risco no n.º 1 do ar-
tigo 503.º do Código Civil, v. g. os acórdãos de
18 de Novembro de 1997 (processo n.º 77 680,
1.ª Secção), 27 de Novembro de 1997 (processo
n.º 387/97, 2.ª Secção), 3 de Dezembro de 1998
(processo n.º 992/98, 2.ª Secção — este colo-
cando a tónica no plano do risco e da causalidade
adequada), 15 de Dezembro de 1998 (processo
n.º 840, 2.ª Secção) e, referentes precisa e parti-
cularmente a casos de atropelamento de peões,
os acórdãos de 19 de Novembro de 1998 e de
3 de Fevereiro de 1999 (processos n.º 861/98,
2.ª Secção, e n.º 1260/98, 1.ª Secção, respectiva-
mente).

Encontrada a norma legal aplicável, e como
não vem questionado o cômputo indemnizatório
fixado pela Relação, prejudicada fica a aprecia-

ção da restante retórica argumentativa expendida
pela recorrente.

14.  Não foi pois violada pelo tribunal de
2.ª instância nenhuma das disposições legais
invocadas pela ré, ora recorrente, não merecendo
assim o acórdão sob análise qualquer censura.

15.  Decisão

Em face do disposto, decidem:

— Negar a revista;
— Confirmar, em consequência, o acórdão

recorrido.

Custas da rejeição do recurso pelos autores.
Custas da revista conhecida pela recorrente.

Lisboa, 23 de Março de 2000.

Ferreira de Almeida (Relator) — Moura
Cruz — Abílio Vasconcelos.

DECISÃO IMPUGNADA:

Acórdão da 2.ª Secção do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 744/99.

O douto acórdão que se anota mostra-se fortemente alicerçado em jurisprudência do Supremo
Tribunal de Justiça.

Na doutrina podem consultar-se Dario Martins de Almeida, Manual de Acidentes de Viação,
3.ª ed., págs. 312 e segs., e Américo Marcelino, Acidentes de Viação e Responsabilidade Civil, 4.ª ed.,
págs. 201 e seguintes.

(B. N.)

Contrato de trespasse — Transmissão do passivo — Assunção
de dívidas — Alteração das cláusulas acessórias — Forma,
validade e eficácia das alterações

I — O trespasse é o negócio pelo qual é transmitido, definitivamente e inter vivos,
um estabelecimento comercial, como unidade, podendo ter por objecto:

a) O âmbito necessário ou mínimo do estabelecimento, para que possa
haver um estabelecimento comercial como valor negociável;

b) O âmbito natural, que compreende aqueles bens que o compõem e
são transmitidos a menos que sejam expressamente excluídos;

c) O âmbito máximo, que existe quando a alienação é feita em todos os
seus valores, activo e passivo, móveis, mercadorias, alvará, etc.

II — O trespasse do estabelecimento comercial, se for feito com a sua dimensão
máxima, integrando, além do mais, todo o activo e passivo, importa, nas relações inter-
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nas, a obrigação para o trespassário de satisfazer, perante o trespassante, as dívidas aos
credores.

III — Porém, nas relações externas, o trespassante continua obrigado a pagar as
dívidas aos credores se estes o não exonerarem, por declaração expressa, dessa obriga-
ção — cfr. o n.º 2 do artigo 595.º do Código Civil.

IV — A transmissão do passivo não faz parte do núcleo essencial do contrato de
trespasse, consubstanciando uma cláusula acessória cuja alteração pode ser concreti-
zada por acordo constante de simples documento particular ou mesmo por estipulação
verbal, entre trespassante e trespassário — cfr. o n.º 2 do artigo 221.º do Código Civil —
o qual, no entanto, só é válido e eficaz entre as partes enquanto não houver ratificação
pelos credores.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 929/99

ACORDAM na 6.ª Secção Cível do Supremo
Tribunal de Justiça:

I

1.  FARSUL — Cooperativa de Farmácias
do Sul, C. R. L., com sede em Almada, propôs
acção ordinária contra Manuel Reis Pinto, resi-
dente em Vale de Figueira, Santarém, pedindo a
condenação deste no pagamento de 5 617 891$00,
com juros vencidos no montante de 1 331 732$80
e os vincendos, de fornecimentos que lhe fez de
produtos farmacêuticos (medicamentos e outros
bens de venda em farmácias) entre Junho e Ou-
tubro de 1991, conforme facturas que junta e que
este não pagou, nem nos 30 dias subsequentes
às facturas, como lhe cumpria, nem posterior-
mente, apesar de devidamente interpelado.

2.  O réu contestou, aceitando os fornecimen-
tos, mas impugnando a existência de convenção
de pagamento nos 30 dias posteriores à factura e
a interpelação; opõe que apenas ainda não efec-
tuou o pagamento dos fornecimentos devido ao
facto de a autora não ter apresentado contas,
como devia, do bónus a que ele tem direito pelo
volume de vendas que fez e que a autora estava
obrigada a pagar anualmente aos associados.

Em reconvenção, pede a condenação da au-
tora no pagamento do que se apurar após a liqui-
dação que se fizer em acção de prestação de contas.

Termina, pedindo a improcedência da acção
quanto ao pedido de juros e a procedência da
reconvenção.

3.  Após a apresentação da réplica, a contes-
tar o pedido reconvencional, a autora veio reque-
rer o chamamento para intervenção principal de
Maria Helena Pácios Feliciano Mendes Correia
Feijão, residente em Lisboa, com o fundamento
de que esta tinha adquirido por trespasse o esta-
belecimento de farmácia do réu, com todo o ac-
tivo e passivo e sem exoneração do devedor
originário, pelo que é responsável, solidaria-
mente com este, pelos montantes pedidos na
acção.

4.  Admitido o incidente e citada a chamada,
apresentou-se esta a contestar, alegando que,
embora a escritura mencione ter sido o trespasse
efectuado com todo o activo e passivo, o certo é
que as dívidas aos fornecedores não estavam
incluídas. Tanto assim que, no mesmo dia em
que foi outorgada a escritura, o réu Manuel Pinto
assinou e entregou-lhe uma declaração, da qual
consta, expressamente, que é da sua inteira res-
ponsabilidade o pagamento dos débitos da far-
mácia aos fornecedores contraídas até 30 de
Outubro de 1991; e foi estipulado, verbalmente,
que, para além do preço, a trespassária pagaria
aos trespassantes os stocks de medicamentos in-
ventariados, cujo valor foi fixado em 2 971 575$00,
o que cumpriu.

Impugna os factos da petição, por desconhe-
cimento relevante e termina pedindo a sua absol-
vição dos pedidos.

5.  A autora respondeu, arguindo a nulidade
da declaração constante do documento junto com
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a contestação da interveniente e do acordo verbal
sobre o pagamento dos stocks.

6.  Foi proferido o despacho saneador, que,
para além do mais, julgou inadmissível o pedido
reconvencional. E foi organizada a condensação,
que sofreu reclamações, parcialmente atendidas.

7.  Requereu a autora apensação à presente
acção da acção ordinária n.º 93/94, do 3.º Juízo da
Comarca de Santarém, mas este pedido foi inde-
ferido pelo despacho de fls. 134.

Deste despacho interpôs, a seu tempo, recur-
so a autora, que foi admitido como de agravo,
com subida diferida.

8.  A autora veio juntar documento compro-
vativo de ter sido, por sentença de 15 de Novem-
bro de 1995, declarada em estado de falência.

9.  Procedeu o tribunal colectivo ao julga-
mento da matéria de facto e deu aos quesitos as
respostas constantes do acórdão de fls. 237, sem
reclamação das partes.

10.  Na prolação da sentença, o M.mo Juiz do
tribunal de círculo:

a) Absolveu a interveniente dos pedidos;
b) Condenou o réu nos pedidos.

11.  Da sentença, na parte em que absolve a
interveniente dos pedidos, apelou a autora
FARSUL, C. R. L., e com sucesso, pois a Relação
de Lisboa, pelo douto acórdão de fls. 320-335:

a) Revogou a sentença, para condenar tam-
bém a interveniente Maria Helena Feijão
a pagar, solidariamente com o réu Ma-
nuel Pinto, a quantia peticionada e juros;

b) Julgou deserto, por falta de alegação, o
agravo do despacho que indeferira o pe-
dido de apensação das acções.

12.  Deste acórdão traz a interveniente re-
vista, cujo julgamento pretendeu fosse feito nos
termos dos artigos 732.º-A e 732.º-B do Código
de Processo Civil, mas sem êxito, pois tal pre-
tensão foi indeferida por douto despacho do
Ex.mo Juiz Conselheiro Presidente deste Supremo
Tribunal de Justiça (fls. 416 v.º). Na alegação que

apresentou, formula a recorrente as seguintes
resumidas conclusões:

a) Não obstante as divergências existentes
quer na doutrina, quer na jurisprudência
sobre a natureza do estabelecimento
comercial, bem como do trespasse, todos
são unânimes em considerar que, para
haver trespasse, tem de haver transmis-
são do estabelecimento como empresa ou
organização económica;

b) Todavia, mesmo as posições da doutrina
e da jurisprudência que encaram o estabe-
lecimento comercial trespassado como
uma universalidade ou unidade jurídica,
não nos forçam a admitir que, com o tres-
passe do estabelecimento, também se
transmita necessariamente o seu passivo;

c) Por outro lado, não obstante se conside-
rar que o estabelecimento comercial cons-
titui uma universalidade, ou uma unidade
jurídica, tem sido entendimento da juris-
prudência e de grande parte da doutrina
que a transmissão do activo do estabele-
cimento e a transmissão deste como uni-
versalidade não são sinónimos;

d) A inexistência de normas jurídicas espe-
cíficas do regime de trespasse torna ne-
cessário recorrer às regras aplicáveis a cada
modalidade de negócio jurídico praticado
sob a epígrafe de trespasse;

e) E, fora dos casos contemplados expres-
samente na lei, outros subsistem em rela-
ção aos quais pode suscitar-se a questão
de saber se basta a celebração do trespas-
se para se transmitir a posição do tres-
passante para o trespassário em relação a
certos elementos do estabelecimento,
como é o caso das dívidas do comerciante
inerentes ao estabelecimento;

f) Não dispondo o nosso ordenamento jurí-
dico de uma norma como o artigo 2560.º
do Código Civil Italiano, há que aplicar,
no que concerne a esta matéria e por via
do artigo 3.º do Código Comercial, o re-
gime dos artigos 595.º e 596.º do Código
Civil;

g) No caso ora sub judice, resulta dos factos
provados que, por escritura pública de
trespasse de 30 de Outubro de 1991, a
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recorrente adquiriu a Farmácia Pinto e,
não obstante a referência na mesma de
que a aquisição se efectuou com «todo o
activo e passivo», no próprio dia da es-
critura, as partes revogaram aquela dis-
posição através da declaração de fls. 77,
emitida pelo réu Manuel Pinto, na qual
afirmou expressamente «que é da sua in-
teira responsabilidade o pagamento dos
débitos da Farmácia a fornecedores con-
traídos até 30 de Outubro de 1991;

h) Revogação efectuada ao abrigo do dispos-
to no artigo 596.º, n.º 1, do Código Civil,
dado não existir ratificação por parte dos
credores da Farmácia, nomeadamente por
parte da ora recorrida, e que se mostra
indispensável, nos termos do artigo 595.º
do Código Civil, para que a transferência
do passivo produza efeitos;

i) E não tem razão o tribunal a quo ao con-
siderar que o distrate previsto no n.º 1 do
artigo 596.º do Código Civil se trata de
um contrato, exigindo-se, para a sua con-
cretização, a vontade de ambas as partes,
já que resulta da própria natureza jurídica
do estabelecimento comercial que o que
se transmite é o estabelecimento como
unidade, podendo o passivo do estabele-
cimento figurar ou não no contrato de tres-
passe, ficando a sua inclusão ou não na
disponibilidade das partes;

j) Pelo que a transmissão do passivo tem
autonomia jurídica em relação ao contrato
de trespasse e, não sendo o passivo do
estabelecimento comercial elemento es-
sencial do contrato de trespasse, as ra-
zões que estão na base da exigência de
forma (escritura pública) no contrato de
trespasse não são válidas relativamente
à transmissão do passivo do estabeleci-
mento comercial;

k) Visando as declarações das partes que
consubstanciam o distrate pelo que res-
peita ao pagamento do passivo regula-
mentar um elemento não essencial do
contrato de trespasse, isto é, um elemento
que, ao não figurar no contrato de tres-
passe, o não descaracteriza, não tem de
obedecer à forma prevista para o tres-
passe, nos precisos termos do artigo 221.º,

n.º 2, do Código Civil, seguindo a regra da
liberdade de forma;

l) Verifica-se, pois, um excesso de forma na
regulamentação da transmissão do passi-
vo, a qual pode ser revogada nos precisos
termos do artigo 221.º do Código Civil,
sem necessidade de observância da forma
utilizada no contrato revogado e que não
lhes é imposta por lei;

m) E não é verdade que a recorrente só acei-
tou a declaração de fls. 77 aquando da
apresentação da sua contestação nos pre-
sentes autos, já que resulta dos factos
dados como provados que «por acordo
verbal foi estipulado que Maria Feijão
pagaria aos vendedores os stocks de me-
dicamentos inventariados no dia da cele-
bração da escritura», donde se conclui que
a recorrente não pagaria os anteriores;

n) Se a recorrente não conhecesse e não
tivesse aceite a declaração de fls. 77, o
acordo verbal então efectuado não faria
sentido, já que este acordo apenas existiu
precisamente porque a recorrente conhe-
cia e aceitou a declaração emitida pelo réu
Manuel Pinto;

o) Relativamente ao facto invocado na deci-
são recorrida de ter existido ratificação da
transmissão da dívida no momento em
que suscitou o incidente de intervenção,
trata-se de uma falsa questão, uma vez
que, tendo existido em data anterior uma
revogação da declaração feita na escritura
pública, nada havia a ratificar;

p) Mesmo que se considere elemento essen-
cial do contrato, como é tese da decisão
recorrida, e, portanto, sujeito a forma (es-
critura pública), também a ratificação está
sujeita à mesma forma, pelo que o con-
trato de trespasse, no que respeita à trans-
ferência do passivo, seria nula.

Pede a revogação da decisão recorrida e a sua
absolvição do pagamento das quantias peticio-
nadas.

A recorrida contraminutou, sustentando o bom
fundamento do acórdão recorrido e pedindo a
sua confirmação.

Colhidos os vistos, cumpre decidir.
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II

1.  A recorrente resume o objecto do recurso,
dizendo que estão em causa as questões de
saber:

a) Se a transmissão de dívidas, em caso de
trespasse de estabelecimento comercial,
está ou não sujeita à disciplina dos arti-
gos 595.º e 596.º do Código Civil;

b) Qual a natureza jurídica do distrate, tal
como está prevista no artigo 596.º, n.º 1,
do Código Civil.

Parece-nos, contudo, que a questão essencial
posta nas conclusões da douta alegação respeita
a saber se, tendo as partes outorgantes do con-
trato de trespasse de estabelecimento comercial
feito consignar na respectiva escritura que o es-
tabelecimento era alienado «com todo o activo e
passivo», pode, depois, o trespassante vir assu-
mir, por simples documento escrito, a responsa-
bilidade do «pagamento dos débitos da Farmácia
contraídos até 30 de Outubro de 1991», desvin-
culando o outro contraente desse pagamento,
mesmo perante os terceiros credores.

2.  As instâncias deram como assentes os se-
guintes factos (1):

a) A autora é uma cooperativa que tem por
objecto o comércio por grosso de produ-
tos farmacêuticos;

b) No exercício da sua actividade, a autora
vendeu ao réu Manuel Reis Pinto, que
comprou para o seu comércio (Farmácia
Pinto), as mercadorias (medicamentos e
outros bens de venda em farmácia), nas
datas, pelos preços e quantidades cons-
tantes das facturas-resumo de fls. 9 a 21;

c) O réu Manuel Pinto era associado da
FARSUL, C. R. L.

d) Por escritura de 30 de Outubro de 1991,
o réu Manuel Reis Pinto, com Maria
Amália Henriques Pinto Ribeiro Gonçal-
ves e José Manuel Ribeiro Gonçalves,
declararam trespassar para a ora interve-
niente Maria Helena Feijão, que declarou

aceitar o trespasse, o estabelecimento de-
nominado «Farmácia Pinto», com todo o
activo e passivo;

e) Manuel Reis Pinto assinou a declaração
de fls. 77, na qual declara que, «tendo
dado de trespasse, livre de quaisquer ónus
ou encargos, à Ex.ma Senhora Dr.ª Maria
Helena Pácios Feliciano Mendes Correia
Feijão conforme escritura pública ...,
lavrada no Cartório Notarial de Torres
Novas a 30 de Outubro de 1991, declara,
para os devidos e legais efeitos, que é da
sua inteira responsabilidade o pagamento
dos débitos da Farmácia a fornecedores
contraídos até 30 de Outubro de 1991;

f) Por acordo verbal, foi estipulado que a
trespassária pagaria aos vendedores os
stocks de medicamentos inventariados no
dia da escritura;

g) Os preços relativos às compras e vendas
referidas em b) não foram pagos até à pre-
sente data;

h) Os preços constantes das facturas-resu-
mo de fls. 9 a 21 deveriam ser pagos pelo
réu Manuel Pinto à autora no prazo de 30
dias, a contar da emissão daquelas (1.º).

III

1.  O trespasse; âmbito; efeitos.

A) Verdadeiramente, a questão colocada no
recurso é a de saber se a interveniente Dr.ª Maria
Helena Feijão, trespassária ou adquirente do es-
tabelecimento comercial Farmácia Pinto, é res-
ponsável pelo pagamento dos fornecimentos de
medicamentos feito ao trespassante ou alienante
Manuel Reis Pinto constantes das facturas-re-
sumo de fls. 9 a 21.

Esta questão deve ser resolvida tendo em con-
sideração os seguintes factos:

a) O trespassante Manuel Pinto era asso-
ciado da autora FARSUL — Cooperativa
de Farmácias do Sul, C. R. L;

b) Esta forneceu àquele, entre 21 de Junho
de 1991 e 25 de Outubro de 1991, medi-
camentos no valor total de 5 617 891$00
(documentos de fls. 9 a 21);

c) O preço destes medicamentos deveria ser
pago pelo Manuel Pinto no prazo de 30

(1) As primeiras 7 alíneas são da especificação e a última
da resposta ao quesito 1.º
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dias, contados da data da emissão das fac-
turas-resumo, o que ele não fez;

d) Por escritura pública de 30 de Outubro
de 1991, Manuel Reis Pinto e outros tres-
passaram à ora recorrente Dr.ª Maria He-
lena Feijão o estabelecimento comercial
de farmácia denominada «Farmácia Pinto»,
«com todo o activo e passivo, actualmente
existente, com todos os móveis, merca-
dorias e demais elementos constitutivos,
e o respectivo alvará [...]» — fls. 64 a 67;

e) No mesmo dia 30 de Outubro de 1991,
mas posteriormente à escritura, Manuel
Reis Pinto subscreveu a declaração de
fls. 77, na qual, para além do mais:

— «Declara, para os devidos e legais
efeitos, que é de sua inteira responsabili-
dade o pagamento dos débitos da Farmá-
cia a fornecedores contraídos até 30 de
Outubro de 1991;

— Mais declara que constituem direi-
tos exclusivamente seus os créditos so-
bre clientes existentes à data da celebração
da escritura de trespasse, ou seja, em 30
de Outubro de 1991»;

f) Por acordo verbal, foi estipulado que a
trespassária pagaria aos vendedores os
stocks de medicamentos inventariados no
dia da escritura.

B) A solução dada pelas instâncias à questão
acima enunciada foi a seguinte:

a) A 1.ª instância entendeu a declaração de
fls. 77 como forma de distrate e absolveu
a trespassária Dr.ª Maria Helena Feijão
do pedido;

b) Ao contrário, a Relação condenou-a no
pedido, com os fundamentos seguintes:

— O documento de fls. 77 contém uma
simples declaração de vontade (e não um
contrato de distrate), que só foi aceite pela
interveniente na contestação que apresen-
tou;

— É, para além disso, um documento
particular, o qual, de forma alguma, se
pode sobrepor à escritura do contrato que
pretende distratar;

— A natureza unitária do estabeleci-
mento torna desnecessária a ratificação
do credor.

Enunciados sumariamente a questão a diri-
mir, os dados a considerar para a sua decisão e a
solução (contrária) que lhe foi dada pelas instân-
cias, vejamos de que lado está a razão.

2.  A) Não há dúvidas de que, pela escritura
de fls. 64/67, foi outorgado um contrato de tres-
passe do estabelecimento comercial Farmácia
Pinto.

Todos estão de acordo neste ponto.
O trespasse pode definir-se: é «todo e qual-

quer negócio pelo qual seja transmitido, definiti-
vamente e inter vivos, um estabelecimento comer-
cial, como unidade» (2).

O facto de se exigir no trespasse uma transfe-
rência unitária do estabelecimento comercial,
abrangendo a globalidade dos elementos que o
integram, «não quer significar que tenham de ser
necessariamente transmitidos todos os elemen-
tos que no momento do trespasse integram o
estabelecimento» (3).

Costuma a doutrina distinguir aqui entre:

a) O âmbito necessário ou mínimo do estabe-
lecimento, o qual tem de ser respeitado para que
possa haver estabelecimento comercial como
valor negociável, como valor de posição no mer-
cado, como empresa transmissível, passível de
circulação no mercado.

b) O âmbito natural do estabelecimento, que
compreende aqueles bens que naturalmente o
compõem e são transmitidos com o estabeleci-
mento, caso não sejam excluídos.

A transmissão destes bens ou valores do es-
tabelecimento «impõe-se naturalmente, não ca-
recendo, por isso, a sua transmissibilidade de ser
objecto de qualquer manifestação de vontade das
partes são valores que o estabelecimento trans-
porta naturalmente consigo» (4).

Pertencem ao âmbito natural do estabeleci-
mento «a marca, o nome e insígnia, os débitos
impuros, os créditos do estabelecimento, as re-
compensas industriais, os contratos, bem como
todos os factores produtivos do lastro ostensivo

(2) M. Pupo Correia, Direito Comercial (6.ª ed.), pág. 269.
(3) Mendes de Almeida/Amândio Canha, Negociação e

Reivindicação do Estabelecimento (1993, Almedina),
pág. 25.

(4) Mendes de Almeida/Amândio Canha, Negociação e
Reivindicação, cit., pág. 32.
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do estabelecimento que, estando fora do âmbito
necessário do mínimo, não necessitem de um acto
ad hoc para a sua transmissão» (5).

c) O âmbito máximo do estabelecimento, que
existe quando a alienação é feita «com todos os
seus valores», «sem reserva», ou «com todo o
activo e passivo» (6).

No caso que nos ocupa, o trespasse foi outor-
gado na escritura respectiva pelo âmbito máximo
do estabelecimento: «com todo o activo e pas-
sivo, actualmente existente, com todos os mó-
veis, mercadorias e demais elementos constitu-
tivos e respectivo alvará [...]».

B) Importa, no entanto, deixar claro que a
transferência do activo e passivo com o estabele-
cimento não implicou a exoneração do trespas-
sante Manuel Pinto do pagamento do passivo.

Quer isto dizer que, como é aceite pela dou-
trina em geral, mesmo por aqueles que defendem
que as dívidas se transmitem naturalmente, au-
tomaticamente, se não forem excluídas, com o
estabelecimento, o transmitente continua res-
ponsável pelo seu pagamento (excepto, natural-
mente, se for exonerado pelo credor) (7).

O trepasse feito do estabelecimento comer-
cial «com todo o activo e passivo» não importa
transferência das dívidas, no sentido de que o
trespassante fica liberto do seu pagamento inde-
pendentemente do consentimento expresso dos
credores respectivos, por a isso se opor o n.º 2
do artigo 595.º do Código Civil (8).

C) Parece-nos, pois, que podemos concluir,
por agora, da forma que segue:

a) O trespasse de estabelecimento comercial,
se for feito com a sua dimensão máxima, como

aconteceu no caso sujeito, por ser integrado, além
do mais, por «todo o activo e passivo», importa,
nas relações internas, a obrigação para o tres-
passário de satisfazer (perante o trespassante)
as dívidas aos credores.

b) Nas relações externas, o trespassante con-
tinua obrigado a satisfazer as dívidas aos credo-
res se estes o não exonerarem por declaração
expressa dessa obrigação — n.º 2 do artigo 595.º

c) Esta obrigação é solidária com o novo obri-
gado após a ratificação do contrato, nesta parte,
pelos credores — artigo 595.º, n.º 1, alínea b), e
n.º 2, parte final.

d) Em consequência, a declaração (de fls. 77)
do alienante de «que é de sua inteira responsabi-
lidade o pagamento dos débitos da Farmácia a
fornecedores contraídos até 30 de Outubro de
1991» não pode integrar uma assunção de dívida.

E a razão é óbvia: ele já é devedor; não é um
«novo devedor», como exigem as alíneas do n.º 1
do artigo 595.º

3.  E daqui partimos para a encontrar a solu-
ção do ponto decisivo colocado nas conclusões
da douta alegação, qual seja o de saber se a decla-
ração de fls. 77 tem o efeito pretendido de extin-
guir a responsabilidade assumida no contrato de
trespasse pela adquirente do pagamento das dí-
vidas do estabelecimento contraídas até 30 de
Outubro de 1991.

Na medida em que o passivo foi contratual-
mente assumido, não interessa para aqui (se bem
vemos) considerar a natureza unitária do estabe-
lecimento para justificar a constituição da adqui-
rente na responsabilidade pelo seu pagamento,
como parece fazer a Relação.

A) O n.º 1 do artigo 406.º estabelece que o
contrato só pode modificar-se ou extinguir-se por
mútuo consentimento dos contraentes ou nos
casos admitidos na lei.

Ou seja, «só com carácter excepcional se ad-
mite, pois, a extinção ou modificação da relação
contratual por vontade exclusiva de uma das par-
tes» (9).

(5) Mendes de Almeida/Amândio Canha, Negociação e
Reivindicação, cit., pág. 33.

(6) Para além dos autores antes citados, cfr., ainda, sobre
estes pontos, Orlando de Carvalho, Critério e Estrutura do
Estabelecimento Comercial (1967, Atlântida Editora,
Coimbra), págs. 476-478, e na Revista de Legislação e de Ju-
risprudência, ano 115.º, pág. 167.

(7) Cfr. A. Vaz Serra, Revista de Legislação e de Jurispru-
dência, ano 110.º, págs. 304 e 306; J. de Oliveira Ascensão,
Direito Comercial, vol. I (1988, Lisboa), págs. 519-520. Este
autor, se bem entendemos, parece aceitar unicamente a trans-
missão automática das dívidas das situações jurídicas
exploracionais — ver pág. 523.

(8) A que pertencem as normas sem outra indicação.
(9) P. Lima/A. Varela, Código Civil Anotado, vol. I

(4.ª ed.), pág. 373.
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Daí que nos pareça ser de secundar o entendi-
mento da Relação quando defende que a extinção
dos contratos por distrate só pode fazer-se por
acordo de ambas as partes.

E o mesmo vale para a modificação dos con-
tratos.

Não pode, contudo, seguir-se a Relação, quan-
do sustenta que os contratos só podem ser
distratados no respeito da forma por que foram
celebrados.

Vejamos mais de espaço.

B) Em regra, a lei não exige que as declarações
negociais obedeçam a forma especial — ar-
tigo 220.º

Por vezes, porém, torna dependente a sua
validade da observância de certa forma, como é o
caso designadamente do trespasse — n.º 3 do
artigo 115.º do Regime do Arrendamento Ur-
bano e alínea k) do artigo 89.º do Código do Nota-
riado (vigente à data do trespasse).

As exigências de forma justificam-se por ra-
zões de solenidade, de reflexão, de prova, de se-
gurança e de certeza, e outras (10).

A exigência de forma opera, tão-só, perante o
cerne, o núcleo central do negócio.

Tanto é assim que as estipulações acessórias
posteriores ao negócio só estão sujeitas à forma
especial prescrita (e observada) para este quando
as razões determinantes da forma lhe sejam apli-
cáveis — n.º 2 do artigo 221.º

E sabe-se que são cláusulas acessórias os «dis-
positivos que, não constituindo embora o essen-
cial pretendido pelas partes, venham, no entanto,
a coadjuvá-lo num ou noutro sentido» (11).

A transmissão do passivo (admite-se) fará
parte do âmbito natural do estabelecimento; mas
não faz parte do seu âmbito mínimo, do seu nú-
cleo essencial; como não faz parte desse núcleo
essencial o imóvel onde o estabelecimento está
instalado, arrendado ou não.

Tanto é assim que pode haver trespasse do
estabelecimento sem a transferência do pas-
sivo (12) e sem o local, arrendado ou não (13).

Por conseguinte, não parece que a transmis-
são do passivo seja uma cláusula essencial, por
não pertencer ao âmbito mínimo, ao núcleo es-
sencial do contrato de trespasse.

C) A cláusula por que se transfere o passivo
do estabelecimento é uma cláusula acessória do
contrato de trespasse que não está abrangida pelas
razões da exigência da forma especial.

E não está abrangida pelas razões da exigência
da forma especial pela razão óbvia de que a sua
inserção no contrato de trespasse leva, no fundo,
a uma assunção de dívida por contrato entre o
antigo (trespassante) e o novo (trespassário)
devedor — alínea a) do n.º 1 do artigo 595.º
Sendo certo que o contrato de assunção de dívida
é meramente consensual (14).

Sendo cláusula acessória do contrato de tres-
passe e não estando abrangida pelas razões da
exigência de forma, a cláusula de transmissão do
passivo do estabelecimento pode ser alterada por
simples documento particular; ou mesmo ver-
balmente (15).

4.  Voltando-nos, agora, para o caso especí-
fico que nos ocupa.

A) Não parece que a declaração de fls. 77 pos-
sa entender-se, já se disse, como assunção de
dívida. E nem, ao menos, como promessa de li-
beração ou assunção de cumprimento.

E as razões para afastar uma e a outra são
patentes: o trespassante, apesar de ter alienado
o estabelecimento com todo o activo e passivo,
continua devedor solidário do passivo até ser
exonerado pelo credor. E não o foi. Sendo deve-

(10) Consulte-se Heinrich E. Hörster, A Parte Geral do
Código Civil Português — Teoria Geral do Direito Civil
(1992, Almedina), pág. 444; A. Menezes Cordeiro, Tratado
de Direito Civil, I Parte Geral, tomo I (1999, Almedina),
pág. 319; e J. de Oliveira Ascensão, Teoria Geral do Direito
Civil, vol. III (1992, Lisboa), pág. 186.

(11) A. Menezes Cordeiro, Tratado, cit., pág. 325.

(12) Cfr. E. Santos Júnior, «Sobre o trespasse e a cessão da
exploração do estabelecimento comercial», As Operações Co-
merciais (1988, Almedina), pág. 429; e J. de Oliveira Ascen-
são, Direito Comercial, vol. I (1988, Lisboa), pág. 511.

(13) Cfr. Orlando de Carvalho, Revista de Legislação e de
Jurisprudência, ano 115.º, págs. 167 e seguintes.

(14) Ver os acórdãos da Relação do Porto de 16 de Feve-
reiro de 1998, Colectânea de Jurisprudência, ano XXIII,
tomo I, pág. 214, e do Supremo Tribunal de Justiça de 22 de
Abril de 1997, Colectânea de Jurisprudência, ano V, tomo
II, pág. 60.

(15) Cfr. J. de Oliveira Ascensão, Teoria Geral e vol. cita-
dos, pág. 193.
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dor, não pode assumir o compromisso de
desonerar o seu co-devedor solidário. Este é um
direito que pertence apenas ao credor.

Claro é também que, tratando-se de simples
declaração unilateral, a declaração de fls. 77 não
tem o mérito de, por si só, modificar o contrato
de trespasse pelo que respeita ao pagamento do
passivo.

B) No entanto, o teor da declaração de fls. 77
tem de ser conjugado com o facto dado como
assente na alínea f) da especificação: «por acordo
verbal, foi estipulado que a trespassária pagaria
aos vendedores os stocks de medicamentos
inventariados no dia da escritura».

Não foi dado como assente que a declaração e
a estipulação verbal tiveram lugar na mesma al-
tura.

Mas pode inferir-se isso do facto de a inven-
tariação ter sido feita no próprio dia da escritura,
uma vez que tal inventariação só faz sentido
tendo em vista a referida estipulação. E é de admi-
tir, a todas as luzes, que a declaração e a estipula-
ção fazem parte de um acordo conjunto, através
do qual o pagamento do passivo foi assim repar-
tido: as dívidas anteriores a 30 de Outubro de
1991 seriam suportadas pelo trespassante Ma-
nuel Pinto; os preços dos medicamentos em stock
inventariados no dia da escritura ficavam a cargo
da trespassária Dr.ª Maria Helena Feijão.

Há como que uma divisão entre eles do paga-
mento do passivo, que modifica contratualmente
o que haviam feito constar da escritura.

Os factos provados referidos só interpreta-
dos desta forma fazem sentido, pois nem a de-
claração escrita se compreende sem a estipulação
verbal nem esta sem aquela.

Este acordo é válido. O facto de na declaração
e na estipulação terem sido observadas formas
diferentes de nada releva, pois, que as declara-
ções em causa não estão sujeitas a forma espe-
cial. Tal acordo representa um encontro de von-
tades dirigidas no sentido, como dissemos, da
modificação do exarado na escritura quanto à
transmissão do passivo (única parte da escritura
posta em crise).

Ao justificar o articulado que propunha para
a forma dos negócios, Rui de Alarcão escrevia
que os pactos modificativos ou extintivos não
deviam ficar sujeitos à forma exigida para a cons-

tituição do negócio quando as circunstâncias do
caso os tornam verosímeis e a razão da forma os
não abranja (16).

Esta é a regulamentação que passou para o
artigo 221.º

No caso presente, houve um pacto modifica-
tivo do negócio; não parece que as razões de
forma lhe sejam aplicáveis; o credor não tinha
ainda ratificado a assunção de dívida que a cláu-
sula acessória em questão integra — n.º 1 do
artigo 596.º; logo, terá de ser considerado válido
e eficaz entre as partes tal pacto. Sendo certo
que, à falta da ratificação, a estipulação sobre o
pagamento do passivo e sua modificação é para
o credor res inter alios.

5.  Resta tirar as seguintes conclusões finais:

a) O passivo não faz parte do núcleo essen-
cial, do âmbito mínimo necessário ao tres-
passe do estabelecimento;

b) Se a partes o integrarem no contrato de
trespasse, podem modificar, posterior-
mente, esta cláusula acessória por acordo
constante de simples documento parti-
cular ou mesmo por estipulação verbal,
nos termos do n.º 2 do artigo 221.º, en-
quanto não houver ratificação do credor,
por não parecer que as razões de exigên-
cia da forma sejam aplicáveis a tal modifi-
cação;

c) A declaração de fls. 77 e a estipulação
verbal dada como provada na alínea f) da
especificação só fazem sentido se inter-
pretadas em conjunto e no sentido de que
o trespassante Manuel Pinto e trespas-
sária Dr.ª Maria Helena Feijão modificam
o contrato de trespasse pelo que respeita
ao pagamento do passivo por forma que
a cargo do primeiro ficam as dívidas da
Farmácia contraídas até 30 de Outubro
de 1991 e da responsabilidade da segunda
fica o pagamento dos medicamentos em
stock inventariados no dia da celebração
da escritura;

d) Este acordo é válido e eficaz entre as par-
tes, sendo seguro que a FARSUL lhe é
completamente alheia; como é alheia ao

(16) Boletim, n.º 86, pág. 192.
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contrato de assunção de dívida que a
cláusula de pagamento do passivo inte-
gra, já por não ter nele intervenção, já por
falta de ratificação (17) anterior àquele
acordo.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 1.ª Secção do Tribunal Judicial de Almada, processo n.º 244/93.

II — Acórdão da 6.ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 1796/99.

I — Exceptuando o acórdão de 22 de Abril de 1997, publicado na Colectânea de Jurisprudên-
cia — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano V, tomo II, 1997, pág. 60, especificamente
respeitante à matéria inserida na conclusão IV e o acórdão de 17 de Fevereiro de 1998, publicado na
mesma Colectânea (ano VI, tomo I, 1998, pág. 79), especificamente respeitante à definição inserida
na conclusão I, não foi encontrada qualquer decisão recente do Supremo Tribunal de Justiça sobre as
demais questões inseridas no sumário.

II — No que concerne à doutrina, nada há a aditar aos elementos profusamente indicados nas
notas de rodapé do texto do acórdão.

(M. G. D.)

O recurso tem, pois, bom fundamento.

IV — Decisão

Acorda-se, pelo exposto, em revogar a deci-
são recorrida, para ficar a subsistir a da 1.ª ins-
tância.

Custas pela recorrida.

Lisboa, 28 de Março de 2000.

Francisco Lourenço (Relator) — Armando
Lourenço — Silva Graça.

(17) Nem sequer alegou que o tivesse feito, como lhe cum-
pria, para o provar, com vista a tirar daí os benefícios que pre-
tende — artigos 342.º, n.º 1, e 596.º, n.º 1, no mesmo sentido
o artigo 516.º do Código de Processo Civil, caso houvesse
(e não há) dúvidas sobre a repartição do ónus da prova.

Direito de propriedade — Contrato-promessa de compra
e venda — Tradição da coisa — Posse de boa fé — Usucapião

I — Celebrado contrato-promessa de compra e venda sobre prédios rústicos em 11
de Abril de 1977, tendo havido tradição dos prédios para os promitentes-compradores,
havendo estes pago a totalidade do preço e estando desde aquela data a cultivar os
terrenos de modo pacífico, sem interrupção e sem queixas até 1 de Abril de 1996, os
promitentes-compradores adquiriram por usucapião os prédios em causa.

II — A tradição da coisa na sequência e em razão do contrato-promessa de compra
e venda confere a posse e não mera detenção em nome do promitente-vendedor, quando
circunstâncias especiais a revelem, como é o caso se, paga a totalidade do preço, a coisa
é entregue aos promitentes-compradores como se fosse sua e neste estado de espírito eles
praticam diversos actos materiais correspondentes ao exercício do direito de proprie-
dade.

III — A posse dos promitentes-compradores, como caracterizada em I e II, é de boa fé.
IV — A boa fé traduz-se no desconhecimento de se estar a lesar ou prejudicar

terceiros, sendo o momento relevante para disso aquilatar, nos termos do artigo 1260.º
do Código Civil, o da aquisição da posse.
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V — A posse de boa fé, subsistindo por mais de 15 anos, confere a aquisição da
coisa por usucapião, nos termos do artigo 1296.º do Código Civil.

VI — O trânsito em julgado, ocorrido em 7 de Janeiro de 1990, de acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça que julgou improcedente acção dos promitentes-compra-
dores para execução específica do contrato-promessa não faz cessar os efeitos da posse
de boa fé conducente à usucapião.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 14 de Março de 2000
Revista n.º 92/2000

ACORDAM do Supremo Tribunal de Justiça:

1.  Fortunato Martins da Costa intentou a
presente acção de processo comum contra Ma-
nuel José Pereira Covas e mulher, pedindo a de-
claração do seu direito de propriedade sobre dois
prédios rústicos e a condenação dos réus no re-
conhecimento desse direito, na restituição dos
prédios ao autor e no pagamento de indemniza-
ção a liquidar em execução de sentença.

Os réus contestaram e, em reconvenção, pe-
diram, «no caso de não serem donos ou não exis-
tir exercício abusivo do direito por parte do
autor», a declaração de «terem a posse de mais
de um ano e um dia» ou, subsidiariamente, de
terem «direito ao valor actual dos terrenos obtido
com arbitramento ou do que resultar das regras e
índices inflacionários» ou, ainda subsidiaria-
mente, o reconhecimento de direito de retenção
para que «não sejam obrigados a entregar os ter-
renos sem que recebam aquilo a que têm direito
pela falta do autor».

A sentença de fls. 198 e seguintes, na proce-
dência parcial da acção, declarou «o autor (e sua
filha) dono e senhor, em propriedade plena, dos
prédios [...], condenando os réus a reconhecerem
tal direito e a entregá-los ao autor livres e desem-
baraçados, bem como a pagar-lhe a indemniza-
ção a liquidar em execução de sentença, decorrente
da ocupação desde 1 de Abril de 1996 até efec-
tiva entrega», e, na procedência também parcial
da reconvenção, condenou o autor a entregar aos
réus a quantia de 200 000$00.

No despacho de fls. 211, procedeu-se à recti-
ficação da sentença, declarando-se a mesma sem
efeito na parte em que julgou parcialmente pro-
cedente o pedido reconvencional.

Em recurso de apelação interposto pelos réus,
o acórdão de fls. 236 e seguintes confirmou aquela
sentença.

Neste recurso de revista, os réus formulam,
em resumo, as seguintes conclusões:

— O autor não provou posse, como estado
de facto conducente à aquisição por usucapião;

— A invocada sucessão hereditária ou a dis-
solução conjugal não são título translativo da
posse;

— O autor não tem posse desde 11 de Abril
de 1977 e não pode invocar adição de posse an-
terior;

— O contrato-promessa não faz presumir a
propriedade do promitente-vendedor;

— Tendo o promitente-comprador pago todo
o preço e a sisa e tendo havido entrega da coisa,
a sua posse é em nome próprio e de boa fé,
bastando 15 anos para a aquisição por usucapião;

— Essa posse é actual e retrotrai os efeitos ao
seu início;

— O critério de julgamento da posse, feito
pelas instâncias, fere a regra da igualdade;

— Entre esta e a anterior acção de execução
específica não há identidade de pedido nem de
causa de pedir;

— O aumento do valor da coisa é uma excep-
ção dos réus contra o pedido de entrega, que
pode ser invocada a todo o tempo;

— É ilegítimo o exercício do direito de reivin-
dicação dos prédios;

— Impõe-se a actualização das quantias de-
vidas;

— Foi violado o disposto nos artigos 1256.º e
seguintes, 1288.º e seguintes, 1411.º, 334.º, 442.º
e 551.º do Código Civil, 13.º da Constituição e
497.º e seguintes do Código de Processo Civil.
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O autor, por sua vez, sustenta a improcedên-
cia do recurso.

II — Factos dados como provados:

Maria Glória Correia, sogra do autor, doou à
filha Isilda Cerqueira Correia, mulher do autor
(ambas já falecidas), por escritura de 14 de Se-
tembro de 1962, os prédios rústicos denomina-
dos «Campo do Forno Pequeno» e «Campo de
Promadelo», sitos no lugar de Lourosas, fregue-
sia de São Julião, concelho de Valença, inscritos
na matriz sob os artigos 970 (actualmente 771)
e 983 e 984 (actualmente 774) e descritos no
registo predial sob os n.os 28 132 e 238, respec-
tivamente.

Em 11 de Abril de 1977, por contrato-pro-
messa de compra e venda, o autor e Fernanda
Correia da Costa prometeram vender aqueles
prédios aos réus e estes prometeram comprá-
-los, pela quantia de 100 000$00.

Por si e seus antecessores, o autor e Fernanda
Correia da Costa têm estado na posse dos pré-
dios pública, pacífica e continuadamente, há mais
de 50 anos, sem qualquer interrupção, ocupan-
do-os, lavrando-os, colhendo todos os seus fru-
tos e fruindo todas as suas utilidades à vista de
toda a gente, sem qualquer oposição, até 11 de
Abril de 1977.

O autor requereu em 4 de Março de 1996 a
notificação judicial avulsa dos réus, no seguimento
da improcedência da acção ordinária n.º 51/85,
que estes moveram ao autor e a sua filha Fernanda
Correia e na qual pediam a execução específica
do referido contrato-promessa, para declararem
se aceitavam a entrega de 200 000$00 (o dobro
do sinal fixado naquele contrato-promessa) e a
restituição dos prédios ao requerente.

Tal notificação teve lugar em 1 de Abril de
1996 e os réus declararam não aceitar a preten-
são do requerente.

A ocupação levada a cabo pelos réus é causa-
dora ao autor de prejuízos.

Desde 11 de Abril de 1977, no seguimento do
contrato-promessa constante do documento de
fls. 38, os réus têm granjeado os terrenos, lavran-
do-os, deitando-lhes adubo e fazendo-os produ-
zir milho e outros cereais, tudo de modo pacífico,
sem interrupções e sem queixas, à vista de toda a
gente, até 1 de Abril de 1996, data da referida
notificação judicial avulsa.

Os prédios valem, neste momento, pelo me-
nos 2 000 000$00.

III — Quanto ao mérito do recurso:

Trata-se de acção de reivindicação, a qual tem
por objecto o reconhecimento do direito de pro-
priedade e a consequente restituição da coisa, só
podendo esta ser recusada se houver reconheci-
mento do direito, «nos casos previstos na lei»
(artigo 1311.º do Código Civil).

Esses casos serão, em geral, aqueles em que o
demandado for titular de algum direito, real ou
obrigacional, que lhe atribua o gozo ou a deten-
ção da coisa.

Os réus, além da impugnação do direito de
propriedade do autor, invocaram a titularidade
desse direito, com fundamento em usucapião,
em termos que, apesar de certa falta de rigor for-
mal, se reconduzem a reconvenção. Aliás, mesmo
que essa posição se deva qualificar como excep-
ção peremptória, a consequência jurídica seria
idêntica, uma vez que a sua procedência implica-
ria o reconhecimento do direito dos réus e a im-
procedência da acção.

Na sentença da 1.ª instância, reconheceu-se a
posse dos réus sobre os prédios desde 11 de
Abril de 1977 («no seguimento do contrato-pro-
messa») até 1 de Abril de 1996 (data da notifica-
ção dos réus para declararem se aceitavam a
entrega de 200 000$00 e a restituição dos pré-
dios) mas não se teve como verificada a usuca-
pião, a favor deles, porque «a posse terá sido de
boa fé até ao trânsito em julgado do acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 7 de Janeiro de
1990» (que julgou improcedente a acção para
execução específica do contrato-promessa), ten-
do então cessado «o elemento psicológico da
posse [...] e a boa fé», e assim «não decorreram
os 15 anos exigidos para a aquisição por usu-
capião» e «entre 11 de Abril de 1977 e 1 de Abril
de 1996 não decorreram os 20 anos susceptíveis
de levar à mesma aquisição originária, mesmo
com posse de má fé»; e considerou-se que a pro-
cedência do pedido de restituição era uma con-
sequência da improcedência do «subentendido
pedido reconvencional [...]», nos termos do n.º 2
do citado artigo 1311.º

No acórdão recorrido confirmou-se aquela
sentença e consignou-se que «a posse dos réus
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se iniciou em 11 de Abril de 1977 até 1 de Abril
de 1996» e que «mesmo a entender-se que a si-
tuação se reveste da característica de boa fé, esta
teria cessado com o trânsito em julgado do acórdão
[...] de 17 de Janeiro de 1990, quando ainda não
tinham decorrido os 20 anos exigidos».

Salvo o devido respeito, e mesmo admitindo-
-se que o autor era (com a filha) proprietário dos
prédios em causa, na data do contrato-promessa
(11 de Abril de 1977), não é de manter a decisão
recorrida, pois entende-se que os réus adquiri-
ram o direito de propriedade sobre esses pré-
dios, por usucapião.

Com o contrato-promessa de compra e venda
houve o imediato pagamento da totalidade do
preço e a entrega dos prédios aos réus, que pas-
saram a cultivá-los.

Essa entrega traduz-se em antecipação de um
dos efeitos do contrato prometido e, em regra,
não confere uma posse efectiva sobre a coisa,
mas simples detenção em nome do promitente-
-vendedor, dada a função ou o objecto imediato
dos contratos-promessa.

Admite-se, porém, que da tradição da coisa
resulte uma verdadeira posse, quando ocorrerem
circunstâncias especiais ou excepcionais que a
revelem, como na hipótese em que «havendo sido
paga já a totalidade do preço [...], a coisa é entre-
gue ao promitente-comprador como se sua fosse
já e [...] neste estado de espírito, ele pratica so-
bre ela diversos actos materiais correspondentes
ao exercício do direito de propriedade» (A. Varela,
Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 124.º,
pág. 348).

É essa situação típica de posse que aqui se
verifica e acresce que o mesmo se reconheceu nas
decisões das instâncias e não foi sequer objecto
de impugnação.

Tal situação perdurou «de modo pacífico, sem
interrupção e sem queixas, à vista de toda a gen-
te, até 1 de Abril de 1996», pelo que os réus
tiveram a posse dos prédios desde a data do con-
trato-promessa (11 de Abril de 1977) até essa,
ou seja, durante 19 anos, o que também consta
da decisão recorrida e foi admitido pelo próprio
autor na contra-alegação do recurso de apelação.

Deste modo, tudo se reconduz a saber se a
posse dos réus era ou não de boa fé, pois, em

caso afirmativo, o prazo de 15 anos (que foi exce-
dido) era suficiente para a aquisição por usuca-
pião, nos termos do artigo 1296.º do Código Civil.

Pelo artigo 1260.º, n.º 1, do mesmo Código, «a
posse diz-se de boa fé quando o possuidor igno-
rava, ao adquiri-la, que lesava o direito de ou-
trem». Isto significa que a boa fé é de natureza
psicológica, traduzindo-se no simples desconhe-
cimento de se estar a lesar ou prejudicar tercei-
ros, e, por outro lado, que o momento relevante
para este efeito é apenas o da aquisição da posse,
o qual coincide, normalmente, com a apreensão da
coisa, sendo pois indiferente o posterior conhe-
cimento da lesão do direito de outrem.

Ora, os réus começaram a cultivar os prédios
«no seguimento do contrato-promessa» cele-
brado com o autor e outro, ou seja, após a sua
entrega feita voluntariamente pelos promitentes-
-vendedores ou com expressa autorização des-
tes, o que é incompatível com o conhecimento de
lhes estar a causar prejuízo (neste sentido, Vaz
Serra e A. Varela, Revista de Legislação e de
Jurisprudência, ano 109.º, pág. 144, e ano 125.º,
pág. 275, respectivamente).

A posse dos réus era pois de boa fé, pelo
menos quando se iniciou, e, ainda que tal boa fé
tivesse porventura cessado com o trânsito em
julgado do acórdão de 7 de Janeiro de 1990 (que
julgou improcedente a acção para execução espe-
cífica do contrato-prornessa), o que seria pelo
menos discutível, perante os factos provados
sobre as características da posse até 1 de Abril
de 1996 (de modo pacífico e sem queixas), sem-
pre seria aqui aplicável o prazo de 15 anos pre-
visto no citado artigo 1296.º

Assim, com a posse dos prédios em causa, de
boa fé, durante mais de 15 anos, os réus adquiri-
ram, por usucapião, o respectivo direito de pro-
priedade.

Fica prejudicada, deste modo, a apreciação
das demais questões suscitadas.

Em conclusão:

Da tradição da coisa prometida vender pode
resultar a sua efectiva posse pelo promitente-
-comprador quando ocorrerem circunstâncias es-
peciais, como o prévio pagamento da totalidade
do preço e a utilização da coisa como se fosse
própria (artigo 1251.º do Código Civil).
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Essa posse considera-se de boa fé, para efeito
de aquisição por usucapião (artigos 1260.º, n.º 1,
e 1296.º do citado Código).

Pelo exposto:

Concede-se a revista.
Revoga-se o acórdão recorrido, bem como a

sentença da 1.ª instância. Julga-se a acção impro-
cedente, absolvendo-se os réus dos pedidos ini-

ciais, e, na procedência da reconvenção, declara-
-se que os réus Manuel José Pereira Covas e
mulher são proprietários dos prédios em causa.

Custas da acção e reconvenção, bem como
dos recursos, pelo autor.

Lisboa, 14 de Março de 2000.

Martins da Costa (Relator) — Pais de
Sousa — Afonso de Melo.

DECISÕES IMPUGNADAS

I — Sentença do Tribunal Judicial de Valença, processo n.º 141/96.

II — Acórdão da 5.ª Secção do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 167/99.

Pelo que se extrai do texto do acórdão, a divergência essencial das instâncias e do Supremo reside
no seguinte: o tribunal de comarca e a Relação não concederam que tenha durado 15 anos a posse de
boa fé dos promitentes-compradores, por ter cessado em 7 de Janeiro de 1990 com o trânsito em
julgado do acórdão do Supremo que julgou improcedente a acção que aqueles intentaram para exe-
cução específica do contrato-promessa. Ao contrário, o Supremo, sem excluir que pudesse ter ces-
sado a boa fé dos promitentes-compradores em 7 de Janeiro de 1990, por efeito do referido trânsito,
entende que a posse se manteve «de modo pacífico e sem queixas» até 1 de Abril de 1996, o que basta
para dar como verificada a usucapião, nos termos do artigo 1296.º do Código Civil (ver a montante de
«Em conclusão» o antepenúltimo parágrafo do acórdão).

A interpretação do acórdão do Supremo não é isenta de alguma dificuldade: por um lado,
reconhece-se que o momento relevante para dar a posse como de boa fé «é apenas o da aquisição da
posse [...], sendo, pois, indiferente o posterior conhecimento da lesão do direito de outrem». Por
outro, admite-se que a boa fé possa ter cessado com o trânsito em julgado do acórdão de 7 de Janeiro
de 1990, ou seja, por via do posterior conhecimento da lesão induzido por esse acórdão. Por fim,
apesar de o prazo de 15 anos para a usucapião pressupor, nos termos do artigo 1296.º do Código
Civil, que a posse tenha sido de boa fé, o Supremo, sem que até 7 de Janeiro de 1990 esse prazo tenha
decorrido, conclui que a situação é de usucapião, ao abrigo da norma referida.

Ou seja: se bem lemos o douto aresto, verificando-se a boa fé no momento da aquisição da posse,
ainda que a boa fé não perdure pelos 15 anos, se por esse prazo durar a posse «pacífica e sem
queixas», tanto bastará para que opere o previsto no referido artigo 1296.º do Código Civil.

A busca de jurisprudência sobre este ponto específico foi infrutífera. Como exemplo, no quadro
de contrato-promessa de compra e venda de andar de prédio urbano, de posse de boa fé, conducente
a usucapião, vertida em posse de má fé, por via de decisão judicial transitada condenando o promitente-
-vendedor a pagar o sinal em dobro ao autor, promitente-comprador, e este a restituir àquele o andar
objecto do contrato-promessa, ver o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 21 de Fevereiro de
1991 (Boletim do Ministério da Justiça, n.º 404, pág. 465).

(A. R.)
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Adopção — Adoptabilidade — Requisitos legais — Equidade —
Interesse do menor — Recurso de revista — Confiança judicial

I — A decisão judicial sobre a adopção desdobra-se em dois juízos: um juízo de
legalidade, relativo, primeiro, à adoptabilidade, e, determinada esta, à verificação dos
requisitos legais da adopção; seguidamente, e desde que aquele haja sido positivo, um
juízo de oportunidade ou equidade, tendente a apurar se a adopção trará ou não reais
vantagens para o menor.

II — Não é possível recorrer de revista para o Supremo Tribunal de Justiça contra
a decisão de mérito sobre a adopção, pois que aquela é um recurso de legalidade e esta
assenta em juízo de equidade.

III — Requerida a adopção ao tribunal de 1.ª instância, o juiz deve limitar-se a
decretá-la, ou a indeferir o pedido.

IV — É nula, pois, por exceder o pedido, a sentença do juiz de 1.ª instância que,
perante o pedido de adopção, além de o indeferir, decide ainda confiar o menor à guarda
da requerente e conceder aos pais biológicos o direito de visita.

V — Tendo, aliás, sido antes decretada a confiança judicial do menor, com vista à
adopção, em processo previsto no artigo 166.º da Organização Tutelar de Menores, o
juiz não podia, em processo de adopção suscitado nos termos de III e IV, nem pronunciar-
-se de novo sobre a confiança do menor, sob pena de ofensa de caso julgado, nem proce-
der outra vez à audição dos pais biológicos daquele.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 21 de Março de 2000
Processo n.º 50/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

Maria Manuela Barbosa Freitas requereu no
Tribunal de Família e Menores de Braga, nos
termos dos artigos 146.º, 162.º e seguintes da
Organização Tutelar de Menores e 1974.º, 1979.º
e 1980.º do Código Civil, a adopção plena do
menor Ricardo Manuel Marques da Silva, nas-
cido em 7 de Abril de 1994 no concelho de Vila
Verde.

O menor é filho de Rosa Maria Marques Bar-
bosa e de Fernando Marques da Silva, residentes
no lugar de Barrio, freguesia de São Vicente, do
concelho de Vila Verde. Este agregado habita numa
casa em total estado de degradação, juntamente
com seis filhos com idades compreendidas entre
os 10 anos e meses de vida.

O serviço local de Vila Verde da Segurança
Social foi alertado, em Novembro de 1994, para
a situação de negligência e de risco em que se
encontravam os menores. O Ricardo apresen-

tava um estado de saúde debilitado, com proble-
mas respiratórios acentuados. O menor foi con-
fiado a Maria Manuela Barbosa Freitas, que reúne
todos os requisitos consignados na legislação em
vigor.

Desde a integração do menor na referida famí-
lia que a situação tem vindo a ser acompanhada
pela equipa do Serviço de Adopções do Serviço
Sub-Regional de Braga — Centro Regional de
Segurança Social do  Norte, constatando-se que
o menor já estabeleceu com o casal vínculos
afectivos próprios de uma filiação.

Depois de saneado e condensado o processo,
procedeu-se a julgamento, seguindo-se a sen-
tença que julgou a acção improcedente, confiando
de novo o menor à guarda e cuidados da reque-
rente, sendo também de novo conferido aos pais
biológicos o direito de visitas.

Inconformada com o assim decidido, a reque-
rente recorreu para a Relação mas esta negou
provimento ao recurso, confirmando a decisão
recorrida.
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Continuando inconformada, a requerente vol-
tou a recorrer, agora de revista, para este Su-
premo Tribunal e, na sua alegação de recurso,
formulou as seguintes conclusões:

1.º  — O presente processo não é o próprio
para conhecer da adoptabilidade do menor, nem
pode funcionar como «recurso de revisão» da
sentença que decretou a confiança judicial do
menor tendo em vista a futura adopção;

2.º — A adoptabilidade do menor já se encon-
trava estabelecida no processo de confiança judi-
cial tendo em vista a futura adopção;

3.º  — Ao conhecer desta questão ofendeu o
caso julgado, tendo violado os artigos 495.º, 497.º
e 498.º do Código de Processo Civil e os arti-
gos 1987.º do Código Civil e 166.º da Organiza-
ção Tutelar de Menores;

4.º — O douto acórdão apenas deveria conhe-
cer da natureza, qualidade e características da
relação afectiva criada entre adoptante e adop-
tando, durante o período de pré-adopção, a fim
de determinar se ficou estabelecida entre a
adoptante e o adoptando uma relação igual à da
filiação;

5.º — Violou assim o disposto no artigo 1974.º
do Código Civil;

6.º  — No presente processo não era necessá-
rio o consentimento dos pais do menor uma vez
que a questão da falta de consentimento já se
encontrava resolvida no processo tutelar que
conduziu à entrega do menor à requerente tendo
em vista uma futura adopção;

7. º — Assim, ao pronunciar-se sobre tal ques-
tão o acórdão recorrido violou o artigo 1981.º do
Código Civil;

8.º  — Com efeito, ao dar prevalência aos in-
teresses, aliás alicerçados em pouca solidez
factual, dos pais biológicos, subverteu o princí-
pio do predomínio do interesse do menor que
informa todo o nosso sistema jurídico actual;

9.º  — Violou, assim, os artigos 36.º, n.os 5, 6
e 7, e 69.º da Constituição.

O Ministério Público apresentou contra-ale-
gação onde afirma que a recorrente tem razão.
No seguimento desta afirmação entende que as
decisões das instâncias enfermam da nulidade
prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 668.º do
Código de Processo Civil, por terem condenado

em objecto diverso do pedido. Portanto, suprida
essa nulidade, deve este Supremo Tribunal ob-
servar o que dispõe o n.º 1 do artigo 731.º do
citado Código.

Colhidos os vistos, cumpre decidir.

A Relação deu como provados os seguintes
factos:

1.º — O indicado menor é filho de Fernando
Marques da Silva e de Rosa Maria Marques Bar-
bosa, que têm mais seis filhos, actualmente com
12, 11, 9, 7, 6 e 2 anos.

2.º — Há informação de que a família vive
numa construção com uma única divisão, que
servirá de espaço para comerem e dormirem.

3.º — Conforme relatório médico de 11 de
Outubro de 1994, aquando da visita efectuada
pelo director do Centro de Saúde de Vila Verde, o
menor encontrava-se «num berço, junto a um
postigo aberto, entrando pelo mesmo chuviscos».

4.º — Ainda de acordo com o mesmo relató-
rio, «ao exame objectivo constatou-se o seu mau
estado de nutrição, palidez acentuada, fontanela
aberta a 5 dedos (sinais de raquitismo), apresen-
tando um desenvolvimento físico não compatí-
vel com a idade real» e «sinais de bronquite».

5.º — Foi parecer médico que se tratava de
«uma situação gravosa, necessitando de medidas
de recuperação física da criança».

6.º — Naquela circunstância, os pais tinham
deixado o menor, por um período curto de tem-
po, aos cuidados de uma sobrinha de 15 anos e
da filha Maria do Carmo, então com 8 anos.

7.º — Por decisão de 10 de Novembro de 1994,
o menor foi colocado no Centro de Emergência
Infantil do Centro Social Padre David, onde per-
maneceu até 29 de Março de 1996.

8.º — Durante tal período, os pais visitaram
sempre o menor, fazendo-o com menos assidui-
dade nos últimos meses.

9.º — Continuam a viver com os outros 6 fi-
lhos, sem qualquer ajuda da Segurança Social.

10.º — A única ajuda que tiveram da Segu-
rança Social foi, durante quatro semanas, em
mercearia e de cerca de 10 000$00 de cada vez
(fls. 73).

11.º — Foram-lhes prometidos um terreno e
apoios para a construção de uma casa, mas tais
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promessas não foram cumpridas pelas entidades
respectivas, a Junta de Freguesia, a Câmara Mu-
nicipal e a Segurança Social (fls. 42).

12.º — Demonstram muito apego afectivo ao
filho, que querem junto de si.

13.º — Recusaram sempre a ideia da adopção,
incluindo numa circunstância em que, por terem
muitos filhos, foram contactados para darem um
filho para o efeito, recebendo dinheiro, oportu-
nidade em que retorquiram que «por dinheiro
nenhum fariam isso» (fls. 36).

14.º — O pai do menor sempre trabalhou,
com relativa assiduidade (fls. 35, 36, 39 e 40),
dependendo das suas condições de saúde e da
natureza de uma das suas ocupações principais,
a de abertura de poços.

15.º — Também a mãe do menor trabalhava
com alguma assiduidade, ao jornal.

16.º — São reputados socialmente como pes-
soas honestas e não há qualquer notícia de que,
com excepção dos hábitos das aldeias, recebam
qualquer ajuda de terceiros.

17.º — A requerente, que nasceu em 3 de
Agosto de 1949, é casada em segundas núpcias
desde 27 de Dezembro de 1994, tendo um filho
do primeiro casamento, nascido a 17 de Julho de
1976.

18.º — Há indicação de que é gerente de duas
empresas têxteis.

19.º — Vem referida boa integração do menor
na família do requerente.

20.º — Apresenta como razões determinantes
da adopção querer ter um filho do actual casa-
mento e não o ter conseguido, apesar de tentati-
vas durante quatro anos.

21.º — Já se tinha candidatado à adopção no
Algarve, mas foram-lhe sugeridas duas crianças
de cor e o marido não quis assumir a adopção
nessas condições.

22.º — Nessa oportunidade foram-lhe exibi-
das fotografias e os testes da sida.

23.º — Na candidatura em Braga, apenas pôs
como reserva não receber crianças deficientes ou
com mais de três anos, explicando a primeira
pelo facto de tal situação não ser compatível com
a vida dela.

24.º — Fez exigência do teste da sida ao adop-
tando, cujo resultado positivo era excluidor da
adopção.

25.º — Trata o menor por Samuel, já o tendo
baptizado, com vista a impedir eventual identifi-
cação da família natural.

Antes de se observar o disposto no artigo
729.º, n.º 1, do Código de Processo Civil, impõe-
-se esclarecer e decidir o seguinte. O objecto do
presente recurso respeita a uma acção para adop-
ção plena. Trata-se de um processo tutelar cível,
legalmente qualificado de jurisdição voluntária
[artigos 123.º, 146.º, alínea c), 150.º e 162.º e
seguintes da Organização Tutelar de Menores].
Portanto, neste tipo de processo não há conflito
de interesses a compor, mas apenas um interesse
a regular. No caso, o interesse do menor Ricardo
Manuel Marques da Silva.

Para o efeito o julgador pode investigar livre-
mente os factos, só sendo admitidas as provas
que ele considere necessárias (artigo 1409.º, n.º 2,
do Código de Processo Civil). E, ainda, nas pro-
vidências a tomar não está sujeito a critérios de
legalidade estrita, devendo antes adoptar em cada
caso a solução que julgue mais conveniente e
oportuna (artigo 1410.º do Código de Processo
Civil), mas visando sempre o interesse do menor.

Assim, tem-se entendido não ser admissível
recurso para o Supremo Tribunal de Justiça das
resoluções sobre as providências requeridas, ou
seja, as decisões respeitantes ao mérito da causa
(ver acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de
23 de Novembro de 1999, processo n.º 562/99,
6.ª Secção, e de 20 de Abril de 1999, processo
n.º 45/99, 1.ª Secção). E que o predomínio da
equidade sobre a legalidade, no que respeita ao
mérito, se justifica, por se tratar de uma limita-
ção que decorre da teleologia do recurso de re-
vista que o exclui sempre que ele não possa
realizar qualquer função que harmonize a apli-
cação da lei (ver acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 12 de Janeiro de 1999, processo
n.º 846/99, 1.ª Secção).

Portanto, é só no âmbito da providência a
tomar que funciona o princípio da equidade e só
quando as circunstâncias o justifiquem. No mais,
não pode deixar de se considerar e aplicar os
princípios gerais consagrados no nosso sistema
jurídico. A jurisdição voluntária não pode, de
modo algum, dar cobertura a violações legais, como
as que são imputadas às decisões das instâncias,
sob recurso, de ofensa de caso julgado e de nuli-
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dade da sentença, prevista na alínea e) do n.º 1 do
artigo 668.º do Código de Processo Civil clara-
mente situadas fora do mérito da causa.

Como lucidamente escreveu R. Capelo de
Sousa, A Adopção — Constituição da Relação
Adoptiva, 1973, pág. 165, «o papel do juiz na
sentença desdobra-se em dois aspectos. Por um
lado, deve proferir um juízo de legalidade, ao
verificar se os requisitos legais imperativos da
adopção se encontram preenchidos. Nesta par-
te, a intervenção do juiz é estritamente vinculada
às normas da lei. Mas por outro lado, o juiz
profere também um verdadeiro juízo de oportu-
nidade, ao considerar se a adopção terá ou não
reais vantagens para o menor. Neste pormenor, a
intervenção do juiz reveste um aspecto nitida-
mente discricionário».

Atento o acabado de expor, passa-se a ver o
que sucedeu na presente acção. Nos termos do
artigo 165.º, n.º 1, da Organização Tutelar de Me-
nores (antes da redacção introduzida pelo De-
creto-Lei n.º 120/98, de 8 de Maio) o Sr. Juiz da
1.ª instância, na sentença, devia limitar-se a de-
cretar a adopção ou a indeferir o pedido. Tanto
mais que a requerente não demonstrou interesse
em qualquer outra medida, que não fosse a adop-
ção plena.

Aconteceu, porém, que o M.mo Julgador, além
de indeferir esse pedido de adopção, decidiu:

— Confiar de novo o menor à guarda e cuida-
dos da requerente, ao abrigo do artigo 19.º da
Organização Tutelar de Menores;

— Conferir de novo aos pais biológicos do
menor o direito de visitas.

Portanto, a sentença da 1.ª instância, confir-
mada pela Relação, para além de condenar em
objecto diverso do pedido, ignorou que relativa-
mente ao menor Ricardo fora definitivamente de-
cretada a confiança judicial, em processo previsto
e regulado no artigo 166.º da Organização Tute-
lar de Menores, aplicável às situações previstas
no artigo 1978.º do Código Civil. Assim, no
apenso n.º 48/96, de confiança judicial, na sen-
tença de fls. 34 e seguintes decretou-se a con-
fiança do menor Ricardo à ora recorrente Maria
Manuel Barbosa Freitas, com vista a futura adop-
ção, tendo a mesma também sido nomeada como
sua curadora provisória.

Vê-se de imediato que a questionada decisão
não podia voltar a conhecer da adoptabilidade do
menor Ricardo, porque já fora reconhecida por
sentença com trânsito em julgado, pelo que vio-
lou o disposto nos artigos 671.º, n.º 1, 497.º e
498.º do Código de Processo Civil e 166.º da
Organização Tutelar de Menores. Igualmente,
não podia julgar que não se verificavam os requi-
sitos previstos nas alíneas d) e e) do n.º 1 do
artigo 1981.º do Código Civil. Nem tão-pouco
decretar uma medida tutelar que não lhe fora pe-
dida, através de um formalismo processual dife-
rente e autónomo. Também os pais biológicos do
menor jamais deviam ser chamados à colação
nestes autos, porque decretada a confiança judi-
cial referida, desapareceu a questão do seu con-
sentimento. Na verdade, eles não podiam ser
ouvidos neste processo de adopção, visto que
ele se seguiu a um processo de confiança judicial
para adopção, conforme resulta da alínea c) do
n.º 1 e n.º 2 do artigo 1981.º do Código Civil.

Nesta conformidade, tendo sido requerida a
adopção mas decretada a tutela que não fora pe-
dida, há nulidade da sentença e do acórdão que a
confirmou, atento o disposto nos artigos 668.º,
n.º 1, alínea e), e 716.º, n.º 1, ambos do Código de
Processo Civil, por terem condenado em objecto
diverso do pedido. Assim, de acordo com o pre-
ceituado no artigo 731.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Civil, declaram-se nulas as decisões
proferidas quer no acórdão recorrido, quer na
sentença da 1.ª instância e passa-se a conhecer
do pedido de adopção do menor Ricardo formu-
lado pela requerente Maria Manuela Barbosa
Freitas.

É altura de aplicar o disposto no artigo 729.º,
n.º 1, do Código de Processo Civil, mas conside-
rando só os factos que podem e devem ser legal-
mente atendidos.

Conforme já se referiu, decidida por sentença
que transitou em julgado, a adoptabilidade do
menor Ricardo, há que verificar agora se estão
preenchidos os requisitos legais imperativos da
adopção.

E, caso tal aconteça, há que julgar se a ques-
tionada adopção trará, ou não, reais vantagens
para o menor.

No que toca ao primeiro pressuposto, como
correctamente refere o Ministério Público, veri-
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ficam-se os falados requisitos legais imperativos
porque:

— A adoptante Maria Manuela está casada,
desde 27 de Dezembro de 1994, em segundas
núpcias com José Manuel Moreira André, tendo
sido casada em primeiras núpcias de 11 de Ja-
neiro de 1975 a 12 de Maio de 1987.

— Como a adoptante nasceu em 3 de Agosto
de 1949, na data em que o menor lhe foi con-
fiado tinha mais de 30 e menos de 50 anos.

— Do primeiro casamento da requerente existe
um filho, Hugo Manuel Freitas Ribeiro, nascido
em 17 de Julho de 1976.

— O adoptando Ricardo nasceu em 7 de Abril
de 1994, tendo menos de 15 anos.

— O adoptando foi confiado judicialmente à
ora recorrente, com vista a futura adopção.

— No caso sub judice não é necessário o con-
sentimento dos pais biológicos do menor, visto
ter havido confiança judicial.

— O cônjuge da adoptante, não separado ju-
dicialmente de pessoas e bens, deu o seu consen-
timento à presente adopção.

Estão, assim, preenchidos os requisitos legais
imperativos exigidos para adopção plena [arti-
gos 1586.º, 1979.º, n.os 2 e 3, 1980.º, n.os 1 e 2,
e 1981.º, alíneas b) e c), todos do Código Civil].

Deste modo, resta decidir se a adopção sub
judice trará, ou não, reais vantagens para o adop-
tando. Neste âmbito determina claramente o
n.º 1 do artigo 1974.º do Código Civil que a adop-
ção será decretada quando apresente reais vanta-
gens para o adoptando, se funde em motivos
legítimos, não envolva sacrifício injusto para os
outros filhos do adoptante e seja razoável supor
que entre o adoptante e o adoptado se estabele-
cerá um vínculo semelhante ao da filiação.

Esclarece, ainda, o n.º 2 do mesmo artigo 1974.º
que o adoptando deverá ter estado ao cuidado do
adoptante durante prazo suficiente para se po-
der avaliar da conveniência da constituição do
vínculo.

É o que se passa a ver.

— Reais vantagens para o adoptando.

O menor, actualmente com 5 anos, viveu os
primeiros 7 meses de vida com a família bioló-
gica, pais e cinco irmãos (hoje com 12, 11, 9, 7 e

6 anos) numa construção com uma única divisão,
que servia de espaço para todos comerem e dor-
mirem. Numa visita feita ao local pelo director
do Centro de Saúde de Vila Verde, o menor foi
encontrado num berço, junto de um postigo
aberto, entrando pelo mesmo chuviscos, em mau
estado de nutrição, com palidez acentuada, si-
nais de raquitismo e bronquite, apresentando um
desenvolvimento físico não compatível com a
idade real.

É evidente que a criança vivia em condições
infra-humanas, mesmo miseráveis. Não sendo,
pois, de estranhar que, por sentença de 10 de
Novembro de 1994, o Ricardo fosse retirado da
guarda dos pais e internado no Centro de Emer-
gência Infantil do Centro Social Padre David, onde
permaneceu um ano e três meses. Nesta ocasião
foi entregue à requerente, visando a sua futura
adopção.

Tudo indica que a requerente, com o marido e
o filho do primeiro casamento, vive sem dificul-
dades económicas e num ambiente familiar sau-
dável, com o indispensável conforto. É explicável
que ela, na candidatura à adopção, tenha coloca-
do certas reservas (não receber crianças deficien-
tes ou contaminadas pela sida ou de idade supe-
rior a 3 anos) para garantir o melhor tratamento e
relacionamento com o adoptando, considerando
as suas disponibilidades. Pensa-se que a adop-
tante, caso não se sinta habilitada a lidar com
situações de extrema gravidade para o adoptando,
não lhe é exigível que possua qualidades próprias
da santidade. Por conseguinte, tem de se concluir
que, sob o ponto de vista de conforto, higiene,
saúde, alimentação e educação, o menor só tem a
lucrar com a adopção, até porque esses benefí-
cios lhe são proporcionados através de uma fa-
mília. O que os pais naturais não lhe proporciona-
ram, nem se vislumbra que o possam fazer. Não
basta ter filhos, é preciso merecê-los, como ensi-
navam os antigos. Também não chega a mera afir-
mação de que se gosta deles, sem lhes propor-
cionar o mínimo de conforto, sem os alimentar
devidamente, sem os vigiar como deve ser, lan-
çando-os na doença, fazendo-os viver num es-
paço vital sobreocupado. Assim, não é merecê-los.
Os pais biológicos do adoptando não estavam,
pois, nem parece que estejam, em condições de o
criar devidamente. O que pode acontecer através
da presente adopção.
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— Motivos legítimos.

Deu-se como provado que a requerente nas-
ceu em 3 de Agosto de 1949, é casada em segun-
das núpcias desde 27 de Dezembro de 1994,
tendo um filho do primeiro casamento, nascido
em 17 de Julho de 1976. Aquela apresenta como
razões determinantes da adopção querer ter um
filho do actual casamento e não o ter conseguido,
apesar de tentativas durante quatro anos.

Afigura-se, portanto, legítimo o motivo pela
qual a requerente pretende adoptar o menor
Ricardo. E aproveita-se para registar que nada
consta que a pretendida adopção envolva sacrifí-
cio injusto para o outro filho da requerente, hoje
com 24 anos de idade. Nem se vislumbra como
tal possa acontecer.

— Estabelecimento de vínculo semelhante ao
da filiação.

Segundo a doutrina (ver Rui M. L. Epifânio e
António H. L. Farinha, Organização Tutelar de
Menores, 2.ª ed., pág. 241), a adopção é hoje
entendida como a medida ideal e privilegiada de
protecção de menores privados de meio familiar,
na medida em que permite a sua inserção, em
termos estáveis e seguros, no meio de uma famí-
lia substitutiva ... «À excepção da procriação, a
família adoptiva dispõe de condições em tudo
idênticas às da família biológica para desempe-
nhar as funções educativas que se lhe exigem».

Tendo havido confiança judicial, visando uma
futura adopção (como é o caso), é fundamental
apreciar-se a natureza, características e quali-
dade da relação afectiva estabelecida no decurso
do período de pré-adopção entre o menor e os

adoptantes. Nesse período há a possibilidade de,
com segurança e serenidade, sem incertezas pre-
judiciais, operar-se a integração da criança na nova
família (ver Armando Leandro, O Novo Regime
Jurídico de Adopção, Centro de Estudos Judi-
ciários, Maio de 1993).

A este propósito, conforme se apurou e, cor-
rectamente, diz o Ministério Público, o menor
encontra-se bem integrado e inserido na família
da requerente, o que demonstra o seu afecto e
amor por aquele. Com a sua adopção, o menor
Ricardo adquire uma verdadeira família subs-
titutiva, em termos estáveis e seguros, tendo tam-
bém em conta o nível económico e cultural da
adoptante.

Em suma, julga-se que entre a adoptante e o
adoptando já se estabeleceu um vínculo seme-
lhante ao da filiação, confirmado ao longo destes
últimos três anos e meio.

Estão assim preenchidos todos os requisitos
previstos no artigo 1974.º do Código Civil para
que se decrete de imediato a requerida adopção
plena do menor Ricardo, por ser do seu inte-
resse, pois traz-lhe reais vantagens.

Nestes termos, suprindo a nulidade de que
enfermavam as decisões proferidas pelas instân-
cias, decide-se conceder a revista, pelo que se
decreta a adopção plena do menor Ricardo Ma-
nuel Marques da Silva pela requerente Maria
Manuela Barbosa Freitas.

Sem custas.

Lisboa, 21 de Março de 2000.

António Pais de Sousa (Relator) — Afonso
de Melo — Machado Soares.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do Tribunal de Família e Menores de Braga, processo n.º 209/97.

II — Acórdão da 5.ª Secção do Tribunal da Relação do Porto, processo n.º 136/99.

I e II — Sobre a adopção, em geral, e para além do que no acórdão sumariado se refere, podem
consultar-se, nomeadamente: Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, vol. V, 1995,
págs. 503 e segs.; Rodrigues Bastos, Direito da Família, vol. VI, 1979; Gomes da Silva e Pessoa Jorge,
«O direito da família no futuro Código Civil», Boletim do Ministério da Justiça, n.º 90; Castro Mendes
e Teixeira de Sousa, Direito de Família, Lisboa, 1990-1991, págs. 385 e segs.; Eduardo dos Santos,
Direito da Família, Coimbra, 1999, págs. 587 e segs.; Pereira Coelho, «A adopção no direito civil
português» (Documentação e Direito Comparado, n.º 29/30, 1987, págs. 623 e segs.); Meneres
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Barbosa, Reforma do Código Civil, 1981; Seabra Dinis, «A adopção — Notas para uma visão global»
(Jornadas sobre a adopção, 1995); Sá Gomes, «O novo regime da adopção» (in Fazenda Martins e
outros, Temas de Direito da Filiação, 1994, págs. 65 e segs.); Almiro Rodrigues, «A adopção: um
antes; e depois?» (Infância e Juventude, 1997, n.º 2, págs. 31 e segs.); Maria Dulce Rocha, «Adopção —
um direito para algumas crianças» (Revista do Ministério Público, n.º 70, págs. 125 e segs.); Moura
Ramos, «A adopção no direito internacional privado português» (Documentação e Direito Comparado,
n.º 29/30, 1987, págs. 647 e segs.); Ministério da Justiça, Reforma do Direito dos Menores, 1999.

Sobre a caracterização do processo de adopção, menciona-se que o Tribunal da Relação de
Lisboa, em acórdão de 7 de Março de 1978 (Colectânea de Jurisprudência, 1978, tomo II, pág. 413),
referiu, em termos menos precisos que os da decisão em análise, que, tratando-se de processo de
jurisdição voluntária, o tribunal não está, no seu âmbito, sujeito a critérios de legalidade estrita,
podendo também socorrer-se de juízos de equidade (fala-se neste aresto, mesmo, de uma simbiose
entre estes dois tipos de critérios).

No tocante aos objectivos do instituto da adopção, o Tribunal da Relação de Coimbra, em
acórdão de 3 de Dezembro de 1976 (Colectânea de Jurisprudência, 1976, tomo III, pág. 593),
especificou que as «reais vantagens para o adoptando» são as que apontam, para o direito constitu-
cional do seu «desenvolvimento integral», no sentido da Declaração dos Direitos da Criança (ainda
não fora então aprovada a Convenção Universal dos Direitos da Criança).

Por seu turno, no sumário do acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 29 de Março de 1993
(Colectânea de Jurisprudência, 1993, tomo II, pág. 127) pode ler-se que a adopção plena visa a
protecção da pessoa da criança, conceito mais amplo que o do interesse da criança. Todavia, a
fundamentação da decisão aponta no sentido contrário, ou seja, o de que a adpoção visa a realização
do interesse da criança, noção mais abrangente que a da sua protecção: assim, pode ser do interesse da
criança decidir a respectiva adopção, dada a sua similitude com a da relação familiar, mesmo que
aquela se não encontre em situação de desprotecção.

III a V — Sobre a confiança judicial do menor, consulte-se Joana Marques Vidal, «Confiança
administrativa e confiança judicial» (Revista do Ministério Público, n.º 75, págs. 167 e seguintes).

Relativamente ao consentimento dos pais biológicos, cite-se Fernando Dias, «Adopção —
necessidade do consentimento dos pais» (Revista do Ministério Público, n.º 69, págs. 159 e seguintes).

(L. N. L. S.)

Acção de investigação de maternidade — Posse de estado:
incerteza quanto à época dos actos de tratamento — Caducidade:
ónus da prova

Nas acções de investigação de maternidade, nos termos dos artigos 1817.º, n.º 4, e
342.º do Código Civil, a dúvida sobre se os actos de tratamento (como filho) perduraram
ou não até à morte da investigada, resolve-se contra a ré, conduzindo à improcedência
da excepção de caducidade.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 30 de Março de 2000
Revista n.º 377/98 — 7.ª Secção
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ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

Carla Isabel Pratas Chinita propôs contra Ana
dos Santos Mendes acção ordinária de investiga-
ção de paternidade.

Alegou, em suma:
Tendo nascido a 7 de Março de 1970 (inician-

do-se a sua maioridade a 8 de Março de 1988), o
investigado sempre confessou ser a autora sua
filha, tratando-a como tal.

Pediu, portanto, que se declare ser filha de
Joaquim Roberto Cunha, falecido a 5 de Dezem-
bro de 1994.

Contestou a ré, alegando, além do mais, a ex-
cepção de caducidade uma vez que, à data em
que a acção entrou em juízo, a autora já tinha
completado os 20 anos de idade, e que não bene-
ficia do regime especial do artigo 1817.º, n.º 4,
do Código Civil por os factos que a autora
adrede alega não serem verdadeiros.

Pediu, consequentemente, a improcedência da
acção.

Relegou-se para decisão final a questão da
caducidade.

Os autos prosseguiram os seus termos até à
audiência de discussão e julgamento e sequente
sentença em que se julgou a acção procedente.

Apelou a ré, sem êxito, pois o Tribunal da
Relação de Lisboa manteve o decidido, embora
por razões algo diferentes. Com efeito, este pre-
tório confirmou a sentença, mas relativamente
àquela questão da caducidade, não aceitou a con-
clusão da sentença, a nível da matéria de facto, de
que o investigado sempre tratou a autora como
filha e de que «esse tratamento só terminou com
a sua morte». Não obstante, segundo o mesmo
Tribunal, porque o que resultou da matéria de
facto saída do julgamento do tribunal colectivo
foi a incerteza acerca da época em que os actos
de tratamento foram praticados, se eles perdu-
raram ou não até à morte do investigado, e por-
que o ónus da prova dos factos capazes de
suportar a excepção de caducidade recai sobre o
réu, a dúvida resolveu-se contra a ré, pelo que,
segundo o mesmo Tribunal, improcedeu a ex-
cepção.

Pediu, então, a ré a presente revista, alegando,
em suma:

Foram violados os artigos 1817.º, n.º 4, 1873.º,
333.º, n.º 1, e 342.º, n.os 1 e 3, do Código Civil,
bem como os artigos 439.º, n.º 3, 516.º e 668.º,
n.º 1, alínea c), do Código de Processo Civil.

Em contra-alegações a autora defende a dene-
gação da revista.

Corridos os vistos, cumpre decidir.

Objecto do recurso:

Caducidade da acção de impugnação de pater-
nidade.

Situação emergente dos autos (com relevância
para o objecto do recurso):

a) Organizada a especificação e o questioná-
rio, formularam-se os seguintes quesitos que agora
mantêm interesse:

6.º — O falecido Joaquim Cunha sempre con-
fessou ser a autora sua filha?

7.º — Passando a tratar a autora como filha
até à sua morte?

8.º — Até ao seu falecimento, o Joaquim sem-
pre tratou a autora como filha com ela se encon-
trando todas as semanas, tomando refeições
juntos, indo ao cinema, oferecendo-lhe choco-
lates e prendas como qualquer pai?

b) Realizada a audiência de julgamento, res-
pondeu-se ao questionário em termos de resultar
provada a paternidade biológica;

c) Quanto aos quesitos acima transcritos, as
respostas foram as seguintes:

6.º — Provado que o falecido Joaquim Cunha
pedia à testemunha Manuel Moreira Vilhena para
«ir chamar a sua filha», referindo-se à autora.

7.º — Provado o que consta das respostas aos
quesitos 6.º e 8.º

8.º — Provado que, por vezes, o investigado
Joaquim Cunha ia a casa da testemunha Manuel
Fernando Rebelo e perguntava «pela filha» para
irem passear e quando a autora aí se encontrava
acabavam por sair juntos.

d) Acção foi proposta em 14 de Novembro de
1995;

e) O investigado faleceu em 5 de Dezembro
de 1994;
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f) A investigante nasceu em 7 de Março de
1970.

Consequências:

1 — A única questão a resolver é, pois, a da
tempestividade da acção, já que a paternidade
biológica nem sequer é objecto de contencioso,
por ter ficado demonstrada.

2 — Dispõe o artigo 1817.º do Código Civil,
aplicável ao caso por força do disposto no artigo
1873.º do mesmo Código:

«1 — A acção de investigação de maternidade
(ou paternidade) só pode ser proposta durante a
menoridade do investigante ou nos dois primei-
ros anos posteriores à sua marioridade ou eman-
cipação.

.........................................................................
4 — Se o investigante for tratado como filho,

pela pretensa mãe (ou pelo pretenso pai, como é
o caso), a acção pode ser proposta dentro do
prazo de um ano, a contar da data em que cessar
aquele tratamento.»

Provou-se, com univocidade, que o investi-
gado tratava a investigante como filha. Só não se
sabe se e quando esse tratamento cessou.

3 — Várias hipóteses se podem colocar na
realidade quotidiana.

Assim, o tratamento filial:

a) Mantém-se até à data da morte do inves-
tigado;

b) Cessa mais de um ano antes daquele
decesso;

c) Cessa no decurso do ano anterior;
d) Ignora-se e quando a cessação ocorre;
e) A cessação é voluntária ou involuntária.

— No primeiro caso, não há qualquer pro-
blema. A acção deve ser proposta no prazo de
um ano após o falecimento.

— No segundo caso, em princípio, resulta
claro que a acção já caducou.

— No terceiro, a acção pode ser proposta
dentro do ano posterior à cessação.

— No quarto, a tempestividade da acção é
defensável se o ónus da prova couber ao réu.

— No quinto caso, a (in)voluntariedade, isto
é, o desejo expresso e desejado de pôr fim à
posse de estado ou a cessação resultante de de-
mência ou de outra circunstância privativa da

faculdade de querer repercute-se em situações
como a do referido segundo caso: se a cessação
foi desejada, há caducidade; se o não foi, então, é
como se o tratamento se mantivesse.

4 — Na segunda hipótese — cessação há mais
de um ano — entendia-se que havia caducidade,
não se pondo, portanto, sequer a questão do ónus
da prova. Tal questão já surgia, porém, em casos
como a hipótese quatro — se e quando houve
cessação — que é o problema vertente.

Nesta situação e noutras semelhantes, era de
considerar, perante a redacção, então vigente, do
citado n.º 4 do citado artigo 1817.º, que o direito
do autor assentava no tratamento de filho e que
era facto impeditivo ou extintivo desse direito o
decurso do prazo de propositura da acção (1).
Nestas circunstâncias, fácil era, pois, e sem tergi-
versações dogmáticas, atribuir o ónus da prova (2).
É que o legislador quis dar tratamento específico
a situações como as dos autos e que cabem no
âmbito do referido n.º 4, escapando, pois, ao prin-
cípio ínsito no n.º 1 do referido artigo 1817.º Na
verdade, este princípio ou esquema temporal é
expressamente estendido ao n.º 2, com significa-
tiva abstenção quanto aos outros números, no-
meadamente ao 4.º

Tal interpretação terá a virtualidade de se in-
tegrar na tendência inelutável de acolher o reco-
nhecimento da paternidade (ou da maternidade)
biologicamente reconhecida, como é o caso em
análise:

«Pode mesmo dizer-se que o direito ao co-
nhecimento da ascendência biologicamente ver-
dadeira ganhou uma relevância tal que nos permite
considerá-lo como um aspecto dos direitos fun-
damentais da pessoa — designadamente, como
uma faceta do direito à integridade pessoal e à
identidade (artigos 25.º e 26.º da Constituição da
República Portuguesa) que tutelam a ‘localiza-
ção social’ do indivíduo (3).»

(1) Neste sentido o acórdão recente — 25 de Novembro de
1999 — deste Supremo, relatado pelo conselheiro Miranda
Gusmão, proferido na revista n.º 702/99.

(2) Artigo 342.º do Código Civil. Em apoio desta posição
pode invocar-se o disposto no artigo 516.º do Código de
Processo Civil, segundo o qual, «a dúvida sobre a realidade
de um facto e sobre a repartição do ónus da prova resolve-se
contra a parte a quem o facto aproveita».

(3) Prof. Guilherme de Oliveira, Critério Jurídico da
Paternidade, pág. 244.
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Tal princípio poderia, assim conduzir à im-
prescritibilidade ou não caducidade das acções
deste tipo, mas ...

«Mas existem ponderosas razões de sentido
oposto, para além, [...], do problema da dificul-
dade de prova, que foram atendidas pelo nosso
legislador, cuja ideia mestra foi dar ao filho um
prazo razoável para se decidir a pôr termo a uma,
por vezes insuportável e injusta, situação de in-
certeza protegendo-se o interesse legítimo da mãe
ou do pai em verem clarificada a situação (4).»

Neste sentido vai o acórdão do Tribunal Cons-
titucional de 21 de Setembro de 1999, proferido
nos presentes autos (5), afirmando-se, a dado
passo:

«Certo que o Tribunal Constitucional sem
prejuízo de ter aceite que o decurso do prazo
‘cala a revelação da progenitora e a relevância
jurídica do parentesco’ (de novo Guilherme de
Oliveira, Critério Jurídico da Paternidade, Coim-
bra, 1983, pág. 460), reconheceu dever assumir-
-se uma visão mais holística da realidade, pois
também são valores ligados à organização social
a certeza e a segurança, admitindo-se, assim, como
constitucionalmente incensurável uma solução
legislativa que fixe prazos de caducidade para a
propositura deste tipo de acções (cfr. os acórdãos
n.º 451/89, já citado, e n.º 413/89, publicado no
Diário da República, II Série, de 15 de Setembro
de 1989).»

5 — Criados estes pressupostos, deduz-se
naturalmente a razoabilidade do afastamento da
eternização da incerteza como defesa do inte-
resse do pai ou da mãe no sentido de se clarear
uma situação incómoda. Igualmente razoável é a
inexigibilidade de uma conduta do filho ou filha
para que tome uma atitude processualmente agres-
siva enquanto permanece o tratamento filial. Há,
efectivamente, um compreensível obstáculo mo-
ral, uma inibição de respeitabilidade, uma justi-
ficada esperança de que o reconhecimento vo-

luntário da paternidade ou da maternidade acabe
por ocorrer.

Cessando tal tratamento, cria-se um circuns-
tancialismo diferente, obviamente adequado ao
afastamento dos mencionados obstáculos. Apre-
senta-se, então, com natureza injuntiva o início
do referido prazo de um ano para a propositura
da acção. Conciliam-se deste modo os legítimos
interesses de um e de outro lado.

6 — Não veio alterar este estado de coisas
— antes reforçá-la — a nova redacção daquele
n.º 4, do seguinte teor (6):

«Se o investigante for tratado como filho pela
pretensa mãe (ou pai), sem que tenha cessado
voluntariamente esse tratamento, a acção pode
ser proposta até um ano posterior à data da morte
daquela (ou daquele); tendo cessado voluntaria-
mente o tratamento como filho, a acção pode ser
proposta dentro do prazo de um ano a contar da
data em que o tratamento tiver cessado.»

Nesta disposição veio introduzir-se um ele-
mento novo: a voluntariedade ou involunta-
riedade e os seus efeitos. Para evitar divergências
previsíveis perante uma questão já conhecida (7),
o legislador afirmou expressamente (8) no n.º 6
do referido artigo 1817.º que:

«Nos casos a que se referem os n.os 4 e 5,
incumbe ao réu a prova da cessação voluntária
do tratamento no ano anterior à propositura da
acção.»

Note-se que naquele n.º 5 se trata também
semelhante situação de voluntariedade.

7 — Fora disso, e salvo sempre o muito res-
peito devido pelas opiniões expressas em sen-
tido contrário, ou pelo menos diferente, há que
observar o ditame básico inserto no mencionado
artigo 342.º: o autor alega e prova a posse de
estado; o réu alega e prova o correspondente
facto impeditivo ou extintivo. No caso, a caduci-
dade da acção.

Aliás, tal solução molda-se bem às vivências
concretas de todos os dias, à referida realidade
holística. Quem melhor do que o réu, a conviver,

(4) Prof. Pereira Coelho, Filiação, pág. 64, citado, como o
autor anterior, no acórdão do Tribunal Constitucional de 25
de Setembro de 1991, Diário da República, II Série, de 2 de
Abril de 1992.

(5) E já publicado no Diário da República, II Série, de 17
de Março de 2000.

(6) Introduzida pela Lei n.º 21/98, de 12 de Maio.
(7) V. g., Boletim do Ministério da Justiça, n.º 234, pág. 273,

e n.º 412, pág. 477; acórdão citado do Tribunal Constitucional.
(8) Introduzido pela mencionada Lei n.º 21/98.



325 Direito Civil — Direito da FamíliaBMJ 495 (2000)

normalmente, com o investigado, para saber e
demonstrar se se extinguiu ou até se inexistiu a
posse de estado? (9).

Depois ultrapassa-se a situação chocante e
incompreensível para o cidadão comum, de se
provar o reconhecimento da filiação biológica (10)
e, por uma razão meramente formal, não se de-
clarar o correspondente estado civil.

Pode perguntar-se:
Será que o referido n.º 6, ao atribuir o ónus

probatório da voluntariedade ao réu, quis, a con-
trario sensu, excluir a caducidade? Claro que não.
O legislador não precisava de se referir a este
aspecto, pois já havia tratamento expresso, em-
bora de forma genérica, no n.º 2 do artigo 343.º do
Código Civil (11).

1.1. O dito aresto, primando pela clareza e não relegando o sentir da sociedade, dá conta das
várias soluções jurisprudenciais e da recente evolução legislativa.

Conforme o mesmo (é ao réu que compete alegar e provar o facto impeditivo ou extintivo,
designadamente a caducidade da acção) decidiram, i. a., os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça
de 25 de Novembro de 1999, de 14 de Outubro de 1997, de 20 de Maio de 1993 e de 7 de Novembro
de 1995, publicados, respectivamente, Colectânea de Jurisprudência, ano VII-1999, tomo III, pág. 109,
ano V-1997, tomo III, pág. 65, e ano I-1993, tomo II, pág. 119, e neste Boletim, n.º 451, pág. 419. No
último acórdão citado são esboçadas as duas anteriores orientações do Supremo Tribunal de Justiça
sobre o ónus da prova nas situações do artigo 1817.º, anteriormente às alterações trazidas pela Lei
n.º 21/98, de 12 de Maio.

Entendimento diverso do aresto em anotação teve o acórdão do mesmo Tribunal de 25 de Junho
de 1998, publicado no Boletim, n.º 478, pág. 293, proferido neste mesmo processo (n.º 377/98), do
qual se extrai o excerto seguinte: «recai sobre a autora o ónus da prova, arcando com a consequência
de se não ter provado que aqueles actos foram praticados pelo investigado ‘sempre’, ‘todas as
semanas’, ‘até à sua morte’». Todavia o mesmo acórdão desatendeu a excepção de caducidade,
julgando inconstitucional o artigo 1817.º, n.º 1, do Código Civil na medida em que faz correr o prazo
de caducidade da acção de apenas dois anos após a maioridade do investigante. O acórdão do Tribunal
Constitucional n.º 413/89, de 31 de Maio (Diário da República, II Série, de 15 de Setembro de
1989, pág. 9244, e Boletim, n.º 387, pág. 262) acabou por não sufragar a tese da inconstitucionalidade.

1.2. Sobre o ónus da prova no atinente à questão dos factos constitutivos e extintivos ver
A. Varela — Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 117.º, págs. 27 e 30.

1.3. Quanto ao cômputo do prazo dos 2 anos pronunciaram-se os acórdãos do mesmo Tribu-
nal de 10 de Julho de 1997 e de 25 de Junho de 1998, publicados no Boletim, respectivamente, n.º 469,
pág. 558, e n.º 478, pág. 298.

(9) Por essa mesma razão, o legislador impôs ao réu o encargo da prova da voluntariedade.
(10) Que nos presentes autos até já tinha sido reconhecida, mas partindo-se do princípio, não confirmado pelo Tribunal

Constitucional, de que inexistia (por inconstitucional) o prazo estipulado no n.º 1 do citado artigo 1817.º
(11) Segundo o qual, «nas acções que devam ser propostas dentro de certo prazo a contar da data em que o autor teve

conhecimento de determinado facto, cabe ao réu a prova de o prazo ter já decorrido, salvo se outra for a solução especialmente
consignada na lei».

Lisboa, 30 de Março de 2000.

Pereira da Graça (Relator) — Lúcio Teixeira
(com declaração de voto) — Dionísio Correia —
Sousa Inês (vencido, nos termos de declaração
de voto) — Nascimento Costa (já defendi a po-
sição do acórdão. Enunciado de novo o pro-
blema, entendo hoje que a opinião do conse-
lheiro Sousa Inês é a sufragada actualmente pelo
legislado).

Improcedem, pois, as conclusões recursivas.
Nestes termos, nega-se a revista.
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1.4. O Ministério Público pode representar o menor na acção comum de investigação (ao invés
do que sucede na acção oficiosa de investigação em que tal exercício é imperativo), a par do direito de
representação que assiste à mãe: ut acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 14 de Janeiro de 1998
e de 3 de Novembro de 1994, publicados no Boletim, n.º 473, pág. 492, e na Colectânea de Jurispru-
dência, ano II-1994, tomo III, pág. 115, respectivamente. O mais recente, conhecido, é de 11 de
Janeiro de 2000 e encontra-se sumariado em www.cidadevirtual.pt/stj/

1.5. Quanto aos pressupostos da posse de estado (tratamento e reputação) poderão consul-
tar-se os acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 6 de Maio de 1997, de 14 de Fevereiro de 1995,
de 10 de Janeiro de 1995, de 4 de Outubro de 1994 e de 5 de Dezembro de 1991, e de 7 de Fevereiro
de 1995, publicados neste Boletim, n.º 467, pág. 588, n.º 444, pág. 631, n.º 443, pág. 388, n.º 440,
pág. 485, e n.º 412, pág. 477, e Colectânea de Jurisprudência, ano III-1995, tomo I, pág. 66, respec-
tivamente.

Nos regimes legais alemão, italiano e espanhol inexiste prazo para a propositura da acção (ver
F. Boulanyer, Droit Civil de la Famille, II, Paris, 1994).

2. Doutrina:

— Guilherme de Oliveira, Critério Jurídico da Paternidade, Coimbra, 1983; Re-
vista de Legislação e de Jurisprudência, ano 128.º, págs. 183 e 325; Boletim da Facul-
dade de Direito de Coimbra — Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor A. Ferrer
Correia, 1989;

— Antunes Varela, Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 116.º, págs. 317
e segs. (anotação ao assento de 21 de Junho de 1983);

— A. Baltazar Coelho, «Os ónus da alegação e da prova, em geral e nas acções
de investigação da paternidade», Colectânea de Jurisprudência, ano VII-1999, tomo I,
pág. 13;

— Vaz Serra, A Investigação de Paternidade Ilegítima no Direito Civil Português,
1923;

— Baptista Lopes, Filhos Ilegítimos, pág. 168;
— J. A. dos Reis, A Posse de Estado na Investigação de Paternidade Ilegítima,

1940;
— Cunha Gonçalves, Tratado, II, pág. 222.

(H. P. T.)
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Inventário — Cumulação de inventários — Comunhão geral de
bens — Licitações

I — Em princípio as licitações não têm outros limites que não sejam os do n.º 2 do
artigo 1363.º do Código de Processo Civil, bem como os resultantes dos artigos 1376.º e
1377.º do mesmo Código.

II — Em cumulações de inventários de cônjuges que foram casados segundo o
regime da comunhão geral de bens, as licitações podem ser feitas pelos herdeiros de
ambos sem quaisquer limites nos termos apontados, a menos que haja bens exceptuados
da comunhão nos termos do artigo 1733.º do Código Civil.

III — Nestes casos, pode colocar-se o problema das licitações terem como limite
subjectivo o de caberem unicamente aos herdeiros do cônjuge a que os bens pertenciam
em exclusivo, limitação esta que, de resto, se pode dar como prevenida naquele n.º 2.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 23 de Março de 2000
Processo n.º 109/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

1.  Nos autos de inventário a que se procede
por óbito de João Viegas Matamouros e Maria
Catarina A. V. Matamouros, o interessado e
cabeça-de-casal Nuno Álvares Viegas Matamou-
ros, inconformado com o acórdão da Relação que,
na confirmação da sentença da 1.ª instância e
sem qualquer voto de vencido quer quanto à de-
cisão quer quanto aos respectivos fundamentos,
entendeu e decidiu, em síntese, que a lei não im-
põe quaisquer limites à licitação pelo que res-
peita aos bens que podem ser seu objecto, vem
pedir a sua revista, com a fundamentação cons-
tante das respectivas conclusões, basicamente
idêntica à da apelação e que, em síntese, é a de
que os herdeiros do inventariado, e só dele, lici-
taram em bens que não pertencem à herança a
que concorrem, pois integram a meação da inven-
tariada; daí que impute ao acórdão recorrido a
violação dos artigos 280.º, n.os 1 e 2, 1730.º, 1731.º,
n.º 1, 2024.º e 2156.º do Código Civil.

Houve contra-alegações em que se pugnou
pela confirmação do julgado.

Correram vistos.

2.  Decidindo

2.1 — O objecto do recurso é constituído pela
resolução questão que vem pressuposta na re-

ferenciada fundamentação da revista e que, no
fundo, consiste em saber se a lei estabelece qual-
quer limite para as licitações e, na hipótese afir-
mativa, se a licitação operada nos autos viola
esse limite (artigos 684.º e 690.º do Código de
Processo Civil de que serão todos os infracitados
sem menção de origem).

Remetemos para os factos dados como apu-
rados na Relação por se verificar o condiciona-
lismo do n.º 6 do artigo 713.º

2.2 — O esquema da situação fáctica em aná-
lise resume-se ao seguinte: trata-se de uma cumu-
lação de inventários em que os inventariados
foram cônjuges, foram casados segundo o regime
da comunhão geral de bens, em terceiras núpcias
do inventariado marido e primeiras da inventariada
mulher, havendo dois filhos do primeiro matri-
mónio daquele e três do último; houve licitações
em que só os herdeiros do inventariado, os filhos
daquele primeiro matrimónio, licitaram na totali-
dade dos bens imóveis e na quase totalidade dos
móveis.

Posto isto, para uma melhor compreensão do
direito aplicável, será desde já de dizer que o
acórdão recorrido está correctamente fundamen-
tado quer de facto quer de direito, enquadrando
correctamente a factualidade apurada nas nor-
mas aplicáveis e nessa conformidade decidiu.
Como assim e porque, na essência, concordamos
com os seus fundamentos, desde já remetemos
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para eles, o que equivale a negar provimento
ao recurso (artigos 713.º e 726.º) sem embargo,
todavia, desses fundamentos ficarem acrescen-
tados com os seguintes tópicos.

2.3 — Nessa perspectiva, dir-se-á que o re-
corrente parece não ter atentado devidamente e
desde logo, para além da interpretação menos
correcta das outras normas invocadas, na inter-
pretação conjugada do artigo 1326.º (Função do
inventário) com, entre outros, os artigos 2024.º
e 2119.º do Código Civil, da qual decorre, como
aliás é consabido, que uma coisa é o direito dos
herdeiros à herança — que é um direito a uma
parte abstracta, a uma quota alíquota da mesma —
e outra coisa é o direito desses mesmos herdei-
ros, em virtude da partilha daquela, aos bens que
em concreto nessa partilha lhe forem atribuídos
em termos de integrarem aquela quota; e é esta
concretização em partilha que o inventário tem
por finalidade última, sendo, pois, através dele
que se põe termo à comunhão hereditária, pas-
sando cada um dos herdeiros a ser considerado
como sucessor único, desde a abertura da heran-
ça aos bens que lhe forem atribuídos. Pois sendo
assim e constituindo as licitações uma das fases
daquela partilha que o inventário prossegue, logo
se vê como os interessados licitantes só têm os
limites que decorrem do n.º 2 do artigo 1363.º,
pois uma coisa é o seu referenciado direito abs-
tracto e outra o direito à sua integração concreta,
nomeadamente através da licitação; o que inte-
ressa é que os licitantes sejam efectivamente in-
teressados — esta é a sua única limitação subjec-
tiva — na partilha da herança na sua globalidade,
mesmo que esta comporte meações, como é o
nosso caso, pois tais meações não são mais, tam-
bém, do que direitos a fracções abstractas daque-
la globalidade, globalidade esta que na constância
da sociedade conjugal formava um conjunto patri-
monial unitário sobre o qual incidia um único
direito titulado pelos dois cônjuges.

Do que vem para concluir que o valor abstrac-
to dessas meações contrariamente ao que pre-
tende o recorrente não pode limitar o direito dos
interessados a licitar nos concretos bens em que
o pretendam com vista, precisamente, a preen-
cherem os seus quinhões; bem como, por outro
lado, cada uma dessas meações não pode, no
nosso caso, compartimentar, digamos assim, o

direito de licitar em moldes de o limitar, subjecti-
vamente, exclusivamente aos herdeiros dessa
meação. Trata-se, com efeito, de realidades dis-
tintas. Isto sem prejuízo, como é evidente, do
direito a tornas dos interessados respectivos
quando houver excesso nos bens licitados para
preencher o quinhão dos licitantes (n.º 1 do ar-
tigo 1377.º) e, bem assim, da opção pela adjudi-
cação nos termos do n.º 2 desta mesma disposição.

2.4 — Do que vem exposto logo resulta como
não faz sentido, para o caso, o argumento tirado
do Dr. Flamínio Martins ao defender que a licita-
ção, quando forem partilhadas duas ou mais he-
ranças no mesmo processo e os interessados
numa não forem os mesmos das outras, só pode
ser feita pelos respectivos interessados de cada
herança. É que na nossa situação, como se disse,
existiu um património comum do casal que foi
casado em comunhão de bens e esse é que cons-
tituiu a universalidade da herança, muito embora
a mesma seja integrada, para efeitos sucessórios,
pelas meações de ambos os cônjuges inven-
tariados. Como bem ponderam os recorridos,
aquele argumento poderia tão-só valer para os
casos em que existissem bens que tivessem per-
tencido exclusivamente a um dos inventariados
o que, todavia, está manifestamente fora de
causa. Aliás, mesmo nesses casos, dentro do âm-
bito de cada herança, valeria a regra da licitação
incondicional.

Em suma, serão de tirar as seguintes conclu-
sões:

1 — Em princípio as licitações não têm ou-
tros limites que não sejam os do n.º 2 do artigo
1363.º, bem como os resultantes dos artigos
1376.º e 1377.º;

2 — Em cumulações de inventários de cônju-
ges que foram casados segundo o regime da co-
munhão geral de bens, as licitações podem ser
feitas pelos herdeiros de ambos sem quaisquer
limites nos termos apontados, a menos que haja
bens exceptuados da comunhão nos termos do
artigo 1733.º do Código Civil;

3 — Nestes casos, pode colocar-se o proble-
ma das licitações terem como limite subjectivo o
de caberem unicamente aos herdeiros do cônjuge
a que os bens pertenciam em exclusivo, limitação
esta que, de resto, se pode dar como prevenida
naquele n.º 2;
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4 — Deste modo, com as licitações em causa,
como não se verifica o condicionalismo excepcio-
nante apontado na última parte da conclusão 2 e
na conclusão 3, não foi levada a efeito qualquer
aquisição com objecto legalmente impossível ou
contrária à ordem pública, não tendo cometido,
pois, o acórdão em crise nenhuma das violações
que lhe vêm imputadas.

Termos em que vai negada a revista.
Custas pelo recorrente.

Lisboa, 23 de Março de 2000.

Costa Soares (Relator) — Noronha Nasci-
mento — Peixe Pelica.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do 3.º Juízo do Tribunal Judicial de Portimão, processo n.º 4/91.

II — Acórdão da 3.ª Secção do Tribunal da Relação de Évora, processo n.º 430/98.

A redacção actual do artigo 1363.º e do n.º 2 do artigo 1376.º, ambos do Código de Processo Civil,
foi introduzida pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 227/94, de 8 de Setembro (cfr. Abílio Neto, Código
de Processo Civil Anotado, 13.ª edição actualizada, Outubro 1996).

(V. M.)

Descoberto em conta — Contrato de depósito bancário

I — O «descoberto em conta» constitui uma operação pela qual o banco consente
que o seu cliente saque para além do saldo existente na conta de que é titular.

II — O «descoberto em conta» revela uma situação de relevância jurídica de rela-
ção contratual de facto, que resulte de um comportamento típico de confiança entre o
cliente e o banco, envolvendo uma proposta tácita de ordem de levantamento por parte
do cliente e aceitação tácita dessa ordem por parte do banco.

III — O descoberto em conta esta sujeito ao regime de contrato de mútuo, dada a
sua natureza ser semelhante ao contrato de depósito bancário.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 16 Março de 2000
Processo n.º 1221/99

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

I

1.  No 11.º Juízo Cível da Comarca de Lisboa,
o Banco Espírito Santo & Comercial de Lisboa
instaurou acção declarativa de condenação, com
processo ordinário, contra Adolfo Santos Ribeiro
e mulher, Maria de Fátima Gomes Rui Ribeiro,

pedindo a condenação destes a pagar-lhe a quan-
tia de 21 549 954$00, acrescida de juros venci-
dos desde 17 de Julho de 1990, até hoje, 19 de
Abril de 1991, no valor de 2 435 440$00 conta-
dos à taxa de 15 % ao ano e ainda nos vincendos
à mesma taxa até integral e efectivo pagamento,
alegando, em síntese, que:

— Os réus têm sido clientes do banco/autor
nas Caldas da Rainha, tendo no referido balcão
uma conta aberta com o n.º 231/10120/000.4;
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— Em consequência das relações de con-
fiança que os réus lhe mereciam consentiu o au-
tor que a conta ficasse devedora de 21 549 954$00,
desde 17 de Julho de 1990;

— Tal situação, o descoberto de uma conta,
teve a natureza de um empréstimo, já que repre-
senta a importância sacada pelos titulares da
conta, para além do saldo existente, mediante
consentimento do sacado;

— Desde 17 de Julho de 1990 (data em que a
referida conta apresenta saldo devedor), e até
hoje, foram os réus interpelados por várias ve-
zes para pagarem os 21 549 954$00 ao autor,
não o tendo feito;

— O empréstimo do autor é provado pelo
extracto de conta junto, atento o artigo único do
Decreto-Lei n.º 32 765, de 29 de Abril de 1943;

— Os réus contestaram alegando que desde
há mais de um ano, antes de a conta dos réus ter
sido encerrada, quer as verbas levadas a crédito
quer o débito não correspondiam a qualquer
movimento real e efectivo; os réus não benefi-
ciaram com a quantia constante do artigo 3.º da
petição inicial nem a mesma foi posta à sua dis-
posição;

— Procedeu-se a julgamento, tendo sido pro-
ferida sentença a absolver os réus do pedido.

2.  O autor apelou. A Relação de Lisboa, por
acórdão de 8 de Julho de 1999, negou provimento
à apelação, confirmando a sentença recorrida.

3.  O autor pede revista, formulando conclu-
sões no sentido de ser reapreciada a questão de
saber se os réus devem ser condenados a pagar
ao autor a quantia de 21 549 954$00, com juros
de mora desde 17 de Julho de 1990, à taxa de
15 %.

4. Os réus não apresentaram contra-alegações.
Corridos os vistos, cumpre decidir.

II

Questões a apreciar no presente recurso.

— A apreciação e a decisão do presente re-
curso, delimitado pelas conclusões das alegações,
passa, conforme referido, pela análise da ques-
tão de saber se os réus devem ser condenados a
pagar ao autor a quantia de 21 549 954$00, com

juros de mora à taxa legal de 15 % desde 17 de
Julho de 1990.

Abordemos tal questão.

III

Se os réus devem ser condenados a pagar ao
autor a quantia de 21 549 954$00, com juros de
mora à taxa de 15 % desde 17 de Julho de 1990.

1.  Elementos a tomar em conta:

1 — Os réus têm sido clientes do Banco autor
no balcão das Caldas da Rainha.

2 — Os réus têm uma conta aberta no balcão
do autor nas Caldas da Rainha, com o n.º 10120/
0004.

3 — A gerência da referida dependência con-
fiava nos réus.

4 — Os réus retiraram da referenciada conta
importância superior a 20 000 000$00 e inferior
a 30 000 000$00.

5 — Tal ocorreu com o consentimento da ge-
rência da apontada dependência.

6 — O Banco autor avisou os réus para lhe
pagarem a importância mencionada em 4.

7 — E não o fizeram então nem posterior-
mente.

2.  Posição da Relação e do autor/recorrente:

a) A Relação de Lisboa decidiu que os réus
não devem ser condenados a pagar ao au-
tor a quantia pedida porquanto a petição
é manifestamente inepta (só a decisão da
sua aptidão permitiu o prosseguimento
dos autos), de sorte que sem factos es-
senciais que integrassem a causa de pedir
a acção teria a final ser julgada improce-
dente, como veio a acontecer, sendo certo
que os factos provados permitem con-
cluir que os réus terão abusado da con-
fiança neles depositada pelo gerente da
agência do autor das Caldas da Rainha
para sacarem da conta uma quantia su-
perior a 20 000 000$00 mas inferior a
30 000 000$00, que não pagaram ao autor;

b) O autor/recorrente Banco Espírito Santo,
S. A., sustenta a condenação dos réus no
pedido dado que se encontra compro-
vado que os réus sacaram a quantia de



331 Direito ComercialBMJ 495 (2000)

21 549 954$00 através de ordens de pa-
gamento consubstanciadas nos cheques
por si sacados e que por força de confiança
lhes foram pagos, bem sabendo que não
tinham fundos na conta para o efeito.

Que dizer?

3.  Antes de mais, cumpre precisar que o ar-
tigo 664.º do Código de Processo Civil define a
relação entre a actividade do juiz e a actividade
das partes no tocante aos materiais de conheci-
mento. E define-a assim: pelo que respeita aos
factos a sua acção está vinculada: só pode servir-
-se dos factos constitutivos, impeditivos ou
extintivos das pretensões formuladas na acção
alegadas pelas partes. Pelo que respeita ao direi-
to, a acção do juiz é livre na indagação, interpre-
tação e aplicação das regras de direito, o que
significa, além do mais, que o juiz não se encon-
tra adstrito à qualificação dos factos dada pelas
partes — cfr. A. dos Reis, Código de Processo
Civil Anotado, vol. V, pág. 82, Antunes Varela,
Manual de Processo Civil, 1984, pág. 659, e
acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 17
de Junho de 1992, Boletim do Ministério da Jus-
tiça, n.º 418, pág. 710.

Perante o que se deixa exposto sobre a relação
entre a actividade do juiz e a actividade das par-
tes, temos de precisar que perante os factos ale-
gados pelo autor na sua petição inicial (vasado
no n.º 1 do presente parágrafo) este fundamen-
tou o seu pedido — condenação dos réus em
quantia que específica — num contrato de depó-
sito bancário em que a conta se encontrava a
descoberto.

E que foi esse o fundamento (causa de pedir)
invocado pelo autor é o que se passa a evidenciar.

4.  O «descoberto em conta» é a operação
pela qual o Banco consente que o seu cliente
saque para além do saldo existente na conta de
que é titular.

A maior parte dos «descobertos em conta»
não configura uma operação formalmente nego-
ciada; o cliente ordena a disponibilização de quan-
tias superiores ao saldo (ordenando que entregue
a si ou a quem ele indicar) não tendo o direito de
o fazer por falta de depósito; o Banco, sem a tal
ser obrigado, satisfaz as ordens do cliente, por-
que confia na sua solvabilidade.

O «descoberto em conta» terá relevância jurí-
dica, ou seja, confere ao Banco o direito à resti-
tuição da quantia adiantada e ao cliente a obrigação
de o restituir?

A resposta terá de ser necessariamente afir-
mativa com base nos ensinamentos de Antunes
Varela; para além da doutrina tradicional que con-
sidera como elemento essencial do contrato o
acordo bilateral dos contraentes, traduzido no
enlace psicológico de duas (ou mais) declarações
de vontade das partes, Haupt aponta algumas
categorias de situações jurídicas, a cuja discipli-
na seria aplicável o regime dos contratos, sem
que haja na sua base um acordo de declarações de
vontade dos contraentes. Tratar-se de relações
contratuais de facto, não nascidas de negócio ju-
rídico assentes em puras actuações de facto. Uma
das categorias apontadas por Haupt seria — se-
gundo informa A. Varela — «os casos [...] em
que as relações entre as partes assentam sobre
actos materiais reveladores da vontade de nego-
ciar, mas que não se reconduzem aos moldes tra-
dicionais do mútuo consenso: caso da utilização
dos transportes públicos, dos meios públicos de
comunicação, das máquinas automáticas, dos
parques de estacionamento remunerado, em que
não há nenhuma declaração de vontade do utente
e, todavia, se não duvida da subordinação de si-
tuação criada pelo seu comportamento ao regime
jurídico das relações contratuais, com a eventual
necessidade de algumas adaptações».

A. Varela ensina que esta categoria de casos
não necessita de regulamentação autónoma e na
medida em que muitos desses casos não só são
abrangidos no artigo 234.º do Código Civil, mas
também cabem no conceito amplo de declaração
negocial expressa ou tácita aceite na nossa lei
— artigo 217.º, n.º 1 —, cfr. Das Obrigações em
Geral, vol. I, 9.ª ed., págs. 231/236.

5.  O «descoberto em conta» apresenta-se
como uma afloração clara da relevância das rela-
ções contratuais de facto: as relações entre o
Banco e o cliente resultam de um comporta-
mento típico de confiança, que não envolve ne-
nhuma declaração de vontade expressa, antes
numa proposta tácita de ordem de levantamento
por parte do cliente, de sorte que essa operação
ficará sujeita ao regime do contrato de mútuo,
dado a sua natureza ou semelhante ao do con-
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trato de depósito bancário, a que se aplica, con-
forme doutrina correcta, as disposições relativas
ao contrato de mútuo — cfr. Paula Camacho, Do
Contrato de Depósito Bancário, pág. 208; acór-
dãos do Supremo Tribunal de Justiça de 15 de
Novembro de 1995, Boletim do Ministério da
Justiça, n.º 451, pág. 440, e de 9 de Fevereiro de
1995, Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos
do Supremo Tribunal de Justiça, ano III (1995),
tomo I, pág. 75.

6.  No caso sub judice, tratou-se de «desco-
berto em conta» (conforme alegado nos artigos
2.º, 3.º e 5.º da petição inicial), em que os réus
negam ter sacado da sua conta a importância de
21 549 954$00 e da mesma terem beneficiado
(cfr. alegado na contestação e vasado nos quesi-
tos 7 — a importância referida no quesito 3 não
foi posta à disposição dos réus? — e 8 — nem
dela beneficiaram?), sendo certo que a impug-
nação dos recorrentes não logrou prova, dada a
resposta negativa aos quesitos 7 e 8 (conforme
acórdão de fls. 463).

A qualificação dos factos alegados pelo autor/
Banco ao Tribunal pertence, conforme referido,
de sorte que entende-se, em consonância com as
considerações expostas, que os réus se encon-
tram obrigados a restituir ao autor as importân-
cias que levantaram.

Conclui-se, assim, que os réus devem ser
condenados a pagar ao autor a quantia de
21 549 954$00, com juros de mora à taxa legal a
partir da citação — artigos 805.º, n.º 1, e 806.º,
n.º 1, ambos do Código Civil.

IV

Conclusão

Do exposto poderá extrair-se que:

1 — O «descoberto em conta» apresenta-se
como a operação pela qual o Banco consente que
o seu cliente saque para além do saldo existente
na conta de que é titular.

2 — O «descoberto em conta» apresenta-se
como uma afloração clara da relevância jurídica
das relações contratuais de facto: as relações en-
tre o Banco e o cliente resultam de um comporta-
mento típico de confiança coenvolvendo uma
proposta tácita de ordem de levantamento por

parte do cliente e a aceitação tácita dessa ordem
por parte do Banco.

3 — O «descoberto em conta» ficará sujeito
ao regime do contrato de mútuo, dada a sua natu-
reza ser semelhante ao do contrato de depósito
bancário.

Face a tais conclusões, em conjugação com a
matéria fáctica fixada, poderá precisar-se que:

1 — Os réus devem ser condenados a devol-
ver ao autor/Banco o dinheiro deste que utiliza-
ram.

2 — O acórdão recorrido não pode ser man-
tido, dado ter inobservado o afirmado em 1.

Termos em que se concede a revista e, assim,
revoga-se o acórdão recorrido e condenam-se os
réus Adolfo Santos Ribeiro e mulher, Maria de
Fátima Gomes Rui Ribeiro a pagarem ao autor o
Banco Espírito Santo & Comercial de Lisboa a
quantia de 21 549 954$00, com juros de mora à
taxa legal a partir da citação.

Custas pelos recorridos nas instâncias e neste
Supremo Tribunal.

Lisboa, 16 de Março de 2000.

Miranda Gusmão (Relator) — Nascimento
Costa — Pereira da Graça — Lúcio Teixeira —
Sousa Inês (vencido, nos termos da declaração
de voto que junto).

Declaração de voto:

Acompanho o acórdão enquanto entendo que
os levantamentos a descoberto feitos em conta
de depósito bancário em que não haja cláusula de
descoberto que responsabilize a todos os titula-
res da conta constituem contratos de mútuo.

Cada um de tais levantamentos a descoberto
constitui um contrato de mútuo, distinto dos
outros.

Em tal contrato é mutuante o banco e mutuá-
rio aquele cliente que haja efectuado o levanta-
mento a descoberto, só ele, não o outro titular da
conta.

Isto posto, acompanharia a decisão a que se
chegou se viesse provado que todos e cada um
dos levantamentos a descoberto foram efectuados
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por ambos os réus (ou que há outra razão, como
a fiança ou derivada do regime de casamento, que
permita responsabilizar a ambos os réus, ou que
se verificam os requisitos de obrigação por enri-
quecimento sem causa). Ora, isto não vem explí-
cita e claramente provado.

Só se sabe que os réus fizeram «retiradas» da
conta (cujo montante total nem sequer está de-
terminado), sem se saber qual ou quais desses
levantamentos deram lugar a descoberto, se al-
guns desses descobertos foram depois cobertos;
enfim, não se sabe quem e em que medida é que a
acção ou acções de cada um dos réus contribuiu
para o saldo — meramente contabilístico — final.

Não ponho em dúvida que cada um dos réus
esteja obrigado a devolver ao autor aquilo que
recebeu e não devolveu.

Do que discordo é da conclusão de que ambos
os réus, só porque são titulares de conta bancá-
ria, são responsáveis pelo saldo negativo final,
sem apuramento e discriminação da responsabi-
lidade de cada um.

Ainda que, porventura, o falado contrato de
depósito bancário tenha sido celebrado com a
cláusula de os saques poderem ser efectuados

por qualquer dos depositantes, continuam as
coisas a ser como referi. É que tal cláusula só se
refere ao levantamento dos fundos existentes;
isto é, a solidariedade, ou melhor, a disjunção
[na verdade, o devedor (banco) não pode esco-
lher o credor (depositante) a quem paga], é
activa. Esta não se transforma em conjugação
passiva em cada um dos mútuos [cfr. o acórdão
deste Tribunal de 2 de Janeiro de 1999 (Ar-
mando Lourenço), Boletim, n.º 483, pág. 232].

Condenar ambos os réus no pagamento do
saldo contabilístico do depósito significa tratar a
situação como se o contrato celebrado fosse de
conta corrente.

Por isto, votei ou que se confirmasse o acórdão
recorrido, negando-se a revista, ou que, fazendo-
-se uso da faculdade do artigo 729.º, n.º 3, do
Código de Processo Civil, os autos voltassem à
Relação para se discriminarem os vários mútuos
e o mutuário de cada um deles, com atenção aos
casos em que os levantamentos a descoberto ha-
jam sido posteriormente cobertos, tudo com re-
ferência aos respectivos documentos de suporte.

Sousa Inês.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença da 1.ª Secção do 11.º Juízo Cível de Lisboa, processo n.º 8166/91.

II — Acórdão da 1.ª Secção do Tribunal da Relação de Lisboa, processo n.º 2388/99.

Sobre o contrato de depósito bancário, no plano comparado e problemas jurídicos que suscita,
vejam-se as actas da Huitième journée juridique, Faculté de Droit de Genève, Pierre Engel, «Quelques
problemes relatifs au contrat de dépôt bancaire».

(H. G.)
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Acção de anulação de deliberações sociais — Prazo —
Providência cautelar de suspensão de deliberações sociais —
Prazo — Caducidade — Renovação de deliberação social —
Inutilidade superveniente

I — O prazo de 30 dias para a propositura de acção de anulação de deliberação
social, contado nomeadamente da assembleia geral respectiva, nos termos do artigo 59.º,
n.º 2, alínea a), do Código das Sociedades Comerciais, apenas se interrompe pela ins-
tauração da acção.

Decorrido, por conseguinte, o aludido prazo sem que a acção seja proposta, cadu-
ca o direito de impugnar a validade da deliberação, muito embora esta seja objecto de
providência cautelar de suspensão ainda pendente [cfr. o artigo 389.º, n.º 1, alínea a),
do Código de Processo Civil].

II — Mercê da renovação de deliberação social, «os sócios refazem a deliberação
que antes haviam tomado, concluindo sobre o seu objecto uma nova deliberação, desti-
nada a absorver o conteúdo daquela e a tomar o seu lugar».

Convalidada, porém, a deliberação objecto de renovação pelo decurso do prazo da
acção de anulação, torna-se inútil a deliberação renovatória igualmente objecto de im-
pugnação, com a consequente inutilidade da lide quanto à apreciação da sua validade.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Acórdão de 29 de Março de 2000
Processo n.º 71/2000

ACORDAM no Supremo Tribunal de Justiça:

João Garcia, Arnaldo José Martins Garcia,
Maria de Fátima Martins Garcia, Maria do Ro-
sário da Silva Barreiros, Carlos Alberto da Silva
Barreiros, Maria de Lurdes Catarino Barreiros
Brás e Manuel Alves Barreiros propuseram con-
tra Lacticínios da Marofa, L.da, acção pedindo
que sejam declaradas anuladas as deliberações
sociais tomadas nas assembleias gerais da ré de
13 de Dezembro de 1997 e de 15 de Janeiro de
1998, destinada esta última a renovar, nos mes-
mos termos, a primeira, que os autores anuncia-
ram ir impugnar.

Contestando, a ré excepcionou a caducidade
do direito de impugnar a primeira (por só em 13
de Fevereiro de 1998 ter sido proposta esta ac-
ção) e a inutilidade da lide quanto à segunda (ex-
tinto o direito de impugnar, por caducidade, ficou
convalidada o que inutilizou a renovação e torna
inútil o prosseguimento desta acção) e impug-
nou.

Replicando, alegaram os autores que, citada a
ré no procedimento cautelar de suspensão da

deliberação social tomada em 13 de Dezembro
de 1997 e enquanto este estiver pendente como
está, não se inicia, ao abrigo do artigo 389.º, n.º 1,
alínea a), do Código de Processo Civil, o decurso
do prazo consignado no artigo 59.º, n.º 2, alí-
nea a), do Código das Sociedades Comerciais,
pelo que improcede a primeira das excepções
invocadas e, por arrastamento, a segunda.

Por saneador-sentença, confirmado pela Re-
lação, procederam as excepções tendo a ré sido
absolvida do pedido.

De novo inconformados, pediram revista os
autores concluindo, em suma e no essencial, em
suas alegações:

— O prazo para arguir a anulabilidade da de-
liberação social em acção de anulação é de 30
dias;

— Contudo, os sócios podem recorrer ime-
diatamente à providência cautelar de suspensão
da mesma, a qual é dependente da acção;

— O Código das Sociedades Comerciais nada
estatui quanto ao modo ou às circunstâncias em
que os sócios podem recorrer àquela providên-
cia;
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— Tendo os autores a ela recorrido, dispõem
do prazo de 30 dias para a propositura da acção
de anulação a contar da data em que lhes seja
notificada a decisão que tenha ordenado a provi-
dência;

— O prazo prescrito no Código das Socieda-
des Comerciais só se aplica quando se não tenha
intentado a providência;

— Tempestiva a acção para anulação da deli-
beração de 13 de Dezembro de 1997 e não esva-
ziado de sentido o propósito renovatório da
mesma na deliberação de 15 de Janeiro de 1998;

— Violado o disposto nos artigos 59.º, n.º 2,
alínea a), do Código das Sociedades Comerciais
e 389.º, n.º 1, alínea a), do Código de Processo
Civil.

Contra-alegando, pugnou a ré pela confirma-
ção do acórdão.

Colhidos os vistos.
Ao conhecimento da revista apenas interessa

o que consta do relatório supra.

Decidindo

1.  Defendem os autores a existência de dois
prazos, embora de duração idêntica, para a
propositura da acção de anulação de delibera-
ções sociais — um, consignado no artigo 389.º,
n.º 1, alínea a), do Código de Processo Civil,
aplicável ao caso de ter havido procedimento
cautelar de suspensão daquelas; outro, prescrito
no artigo 59.º, n.º 2, alínea a), do Código das So-
ciedades Comerciais, cujo campo de aplicação é
definido pela situação contrária.

Retiram da ausência de previsão no Código
das Sociedades Comerciais e do carácter depen-
dente do procedimento a defesa desta tese.

2.  Palma Carlos expôs de modo lapidar a
diversidade de situações (Revista dos Tribunais,
n.º 62, pág. 212) — «são totalmente diversos os
fins e objecto dos pedidos de suspensão e de
anulação: aquele visa evitar o dano resultante das
deliberações tomadas; este a apreciar a sua pró-
pria legalidade».

Com razão afirma a doutrina que uma e outra
se destinam a tutelar interesses diversos e que se
não devem confundir os danos imputáveis à de-
mora do litígio com os danos que a deliberação

em si ou a sua execução são adequados a produ-
zir (Vasco Xavier, Revista de Direito e de Estu-
dos Sociais, n.º 22, pág. 268).

Não pode, portanto, entender-se a providên-
cia que se requer como uma mera antecipação
provisória da sentença de anulação.

Por outro, os campos de previsão e aplicação
das normas citadas são diversos — enquanto um
regula para a caducidade da providência (Código
de Processo Civil, pág. 389), o outro (Código
das Sociedades Comerciais, n.º 59, pág. 2) dis-
põe para a caducidade do direito de impugnar a
validade da deliberação social.

Para esta, o início do prazo é definido em
relação às situações que o n.º 2 traça e nelas não
se contempla a de ter sido requerido o procedi-
mento cautelar de suspensão da deliberação.

Não sendo a possibilidade de tal existência
situação que a lei desconhecesse, teria, já que são
diversos os fins e objecto dos pedidos de sus-
pensão e de anulação, a lei que, caso pretendesse
deferir para outra altura o momento inicial da
contagem do prazo, o dizer. Procurando a lei que
as sociedades conheçam a estabilidade de vida,
sendo que a definição e a consolidação das situa-
ções de legalidade é um factor daquela, não se
compreenderia que, ao regular a caducidade do
direito de impugnar a validade da deliberação,
tivesse deixado de se lhe referir, caso a tivesse
querido contemplar.

A tese propugnada pelos recorrentes teria
ainda como efeito converter em substantivo um
prazo que é judicial e cuja contagem teria de dei-
xar de ser feita pelas normas que a estes são
próprias (Código de Processo Civil, pág. 144)
para passar às próprias daquele (Código Civil,
pág. 279).

Como referiu este Supremo Tribunal de Jus-
tiça, estamos face a dois prazos distintos ou au-
tónomos e com efeitos diversos (acórdãos de 11
de Março de 1999 e de 11 de Maio de 1999, res-
pectivamente, recursos n.º 1066/98 e n.º 265/99,
ambos da 1.ª Secção).

3.  O prazo para a proposição da acção de
anulação é de 30 dias. Prazo de caducidade, de
natureza substantiva.

O prazo de caducidade não se suspende nem
se interrompe senão nos casos em que a lei o
determine (Código Civil, pág. 328).
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Aqui, apenas se interrompia pela propositura
da acção de anulação (Código Civil, artigos 328.º,
329.º e 331.º, n.º 1, e Código das Sociedades
Comerciais, n.º 59, pág. 2).

Decorreram mais de 30 dias sobre a assembleia
em que a deliberação foi tomada, pelo que cadu-
cou o direito de impugnar a sua validade [Código
das Sociedades Comerciais, n.º 59, pág. 2, alí-
nea a)].

Consolidada assim, convalidada que está, a
deliberação de 15 de Janeiro de 1998 a renová-la
tornou-se inútil o que, por arrastamento, acarre-
ta a inutilidade da lide quanto à apreciação da sua
legalidade (pois que através da renovação os

sócios refazem a deliberação que antes haviam
tomado, concluindo sobre o seu objecto uma nova
deliberação destinada a absorver o conteúdo
daquela e a tomar o seu lugar — acórdão do
Su-premo Tribunal de Justiça de 23 de Março de
1999, recurso n.º 166/99, 1.ª Secção).

Termos em que se nega a revista.
Custas pelos recorrentes.

Lisboa, 28 de Março de 2000.

Lopes Pinto (Relator) — Costa Marques —
Garcia Marques.

DECISÕES IMPUGNADAS:

I — Sentença do Tribunal Judicial de Castelo Branco, processo n.º 9/98.

II — Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, processo n.º 1306/98.

A decisão integra-se na jurisprudência que sobre o tema se vem desenvolvendo no Supremo,
ilustrada já pelos dois acórdãos de 13 de Março e 11 de Maio de 1999, citados no presente aresto.

Na problemática focada remete-se, pois, para a elucidação doutrinária da primeira decisão citada
(processo n.º 1066/98), neste Boletim, n.º 485, págs. 325 e segs., e, bem assim, da respectiva anotação
(pág. 355).

Cfr. também, acerca da renovação de deliberação anulável, Vasco da Gama Lobo Xavier, Anu-
lação de Deliberação Social e Deliberações Conexas, Reimpressão, Almedina, Coimbra, 1998,
págs. 445 e segs., e passim.

(E. M. L. C.)
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Benefícios fiscais — Acordos de
cooperação — Decreto-Lei n.º 404/90,
de 21 de Dezembro, e nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 143/94, de 24 de Maio

O artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 404/90, de 21 de Dezembro (este com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 143/94, de 24 de Maio), consagra uma enu-
meração exemplificativa podendo, por isso, ocor-
rer actos de cooperação com entidades públicas
não empresariais desde que, pretendendo atin-
gir a finalidade consagrada neste preceito
normativo, assumam a natureza de pessoas co-
lectivas de direito privado sem fim lucrativo.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 21 694

António José Pimpão (Relator) —  Costa Reis —
Baeta Queiroz — Ernâni Figueiredo — Brandão de
Pinho — Mendes Pimentel — Benjamim Rodri-
gues — Lúcio Barbosa — Almeida Lopes — Vítor
Meira — Fonseca Limão — Alfredo Madureira.

Execução fiscal — Caixa Geral de
Depósitos — Competência dos tribu-
nais tributários

I — Até à transformação da Caixa Geral de
Depósitos em sociedade anónima, operada com
o Decreto-Lei n.º 287/93, de 20 de Agosto, tinha
ela a faculdade de lançar mão do processo de
execução fiscal para cobrança de créditos emer-
gentes da sua actividade comercial.

II — Tal não afrontava qualquer preceito
constitucional ou comunitário.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 12 666

Mendes Pimentel (Relator) — Ernâni Figuei-
redo — Brandão de Pinho — Benjamim Rodri-
gues — Lúcio Barbosa — Almeida Lopes — Vítor
Meira — Fonseca Limão — Alfredo Madureira —
António Pimpão — Jorge de Sousa — Costa Reis —
Baeta Queiroz.

Oposição de julgados — Suspensão
de eficácia — Processo urgente —
Indicação dos contra-interessados —
Correcção da petição

I — A alteração da Constituição da Repú-
blica Portuguesa operada pela Lei Constitucio-
nal n.º 1/97, de 20 de Setembro, vai no sentido de
permitir a regularização do requerimento de sus-
pensão de eficácia quando o requerente não in-
dica a identidade e residência dos contra-inte-
ressados.

II — A adopção de medidas cautelares ade-
quadas foi erigida como fazendo parte do con-
teúdo essencial do princípio da tutela jurisdicional
efectiva, ao lado de outras medidas enunciadas
no n.º 4 do artigo 268.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa.

III — Assim, dificilmente se compreende a
impossibilidade, defendida até àquela lei, da cor-
recção de vícios puramente formais em detri-
mento do conhecimento do mérito do pedido,
quando está em jogo, de modo urgente e neces-
sário, o acautelamento de uma situação em risco
de perder o direito que se arroga.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

I

TRIBUNAL PLENO
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IV — Nada impede, em processo de suspen-
são de eficácia de um acto administrativo, que o
requerente, a convite do Tribunal, use da facul-
dade prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 40.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administra-
tivos, quando não indicou na petição a identi-
dade e residência dos interessados a quem o
provimento do incidente possa directamente pre-
judicar.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 43 813

Rui Pinheiro (Relator) — Gouveia e Melo —
Anselmo Rodrigues — Isabel Jovita — Cruz Rodri-
gues — António Samagaio — Azevedo Moreira.

Ratificação-sanação — Substituição
do acto primário — Extinção da ins-
tância

I — A ratificação é o acto administrativo pelo
qual o órgão competente decide sanar um acto
inválido anteriormente praticado, suprida a ile-
galidade que o vicia.

II — O acto de ratificação-sanação substitui
o acto sanado na ordem jurídica e determina a
perda do objecto do recurso contencioso que
contra ele tenha sido interposto; daí que, por
esse facto, a instância de tal recurso contencioso
se torne supervenientemente impossível.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 29 722

Adelino Lopes (Relator) — Cruz Rodrigues —
Fernando Samagaio — Azevedo Moreira —
Gouveia e Melo — Ribeiro da Cunha — Rui Pi-
nheiro — Anselmo Rodrigues.

Recurso contencioso — Legitimidade
activa — Interesse directo

O benefício da anulação do acto recorrido
não deixa de ser directo, para efeitos do artigo
46.º, n.º 1, do Regulamento do Supremo Tribu-
nal Administrativo, pelo facto de a materializa-
ção das consequências jurídicas lesivas para o
militar impugnante contidas na promoção de
outro militar com efeitos retroactivos depender

da prática de um acto administrativo ulterior,
desde que o segundo acto seja contenciosamente
inacatável na parte em que a definição da posi-
ção relativa resultante do acto anterior opera
como seu pressuposto.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 40 245

Vítor Gomes (Relator) — Cruz Rodrigues —
Fernando Samagaio — Azevedo Moreira — Rui
Pinheiro — Gouveia e Melo — Cruz Rodrigues —
Isabel Jovita.

Responsável subsidiário — Rever-
são — Artigo 146.º do Código de
Processo das Contribuições e Im-
postos — Artigo 239.º, n.º 2, do
Código de Processo Tributário

I — O artigo 239.º do Código de Processo
Tributário corresponde ao artigo 146.º do Có-
digo de Processo das Contribuições e Impostos.

II — Nos termos deste último diploma legal,
a reversão contra o responsável subsidiário só
podia ocorrer após a excussão dos bens do ori-
ginário devedor.

III — Não obstante a redacção diversa do
artigo 239.º, relativamente ao artigo 146.º do
Código de Processo das Contribuições e Impos-
tos, a reversão contra o responsável subsidiá-
rio também só pode ocorrer após a prévia
excussão dos bens do originário devedor.

IV — Com uma excepção, a saber: estar pe-
nhorada uma quantia em dinheiro, insuficiente
para pagamento da dívida exequenda.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 21 371

Lúcio Barbosa (Relator) — Alfredo Madu-
reira — Mendes Pimentel — Jorge de Sousa —
Costa Reis — Barata Figueira — Benjamim Ro-
drigues — Ernâni Figueiredo (votou vencido) —
Brandão de Pinho (votou vencido) — Almeida
Lopes (votou vencido) — Fonseca Limão (votou
vencido) — Vítor Meira (votou vencido) — Antó-
nio Pimpão (votou vencido).
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II

1.A SECÇÃO

Actos recorríveis — Recurso hie-
rárquico necessário — Princípio da
tutela efectiva

I — Os actos dos subalternos, não sendo ver-
ticalmente definitivos, não são susceptíveis de
recurso contencioso imediato porque não são
directa e imediatamente lesivos dos direitos e
interesses dos administrados, resultando a even-
tual lesão, directa e imediatamente, da falta de
interposição do recurso hierárquico necessário.

II — No entanto, se por culpa de uma defei-
tuosa e ilegal actuação da Administração o ad-
ministrado fica privado de tutela judicial de acto,
que ao caso concreto se afigura lesivo, pois só
não foi apreciado por via hierárquica compe-
tente, por via daquela actuação da Administra-
ção, o princípio da tutela efectiva, ponderadas
as circunstâncias concretas do caso, pode impli-
car a apreciação pela via contenciosa do acto
lesivo, não verticalmente definitivo.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso n.º 45 158

Marques Borges (Relator) — Adelino Lopes
(votou vencido) — João Belchior.

Classificação de imóveis de valor
cultural — Recorribilidade conten-
ciosa de acto lesivo — Competên-
cia — Audiência dos interessados

I — Ainda que o acto seja de publicação obri-
gatória e esta não tenha sido feita, se a simples
comunicação do acto implica, por força da lei, a
imediata produção de efeitos lesivos para o pro-
prietário do imóvel em vias de classificação,
aquele acto é susceptível de impugnação con-
tenciosa.

II — Embora a competência para a classifi-
cação dos bens como de valor cultural caiba, em
princípio, ao Ministro da Cultura, nos termos
do artigo 12.º da Lei n.º 13/85, de 6 de Julho, o

artigo 26.º da mesma lei atribui às assembleias
municipais competência para promover a clas-
sificação de imóveis como de valor concelhio,
sob proposta da respectiva câmara.

III — Nos casos de competência da assem-
bleia municipal, o Ministro da Cultura continua
a deter competência, agora supletiva, para de-
terminar a classificação, pelo que não pode di-
zer-se que o acto por ele emitido esteja viciado
de incompetência invalidante desse mesmo acto.

IV — A falta de audiência de todos os interes-
sados, designadamente os proprietários do imó-
vel objecto da aludida classificação, gera a
ilegalidade do acto, posto que aquela audiência
é imposta pelo artigo 100.º do Código do Proce-
dimento Administrativo e não se mostra viável
ao tribunal um juízo de prognose póstuma que
permita concluir ser aquela decisão a única con-
cretamente possível.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso n.º 41 350

Alves Barata (Relator) — Santos Botelho —
Macedo de Almeida.

Concurso de pessoal — Anulação do
concurso por ilegal composição do
júri — Autovinculação da adminis-
tração — Prazo do recurso conten-
cioso — Correcção da petição —
Alegação do recurso contencioso —
Especificação dos preceitos legais
violados — Atendibilidade dos vícios

I — Consistindo a interposição de recurso
contencioso em acto que tem de ser praticado em
juízo, o respectivo prazo, se terminar em férias
judiciais, transfere-se para o primeiro dia útil,
nos termos da parte final da alínea e) do artigo
279.º do Código Civil.

II — Nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 477.º, n.º 2, primeira parte, e 476.º,
n.º 2, do Código de Processo Civil, aplicáveis
por força do artigo 1.º da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos, se, na sequência de
convite do tribunal para completamento ou cor-
recção da petição, a nova petição é apresentada
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dentro do prazo marcado, a acção (no caso, o
recurso) considera-se proposta na data em que
a primeira petição tenha dado entrada na secre-
taria.

III — A exigência de especificação da «nor-
ma jurídica violada», feita no n.º 3 artigo 690.º
do Código de Processo Civil, pode ser satisfeita
pela indicação, nas conclusões da alegação do
recurso contencioso, de um princípio jurídico
que se considere infringido, mesmo sem referên-
cia concreta a um determinado preceito legal.

IV — No julgamento do recurso contencioso
não há que conhecer dos vícios pela primeira
vez suscitados nas alegações, quando o recor-
rente os podia (e devia) ter arguido na petição
desse recurso.

V — Viola o «quadro de juridicidade», que a
Administração se vinculou a acatar, por força
do despacho do Secretário de Estado do Tesouro
de 3 de Agosto de 1992, que anulou concurso de
pessoal com fundamento em irregular partici-
pação dos membros suplentes nas reuniões do
júri, abarcando essa anulação o procedimento
concursal, pelo menos, desde a realização dos
testes escritos, inclusive, a actuação do júri que
deliberou não repetir as provas orais, subse-
quentes a esses testes escritos.

VI — A ilegalidade dessa conduta contamina
a classificação final, o respectivo acto homolo-
gatório e o indeferimento do recurso hierárquico
interposto deste acto.

Acórdão de 8 de Março de 2000
Recurso n.º 32 237

Mário Torres (Relator) — Isabel Jovita — Ma-
deira dos Santos.

Concurso de provimento — Avaliação
curricular — Experiência profis-
sional

I — Para efeito de ponderação do factor da
experiência profissional nem toda a antiguidade
na função pública releva por si, dado que isso só
ocorre na exacta medida em que as funções
exercidas possam servir como elemento avalia-
dor da experiência profissional do candidato na

área das funções correspondentes ao lugar ou
lugares postos a concurso.

II — A classificação de serviço uma vez atri-
buída e não impugnada não pode ser posta em
causa pelo júri nos concursos.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 28 183

Isabel Jovita (Relatora) — Abel Atanásio —
Cruz Rodrigues.

Concurso de provimento — Homolo-
gação da lista de classificação final —
Recurso hierárquico — Indeferi-
mento  tácito — Fundamentação de acto
tácito — Princípio da igualdade —
Acesso às actas do júri — Prazo para
apresentação de documentos

I — Não se evidenciando ter havido diversi-
dade de critérios por parte do júri na valoração
dos mesmos cursos ou acções de formação, re-
lativamente aos vários candidatos, não pode
considerar-se verificado o vício de violação de
lei por ofensa do princípio da igualdade, ínsito
no artigo 5.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei
n.º 498/88, de 30 de Dezembro.

II — O não fornecimento, nos prazos legais,
de certidões das actas ou outros elementos do
processo de concurso, requeridas para efeitos
impugnatórios, sendo posterior ao acto de ho-
mologação da classificação final do concurso,
situando-se, pois, a jusante dessa decisão, em
nada interfere com a validade do procedimento
do concurso, e respectivo despacho de homolo-
gação, não sendo assim invalidante do impug-
nado acto de indeferimento tácito.

III — O artigo 19.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 498/88 exige a apresentação, com o requeri-
mento de admissão a concurso, dos documentos
exigidos no respectivo aviso de abertura, mas
não impede a apresentação posterior, exigível
aliás pelo próprio júri (artigo 10.º, n.º 4, do
mesmo diploma), de explicitações de documen-
tos oportuna e atempadamente apresentados.

IV — O entendimento jurisprudencial se-
gundo o qual a exigência legal de fundamenta-
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ção, própria dos actos administrativos, é incom-
patível com a figura do acto tácito de indefe-
rimento, por natureza infundamentável, só pode,
porém, ser acolhido nos casos de indeferimento
tácito de pretensões primariamente dirigidas à
Administração, já não nos casos em que o inde-
ferimento tácito incide sobre impugnação admi-
nistrativa de decisão expressa anterior, pois que
aí se poderá, com toda a propriedade, imputar
ao acto tácito de indeferimento a falta de funda-
mentação, se tal vício afectar a decisão primária
objecto da impugnação administrativa.

V — O que releva, pois, para efeitos de fun-
damentação, no caso de indeferimento tácito de
impugnação administrativa é saber se a decisão
graciosamente impugnada se encontra ou não,
ela própria, devidamente fundamentada.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 40 827

Pais Borges (Relator) — Azevedo Moreira —
Vaz Rebordão.

Declaração de ilegalidade de normas
com força obrigatória geral — Suple-
mento de serviço aéreo — Sargentos
da Força Aérea — Legitimidade
activa

I — No âmbito de um pedido de declaração
da ilegalidade dirigido contra regulamentos do
Governo de aplicação imediata, que atingem a
esfera jurídica dos seus destinatários sem ime-
diação de qualquer acto administrativo ou juris-
dicional de aplicação, o pressuposto da legitimi-
dade activa vem previsto no artigo 63.º da Lei
de Processo nos Tribunais Administrativos, se-
gundo o qual os recursos previstos no artigo 51.º,
n.º 1, alínea e), do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais podem ser interpostos, a
todo o tempo, pelo Ministério Público e por quem
seja prejudicado pela aplicação da norma ou
venha a sê-lo, previsivelmente, em momento
próximo.

II — O Decreto-Lei n.º 258/90, de 16 de
Agosto, nos seus artigos 2.º, 3.º e 4.º, não impu-
nha que apenas seria admissível um aumento
proporcional em todas as categorias de pessoal

por referência ao quadro retributivo vigente,
sendo certo que o único critério estabelecido para
o montante mensal do suplemento de serviço
aéreo era o da percentagem ao escalão 1 da
remuneração base de capitão, arredondada para
a centena de escudos imediatamente superior.

III — Outrossim, a regulamentação do mon-
tante mensal do referido suplemento não teria
que respeitar as percentagens antes contempla-
das, fazendo a sua pura actualização, sendo certo
que já no domínio do Decreto-Lei n.º 253-A/79 a
percentagem já não era proporcional ao posto
do militar, mas atendia à responsabilidade do
pessoal navegante no desempenho do serviço
aéreo.

IV — De acordo com a interpretação ex-
posta, as Portarias n.º 734-A/90, de 24 de
Agosto, e n.º 189/93, de 8 de Setembro, ao fixa-
rem novos quantitativos mensais de suplemento
de serviço aéreo para o pessoal navegante tem-
porário, continham regulamentação conforme
com o critério fixado no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 258/90, de 16 de Agosto, pelo que não
violaram o disposto nos artigos 266.º, n.º 2, e
115.º, n.os 5, 6 e 7, da Constituição da República
Portuguesa.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Recurso n.º 38 125

Macedo Almeida (Relator) — Barata Figueira —
Vítor Gomes.

Execução de acórdão anulatório —
Vício de forma por falta de funda-
mentação — Causa legítima de inexe-
cução — Caso julgado

I — Anulado um acto com base em vício de
forma, por falta de fundamentação, a execução
pode configurar-se através da prática de novo
acto eventualmente com o mesmo sentido deci-
sório do que foi anulado desde que expurgado
do aludido vício.

II — No recurso contencioso o caso julgado é
constituído pela decisão da anulação do acto
recorrido ou pela declaração da sua inexistên-
cia ou nulidade e pelo vício que fundamenta a
decisão.
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III — Vê-se, assim, que a eficácia do caso
julgado se circunscreve ao vício que determinou
a sentença ou acórdão «anulatório».

IV — É dentro deste contexto que se terá de
aferir da integral execução da decisão anulatória.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 29 850-A

Santos Botelho (Relator) — Azevedo Mo-
reira — Alves Barata.

Indeferimento tácito de pretensão
renovada ao abrigo do artigo 9.º, n.º 2,
do Código do Procedimento Adminis-
trativo — Acto confirmativo — Acto
lesivo — Competência dos directo-
res-gerais — Competência própria
mas não exclusiva — Recurso hierár-
quico necessário — Constitucio-
nalidade

I — Renovada, mais de dois anos após ante-
rior indeferimento expresso, não impugnado,
pretensão de promoção à classe imediata da ca-
tegoria de técnico tributário, a Administração
tem o dever legal de decidir o novo pedido (ar-
tigo 9.º, n.º 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo) e, se o não fizer no prazo legal, for-
ma-se indeferimento tácito.

II — A imposição do dever de a Administra-
ção decidir o novo pedido e a possibilidade legal
de satisfazer a pretensão do requerente (uma
vez que, no caso, não existam direitos ou inte-
resses legítimos de terceiros, constituídos pelo
acto anterior, que houvesse que respeitar), após
reponderação da questão do novo quadro cir-
cunstancial existente após dois anos volvidos
sobre a anterior decisão, não permitem configu-
rar o indeferimento tácito (figura criada com a
única finalidade de permitir ao particular im-
pugnar comportamentos omissivos da Adminis-
tração) que se constituiu sobre o novo pedido
como acto meramente confirmativo ao anterior
acto expresso ou como um acto não lesivo dos
interesses do recorrente e, com esses fundamen-
tos, contenciosamente irrecorrível.

III — Porém, do indeferimento tácito de
requerimento dirigido por um funcionário ao
director-geral das Contribuições e Impostos

pedindo a promoção à classe imediata da sua
categoria cabe recurso hierárquico necessário
para o respectivo ministro, uma vez que sobre a
matéria em causa a competência do director-
-geral é própria, mas não exclusiva.

IV — A não interposição desse recurso hie-
rárquico necessário torna ilegal a interposição
directa do recurso contencioso, determinante da
sua rejeição.

V — O afastamento, pela revisão constitu-
cional de 1989, dos requisitos da definitividade
e da executoriedade como determinantes da
admissibilidade da impugnação contenciosa do
acto, focalizando-se agora o critério de selecção
no carácter lesivo ou não lesivo do acto face a
direitos ou interesses legalmente protegidos, não
implica a abertura de um recurso contencioso
imediato, sendo admissível que se imponha ao
administrado o prévio esgotamento das vias
graciosas; a não ser naqueles casos em que o
percurso imposto por lei para se alcançar a
reacção contenciosa esteja de tal modo eriçado
de escolhos que, na prática, suprima ou res-
trinja em medida intolerável o direito dos cida-
dãos ao recurso contencioso.

VI — Com efeito, ressalvadas estas situa-
ções excepcionais, a exigência legal do pressu-
posto da impugnação administrativa necessária
não contraria o n.º 4 do artigo 268.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, pois se trata de
um condicionamento legítimo do direito de re-
curso contencioso, e não de uma sua restrição,
dado que o acto é recorrível mediatamente, in-
corporado no acto, expresso ou silente, que de-
cide o recurso hierárquico.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 38 695

Mário Torres (Relator) — Maria Angelina Do-
mingues — Ribeiro da Cunha.

Instituto da Vinha e do Vinho —
Ajuda à destilação — Recurso juris-
dicional — Objecto

I — O objecto do recurso jurisdicional é a
sentença recorria e não o acto contenciosamente
impugnado, devendo o recorrente formular uma
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exposição sobre os motivos da sua discordância,
por forma a convencer o tribunal superior do
desacerto da decisão, concluindo com um re-
sumo dos fundamentos porque pede a revoga-
ção ou a alteração do decidido.

II — Muito embora as conclusões da alega-
ção não indiquem explicitamente a norma jurí-
dica violada, reportando-se toda a alegação a
determinado enquadramento fáctico-jurídico em
que está em causa a interpretação de uma norma
de direito expressamente indicada no corpo da
alegação, de tal forma que um destinatário mé-
dio fica a perceber os reais motivos de facto e de
direito pelos quais o recorrente se insurge con-
tra o conteúdo e sentido da decisão recorrida, é
de considerar o ónus de alegar e de concluir
previsto no artigo 690.º do Código de Processo
Civil.

III — O artigo 3.º, n.º 4, do Regulamento
(CEE) n.º 2384/91, da Comissão, de 31 de Ju-
lho, estabelece como condição da concessão de
«ajudas» à destilação de vinhos e subprodutos
vínicos o efectivo pagamento destes ao produto
no prazo máximo de três meses a contar do dia
da entrada daqueles produtos na destilaria, conce-
dendo ainda a tolerância de um mês, embora com
a penalização de 1% de redução da «ajuda» por
cada dia de atraso.

IV — Não tendo o interessado feito prova de
tal pagamento nos aludidos prazos, não pode
beneficiar daquela «ajuda», não relevando para
o efeito a invocação de práticas comerciais de
uso corrente, como a emissão de cheques pré-
-datados.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 41 592

Abel Atanásio (Relator) — Simões de Oli-
veira — Isabel Jovita.

Licenciamento industrial — Actos
consequentes — Legitimidade —
Notificação do acto administrativo —
Representação por advogado — Legi-
timidade

I — Salvo disposição especial em contrário,
os actos administrativos, de trâmite ou finais,

podem ser notificados ao advogado constituído
pelo interessado no procedimento. Na procura-
ção outorgada a advogado para representar o
interessado no procedimento consideram-se
abrangidos os de receber notificações, sem ne-
cessidade de outorga de poderes especiais.

II — O ónus da prova dos factos que interes-
sam à apreciação da extemporaneidade do re-
curso hierárquico incumbe a quem invoca a
excepção. A expedição de carta para notificação
de advogado por correio não registado não é
idónea para desencadear a presunção a que se
refere o artigo 254.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Civil.

III — Tem legitimidade para impugnar o
licenciamento de um estabelecimento industrial
o proprietário de um terreno cuja aptidão ou
valor como terreno para construção seja sus-
ceptível  de ser negativamente afectada pela ins-
talação da unidade industrial, mesmo que não
seja titular de licença válida de loteamento ou
construção nesse terreno.

IV — Para efeitos do disposto no artigo 133.º,
n.º 2, alínea i), do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, só são actos consequentes os dota-
dos de certo conteúdo por se suporem válidos
actos anteriores que lhes servem de causa ou
pressuposto essencial e não também os que são
simplesmente condicionados por um acto ante-
rior inválido.

V — Sendo um acto da câmara municipal
um dos elementos considerados na decisão da
comissão de coordenação regional para conce-
der a aprovação de localização de determinado
estabelecimento industrial ao abrigo do regime
estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 109/91, de 15
de Março, a nulidade desse acto camarário acar-
reta erro nos pressupostos do acto da adminis-
tração central que licenciou o estabelecimento
com aquela localização.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso n.º 40 673

Vítor Gomes (Relator) — Macedo de Almeida —
Nuno Salgado.
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Liquidador tributário — Reposi-
cionamento — Efeitos remunerató-
rios — Revogação de acto válido —
Efeito retroactivo — Acto interno —
Acto tácito de indeferimento — Dever
legal de decidir

I — Não é interno o acto do director-geral
das Contribuições e Impostos que, revogando
sem efeitos retroactivos um acto anterior que
fixara ao recorrente um determinado estatuto
remuneratório, lhe fixa um outro regime mais
favorável.

II — Os actos inválidos apenas podem ser
revogados dentro do prazo do recurso conten-
cioso ou até à resposta da autoridade adminis-
trativa e com fundamento na respectiva inva-
lidade (artigo 141.º do Código do Procedimento
Administrativo).

III — O decurso do prazo de impugnação do
acto ilegal sem que esta ocorra determina a sua
estabilização na ordem jurídica, passando a res-
pectiva revogabilidade a depender dos requi-
sitos fixados no artigo 140.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

IV — O acto pelo qual a Administração, ad-
mitindo embora a ilegalidade do acto anterior,
reconhece encontrar-se estável na ordem jurí-
dica tal ilegalidade pelo decurso do prazo de
impugnação e decide revogar aquele acto ante-
rior tem a natureza de acto revogatório por con-
veniência, cujo regime de revogabilidade é idên-
tico ao da revogabilidade dos actos válidos.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 44 999

A. Macedo Almeida (Relator) — Barata Fi-
gueira — Vítor Gomes.

Magistrado do Ministério Público —
Classificação de serviço — Funda-
mentação — Erro sobre os pressu-
postos

I — O dever de fundamentar que impende
sobre as autoridades administrativas consiste
na obrigação de extenuar as razões que condu-
ziram o órgão a decidir como fez, de modo a

permitir a um destinatário normal do tipo de
acto em causa conhecer os motivos pelos quais
se decidiu neste sentido.

II — Não infringe este dever a deliberação do
Conselho Superior do Ministério Público que
baseia a classificação do magistrado em moti-
vos e razões de diversa ordem, nomeadamente
por não ter assumido a condução pessoal de
diversos processos crime devidamente identifi-
cados, o que considera violador do artigo 46.º,
n.º 3, da Lei n.º 47/96, de 15 de Outubro.

III — A actividade de avaliação e classifica-
ção do mérito profissional constitui uma faceta
da chamada justiça administrativa, no domínio
da qual o órgão administrativo competente dis-
põe de liberdade de valoração dos elementos ao
seu alcance, embora esta margem de livre apre-
ciação esteja vinculada aos princípios da justiça
e da proporcionalidade.

IV — Observados aqueles princípios, com-
pete aos órgãos superiores e de gestão do Mi-
nistério Público preencher os conceitos inde-
terminados da lei que regula a actividade dos
Magistrados respectivos, nomeadamente no que
concerne à qualificação de certos processos
como incidindo sobre casos de gravidade e com-
plexidade que justifiquem a intervenção pessoal
do Procurador da República nos termos do ar-
tigo 46.º, n.º 3, da Lei n.º 47/86.

V — A subsunção dos processos elencados
no relatório e no acórdão recorrido àquela nor-
ma não ofende aqueles princípios nem se revela
juridicamente desapontada, atenta a sucinta in-
dicação do objecto dos processos.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Recurso n.º 29 197

Adelino Lopes (Relator) — Fernando Sama-
gaio — Diogo Fernandes.

Processo disciplinar — Substituição
da pena de aposentação compulsiva
pela de perda do direito à pensão por
3 anos

I — Não há contradição entre a aplicação de
pena de aposentação compulsiva e a considera-
ção do bom comportamento anterior do infrac-
tor e de louvor na sua folha de serviços, que não
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são circunstâncias dirimentes da responsabili-
dade disciplinar mas meras atenuantes.

II — Provando-se que determinado agente
da Polícia de Segurança Pública andou pelas
povoações a tentar extorquir dinheiro às pes-
soas a pretexto de um falso peditório para o
Natal da Polícia de Segurança Pública, essa con-
duta tanto podia dar origem à pena de demissão
como à de aposentação compulsiva; tendo sido
aplicada esta última, a sanção constituiu a me-
dida ablativa mínima que podia ser imposta, pelo
que nunca pode alegar-se violação do princípio
da proporcionalidade.

III — Não há aplicação de dupla pena nem
ofensa do artigo 2.º do Código Penal se a Admi-
nistração aplicou a referida pena e só depois,
reparando que o arguido já estava aposentado,
a substituiu pela de perda do direito à pensão
por 3 anos.

Acórdão de 8 de Março de 2000
Recurso n.º 37 395

Simões de Oliveira (Relator) — Anselmo
Rodrigues — Pamplona de Oliveira.

Protecção na maternidade — Lei
n.º 4/84, de 5 de Abril (redacção da
Lei n.º 17/95, de 9 de Junho) —
Licença devida pelo nascimento de
nado-morto

I — Após a redacção introduzida pela Lei
n.º 17/95, de 9 de Junho, a situação do nado-
-morto deixou de estar equiparada para efeitos
de concessão de licença à do aborto.

II — A boa interpretação da lei, com o apoio
dos trabalhos preparatórios, leva à conclusão
de que tal licença é hoje igual à licença de parto
prevista no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 4/84, de
5 de Abril, ou seja, de 98 dias consecutivos, 60
dos quais necessariamente a seguir ao parto.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 41 019

Simões de Oliveira (Relator) — Mário Torres —
Vítor Gomes.

Recurso contencioso — Fregue-
sias — Fundo de Equilíbrio Finan-
ceiro — Acto preparatório

I — O acto do director-geral da Adminis-
tração Autárquica que procedeu ao cálculo das
verbas do Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF),
a transferir directamente para as freguesias, no
âmbito da proposta de lei do Orçamento do Es-
tado para 1995 tem natureza meramente prepa-
ratória (de um acto político) ou que se insere nos
trabalhos preparatórios da referida lei.

II — O acto secundário do Secretário de Es-
tado da Administração Local e do Ordenamento
do Território que negou provimento ao recurso
hierárquico interposto daquele «acto», tendo por
objecto a legalidade deste, move-se no seu âm-
bito e no seu enquadramento jurídico, não defi-
nindo a situação jurídica em causa que só poderá
resultar da aprovação e publicação da Lei do
Orçamento ou do acto ou actos posteriores que
hão-de proceder à sua execução.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 38 516

Abel Atanásio (Relator) — Vítor Gomes —
Anselmo Rodrigues.

Responsabilidade civil extracontra-
tual — Autarquia local — Junta de
freguesia — Âmbito do recurso
jurisdicional — Agente administra-
tivo — Danos causados por agente em
regime de direito privado — Res-
postas aos quesitos

I — Os recursos visam modificar as decisões
recorridas e não criar decisões sobre matéria
nova (artigos 676.º, n.º 1, e 684.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Civil), não sendo, assim, lícito
às partes suscitar questões que não tenham sido
objecto das decisões impugnadas, pelo que o
Tribunal de recurso não pode pronunciar-se
sobre questões novas não decididas nos arestos
recorridos, excepto nas situações em que a lei
expressamente determine o contrário ou em que
a matéria é de conhecimento oficioso.

II — Para que uma pessoa seja considerada
agente administrativo de uma autarquia local
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(junta de freguesia) é necessário o exercício da
sua actividade ao serviço de tal autarquia sob a
direcção dos respectivos órgãos, ou seja, é ne-
cessária a existência de uma relação de serviço
e a sua subordinação na prestação de serviço
àqueles órgãos da entidade servida.

III — Não é agente administrativo, mas
agente em regime de direito privado, aquele que
presta um serviço mediante contrato de presta-
ção de serviço celebrado com a autarquia ou
que age por conta desta em regime de mandato
(artigos 1154.º e seguintes e 1157.º e seguintes
do Código Civil).

IV — A autarquia é, nos termos do artigo
90.º da Lei das Autarquias Locais, aprovada
pelo Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
civilmente responsável pelos danos ilícita e
culposamente causados a terceiros pelos res-
pectivos órgãos ou agentes no exercício das fun-
ções ou por causa desse exercício, mesmo que o
agente apenas o seja em regime de direito pri-
vado (contrato de prestação de serviço — tare-
feiro — ou contrato de mandato — artigos 1154.º
e seguintes e 1157.º e seguintes do Código Civil).

V — As respostas aos quesitos sobre a maté-
ria de facto não têm de ser necessária e simples-
mente afirmativas ou negativas, visto poderem
ser restritivas ou explicativas, desde que se con-
tenham dentro das matérias articuladas (artigo
653.º do Código de Processo Civil), devendo as
respostas excessivas, na medida em que o se-
jam, ter-se por não escritas.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 45 165

Nuno Salgado (Relator) — Alves Barata — Pais
Borges.

Tabaco — Incentivos à produção —
Regime de prémios — (In)existência
do acto — Legitimidade — Princípios
constitucionais — Fundamentação —
Interpretação da lei

I — A acta constitui um requisito de mera
eficácia dos actos administrativos dos órgãos
colegiais que tenham sido praticados por força
oral, tratando-se de uma formalidade posterior
à prática do acto, inserida na fase integrativa da

sua eficácia, e não contendendo com a sua exis-
tência.

II — Face ao disposto no artigo 53.º, n.º 1, do
Código do Procedimento Administrativo e tendo
o interessado recebido determinado quantita-
tivo em dinheiro a título de ajuda à produção de
tabaco, tem legitimidade para intervir no proce-
dimento em que lhe é ordenada a restituição da
quantia recebida.

III — Dado que o regime de prémios à pro-
dução de tabaco em rama, instituído pelo ar-
tigo 3.º do Regulamento (CEE) n.º 2075, do Con-
selho, de 30 de Junho, tem por objectivo apoiar
o rendimento do produtor, e atendendo a que à
noção de produtor enunciada no n.º 2 do Regu-
lamento (CEE) n.º 3477/92, da Comissão, está
associada a existência de um contrato de cul-
tura (e atentas as finalidades deste contrato —
cfr. legislação comunitária pertinente), e face à
natureza unitária daquele prémio, deve conside-
rar-se em conformidade com tal normação a
ordem de reposição integral do prémio recebido
(e não apenas a parte correspondente às entre-
gas não produzidas pelo interessado) quando
este, a par de entregas de tabaco da respectiva
produção, anuiu a que fossem feitas entregas de
tabaco que não foi por si produzido.

IV — Decorrendo a prática do aludido acto
da interpretação e aplicação da legalidade vi-
gente, carece de sentido a invocada violação dos
princípios constitucionais, da proporcionalidade
e justiça, visto que os mesmos apenas cobram
autonomia no plano da actividade discricioná-
ria da Administração de que constituem seus
limites internos, sendo que no plano da activi-
dade vinculada se confundem com o princípio
da legalidade.

Acórdão de 8 de Março de 2000
Recurso n.º 41 888

João Belchior (Relator) — Pires Esteves —
Gouveia e Melo.

Transferência de funcionário —
Situação jurídica dos funcionários —
Acto recorrível — Acto interno

I — É contenciosamente recorrível o acto do
director do Instituto Português do Sangue que
determinou a transferência da recorrente, que
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exercia as funções de chefe da Secção de Conta-
bilidade, lugar para que fora nomeada na se-
quência de concurso para chefes de secção, para
um denominado «serviço de apoio jurídico»,
para exercer tarefas alegadamente diversas das
que integram o conteúdo funcional correspon-
dentes ao cargo a que concorrera e para que
fora nomeada.

II — As relações de emprego público assu-
mem uma estrutura jurídica complexa, formada
por duas relações distintas: uma relação funda-
mental ou de serviço e uma relação orgânica ou
de funcionamento: a primeira enquadra os as-
pectos que pressupõem a autonomia jurídica do
funcionário (alteridade); a segunda relação (or-
gânica) permite ver o funcionário como um meio
integrado num serviço público ou suportando
um órgão administrativo, sem subjectividade
jurídica, apenas relevante no âmbito da organi-
zação interna da Administração, e cuja presta-
ção se identifica com a actividade administrativa,
imputação esta que resulta da sua inclusão numa
entidade pública (inclusão).

III — No litígio colocado ao tribunal pela
recorrente, definido em I, esta actua como juri-
dicamente autónoma face à Administração, pelo
que o acto impugnado não pode ser qualificado
de acto interno ou intra-orgânico, mas antes se
apresenta como acto potencialmente lesivo de
direitos ou interesses legalmente protegidos da
recorrente e, como tal, contenciosamente recor-
rível.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 39 514

Mário Torres (Relator) — Maria Angelina
Domingues — Ribeiro da Cunha.

III

2.A SECÇÃO

Execução fiscal — Responsabilidade
do gerente — Insuficiência do patri-
mónio social

O gerente da sociedade devedora de contri-
buições à Segurança Social, em efectivo exer-
cício ao tempo (finais de 1991) a que respeita e

se venceu a dívida, que atinge 555 075$00, in-
cluindo juros, aquando da instauração da exe-
cução, não pode ser responsabilizado se, logo a
seguir (início de 1992), deixou a gerência, fi-
cando a sociedade com um património superior
a 10 000 000$00.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 24 667

Baeta de Queiroz (Relator) — Mendes Pimen-
tel — Fonseca Limão.

Imposto de capitais — Artigo 6.º,
n.º 10, do Código do Imposto de Capi-
tais — Royalties intelectuais — Tri-
butação

I — Após o Decreto-Lei n.º 49 483, de 30 de
Dezembro de 1969, os chamados royalties inte-
lectuais continuam sujeitos a imposto profissio-
nal, até à vigência do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singulares, mesmo
no caso de cessão de direitos de edição, por
banda do autor ou do seu cessionário.

II — Só os rendimentos que não possam ser
qualificados como direitos de autor sobre obras
intelectuais, à face do Código do Direito de Au-
tor, se incluíam no âmbito de incidência do im-
posto de capitais.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 24 719

Mendes Pimentel (Relator) — Almeida Lo-
pes — Jorge de Sousa.

Oposição — Requisitos da dívida exe-
quenda — Suspensão da execução —
Reclamação contra o valor patrimonial
dos bens imóveis

I — As dívidas tributárias exequendas são,
por natureza, dívidas certas e líquidas.

II — A dívida exequenda é ainda exigível
desde que o acto tributário tenha sido notificado
e tenha decorrido o prazo de pagamento volun-
tário.
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III — A suspensão de eficácia do acto tributá-
rio e do processo de execução instaurado para o
seu cumprimento coercivo por virtude da dedu-
ção de reclamação graciosa só pode acontecer
em processo de execução fiscal e cumpridos que
sejam os requisitos estabelecidos no artigo 255.º
do Código de Processo Tributário.

IV — O pedido de revisão do valor patri-
monial dos bens imóveis, que a lei assumiu como
elemento conformado objectivo de vários tipos
tributários (contribuição autárquica, sisa, im-
posto sucessório, taxa de saneamento), não tem
a natureza de reclamação graciosa, dado que
esta visa apenas a anulação de acto tributário já
praticado, com fundamento em qualquer ilegali-
dade de que o mesmo padeça, e aquele pode vir
a afectar, caso seja atendido, e mediante revisão

(anulação total ou parcial ou reforma), todos
aqueles actos tributários que sejam praticados
depois da sua apresentação.

V — A apresentação do pedido de revisão do
valor patrimonial não afecta a certeza, liquidez
e exigibilidade da dívida exequenda, nem justi-
fica a suspensão de eficácia do acto tributário ou
do processo de execução instaurado para o seu
cumprimento coercivo, em virtude do valor
patrimonial fixado na matriz ser um valor defi-
nitivamente estabelecido e da lei não prever
aquela suspensão.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 22 970

Silva Rodrigues (Relator) — Vítor Meira —
Costa Reis.
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TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA

I

RELAÇÃO DE LISBOA

Acção emergente de contrato de
trabalho — Processo sumário —
Falta de contestação — Condenação
imediata no pedido

A condenação imediata no pedido para o caso
de a ré não contestar, se o juiz não indeferir a
petição nem convidar o autor a completá-la ou
corrigi-la, tem de entender-se como princípio
válido para os casos em que o pedido tenha sido
formulado de acordo com a lei.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 817/2000 — 4.ª Secção

Albino Gaspar de Andrade Borges (Relator) —
António Luís do Carvalhal Soares de Andrade —
Arnaldo Moreira da Costa.

Alegações de recurso — Junção
de cópias de decisões judiciais —
Inadmissibilidade

O disposto no artigo 706.º, n.os 1 e 2, do Có-
digo de Processo Civil não permite aos recor-
rentes a junção, com as alegações de recurso, de
cópias de decisões judiciais.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 964/2000 — 6.ª Secção

Salvador Pereira Nunes da Costa (Relator) —
Urbano Aquiles Lopes Dias — António Fernando
da Silva Sousa Grandão.

Alteração substancial — Ofensa
corporal — Lesão — Retorsão

I — É unânime o entendimento de que não há
alteração (substancial ou não) dos factos da acu-
sação ou da pronúncia, quando os considera-
dos provados representam um minus relativa-
mente àqueles. No caso, provaram-se menos
factos do que os constantes da pronúncia, mas
não factos diversos.

II — Em qualquer das normas (artigo 142.º
do Código Penal de 1982 e o n.º 1 do artigo
143.º do Código Penal revisto) o conceito de
ofensa é ético-social, podendo esta existir sem
qualquer lesão externa, incapacidade ou mesmo
dor ou sofrimento físico. Mantém-se por isso
válido o entendimento do acórdão de 18 de De-
zembro de 1991 do Supremo Tribunal de Justiça
que, na sentença, deverá apenas ser considera-
do como jurisprudência justificativa da posição
do juiz sobre a questão e não como aplicação de
jurisprudência obrigatória.

III — A retorsão [artigo 143.º, n.º 3, alí-
nea b), do Código Penal] só é configurável
quando o agente responde a uma agressão de
que ele próprio é alvo e não quando a vítima é
outrem.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 8176/99 — 9.ª Secção

Alberto Manuel Gonçalves Mendes (Relator) —
José Abel Silveira Ventura — Cid Orlando de Melo
Pinto Geraldo.
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Apoio judiciário — Requerido após
decisão final e antes do trânsito em
julgado — Isenção de custas

É admissível o pedido de concessão de apoio
judiciário, requerido depois de ter sido proferi-
da a decisão final e posto que no decurso do
prazo do respectivo trânsito em julgado, mesmo
que feito apenas com o objectivo de o requerente
beneficiar da isenção das custas.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 302/2000 — 3.ª Secção

Ana Maria Lobato Moreira da Silva (Rela-
tora) —  Armindo dos Santos Monteiro — Álvaro
Dias dos Santos.

Cessação de contrato de trabalho —
Indemnização do trabalhador —
Importâncias auferidas em activi-
dades iniciadas posteriormente —
Dever de cooperação com o tribunal

I — Ao trabalhador cumpre alegar os valo-
res recebidos a título de rendimentos de traba-
lho obtidos por actividades laborais com início
em data posterior à cessação do contrato, lícita
ou ilícita.

II — A omissão de tal factualidade, para se
propor receber importâncias a que não tinha
direito, já na ocasião da propositura da acção,
deve ser processualmente censurada.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 548/2000 — 4.ª Secção

António Fernando Gomes da Silva (Relator) —
José Simão Pereira Quelhas — Maximiano Ribeiro
de Almeida.

Competência — Varas e juízos
criminais de Lisboa — Sucessão de
leis penais

O princípio da retroactividade da lei penal
mais favorável não opera para a determinação
do tribunal competente para o julgamento, de-

vendo tal competência resultar exclusivamente
da pena prevista pela lei vigente no momento da
prática do facto.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 7824/99 — 9.ª Secção

Alberto Manuel Gonçalves Mendes (Relator) —
José Abel Silveira Ventura — Nuno de Melo Gomes
da Silva.

Conflito de competência — Extinção
de tribunal de círculo

A acção de divórcio litigioso pendente em 15
de Setembro de 1999 no Tribunal de Círculo do
Barreiro, extinto nesse dia, deve ser remetido
para distribuição para o Tribunal de Família e
Menores do Barreiro, declarado instalado nes-
se dia, por ser o competente para nele prosse-
guir, nos termos do artigo 60.º do Decreto-Lei
n.º 186-A/99, de 31 de Maio — Regulamento da
lei orgânica e funcionamento dos tribunais judi-
ciais.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 342/2000 — 8.ª Secção

João Moreira Camilo (Relator) — Maria Ruth
Pereira Garcez  — Jorge Paixão Pires.

Contra-ordenação — Prescrição

Não contendo o Decreto-Lei n.º 433/82, de 27
de Outubro, norma que preveja um prazo limite
para o efeito de actos interruptivos da prescri-
ção do procedimento contra-ordenacional, deve
aplicar-se subsidiariamente a norma contida no
n.º 3 do artigo 121.º do Código Penal.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 659/2000 — 9.ª Secção

Cid Orlando de Melo Pinto Geraldo (Relator) —
Fernando Monterroso de Carvalho Gomes —
António Manuel de Almeida Semedo (com voto de
vencido por entender não ser aplicável aquele
prazo limite).
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Contrato de arrendamento urbano —
Obras no locado — Alteração
substancial de estrutura externa —
Casos de resolução pelo senhorio

O advérbio «substancialmente» contido na
alínea d) do n.º 1 do artigo 64.º do Regime do
Arrendamento Urbano abrange quer o sentido
das obras que alteram a própria substância da
construção, quer aquelas que, em si, se possam
ter como consideráveis, uma vez que na lingua-
gem comum também usa dizer-se que é substan-
cial não apenas o que é essencial, fundamental
ou básico (sentidos que se prendem com aquela
primeira acepção), mas também aquilo que tem
importância, que é vultuoso, que é sensível, que
é considerável.

Assim a montagem pelo inquilino, sem auto-
rização escrita do senhorio, de uma estrutura de
madeira e zinco, ainda que amovível, no terraço
de um 1.º andar onde um seu filho passou a
cozinhar e a dormir integra obras considerá-
veis que altera substancialmente a estrutura ex-
terna do locado, constituindo causa de resolução
contratual pelo senhorio nos termos daquele
normativo.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso n.º 1891/2000 — 6.ª Secção

Manuel Fernando Granja Rodrigues da Fon-
seca (Relator) — Alvito Hilário Roger de Sousa —
Narciso Marques Machado.

Contrato de seguro — Actas adicio-
nais da apólice — Acordo prévio

I — O contrato de seguro é aquele pelo qual
uma empresa seguradora, mediante remunera-
ção a prestar pelo tomador do seguro, se obri-
ga, a favor do segurado ou de terceiro, a prestar
indemnização de prejuízos resultantes  ou ao
pagamento de um montante pecuniário previa-
mente definido, no caso de ocorrer determinado
evento futuro e incerto.

II — A emissão das actas adicionais da apó-
lice relativa ao contrato de seguro complemen-
tar do ramo «Vida» pressupõe o acordo prévio

entre a seguradora e o tomador do seguro no
sentido da alteração das respectivas cláusulas.

III — Por ser nova, não pode o tribunal de
recurso conhecer da questão de saber se as ac-
tas adicionais da apólice em causa derivam ou
não de acordo entre a seguradora e o tomador
do seguro, se a mesma não foi posta nos articu-
lados da acção e a sentença recorrida não se
pronunciou sobre ela.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 2220/2000 — 6.ª Secção

Salvador Pereira Nunes da Costa (Relator) —
Urbano Aquiles Lopes Dias — António Fernando
da Silva Sousa Grandão.

Contrato de trabalho — Regime de
laboração contínua — Trabalho
prestado ao domingo — Trabalho
suplementar

I — No regime de laboração contínua, sendo
o trabalho prestado em consonância com o ho-
rário estabelecido, ainda que prestado ao do-
mingo, não se verifica o trabalho suplementar.

II — Se a autora aceitou realizar a prestação
e sendo certo que a mesma estava vinculada ao
regime de laboração contínua por turnos, assis-
tia-lhe apenas o direito a que lhe fosse concedido
um dia de descanso em cada semana do calen-
dário, sem prejuízo do período excedente de des-
canso a que tinha direito, atento o disposto no
n.º 5 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 409/71,
de 27 de Setembro.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 6669/98 — 4.ª Secção

Olindo dos Santos Geraldes (Relator) — Mar-
cos António Cabrita dos Santos Rita —  Arnaldo
Moreira da Costa.

Contrato individual de trabalho —
Despedimento ilícito — Reintegração
do trabalhador

I — Na falta de fixação expressa de um prazo
para o cumprimento da obrigação de reintegra-
ção do trabalhador,  pode este requerer a sua
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fixação nos termos do artigo 777.º, n.º 2, do
Código Civil.

II — Não podem aceitar-se como injustifica-
das as faltas de comparência ao serviço impu-
tadas pela ré à autora, porquanto, partindo da-
quela o afastamento, pelo despedimento desta
do seu serviço, competia-lhe, no cumprimento
das suas obrigações emergentes do contrato,
dentro do princípio da boa fé que promana do
n.º 2 do artigo 762.º do Código Civil, o compor-
tamento positivo de sinal contrário do primeiro
que fizesse cessar a inactividade em que o des-
pedimento colocara a autora.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 167/96 — 4.ª Secção

Marcos António Cabrita dos Santos Rita
(Relator) —  Albano Soares Dinis Roldão —
Arnaldo Moreira da Costa.

Crime semipúblico — Queixa —
Legitimidade do Ministério Público

Em crime semipúblico o Ministério Público
tem legitimidade para deduzir acusação mesmo
que a queixa do ofendido seja feita contra pessoa
que não foi o autor do crime.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 7892/99 — 3.ª Secção

Adelino da Silva Salvado (Relator) — Mário
Armando Correia Miranda Jones  — Ana Maria
Lobato Moreira da Silva.

Divórcio litigioso — Processo pen-
dente — Juízos cíveis — Tribunais
de família e menores — Conflito de
competência

Os processos relativos a acções de divórcio
litigioso pendentes nos juízos cíveis do Tribunal
da Comarca de Loures são remetidos ao Tribu-
nal de Família e Menores de Loures para julga-
mento e termos posteriores.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Recurso n.º 7791/99 — 6.ª Secção

Salvador Pereira Nunes da Costa (Relator) —
Urbano Aquiles Lopes Dias — António Fernando
da Silva Sousa Grandão.

Empreitada — Redução do preço —
Redução oficiosa pelo tribunal —
Nulidade

O tribunal não pode determinar oficiosa-
mente a resolução do preço a que alude o artigo
1222.º do Código Civil, substituindo-se ao cre-
dor no pedido, a tanto se opondo o princípio
dispositivo consagrado no artigo 264.º do Có-
digo de Processo Civil e o estatuído no artigo 3.º
deste último diploma legal.

Assim, tal determinação oficiosa integra a
nulidade prevista no artigo 668.º, n.º 1, alí-
nea d), do Código de Processo Civil, uma vez
que o tribunal conhece de questão de que não
podia tomar conhecimento.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso n.º 445/2000 — 6.ª Secção

Carlos Marcos Rodrigues (Relator) — Carlos
Alberto da Cruz Broco — Fernanda Isabel Sousa
Pereira.

Falta à incorporação — Crime per-
manente — Ne bis in idem

I — O crime de falta à incorporação no ser-
viço militar, como o de deserção, integra-se na
categoria dos crimes que, em vista das parti-
cularidades sobre a duração do facto e a dura-
ção do dano, se qualificam como crimes per-
manentes.

II — Assim, nestes crimes, não só a consu-
mação como a execução permanecem enquanto
se mantiver o estado de compressão do interes-
se objecto jurídico do crime.

III — Neste tipo de crime verificam-se, pois,
os elementos caracterizadores da noção de
crime permanente: a falta de apresentação no
lugar e tempo indicados constitui a acção e a
compressão mantém-se, continuada e ininter-
ruptamente, enquanto o mancebo se conservar
nessa situação.
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IV — A consumação do crime de falta à in-
corporação no serviço militar protrai-se, pois,
no tempo ininterruptamente e só cessa com a
apresentação ou entrega do mancebo: constitui
assim um crime permanente.

V — Julgar de novo o arguido (já fora jul-
gado e absolvido em processo anterior pela
falta à incorporação) pelo crime de falta à incor-
poração no serviço militar, que como se viu é
um crime permanente, traduzir-se-ia numa cla-
morosa violação do princípio ne bis in idem con-
sagrado no artigo 29.º, n.º 5, da Constituição da
República Portuguesa.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 710/2000 — 9.ª Secção

Alberto Manuel Gonçalves Mendes (Relator) —
José Abel Silveira Ventura — Nuno de Melo Gomes
da Silva.

Intervenção de terceiro — Efeito útil
do recurso — Subida em separado —
Efeito devolutivo

I — O provimento do recurso de agravo,
com efeito meramente devolutivo e subida em
separado, do despacho que indeferiu a preten-
são da ré tendente ao chamamento para inter-
venção a seu lado de um terceiro não pode deixar
de produzir o seu efeito útil normal.

II — Esse efeito consubstancia-se na anula-
ção do processado operado na causa principal
após a prolação da decisão recorrida incompa-
tível com a possibilidade de o terceiro exercer
todos os poderes e deveres processuais que a lei
lhe confere desde a citação para o chamamento
como se este tivesse sido inicialmente admitido.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso n.º 2483/2000 — 6.ª Secção

Salvador Pereira Nunes da Costa (Relator) —
Urbano Aquiles Lopes Dias — António Fernando
da Silva Sousa Grandão.

Juízos criminais e varas mistas de
Loures — Competência para a ins-
trução

Na comarca de Loures, a competência para a
realização da instrução cabe aos respectivos
juízos criminais, os quais, apesar da sua desig-
nação, terão de ser considerados «juízos de com-
petência especializada criminal».

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 1589/2000 — 5.ª Secção

José António Carmona da Mota (Relator) —
Paulo Gaspar de Almeida — José Marcelino Franco
de Sá.

Nulidade da sentença — Arguição

Em processo laboral, a arguição das nulida-
des da sentença, de que se recorre, tem de ser
formalizada no requerimento de interposição do
recurso, sob pena de ser considerada intem-
pestiva e não ser reconhecida.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 509/99 — 4.ª Secção

Olindo dos Santos Geraldes (Relator) — Arnaldo
Moreira da Costa  — Guilherme Pires.

Omissão de pronúncia — Jovens
delinquentes — Regime — Conheci-
mento oficioso

I — O juiz deve conhecer não só de todas as
questões que os sujeitos processuais tenham
suscitado, mas também daquelas que sejam de
conhecimento oficioso. A sentença não pode li-
mitar-se a uma resposta ao pedido que foi feito,
julgando a causa procedente ou improcedente,
tendo de resolver todas as questões que se susci-
tem, sejam elas fundamento da condenação, se-
jam relacionadas com razões que excluam ou
diminuam a responsabilidade do arguido — ar-
tigo 660.º, n.º 2, do Código de Processo Civil
ex vi artigo 4.º do Código de Processo Penal.
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II — Entre as questões de conhecimento ofi-
cioso, com incidência na graduação da respon-
sabilidade do arguido, está a aplicação do regime
especial para jovens delinquentes previsto no
Decreto-Lei n.º 401/82, de 23 de Setembro.

III — O regime especial previsto no Decreto-
-Lei n.º 401/82 não é de aplicação obrigatória
aos menores de 21 anos. Porém, o tribunal não
está dispensado de considerar na decisão a
pertinência ou inconveniência da aplicação de
tal regime, devendo justificar a posição adop-
tada, ainda que seja no sentido da inaplica-
bilidade.

IV — Trata-se de questão sobre a qual o tri-
bunal podia e devia pronunciar-se. Não o tendo
feito, o acórdão recorrido está ferido da nuli-
dade do artigo 379.º, n.º 1, alínea c), do Código
de Processo Penal.

V — Contendo o processo e acórdão todos
os elementos de prova que permitem a esta Rela-
ção aplicar o direito, embora declare nula a sen-
tença, não deverá deixar de conhecer do seu
objecto, como se dispõe no artigo 715.º do Có-
digo de Processo Civil, ex vi do artigo 4.º do
Código de Processo Penal.

VI — As vantagens para a reinserção social
do jovem condenado — condição para aplica-
ção da atenuação especial do regime dos jovens
delinquentes —, que justificam a atenuação es-
pecial da pena, não podem ser presumidas, an-
tes tendo de ser demonstradas positivamente.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 1100/2000 — 9.ª Secção

Fernando Monterroso de Carvalho Gomes
(Relator) — António Manuel de Almeida Se-
medo — João Manuel Crespo de Goes Pinheiro.

Prisão preventiva — Revogação

I — Não basta a verificação em concreto das
condições gerais do artigo 204.º do Código de
Processo Penal (sem a ocorrência das quais
nenhuma outra medida pode ser decretada) e a
especial do artigo 202.º para que a medida de
coacção de prisão preventiva possa ser decre-
tada, sendo ainda necessário algo mais.

II — Ao decretar essa medida extrema o juiz
deve ainda ponderar na gravidade do crime
indiciado, aferida pelo quadro de valores crimi-
nalmente protegidos, no alarme social que o não
decretamento provocará, na perigosidade do
indiciado autor e noutras circunstâncias que o
caso concreto revele e que o levem a considerar
inadequada ou insuficiente a aplicação de uma
outra qualquer medida elencada no catálogo.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 567/2000 — 9.ª Secção

Alberto Manuel Gonçalves Mendes (Relator) —
José Abel Silveira Ventura — Nuno de Melo Gomes
da Silva.

Procedimento cautelar comum —
Direitos de personalidade — Pseu-
dónimo

I — Em providência cautelar não espe-
cificada, o tribunal não pode conhecer de factos
não alegados pelas partes, mas que apenas fo-
ram referidos pelas testemunhas, salvo as ex-
cepções do artigo 664.º do Código de Processo
Civil.

II — Para preencher o requisito probabilida-
de séria de existência do direito ameaçado do
requerente, que no caso se traduz no seu direito
à reserva da vida privada, é necessário que
aquele alegue e prove factos de que resulte ter
aquela área da sua personalidade sido invadida
pela actividade da requerida ou por esta amea-
çada.

Não se pode dizer que uma série televisiva,
pelo seu conteúdo, retrata a vida do requerente,
se este não alegou qual tem sido a sua vida, para
se saber se aquela desvenda esta.

III — A protecção do direito ao pseudónimo
exige, nos termos do artigo 74.º do Código Civil,
que o mesmo tenha sido usado pelo requerente,
de forma notória numa actividade lícita, para o
qual o requerente tenha um interesse relevante
no seu uso.

Tal interesse não existe se o requerente usou
o pseudónimo numa actividade de burla, seques-
tro, extorsão e exploração material ilícita de
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mulheres seduzidas, pela qual veio a ser conde-
nado criminalmente.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 1457/2000 — 8.ª Secção

João Moreira Camilo (Relator) — Maria Ruth
Pereira Garcez  — Jorge Paixão Pires.

Recurso — Prisão preventiva —
Reexame oficioso dos pressupos-
tos — Inutilidade superveniente

I — Se posteriormente ao despacho recor-
rido o juiz efectuou o reexame dos pressupostos
da prisão preventiva e concluiu que os mesmos
permaneciam inalterados, determinando que o
arguido continuasse a aguardar os ulteriores
termos do processo sujeito à mesma medida de
coacção, o recurso interposto do despacho que
ordenou a prisão preventiva, e ainda não deci-
dido, não perdeu utilidade.

II — Entender-se o contrário, conduziria a
que se o tribunal de 1.ª instância viesse a proce-
der, antes de decidido o recurso, a novo reexame
oficioso dos pressupostos da prisão preventiva,
mantendo tal medida de coacção, impossibilita-
ria o tribunal superior de conhecer daquele.

III — Conduzindo a que os fundamentos da
decisão recorrida e, logo, as razões aduzidas
pelo arguido no requerimento sobre o qual ela
recaiu, não mais seriam objecto de reapreciação
por uma instância superior.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 1943/2000 — 9.ª Secção

João Manuel Crespo de Goes Pinheiro (Rela-
tor) — Alberto Manuel Gonçalves Mendes — José
Abel Silveira Ventura.

Recurso — Falta de motivação —
Rejeição

Interposto recurso sem ser apresentada a res-
pectiva motivação, deve o mesmo ser rejeitado
por força do disposto no artigo 420.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 495/2000 — 9.ª Secção

Cid Orlando de Melo Pinto Geraldo (Relator) —
Fernando Monterroso de Carvalho Gomes —
António Manuel de Almeida Semedo.

Regulamento interno de empresa —
Competência do tribunal do traba-
lho — Natureza jurídica

I — O tribunal do trabalho é competente, em
razão da matéria, para conhecer do pedido de
inaplicação de um regulamento interno de em-
presa.

II — O regulamento interno pode assumir
uma natureza estritamente regulamentar, po-
dendo ser modificado livremente pela entidade
empregadora, como também pode constituir uma
manifestação de vontade contratual da mesma,
estando a sua modificação sujeita à disciplina
dos contratos.

III — A tolerância de ponto constitui um
poder discricionário da entidade empregadora.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 7189/98 — 4.ª Secção

Olindo dos Santos Geraldes (Relator) — Arnaldo
Moreira da Costa  — Guilherme Pires.

Revisão de sentença estrangeira —
Divórcio na sequência de processo de
separação judicial de pessoas e bens

A ser revista e confirmada a decisão que de-
cretou o divórcio na sequência do processo de
separação judicial de pessoas e bens, revista e
confirmada implicitamente,  ficaria a decisão que
decretou a separação. Só que nesta matéria não
há decisões implícitas ou por arrastamento, o
que implicaria desrespeito pelo disposto no ar-
tigo 1094.º do Código de Processo Civil; bem
poderia dar-se a situação de não ser passível de
revisão ou de confirmação a sentença de sepa-
ração e, por esta via, ultrapassar-se-iam os obs-
táculos oponíveis à sentença de separação
indicáveis no âmbito do pedido de conversão.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 6425/99 — 8.ª Secção
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Domingos Manuel Gonçalves Rodrigues
(Relator) — José Fernando de Salazar Casanova
Abrantes — Maria Catarina Gonçalves Arelo
Manso.

Sentença — Fundamentação — Falta
de exame crítico das provas — Nuli-
dade

I — Nos termos do disposto no artigo 374.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal, a funda-
mentação da sentença, para além da enumera-
ção dos factos provados e não provados, tem de
conter ainda, sob pena de nulidade, uma exposi-
ção dos motivos de facto e de direito que funda-
mentam a decisão, com indicação e exame crítico
das provas que serviram para formar a convic-
ção do tribunal.

II — Não basta, por isso, como se fez na
sentença recorrida, a mera indicação de que o
Tribunal julgou os depoimentos claros, convic-
tos e verdadeiros, para se satisfazer a exigência
legal da motivação da convicção do julgador e
do exame crítico desses depoimentos: de forma
ainda que concisa, a fundamentação da motiva-
ção de facto terá de revelar como se formou a
convicção do Tribunal relativamente aos factos
provados, cumprindo-lhe, ainda, pronunciar-se
sobre a razão do apreço que lhe mereceu cada
um desses meios de prova.

III — Não se mostrando, assim, cumpridos
estes requisitos, há que anular a sentença recor-
rida.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 8199/99 — 3.ª Secção

Mário Armando Correia Miranda Jones (Rela-
tor) — Ana Maria Lobato Moreira da Silva —
Armindo dos Santos Monteiro.

No mesmo sentido, o acórdão de 15 de Março
de 2000, recurso n.º 7743/99, 3.ª Secção, subscrito
pelos Ex.mos Desembargadores Carlos Augusto
Santos de Sousa (Relator) — Adelino da Silva Sal-
vado — Mário Armando Correia Miranda Jones.

Tráfico de estupefacientes — Prisão
preventiva — Prazos

No crime de tráfico de estupefacientes é ne-
cessário que o juiz declare o processo de espe-
cial complexidade para que os prazos de prisão
preventiva sejam elevados para 12 meses, 16
meses, 3 anos e 4 anos.

Acórdão de 20 de Março de 2000
Recurso n.º 2512/2000 — 3.ª Secção

António Rodrigues Simão (Relator) — Carlos
Augusto Santos de Sousa — Adelino da Silva Sal-
vado.

Transcrição — Omissões ou imper-
feições — Irregularidades

I — Da conjugação dos artigos 363.º e 412.º,
n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal resulta
que a transcrição, no caso de julgamento em
tribunal colectivo, se deve circunscrever às con-
cretas provas que, no entender do recorrente,
impõem decisão inversa da recorrida, sendo
certo que, nesta perspectiva, só ele recorrente
— nunca a secretaria — está em condições de a
efectuar, pois só ele pode determinar, com preci-
são, o que deve ser transcrito.

II — Em julgamento com tribunal singular as
declarações prestadas oralmente são documen-
tadas na acta sempre que, até ao início das de-
clarações do arguido — artigo 343.º do Código
de Processo Penal —, o Ministério Público, o
defensor ou o advogado do assistente declara-
rem que não prescindem da documentação.

III — Feita essa declaração, deviam ter sido,
por força do artigo 364.º do Código de Processo
Penal, documentadas na acta, como aí expres-
samente se estipula, as declarações prestadas
na audiência, documentação essa a transcrever
da gravação.

IV — Dada a falta de transcrição para a acta
dos depoimentos, há que concluir pela verifica-
ção de uma irregularidade prevista no artigo
123.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, que
afecta a validade do acto e só poderá ser sanada
com a realização de novo julgamento, ainda que
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essa prova tivesse sido adequadamente gravada
em fita magnética.

V — Contendo as gravações omissões ou
imperfeições que as tornam ininteligíveis, tal
equivale a ausência de transcrição global da
prova produzida em audiência, de sorte que a
Relação fica impossibilitada de conhecer, como
podia, da matéria de facto, o que traduz também
irregularidade que afecta a validade do acto e
que só pode ser sanada com a repetição de novo
julgamento.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 427/2000 — 9.ª Secção

Alberto Manuel Gonçalves Mendes (Relator) —
José Abel Silveira Ventura — Nuno de Melo Gomes
da Silva.

Transcrição da prova

O arguido não procedeu à transcrição, como
lhe competia, da prova gravada, não transcre-
vendo os pontos que considera contraditórios a
fim de a questão poder ser apreciada pela Rela-
ção — artigo 412.º, n.º 4, do Código de Pro-
cesso Penal —, ficando assim este tribunal
impedido de sindicar a matéria de facto, tudo

sem prejuízo do disposto no artigo 410.º do mes-
mo diploma legal.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 6835/99 — 9.ª Secção

José Abel Silveira Ventura (Relator) — Cid
Orlando de Melo Pinto Geraldo — Fernando
Monterroso de Carvalho Gomes.

Transferência do local de trabalho —
Indemnização — Prejuízo sério

I — O prejuízo sério decorrente da transfe-
rência do local de trabalho determinada pela
entidade empregadora confere ao trabalhador o
direito a rescindir o contrato de trabalho com
justa causa, acrescido da indemnização de anti-
guidade.

II — Existe prejuízo sério sempre que ocorre
um dano na esfera jurídica do trabalhador que,
pela sua gravidade, merece a tutela do direito.

III — Causa um prejuízo sério a transferên-
cia do local de trabalho que comporta um subs-
tancial agravamento das condições de vida do
trabalhador, tanto patrimoniais como pessoais.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 186/99 — 4.ª Secção

Olindo dos Santos Geraldes (Relator) — Arnaldo
Moreira da Costa — Guilherme Pires.
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II

RELAÇÃO DO PORTO

Acidente de trabalho — Cálculo da
pensão — Ajudas de custo

As ajudas de custo, quando regularmente pa-
gas, entram no cômputo da retribuição-base para
efeitos do cálculo da pensão por acidente de tra-
balho.

Acórdão de 27 de Março de 2000
Recurso n.º 0040215

Sousa Peixoto (Relator) — Carlos Travessa —
Cipriano Silva.

Acidente de viação — Indemniza-
ção — Reconstituição natural

Não é excessivamente oneroso para a segu-
radora do único culpado do acidente proceder à
reconstituição natural de um veículo, mesmo que
o valor comercial deste seja apenas ligeira-
mente superior ao da reparação, desde que o
lesado mostre interesse na conservação do dito
veículo.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso n.º 0020170

Cândido Lemos (Relator) — Armindo Costa —
Durval Morais.

Acidente de viação — Indemniza-
ção — Danos morais — Nascituro

O artigo 496.º ,n.º 2, do Código Civil, ao
atribuir aos filhos o direito a serem indemnizados
por danos não patrimoniais por morte da ví-
tima, não exclui os nascituros, cujo nascimento
seja completo e com vida.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso n.º 0030427

Custódio Montes (Relator) — Oliveira Vascon-
celos — Viriato Bernardo.

Arrendamento para habitação —
Resolução do contrato — Falta de
residência permanente — Doença do
locatário

I — A falta de residência permanente, como
fundamento de resolução do contrato de arren-
damento para habitação, não tem de perdurar
por mais de um ano.

II — A doença do arrendatário, como impe-
dimento à causa de resolução por falta de resi-
dência permanente, é aquela que só possa ser
tratada fora da habitação, designadamente atra-
vés de internamento hospitalar ou análogo, sem-
pre se tendo em vista o regresso a casa após a
previsível cura.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 9951524

António Gonçalves (Relator) — Fonseca Ra-
mos — Cunha Barbosa.
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Coacção — Elementos da infracção —
Violência moral

Para efeitos do crime de coacção, «violên-
cia» deve ser entendida não só como emprego
de força física, mas também como pressão mo-
ral ou intimidação, desde que estas tenham
potencialidade causal para compelir outrém à
prática ou omissão de um acto.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 9911281

Manuel Braz (Relator) — André Silva — Mar-
ques Pereira.

Código de Processo do Trabalho —
Rol de testemunhas — Contagem do
prazo

Em acção regulada pelo Código de Processo
do Trabalho, o início do prazo para a apresen-
tação do rol de testemunhas e (ou) requerer ou-
tras provas, encontra-se expressamente consig-
nado nos artigos 59.º e 60.º daquele Código,
que, sendo lei especial, afastam a aplicação dos
preceitos do Código de Processo Civil, como lei
geral.

Acórdão de 27 de Março de 2000
Recurso n.º 9910844

César Teles (Relator) — Sousa Peixoto — Carlos
Travessa.

Competência em razão da matéria —
Conhecimento oficioso

Intentada no tribunal comum acção que de-
via ser proposta no Tribunal Administrativo de
Círculo, pode a excepção de incompetência ma-
terial do tribunal ser conhecida até ao trânsito
em julgado da sentença, mesmo que, no despa-
cho saneador, tenha sido proferida declaração
genérica de competência.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 0050163

Azevedo Ramos (Relator) — Reis Figueira —
Brazão de Carvalho.

Contrato de trabalho — Danos não
patrimoniais

Em sede de responsabilidade contratual, são
ressarcíveis os danos não patrimoniais.

Acórdão de 20 de Março de 2000
Recurso n.º 0010018

Sousa Peixoto (Relator) — Carlos Travessa —
Cipriano Silva.

Contrato de trabalho — Treinador
de futebol

I — Um treinador de futebol, embora agente
desportivo, de forma alguma pode ser conside-
rado praticante desportivo.

II — Assim, não lhe é aplicável o contrato de
trabalho desportivo, previsto no Decreto-Lei
n.º  305/95, de 18 de Novembro, mas apenas o
regime geral do contrato de trabalho.

III — Embora celebrado para vigorar du-
rante um determinado período, por falta do mo-
tivo justificativo, deverá ser considerado contrato
de trabalho sem termo.

Acórdão de 27 de Março de 2000
Recurso n.º 0040164

Machado da Silva (Relator) — César Teles —
Sousa Peixoto.

Crime de dano

O dano provocado em muro comum por um
dos comproprietários não tem relevância crimi-
nal, podendo apenas constituir ilícito civil.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 9941198

Conceição Gomes (Relatora) — Manso Rai-
nho — Pedro Antunes.
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Crime de falsificação — Contra-
facção de cunhos

Comete o crime do n.º 2 do artigo 269.º do
Código Penal o arguido que, dedicando-se à re-
paração e venda de artefactos de ourivesaria,
detinha vários punções falsificados, que havia
adquirido a pessoas não identificadas, com a
intenção de os empregar como marca autêntica
a apor em artefactos de ouro.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Recurso n.º 9941199

Manso Rainho (Relator) — Pedro Antunes —
Neves Magalhães.

Crime de falsificação — Tribunal
competente

I — O crime de falsificação consuma-se no
local em que é produzido o acto material da fal-
sificação.

II — Havendo dúvida sobre esse local, é com-
petente o tribunal da área onde os factos foram
denunciados.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 0010045

André Silva (Relator) — Marques Pereira —
Nazaré Saraiva.

Descaminho de objectos colocados
sob o poder público — Bem jurídico
protegido

O bem jurídico protegido no crime do artigo
396.º do Código Penal é o poder do Estado de
proceder à apreensão e guarda de objectos e
não a propriedade, não sendo, pois, elemento do
tipo o prejuízo patrimonial.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 9911267

Clemente Lima (Relator) — Baião Papão —
Correia de Paiva.

Despedimento — Direito à indem-
nização — Reforma

I — A indemnização em substituição da rein-
tegração é um mero sucedâneo desta.

II — Cessando o contrato de trabalho por
passagem do trabalhador à situação de refor-
ma, extinguindo-se, em consequência, o direito à
reintegração, de igual modo se extingue a facul-
dade do trabalhador optar pela indemnização.

Acórdão de 27 de Março de 2000
Recurso n.º 0010176

Sousa Peixoto (Relator) — Carlos Travessa —
Cipriano Silva.

Direito de queixa — Renúncia —
Pedido de indemnização civil

A dedução do pedido de indemnização pe-
rante o tribunal civil só vale como renúncia ao
exercício de direito de queixa se preceder a apre-
sentação desta.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 9910491

Baião Papão (Relator) — Correia de Paiva —
Marques Salgueiro.

Falência — Reclamação de crédi-
tos — Acção declarativa — Legitimi-
dade passiva

A acção destinada ao reconhecimento e gra-
duação de créditos fora do prazo de reclamação
é dirigida apenas contra os credores da massa
falida.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso n.º 0020074

Mário Cruz (Relator) — Teresa Montenegro —
Marques Castilho.
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Intervenção provocada  — Mandatário
judicial — Honorários

I — A intervenção provocada visa colocar o
terceiro em condições de auxiliar o chamante
relativamente à discussão das questões que pos-
sam ter repercussão na acção de regresso ou
indemnização invocada como fundamento do
chamamento.

II — Tendo o mandatário judicial, no cum-
primento do respectivo mandato, solicitado os
serviços de um avaliador de imóveis e vindo
este a propor, contra si, acção para cobrança
dos honorários, é de deferir o requerimento para
intervenção acessória do mandante.

III — A intervenção do mandante faz com
que a decisão a proferir se lhe imponha com a
força de caso julgado e obsta a que o mandatá-
rio venha a ser acusado de menos diligente na
defesa que produz ou até de conivência na fixa-
ção dos honorários em caso de transacção.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 0020125

Ferreira de Seabra (Relator) — Afonso Cor-
reia — Lemos Jorge.

Imposto sobre o Valor Acrescentado —
Penhor mercantil —Graduação de
créditos

Determinando a lei (artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 103/80, de 8 de Maio), que os créditos
das Caixas de Previdência por contribuições e
juros de mora são graduados após os créditos
por impostos e que prevalecem sobre qualquer
penhor, mesmo de constituição anterior, é for-
çoso concluir que o crédito do IVA, como o de
qualquer outro imposto, deve preferir, na gra-
duação, ao de uma instituição bancária garan-
tido por penhor mercantil.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 0030166

João Bernardo (Relator) — Pires Condesso —
Gonçalo Silvano.

Justificação notarial — Ónus da
prova — Registo — Presunção

I — É de apreciação negativa a acção de
impugnação de justificação notarial.

II — Nestas acções, se propostas anterior-
mente ao registo do facto justificado, cabe ao réu
o ónus de alegar e provar os factos integrantes
do direito que se arroga.

III — Propostas, porém, posteriormente a tal
registo, o justificante goza da presunção legal
prevista no artigo 7.º do Código de Registo Pre-
dial de que resulta a inversão do ónus da prova.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 0030360

Pires Condesso (Relator) — Gonçalo Silvano —
Pinto Almeida.

Medida de coacção — Fortes indícios

Fortes indícios, para efeito de aplicação de
medidas de coacção a que se referem os artigos
200.º a 202.º do Código de Processo Penal, são
aqueles que se apresentam com verdadeira con-
sistência, de cujo desenvolvimento haverá que
esperar a «possibilidade razoável de ao ar-
guido vir a ser aplicada, em julgamento, uma
pena de medida de segurança», conforme se
estabelece no artigo 283.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 0040038

Fernando Fróis (Relator) — Pinto Monteiro —
Coelho Vieira.

Negligência médica — Indemniza-
ção — Tribunal competente

Os tribunais judiciais são competentes em
razão da matéria para conhecerem de uma ac-
ção de indemnização intentada contra um hospi-
tal distrital e contra um médico que nele prestava
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serviço, por uma doente que fundamenta o seu
pedido em factos integradores de negligência
médica.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso n.º 0020280

Afonso Correia (Relator) — Lemos Jorge —
Pelayo Gonçalves.

Penhora — Bens da herança

No caso de a herança ter sido aceite pura e
simplesmente, o herdeiro para, em embargos de
executado, conseguir o levantamento da pe-
nhora que incidiu sobre bens que já eram seus,
tem, não só de elencar os bens que recebeu e
detém no momento da penhora, mas alegar e
provar que não recebeu da herança outros bens
ou que, se outros recebeu, os aplicou a solver
encargos da herança.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso n.º 9930322

Fernando Beça (Relator) — Norberto Bran-
dão — Oliveira Barros.

Prescrição do procedimento crimi-
nal — Recurso — Legitimidade do
assistente

O assistente carece de legitimidade para in-
terpor recurso da decisão de arquivamento, por
prescrição do procedimento criminal relativa-
mente ao crime de falsificação de documentos,
por, quanto a esse crime, não ter a qualidade de
ofendido, condição necessária para a sua cons-
tituição como assistente, visto o interesse pri-
mordialmente protegido nesse crime ser o do Es-
tado, na confiança e fé pública dos documentos.

Acórdão de 15 de Março de 2000
Recurso n.º 9941282

Coelho Vieira (Relator) —  Conceição Gomes —
Manso Rainho.

Prescrição — Dívida — Telefone

I — A prescrição dos créditos periódicos pro-
venientes da prestação de serviços públicos es-
senciais, como o telefone, é extintiva e não
presuntiva.

II — A prescrição tem-se por interrompida
quando a citação é requerida antes de cinco dias
do fim do prazo, ainda que se efective posterior-
mente, apenas por motivos de índole processual
e de organização judiciária.

Acórdão de 20 de Março de 2000
Recurso n.º 0050098

Paiva Gonçalves (Relator) — Marques Pei-
xoto — Lázaro Faria.

Processo tutelar — Regulação do
poder paternal

I — A medida de guarda de menor (entrega à
avó paterna), adoptada pela Comissão de Pro-
tecção de Menores em processo tutelar, não deve
ser posta em causa pelo Tribunal de Família no
âmbito de qualquer processo tutelar cível.

II — Este facto não prejudica a prossecução
da acção de regulação do poder paternal que é
mais abrangente, visando alcançar outros ob-
jectivos.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Recurso n.º 0020312

Fernando Beça (Relator) — Emídio Costa —
Fernanda Soares.

Servidão de aqueduto — Servidão não
aparente — Defesa da posse

I — Os «sinais visíveis», como requisito da
servidão aparente, têm de ser visíveis para toda
e qualquer pessoa, não bastando que sejam co-
nhecidos do dono do prédio serviente.

II — A servidão de aqueduto, com a instala-
ção de tubos soterrados, é não aparente, não
sendo admitida a defesa da sua posse.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 9951227

Reis Figueira (Relator) — Brazão de Carvalho —
Ribeiro de Almeida.
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Sociedade — Inquérito judicial —
Arrolamento da quota social —
Poderes do fiel depositário

O cônjuge meeiro dum sócio, fiel depositário
da quota social arrolada, não tem a qualidade
de sócio, carecendo, por isso, de legitimidade
para requerer inquérito judicial à sociedade, pro-
vidência que integra os direitos pessoais do só-
cio, que não são afectados pelo arrolamento.

Acórdão de 13 de Março de 2000
Recurso n.º 0050129

Caimoto Jâcome (Relator) — Macedo Domin-
gues — Amélia Ribeiro.

Transacção judicial — Sentença
homologatória — Valor para efeito
de registo predial

A sentença homologatória de transacção é
título bastante para comprovar que os autores
adquiriram por usucapião o direito de proprie-
dade sobre os imóveis objecto de acção, consti-
tuindo título bastante para inscrição da aquisição
desse direito no registo predial.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso n.º 0050039

Paiva Gonçalves (Relator) — Marques Pei-
xoto — Lázaro Faria.
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Acção de despejo com fundamento em
falta de pagamento das rendas e de
habitação do locado pelo inquilino —
Gestão imprópria do negócio —
Artigos 268.º, n.º 1, 334.º, 466.º,
n.º 2, 468.º, 469.º, 471.º, 1180.º e
1184.º do Código Civil — Artigos
684.º, n.º 3, e 690.º, n.os 1 e 4, do Código
de Processo Civil — Artigo 64.º,
alíneas a) e i) do n.º 1, do Regime do
Arrendamento Urbano (Decreto-Lei
n.º 321-B/90, de 15 de Outubro)

I — O contrato-promessa de compra e venda
da fracção autónoma de um imóvel em que o
promitente-vendedor promete vender em nome
próprio, mas do qual é apenas usufrutuário,
sendo a sua propriedade de uma sobrinha, ca-
rece de ratificação pela proprietária.

II — O promitente-vendedor outorgou o con-
trato-promessa em nome próprio e sem o con-
sentimento do dono do negócio, facto de que
foram informados os promitentes-compradores
pela proprietária do imóvel, de que não queria
vender o seu imóvel.

III — Recusando-se a proprietária a vender
o imóvel e em consequência a ratificar o negó-
cio, facto que comunicou aos promitentes-com-
pradores, o contrato-promessa de compra e
venda é ineficaz em relação a ela.

IV — Sendo os promitentes-compradores
inquilinos desse andar e tendo deixado de pagar
as rendas, após a entrega do sinal e de habitar o
andar locado, há lugar à resolução do contrato
e consequente despejo, por se terem colocado na

situação prevista nas alíneas a) e i) do n.º 1 do
artigo 64.º do Regime do Arrendamento Urbano.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 250/00 — 3.ª Secção

Gil Roque (Relator) — Tomás Barateiro —
Artur Dias.

Acção de divisão de coisa comum —
Ónus da prova — Indivisibilidade —
Divisão de facto — Artigos 1053.º e
1060.º do Código de Processo Civil —
Artigo 342.º, n.º 1, do Código Civil

I — Na acção de divisão de coisa comum e
compropriedade apresenta-se, não como a causa
de pedir, ou, mesmo, como um elemento desta,
mas sim como um pressuposto do pedido.

II — Se o autor partir do pressuposto de que
a coisa é indivisível, cabe-lhe alegar a situação
de compropriedade, indicar as quotas de cada
comproprietário e apontar a razão da indivi-
sibilidade; ao réu caberá contestar a compro-
priedade e (ou) a indivisibilidade, afirmando e
demonstrando, quanto àquela, ou que a propor-
ção é outra, diversa da indicada na petição, ou
que não há compropriedade (porque nunca
houve, ou porque deixou de haver).

Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 204/2000 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

III

RELAÇÃO DE COIMBRA
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Aplicação da lei processual no
tempo — Falta a acto judicial

Às faltas a julgamento ocorridas depois de
1 de Janeiro de 1999, apesar de os faltosos te-
rem sido notificados na vigência da lei anterior,
aplica-se o novo regime decorrente da Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto (artigos 116.º e 117.º
do Código de Processo Penal).

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 358/2000

Serafim Alexandre (Relator) — Félix de Al-
meida — Germano da Fonseca.

Arrolamento — Quem deve ser
nomeado depositário — Artigos
421.º, n.º 2, e 426.º do Código de
Processo Civil

I — Da conjugação das normas dos artigos
421.º, n.º 2, e 426.º do Código de Processo Civil
resulta que, em relação à nomeação do deposi-
tário, há apenas duas hipóteses a considerar:
ou o arrolamento é preliminar (ou incidente) de
processo de inventário, quer este se destine a
pôr termo à comunhão hereditária ou a relacio-
nar os bens que constituem objecto de sucessão,
quer à partilha consequente à extinção da comu-
nhão de bens entre os cônjuges, e a pessoa que
deve ser depositário é aquela a quem deva caber
a função de cabeça-de-casal, ou o arrolamento é
preliminar (ou incidente) de qualquer tipo de
processo, e a pessoa que deve ser nomeada de-
positário é, em princípio, a possuidora ou deten-
tora dos bens.

II — Tendo o arrolamento sido requerido
como preliminar de acção de divórcio litigioso,
a intentar pelo requerente, foi correcta a nomea-
ção da requerida como depositária, por estarem
na sua posse os bens a arrolar.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 426/2000 — 2.ª Secção

Monteiro Casimiro (Relator) — Emídio Rodri-
gues — Gabriel Silva.

Conflito negativo de competência —
Data da produção de efeitos da recon-
venção — Artigo 308.º do Código de
Processo Civil

I — No âmbito da Lei Orgânica dos Tribu-
nais Judiciais de 1987, deduzido pedido recon-
vencional numa acção com processo sumário e
sendo a soma dos valores da acção e da recon-
venção superior à alçada da Relação, o pro-
cesso deveria ser remetido para o Tribunal de
Círculo por passar a ter competência para toda
a posterior tramitação processual.

II — Essa remessa não dependia da prolação
de decisão de admissão do pedido reconven-
cional, já que os efeitos processuais da recon-
venção se produziam imediatamente após a sua
dedução, nos termos do artigo 308.º, n.º 2, do
Código de Processo Civil

III — Os efeitos processuais derivados da
apresentação de pedido reconvencional man-
tinham-se independentemente do que fosse deci-
dido relativamente a esse pedido.

IV — Extintos os tribunais de círculo e sur-
gindo em seu lugar as varas cíveis ou varas
mistas, o conflito de competência deve ser deci-
dido de modo a atribuir a estas a competência
para a tramitação da acção, incluindo tudo quanto
respeitar ao pedido reconvencional.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 3409/99 — 3.ª Secção

António Geraldes (Relator) — Cardoso Albu-
querque — Eduardo Antunes.



368 BMJ 495 (2000)Relação de Coimbra

Contrato-promessa de arrendamento
urbano para o exercício de profissão
liberal — Impossibilidade de exe-
cução específica do contrato-pro-
messa, por este não revestir a forma
legal — Artigos 220.º, 289.º, n.º 1,
410.º, 804.º, 830.º, n.º 1, 1029.º e
1271.º do Código Civil — Artigos
193.º, n.os 1 e 2, alínea c), 288.º, n.º 1,
300.º, 668.º alínea d), 684.º, n.º 3, e
690.º, n.os 1 e 4, do Código de Processo
Civil — Artigos 7.º, n.os 2 e 3, 31.º,
n.º 7, alínea a), 9.º, n.º 1, 32.º e 33.º do
Regime do Arrendamento Urbano
(Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de
Outubro)

I — Recusando-se o promitente-arrendatá-
rio a formalizar a escritura de arrendamento,
este tem de pagar a contrapartida acordada pela
utilização do imóvel e durante o período dessa
utilização.

II — O acordo relativo à promessa de arren-
damento de um imóvel para nele exercer a pro-
fissão liberal (dentista) pela contrapartida mensal
de 150 000$00, elaborado numa acta de confe-
rência de interessados de inventário, com a in-
tervenção do juiz do processo, não é contrato-
-promessa de arrendamento formalmente válido,
por não se mostrar assinado pelas partes, uma
vez que essa diligência tem um fim específico,
que era a composição das tornas na partilha
dos bens e não outra.

III — Não tendo o contrato-promessa de ar-
rendamento para o exercício de profissão libe-
ral sido feito por documento subscrito pelas
partes, é nulo por falta de forma legal.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 130/2000 — 3.ª Secção

Gil Roque (Relator) — Tomás Barateiro —
Artur Dias.

Contrato de seguro — Suspensão
temporária da garantia concedida pela
seguradora — Aplicação no tempo
do Decreto-Lei n.º 105/94, de 23 de
Abril — Artigo 19.º, alínea e), do
Decreto-Lei n.º 522/85, de 31 de
Dezembro — Artigos 5.º, n.º 1, e 6.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 162/84, de
18 de Maio — Artigos 11.º e 12.º do
Decreto-Lei n.º 105/94, de 23 de Abril

I — Relativamente a contratos de seguro
celebrados antes da entrada em vigor do De-
creto-Lei n.º 105/94, ocorrida em 1 de Julho de
1994, continuou a aplicar-se, até à data dos res-
pectivos vencimentos, o regime anterior àquele
diploma legal.

II — Tendo o contrato de seguro aludido nos
autos sido celebrado antes daquela entrada em
vigor, e vencendo-se anualmente, em 10 de Maio,
continuou a aplicar-se-lhe, até 10 de Maio de
1995, o regime resultante dos artigo 19.º, alí-
nea e), do Decreto-Lei n.º 522/85, artigos 5.º,
n.º 1, e 6.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 162/84.

III — Por isso, tendo o acidente de viação
ocorrido em 7 de Agosto de 1994, e encontran-
do-se nessa data suspensa a garantia concedida
pelo contrato de seguro obrigatório (artigo 5.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 162/84), tem a segura-
dora, relativamente às quantias pagas aos lesa-
dos, direito de regresso contra a tomadora do
seguro [artigo 19.º, alínea e), do Decreto-Lei
n.º 522/85 e artigo 6.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 162/84].

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 248/2000 — 3.ª Secção

Artur Dias (Relator) — António Geraldes —
Cardoso de Albuquerque.
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Contrato-promessa de compra e
venda — Extinção do contrato-
-promessa — Novação — Simulação
do preço — Artigos 241.º, n.º 1, 410.º
e 859.º do Código Civil

I — A realização do contrato prometido (com-
pra e venda) não implica necessariamente a
extinção do contrato-promessa que o antecedeu.

II — Se nada tiver estipulado em contrário, o
contrato-promessa só se extingue quando todas
as obrigações que as partes nele assumiram
forem cumpridas.

III — Se o preço declarado no contrato pro-
metido (muito inferior ao declarado no con-
trato-promessa) for simulado, o preço que vale,
que vincula, é o dissimulado, estabelecido no
contrato-promessa.

IV — Em tal caso, o facto de a compradora
se ter obrigado ao pagamento do preço por vir-
tude do contrato de compra e venda não implica
a extinção da obrigação de idêntico conteúdo,
derivada do contrato-promessa: a obrigação é
a mesma, mas passa a ter um duplo fundamento
negocial.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 3424/99 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

Convite para aperfeiçoamento de
articulados correspondido. Prazo
para exercício do contraditório —
Artigos 508.º, n.os 3 e 4, e 153.º, n.º 1,
do Código de Processo Civil

Correspondendo o autor, com a apresenta-
ção de petição inicial corrigida, ao convite que,
nos termos do artigo 508.º, n.º 3, do Código de
Processo Civil, o juiz nesse sentido lhe haja diri-
gido, o prazo para a parte contrária exercer o
contraditório é o geral, de 10 dias, e não o prazo
de contestação.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 206/2000 — 3.ª Secção

Artur Dias (Relator) — António Geraldes —
Cardoso Albuquerque.

Crime de condução sem habilitação
legal — Medida acessória de proibição
de conduzir

É aplicável ao crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punível pelo artigo 3.º,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, a pena aces-
sória de proibição de conduzir prevista no ar-
tigo 69.º do Código Penal.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 890/2000

Almeida Ribeiro (Relator) — Maio Macário —
Serafim Alexandre — Renato de Sousa.

Crime de falsificação — Benefício
ilegítimo

Constitui benefício ilegítimo para efeitos do
artigo 256.º, n.º 1, do Código Penal actual, toda
a vantagem (patrimonial ou não) que se obtenha
através do acto de falsificação.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso n.º 1850/99

Germano da Fonseca (Relator) — Maria do
Rosário — Rosa Maria — Renato de Sousa.

Crime de ofensa à integridade fí-
sica — Consentimento do ofendido —
Prática do futebol

Não implica responsabilidade criminal o mo-
lestar físico no âmbito da actividade desportiva
— concretamente o futebol — por se situar den-
tro do tolerado pela comunidade no quadro do
consentimento do ofendido.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 39/2000

João Trindade (Relator) — Renato de Sousa —
António Marinho — Barreto do Carmo.



370 BMJ 495 (2000)Relação de Coimbra

Crime negligente — Negligência
grosseira — Unidade ou pluralidade
de crimes

Negligência grosseira é a negligência qualifi-
cada, em que a culpa é agravada pelo elevado
teor de imprevisão ou de falta de cuidados ele-
mentares, exigidos pela mais elementar prudên-
cia ou aconselhado pela previsão mais elementar
que deve ser observada nos actos da vida cor-
rente, tendo por referência a precaução ou pre-
visão de um homem normal ou médio suposto
pela ordem jurídica.

Sempre que os resultados advenham de
forma adequada da violação do dever de cui-
dado, estarão preenchidos tantos crimes quantos
os resultados verificados.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 165/2000

Serafim Alexandre (Relator) — Renato de
Sousa — Félix de Almeida — Germano da Fonseca.

Despedimento promovido pela enti-
dade empregadora — Justa causa —
Desobediência ilegítima

Um trabalhador com a categoria profissio-
nal de ajudante de motorista, cujas funções eram
as de auxiliar o motorista da entidade patronal
no transporte de sacos de farinha para diversos
clientes e de descarregar os mesmos nos locais
de destino, muito embora efectuasse também o
carregamento do veículo com sacos de farinha,
nas instalações fabris da entidade patronal,
quando havia maior movimento de cargas e
falta de pessoal específico para proceder a esses
carregamentos, não desobedece ilegitimamente
à ordem que lhe foi dada, num início de tarde,
para proceder ao carregamento de sacos de fa-
rinha no veículo em que prestava serviço, aten-
dendo às circunstâncias de não se ter provado
que nessa ocasião houvesse maior volume de
cargas na empresa e falta de pessoal específico

para proceder ao carregamento, tendo-se an-
tes provado que ele, na manhã desse dia, tinha
procedido à descarga de cerca de 200 sacos de
farinha de 50 kg cada um, era portador de uma
IPP de 37,2% e se prontificou a proceder ao
descarregamento dos sacos de farinha no local
do destino.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso social n.º 190/2000

Serra Leitão (Relator) — Bordalo Lema —
Fernandes da Silva.

Embargos de terceiro — Possui-
dor — Artigos 351.º e 357.º do Código
de Processo Civil

I — A liquidação e o pagamento de imposto
de sisa sobre uma compra verbal de bens imó-
veis integra um acto unilateral de natureza estri-
tamente jurídico-tributária que, isolado, se
mostra insuficiente para afirmar a aquisição
derivada da posse, nos termos do artigo 1263.º,
alínea b), do Código Civil.

II — Independentemente da qualificação do
embargante como possuidor, a prova de que os
bens penhorados são propriedade do executado
determinaria a improcedência dos embargos de
terceiro.

III — A invocação da titularidade do direito,
para efeitos de sobreposição a uma situação de
posse formal, não carece de ser deduzida por
via reconvencional, nos termos do artigo 357.º
do Código de Processo Civil, bastando que
tenham sido alegados e possam considerar-se
provados os factos de onde resulte para o exe-
cutado a qualidade do proprietário.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 3109/99 — 3.ª Secção

António Geraldes (Relator) — Cardoso Albu-
querque — Eduardo Antunes.
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Embargos de terceiro à penhora de
máquinas adquiridas previamente à
executada, pelo terceiro, nas insta-
lações da executada e não exercendo
aquele actividade compatível com o uso
de tais máquinas, quando o crédito já
existia — Artigos 369.º e 393.º do
Código Civil — Artigos 3.º-A, 357.º,
502.º, n.º 1, 668.º, n.º 1, alíneas a) e
d), 684.º, n.º 3, e 690.º, n.os 1 e 4, do
Código de Processo Civil

I — Tendo os bens (as máquinas), cuja posse
a embargante diz ter sido ofendida, sido penho-
rados nas instalações da executada, elas não
estavam na posse da embargante.

II — Sabendo o terceiro adquirente das má-
quinas da situação económica difícil que a exe-
cutada atravessava e aceitando ela organizar
um esquema fictício para impedir que os credo-
res deste satisfizessem os créditos à custa do
património do devedor, mostra-se provada a
actuação dolosa.

III — Não tendo a embargante posto em
causa nas conclusões a divergência entre a von-
tade real e a declarada, o conluio ou pactum
simulationis e a intenção de enganar terceiro
mostra-se provada a simulação.

IV — Tendo-se provado a anterioridade do
crédito, e a redução do activo do devedor em
termos de tornar impossível ou agravada a pos-
sibilidade da satisfação do crédito e a má fé por
parte da executada e do terceiro (embargante),
estão verificados os requisitos legais da impug-
nação pauliana.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 3025/99 — 3.ª Secção

Gil Roque (Relator) — Tomás Barateiro —
Artur Dias.

Erro na forma de processo — Artigos
199.º e 494.º do Código de Processo
Civil

I — A questão do erro na forma do processo
decide-se em face da pretensão formulada pelo

autor e pondo em confronto a petição inicial com
o fim que a lei estabelece para o processo con-
cretamente escolhido pelo demandante.

II — Por isso, não deve interferir no julga-
mento dessa excepção dilatória a eventual
inconcludência dos factos alegados, na medida
em que implique a apreciação de aspectos liga-
dos ao fundo da causa.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 215/2000 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

Erro sobre o objecto do negócio —
Limites à redução do negócio jurí-
dico — Usucapião sobre uma parcela
de um terreno rústico — Regime dos
loteamentos urbanos — Artigos
247.º, 251.º, 292.º, 1287.º e 1296.º do
Código Civil

I — Se o vendedor e o comprador outorga-
rem uma escritura de compra e venda de um
prédio rústico convencidos de que o contrato
apenas abarcava uma parcela de 1821 m2,
quando, afinal, com base na mesma escritura
pública, o comprador conseguiu inscrever em
seu nome, na Conservatória do Registo Predial,
um prédio com a área de 6850 m2, a situação
integra-se no erro sobre o objecto do negócio.

II — Trata-se de um erro incidental, uma vez
que não incidiu sobre o negócio em si mesmo,
mas apenas nos termos e condições em que foi
concluído, de modo que, em princípio, o negócio
pode subsistir de acordo com a vontade das
partes.

III — Destinando-se a parcela menor à cons-
trução urbana, apesar de essa divisão material
ser autorizada pelo artigo 1377.º, alínea c), do
Código Civil, estava condicionada a prévio
licenciamento da Câmara Municipal, por força
dos artigos 1.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 289/73,
de 6 de Junho.

IV — Por isso, mal-grado a comprovação
dos requisitos do erro sobre o objecto do negó-
cio, não é legítima a redução do contrato à par-
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cela efectivamente alienada, pois que, dessa
forma, estar-se-ia a legitimar uma situação des-
conforme com normas imperativas.

V — Mas se na ocasião em que foi celebrada
escritura de compra e venda as partes procede-
ram à divisão material do prédio em duas par-
celas, demarcando-as com uma vala e com
marcos em pedra e se, depois disso, cada uma
das partes passou a fruí-las em regime de exclu-
sividade, sem oposição de ninguém, edificando
os compradores na parcela menor uma habita-
ção e continuando os vendedores a cortar mato,
a resinar e a vender os pinheiros existentes na
parcela maior, verifica-se uma situação de ver-
dadeira posse.

VI — Por isso, perdurando essa situação
durante mais de 15 anos, pode ser invocada a
usucapião como fundamento do reconhecimento
do direito de propriedade dos vendedores sobre
a parcela que se manteve na sua posse.

VII — A isso não obsta o disposto nos arti-
gos 1.º e 27.º do Decreto-Lei n.º 289/73, de 6 de
Junho, uma vez que a usucapião, atento o lapso
de tempo que se exige para a constituição origi-
nária do direito de propriedade, prescinde da
regularidade formal da situação criada.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Processo n.º 446/2000 — 3.ª Secção

António Geraldes (Relator) — Cardoso Albu-
querque — Eduardo Antunes.

Estado — Contrato de trabalho sem
termo

I — É nula a contratação pelo Estado de um
trabalhador para prestar serviço em regime de
contrato de trabalho sem termo.

II — Como tal, a comunicação que lhe seja
feita, de que cessava o exercício das suas fun-
ções, não constitui despedimento ilícito, não
dando ao trabalhador, em especial, direito à rein-
tegração no posto de trabalho que exercia.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso social n.º 161/99

Fernandes da Silva (Relator) — Serra Leitão —
Bordalo Lema.

Execução para prestação de facto —
Facto positivo — Falta de indicação
do prazo da prestação no título —
Fundamentos dos embargos — Arti-
gos 813.º, 939.º, n.os 1 e 2, e 941.º,
n.º 2, do Código de Processo Civil

I — O facto de a sentença exequenda se limi-
tar a condenar o réu a destruir imediatamente e
à sua custa uma determinada cabina de alvena-
ria edificada em terreno dos autores, sem fixar o
prazo dentro do qual tal obrigação deve ser cum-
prida, não o torna enexigível, e, menos ainda,
inexequível.

II — Em tal caso, assiste ao exequente o di-
reito de indicar no requerimento executivo o pra-
zo que reputa suficiente, e ao executado, se quiser
deduzir embargos, o de na respectiva petição
dizer o que se lhe oferecer sobre aquele.

III — Porque a obrigação exequenda, na hi-
pótese indicada no n.º 1, é de facto positivo
(facere), os fundamentos de oposição à execução
são unicamente os fixados no artigo 813.º do
Código de Processo Civil, e não também o do
artigo 941.º, n.º 2 (2.ª parte), do mesmo diploma,
privativo da execução para prestação de facto
negativo (non facere).

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 3101/99 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

Extensão do caso julgado material —
Artigos 271.º, n.º 3, 288.º, n.º 1, alí-
nea e), 494.º, n.º 1, alínea i), 495.º,
510.º, 684.º, n.º 3, 690.º, n.os 1 e 4,
691.º, n.os 1 e 2, 715.º e 733.º do Código
de Processo Civil

I — A venda de um imóvel, propriedade do
cônjuge mulher, efectuada pelo marido sem o
consentimento da mulher é nula, como foi deci-
dido pelas instâncias, até ao Supremo Tribunal
de Justiça onde se condenou o comprador a res-
tituir o imóvel e o edifício nele construído em
regime de propriedade horizontal, à mulher sua
proprietária.
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II — Tendo o comprador entretanto vendido
uma das fracções autónomas do imóvel, depois
da acção, já se mostrar registada, esse negócio
é abrangido pelo efeito do caso julgado, con-
forme veio a ser reconhecido noutra acção pelas
instâncias também até ao Supremo Tribunal de
Justiça.

III — Tendo apesar disso o comprador da
fracção autónoma, já depois do trânsito em jul-
gado da 2.ª acção igualmente registada, doado
essa fracção a uma filha, também este negócio é
abrangido pelo efeito do caso julgado material.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 135/2000 — 3.ª Secção

Gil Roque (Relator) — Tomás Barateiro —
Artur Dias.

Falta de transcrição da prova —
Irregularidade — Anulação do
julgamento

A falta de transcrição das declarações oral-
mente prestadas na audiência de discussão e jul-
gamento, quando necessária, constitui irregu-
laridade susceptível de afectar o valor do julga-
mento efectuado, implicando a anulação deste.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 2854/99

João Trindade (Relator) — António Marinho —
Barreto do Carmo.

Herança indivisa — Responsabi-
lidade da herança — Legitimidade
processual — Artigos 2068.º, 2091.º,
2097.º e 2098.º do Código Civil —
Artigo 26.º do Código de Processo
Civil

I — O litisconsórcio necessário imposto pelo
artigo 2091.º, n.º 1, do Código Civil diz respeito
aos herdeiros enquanto tais, enquanto co-titula-
res do património autónomo de afectação espe-
cial, que é a herança.

II — Assim, proposta contra B, C e D (viúva
e filhos de A) uma acção visando responsabi-
lizá-los directamente pelo pagamento duma dí-
vida integrada na herança indivisa de A, devem
os réus ser absolvidos da instância, por ilegiti-
midade.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 128/2000 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

Inobservância do artigo 363.º do
Código de Processo Penal

A inobservância do artigo 363.º do Código
de Processo Penal constitui nulidade que, face
ao disposto no artigo 120.º, alínea a), deste
mesmo diploma legal, deverá ser arguida até ao
momento do términus da audiência de julga-
mento.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 184/99

Santos Cabral (Relator) — Oliveira Mendes —
João Trindade — Renato de Sousa.

Inventário — Despacho sobre a forma
de partilha — Notificação dos inte-
ressados — Reclamações contra o
mapa — Artigos 201.º, 229.º, n.º 1,
1328.º, 1373.º e 1379.º do Código de
Processo Civil

I — O despacho determinativo da partilha
em processo de inventário deve ser notificado
aos interessados, quer porque, por definição,
pode causar-lhes prejuízo, quer porque a utili-
dade e eficácia prática da reclamação contra o
mapa, nos termos em que está prevista na lei,
implica necessariamente o conhecimento do con-
teúdo daquela decisão.

II — A omissão da notificação integra uma
nulidade processual submetida ao regime do
artigo 201.º do Código de Processo Civil, uma
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vez que a irregularidade é susceptível de in-
fluenciar o exame ou decisão da causa.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 3245/99 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

Letra de câmbio — Nulidade da obri-
gação do avalizado — Artigos 32.º da
Lei Uniforme sobre Letras e
Livranças e 260.º, n.º 4, do Código das
Sociedades Comerciais

A obrigação de um avalista de uma letra de
câmbio mantém-se mesmo no caso de a obriga-
ção do avalizado ser nula por qualquer razão
que não seja por vício de forma, nos termos do
artigo 32.º da Lei Uniforme sobre Letras e
Livranças. Isto é, o avalista só pode subtrair-se
à obrigação que assume através do aval, se a
letra não obedecer às condições legais, sob o
ponto de vista formal.

Tem-se entendido, para estes efeitos, que o
vício de forma é aquele que se revela objectiva-
mente pelo próprio título. Significa isto que o
fundamento que deve levar ao funcionamento do
vício de forma deve resultar da possibilidade
do adquirente ou portador do título, pela ele-
mentar observância do título, se poder aperce-
ber da irregularidade formal das assinaturas
nele postas.

O vício que determinou, no caso vertente, a
não vinculação da 1.ª executada à obrigação
cambiária resultou da falta de menção da quali-
dade de gerentes junto da assinatura que fize-
ram. Isto por força do disposto no n.º 4 do artigo
260.º do Código das Sociedades Comerciais.

Evidentemente que este vício não se detecta
pela simples observação dos títulos. A vinculação
ou não da sociedade, em razão das assinaturas
dos gerentes com a indicação da respectiva qua-
lidade, é pois questão de fundo e não de forma.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 315/2000 — 3.ª Secção

Garcia Calejo (Relator) — Gil Roque — Tomás
Barateiro.

Medida da pena de proibição de
conduzir

A pena acessória de proibição de conduzir
veículos motorizados deve obedecer aos dita-
mes do artigo 71.º do Código Penal, tendo em
conta a sua finalidade de prevenção e intimida-
ção. E nada impõe que a sua medida coincida
com a medida da pena de multa (pena princi-
pal), no caso de condenação em homicídio negli-
gente, praticado no exercício da condução.

Acórdão de 1 de Março de 2000
Recurso n.º 2854/99

Barreto do Carmo (Relator)  — Belo Mor-
gado — Ferreira Dinis — Renato de Sousa.

O contrato de cedência de casa do
magistrado do Ministério Público,
pelo Ministério da Justiça, durante o
seu exercício de funções na respectiva
comarca é de arrendamento e caduca
logo que o magistrado deixe de exercer
funções na comarca — Artigos 65.º e
67.º da Constituição da República —
Artigos 1022.º, 1023.º e 1278.º do
Código Civil — Artigos 274.º, n.º 2,
684.º, n.º 3, e 690.º, n.os 1 e 4, do Código
de Processo Civil — Artigos 1.º, 2.º
e 4.º, alíneas f) e g), do Estatuto dos
Tribunais Administrativos e Fis-
cais — Artigo 7.º, n.º 2, do Decreto
Regulamentar n.º 56/79, de 22 de
Setembro — Artigo 102.º, n.º 1, da
Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto

I — É o tribunal comum o competente para
dirimir o conflito da falta da entrega da casa,
pelo magistrado do Ministério Público, depois
do respectivo magistrado ter cessado funções
na comarca de Tomar e não o tribunal adminis-
trativo.

II — Não havendo contrato de arrendamento
válido, por ter caducado o direito à ocupação do
imóvel, a acção de restituição de posse é o meio
adequado para o senhorio exigir a restituição
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da casa à mulher do delegado do procurador da
República, que a vem habitando sem título, mes-
mo depois de o marido ter feito a entrega das
respectivas chaves, já que o Estado tem a posse,
e a falta de entrega do imóvel constitui esbulho
deste, embora sem revestir a característica de
violento.

III — O contrato caduca logo que o magis-
trado deixe de exercer funções na comarca onde
se situa o imóvel cedido pelo Ministério da
Justiça.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 2264/99 — 3.ª Secção

Gil Roque (Relator) — Tomás Barateiro —
Artur Dias.

O processamento do incidente de
caducidade de providência cautelar
corre nos próprios autos da pro-
vidência — Artigos 3.º-A, 147.º, 279.º,
389.º, n.os 1, alínea b), e 4, 684.º,
n.º 3, 690.º, n.os 1 e 4, 736.º e 737.º,
n.º 1, alínea a), do Código de Processo
Civil

I — O processamento do incidente da caduci-
dade da providência cautelar deve correr nos
autos da respectiva providência e não por apenso
a este ou ao processo principal.

II — São irrelevantes os factos do requeri-
mento ter sido distribuído e apensado à acção
principal, e de terem sido pagos preparos autó-
nomos dos processos principal e da providência
cautelar.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 2718/99 — 3.ª Secção

Gil Roque (Relator) — Tomás Barateiro —
Artur Dias.

Pena acessória da publicação da
sentença — Crime contra a genui-
nidade dos produtos alimentícios

A pena acessória da publicação da sentença,
sendo um efeito automático da prática do crime
previsto no artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, porque expressamente pre-
vista no n.º 4 deste mesmo normativo, é de apli-
cação obrigatória.

Acórdão de 1 Março de 2000
Recurso n.º 3322/99

João Trindade (Relator) — António Marinho —
Barreto do Carmo — Renato de Sousa.

Primeiro interrogatório judicial —
Audição prévia do arguido sobre a
aplicação das medidas de coacção

A audição prévia do arguido a que alude o
artigo 194.º do Código de Processo Penal é obri-
gatória, mesmo no primeiro interrogatório judi-
cial, e a sua falta constitui irregularidade que,
tempestiva e legitimamente arguida, determina
a invalidade do acto, mas não os seus efeitos,
mantendo-se a medida de coacção aplicada.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso n.º 474/2000

João Trindade (Relator) — António Marinho —
Barreto do Carmo.

Procedimento cautelar comum —
Nexo de instrumentalidade — Re-
quisitos da providência — Contrato-
-promessa de compra e venda —
Artigos 442.º e 830.º do Código
Civil — Artigo 381.º do Código de
Processo Civil

I — Entre a providência cautelar e a acção
principal deve existir uma relação de instrumen-
talidade que permita afirmar que o direito acau-



376 BMJ 495 (2000)Relação de Coimbra

telado será provavelmente reconhecido na ac-
ção definitiva.

II — Se de um contrato-promessa de compra
e venda de um prédio misto destinado a nele
executar uma operação de loteamento urbano
derivar apenas o direito de indemnização, ex-
cluindo o direito potestativo de execução especí-
fica, deve ser rejeitada uma providência cautelar
de natureza inibitória consistente na intimação
da promitente-vendedora em abster-se de one-
rar ou de alienar o prédio ou de nele praticar
actos susceptíveis de diminuir o seu valor.

III — Com efeito, perante esse quadro, não
se mostra provável a existência de direito sus-
ceptível de ser acautelado com as medidas inibi-
tórias, sendo certo que para a manutenção da
garantia patrimonial do direito de crédito cor-
respondente à indemnização é ajustada a provi-
dência de arresto.

IV — Não tendo sido alegados factos sufi-
cientemente integradores do prejuízo de lesão
grave e dificilmente reparável, sempre a medida
cautelar deve ser indeferida.

Acórdão de 22 de Março de 2000
Processo n.º 3194/99 — 3.ª Secção

António Geraldes (Relator) — Cardoso Albu-
querque — Eduardo Antunes.

Processo de recuperação de em-
presas e de falência: recolha de ele-
mentos para a decisão sobre o pros-
seguimento do processo — Funda-
mentação da decisão — Princípio da
plenitude da assistência do juiz —
Artigo 25.º do Código dos Processos
Especiais de Recuperação da Empresa
e de Falência — Artigos 653.º, n.º 2,
e 654.º, n.º 1, do Código de Processo
Civil

I — As regras fixadas nos artigos 653.º,
n.º 2, e 654.º, n.º 1, do Código de Processo Civil
não têm que ser aplicadas em toda a sua dimen-
são e nos seus precisos termos no âmbito da
fase preliminar do processo de recuperação de
empresas e falência que culmina com o despa-

cho previsto no artigo 25.º do Código dos Pro-
cessos Especiais de Recuperação da Empresa e
de Falência.

II — Assim, não origina nulidade processual
relevante o facto de o magistrado que proferiu
tal despacho (juiz de turno) não ser o mesmo
que ordenou e realizou as diligências instrutórias
que o precederam (juiz titular do processo).

III — Não constitui, de igual modo, infracção
à lei adjectiva a especificação lacónica e sinté-
tica, quer dos fundamentos de facto que basea-
ram a decisão de fazer prosseguir o processo,
quer dos elementos probatórios que determina-
ram a convicção do juiz.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Processo n.º 3391/99 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.

Remuneração da pessoa que venha a
ser designada para a realização da
transcrição da prova

A despesa com a remuneração de pessoa que
venha a ser designada para a transcrição da
prova tem natureza de encargo e é suportada
pelo Cofre Geral dos Tribunais, nos termos do
artigo 147.º, alínea b), do Código das Custas
Judiciais, ficando sujeita a reembolso por parte
do responsável pelas custas, tal como estabelece
o artigo 89.º, n.º 1, alínea a), do mesmo diploma
legal.

Acórdão de 29 de Março de 2000
Recurso n.º 47/2000

Rosa Maria Coelho (Relatora) — Almeida Ri-
beiro — Maio Macário.

Salários em atraso — Rescisão do
contrato de trabalho — Abuso de
direito

I — Constitui caso de abuso de direito, nos
termos e para os efeitos do disposto no artigo
334.º do Código Civil, a conduta de uma parte
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que exerce um direito em contradição com uma
sua conduta anterior, em que, fundadamente, a
outra parte tenha confiado.

II — Para que tal se verifique torna-se, por-
tanto, indispensável que, por um lado, tenha
havido um comportamento da parte que possa
ser interpretado como uma posição vinculante
dela em relação a uma dada situação futura (si-
tuação objectiva de confiança), que, por outro
lado, a outra parte se tenha organizado e ac-
tuado em conformidade com a expectativa cria-
da, baseada na confiança de cuja frustração lhe
poderão advir danos (investimento na con-
fiança e irreversibilidade desse investimento), e,
ainda, que a última tenha actuado de boa fé e
com o cuidado e precauções usuais no tráfico
jurídico (boa fé da contraparte que confiou).

III — Não existe, portanto, abuso de direito
quando um trabalhador rescinde o seu contrato
de trabalho ao abrigo da Lei n.º 17/86, de 14 de
Junho, muito embora a entidade patronal se en-
contre em dificuldades financeiras, tenha dado
conhecimento disso aos trabalhadores, infor-
mando da impossibilidade de efectuar o paga-
mento dos respectivos salários e tenha obtido
deles «anuência» em aceitar tal justificação. Uma
vez que não está provado que o atraso no paga-
mento tenha resultado de uma planificação da
entidade patronal, baseada na confiança que de-
positou na «anuência» da contraparte credora,
o trabalhador.

IV — Aliás, o abuso de direito pressupõe a
existência de um direito subjectivo ou de um po-

der legal de que se possa dispor livremente e, na
vigência do contrato, o direito dos trabalhado-
res é de disponibilidade condicionada, em resul-
tado da dependência e subordinação em que
se encontram relativamente à entidade patronal.

Acórdão de 9 de Março de 2000
Recurso social n.º 169/99

Fernandes da Silva (Relator) — Serra Leitão —
Fernandes da Silva.

União de facto — Alimentos —
Caducidade — Artigos 333.º e 2020.º,
n.os 1 e 2, do Código Civil

I — A caducidade estabelecida no artigo
2020.º, n.º 2, do Código Civil refere-se ao di-
reito de exigir alimentos, fixado no seu n.º 1, não
ao direito de alimentos.

II — Ainda que se considere, porém, que este
último direito está sujeito a tal prazo de caduci-
dade, esta não é do conhecimento oficioso: só
pode ser apreciada mediante arguição da parte
interessada.

Acórdão de 28 de Março de 2000
Processo n.º 122/2000 — 3.ª Secção

Nuno Cameira (Relator) — Ernesto Calejo —
Gil Roque.
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Acção de divisão de coisa comum —
Contestação

Fundando-se a contestação do réu, em acção
de divisão de coisa comum, noutra acção em
que havia pedido a nulidade da compra e venda
dos prédios em causa e o cancelamento das ins-
crições ou registos que desses prédios tivessem
sido feitos a favor do autor ou de terceiros, e
referindo-o o réu expressamente na referida con-
testação, não tem o mesmo de formular na ac-
ção de divisão tal pedido de cancelamento, já
que, de outro modo, estar-se-ia a impor ao réu a
dedução de pedido reconvencional, quando já
estava proposta acção com a mesma finalidade.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Recurso cível n.º 722/95

Maria Alexandra Santos (Relatora) — João Gon-
çalves Marques — Joaquim Evangelista Araújo.

Acidente de viação — Matéria de facto
dada como assente — Responsabili-
dade pelo risco

I — É lícito ao juiz considerar provado um
determinado facto, mesmo em sede de elabora-
ção de sentença, se o mesmo puder dar-se como
assente por acordo.

II — Apenas se havendo provado que, numa
estrada nacional e em recta de boa visibilidade,
ocorreu um embate entre o veículo automóvel
segurado na ré e o velocípede conduzido pelo
marido da autora, do qual resultou a morte

deste, nada se apurou sobre a violação de re-
gras do Código da Estrada por parte de algum
dos condutores, como também não se apurou
condução negligente.

III — Por isso, na ausência de culpa de qual-
quer dos condutores, há lugar à imputação do
evento danoso à seguradora, pelo risco, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 506.º do Código Civil,
sendo adequada a repartição do risco entre os
dois veículos em 60% para o veículo automóvel
e 40% para o velocípede com motor.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Recurso cível n.º 1054/99

António de Almeida Simões (Relator) — Fran-
cisco d’Orey Pires — Fernando Gaito das Neves.

Acidente de viação — Prescrição do
direito de indemnização — Cons-
tituição de assistente em processo
penal — Contrato de seguro

I — A constituição de assistente no processo
penal, pelo ofendido em acidente de viação, inter-
rompe a prescrição do direito à indemnização.

II — Sendo o contrato de seguro aquele pelo
qual se transfere a responsabilidade decorrente
de acidente de viação, a seguradora responderá
nos termos em que responde o segurado, o que
significa que as causas de interrupção da pres-
crição se repercutem também na esfera jurídica
da seguradora.

IV

RELAÇÃO DE ÉVORA



379 Relação de ÉvoraBMJ 486 (1999)

III — A responsabilidade de natureza con-
tratual da seguradora consubstanciada no con-
trato de seguro, através do qual assumiu a
obrigação de assegurar o pagamento de indem-
nização devida pelo segurado a terceiros, impõe
que a seguradora assuma o encargo derivado
do respectivo contrato de seguro enquanto a
obrigação do segurado subsistir, ou seja, en-
quanto a obrigação do segurado não estiver
prescrita.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso cível n.º 1152/99

Ana Luísa Geraldes (Relatora) — Maria Ale-
xandrina Ferreira — Maria João Romba.

Actividade sindical — Faltas — Regu-
lamento interno — Prémio de assi-
duidade

I — A expressão «membro da direcção»
inserta no artigo 22.º, n.º 2, da lei sindical
— Decreto-Lei n.º 215-B/75, de 30 de Abril —
refere-se tão-somente àqueles membros dos cor-
pos gerentes de uma associação sindical que
integrem o órgão de direcção do mesmo, não
abrangendo uma direcção local sem poderes de
execução das deliberações, de gestão e de repre-
sentação da pessoa colectiva que é o sindicato.

II — Não sendo os autores membros da di-
recção central do sindicato de que são associa-
dos, mas membros de um órgão da estrutura in-
termédia do mesmo sem aqueles poderes, ainda
que com a designação de direcção local, não
beneficiam do crédito de quatro dias por mês,
com direito a remuneração, previsto no referido
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 215-B/75, para o
exercício de funções sindicais.

III — Vigorando na empresa ré um regula-
mento interno que, relativamente a prémios de
assiduidade, estabelece que não conta para o
somatório dos tempos perdidos o desempenho
de funções em «órgãos representativos dos tra-
balhadores», nele se dispôs por forma a abran-
ger qualquer tipo de órgão e não apenas os

órgãos de direcção, orientando-se num sentido
mais abrangente do que estabelece o artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 215-B/75.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso social n.º 151/99

Acácio André Proença (Relator) — António
Gonçalves Rocha — Alexandre Baptista Coelho.

Ampliação do âmbito do recurso
a requerimento do recorrido

I — Embora o artigo 684.º-A do Código de
Processo Civil permita que o recorrido possa
ampliar o âmbito do recurso, esta faculdade só é
concretizável no caso de pluralidade de funda-
mentos da acção e de decaimento da parte ven-
cedora nalgum deles, no caso de arguição de
nulidade ou no caso de impugnação da decisão
recorrida sobre pontos determinados da maté-
ria de facto não impugnados pelo recorrente,
prevenindo a hipótese de procedência das ques-
tões por este suscitadas.

II — Não havendo pluralidade de fundamen-
tos em acção emergente de acidente de viação
por colisão de dois veículos em que o autor se
baseia na culpa exclusiva do condutor do veí-
culo seguro e a ré seguradora defende a culpa
exclusiva do condutor do veículo do autor, sendo
a concorrência de culpas a «causa de pedir» do
recurso interposto pela ré de sentença em que a
culpa na produção do acidente foi repartida en-
tre ambos os condutores.

III — O recorrido não pode, pois, lançar mão
da faculdade de ampliação do recurso para ob-
ter uma decisão absolutamente contrária à pre-
tendida pelo recorrente, pois que, para tanto e
posto que em parte vencido, mister se tornava
que, ele próprio, interpusesse recurso.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Recurso cível n.º 73/2000

João Gonçalves Marques (Relator) — Joaquim
Evangelista Araújo — Acácio Jesus Neves.
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Crime de emissão de cheque sem
provisão — Primariedade — Pena de
multa — Determinação da medida
da pena

I — À luz das regras da experiência comum,
não pode atribuir-se ao sublinhado da data
aposta em cheque, desconhecendo-se quem, como
e porquê sublinhou a data, o significado de che-
que pré-datado ou pós-datado, sendo certo que
a função normal e legal do cheque é a de meio de
pagamento.

II — A primariedade tem escasso valor ate-
nuativo, pois que não significa (sequer) bom com-
portamento anterior e este, por sua vez, tem
escassa relevância quando não é superior ao da
generalidade das pessoas em iguais condições
de vida e de cultura do agente do crime, uma vez
que a normalidade social exigível pelo direito é,
necessariamente, a ausência de antecedentes cri-
minais e o bom comportamento.

III — A culpa e as exigências de prevenção
geral e especial intervêm apenas na fixação do
número dos dias de multa e não também na de-
terminação do quantitativo diário da multa, em
que relevam, exclusivamente, a situação econó-
mico-financeira e os encargos pessoais do con-
denado (artigo 47.º, n.º 2, do Código Penal),
factores estes que, por sua vez, devem também
ser, pura e simplesmente, expurgados de consi-
deração na fase da determinação concreta do
número de dias de multa (a menos que e na me-
dida em que influenciem directamente a medida
da culpa).

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso penal n.º 257/99

Manuel Cipriano Nabais (Relator) — Jaime
Machado Valente — Orlando Martins Afonso —
António Pires da Graça.

Decisão da matéria de facto —
Contrato de trabalho — Contrato de
prestação de serviço — Indícios de
subordinação jurídica

I — Constitui prática incorrecta dar como
reproduzidos documentos na matéria de facto
provada ou simplesmente remeter para os

mesmos sem se referir os factos que, deles cons-
tando, se consideram provados, quer por força
do próprio documento em si, quer por outra
causa — os documentos não são factos, mas
meios de prova de factos e daí que, na fixação da
matéria de facto, haja que indicar expressa-
mente os factos provados com os documentos,
não bastando dá-los como reproduzidos ou para
eles remeter.

II — Entre o contrato de trabalho e o con-
trato de prestação de serviço ocorre uma dife-
rença fundamental que é caracterizada pelo
carácter subordinado com que o trabalho é pres-
tado no primeiro e pelo carácter autónomo com
que é prestado no segundo, sendo essencial, para
poder reconhecer-se a existência de um contrato
de trabalho, que, no caso concreto, se verifique
subordinação jurídica do trabalhador ao dador
de trabalho.

III — Face às frequentes dificuldades na qua-
lificação de situações jurídicas concretas, é de
recorrer ao método tipológico baseado na pro-
cura de indícios reveladores da existência de
contrato subordinado, de entre os quais assu-
mem particular destaque os respeitantes ao mo-
mento organizativo da subordinação, a saber: a
vinculação a horário de trabalho, a execução da
prestação de trabalho em local definido pelo
empregador, a existência de controle externo do
modo de prestação, a obediência a ordens e a
sujeição à disciplina da empresa, mais sendo de
atender a factores como a modalidade de retri-
buição, a propriedade dos instrumentos de tra-
balho e, em geral, a disponibilidade dos meios
complementares da prestação, a existência de
pessoal assalariado dependente do trabalhado,
a exclusividade da prestação de trabalho e a
observância dos regimes fiscal e de Segurança
Social próprios do trabalho por conta de ou-
trem.

IV — Esta pluralidade de indícios ou crité-
rios acessórios, que, por si só, poderão não ser
conclusivos, devem ser utilizados como tópicos
indiciadores de subordinação jurídica, isto é, de
situações nas quais uma das partes tenha a pos-
sibilidade potestativa de determinar a prestação
da outra.

.
Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso social n.º 87/99
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Acácio André Proença (Relator) — António
Gonçalves Rocha — Alexandre Baptista Coelho.

Falência — Direito de retenção —
Restituição provisória de posse —
Violência

I — No domínio da regulamentação falimentar
do Código de Processo Civil anterior ao Código
dos Processos Especiais de Recuperação da Em-
presa e de Falência, os bens pertencentes a
terceiro e os bens relativamente aos quais inci-
disse direito de retenção estavam excluídos da
apreensão, por força do disposto no n.º 1 do
artigo 1205.º do Código de Processo Civil.

II — E se, apesar disso, fossem apreendidos
para a massa falida, o respectivo titular teria
que lançar mão da reclamação de restituição e
separação prevista na regulamentação fali-
mentar nos artigos 1237.º, n.º 1, alínea c), e
seguintes do Código de Processo Civil.

III — Para tanto, deveria aí alegar e demons-
trar os pressupostos do direito de retenção que
invocava e, se este incidisse sobre coisa prome-
tida vender, de que tivesse a tradição, para garan-
tia do crédito do incumprimento, deveria alegar e
provar o contrato-promessa, a tradição e o in-
cumprimento do falido, promitente-vendedor.

IV — A providência cautelar de restituição
provisória de posse contra aquela referida
apreensão não era meio adequado, desde logo
porque a regulamentação da falência tal não
prevê e porque, se bem que beneficiando da tu-
tela possessória por força da equiparação legal
ao credor pignoratício, não se verificava o
esbulho juridicamente relevante.

V — Para este ser juridicamente relevante
teria que ser uma privação ilícita e resultar da
actuação, por banda do liquidatário, de um po-
der arbitrário ilícito.

VI — Constituindo a apreensão de bens para
a massa falida uma imposição legal e judicial do
liquidatário da falência, nunca seria ilícita nem
constituiria esbulho relevante.

VII — De igual modo, a violência relevante
para qualificar a posse assenta em coacção
física ou moral (sobre as pessoas e não sobre as
coisas) no momento da sua obtenção, ou seja,
na força física e na intimidação.

VIII — A mera substituição de fechaduras e
de chaves, impedindo o acesso do requerente,
não constitui violência juridicamente relevante.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Recurso cível n.º 774/99

Fernando da Conceição Bento (Relator) — Fran-
cisco Bruto da Costa — Maria Alexandra Santos.

Ineptidão da petição inicial —
Cumulação de pedidos e causas de
pedir substancialmente incompatíveis

Os pedidos de declaração de nulidade (ou
anulação) e de resolução de um contrato de per-
muta são incompatíveis, não só porque mutua-
mente se excluem, mas também porque assentam
em causas de pedir inconciliáveis e que se con-
trariam uma à outra e de impossível procedên-
cia simultânea, determinando a incompa-
tibilidade substancial de pedidos e causa de pe-
dir a ineptidão da petição inicial, e esta, por sua
vez, a nulidade da todo o processo.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Recurso cível n.º 1060/99

Fernando da Conceição Bento (Relator) —
Maria Alexandra Santos — João Gonçalves
Marques.

Partes civis em processo penal —
Litigância de má fé

Para a condenação por litigância de má fé é
irrelevante que a actuação do respectivo sujeito
processual tenha ou não adulterado a decisão
da matéria de facto, já que a litigância de má fé
não se confunde com o bem ou mal sucedido da
conduta que a consubstancia.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso penal n.º 324/99

Manuel Cipriano Nabais (Relator) — Jaime
Machado Valente — Orlando Martins Afonso —
António Pires da Graça.
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Pedido de indemnização civil em
processo penal — Reenvio para os
tribunais civis

Contemplando-se no artigo 82.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal os casos de surgimento
de questões em torno do pedido de indemnização
civil que tornem inviável uma decisão rigorosa
ou sejam susceptíveis de dar lugar a incidentes
que provoquem um retardamento intolerável do
processo penal, a circunstância de ao deman-
dado civil não ser imputada qualquer responsa-
bilidade a nível penal e a complexidade que a
causa possa revestir são irrelevantes para o
reenvio aí previsto, não podendo o juiz remeter
as partes para o foro civil sem previamente se
assegurar de que uma decisão rigorosa ou a ne-
cessária celeridade do processo penal seriam
postas em perigo pelo processamento da questão
civil conjuntamente com a acção penal.

Acórdão de 14 de Março de 2000
Recurso penal n.º 682/99

Rui Hilário Maurício (Relator) — Raul Raposo
Borges — Manuel Cipriano Nabais.

Processo de contra-ordenação —
Impugnação judicial — Rejeição

I — Porque a impugnação judicial das deci-
sões administrativas é, para todos os efeitos, um
verdadeiro recurso, sendo o meio específico de
impugnar aquelas decisões e sendo destinado a
provocar o reexame e novo julgamento da maté-
ria, as respectivas alegações devem conter os
fundamentos dessa mesma impugnação, ou seja,
o arguido deve apresentar as razões que funda-
mentam o seu ponto de vista, tendo como ponto
de referência a decisão que constitui objecto da
impugnação, devendo apontar os vícios de que
enferma a decisão impugnada, contrapondo à
mesma o entendimento que considera mais cor-
recto sobre o assunto.

II — Consistindo aquela impugnação num
requerimento em que o arguido apresenta factos
que, no seu entendimento, justificam a suspen-
são da sanção acessória de inibição de condu-
zir, suspensão essa que requer, a final, ao tri-
bunal, não tomando qualquer posição no que
concerne à decisão administrativa, nem mesmo

se lhe referindo, e não contestando os funda-
mentos desta, verifica-se falta de alegações, não
reunindo tal requerimento os requisitos formais
mínimos exigidos pelo artigo 59.º, n.º 3, do De-
creto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, pelo que,
nos termos do artigo 63.º, n.º 1, do mesmo de-
creto-lei, o recurso deve ser rejeitado.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso penal n.º 2/2000

Ana Fernandes Grácio (Relatora) — Maria
Margarida Martins –– Maria Filomena Lima.

Rejeição do recurso penal — Falta
de conclusões

Um recurso em que se não formulam as indis-
pensáveis conclusões não pode ser apreciado e
deve ser liminarmente rejeitado, nos termos dos
artigos 412.º, n.º 1, e 420.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, uma vez que a falta de indicação
das conclusões tem de ser equiparada a falta de
motivação, já que a lei não prevê como válida a
motivação que não contenha conclusões.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso penal n.º 217/2000

Ana Fernandes Grácio (Relatora) — Maria
Margarida Martins –– Maria Filomena Lima.

Requisitos da sentença penal —
Enumeração dos factos não provados

Relativamente aos factos não provados não é
exigida a minúcia que preside à indicação dos
factos provados, tendo o tribunal apenas que
deixar bem claro que foram por ele apreciados
todos os factos alegados com interesse para a
decisão, não devendo mesmo ser indicados os
factos não provados e alegados, quer pela acusa-
ção, quer pela defesa, que sejam inócuos ou
irrelevantes tanto para a incriminação como para
a medida da pena, nem estando, também, o tribu-
nal obrigado a pronunciar-se sobre matéria de
facto já prejudicada pela solução dada a outra.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso penal n.º 635/99

Rui Hilário Maurício (Relator) — Raul Raposo
Borges — Manuel Cipriano Nabais — António Pires
da Graça.
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Abono para falhas — Forma de cál-
culo

O abono para falhas, reconhecido aos tesou-
reiros da Fazenda Pública, rege-se pelos arti-
gos 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de
16 de Outubro, e 18.º, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei
n.º 519-A1/79, de 29 de Dezembro, ex vi artigo
13.º do Decreto-Lei n.º 167/91, de 9 de Maio, e
equivale a 10% do vencimento mensal ilíquido,
considerado o escalão respectivo desses funcio-
nários.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Processo n.º 1893/98

João Beato Oliveira de Sousa (Relator) — José
Eduardo de Oliveira Gonçalves Lopes — Helena
Maria Ferreira Lopes.

Concessão da pensão de aposentação
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 362/78 —
Não inconstitucionalidade do artigo
1.º, n.º 1, deste diploma — Interpre-
tação do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 315/88

I — A concessão da pensão de aposentação
ao abrigo do Decreto-Lei n.º 362/78, de 28 de
Novembro, não depende do requisito da posse
da nacionalidade portuguesa da requerente.

II — O regime especial estabelecido pelo
Decreto-Lei n.º 362/78, quanto ao requisito da
nacionalidade, não viola o princípio constitucio-
nal da igualdade, porque não existe identidade
de situações fácticas entre os funcionários o agen-
tes das ex-províncias ultramarinas que perde-
ram a nacionalidade portuguesa em consequên-
cia da independência destas e os que não perde-
ram tal nacionalidade e estão sujeitos ao regime
geral de aposentação.

III — Este regime especial também não in-
fringe o disposto no artigo 15.º da Constituição
da República Portuguesa, dado que os aludidos
funcionários e agentes têm a nacionalidade por-
tuguesa no período em que preencheram os re-
quisitos de tempo e de descontos exigidos pelo
Decreto-Lei n.º 362/78.

IV — Para prova do tempo de serviço efec-
tivo prestado pelos funcionários e agentes da ex-
-administração ultramarina, o n.º 2 do artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 315/88, de 8 de Setembro,
não restringe os documentos relevantes àqueles
que são emanados de serviços oficiais portu-
gueses.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Processo n.º 3280/99

José Francisco Fonseca da Paz (Relator) —
António Ferreira Xavier Forte — José Maria Pina
Figueiredo Alves.

V
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Competência disciplinar — Presi-
dente da câmara municipal

I — A Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, não veio
alterar o regime de competência disciplinar do
órgão executivo colegial câmara municipal, pre-
visto no artigo 18.º, n.º 3, alínea a), do Estatuto
Disciplinar (Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro).

II — O presidente da câmara apenas tem
competência, de acordo com o Estatuto Discipli-
nar, para aplicar aos funcionários e agentes da
câmara a pena prevista no n.º 4 do artigo 18.º
do Estatuto Disciplinar.

Acórdão de 2 de Março de 2000
Processo n.º 3597/99

António Ferreira Xavier Forte (Relator) — An-
tónio Bento São Pedro — Carlos Evêncio Figuei-
redo Rodrigues de Almada Araújo.

Actos dos secretários de Estado —
Sua competência — Natureza verti-
calmente definitiva dos seus actos —
Recurso hierárquico interposto
daqueles actos para o ministro

I — Nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 296-A/95, de 17 de Outubro, que aprovou a
Lei Orgânica do XIII Governo Constitucional,
os secretários de Estado não dispõem de compe-
tência própria, exercendo, em cada caso, a com-
petência que neles for delegada pelo Primeiro-
-Ministro ou pelo ministro respectivo, com pos-
sibilidade de conferir poderes de subdelegação.

II — Os actos por eles praticados, sendo ver-
ticalmente definitivos e executórios, são imedia-
tamente recorríveis, não estando, por isso,
sujeitos a recurso hierárquico necessário.

III — Interposto recurso hierárquico faculta-
tivo de um acto praticado por um secretário de
Estado, o despacho do ministro que sobre ele
incidir carece de definitividade, não sendo
contenciosamente recorrível, confirmativo que é
também do acto anterior.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Processo n.º 3266/99

Helena Maria Ferreira Lopes (Relatora) —
Maria Isabel de São Pedro Soeiro — José Cândido
de Pinho.

Acto plural — Divisibilidade —
Impugnação do acto administrativo —
Acto inválido inimpugnável —
Revogação anulatória — Revogação
ab-rogatória

I — O acto plural, caracterizado por uma
determinação, pronunciativa e decisora aplicá-
vel por igual a várias pessoas diferentes, é divi-
sível em tantos actos quantos os seus des-
tinatários.

II — O decurso do tempo sem impugnação
do acto administrativo por qualquer daqueles
destinatários não torna válido o acto ilegal: em
tal caso, a sua invalidade permanecerá e apenas
se sanam os seus efeitos invalidantes entretanto
produzidos.

III — A intangibilidade decorrente de acto
firmado na ordem jurídica como caso decidido
para qualquer dos destinatários do acto plural
deixa intocada a ilegalidade objectiva e intrín-
seca do acto. O que este passa é a ser para eles
acto inválido inimpugnável.

IV — Não é acto interno, mas verdadeira-
mente acto administrativo tal como o define o
artigo 120.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aquele que, em vez de se confinar ao
âmbito das relações interorgânicas e de hierar-
quia, se projecta directamente na esfera jurídica
dos particulares, modificando por si só a situa-
ção jurídica de cada um. Nesse contexto, é acto
recorrível na medida da sua lesividade.

V — A revogação anulatória destrói o acto
revogado com efeitos retroactivos, ex tunc, fa-
zendo-o desaparecer da ordem jurídica. A revo-
gação ab-rogatória fundamenta-se em critérios
de justiça, oportunidade e conveniência e ape-
nas, em princípio, se projecta para o futuro, ex
nunc, ressalvando os efeitos produzidos pelo acto
revogado.

VI — Quando o acto revogatório expressa-
mente se funda na validade do acto revogado, e
por isso não lhe atribui efeitos retroactivos (ar-
tigo 145.º, n.º 1, do Código do Procedimento
Administrativo), tem que ser reconhecida ao re-
corrente a possibilidade de demonstrar que esse
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fundamento é errado e que, afinal, não era vá-
lido, mas sim inválido o acto revogado.

VII — Feita a demonstração, é alcançada a
ilegalidade do acto revogatório, se, ao contrário
do que manda o artigo 145.º, n.º 2, do Código do
Procedimento Administrativo, o autor não lhe
tiver atribuído efeitos retroactivos.

VIII — O artigo 145.º, n.º 2, do Código do
Procedimento Administrativo, dentro da uni-
dade do sistema e na sua interligação ao dis-
posto no artigo 141.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, pressupõe que o acto
revogatório tenha recaído sobre um acto ainda
não estabilizado pelo caso decidido, ou seja, so-
bre acto não firme, porque ainda impugnável
(caso em que não tenha decorrido o prazo de um
ano para a sua impugnação pelo Ministério Pú-
blico), ou sobre um acto que esteja a ser impug-
nado (caso em que a revogação surge até ao
termo do prazo da resposta).

IX — O preceito indicado, portanto, não co-
bre os casos em que o acto já está inimpugnável.
Estando-o, não se lhe pode conferir eficácia re-
troactiva, porque tal representaria ir contra os
efeitos invalidantes que o tempo sanou.

X — Nos casos de revogação em que o acto
é substituído por outro (revogação substitutiva
ou substituição revogatória) a situação é de novo
regulada. E assim, mesmo que ao caso a lei
mande aplicar as regras da revogação (artigo
147.º do Código do Procedimento Administra-
tivo), porque não diz se as da revogação anulató-
ria, se as da ab-rogatória, é de considerar que
se devem observar as da segunda e, portanto,
com efeitos ex nunc.

Acórdão de 16 de Março de 2000
Processo n.º 9/97

José Cândido de Pinho (Relator)  — José
Eduardo de Oliveira Gonçalves Lopes — Helena
Maria Ferreira Lopes.

Conferência — Constitucionalidade
do artigo 15.º da Lei de Processo nos
Tribunais Administrativos face ao
artigo 20.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa

I — Embora os artigos 9.º e 111.º da Lei de
Processo nos Tribunais Administrativos não

contenham preceito expresso a conferir ao
relator competência para decidir individualmente
sobre a presença do Ministério Público nas ses-
sões, tal competência advém-lhe do poder que
lhe cabe de dirigir e preparar o processo para
julgamento [n.º 1, alínea a), dos artigos 9.º e
111.º citados].

II — A decisão do relator que impede aquela
presença ao recusar a aplicação do artigo 15.º
da Lei de Processo nos Tribunais Administrati-
vos por o achar inconstitucional em violação do
artigo 20.º da Constituição da República Portu-
guesa é tomada no âmbito da fiscalização con-
creta da constitucionalidade, por três razões:

1.ª — Porque é tomada no seio de um proces-
so concreto e no quadro do exercício concreto
da sua actividade jurisdicional;

2.ª — Porque a tanto não obsta a circunstân-
cia de a norma não dizer respeito à substância
do recurso. Basta que seja recusada a aplicação
da norma que legalmente devesse ser aplicada,
seja ela de natureza substantiva ou adjectiva,
incida sobre o mérito ou sobre aspectos proba-
tórios ou processuais e seja ou não lesiva de
direitos fundamentais ou interesses legítimos das
partes;

3.ª — Porque assim é tratada a questão no
artigo 280.º, n.º 1, alínea a), da Constituição da
República Portuguesa e no artigo 70.º, n.º 1,
alínea a), da Lei do Tribunal Constitucional.

III — O papel do Ministério Público nas ses-
sões não é entrar no debate com força decisória,
não é discutir aquilo que ao colectivo de juízes
cabe, mas sim ser «ouvido» e logo intervir opi-
nando em defesa da legalidade (artigos 15.º da
Lei de Processo nos Tribunais Administrativos e
219.º, n.º 1, da Constituição da República Portu-
guesa) numa posição equidistante das partes,
mesmo que contra os interesses do Estado que
representa (artigo 219.º citado).

IV — Por isso, a sua eventual pronúncia nes-
sa fase não se pode considerar de privilégio em
relação às partes do processo, não é de molde a
perigar o equilíbrio de posições que recorrente e
recorrido nele ocupam, não destrói a ideia de
processo equitativo, nem finalmente concorre
para a falta de seriedade, objectividade e isen-
ção do julgamento, só porque aquelas não as-
sistem às sessões.
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V — Assim, o artigo 15.º da Lei de Processo
nos Tribunais Administrativos ao permitir a pre-
sença e intervenção do Ministério Público nas
sessões não ofende o artigo 20.º da Constituição
da República Portuguesa.

Acórdão de 23 de Março de 2000
Processo n.º 1534/98

José Cândido de Pinho (Relator) — José Maria
Pina de Figueiredo Alves — Ana Paula Soares
Leite Martins Portela.

Acto interno — Rejeição liminar do
recurso hierárquico [artigo 173.º,
alínea b), do Código do Procedimento
Administrativo]

I — É acto meramente interno o despacho de
um director-geral que visa, com base na inter-
pretação das pertinentes normas legais, escla-
recer e orientar os serviços quanto ao modo de
apurar ou calcular o vencimento de uma deter-
minada categoria de funcionários.

II — Por se não tratar de um acto de aplica-
ção a uma situação individual e concreta, não
pode o mesmo ser tido como acto administrativo
directamente lesivo de direitos ou interesses e por
isso insusceptível de recurso hierárquico neces-
sário, face ao disposto nos artigos 120.º e 166.º
do Código do Procedimento Administrativo.

III — Não merece por isso qualquer reparo o
despacho ministerial que, com base no disposto
no artigo 173.º, alínea b), do Código do Proce-
dimento Administrativo, rejeitou liminarmente o
recurso hierárquico interposto daquele des-
pacho.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 652/98

Edmundo António Vasco Moscoso (Relator) —
José Eduardo Oliveira Gonçalves Lopes — Magda
Espinho Geraldes.

Deficientes das Forças Armadas —
Revisão da pensão ao abrigo do
disposto no Decreto-Lei n.º 134/97,
de 31 de Maio

A revisão de pensões extraordinárias dos
militares deficientes das Forças Armadas, ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 134/97,
de 31 de Maio, aplica-se a todos os militares que
sofreram acidentes nas campanhas do ultramar
português pós 1961.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 1567/98

António Bento São Pedro (Relator) — Helena
Maria Ferreira Lopes — Edmundo António Vasco
Moscoso.

Publicitação da lista de classificação
final em concurso interno geral de
acesso na vigência do Decreto-Lei
n.º 498/88, com as alterações cons-
tantes do Decreto-Lei n.º 215/95 —
Contagem do prazo de interposição do
recurso hierárquico do acto homo-
logatório dessa lista — Aplicação
analógica do n.º 4 do artigo 24.º

I — Em concurso interno geral de acesso que
se rege pelas disposições do Decreto-Lei n.º 498/
88, de 30 de Dezembro, na redacção resultante
do Decreto-Lei n.º 215/95, de 22 de Agosto, e
cujo número de candidatos é inferior a 50, a
publicitação da lista de classificação final, tal
como a da lista dos candidatos admitidos e ex-
cluídos, obedece às seguintes formalidades:

a) Publicação na II Série do Diário da Re-
pública de um aviso informativo dos
locais onde ela pode ser consultada;

b) Afixação da lista na data da publicação
do aviso;

c) Envio aos candidatos, através de ofício
registado, de fotocópia da lista.

II — O prazo de interposição de recurso hie-
rárquico da lista dos candidatos admitidos e
excluídos nesse concurso inicia-se na data do
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registo da comunicação referida na alínea c) do
número anterior, acrescida da dilação de 3 dias.

III — Com o Decreto-Lei n.º 215/95, a maté-
ria que constava do n.º 3 do artigo 24.º do De-
creto-Lei n.º 498/88, relativa à fixação do prazo
de interposição do recurso hierárquico da lista
dos candidatos admitidos e excluídos e ao res-
pectivo modo de contagem, foi repartida pelos
n.os 3 e 4 desse preceito, passando aquele n.º 3 a
abranger apenas os concursos a que aludem as
alíneas a) e d) do n.º 2 e o n.º 4 a aplicar-se só
aos concursos a que se reportam as alíneas b) e
c) do mesmo n.º 2 do artigo 24.º

IV — Antes dessa alteração introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 215/95, o prazo de interposição
do recurso hierárquico da lista de classificação
final iniciava-se nos termos referidos em II, em
virtude da remissão para o artigo 24.º, n.º 3,
constante do n.º 1 do artigo 34.º

V — Após tal alteração, porque o artigo 34.º,
n.º 1, manteve a remissão para o n.º 3 do artigo
24.º, e uma vez que foi o n.º 4 do artigo 24.º que
passou a reger os concursos a que aludem as
alíneas b) e c) do seu n.º 2, deve-se entender que
para estes a lei não fixou o início do prazo de
interposição do recurso hierárquico do acto
homologatório da lista de classificação final.

VI — Assim, para esses concursos, deve, nos
termos do artigo 10.º, n.os 1 e 2, do Código Civil,
aplicar-se analogicamente o n.º 4 do artigo 24.º
do Decreto-Lei n.º 498/88, na redacção resul-
tante do Decreto-Lei n.º 215/95, que fixa o início
do prazo de interposição do recurso hierárqui-
co da lista dos candidatos admitidos e excluídos
conforme referido em II, porque esta lista está
sujeita à mesma forma de publicitação da lista
de classificação final, sendo idênticas as razões
justificativas da solução legal.

VII — Estando provado que, em concurso
interno geral de acesso com um número de can-

didatos inferior a 50, o aviso informativo foi pu-
blicado no Diário da República, de 21 de Agosto
de 1998, e que o recorrente recebeu a fotocópia
da lista de classificação final em 24 de Agosto de
1998, é tempestivo o recurso hierárquico inter-
posto do acto homologatório de tal lista que deu
entrada no gabinete ministerial em 3 de Setem-
bro de 1998.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 2597/99

José Francisco Fonseca da Paz (Relator) —
Helena Maria Ferreira Lopes — Magda Espinho
Geraldes.

Prisão disciplinar — A Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio

I — De acordo com a alínea c) do n.º 1 do
artigo 2.º da Lei n.º 29/99, de 12 Maio, não be-
neficiam da amnistia os infractores que come-
tam uma infracção ao Código da Estrada, seu
Regulamento e demais legislação rodoviária e
complementar, quando essa infracção seja co-
metida sob influência de álcool.

II — O eventual crime de desobediência co-
metido sob influência de álcool não constitui in-
fracção aos diplomas legais mencionados em I).

III — Pelo que, não tendo sido requerida a
não aplicação da Lei da Amnistia, no prazo de
10 dias, nada obsta a aplicação dessa lei, ao
recorrente punido com prisão disciplinar de
5 dias, não obstante essa punição ter como fun-
damento, o facto de o recorrente conduzir na via
pública com a taxa alcoolémica superior à legal.

Acórdão de 30 de Março de 2000
Processo n.º 1759/98

Maria Isabel de São Pedro Soeiro (Relatora) —
João Beato Oliveira de Sousa — Carlos Manuel
Maia Rodrigues.

II

SECÇÃO DO CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO

Contribuição autárquica — Acto de
fixação de valores patrimoniais

I — O artigo 155.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Tributário, antes da impugnação judicial

do acto de fixação de valores patrimoniais, o
contribuinte tem de esgotar os meios graciosos
permitidos por lei.

II — Se da 1.ª avaliação não se chega a rea-
lizar 2.ª avaliação, por o pedido desta ter sido
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indeferido por extemporâneo, considera-se defi-
nitivamente fixado o valor patrimonial do pré-
dio, não podendo aquele acto de fixação ser
atacado por meio de impugnação judicial.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 1630/99

João António Valente Torrão (Relator) — José
Gomes Correia — Jorge Lino Ribeiro Alves de
Sousa.

Juros vencidos e vincendos — Opo-
sição ao montante — Artigo 176.º,
alínea g), do Código de Processo das
Contribuições e Impostos

Tendo sido deduzida oposição contra o mon-
tante de juros de mora vencidos e vincendos in-
dicados no título executivo visando pôr em crise
a operação aritmética de contabilização de
juros, designadamente o valor das respectivas
taxas e a capitalização de juros, nela se pedindo
a fixação do valor real da dívida e acrescido
através do cálculo correcto dos juros, tal situa-
ção é integrável no fundamento da alínea g) do
artigo 176.º do Código de Processo das Contri-
buições e Impostos.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 64 336

José Gomes Correia (Relator) — Jorge Lino
Ribeiro Alves de Sousa — José de Ascensão Nunes
Lopes.

Sociedade — Imposto sobre o ren-
dimento das pessoas singulares —
Facto tributário

I — A alegação na petição inicial de oposi-
ção, como fundamento (causa de pedir) desta,
de que uma sociedade não pode ser sujeito pas-
sivo de imposto sobre o rendimento das pessoas
singulares, pois que só pode ser sujeito passivo
de imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas, não se subsume ao fundamento de
oposição referido na alínea a) do n.º 1 do artigo
286.º do Código de Processo Tributário.

II — Aquela alegação reconduz-se à preten-
são da discussão sobre a existência ou inexis-
tência de facto tributário (sobre a incidência
subjectiva do imposto), susceptível de impug-
nação nos termos do artigo 152.º do Código de
Processo Tributário.

Acórdão de 21 de Março de 2000
Recurso n.º 2701/99

Joaquim Casimiro Gonçalves (Relator) — Dulce
Manuel da Conceição Neto — José Carlos de
Almeida Lucas Martins.
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